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Apresentação 
Gláucio Ary DjJlon Soares 

Mario Celino. D'Araujo 

T

RANSFERIOO o poder militar pan 011 civis. ou mesmo anta, quando se 
negociava I uaruferfncia deue poder. todas as maulas do país focam tri­
butadas "Aqueles 20 anos" de autoritarismo. Esse modo de sentir fKlOU 

bem regislnldo nos dilJogOll de DOISO cotidiano e roi COOAp1Ido 00 carnaval de 
1986 no samba-cnredo da escola de samba lm�rio Serrano. que assim expressa­
va um desabafo que CI1II comum I muitos btasilciros: 

UM�d4,_d4 
Mttidoqw:i_u 
Forom 20 IlIIOS 
Que algllim comtu ... " 

Pensar o legado desst. ptrlodo de autoritarismo miliw l tarda que se impOe 
aodI historiadores e tamlXm ao5 cid.dios interessados 00 rutufO do plSs. A 1enSa­
� de perda anunciada oa cançlo popular exprime uma pcrcepçlo que atribui 
�ucle período VúiOl rttrocCSSQI. H4 debates sobre as perdas eoon6micu, acen­
tuadas com a decolagem da innaçlo que marcou o fun do regime, e poucoI duvi­
dam de que houve um retrocaso inltirueiooaJ: dURnte mais de duas d6cadu • 
democrw::ia reamfiu. Os partidos 010 evoluíram. c I It:gisl.çlo eleitoral, cada 
ve:r. mais casuística. deixou marcas que ainda dificultam nossa evoluçlo polrtica. 
Interrompeu-se. I formaçlo da elite pllflica c, após a redcmocralil.açlo. o Brasil 
voltou . ser comandado por Yárias das figwu que o golpe quu apagar. Os novos 
polfticos que entraram em cena roram treinados por um regime que desprezav • •  
polflica e: que pag.v. tributo.penas superficial. dc:mocJKi •. A desc,ença RI.ti· 
vidadt polftic. como um canal legitimo de representaçlo dos interesses di popu. 
laçA0 continuou após. redtmocm.izaçio. . 

A crise �lica que espooDU nos anos 90 se deve:, em muito, • esses (.tora, e: 
u inici.u.ivas pari reverttf esse quadro v!m demonstrando um Inseio de recons­
truçlo polfticl do pais. Certamente nem todos os problemas ai5tenlc:S no Bruil 
após o penodo militar (1964-85) podem e devem ser creditldos ilquele regime. 
Entretanto, pcx- mlis que acentuemos os aspecto. positivos daquele: periodo, nem 
todos 01 seuJ ganhos, especialmente o crescimento econômico de fins di dkld. 
de 60 e: início di de 10. podem. � clltO. ser luibufóos. "vinudet .. do recime mi­
litar. O balanço exaustivo do regime ainda esti pan ser feito, e I oportunidade de 
fm-Io toma-se ainda maiOf" neste ano de 1994, quando se completam 30 lnOS do 
golpe de 1964. certamente um doi mIfCOS mais imponanlc:S di históril polftiel 
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tnsikira. A importlnda desse recorte pode ser colocada de virias maneira. PoI, 
por uemplo, a primeira vez que o paIs te derrontou com um governo inequivo­
camente controlado pelos militares, com claru e intensas ,epe,cOlS5ÔeS para IlOl­
sa trajetória institucional, inclOlSive com rones refluos dentro da COipoilÇ1o mi­
litar. As forças armadas foram, certamente, muito marcadas por essa ex�ia, 
e os efeitos disso precisam ser mais bem C5tudados. Pesquisas recentes, realiza­
da! pelos orJanizadorcs desta coletlnca, indicam que parte dos militares com 
pattici�1o expressivI no golpe e no govemo ainda se sente .uperiol'mcnte 1pI­
relhada para comandar 05 destil'lOl do paIs. ao passo que outra parte. com putici­
� igualmente signifK:ltiva, sublinha upectOS negativ05 gemdos por essa ex­
perilncia, particulmnente o desprestfgio da corpC:lIIçlo militar quaodo o reaime 
terminou. Mesmo movido por uma forte kaldadc ls forças armadas. este I1ltimo 
grupo vl de forma critica. pusagcm pelo poder e deuconscllll. uma nova iDCUf­
do na poIftica. Sublinha 05 efeitos negativos, nIo antccipados, que • IUI estada 
no governo produziu. 05 custos JOCiais fonrn muito altos, como reconhecem, in­
clusive. OI adeptos mais ferrenhos do regime militar. 

No que IOC' 10 sistema polftico. o regime militar deixou um legado bastante 
negativo. O illT1Ofdaçamcnto da! instituiçGcs c as restrições ls libcrdlklcs pdbli­
cu nlo geran.m o efeito utópico, desejado pela extrema direita, de silenciar pan 
sempre toda voz de oposiçlo no país e produziram um efeito perverso para' cul­
tura polrtic:a e • vida pI1blka do Brasil. NIo t dcm.W repetir que as novas IcrI­
ç6es foram mutiladas em seus sonhos de participaçlo e cidMbnia poIftica. COft­
tudo, muito! velhos atores se adaptaram a contragosto e o paIs lerOtl alguM n0-
vos alares, tambtm dispostos a aluar dentro das restriw regras impostas. o que 
teve como conseqa!ncia a expanslo dos p!6prios limites do sistema. No que toca 
1 polftica econômica, os sucessos obtidos fonun cantados em prosa e VctSO (nem 
sempre de boa qualidade). Falav.-se no "milagre cconômico�. que se de fIlO ren­
deu lanhos substantivos no que toe. ao crescimento econômico, l divenificaçlo 
da economia e l expanslo das atividades industriais. científICaS e tecnoló&icas­
durante porte do �Bime. qll(ln(Ú) consideramos sua Iotm duroçdo -, deixou um 
legado bastante precário no que se rerere 10 investimento social e. � mesmo. 
com respeito lOS resultados do que roi efetivamente investido nessa área. Apesar 
de continuar aescendo num ritmo acelerwkl, o paCs ampliou de forma alarmante 
a pobreza e a miXria. 

Um campo sombrio diz respeito lOS dirúlOS humanos. A radic:a1izaçJo � 
16jka sempre tende a aumentar quando as bases da nelOCiaçIo polrtica estio 
JX"CCariamente insutudooalizadu, e as COCIseq�nciu disso podem ser dcsutto­
SIS. O texto bíblico que diz "violl!rw:i. aera viollncil" encontrou nesu. q,oca sua 
mais plena confirmaçlo. O fcctwncnlO dos canais normais de expresslo poIftic. 
alimentou. uccnslo da luta armada. que pegou desprevenidas as "erw:iIs de 
cocrçio do Estado. Garantir uma escalada que CO'OCISSC em bases superiora OI 
mecanismos de rcprcsslo JCI'OU Utl'II autonomia dos 6rgJos repi'\\Ssivos em reJa­
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çlo 1 corponlÇlo militar mais profissional e propiciou excessos e desmandos por 
parte de alguns setores mais llIdicais. cujO! efcitO! a memória nacional diftcil­
mente apasm. Isso foi genericamente debitado 1 COipo.'1ÇIo militar, e nlo a se­
toreJ nlidicais dentro dela; afinal. o poder foi exercido em nome das forçai anna­
das. Os excessos nlo pouparam, por desmedido telo e obsessio da Unha dura, OI 
que escrevem . história: • academia e a imprensa. A censura e $Cu factótum. o 
Ato Institucional n' $. permc:aram, por muito tempo, o cotidiano do pais, ilUtau­

rando um clima de medo e desconfiança, corroendo laços de solidariedade social 
tio fundamentais na vida de qualquer sociedade. 

O regime, como se sabe, contou tam�m com uma fOJte e coruistente base 
civil. O consentimento civil, se estava longe do propalado por Loclte no s6culo 
XVII, nIo foi despre.lrvel. Setam empresariais e poUticos apeglltlm-se ao setor 
militar partilhando de uma inabal4vel convicçlo de que tal aliança eJ1II imprescin­
devei para livl1U' o pab da ameaça comunista. Se a presença da esquerda e dos co­

munistas na vida polftica nacional nAo era. uma invcnçio ardilosa dos golpistas, o 

ceno � que foi levada ao paro"ismo e serviu de pretexto, em muitos casos, para 

justirKar a caça a inimigos polfticos e pessoais. Um balanço cuidadoso do perfo­
do, isento de partidarismos, diffccis de suem ck:scartad05 mesmo dentro dos cI­

nones científicos, ainda tem que ser fcito para precisar O $lIdo daqueles tempos, 
a inevitabilidade de sua cxist!ncia e sua longa duraçlo, e estes slo objetivos ditT· 
ccis mesmo num c"erdcio o postcriori. Ainda que se admita que a instauração 

de uma ordem aulorilma nAo era a (inica alternativa possfvel dentro do conjunto 
de possibilidades apresentadas pelo sistema poUtico, tal foi o resultado a que se 

chegou. E, posto isso. � forçoso entender sua significaçio c seus desdobramen­

los. 
Este livro se propl!c a ser uma contribuiçlo nesse sentido e, como nlo pode­

ria deixar de ser, abre possibilidades para novas reflexõcs. Foi planejado em 

1992 e re(inc historiadores, sociólogos. cientistas polfticos, economistas e antro­
pólogos que apresentam suas contribuições de forma criativa e original. Esti di­
vidido em tr!s grandes blocos: o conjunto iniciallrlllB do golpe, suas razlScs e r.f­
z.es. O segundo lnIta da lnIjelória de alguns atores institucionais cruciais, como 
os sindicatos, os militares, os panidos políticos e os  empresários. Finalmente, um 
tcrceiro aborda duas importantes polfticas sctoriais: a CCOI'lÔmica e a social. 

Gláucio Ar; DilIon Soares escreve sobre o golpe propriamenlC dito e de­
monstra, atrav& de entrevistas com militares e da análise do conteódo de lUtos 
escritos ou basewkls em entrevilw com militares, que as razõCJ que os militares 

de diversas orientações polfticas apresentam para o golpe nlo sIo as mesmas su­

geridas por grande pane dos cientistas polflicos e sociólogos. Demonstra que 

uma percentagem muito alta das explicações dos militares para o golpe se encai· 
xa apenas em tr!s grandes eixos: temor de uma situaçlo de caos; vontade de imo 
pedir que se instalasse um regim e comunista; e intafer!ncia do governo em 85-
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luntOl que os miJJwe. consideram intcmol e intodveis, princiJllilmente I hico 
rarqUIl.. 

Os artigos de Mari. Celina O'Araujo e de Dulce Cllaves Pandolfi também 
.bonfam as oriaens do ao1pe, privilegiando I �t6ria de dois partido& poUticos 
que estiveram no centro dos ICOIItccimentol. O primeiro examina I dinlrnka in­
terna do Partido 1'nb.Ihista Brasileiro (PTB) DO deconei do pcmo Oo"!'n e 
as contribuiç6el deue partido paR • rldicaJizaçlo que em muito flvon:lCcu as 
possibilidades SOlpislU. Dilacerado intenwncnte por disputas envolvendo pres­
tfgio e liderança, o PTB se posicionou ambiluametlte em rel.çlo ao sovemo. A 
exemplo do Panido Comunista Brasileiro (PCB), criticou . polltica conciliat.6ria 
do govemo e empUITOU-o para I radicaliZlÇlO. O exame da posiçlo desses parti­
dos na conjuntura anterior 10 golpe Ijuda bastante I perceber as conttadiç6es e 
os probleaw enfrentados pela esquerda nos idos de 60. Mostra tamb!m de que 
ronna se superestimou o potenci.aI das chamadas forças popullf"el orpnilldH e. 
conseqlkntemente, oomo se subestimou . capecidade de reaçIo dos lCIOreS con­
senoaOOrcs, assustados com o prestrgio da esquerda junto ao govemo. � curioso 
observar que. ne5S1 escalada visando um maior controle do poder, o PCB, como 
indicI Paodolfi, reaistrasse, em seus balanços posteriores, que fora inOuenciado 
em seu elance esquerdista pelo PTB e por Briml .. 

No .rugo seguinte, Almir Pa.ui.anotlO Ipresenta um amplo apanhado lOte I 
questlo sindical, demonstrando que houve, no inkio dos anos 60, uma ucensIo 
de dirigentes socialistas na CIlpul. das OfIaniZl.Çl5es sindicais que contribuiu para 
.celerar o ritmo das preulies sobre o sovemo e a descoafiança do empcaariado 
quanto lOS reais compromissos do presidenle com o movimento .indical. O lUto 

narra, com detalhes, o .ianificado poHtico da e�i. das centrai. de traba­
lhadores e seUl emblk. com os emprtÚ.rios que resistiram .. aceiti-lu como in­
terlocutores legftimoa. Os efeitos do SOlpe lObte OI sindicatos do examinados 
C1Iidadoumente, em particular 00 que toeI. li cassaço'les, b in!ei .alÇ&t e li re­
formas introduzidas na CLT e na lelislaçJo trabalhista. No apanhado que faz do 
sindicalismo bruUeiro de 1930 � nossos dias, Pazzianono salienta I pcnnan!n­
di do Wi poi ativismo, RIo obstante novos e importantes acontecimentos como o 
lolpe, o novo sindicalismo dos anos 70 e a Constituiçlo de 1988, esta dltíma, 
para o IUtor, um "exemplo claro de casamento entre o arcaico e o contemporl­
neo". Com este artigo temos excelente oportunidade de rever um temi tio impor­
tanle .. históri. do ptis e. ao mesmo tempo, conferir que, embon o aoIpe tenha 
tido resultAdos violenlOl para os sindicatos, houve continuidade IW ptemÍuu 
búicas do modelo: em mIos de outros dirigentes, durante o re,ime mil itar, o 
corporativismo sindkal continuou e � li!: IOCnluou. 

Htllio Trindade aborda outros 110m: esItIIl'gjoos. OI milituel, talM.ndo, 
desde suas origens,. innuencia inteanJistl no interior da cap ... çlo em anicu­
IIÇIo com setor« civis, e moW'I I penistencia dessa kIeologil e as tentativas de 
radicaliDçlo do gevemo militar por pane deuet setores. o. conflitos provoca-
• 
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dos por essa tcndencia eclodiram na tensa sucessioJ presidencial de 1969, quando 
li. direita radicalll.poiou 11. candidatura do general Albuquerque Lima, episódio que 
ameaçou 11. coesIo das forças armadas. Segundo o autor, diversos cxpoenle5 do 
inlcgralismo deram mosUllS de seu projeto de poder no pós---1964; ","as dess.u 
lideranças unham longa trajetória dentro do movimento, o que permilC fazer I 
conedo en� as ambições intc:gralislu e as tentativas de radicaliuçlo dentro do 
!'eSimc. Mais do que isso, remanescentes. integralisw nlo raro atriburmn • si 
próprios I autoria do movimento que levou ao golpe e viram, nesse episódio •• 
possibilidade de implementar um antigo projeto. A sucessão de 1969 foi mais 
uma tentativa. Nesse caso. diz Trindade que o "maloaro da candidatura Albu­
querque Uma representou o epOogo de um processo que começou aglutinando 
os selores radicais de direita ou nostálgicos do inlcgralismo e tenninou esvazian­
do I possfvel fascisliz.açllO do regime com a emerg!ncia de um Ifder identificado 
ao nacionalismo radical", 

O próximo lema apresentado no livro aborda a oposiçlQ institucional ao re· 
gime. O Ato Institucional n'" 2, o segundo de uma sbie que iria transformar radi· 
calmente a dinâmica das instituiÇÕC5 do pars. teve por objetivo acabar com 05 
partidos polfticos criados em 1945. estabelettndo em seu lugar um bipattidaris­
mo t\ltehlldo. Maria D' Alva Gil J(jnzo analisa a criaçlo e a trajetOria do Movi­
mento Democrático Brasileiro (MOB), o partido de oposiçlo consentido para 
que fosse mantida uma fachada democrática. O Brasil, diferentemente de oulnls 
experitncias latino-americanas, preocupou-se com a manutençio do sistema for­
maI representativo e parlamentar, ainda que o partido da oposiçlo nlo pudesse, 
na realidade, alcançar o poder. O MOB foi a expressio de uma oposiçio que se 
pretendia ser controlada e submissa aos desfanios da "revoluçlo". No entanto, 
apesar das dificuldades do! primeiros anos, particularmente dos fracassos eleito­
rais de 1966 e 1970. o partido galgou posições de prestfgio impensadas para os 
donos do poder. e grande parte dos instrumentos legais entlo pm:Iuzidos no cam­
po polrtico viSlll1lm u:alamente interromper seu excelente desempenho eleitoral. 
A autora delim-se tamblm I examinar o legado dene panido na vida poIrtica 
brasileira no penodo posterior. Com a reforma de 1979, o partido foi seriamente 
atingido. Transformou-se em PMDB e continuou como a maior força eleitoral do 
pars. Esse sucesso eleitoral foi, contudo, acompanhado por problemas de ambi­
güidade e heterogeneidade program4tica. conseqüencia provável dos limites es­
truturais que marcaram sua rundaçlo. O PMOB continua sendo um dos mais im­
portantes partidos e um dos que maior representatividade tem junto ao eleitora­
do, como bem demonstra KinlO. A oposiÇllo, inicialmente legal e limitada. aca­
bou sendo uma escola polflica para as novas gerações que decidiram. combater o 
regime mesmo que para tanto resolvessem, em algum momento, criar novas le­
genda!. 

Na ailha da questlo partidária vem, em seguida. o l e xto de David Aeischer, 
que trata da manipulaçlo na legislaçlo eleitoral como forma corriqueira de am­
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pliar maiorias na C1mara e no Senado, eleger governadores onde eles seriam 
provavelmente derrotados, eleBer presidentes por crilbios que nada tinlwn de li­
vres e abel1os, enfim, manter o poder ainda que contrariando a vontade da maio­
ria dos brasileiros. Judiciosamente. Aeischer nos lembra que tentativas seme­
lhantes foram feitas em outros países e mesmo no Bmil, antes do regime militar. 
a que diferencia enlAo esse regime de outros que tarn�m usarvn a "Ieaislaçio 
eleitoral" pan tnlnSfonnar derrotas em vitórias? Em primeiro lugar, as manipula­
çOes eleitorais quase sempre foram um ato de força. Em segundo, ° res ime mili­
tar usou e abusou desse recurso de poder. Os 21 anos de regime foram man::ados 
por constantu modificações nessa legislaçla e na área polftica e partidária. in­
clusive por cassações, cujo objetivo era a manutençllo de um poder que careceu 
de um teste popular mais abel10 e generalizado - e isso foi particularmente &n­
ve no que toca ao Poder Executivo. Em terceiro lugar, essas modificaçOes cha­
mam a atenção por seus efeitos: V'"IIS delas nlo alingirnn os objetivos planeja­
dos pelo governo. provocando novas modificações ou a imposiçlo de OUll'OS atos 
casuísticos. 

Os empres4rios que se tomaram atores centnUs durante o regime militar fo­
ram peças cruciais nos preparativos do golpe e na consolidaçlo do regime e, I 
partir de certo momento, transformaram-se em criticos do pnxeuo de lOIDada de 
deci.slo entlo em voga. Eli Oiniz reconstrói de fonna articulada e analítica a lta­
jetória do empresariado durante todo o regime. O trabalho "anaJi5a a participaçAo 
do empresariado na implementação do projeto de modemiz.açlo autoritária for­
mulado pe las elites que assumiram o poder em 1964, bem como o impacto e os 
limites da adesio do setor àquele projeto". Oiniz descarta a hipótese de que o 
empresariado brasileiro tenha sido um ator passivo e submisso aos desígnios do 
Estado autoritário, embora tenha sido agenle fundamental nas aniculaçoes que 
levaram à queda de Joio Goulart e tenha depois partilhado das virias Jll'opostas 
de desenvolvimento econômico para o país. Mas deixa claro que as demandas 
empresariais de meados da dkada de 70 em prol da liberaliulçlo da economia e 
contra, portanto, • estalitaÇAo nIo se fizeram acompanhar por um consenso do 
selor "em tomo da redc:rmição das rearu do jogo poUtico". A lutora moslta a li­
mitaçlo cslJ'Utural do sctOf' no que toca to sua capacidade de fonnular um "projeto 
de dominação política". Segundo eua ótica. aqueles que desejavam que o setor 
gemse mecanilmos próprios de coesão polftica e ideológica e fonnulasse um 
projelO anic:ulado de dominaçlo poHtica, assentado na unidade de IÇA0 da classe, 
veriam frustradas as suas expectativas. Com base em amplas evido!ncias, a lutora 
revela como, no decorrer do periodo, se fortaleceu o corporativismo bipanite for­
mulado nos anos 30. Foram preservados os tradicionail canais de acesso dessas 
elites 10 Estado, com I exclusão da classe trabalhadora. havendo. simultanea­
mente. um redimensionamento do papel do Executivo e um esvaziamenlO das es­
feras polftica e partidária. Assim, se o empresariado nAo foi, apenas, um receptor 
solidário das políticas formuladas no perfodo, foi incapaz de JUperu I fragmen­

, 
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laÇA0 que marcou o inreio da industrialiuçlo. O empresariado 010 superou sua 
debilidade nem suas c1ivagens internas, o que o impossibilitou de "formular pla­
taformas supra-setoriais, bem como projetos de longo prazo", 

A polftica econômica t um dos mais importantes aspectos do perlodo. Eua 
temática foi abordada por Rubens Penha Cysne, que reconstruiu OI planos eco­
nOmicos elaborados e implementados pelos governos miliW'eS. reJaciOlUllldo-os 
aos planos posteriores, principalmente ao Plano Cruzado. Uma enfuc especial t 
dada ao Paeg, do governo Castelo Branco, afirmando que foi o plano mais bem 
articulado c que, por isso mesmo, garantiu um lastro positivo para OI govemos 
militares 5ubseqllenlcs. O autor fomece importantes comparaçOes sobre o desem­
penho da economia brasileira antes, durante e depois do regime militar, dedican­
do alençlo especial às vllrias polfticas salariais. Cysne tambt!m pontua o descui­
do alriburdo às questões sociais, concluindo que se  "o regime militar tivesse se 
encerrado logo após o perlodo das reformas implantadas entre 1964 e 1966 ou. 
no mais tardar. antes da asccnsAo innacionária de 1973, a sua defesa, do ponto de 
vista econômico, seria bem mais facilitada ... 

A qUe5tlo social foi um calcanhar-de-aquiles do regime militar e, portanto, 

nIo poderia ser ignOl1lda. O tema t longamente abordado no tBbalho de Sônia 
Miriam Dnlibe, enfocando as polfticas públicas direcionadas no periodo para 
essa área. A autora começa discutindo virias teses equivocadas sobre as políticas 
sociais do regime militar. Destaca que, apesar dos resultados limitados, foram 
uma preocupaç1o dos governantes de então, eram moderniz.antes e nlo se trata­
vam de simples instrumentos de clientelismo, populismo ou manipulação ideoló­
gica. Mais precisamente, no período militar o ffiolfart Statt! avançou no Brasil. 
Isso foi feito definindo o núcleo duro da intervençAo do Estado, annando o apa­
relho centralizado que suportaria tal intervençlo, identirlCando os fundos e recur· 
sos que financiariam essas políticas e definindo as formas de operação e as re­
gras de exclusão e de inclusão. As principais polfticas sociais da tpoca do revis­

tas: educaçlo, previdência social, saúde, assistSncia social, alimentaÇAo e habita­
çkl. Desigualdades, priviltgios e distorçGes gerados pàr essas polrticas sIo tam· 
bém arrolados de forma criteriosa e, segundo Oraibe, seria desnecessário "insistir 
nos dados que demonstram os impactos modestos, insuficientes ou quase nulos 
das políticas sociais ao final de um período que foi tambtm marcado pela cooso­
Iidaçllo de suas estruturas institucionais e pela Corte tlIpansão de seus progra­
mas". O atraso social do país foi reconhecido de forma mais aguerrida no gover­
no Geisel, tal como ficou expresso no 11 PND. Mas essa iniciativa, segundo Orai­
be, nlo alterou o padrio das polfticas sociais que continuaram sendo movidas 
por padrões autoritários e tccnocráticos, mantendo os tradicionais mecanismos 
patrimonialistas e corporativistas na gestlo e na apropriaçlo da coisa pública. O 
Brasil, durante o período do regime militar que foi marcado por dinamismo ec0-
nômico e industrial, perdeu uma oportunidade Cavonvel de modcrn izaçlo da po­
!flicl social e de instauraçlo de um verdadeiro �lfart S/alto Em grande parte. 

1 



il50 RIo KODteccU devido ao arranjo polfticoquc se instaurou e 1 maneira IUtori­
túia pela qual elsas polIticas fcnm conccbidu e implementadas. Em suma. • 
ha social, apesar das polfticu I ela dim:ionadas, foi o IVeuo do milqre que se 
propaJCMI na ccooomia. 

O livro aqui apresentado rel1ne trabalboa que caminlwn na dirr.çlo do I'CCU­
me e do balanço do perfodo. As conclusões ficam, � claro, I crit6io de cada um. 
O objetivo desta obra coletiva � manter aceso o debate e contribuir pat1I dinami­
ú-lo. Os problemas do país nIo podem ser simples e ingenuamente creditadot 
"�ueles 20 anos" denunciados na cançlo popular. Mas, certamente, sem um 
exame rigoroso dessa tpoca pouco pode'" ser feito em termos das OOi,eç(Ia que 
lostarfamos de fazer em nossa ordem lOI:ia1. Os organizadores .... ica:m I aen­
til e competente colabofaçlo de cada um dos IUtores aqui presentes e se peniten. 
ciam pelas lAcunas que esta obra possa apresentar, pois muitos CMltros tenw p0-
deriam e meiCQtliam ser aqui trilados. A impossibilidade de falar de tudo nIo 
nos impede, entretanto, de manter o debate. Que CMltros venham pan. que possa­
mos Iprender sempre mais sobre nosso pais e sobre os intrincados problemas 
que impedem I sociedade brasileira de trilhar caminhos de justiça. desenvolvi­
mento e solidariedade. 

Este livro RIo poderia ser feito sem o lpoio de virias instituições de fomen­
to que tradicionalmente tem prestigiado os trabalhos do CPIXX: e as atividades 
de pesquisa TiO plís. Queremos, portanto, registrv aqui nossos agradecimentos 
ao CNPq. 1 Finep e ao Nonh Soulh Center. que vfm colaborando com OI OIJani­
:tadores em seU! estudos sobre o regime militar brasileiro . 

• 



• 

o Golpe de 64 
Gláucio Ary Dil/on Soorrs· 

Inlroduçio 

E
STE trabalho analisa as explicaç(les para o golpe militar de 1964. Esá di­
vidido em duas parteS: uma Ieee considenlções acerca dos fatores explicati­
vos privilegiados por diferenlCS aUlores e lenta verificar se OI dadCII u.is­

tentes pcnnitem descartar alguns deles;1 enquanto a ootn. apresenta resultados do 
projeto O Estado de Segwança Nadonal durante o Rcsime Miliw BrasileiroJ jul­
gados pertinentes li análise que faço aqui. Esses resultados se referem a dois tipos 
de dados: análise de conteúdo de textos produzidos por militares e entrevistas com 
militares cuja atuaçlo. no golpe c durante o regime militar, fez deles fonlCS impor­
tantes para o conhecimento da COfIspiração. do golpe e do regime. 

Durante muitos anos, os trabalhos e pesquisas a respeito das razões para o 
golpe que iniciou o regime militar tratavam os próprios militares que deram o 
golpe corno uma caixa preta. Não se sabiam, no mundo acdmico. quai5 as ra­
zões dos mililorr.t para o golpe. Nio havia como chegar aos militares, como en­
trevistar 05 principais conspiradores, para saber o que, afinal de contas, se passa­
va no interior da corpomçlo. Vazava muito pouco: uma en�vista com wna pes­
soa secundária aqui, uma declaração ali. Claro cslll que não havia porque acredi­
tar que as razOes plllll. dar ou apoiar o golpe deveriam ser as mesmas em todos os 
grupos sociais e ocupacionais. Mas essas uavu fizeram com que todos nós tiv&­
semos que pesquisar o regime rnililar conlOmondo os próprios militares, J enfati­
zando outras varil1veis de mais fácil obtençlo. As li mitações de muitos trabalhos 

da tpoca foram, ponanto, uttmos _ pesquisadofa. 
A situaçio começou a mudar na d&:ada de 70. Stepan (1971) usou. inteli­

gentemente, dados publicados e algumas entrevistas com altas patentes do grupo 

• DoIItor mI JOcioIo&ia. profeslOr da Uniymi<bde da F16rida e poqui ...... auoc:iD do 
Cl'OOCIFOV. 

I No .-ido de que. • _ e�pI� 0Iribui. deIamin.oo Jo/pe • uma condiçIo qIIC _. uiwll, Im! .... >ido de CIfisaa e deYe ter � 

1 lIIirildg pc;o- OLAucio Ivy Dilloa SoIires. pesquisIdoI ��I, leDdo hoje como pcoqWMdora u­tocitdot � Celinl D' Anujo, DWoe PandoIri e 0:110 Cawo. O projeto recebeu MI1lIio da CNPq. 
da Univasidldc da 1'lIlridI. do Nonh-SoudI Co:n� e do O'IXX:. oocIe 110 molimu • maior pIr1Ie da ex>­
Ioetade ....... 

J Sem .... , ....... o raro de que. duoanle • ,_ mais forb .... do rqime. pesqm- leD\I;I JDilltam 
podioI JPW poblt" ... poIlÜc<lI e de secunnça para OI paquisrdores. 
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casttlista.· Deu-se novo salto com as primeiras publkaçOes de livros escritos pe­
los conspiradores: Mourio Filho (1978), Portei. (1979) e Guedes (1919). Algu­
mas entrevistaS relevantes foram feitas, or-ganiudas e publicadas (Camargo '" 
Góe5. 1981). Entretanto, com a abertura c, paniculannente. após o fim do �gi­
me, os principais alores militares já nlo tinham a obrigaçlo de sigilo que, por ra­
zões óbvias, manlivcl1Iffi durante lodo o período "duro"(até 1974, pelo menos). 
Não obstante, desde o fim do regime miliw, a atençlo dos pesquisadores poUtio 
tOS e sociais passou a se concentrar nos 1I0VOS problemas nacionais, na �­
troçlo da democracia, na elaboraçllo da Constituiçio de 1988. na soluçlo dos 

grandes problemas da Nova RepIlblica. deixando para trb. esquecido, o regime 
militar. O projeto O Estado de Segurança Nacional durante o Regime Militar 
Brasileiro procurou preencher as lacunas mencionadas através de entrevistas com 
militares que tiveram atuação relevante dUJ'a/lte o regime militar e da análise si!­
unu:ftica dos textos produzidos pelos militares. 

A mbestimaçio do papel dos militares 

Em 1963, eu vivia fora do Brasil e, por ocasioo de uma visita &O paIs, dediquei­
me a atualitar minha biblioteca, compeando o que tivesse sido publicado no Im· 
bito das cilncias sociais. Havia uma quantidade consideJt ... d de li ... ros rectm-pu­
blicados, muitos deles com o termo "re ... oluçlo·' no título: podm. 11 revoluçlo 
prevista na quase totalidade desses livros enl de esquerda.' O ttOl' poUtico dessa 
revoluçio citado com mais freqUlncit era o proletariado. seguido pelo CJ.mpesi. 
nato, guiados ou nlo por "vanguardas" poHtico-inteltctuais. 

O papel dos militares na transformaçAo polrtiCJ. que, segundo muitos. se .vi­
unh ..... foi seriamente subestim.do, de ... ido a ... ários fatores. entre os quais dese­
jo ressaltar os seguintes: 

a) A tradição. de origem marxista, profundamente arraigada na sociologia polfti­
CJ. latino-americ.na, que penetra inclusi ... e na cilnci. social mais conservadora, 
de privilegiar as ellplicaçOes ecollÔmK:as e subestimar as demais. Como as elites 
conservadoras e os oficiais militares estavam nos 2O'l> superiores em dlslribuiçlo 
de renda, a teoria dizia que o ímpeto revolucionário somente poderia vir de baillO 
e nilo deles. Subjacente a essa ellplicação estA a noçlo de que. numa sociedade 
muito desigual, somente os prejudicados podem qutl'tr mudá-Ia: 11 revoluçlo (C.­
ria que vir, e teria que vir de baillO. Essa noçlo ignora que a cupidel. nlo tem li· 
mite e os beneficiários da desigualdade podem querer mudar a sociedade para 

• Como eram viriol OI a;rupOI doe! � .  vnao da � t do!'<'Jime ._"" por 
SIcpan � rmilO fIIIiI �pdI .. bam.6 ... do que. que MO imp6e a pIIItir das � rei&. pdo 
nosso � que oborc. v,",," pupos de conspil'ldorel. 
, U"", brm-vinda ....açlo: Santos. Wancleriey GI.lÕI� <b. a- dtmI" � _ JJrwiI.1Uo de 
Janriru. Ci� Bnsikin. 1961. 
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aumentar ainda mais a sua parcela 00 bolo nacional. Acreditava-se, por outro 
lado, que tfnhamos atingido o limite superior da desigualdade. concepçJo refor­
çada peta teoria de KUU1eU (I9!5!5) • respeito das relações entre nfvel di:: m'lda 
�r cupi/a e desigualdade na distribuiçlo de renda: a desigualdade cresceria a� 
certo ponto, decrescendo a partir dar. A crença na va1idade da curva de KUUlets 
pennane<:eu amplamente difundida, a despeito do alerta de virias economistas. 
inclusive de Edmar Bacha (1979),' e muitos continuaram acreditando nela a des­
peito de visfveis tendencl8!l no sentido contrário - concentradons de renda -­
já a panir do infcio di dttada de 80 nos EUA e na InglalCIT1l. A vislo do Brasil 
como uma sociedade capitalista e burguesa impedia atribuir à bul1uuia qualquer 
projeto de mudança. pois a sodcdadc: já lhe pertencia. 

b) A tradição llIT3.igada no Brasil, e nem por isso menos errada, de ver nos milita­
res 0$ e;o;ecutores dos projetos polftic05 e econômicos dI! outras r:Iasses. Foi s0-
mente em tempos relativamente: recentes que trabalhos como o de Edmundo 
Campos (1976) sublinharam, no plano teórico, I considerável autonomia dos mi­
litares em relaçlo &05 projetos de outras classes. 

c) Parte das dcficifncias nas análises feitas Interiormente deriva da dificuldade 
de pesquisar uma instituiçAoftdwda como a militar, condiçAo agravada num re­
gime de exccçAo, que faz do segredo parte integrante do oficio.1 A escassez de 
conhecimentos emprricos sobre os mililare5 fez com que: os autores tivessem que 
trabalhar sem qualquer confronto salutar com a realidade:. 

d) As tradiçõcs da sociologia polftica feita no Brasil, na �poca, que eram euro­
c!ntricas e geradas no skulo XIX, dilicuharam a percepção da reledocia polfti­
ca de várias classes e setores sociais historicamtl1tt novos. Insistiam em ver toda 
luta política como um embate entre as dUM Ilnicas classes que seriam politica­
mente relevantes: a burguesia e o proletariado. Qutm classes, grupos e institui­
ções eram e silo relevantes no Brasil, mas, como nAo se enquadnl .... m naquela 
herança te6rica de fundo religioso, dogmática, que noo se discutia, ficavam de 
fora das análises ortodoxas e, quando entravam, a própria teoria proibia que lhes 
fossem atribufdos pa�is relevantes. Abundavam as interprelaçlles e reinterpreta­
çOcs e escasseavam as pesquisas. Eram valorizados o refinamento conceitual e a 
ccnsistfncia interna das teorias indtptndtnftmtntt de seu valor cmprrico. Mui­
lOS trabalhos publicados ante5 de 1964 sobre a revoluç50 que viria, e sobre quem 

' BachIo, Ahluwalil (I!n6) c 0UIn:lC elernorlSlnnm que, II'"'ÇOJ CCI\SlUIIeI. o Bruil .  0UInII pa1sa.i' 
Noviam atinPJo o nr""t ele rencIIo �r €1JpiM • pMir do qual. «IIox"".,1o de ....... tinha conooç.oo • 
dimirwir !lOS pIIfses mais 1tdusIrit1Wdol; porwuo. K " pooIICI ele inllt.\1o nIo In �, havill 
...... pouibilidldes: .) o poli'" ele infIaJo leria matt .110. por maci ..... &indo deICOiolleo:idOI, e . 1«Iria  
\eÕI validade uNvmaJ. 011 b). teoriI .ma  upccfflCl doi! pabos indusIri.Itl.udol e, poaiYdmenll:. 100-
_ pari um pcrIodo di � do:sIe:s, Il1o se 'fIIieuIdo ... pm'ses IUbcbenvolvidos. 

7 lnfdi:tmef\ll::, _ del1'lOlllln WalcIer ele Góes ...w livro. ...... �Io pentIIIII<IOe iMltcnoda.. 
n 
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• fuia, tratavam de agentt3 políticos "ortodoxos", burguesia e prnlc:lariado. com 
algumas concessões ao campesinato,l todos conceitualizados e interpretados 
como se foucm id!nticos. em oomposiçlio. estrutura e funçlo. b classe, com 
nomes iguais que cJliltiram. ou teriam uistido. um s6culo antel e em Irb países 
da Europa oddenw. A revoluçlo um que ser feita por \Im desses atores políti­
cos "clúsicos", ou seja. consap1ldos peta literatura polfticlWOCio!óaica "univer­
sal", que de univenal nIo linha nada, ba.v=ada quase exclusivamente nas limita­
das experilncias da Alemanha. da França e da Inglateml. luo revela, limples­
mente, que muitos analistas da época tinham uma ioUmidade muito nWor com 
&J c:orrentes acadlmicas e�ias e, secundariamente, none-americanu, do que 
com a sua própria rulidade. Deduõtillm o que ac:onleceria com bases em teorias 
supostamente: universais e nIo em pesquisa concreta, feita no Brasil c sobre ele. 
O resultado foi uma produçlo sociolÓJica e poHlka livresca. derivada da leitura 
de textos clássicos, mas sem contato com .  realidade política bruileira. 

Nesse contexto imelectual, o papel dos militarei na revoluçlo que viria teria 
que ser subestimado. Dada I liUposiçlo de que. no Brasil, os atores revolucioná­
rios e contra-revolucionários seriam os mesmos recomendado! pelas teorias, 
quaisquer outros atores -cuja desagrad'vel e inesperada presença nIo pudesse 
ser negada - teriam que agir a serviço do& atores "clú.sicos", sem tirar nem pôr. 
1Usim, autores diferentes colocaram OI militara a serviço seja da aristocnlcia, 
seja da bul'J\leJia, seja das classes mtdiu. A autonomia dos militares roi sisle­
matkamente subestimada.' Como resultado, roram grosseiros OI erros de avalia­
çIo da situaçJo militar. 

Trabalhos publicados pouco antes do Bolpe, quando j' havia dezenas de pó-
105 conspiratórios espalhados pelo Brasil, ilustram a pobreza do conhecimento 
existente na �poca sobre a corporaçlo militar, suas ioclinaç(!es po1fticas e suas 
atividades. Dentro e fora do Brasil, escrevia·se sobre a revoluçJo socialista imi­
nente, subestimando grosseiramente ° papel poUtico dos militarei, seja ignoraa­
do-os inteiramente, seja auibuindo-lhes uma participaçlo reduzida. inteiramente 
condicionada e ordenada pelos atores polftkos academicamente consaarados. A 
pre.se1lÇl de Cuba, desafiando com �xito ° gigante nane-americano e procurando 
exportar SUl revoluçlo, contribuiu pan ° otimismo da esquerda n:voluciorWia. 
O mundo acad!mico e a esquerda política estavam despreparados pan ° que 
realmente acontoceu: um golpe de direita, lidcndo pelos militares. 

Os anaJistas polflicos llIlÇanun-se to ellboraçlo de explicaçOc:s para ° &olpe. 
cuja revislo minuciosa supera 05 limites deste trabalho. Limiw-me-ei. portanto. 
I rever algumas das explicaç6es que julgo maiJ importantes. 

, hnicuIannm .. ........ dau. .... ihiÚicut-a. 

' lU  muiIoI lIIIOI venho boi .... """OI mel .... I .. da. Yr:r SOIftI 11984 e 1917. p. m. _ do lOdapt  
(7). 

u 



----- -

'" cr;1� do modelo Jubstitulivo de imporlOf«S 

o regime militar brasileiro foi o precwsor dos regimes militam latino-americanos 
daquele período (descontados o caudilhismo militar, tipo Stroessner 0\1 Somou, 
ou o golpismo militar continuado, tipo EI Saly� ou Guatemala). Foi wnbl!m o 
de mais longa dunllÇlo e o que avançou mais no caminho da irutitucionafiwçifo.1O 

Em prazo relativamente curto. houve muitos golpes que: instalaram regimes mili· 
tares na Arm:rica Latina (Brasil. 1964; Argentina. 1966; PeI1l e Panamt. 1968; 
Equador, Im; Chile, 1973; Argentina, novamente, e Uruguai, i976 - pan. citar 
apenas alguns). Assim, o mundo academico reagiu aos acontecimcolOS latino­
americanos, buscando explicações para 05 regimes mili�, rIO plurol. Dar que 
muitas interpretações passaram • analisar o regime militar brasileiro jlUltmnnlU 
com os demais, buscando nikI o que ele tinha de espedfico, o que era particular � 
iostilUiçõcs militares, mas o que ele compartia genericamente com 011 demais par­
ses latino-americanos onde havia regimes militares. As callsas econônUcas foram 
privilegiadas. mas dessa vez ap8n'OICIl'ICOIe com cena razJo: o pais conhecia !1eU5 
mais altos fndiccs de inOaçlo a� cnllo e uma eatagnaçlo econOmiea sbia. ainda 
que de curta dUlllÇIo. Guiados pela ótica teórica. muitos aulOfel foram buscar as 
cxplicaçOes. maiJ uma vez. na infTa-estrutura econOmica. 

Os economillw latino-americllllO! tinham constatado um dec�imo na tua 
de crescimento eoonOmico nos países latino-americlI1lO!I mais jndustriaJiudos; 
muilOll, particularmente 0lI de inspil1llÇlo e5lnltunlliSIa, atribuíram isso ou ao fim 
da etapa "fácil" da substiluiçlo de impon:ações (o que fazia prever que o cresci­
mento posterior seria possível, mas diffcil), oul exausllo pura e simples do m0-
delo de industrializ.açlo substitutiva de importaç6cs OSI). Maria da Conceiçio 
1i,VIl"CS (1964), no mesmo ano do golpe. publicou um influente: trabalbo sobre 0lI 
pontos de estrangulamento da economia brasileira, causados pela e,audlo da 
fase fácil da industrializaçAo substitutiva de ill'lpOl'l8l;6e!. Outros lrIbalbos, como 
08 de Celso furtado (1966), enfatitaram OI problemas da lSL 

Essas interptttações contribufram para explicar a crise ccoo&nica do ilÚcio 
da ""eacl, de 60 e, no caso de Maria da Conceiçlo Tavares, a prenunciar explici­
tamente a crise dos anos 80 (ver ta.mWm a e1abomçlo posterior em 1i,vU'CS, 
1972). As interpretaçOes coonomicistas dos regimes militares vieram a reboque 
deuas cootribuiÇÔCI dos economistas. Pon!m, desde o início houve problema!! 
para explicar a resposta poUtica que a crise do modelo ccoo6nUco teria pIUYOCII­
do em virios palses latino-americanos. Os principais derivaram: a) da tremenda 
Mt�rog�Midad� �CQ dos países que tiveram &olpcs milillll'CS com caracte­
rísticas repressivAS (Argentina, Brasil, Olile. Equador, Panamá. Peru c Uruguai); 
b) da de!semelhança, entre os aspectos irutitwdotwis dos regimes, inclusive em 

la No lCf1âdg de qIII' OI milillfa aIII1D eCIljiOlli;lo. c nID _ milillr. asumlrIm .  mpmubilldede 
pelo poder e ldapcInm u inIó!uiç6es puItiUo . ..... � ........ 
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termos de duração; e c) do ponto de vista dos djreitos humanos. da ClVeZA, vio­
lenda e intensidade da reprtSSio." 

Fernando Henrique Cardoso (1972, 1975) sugeriu que o processo de acumu­
lação exigia "que fossem desmantelados os instrumentos de prcsslo e defesa à 
disposiçlo das classes populares" depois do golpe. Coosciente de que havia acu­
mulação desde muito antes do golpe e, portanto, da incapacidade do lllJumenlo 
para C:lplicar porque o golpe se deu em 1964, c 010 antes, complementou sua ex­
plicação afirmando que a kumulaçio atingiu nfveis mais elevados. Essa explica­
çio para o golpe t voluntarista e cconOmicisla-funcional. 00 sentido de que o 
golpe Icria sido dado para possibilitar esse novo níVel de acumulaçlo. A explica­
ção, em sua fonna mais elaborada, enfrentou portm outras dificuldades, particu­
lannenle a razAo pela qual "os insllumentos de presdo e defesa da classe traba­
lhadora" n10 foram desmantelados imediatamente, mas a prazo a� 1974. Em mi­
nha opiniAo, essa tentativa de fornecer uma ampla explicação se ajusta melhor a 
acontecimentos posteriOf"eS ao golpe, após a definiçlo de um novo modelo eco­
nOmico e das resist!ncias que ele provocou no seio da classe trabalhadora. 

Guillenno Q'Donoell, utilizando I ISI como rundamento plll1l sua expl}cll­
çlo, especificou que I InUlsiçlo de uma. etapa rácil, nacional, intensiva em ler­
mos de trabalho baseado na el!panslo horizootaJ, pan. uma diRcil etapa competi­
tiva., intensiva no tocanlC lKl capilal. de alUI. tccnologia., com rone panicipaçlo de 
multinacionais, .seria responsável pela emerglncia de regimes burocdtico-aulori­
tários. Concebido para. el!plicar o Cone Sul, inclusive ° Brasil, o modelo esbar­
rou na incluslo, pela história, no rol dos regimes militares, autoritários e bufo­
cratiudos, de países onde I substituiçio de: importaçOcs esta .... muito mais rew­
dada, como o Equador e o PamuM.lI Esses IICOfItccimentos provocaram uma st­
rie de revisões e ajustamentos nas teorias que. como todas as demais, posteria­
mente esbarraram na urda de explicar a crise desses regimes, que fIA0 derivou 
da resposta revolucionária das classes oprimidas. 

Muitos dos argumentos baseados nas polfticas adotadas pelo golpe de 1964 
510. como salientou Hirschman, c1aramentefimdonalistas: o rato de que poUti­
cu cooc:entradoras de renda tenham sido implementadas depois do golpe não 
quer dizer que tenham sido sua causa (Hirschman. 1971 e 1977).IJ 

I' !'tio qui! ....... hoje ,... • or ....... ""'" cxneu. 'I"" .. 'Clima ...w...:. de AIJenIi-. 0IiJc, 
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Adam Pn.ewonki (1980) argumentou, genericamente. que a crise das demo­
Cl1ICias resulta da inabilidade em utisfazer as necessidades materiais númmas 
das classes subordinadas. Essa ClIplic8Çio, que pinça o ator polftico "classes su­
bordinadas", supõe que as revoluçOes lAo levadas a cabo por elas e dincilmente 
contribuiria para explicar o Golpe de 64. apoiado exatamente pelas classes mais 
privilegiadas e 010 apoiado pelas menos privilegiadas. a menos que se abra o le­
que cllplicativo para incluir os golpes dados em fl!açiJo a açOes daquelas classes. 
Contribui, 010 obstante, para explicar o apoio difclTncial dado ao regime militar 
pelas classes sociais, depois de anunciadas c imposw as suas polrUcas econ6mi­
caso a crescente perda de apoio das classes trabalhadoras e o crescente apoio 1 
polftica ecoDOmica do regime militar por parte das grandes privilegiadas por ela 
- as classes mtdia e alta. Contribui tambtm para explicar a crise desse apoio. 
após a implementação de poUticas recessivas de amplo espectro, que afetaram 05 
interesses das classes roMia e alta. 

Outra explicaçlo para o golpe que. sendo cl.atamente econOmica, coloca a 
origem na estagflação. � defendida por Wallerstein (1980, p. 297·333). Em suas 
palavras: 

"A crise poUr;co fI4Q foi provocado tanto por um novo conjunto de �quisi­
tos polfticos corrnpt»J<hnles a um novo estdgio do cff!scimento eCOftlJmico 
quonto pela inabilidade do relime populista de sobreviver a um perlodo de 
estagfloç6o ... 

Wallerstein observou que a literatura interpretativa do golpe de 1964 coloca 
muito mais ênfase DOS problcmas do desenvolvimento do que DO' ciclos econO­
micost argumentou também que o �ficit público total foi, em mtdia, de 0,7% 
do PNB entre 1956 e 1960, elevando-se para 2,9% em 1961, 4,8% em 1962, 
3,8% em 1963 e 4,4% em 1964. O crescimento do d.:!:licit nlo se deveu a uma 
elevação dos gastos, mas a uma rcduçio das rendas, de 23,3% em 1960 a 18,8% 
em 1964 (Wallerstein, 1980, p. 324). O setor externo estava em sérios apuros, 
com as reservas praticamente esgotadas e carga pesada da dfvida e seu serviço. 
Wallerslein procurou também desfazer a idtia de que 05 salários dos trabalhado­
res aumentaram drasticamente com Gou1an, argumentando que o sa14rio mfnirno 
tinha atingido o seu nfvel mais baixo deJde 1958. Wallerstein, entretanto, nlo le­
vou em consideraçAo o falO de que os reajustes do salário mfnimo passaram a ser 
mais {reqfUnus e que, a preços constantes, a renda total dos salários recebidos 
duranle um periodo maior, um governo por exemplo, depende nlo só da magni­
tude dos reajustes, mas também da sua frequtncia, A posiçAo de Wallerstein lem-
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bn. a e,;ist!nc:ia de uma crise cfclica que, em certo sentido, � uma explicaçio 
mais parcimoniosa do que a necessidade de elevar a taxa de acumulaçlo, cuja 
exist!ncia se afinna, mas nio se prova, ou do que a transiçlo de uma etapa subs­
titutiva de importações para outra, que cobriu um amplo penado, muito maior do 
que o da crise política. Os argumentos e os dados apresentados por Wallentein 
apóiam a idiia de que a e!!tagflaçlo contribuiu para o golpe. A verossimilhança 
desse argumenlo aparece quando pergunlamos acerca da factibilidadc de um gol­
pe semelhanle se as laXas de crescimento do produto fossem altas e a inn.;lo 
baixa ou nula. 

A ract.lbilldade empirica das explkllÇÔtl 

Esta seção rev! a literatura explicativa do golpe de 1964 e busca subsIdias em­
plricos pllTl avaliar a factibilidade de cada uplicaçlo. A explicaçlo do Golpe 
de 64. como destarte de qualquer movimenlo polflico. dificilmente poderia ser 
fundamentada em um só fator. Foram vários os fatores que contribufram para o 
exito do Golpe de 64. Tivemos que aguardar o fim do regime para. atravá de 
enlrevistas com os principais conspiradores e da análise de te;llótos escritos por 
ele!!. e!!tabelecer uma hierarquia entre: os falOres. Enquanlo isso nlo acontccia. 
na .u�nçia de uma teoria integrada, com UIlUI base factual sólida, o máximo 
que podia ser feito era listar algumas condições que pareciam ter cootribuldo 
para a edosiio do movimento de 1964, disculindo-as separadamente. Considero 
útil refazer essa discusslo para que o leitor possa aquilatar as dificuldades de 
teorizaçio quando nlo dispúnhamos de acesso direto aos principais 8lOres da 
conspiraçio. 

1"flação 

A inflaçAo. como demonstraram Mircea Buescu (1973) e Cláudio Contador 
(1977). entre: outros, � antiga no Brasil. mas por si só nlo conduz obrigalOlia­
mente a movimentos políticos.lJ A inflaçlo nlo foi criada por Joio Goulart, mas 
foi consideravelmente acelerada durante seu curto governo. As úries temporais 
compiladas pela Fundação Getulio Vargas demonstram que a inflaçlo sofreu 1Ce­
leraçlio durante o governo Kubitschec:k, acentuando-se ainda mais a partir de 
1962. Em 1958, a tua de inflaç.lo roi de 11, I .... razoável para a txperi!ncia bra­
sileira: em 1959, saltou para 29,2 .... baiundo para 26,3% em 1960, subindo para 

lJ Embon oejll poufY<:] poatuJ..-..... do:Ye ba_ uma w.& múima de inI!.ç:Io Ilo!m ela qual • YidI or­
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33.3� em 1961, salt.ando para 54,8� em 1962, atingindo a a1tfssilllll taxa de 
78� em 1963. Em 1964, a ion.çlo dos primeirol meses foi assumdnra, deiun· 
do claro que o IOvemo de Joio Goulatt tinha perdido o controk do proccsso in-­
flacionário: nesse ano a despeito das medidu draconianas impostas por CasteJo 
Branco, a taxa anual ainda foi de 87.3%. A inflaçlo, durallle o IOvemo Goulart. 
atingiu os nh'eis mais altos deste s6culo al.t aquele momento. 

NIo obstante, � possfvel aceitar a óbvia eJóist!ncia da inn.çlo e negar sua 
rdevlncia poHtica. havendo quem alegue que. no Brasil, a inf1açlo nIo eB poli­
ticamente importante. Recoloquemos, portanto. I segunda questio: era I inflaçlo 
um probleml poIftico que sensibiliuva amplOl setores da opinilo p6blicl? A Te­
leYlncil polftica. do ponto de vista da popu\açlo, das lltas IIXU de infl.çlo da 
tpoca. ttanspuece em um JUrvey levado I cabo no Rio de Janeiro eotre OI meses 
de janeiro e março. pouco antes, ponanto, do Golpe de 64. Nesse estudo. 55 ... 
dos entrevislAdos mencionaram o alto custo de vida como o principal problema 
que o pars deVeril enfrentar, que foi seguido. de longe, pelu necessidades nIo­
atendidu dos lrupol lllfllis e dll&ricultun (14"'). O partido político com maior 
nllmem de adeplos entre OI entrevistados era o PTB, partido do governo, cujcc 
esforços eram no sentido de desviar a alellÇlo da int1aç1o para OI problemas s0-
ciais. Eua pesquisa demonstnl que, mesmo numa populaçlo pmkIminantemente 
petebista. I inflaçlo era percebida como o problema principal do Bruil. com 
uma freqUlncia quatro vezes maior do que o segundo problema mais citado. NIo 
temos informaçlo .istcmitica iObre qual era I imponincil poHtiCll llribuJda pc­
hu classes m&liu e pell burguetil to inflaçio; entrellDto. o exame de discursos. 
jomlis. manifestos e outros leJttos escritos orientados para aqueles grupos e clu­
!lei sociais sugere que e1e:s acreditavam que: I) o lovemo de Goulan havil perdi­
do o controle sobre .  infllllÇlo; e b). inflaçlo havia atingido nfveis incompltfvei.5 
com I vida econ6mica organizada. 

Assim. a inflaçlo foi um f Mor politkamente relevante e pode ter contribufdo 
para I queda da popularidade de Gou1art. Entretanto, esses dados nIo permitiam 
verificar se a inflaçlo foi uma das principais motivações dos mililarrJ pan I SUl 
crucial participaçio no golpe. 

A economia bmileira cresceu no período pós-guem I tuas bastante altas. sendo 
que I renda �r rnpita cresceu anualmente sempre I InU superiores I 2�, eJtce.­
to em 1953 e 1956. O produto nacional brulO cresceu aceleradamente enlte 1957 
e 1961, confirmandq uma longl tendtncia hislórica: 8,1�, 7,79é, 5,6%. 9,7� e 
10,3%. Essas altas lUIS geraram otimismo em relaçlo 110 ruMO econômico do 
pais, e as oposiçOes. tradicional e prudentemente, deslocaram • batalha poUtica 
do crescimento econômico pari outros tenw. NIo era posslvel .cusar OI JOVCr­
nos de fracasso econOmico; cresceram entio as acusações de corrupçio, lI"Iu-

" 



menlou-se que o CIISto social do desenvolvimento era alto, falando-se tamblm no 
endividamento a longo prazo. Jinio Quadros fa da corrupçlo o seu cavalo de 
batalha (o seu sfmbolo eleitoral foi uma vassoura), sendo a innaçlo o llnico tema 
econOmico importante duranle &li eleições. Ning�m duvidavl de que o Brasil 
estivesse crescendo: I questlo era se poderia crescer melhor e com custos mais 
baUO$. 

A populaçlo brasileira, 8C05Iumada h.fo décadas a crescimento cronbmico 
acelerado, foi surpreendida pela estagnaçlo que se iniciou durante os 10Vem05 
parlamentaristas. Em 1962, começou o declfnio do crescimento econômico: em 
1963 e 1964, • crise atingiu o auge, com • diminuição da renda JHr rnpita. O 
p!'ssimo desempenho da economia brasileira dUnlnte o parlamentarismo sacudiu 
a opinilo pública: o crescimento econômico acelerado n10 era ineviltvel. Como 
o Brasil RIo tinha escassez de recursos naturais (a população, muito ao conlrtriO, 
tinha uma visão ufanista, que superestimava os recutSO$ de que o país efetiva­
mente dispunha); como nIo havia crise mundial de JrIRdc malnilude, I explica­
çIo tinha que SC" interna: para alguns era o parlamentarismo, para outros, era 
simplesmente a poU/ica. Semeava-se, portanto, no espfrito de muitos brasileiros 
os grlos do autoritarismo: se a poHtica era a culpada, cumpria acabar com ela. 
Quando a situaçilo piorou, ao inv� de melllorar, durante o govemo de Goulart, 
muitos dos que antes acusavam o parlamentarismo, passaram I acusar GouJart, a 
democracia, e I polhica que ela pcnnite e requer. 

Assim, u explkaçOes baseadas na estagnaçlo 510 compatfvcil com os da­
dos: havia C:Stagflal;lo e o fenOmcno era pen::ebido como politicamente relevaruc. 
pela populaç60 f!m lua/. Enln:tanto, como o JOlpe nIo foi dado pela populaçlo 
em gera] e sim pelos militares, resta saber qual a importincia dada pelos IfIi/ it(l, 
frS to estagnaçlo, ao pensamento da populaçlo I respeito deJa, e se eles intCfJ'fC­
lavam com:tamente esse pensamento. Faltavl o vfnculo entre I realidade da es­
lagnaçio e I re1evincia política alribu'da a ela pela populaçlo, por um lado, e as 
motivações dos que deram o golpe, pelo outro. 

Ao conctpçdo "sujo" da pofflico 

o crescimc:nto econômico acelerado, entretanto, noo t a única forma de legitimar 
um sistema polftico: hj variáveis especificamente po/(Iicas que podem legitimar 
um sistema político, linda que este seja considerado economicamente inefICien­
te. NOI EUA, por exemplo, t arraigada I crença na ineJ"iciencia econOmica do 
Estado, mas IImblm t arraigada a crença em que i o sistema polftico que garante 
liberdades consideradas rundamentais," No Brasil, entretanto, I situlÇlo era di­
ferenle: a credibilidade pliblica do poIftico brasileiro era bai:dssima antes do JOI-
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pe mitiw de 1964; I imagem que boa pane da populaçJo tinha de um deputado 
eTI, simplesmenle, I de um llldrto.1I Quanto essa imagem contribuiu pa11I esti­
mular a anulaçlo do Legislativo, I partir de 1968, i uma questlo empfrica, mas i 
intuitivo aceitar que i mais diflcil fechar um Legislativo que goza de a.lll kgiti. 
midade do que um que gou de baiu legitimidade. /lo. pissima imaaem pdblica 
do polrtico que, afinnamos, existia Intes do Golpe de 64 nlo i urnl crIaçlo da 
imaginaç!o sociológica: vllriu pesquisas, realizadas pouco antes, revelaram a 
existtnc:ia de uma imagem muito deteriorada do polftico e da polftica. Entre 466 
moradores do então estado da Guanabara, entrevistados pelo USil, e� bastante 
clm a preocupaçlo com I conupçlo e a desonestidade na polflica. 

A corrupçlo catalisavl as preocuPlÇÕCs des5C!I brasileiros que CJllvam me­
nos impressionados com a dicitncia do governo, com I liberdade individual. 
com a just)ça social e com a unilo nacional do que com I COI'TUpçlo. 

Q.od� I 
De q� o pais prtCw mais, de acordo C1Im 466 mondons 
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Essa preocupação eslava presente tambim em alguns grupos sociais mais 
restritos: pesquisa realizada em 1963/64 com candidatos ao Instituto Tecnológico 
da Aeronáutica oriundos praticamente de todos os estados da Federaçilo demons­

tra o baixo conceito que os jovens tinham dos polfticos: 81 % manifestaram o seu 
desacordo com a afirmaçlo de que �ape5ar de tudo, a maioria dos poJ{tkos ainda 
i honesta" . A repulsa pelos polrticos, entre candidatos a uma instituiçlo rormado­
ra de elites tecnológiCa! e militam, se verifica pelo fato de que 36'ib concorda· 
ram com a afirmaçlo exlfema, que nlo pennite exceções, de que 'iodo polflico i 
ladrio e os que nio er1fTl ficam sendo depois de eleitos". Essa popullÇlo jovem 
tambim nlo percebia melhoria da siluaçllo, uma Vel que 3/4 acreditavam 
que a comapçio política nllo havia dimi nurdo nos anol mais recentes. A que 

II tnf<:l;unmII:. no 11l0III<Il10 em que �>Tjo $I oeçlo (no ... ""blo e  lleumbro'" 199)), . �kI.­
do dos PQlf\iooo lxuil<oiros vot_ • In � Io&i .... 
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se deve I generalizaçlo da ouça na desonestidade dos polftiCOl brasileiros? Es­
peculando sobre o temi, vejo algumu condições que conlriburram para Igravar 
essa imagem: 

I) A o:cepcional leveza com que o Leg�lativo ItatOU (e trata) os seus membros 
delinqlkntes levou o pdb lico l conc:luslo, destlrtejustificada, de que o legislati­
vo nIo era o foro adequado para julgar os leaisladofes, e de que o jUIJameDIO 
dos legisladores, para ser Krio, leria que ler feito fora do Lelislativo. Essa ltitU­
de. arraigada em amplos setores de opinilo. se fonalcccu na medida em que. re­
petidas vezes, o Le,islativo nlo submeteu os seus próprios membros 1 mesma 
probabilidade de puniçlo, nem 1 mesma severidade de penas. I que os eidadlos 
comuns estavam submetidos 00 foro comum.l' 

b) A atitude. comum ainda hoje entre COIIgres5islaS, de que a OOffiJpçJo � um pr0-
blema individuoJ do congressista e nlo do Conlres50. foi autodestrutivL O com­
portamento individuai dos congressistas tem imp licações na imaaem plblica do 
Congresso. inclusive na imagem que grupos influentes tinham dos polfticos. � 
ru<J4vel levantar a hipótese de que o oompol1amento de muitos po](tiCOll, perce­
bido como a�tico, facilitou a reduçlo das funções do Poder Legislalivo, em parti­
cular. e dos poHticos, 10m geral. Uma imagem piJblica deteriorada da polltia e 
dos polílicos, semelhante 1 existente no Brasil, subsidia fortemente u pretensões 
autoritárias do Extc\ltivo. 

c) Ainda que a extenslo real da COI'nlpçlo poUtica seja desçonhecKia. c:mos par­
tidos e grupos polfticos, 10 capitaliz.arem polftica e eleitoralmente o problema, 
eugerando-o e transfonnando--o em tema de campanha. contriburram para a for­
maçlo de uma imagem pública altamente negativa, que supere$limou a extenslo 
da COffilpçlo na polrtica, em geral, e 00 Lclislativo, em partic:ulll. Ao contribuir 
para formar essa imagem. plantaram as sementes da sua própria destrujçJo. Nes­
se sentido,l1nio Quadros e políticos da UDN, sobrewdo Carlos lAcerda e a cha­
mada Banda de Ml\sica, 10 fazerem da compçio o principal cavalo da batalha 
política, contribufram nAo só paR a futura. c:usaçlo dos mandatOti dos seus opa­
sitores. mas para a c:assaçAo ou esvaziamento dos .seus próprios mandatos. O 
principal efeito du campanhas anticomaJ>ÇAo nlo foi o de assoei'-I. a polftic:os 
de um detenninado partido (o PSD, o PTB e o PSP eram os alvos prediletos). 
mas aos poHticos �m ,uaJ. NIo se sujaram aqueles partidos, sujou-se a política. 
E. os dados demonstram, a COITUpçIo estava presente como uma du justificati­
vu para o golpe na mente de alguns dos militares que conspiraram. 

II Eua ckocanI'....ça. eoonum 8 juoàl'ic.ll ....... _iedwdoo .x lIMInD CDIpoolliwdl&. lambárI aiMe 
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Ao il'/.St(lbilid(ld� da gov�mo Gnu/arf: o prob/�",a da ing�rnabilldadel' 

o governo de Joio Goulart, impedido a princrpio de assumir plenamente a Prcsi­
�ncia da República e forçado posteriormente a govemar com minoria no Sena­
do e na Cllmara, foi marcado pela instabilidade. Wanderley Guilhenne dos San­
tos, escrevendo em 1979, caracterizou sugestivamente aquele momento pela sua 
paralisia decisória; prdiro ampliar o imbito dessa arguta interpretaçlo, j4 que a 
panllisia afetou o funcionamento do governo em todos os seus níveis, nllo só nas 
grandes decisões, mas tam�m no quotidiano administrativo. 

Goulart usou c abusou das nomeações para altos postos do govemo como 
meio de adquirir o poder polftico-dc:cisório que sua situaçllo de presidente em 
minoria no Legislativo lhe negava. Goulart estava em condição minoritária tam­
�m na sociedade civil. o que aumentou muito a demanda de altos carsos admi­
nistnllivos: a cone de Goulart a instituições (como os sindicatos), grupos e cor­
rentes se fez através da concessão de cargos. O resultado é que o govemo nIIo foi 
administrado; foi distribuído e redistribuIdo muiw vezes, faltando-lhe coerEncia 
e sobrando instabilidade. Wanderley dos Santos subtf1liu o número de ministtrios 
do nlimero de ministros. obtendo um indicador da rotatividade dos minist�rios: 
em uma situaç� totalmente estável. os ministros seriam sempre os mesmos. os 

dois nlÍmeros seriam iguais, e o resultado da subtração seria zero. Houve 47 mi­
nislrOS a mais do que minisl�rios dUfll/lte o governo de João Goulart, em compa­
f1IÇlio com 18 de Kubitschek. IS de Vargas e 14 de Dutra. Porém, esse indicador 
é incompleto: quanto maior o tempo de governo. maior a probabilidade de mu­
dança de ministros; IIllsim sendo, � preciso "descontar" o efeito das diferençllll na 
duraçAo dos mandatos. A despeito de a duração do seu mandato - incluindo o 
periodo parlamentarista - tCf sido a menor, 31 meses, em comparaçlio com 60 
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de Eurico Dutra e de Jusce1ino Kubitschek, e com 42 de Getlllio Vargas, Joio 
Goulan teve mais do que o dobro de minislrOS dos demais presidentes tomados 
isoladamente. Wanderley dos Santos calculou I estabilidade dos diferentes g0-
vernos, nl suposiçlo de que tivessem temtinado seu nww:Illo constituc:ional e de 
que a taxl de renovaçlo dos minislrOS daqueles governos permanecesse I mes­
m. 

Os resultados mostram que a estabilidade ministerial no governo de GouIart 
foi menos de 113 da que havil no govemo Dutra, praticamente tres vezc:s menor 
que a existente no de Kubitschek, e bem menor que I metade do que se verifica 
DO de Getúlio Vargas. Confinna-se a hipótese de que o govemo de Joio Goulart 
foi invulgatmente insl."'el, dadl a alta rotatividade de seUl ministros. Wanderley 
dos Santos tam�m analisou I rotatividade nl direçlo de 15 das maioru em� 
lU pllblicas, e os resultados apontam na mesml dircçlo: metade dos presidentes 
ou direto.es das principais empresas públi.cas do governo Dutra permaneceu no 
cargo; durante o governo Varxas, nove das 15  empresas foram administradas pela 
II'lC.'Ima pessoa durante todo o govemo: no governo Kubitschek, fOBm 8: jt no 
govemo Goulart. foram quatro, a despeito do seu mandato mais curto (Sant05, 
p. 214). O governo Goulart teve um fndice de estabilidade equivalente pratica­
mente 11 metade do que ClnlCteriZOU os governos Dutra e KubilSChclc, e conside­
ravelmente menor do que o do govemo Vargas, confirmando o obsenoado no nf· 

ve1 ministerial. Computados globalmente. os índices de estabilidade das empro­
sas e agencias públicas do mai5 altos do que os dos minis�rios: en�tanlo. per_ 
manecem as diferenças en� o govemo Goulan e os demais, o que IcvOtl Wan­
derley Guilherme dos Santos à acenada concluslo de que: 

"O aparelho do �Iado bra.rilttiro. responsdvtl �Ia imple1MnUJÇtJo de Un­
ponantts pollticus fUlCionais ... foi protegido pelos chcfu de Estudo precc­
dcrllcs ... dos dCm(lndos do jogo de i11jluincias Cnlre o ugiskuivo e o Executi­
vo. A drea da burocracia rido-ministerial foi rradicionolmenle de Uormula­
,iJo c implemcntaçlla tkl polfticas a longo pral..O. incgocidvtis. Sob Goulart, 
cntrelllllto. at' aquelas posiç6a estrallgicas, vi1lculadas a mudanças na po­
Utica quc comprometcriam o Brasil como /U1I tode por muitos alWS, cnrraram 
IW jogo como capital polftico para comprar o apoio dos moderados no Con­
gresso e dos radicaisfora dele" (ld. ibid., p. 220, minha traduçio). 

E mesmo assim Goulan fracassou. O uso de caJ"gos pdb!icos para comprar 
apoio polftico novo, sem perder o antigo. requer a expansão contínua do aparelho 
do Estado. No caso de Goulan. cada apoio obtido com um cargo significava a 
possfvel perda de outro, vinculada ao ocup.allle anterior daquele caJ"go. Os negó­
cios do Estado, é escusado diz.er, fonun ignorados e, progressivamente, a admi­
nistraçlo pllblica deixou de funcionar. cada 5ubstituiçlo de ministro ou de dire­
tor de empresa pllblica acarretava virias substituiçôcs nos escalôcs subseqOCntes. 
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altm daquelas que nonnalmente se efetuavam nesses nfveis subaltemos, pois, 
evidentemente, nlio foram usados somenle os postos do primeiro escalão como 
capital polftico. A rotatividade no segundo e no terceiro escalõc:s tambtm foi 
muito alta. Ao final do perfodo, reinava um caos administrativo no Estado brasi­
leiro. Essa imagem do governo Goulart, que t confinnada por outros dados, ge­
rou um sentimento negativo em virias setores de opiniio do país, particularmen­
te entre os mili�, sempre preocupados com uma interpreraçlo muito esuita da 
ordem, e que não podiam deixar de notar a "baderna" dominante na esfera públi­
ca, reforçando a sua impressllo de que o pais estava sem go\'emo. 

o caos e o ordem 

A desordem, o caos e a anarquia, em contraposiçlo � ordem, à estabilidade, à se­
gur.mça e à tranqUilidOOe, ocupam posiçllo central nas anãlises da �ituaçllO polfti­
ca feitas por militares, embora sejam conceitos usualmente desprezados pelos 
cientistas sociais. O caos está sempre presente nos discursos e pronunciamentos 
feitos por mi litares a respeito da situação que levou ao Golpe de 64. Nas entre­
vistas e nas análises de escritos de militares, o caos e a anarquia estlo entre as 
condiçõe! contribuintes para o golpe mencionadas com mais freqU!nciL Ainda 
que outras causas tenhan\ sido apontadas, o caos e a anarquia esllo presentes em 
todas as análises feitas por militares. 

O amplo penodo que se estendeu da renúncia de 11nio Quadros att o Golpe 
de 64 foi caracterizado por uma sucessllo de crises polflicas que impediram o 
funcionamento nonnal do sistema polftico e administrativo. As crfticas 10 regime 
parlamentarista basearam·se, em sua maiorilL na ineficifncia e na desordem que 
o caracterizaram; a ascensio de Goulart representava uma esperança nessa dire­
çlo mas. infelizmenle, o governo Goulart não foi capaz de satisfazer as expecta­
ti vas de tranqüilidade e progresso dos que v()(aram pelo retomo ao regime presi­
dencialista, 

A preocupação com a desordem foi uma das molas mestras do Golpe de 64; 
ela aparece C1;lm freqüência nos discursos presidenciais. particularmente nos co­
memorativos do aniversário do golpe, GllJTllSlazu Mtdici foi incisivo quando 
afirmou que 

" ... 0 nariJo bem St Itmbro ... da angústia doqutlos horas, o agonia do disci· 
plina, da Ordtll� do �sptiro, da hierarquia, da auroridodt ... E a noçiJo ram· 
bim se lembra de qUt foi chamar os s�us soldados dos quartlis para diZtr o 
'baslo' t o 'fora' ao cinismo t li iflStnSaltl. 11 audácia t iI anarquia, d dtso-
ntr/idodt t ao dtspudor, ao dtsgovemo, 11 dtsagftgaçiJo ... OI funda�ntos 
do socitdade br(l!ittira [ts/avam} ptn'gosamtfllt abalados ... ptlo duordem 
administra/ivo" (M&iici, 19731, p. 87; 1973b, p. 26), 
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Uma �ada após o golpe. Geisel, em discuno divulgado pela televislo. in­
sistiu na mesma tecla. Dele do as scguintes passagens: 

"/�tmo! o JHnJlJJMnlO ao codlico ptJsS4do ... COrnlPfiJo t dtsorrkm em que 
sossobravam lodas a.J i1lSriruiç&s da sociedade brasileiro ... a.J mlJSSQS insu­
fladas pt!los ogentes do desordem. A. vida ItDC;CNlDI era con/i_n(t per­
(ur/xJdD por paralis(Jf6ts em suas Q(ividodes essencwis ... o grande esptJ4-
cwlo dos tumultos e do terrorismo amoral... .. 

Em contrnste. a ordem. a estabilidade e a tranqüilidade fonm lublinhadas 
como virtude: "as virtudes patri6ticas do nosso povo geDCr050 e onIeiro" (Geisel. 
1974. p. 61-5). As acusaçOes não cobrem todas as possibilidades: em nenhum 
momento se acusou seriamente Goulan de favorecer as elites, concentrando a 
renda. nem de abusar da represslo (embora lhe atribufssem tal intençlo. como 

resultado da subida ao poder dos comunistas); nJo se acusou o IOvemo de estar 
entregando o pafl aos capitalistas internacionais. nem de insensibilidade com re­
laçA0 lu necessidades do povo. nem de cstar condU.l.indo o pari • um enfrenta· 
mento W;!ico com outro pais etc. A aus!ncia dessas e de muitas OUU1lI acusações 

revela que houve seletividade: de um amplo Un.i\'er50 de acusaçOes possfveis, '" 
mente algumas foram feiw e reiteradas. Isso ressalta a importlncia das que fo­
ram efetivamente fcilU para as forças umadu que deram o lolpe e para OI seto­
res sociais que o apoiaram. Nos discursos dos pra-idente.t militares. sempre críti­
cos do govemo Goulan. de\I-se mais ateoçlo ao caos e 1 desordem do que 1 in­
flaçlo ou à estagnaçlo. O caos, real ou percebido, � um conceito politicamente 
relevante, sobretudo para entender a patticipaçlo polftica dos milit&ret, que sAo 
paniculannente scnsfveis 1 desordem. AUm de um bem em si, os respondveis 
pelo regime militar consideravam a ordem um p�-requi5ito para o crescimento 

econômico. A ampliaçlo e a elaboraçlo da ordem levaram ao conceito de segu­
rança nacional, que integra o bin6mio doutrintrio que regeu boa parte da polftica 
".. ... -desenvolvimento e segurança. Allm disso, a literatura polltica e socio­
lógica sobre a mentalidade e os valores dos militares menciona, com certa fre.. 
qU!ncia. uma necessidade de ordem, de certeu e previsibilidade, e uma intole­
rância com a ambigUidade e com o que � percebido como desordem. Essas consi· 
derações, juntamente com a leitura dos discursos dos lJI"CSidentes militares e com 

a observaçlo dos milil8te5 Insilciros, me fizeram incluir o caos como uma di­
menslo negativa importante no pensamento militar, e a intolerância para com o 
caos como uma motivaçlo capaz de tirar os militares da caserna e impeli·los ao 
golpe (Soares, 1986). Nesse sentido, o clima de CIOS administrativo que imperou 
durante o govemo de Joio Goulan, e antes dele desde agosto de 1961, pam;e ter 
contribuldo paro convencer os militares a intervir. 

" 



FUNOAÇAo GeTÚLIO VAf.GAS 

Cí':::CC 
Ã am�aça comunista 

o anticomunismo domina o pensamento militar bnuileiro de$de a fracass"'a re­
volta. comunista. de 193j. O clima ideológico da Guerra Fria, por sua vez. contri­
buiu para eucerbar as posiçOes ideológicas antagÔnicas. A Guem. Fria era a di­
mensAo central da concepçAo geopolftica dominante nas forças armadas. Quando 
Unio Quadro! renunciou, Joio Goulart visitava a China comuniua, cujas posi­
ç!!cs, naquele momento, eram as mais radicais. Assim. aos ollm de mu.itos mili­
tares, confinnava-se a associação entre Joio Goulan e o comunismo, apoiada na 
observaçlo de uma certa comunhão ideológica entre o vice-presidente e grupos e 
panidos de elltrema esquerda. Essa perspectiva "desde fora" só oorrespondia em 
grau muito moderado à realidade. O apoio sindical a Joio Goulart e o clima de 
intensa mobilizaçlio ideológica confinnaram as suspeitas de muitos. O acesso de 
grupos radicais aos meios de comunicação de mas5a e a intensa proselitizaçlo 
ideológica geraram o receio. por parte de muitos militares e de amplos setores da 
classe m.!dia e at� de setores da classe trabalhadora, de que se gestava um regime 
radical de inspiraçAo comunista. Os setores conservadores responderam com t4li­
cas de mobilização, atrav& das marchas da fam!lia, com Deus, pela liberdade. A 
mobilização da direita roi a única conseqOl:ncia da contraproducente retórica ra­
dical da esquerda. Como em tantas vues na história humana, grupos radicais 
perdcnun o �ll1iào dos sentimell10s da maioria; atrlvts de uma retórica milito 
violenta, geraram muito mais resistl:ncia do que apoio, fabricaram mais inimigos 
do que companheiros. A retórica radical serve mais ls necessidades psicológicas 
do radical do que às necessidades táticas e estIlIt�gicas do movimento. 

Falofts alemos 

A questlo da participação de empresas multi nacionais e de governos esrrangei­
ros, particularmente o dos EUA, foi objeto de muitas di�ussões, mas por falta de 
informações e lCesSO a documentos durante muitos anos nAo foi pe5quisad, NAo 
há a menor dúvida de: que muiw multinacionais, assim como o governo norte­
americano, apoiaram o golpe. Em muitos setores poUticos, jomaIísticos e acd­
micos, tanto no Brasil quanto nos EUA, predomina a crença de que a participa­
ção norte-americana foi intensa e decisiva (MoreI, 1965), mas, a� o fim da d6ca­
da de 70, poucas foram as pesquisas a respeito. 

O cuidadoso estudo de Orcifuss (1987) mostra que uma conspiraçio começou 
muito antes da queda de Goulan, e que participaram dela tanto empresa$ nadonai5 
quanto multinaciooais. As fonte:! mili� publicadas anteS do infcio da oos.sa r­
quisa tam�m indicam que: OS militares c:stlIvam conspirando desde o plebiscito. 

10 Cordeiro de F .... .... ... ....."mu. cam AJpGI CarnuJO e WIIder de Góes. !\lo (ez llCl'lhum � 
c..so • .epe;1O diuo, mmcIonando que .  conspInçlo K _ um moo� poIIti<:o _ -.l  ....... 
orpnizaçloemjlneinl de t96J (c.m.aoa. G6e1, 1981. P. s.t3-j2). 
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Uma pesquisa recente e sfria (Leacock, 1990) revela que a elA e a embaixa­
da norte-americana, dirigida por lincoln Gordon, tinham uma leitura muito mais 
radical do governo Goulart do que ele realmente era. em contI1lposiçlo com a lei­
tura feita pelo Depanamento de Estado, que era muito mais moderada. leacoclt 
percebe dois grandes grupos de: explicações para o golpe. que ela chama de de­
pendencia e de colapso estrutunll, criticando-os por subestimarem a participeçlo 
dos EUA. AlI vinudes da pesquisa de Leacock, assim como suas limitações. deri­
vam de suas principais fontes - arquivos localiz.ados nos EUA (Johnson e Ken­
nedr). Leacoclt usou tam�m como fontes secundirias en�visll5 com polfticos 
brasileiros constantes do Programa de História Oral do CP[X)C. Nilo h4 entre­
vistas com militares brasileiros, nem foram usadas rontes militares brasileiras se­
cundárias. 

O apoio do govemo norte-americano ficou claro quando este reconheceu o 
govemo militar antes mesmo que Goulart deixasse o pars. Houve tambl!m uma 
operaçlo militar de apoio logfstico. que nunca chegou a ser necessmL Depois 
do golpe, houve apoio financeiro, mpida renegociaçAo da dfvida e outras aç6es 
que não deixam margem a qualquer dúvida a respeito do apoio total dado pela 
administração de Johnwn ao golpe. Nas palavras de Parker: 

"O governo americano apoiou os COIISpirtldores mi/;/arts, e Q gentrosidode 
do subseqüenle apoio americano (J() rrgilM mililar indit::a que os ffderrs 
(U1ILricanos considuavam que os generais serviriam melhor DOS inlerrsses 
(U1ILriconos do que Goulun" (patlttr, 1979. p. 107. minha traduçlo). 

Entretanto. o apoio nane-americano posterior ao golpe nAo resolve a questlo 
da participação no golpe propriamente dito. Cordeiro de Farias assumiu plena 
responsabilidade por ter pedido auxflio aos EUA, particularmente gasolina. Isso 
teria levado l Opcration Brotller Sam, na qual uma pequena rrota de petroleiros e 
alguns naviOll-e5Colta roram enviados, tanto de acordo com Corociro de Farias, 
quanto de acordo com as declarações de Lincoln Gordon. Isso demonslnl que os 
EUA tomaram medidas concretas paI1I apoiar o golpe, mas nAo revela qulo longe 
0lI EUA iriam caso o golpe tivesse degenerado em conmto armado ou em guerra 

civil. 

A posiçio de Parker, com base em seu estudo dos arquivos de Lyndon JoIIn­
wn. I! clara; 

" 

"NlJo hd provas de que os EUA ifUtigtJram. planejaram, dirigiram. ou parti­
ciparam da u«uçlJo do golpe de /964 ... Ao mesmo tempo. copiosos dados 
sugerrm que os EUA oproVOratn e opoiaram a dtstiluiçdo de Got.lart pelas 
militarrs quase dude o inIcio da corupirQçifo. Os EUA moltria/i.t.tJrom o 
seu opoio com planas de conti"glncia que poderiam Itr sioo úteis (u}s CQtIS-



piradorts caso houvnst n«tuidadt" (parker, 1973, p. 102-3, minha UlIdu­
""). 

Stepan (1971), apoiando essa pos1çIo, fali de W1\I coinôdlncÜl tk inttrtS#S, 
com o que sumariu bem o que 1COn1CCeU. A praençI de p1ano& militares de con­
tingb1cia e de petroleiros com escoltl armada indk:a claramente que OI EUA esta­
vam disposlos I dar mais do que apoio moral ao golpe. Provavelmente nWICI se 
sabcri IIi onde iria esse apoio, em cuo de ncccsskIadc. Essa, por ,ua vez., '- uma 
questlo separada de qulo imponante foi o apoto none-arncricano pwl l  queda de 
Goulart. Pc:ssoalmentc, RIo lenho qualquer dúvida de que Goulart cairil com ou 
sem apoio americano (Soares, 1986, p. �7). As entrevistas com OI conspiradores 
mililarCS demonstraram que o apoio extemo foi pouqLÚssimo importante. 

A visão dos alOftl 

A dist1ncia social, psicológica e ideológica que tradicionalmente scpatI os intc­
lectuais. partiC\llanncnte os cientistas sociais. dos militares tem feito com que 
muiw análises do componamcnto militar .sejam feilas sem pesquisa, sem conta­
to direto, .sem entrevistas, .sem accuo I fonteJ documentais e tcstcmunhaís. Com 
isso. perde-se I indispensável funçlo de corrcçIo do dado, assim como I inicia· 
çlo e I abcnU11l de linhas de lnIbalho. Isso faz com que as hip6tcses sobre o 
comportamento mil itar sejam elaboradas I panir de dados de outra nalurcz.a, 
como estatísticas econômicas. O comport.a.mCnto miliw foi entlo " .• Iado como 
extenslo, que se supõe lógica, daqueles dados. Alluns comentarista, do u�ar.lln 
qualquer tipo de dado. limitando-sc ao trabalho dedutivo. a partir de ar.ndcs li­
nhas tc6ricas. As interpretações iniciais do golpe militar enfatizanm suu causas 
econÔmicas, em pane devido . predisposiçlo genérica de aceitar explicaç6es 
econômicas. em parte devido . relariva simultaneidade do fim da ctapI. fieil da 
substituiçlo de imponaçOcs e da ecloslo de reaimcs militares na Amáicl Latina. 
O cconomicismo do pcnYlIlCnto poHtico e sc:x:ial na Ammcl Latina fez com 
que. se fosse buscar nas elites cc:ooOmicu 05 respondveis pelo ao1pe.Jl O aolpc. 
podm, foi essencialmentc militar. nlo foi dado pela burguesia ou pela classe 
m&lia, indcpcndcntementc do apoio que estas lhe. prestaram. O filO de o lolpe 
ter sido dado pelos militares e o regime que se gerou ter sido dirigido pelas for­
ças armado e exercido em nome delas definiu I eslrltlf.gia idc&I da pesquisa; eD­
trevistlJ" os militares. Essa cslrltlf.gia se revelou totalmentc impratidvel durante 
o regime militlJ". e tivemos que. aguardar o fim do regime at� conseguir ICCSSO às 
lUIS principais figuras. 

li AI tlileS, � • � .......&tIiça, lIpOilnm em peso o plIpe mll illr, como ""-­
_ .uusâ_ Reno! Drril"uu ma _ livro (1987). hoje cl'uiro o JOIpo, nIo obtunl&. l'oi  r:am­o:i&ImtnIe militlre deu ooi&mI l um �Iime � mlliür. 
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o aasso li "OVOS fOlllts dI! illfomwção 

A partir de fins da d&ada de 70 passamos a Icr acesso a fontes escritas por al­
guns dos que deram o golpe c csUlbelecenun o regime e, a partir do fim do regi­
me militar, foi aberto o caminho a fontes testemunhais, com entrevistas diretas 
com as principais figuras do regime. Tornou-sc possfvel. auav�s de t«nicas 
quantitativas simples de an.üise de contc6do, hil!rarql4iZllr os divcnoI ratores 
oferecidos como causais para o golpe. com�ndo-os com as avaliações resul­
tantes de entrevistas diretas com os principais personagens do regime. Esse tra­
balho foi essencial para avaliar as explicaçOes proposlaS anteriormente, aceitao­
doou ou rejeiumoo..as. assim como para buscar 1IOlIOS linhas de análise e novas 
perspectivas, "desde denrro". Os resultados desses dois tipos de dados - análi­
ses de lClI:lOlI e entrevistas abertas pessoais - foram extremamente positivos. al­
tel1lndo algumas orientações c noções que tínhamos anteriormente. Obtivemos 
grande quantidade de infonnaçOes que abriram novas perspectivas numa área an­
tes fechadíssima. 

M/todos 11 lleflic(lS 

o projeto O Eslado de Segurança Nacional durante o Regime Militar Bruileiro 
utilizou diversos tipos de dados e t&:nicas. Neste lI"3balko utiliumos sobretudo 
entrevistas e an!l.lises do conteddo de textos e documentos.11 al�m do levanta­
mento de uma extensa bibliografia a respeito do golpe de 1964, feita como pane 
do projeto. Ela incluía tanto a bibliografia que lI"3tava do golpe em si, como, por 
exemplo, a escrita por Wanderley Guill\enne dos Santos, quanto a que trata o 
Golpe de 64 como parte de um fenOmeno mais amplo, por exemplo, o do estabe­
lecimento de regimes burocr.!ticos-autoriticios, como os trabalhos de O'Donnell. 
Estudamos lalllbém panes das publicações de autoria de militares que participa.. 
ram da derrocada. de João Goulan, ou de livros escritos por terceiros com base. 
em entrevistas com panicipantes da conspiraçlo e do golpe. R:lram analisados e 
codificados os livros de Mourão Filho, Jaime Panela de Mello, Hemani O'A­
guiar. uma coletAnea publicada pelo Ex�rcito, um trabalho de Antonio Carlos 
Murici, um lI"3balho de Nelson de Melo e a entrevista de Cordeiro de Farias. edj· 

12 &s. dILot Ikaicu II!m nII!rirm e tUni� C"OI'ohrIcidM. Eawno:. pIeftarnen&e COIIICienIeI de que 
-s. ___ 011 -.istado ,..,.aenlOu IIUII pnspeaiva 0Il, çomo al.UftI lidei dineram, IIUII .... dode. 
a.o. oomo com quaJqucr �LemUnha. • mdibilidadc � maior qUllldo O e� Il1o lhe COftCelile. 1110 
Il1o quer dizer que O petqo'iwb "ltja perdido ....... mar de af'UTMÇIIa: ' ' .... 'badas, ..... .... ck 
rapotW moci  __ por r_puo-uromIe�s.O�mais�que_�� rar objetiVOll individooais. P=lJOfit, óe -s. um <Qp ... wra e enIreViuIdDo., de penpocI;VU instiIuclo­
...;. foi .... ,""'" avaoda. Quando IIIvilo OOOICOIdlno:ilo ellln! (Iof div� __ e encn:�.,.,... 
,1;.o(aJJQ que .  pcrspoai ... aa illSlilucion&l e Il1o individooat. Nouoo 1'OIIfi� IlOl dIdoI (resed; te 

membros de J'IIPO' dir.".,.,.." (por unnpIo. �Ii$tas, motj .... ) oooiCOldo ...... com ...... af'u",.çb 
E .... i6enicas pamiliram IInIblm ver onde (Iof cnopos (OIICOIda ...... e onde di� 
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tada por Alipásia Camargo e Walder de G6es.21 Lemos também as entrevistas dis­

poníveis no CPDOC com panicipantes-chave do golpe.l' Iniciamos, paraJela­
mente, enlrevistas com miJit.a.res que oeupanun posiçt'les-chave em todos os cin­
co governos militares.23 

Com base na totalidade das fontes consultadas, fiumas uma lis,ag�m preli­
minar de todas as explicaçOcs dadas !)8ra a ação conin Goulart, usando os ter­
mos tal qual apareciam nos textos.'" Essa lista era demasiado extensa pan fins 
analfticos. A lista individualizada e especificada continha mai� de 100 termos, 
muitos dos quais sinônimos. Codificamos, então, essa lista. condensando-a cm 
uma segunda lista, mais reduzida, de 34 ratores contribuintes e descritivos do 
golpe (ver ancxo I). 

Na análise de cOnlcúdo contamos o número de pdgillos. c nllo o mlmero de 
vezes, em que cada rator aparecia; caso um ralor aparecesse muitas veZC$ numa 

só p4gina, o resultado da contagcm seria l .rI Isso para limitar a influencia das re­
petiço5cs. Uma an:llise preliminar revelou que, surpreendentcmentc, alguns fato-

2l Pano. li ... do�. foram tvIIIid ... d .. __ ",",". �uJos lO � que. ... ..,feriam t 
DDIt'Ip;nç1o lO ao ,oIpe. Assim. por ut'mplo. foram codir",adu $$ P4i""" do Iiv", do Murici. t. t do 
livro do Ponela, 12-4 do Iivro lk eanr-p. c G6H. 178 do li.", di: Apiar c"'. m mmnciM oeasio­
nais ....... piraçIo c ao coIpe em outras � dos IiIXIOf que nlo foram levadas em conslcIcraçlo. 
l' O tm.atha de oadirocoçlo fui rcilO pelo boIsisUl C2riooJ Sousa. AlI""I � ror- o;odif"oc.IaI 
tamb'm por"""'" mm.'M pano .rrifar ... 1Ia.ia ronai� �III" codif",adora d;fm: ....... 

23 OI ren�� foram ... 1rriona1oo di: lIC:Onio com o aitl!rio de rele-<lroci . ..... . o:ornpfftfISIo di: 
difertftlel UflI'CIOI do f\'IIme miliw. l'tIr cumpIo; para eNaldor I funçlo da JIKIiça Miln. . .. "' .... 
_ enuevisbr o ... loobo ... do S1'M: pItJ1I cOllendtr o r�1O lO a nlnlllll"l "'" óoP» de rqns­
IID. ioxtipia c infonnao;lo, procuramos enuc .... w oficiooit com pAUlCm pelo CooselhD do: Se, ... 
ranp Nocianal. pelo SNl. em. Ca!imlr. CIsa.. assim 00iI10 .Iprnas 5UWivit6os, 001lIO O DOI. O Codi eIÇ. O _110 101 ,ntno� foi facil i!ldo quII'Ido estiei enm III"'senlldo5 por _ miliw". A mai0-
ria foi entmlisllda ... � Cic1u\Õo Varps e a1IW11 fonm mln:yiuaclD& mI .... ouidbII:. 011 no 
trIbalho. Houve pouqub .. imas ..,."..as. A. en\rro'isw fcnm &ilIYadas, fditadu, lUboneIidlll • moUIo 
dos � c C$larIo dioponl""is t lIlrcnIIi 00 público !lO C1'OOC .... o ohmiJoo dew �. 
OI mln:visIad<ns foram C�ucio Ary Dillon Soares (CS). MIriI Celin1 O· Al'IUjo (MC'l , Celso Clt­uo (CC). 0cat.i0nI11TICIIle. 0111101 entreviSladom do CP()(x; panicip-"m das entrevisW. 

;16 M fontH inol..,m .... _ aadõmicoJ. jamol/Am e de militares: USôlnlOll o.arnto&u IUplw;aç6eoo que 
....pram nu primeim mtrevistM que reaIiumoa. $Cndo poNnIO muiwll hc"' .... ' 110 que contC1. 
DI! .co  � ana1ftioo . 110 pau. di: �Io do< 11:""",- O objeti .... en nIo do:ix. f_ da Iisuo no­
lIhwn fltor uplicaliwo, pano poder ... rirlCltr .  r� rem que IOdos 05 fallWS, iudcpeoodc_nll: 
de tuII or1Jtm, apareciam no dUcuno do< miliwa. A dit'emoçl l'1ordamcntal no estilo do< tnbaJIooIo 
w.llllrot. eso:rilOl por cletllistaJ poIlticot , _i6IOP. , OI u.baIhoo dcscriIi_ doe pertiripllllcl f 
que, IlOl primeiro&. ai up/icIoçõcJ sIo anal!l.Cas, 110 p.u5O que, IlOl JI!&undOI, 101 .. � • m a ...... 0r­
dem UU ...... L Um CITU com"m 1>111 � de � co:roarne em ollbonr /I priorlu tlkpW 
• KOem 1>SIdIII ... codlliaçlo, anltl do comutw OI "'1101 . sc=n codiflCldos. lmpondo .  dei � 
motrOI cuoceilUliÍJ que podem nIo In, peodcndo a opo!\lIIIidadc de cIcoa!brir CUTIII �I) llIlIII(a) 
orpni.u(lII) o pemamei"IIO. 
11 

Scledoow I piJiN _ .. nir;Iadc do Wli,.. i uma doei.., .mil""". 111 qual ciCOll'oco pooLor .... . r .... OCS. publicaç6el tIÇ. 
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rei mencionados na litenuura ac�mica e jomaHstica do apam;::ctam uma só 
vez nos textos analisado!. Outros, pedras fundamentail de muiw interpretações 
ac�micas e jomaUsticas, quase nlo fonun mencionados pelos mil itares. Tanto 
nas enttevist8.1 quanto na análise do conteúdo dos textos escritOS por militares fi­
cou daro que as razõeJJ dadas por estes divergiam daquelas encontradas na litera­
tUf1l explicativa do Golpe de 64. 

Efetuamos uma análise preliminar desses dados, buscando as ruoes mais 
comuns dadas pelos autores militares, entre as 34 alegadas. Chegamos às seguin­
tes, por ordem de freqllencia: 

1. Caos, desordem, instabilidade; 
2. Perigo comunista e suhversio: 
3. Crise hierárquica militar, 
4. InlCfferencia do govemo nos assuntos, na hierarquia e na disciplina militares: 
.5. Apoio popular ao golpe; 
6. Corrupçlo, roubo de verba pública: 
7. Sindicalismo, república sindical. 

As refeltnciu ao caos, 11 anarquia, 11 desordem e a conceitos semelhantes fo­
ram as mais freqUentes em todos os autores, exceto Antonio Carlos Murici, que 
as utili.wu como segunda causa mais freqOc:nte. Esse fator, a despeito de nAo ser 
uma categoria comum nas análises polftico-sociológicas, foi sugerido por Soares 
(1986), levando em conta a mentalidade militar e sua exig�ncia de um conceitO 
particular de ordem e organização. Ak!m do mais, por força do treinamento, os 
militares se sentem mais 11 vontade numa silUaçlo de guerra convencional. com 
adversários definidos, do que numa situação vista como an!tquica, com constan­
tes comícios, greves, demonstrações e quebra-quebras, Decidimos incluir a para­
lisia decisória, um aspecto da ingovemabilidade da IIdministraçio Goulan,junta­
mente com os demais indicadores de caos. A pamisia decisória foi mencionada 
em quatro dos tutos militares analisados. 

Não me resta dúvida de que a maioria dos militares que participaram do gol­
pe pell:ebia o governo Goulan como infillJ'lldo de comunistas e Joio Goulart 
como muito influenciado por eles. A ideologia exageradamente anticomunista ­
parte da formaçllo mil itar - agiu como um multiplicador da situaçllo efetiva­
mente existente. O "perigo comunista" foi uma das principais razões explicativas 
do golpe para todos os autores militares. AI�m disso, o suposto plano de Goulart 
de estabelecer uma república sindicalista e as atividades sindicais consideradas 
radicais pelos mil itares que, juntas, foram a sttima razão mais mencionada esta­
vam misturadas com a ameaça comunista na mente das militares. Muitos faziam 
referencia ora 11 república sindicalista, ora a diversas formas de ameaça comunis­
ta. Assim, ao perigo comunista e l subversão, agregamos o medo da emerg!ncia 
de uma república sindical, que seria um projeto de João Goulart, e outras relacio-
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nadas: a infl�ncia comunista no lovemo, mencionada por ttb doi autores. e a 
innlJl;ncia comunista no meio militar, tamWm meocionada por trb. Assim, dado 
o r.to de que, n. mente militar. diferentes respostas individUAis pertenciam 1 
mesma calcgM' ou grupo, decidimos agrup'-Ias, lennOO cinco JNpI» e dei­
xando oito justirlCllivu isolMI.as. 

As razões propriamenlc milittJnts foram muito importantcs: • inletfetencia 
do IOVCfno nos assunlOS. na hietatqui. e na dilCipliDl mil itares, pIrticuIarmeDIe 
em relaçlo ls chamadas revoltas doi SIlJCnlOS e dos marinheirot, assim como, 
em menor arau, as promoções, missOes e CIl'IOS foram mencionadas por todos, 
situando-se entre as seis mais freqlk:ntes em quatro dos .utores. Fonm avciais 
". infiltraçlo comunista no meio militar"', mencionada por tr!s, e sobretudo "a 
crise hierárquica milita(' (comIcio. epi&ódios dos Wlenlos e do. marinheiros). 
meocionada por todos e 1amb6n situando-se entre as mais r�Oentes em quatro 
deles! Outru ru.lles, enconlliveis na literatun, foram mencionadas com pouca 
freqO!ncia: a m:luçIo do �to militar, mencionada apenas uma vez; a insa­
lisfaçlo dos militares com os salários, meocionada por dois doi autores. Por te­
rem uma estrutura ideolólic. comum, decidimos juntá-Ias no bloco "ruOes mili­
lares". Juntas, as razOes propriamente militares formam um imponente bloco que 

dividiria com as explicações baseadas no caos e na desordem, e na ameaça c0-
munista e sindical, • preponderlnci. das ru.llel pata o golpe. AI�m <lesses gru­
pos, dois itens isolados, o "apoio popular, nIo-mililar" (incluindo todos os gru­
pos civis) e a COIT\Ipçlo, fomn mencionados com f��nci •. Ao conupçlo foi o 
tema dominante da publicaçAo feita sob os auspki05 do EJl:bciIO. 

PaJ'1I a análise final, condensamos a lista de 34 fatores em cinco grupos de 
explicações, de BCOfdo com o tipo de variloveis: os tr!s primeiros (caos, per110 
comunista. I'UÕeS militares) foram inclufdos porque eram os mais freqUentes, 
respondendo por .Itfssima percentagem das razOes mencionadas. O primeiro, que 
denominei de caos, incluf. todas as menções ao caos propriamente dito, desor­
dem. badern., bai;unça, anarquia, inclusive o !tOCa-troca de miniJtros e adminis­
tradores. a paralisi. decisória. o relue adminiJtrativo. Ena o caos, UlI qutJl pua­
bido pt/os conspiradO"s. em várias dimensOes: social. polftica e administmi· 
va.lI O grupo representado pelo ')leri1O comunista" tarn�m incluí. várias di­
mensões, como o crescimento da esquerda. a possibilKlade de o Brasil se tomar 
uma república popular, ou uma repablica sindicalista, e outros termos semelhan­
tes. O Icrceiro bloco inclui razões especificamente militares: dentre elu. a mse 
hierárquica e a inlerfClf:ncia do govemo nos assuntos, na hierarquia e na discipli­
DI militares fotam, de longe, as mais freqUentes. Ess�s IrlS blocos forrmr cloro-

_ os n:\'ul!atios � _pli_ .. (""lloo ... oo linI.a ... W"UI •• � .. que PU"ICdR • bO:oI 
"""""'0';' dita!,*,,: _ ele aaci_ ela esquerdI. ela � do NncIitaIitmo, • .....-ça do! 
WI\I r!pllbl1eI aindiCIIlilll de. e _ do! C_I CUI""IsIoI IDCW. 
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�nte dominOlltes 1I0S textos escritos por mWtans, sendo mencionotios com lre­
qUlncla muito maior do que os dtmnis. As justificativas e as explicaçOes dada!! 
pelos militares panl o golpe praticamente se exaurem nesses trb blocm. Conden­
saIDOS tam�m em dois grupos as explicaçOes ecooOmicas e as baseadas em fatn 
res externos, que eram comuns na literatura acad!mica e jomalfstica, a�gall\.1o­
os aos tr!s favorecidos pelos militares. porque quedamos contl1lJtar as explica­
çlle! privilegiadas pelos acadêmicos e jornalistas com as privilegiadas pelos pró­
priO! militares. Tenninamos. portanto, com cinco grupos de fatores explicativos, 

T.�1a I 
Á&I'lIpamenlo du flI7.ÕaI panl ° lolpe militar 

Broco I Cao. 
3 -c... dcsonlom c irulabilidado polI�; 

II_ Greva:' 
2 t - lnoompc.m.:ia potl'llco-.wnini.u.b", de Joio GQulan:; 
22 _ rn.rlcilDci.o ldmini.tmiVI do I""""" Gou1att; 
29 _ Panli.ia decisória. 

BIooD 11 _Pu,,., com""intJ • �sqwrdll_ 
10-Cmcimemo do PTS. ml plttiallar. 
1I _ Cracimemo cIoo putidOJ ck � ... tda. �m c-l; 
14 -DesconlenUlmcnlD da da .. ., ..,...w; 
24 - Influtneia tomun;'1I no�: 
25 - lnlluI!..:ia romuni.1I no meio militar.' 

30 - PaiIO romunislI e subvffslo; 
J.4 - Sindicalis.mo. 

BI«o ttI-fr4d,u...JUltlru 

12 -Crise bicrirquica militar: 

27 -InAlÍlflÇlo cIof milit&n!. com oalMios: 
28 - lnLerle.bcil do JI'""mo 1I(I51LUW1!OJ, na hierarquia c na discip lin.l militarei: 
)2 -ReduçIo do QfÇImeDIO miliw. 

B/oro IV _ RtJz6u �ktu 
15 - Esllpar;1o ec:OIlÔOuicJ,: 
16 -Fim da ctapo. f"',1 da lubs!ilU;ç1o <lu importações; 
ll - lnfbçIo. 

Broco V- I..pJlOCw �_mtU 
26 -Influl!nci. mili .... none-.mcric.na: 

33 - Siptiroc.tiYO apolo do (levemo nor\e-americano. 
.. o .....,. "' .... ... .... it< .. opor-.. ioo<Iino q .. ek wnWm p:>OoriI lCt..., <Odi fado .... -.,..;,o ........... 
c ��. lo. O <OIIO<nD�1D que n"' ;.... .".. ..... I ..... q .... 1e lIIDbba poderia lU oiIIo olutl/'ooodo avn: .. .-_ -
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• 
que denominamos lenericamcntc de c_o comunismo, fatores mithares. ratores 
econômicos c rMOfeS externos. Estes cinco Jl'UPOS com os itens espcdflCOS que 
os compõem eJltlo descritos na tabela I. 

De posse dessa lista, definitiva c condensada, voltamos aos lutos escritos 
por milillu"H ou com base nas entrevisw de militares que participaram do golpe 
- no caso de publicações - c 1s cntrevislU transcritas, reanoIando u p4a;inas 
em que cada grupo de itens apam:ia. 

Qwondo comtÇOu (1 gO/IH? 

o Golpe de 64 n50 começou em lTUllÇO daquele ano. sendo impossfvel entende-lo 
se romeçarmos o esludo naquela data. Embora seja ing!nuo pretender determinar 
o momento em que um processo h.istórico começa. há razOeJ para crer que • •  � • 
renílncia de 1InlO Quadros. os episódios de insatisraçio e rebeldia miliwes ro­
ram de menor monla. A. renúncia de 'Anio colocou o Brasil, em particular os mi­
lhares, diante da possibilidade de ser presidido por um polflico de esquerda com 
claras vinculaç6cs com o aparelho sindical c relações cordiais com os cornuni!­
W. A f� 8micomunisII, que permeavlI e pcrmeia a corporaçlo militar, se sentiu 
cflCtllTalada. Houve, entJo. uma tentativa de golpe por parte dos ministros milita­
res, só impedido pela resisl!ncia do 111 Elt�rcilo e pela rede da kSalidade do en. 
tio governador Brizoll. A ameaça de guerra civil, com as forças armadas dividi­
das, ainda qlJe provocada pela própria inteltÇlo inconstitucional dos ministros 
m.ili�, levou muilos setores das forçu armada5 a um pesado rancor para com 
Goulan a panir daquele momento. Alguns estudiosos foram buscar 115 origens do 
Golpe de 64 no tenentismo; outros na campanha contra Vargas (no episódio do 
Manifesto dos C�is) e 005 movimentos contr1l Juscelino Kubitschet. O ge­
neral Jaime Portela de Melo, secreuirio-geral do Conselho de Segurança Nacio­
nal durante o govemo Cesta e Silva e um dos responsáveis por virios dos atos 
mais nefastos do regime de 1964, atribuiu as origens do golpe b tentativas gol­
pistas de 1954 e 19:5:5 e. em segunda instllncia, fi renúncia de Unio: ..... 64 � um 
movimento que nasce 10 anos antes de sua edosio. Consolida-se depois, durante 
o esforço patriótico para impedir a pone de Joio Goulan ... " (Por1ela de Melo, 
1979. p. 5). 

As origens do golpe de 1964 podem ser encontradas, no núnimo. em 1961, 
quando Jtnio renunciou. Como Jango ainda nlo estiva no govemo, nlo pode';a 
ser dito que foi sua interferência nos assuntos mililarc$, panicularmente na hie­
rvquia, que provocou a reaçlo jt naquela �poca. O general Meir1l Matos., que 
conspirou ativamente e teve importantes funç6cs durante o regime miliUir. «pli­
ca como, em 1961. boa parte da oficialidade se opunha 1 posse de Ooolan, parti­
cularmente devido ao seu esquerdismo e b suas vinculaç6cs com os comunistas: 
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M.C. - Gcoeral., em 1961. com o JOVUDQ JAnio Quadros, o senhor era oficiai 
de pbinete do ministro SegMiu Vaana, do i iuo? 
M.M.-� 

• 
M.C. - O senhor j' presencilvl uma hostilidade milito grande 10 aovemoclvil'1 
O senhor presenciou, de dentro do palkio, I reaçlo contra I pDIIe de Joio Gou· 
''''' 
M.M. - A posse do Joio Goullrt roi milito contestada DO Ex&cllO. UIO 010 hIo 
ddvidll: havil uma reaçIo muito grande. Eu lenho I impraslo de que I posse do 
Joio Goulart acontecell por um acidente., porque:, se depc:ndesse du rorça arma­
das ... ele RIo tomaril poue ... Havil l conviCÇiO no Ex&cito de que Joio Go .. 1an 
era um elemento que: viril para o IOvemo prestai' serviço 10 COffillniJmo inleml· 
doa&l. Em race disso, o Exúcilo._ DIo era rlvorivel • posse de Joio GouJan. 
(EAuetantoJ, OI uts minisltOS milillla rlzetam uma dec� um pouco 1mb(. 
lua. Em race dessa dcc:11flÇ1o unbrpa, o Conpesso RIo deu o pulO • frente. 
que: deveria dar, que se esperaVI que deue, DO sentido de impedi.k), e forvn 
criados u.ns claros, uns vano. no quadro polftico. Nesses cJanx, nesses vazios, 
enlrOU o Leonel Bnzola, governador do Rio Grande do Sul. E o comandante do 
111 Exf:rcito, no Rio Gl'Wlde do Sul... cedeu ilquell qressidadt: de Leonel Brizo­
la, e Ibriu uma brecha nu forçu miliwes, que eles souberam aproveitat politi­
camente milito bem. EntJo, OI cheres mi1i�, que tentaram impedir I posse. 
aceitaram uma siluaçio intennediúia; que ele tomaril posJe, mas com uma limi­
taçIo de poderes, que roi o 1aI parlamentarismo caolho que saiu naquela hora. é 
como eu vejo (OI) .:ontccimcnlOl dessa q,oca. 

A bosúlidade dos militares I Goulan era. poUI'IIO. anti ... datlndo pele menos 
da q,oca da renl1ncia deJInio. Em verdade. I hostilidade deall\W militares I Jango 
i ainda mais antiga. daIando das Sll&'l lIlivid ....... como ministro do 1'rabaIho. 

Que foi o golpe? Tantos IUtores descrevenm o golpe como defl.a1J1ldo pela bur­
luesia, pelu multinacionais, pelo poder econ&nico etc .• que coavinha Iveripar 
o que pensam OI milita.res. H' pouca ddvK1a, na mente. dos que conspiraram e de.­
ram o golpe, JObre o que ele representou. TInhamos cinco respostas a1temativu, 
sardas da leilUn. dos pr6prio& te;o;toI, das primeiru entreviaw com militarei e dII 
literatura sobre o lema.: 

I. Conspif8ÇlO dos JIUpoI ecooOmicOI brasileiros; 
2. Conspinçlo dos grupos ccon6micot: brasileiros com apoio do JOVemo norte-
americano; 
3. Conspiraçlo dos militam com apoio cios JIUPOI ccon&nicos bc'uileiros; 
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4. Conspiraçlo dos grupos ecooOmicos brasileiros com apoio dos mil itares e dali 
multinacionais: 
5. Conspiraçlo dos grupos econOmicos brasileirm com apoio das multinacionais. 

A opçio de que foi uma conspiraçlo dos militares com apoio dos grupos 
ec::onOmicos brasileiros � absoluta: foi a lÍnicQ mencionada em seis dos sete tex­
lOS analisados. Olympio Mowto Filho, por exemplo. menciona e discone sobre 
essa ell:plicaçlo em 167 p'ginas. em nagrantc contraste com, literalmente. :tero 
das demais. Jaime Ponela a menciona em 61 pliginas. Coroeiro de Farias em 32. 
A ell:plicaçlo de que a conspiração foi dos grupos econômicos bruileiros com 
apoio dos militares e das mullinac:ionais só foi mencionada por um dos autores 
miliwes, Hemani D' Aguiar. embora seja uma das expliclÇÕCS favoriw na lite­
ratura polflica e sociológica sobre o golpe: !lO teJIto de Hemani O' Aguiar, ela re­
cebeu 14 menções. e a de que foi uma tonspiraçlo dos grupos econOmicos brasi­
leiros recebeu tres. Duas interpretações nlo encontraram qualquer apoío nos tell:­
lOS militares: a de que o golpe foi uma conspiraçlo de grupos econ&nicos bfui­
leiros com apoio do governo norte-americano e a de que foi uma c:onspiraçAo cios 
grupos ecooOmitOS brasileiros com apoio das multinac:ionais. Elas não foram 
mencionadas uma só vez em qualquer dos lell:tos. Assim. duas opções, enoonll1i­
veis na literatura, nJo mereceram uma só mençlo dos militarei consultados, de­
monstrando que há um divórcio entre a CMaClerizaçiO do golpe pela literatura 
polClico-sociol6gka e a pen:epçio do que foi o golpe por parte dos próprios mili­
...... 

As razlHs dados pelos militarr.s paro o golpe 

Considerando os doco grupos de explit8ÇÕCS, as tres mais freqUentes nos tell:tOS 
escritos por militaru a respeito do golpe (caos. perigo comuniSta e n.:r.lSeI milita­
res) e as duas dominantCll na literatura profissional e jomalfstica (razões ec0nô­
micas e razOes ell:temas). computamos primeiramente o número de pAginas em 
que cada lutor mencionou cada um dos fatores. Isso nos pennitiu aquilatar, para 
cada luto separadamente, I re:levAncil de clda grupo de fatores. Enlrelanto, nIo 

permiliu I comparaçlo dirrlD enlre autores porque a e�tenslo dos documentos 
010 � a mesma. 

Primeiramente, ressalta � vista a importâncil quase nula atribufda nesses 
tell:tos ao motivo central de mais de um livro, os fUlorrs alunos. identifICados 
como militares de outros pafses ou como o próprio governo dos EUA. Somente 
Cordeiro de Faril5. que admitiu !Cf buscado esse apoio, e Jaime Portela mencio­
nam o falor, nenhum dos outros o menciona. 

Os fatores econômicos, preferidos pelos dentistas poUtioos e sociais, tive­
ram uma presença marginal nos ICJttos de militares: em nenhum deles tais fatores 
sequer se aproll:imaram do!. falores mais mencionados. A estagnaçio. I innaçio e 
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D fim da etapa fkil da substituição de importações talvez fossem os fatores que 

mais contaram para a população, mas nlo tiveram saliência no pensamento mili· 

tar. Embora sua existência fosse mencionada em todos os lelllOS. exceto no de 

Nelson de Melo, em todos ocupamo posições muito discretas. sem significaçlo 

quantitativa ou qualitativ .. 
" 
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Analisando os grupos de explicações. v!-se que o primeiro conjunto - q" 
inclui caos, anarquia. desordem, instabilidade polftica, greves, paralisia decisória 
etc:. - � o mais freqüente, seguido do perigo comunista, sindicalista. esquerdista 
etc. e das razões militares. MOllrlo Filho, Cordeiro de Farias e Punel. concedem 
discem{vc:l prioridade ao Cao!I e a conçeitos relacionados: em D' Aguiar essa 
prioridade nlo t estatisticamente relevante. Murici priOriZ8 a ameaça comunista. 
As razOes militares figuram em tcrçeiro em cinco dos sete: textos e em segundo 
em dois. Outro fator militar, li apatia do alto comando militar, foi mencionada 
por Cordeiro de Farias. Mourão Fil ho e Portela, assim como em várias entrevi!­
IM. 

As razõts para o 8ol� 11a-f c:nlrn-islas com miU,o�s 

Cordeiro de Farias, um dos principais conspiradores. tofoca o caos desde o ân· 
gula pllftico. Afinnou perceber. por um lado. um plano janguista de sabotar c 
descslabilizar o parlamentarismo c, por outro, a paralisia decisória, a ingoverna­
bilidade da administração Goulart: 

"Mas Jango t StuS asstssortS coml!çoram o sobctor o IJOrll;lmtntarisma. 
Fabricarom-St crists no Cangnsw t todo o sisttl1Ul /1Iiu. O Cl;lbint/t dI! 
Tancndo Ntvts durou pouco /tmpo. O qUI! O seguiu, IIlt'fIOS ainda. E assim 
por diollfe. À medido qUt t'SStS govtrnos St sucediam. mais frocos eles 
tramo O prtsidentt tstova dt!ttnninado a t!nfraqutetr o parlamentarismo a 
fim dt torná-lo inviál,t!I. Para isso. li801'Q-St dinto/flente a ctnos ministros 
- t!ofroqutcio loiras t fortalecia ou/roS ... (Farias, 1981, p. 543) A situoçdo 
poUtico St deteriorava. Jango jt1 UIOVO compfetomenlt dunor/eodo. Substi­
tu(o os ministros, ct!dt!/uJo a prtssõts ora dt uns, ora dt outros, stm saber o 
qutfotio, t muito influenciado ptlo cWllwdo ... � (Camargo & Góes, p. 541). 

o general Portela percebeu o caos como intencional e dentro de uma pers­
pectiva faseológica, por etapas: "[64). .. oclodiu exatamente pan. evitar o caos. 
primeiro passo para a implantação do governo da agitação comunista" (1979. 
p. S). 

o perigo comunista 

Evidentemente, as váriM justificativas não foram apresentadas de maneira estan­
que: elas se relacionavam. Hemani D' Aguiar, que panicipou ativamente da cons­
piração no grupo de Costa e Silva ou, como este foi caracterizado, no "grupo da 
tropa", e exerceu funções na área de relaçOe.s p(lblicas durante o governo de Cos-

" 
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la e Silva, foca1i:r.a o crescimento do comunismo, mas ve no caos provocado pela 
inflaçAo uma importante condição que facilitava aquele crescimento: 

"O comunismo foi c:"sc�ndo. Ác�nondo com ulOpúl$. IflItlnlando li band,li­
ra de algumas boas causiU.falando em nome de rrfomuu de base fi prome­
tendo sempn, o PC continuou sua pcnetraçéJo facilitada pdafragjf� de 
nosso estrvturo social fi explorando o CDOS lcon&nico que o gowf7IO itiflo­
ciondrio de Juscelino Kubitschek promowra" (O' Aguiar. 1976, p. 79). 

Mais adiante. O' Aguiar volta I insistir na tecla da comuniz.açlo. citando o 
apoio de proressores.� 

"Mais de 400 professora uniwrsirtfrios, undo dfrrnu Sobral P/mo fi Hilio 
Tornoghi. lançom numiftsto li noção acusando (I governo federal pcla aliru­
de complaunlt! diante do processo de comuniwçdc do Brasil" (O' Aguiar. 
1916, p. 1(9). 

A leitura dos textos de Hemani O' Aguiar 000 deixa dl1vida quanto 1 impor­
t!ncia central da comuoizaçAo; os demais fatores adquiriram relevlncia porque 
oonlribuíram para, ou de alguma maneira racilitaram, o crescimento do comunis· 
mo, visto como o grande perigo. Menciona tamlXm algunw mrotlg;as, como a 
de alianças com alguns dos principais panidos e com alguns políticos de renome: 

"Antes fk partirtrn. dteiditÚlTMn'e, para o terrorismo, os comunistas brasi· 
feiros tentaram participar da poder afia11lio-$e a 8rfllldes partidos como o 
PSD t o PTB para apoiar os candidatos desses partidos. Juscelino Kubil$­
che/( e martchal Teixeira Lo,," (D' Aguiar, 1976, p. 79). 

A prcoc:upaçAo com o comunismo está presente Iam�m de maneira vincula­
da ik interferlncia em assuntos militares. Hernani O' Aguilll percebeu a substitui­
çlo do general Maurcll Filho como um ato pof(lico, decorrente do seu anticomu­
nismo: 

"No jnlcio de novembro de 1962, o gent!ral Emflio Maurtll Filho, emlt!. da 
J • RM, que t!$tava nesst! imporramt! comando hd apt!nos quatro mUtJ, foi 
subs/ituldo. Oficial que lodos rtCOIlhecÚlm como apolf/ico Uni}. t!m vt!rda· 
dt!, rtmovido apt!rIOs por Itr mandado inunsificar. IW st!io da tropa sob sua 
jurisdiçlIo, a ilUlruflIo con/r6ria d GlU!rra Revolucumdrla e alt!rtadorn do 
perigo ih sua illfiflraçi10 tIOS quarrlis" (D' Aguiar, 1976, p. 79--80). 

Z9 o' Apiar � .. r aquecido. ronvenicnkmetV. <I"" ..... dor ciudol aominaImenIe, SobrII pjnlO, 
roi ..... doi brlsileirol que mais Iuwam em defeu dos lIIrtlII'Ida. t P<"W&uôdof poIfticGI. 

" 
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Essa cilaçio ilustra o 8111u em que o antioomunismo enr. lICCilo como funçilo 
predpua dos militares, fi nilo como umo atividade emillcnfemente poUtica! Um 
oficial que combatesse ativamente as i�ias deesquerda era definido como apol{. 
tico! 

Alguns miliwes, comoo generlll Antonio Carlos Murici, vincularam 05 pr0.­
blemas de disciplina e de hierarquia nas forças armadas • uma tentativa intencio­
nal de penetrar as forças armadas. de dividi·lu: 

'" pruiso rnsallar que os comun iSltlS stntirom a impondllC;o do problema 
t procuraram penetrar nas nossas forras armada.t de maneira a dt:Itruir 
suas bases: di.rciplino fi hitrorquia. Tentaram qUlbro.- a unido, jogandD ir­
mtIos coTl/ro';nndos" (Murici, 1964. p. 12). 

Mais uma vez. aparecem juntos dois problemas: o da quebra da hierarquia e 
a percepção de que havia uma tentativa comunista de tomar o poder, inclusive 
pcncuando e dividindo as forças 1IfllUIdas. 

O coronel Cyro Etchc:goyen. que participou ativamente do desenvolvimento 
do Centro de Investigações do �trcilO (elE) e do que os militares çhamanm de 
". luta contra a subversão", a repressão 11 luta armada, colocou as razões de Cf­
dem polftico-ideol6gica no primeiro plano.JU 

C.E. - ... nós tfnhamos no Brasil uma República sindicaliSla. Um presidenle 
sindicalisla, lodo mundo eslava na República sindicalista. Um movimento comu· 
nista muito fone no Brasil. Vindo de fora e aqui de dentro. MuilO rorte. 

Para o genenl Murici, a centralidade da ameaça comunista era tal que, na 
sua cpiniAo. se Goulart a combatesse. não teria sido denubado: 

"Mas ... podem acreditQT 110 pa/avro sincero de um so/rindo: se o sr. JoIW 
Goular! houvesse permanecido 110 centro e ficado comra os comI/ninas, ele 
ainda sen'o pTtsid�nte do R�plÍblico ,. (Murici, 1964, p. 15). 

Outro testemunho importante foi o do general Octávio Medeiros, que: duran­
te muitos anos chefiou o SNI. O general Medeiros, então um tenente-coronel 
muilO aluante na conspiraçio, considera que havia uma lentativa do govemo 
João Goulart de levar o pafs • uma .ventura comunista; menciona tamlx!m a "de­
sesll"\lturaçio" do governo, mas insiste no caráter prioritário da ameaça comunis­
ta, esquerdista e sindicalista. 

lO o ç:aon(t EIc� lI"OIlU II1I\I di_ a""fOllticl inknl<l, ... medida em 'l"'" oubhabou . .... ouIn pMe do entreviu ••• i� de SIo Poulo. pwIicularmenIe das diles pMlIi-. _ na erioçIo 
de um clima f • ...,..,,""1 ., .olpe quaMO. mais rccmlCrnalle • ., impedimento de Collor. 

" 



o general Ponela acusou o governo Goulan de pennitir uma campanha dou­
trinária comunista: 

" Cani/has, seguinda os moddos marxistas, eram publirndas com slogans 
comuniJtas e destinadas 11 alfabetiwçilo de adultos. O MiniJtirio da Justiça 
nada/azia para deter a onda de SllblltlrJ40, preferia a omissdo" (Portela de 
Melo, 1979, p, 61), 

Para o general Reinaldo Almeida, que conspirou ativamente e que se enqua­
drava no grupo "castelista" e, posteriormente. comandou o I Ex�rcito e presidiu 
o Superior Tribunal Militar, as duas principais l'llZÕa para o golpe contra Goulatt 
foram a penetraç!io comunista nas forças annadas - salientando que Goulart se 
cercou de um grupo militar de esquerda e menciommdo especilicamente o gene­
ral Assis Brasil - e a quebra da hierarquia militar, citando o episódio dos sar­
gentos, Concorda tambtm que os motivos que levlll'am os militatCs I. agir dife-.. 
riam, e muito, dos motivos que levaram os poHticos a panicipar do movimento e 
tambem dos motivos que levlll'am selOres da populaçlo a apoiá-lo - para estes, 
a inllaçlkl era um dos principais problemas,1I A entrevista com esse militar revela 
que, para ele, o Golpe de 64 foi essencialmente militar, com apoio de diversas 
classes, inclusive as classes .mdias e as elites. 

Os fatores precipitantes: a quebra da autonomia e da hierarquia militares 

Vários militares se referiram aos problemas de indisciplina militar, que teria sido 
apoiada pelo governo de Goulan. Muitos se referiram aos episódios da revolta 
dos marinheiros e 11 dos �enlos como "a desculpa de que precisavam", ao pas­
so que outros se referiram a eles como o que os levO\! à decido de dar o golpe. 
Em verdade, aqueles fatos, que violavam o principio da hierarquia - "._ 
para os militares, particularmente para os oficiais -, parecem te! tido dois tipos 
de innuencia: a) empurraram os comprometidos com O golpe para • aç!io, c b) 
estimulanun muitos indecisos e apolíticos • apoiar o golpe, ainda que nlo pani­
cipando ativamente dele. O' Aguiar mostra que os episódios numa das forças ar­
madas repercutiram nas demais: 

"Trls importantes acontecimtntos abalaram o mls e desencadearom, afi­
nal. a Revo/uçda: o com(cio do dia /3, a Rebelido dos Marinheiros e Fud­
ltiros NavoiJ no Sindicato dos Metalúrgicos no dia 10 t a Reuni40 dos Sar-
8tnlOS 110 Alltotndvel ClulH, no dia 30 ..... (O'Aguiar, 1976, p. 1 13) ..... os 
forças armadas n40 estavam indiferrntts. A ... esmagadora maioria do.J afi-

li �wisIa. OIU:io s.:.u. Maria Ctlina D' MUjo e Ienes Cordeiro «  Fariu. Rio «  J-""o, ti  
« KICmbro« tm. 

.. 
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ciaís do &irrito JIII moslrava[rontalmlllnte c:onm:fria à indiscipliM ocoTrido 
M Marinha. Por sua W'l. a ÁtrotlÓW1;rn se sensibilil.ll'VQ com o ,ruvr pro­
h/tmo" (Id. ibid., p. 124). 

o general Mourio Filho, que se .dianlou l data planejada por alJUm 1fU­
posu /li deslanchou o golpe desde Minu, [am�m escreveu a respeito do comrcio 
/li do papel fundamental que este desempenhou: 

MO com(cio foi "M IIIJc4ndalO! Um p�Jithfltt do Rtpúblico dtWJ J� poM­
cio /li Wlf para a praça pública four com(cio como 11/11 simplts dtmogo,o. 
aplaudido por comunistas qUI! IIImpunhaYamlaixtu com a foice t o mi"ufa! 
E o pior: no p% nqulII. lUIS barbas do Minis/irio da GUUfll, com li assistln­
cio dlll todos os ministros ... Toda usa subwrsdo garantida por IrrJfKU dos 
tris armas do Ex/Trito.' O fim d(l pif;Qdo. Ttmos dt punir c:()tllro t!!u IIIn­
quanto i Itmpo ... " (1978. p. 3S 1). 

Na cilaçlo a seguir. Mourio Filho mostnl que a revolta dos sargentos esl4 
vinculada, no seu entender, li quebra de hierarquia /li ao conceito de caos. de ba· 
derna: 

"\.iojo-Je, por txlllmplo, o ca$O da rellOlta dO$ $a'llefltQ.J no Rio Grtvlde do 
Sul, onde um $a'llento de polfcia de lIotne Gil as$umiu o $I.lPlTntO cmno.ndo 
e dominou todo$ os quanlls. Pois �m. ° ,o�mo /elkrollldo inlerv/m rIa­
quela U"idade da Felkraçdo paro nstabeleur a tHTkr,,! Ao troptl /�rol 
e1ttl ilhada "OS stllS quanlis.' Jango t: Sriwla comandam a baderna ... " 
(Mourão Filho, 1978. p. 341). 

o coronel Elchegoyen kSentirKI 05 rMores precipilanles, pankularmenlC 
aqueles que representam interferEncia com a hierarquia e a unidade militares: 

0.5. - E quais foram os fatores precipitantes do golpe contra Jango? 

C.E. - Foram aqueles comfcios: do Automóvel Oube, aquele cornfcio da Cen­
tral do Brasil, aquela greve dos marinheiros ... 

o.s. - Pwque esses fon.m os fatores? 

» Havia ..... ilOf I"'P"" CJDRl:pftndo. com pO\It. �. O pupo c�llua. <k maior � .... 
vUIo MID cIetronf'..nça por _ JNPOI. pII'IiaIlarrnmI o JNPO �cIa 1rOpI�. fClml:ldo _ ... maioria poro6doi:o lnliljovms. oob.IiduMÇI<k COJuc Silvo. MoodD FiIID-...bI!", ... �OIIQIdtj'" 
� ... ..... ... P"P"I ,",,,,,,,,,Il160 iuoo e � __ O pPe, por ....... prdpriL C- o JIOO"'III 
CarIoI AlbuIo FonIoura. '1"'1' � '''''' lII0I chc:f_ O SNl. '1"'1' Mou.to Filbo. mui'" ....-101· 
lei.';' 111"" lenlldo iIticiIr 11m aoIpe. 

" 



C.E. - ... (eslAvamosj procurando um pretexto. H.vi .... um eslado de dtngre-
gaçIo nacioaaL. Nini� respeilJovI mais ningUofm ... 6 • teoria deles: levalr) 
pata o caot, paR tomar o poder. E ar, cnlAo. esses tIts eventos foram muito 'ipi­
ficativos. porque doil deles repercutiram muilO nas forças armadas: wn !UI Mari­
nha. muito. e o outro DO Extrcito. quando o fIOU() ministro foi 10 comfcio da 
CentBI do Brasil. Entlo, • chama final, quem jogou o último palito de fósforo 
pegando foco foram esses tIts eventos ... 

o general Antonio Carlos Murici, cujo nome chegou I .ser coaitado pan. • 
Prcsi�ncia da República, tambl!m coocluiu que episódios como o do comIcio 
serviram ao golpe: 

�E o com(cio. pom felicidade IIOUO. foi 1M1ho, do qlU tS�rd\I(Jmol. Ek 
tkmonstl'OU ao povo brosiltiro que o pnsidCrIlt Gou/ort nlfo era mais pnsi­
tk1l'C dD Rcpúblico, f'nl um jeguele fIlU mdos do Partido ComlUCisto Bnui­
lciro ... Mostrou qlU o com(cio uo do PC, pois d/"n't do potmu,1U f'JIaVaIrI 
cortous comunlstaJ com aJaquu 'IIiolmtos aos chefes militares c o sNbwr­
siJo f'1crito claranwnfe em todOI os cartaus. Mostrou que o gOYtmo df'1cjo­
va ptrpetuar-st 110 poder, otravis da mudança da Constltvlç44. Mostrou 
que o go�mo queria o m.ooluçÕ() ti P"ptJf'Q1I(J Q Iwa.. .. Fino/m"" . quando 
CMgOfl Q noiu tU 10. o pmitUn" GouIDrt, jd 0tIJl0 romplttilmerllt domi­
nado ptlol conIWIillas .•. 1UlJiW!ufaur aqutlo P�gOfao noAuJ0m6wl ChI­
bt. aos sof'ltrllOS dos fo'fas onrlOdas. Ntnt motMlIlO. o f'rI'Oluç&1 tltavtl 
ttn7lilllJlldo os UIU 'Irimol ojlUtamtntol ... � (Murici, 1964. p. 24). 

Cordeiro de Farias, em sua entrevista, tamtM!m enfatizou I rebelilo dos ma­
rinheiros. o com(cio da Central e a reunilo de Jango com os sargentos. A dimen­
do que Cordeiro de Pariu privilegiou foi I da "subven.lo hieril'quica" • 

..... J(Ulgo. fIOS " timos dias dt StU g�mo. ltl. lwdo o qUt tf'Q pfft:iso ptJf'fl 
ItV(Jlltar o E.úrdlO CQfItf'fl tlt. com as otitudtl qut tomou. Em pri_iro lu­
gar; a I"tbtldia dos morinlrtiros. Oficiais do MaritÚto. noqutlt dio., procura­
ram-fM tm prantos, chocados com a subl'trsdo Irierdrquica. Em Stguida, o 
comido do Central t a  rtuniiJo de JWlgo com os sorgtntos no Autom6vtl 
CIJlbt ... A indignoçiJo militar tra tnonnt!" (Camargo 8l. Góes. 1981, 
p. 567-8). 

o general Portei., como quase todos OI militares que enlJ'eViswnoa ou que 
escreveram . respeito das raízes do golpe. lambt!m associou . quem da hier&T­
qui. e .  indisciplina à IÇA0 intencional dos comunistas: 

., 



" ..• Ao indisciplil1ll jd law'QWJ nos quaTtlis, ondt os sorgtl1l0S n40 q/UriQm 
mais pnstar olHdilncia aos StUS superiorrs, iflStigados pelos agi,adorrs co­

munistas ... " (Portela de Melo, 1979, p. 73). 

o conjunlO das informações disponfveis indica que, aos olhos de vários mi­
litares, Jango teria tenninado seu governo se respeitasse a autonomia miJjUlf e .  
hierarquia dentro das forças armadas. A1l!'m disso, alguns dos cntrcviswlos e dos 
te;o;tos dei;o;am claro que esses u& episódios, que chamamos de falores prec:ipi­
Wltes, fOl"11CCerarn o pretexto para muitos grupos conspiradores. Do ponto de 
vista polltico, parece ter sido mais um erro CIllSSO de avaliaçAo de Joio Goulan e 
dos grupos de esquerda que o empurravam. O geocral Fiúza de Castro, um ativo 
panicipante da conspiração e. posteriormente, do regime militar, que se conside­
ra um "duro", tam�m considera que as próprias ações de 0001111 deram lOS 
conspiradores o prcte;o;to para a açAo militar e que, sem elas, 0001111 poderia ter 
tenninado o mandato: 

0.5. - Geocral, se nlo houvesse o estopim, a oficialidade teria espetado alI!' o 
Goulart tenninar o mandato e as novas e1eiçõcs. ou não? O que l que o senhor 
acha?)) 

F.C. - NAo sei ... A minha opinião I!' que se o Joio Goulllfl ti\·esse um pouco 
mais de juízo, ele terminaria o mandato dele. 

0.5. - Se ele niloo tivesse feito o comício dos sargentos ... 

F.C. - Aht O comício irritou inclusive os sargentos ... que não estavam no coml­
cio. Ficaram todos muito irritados. Irritou todo mundo. O comlcio e a missa. 
Houve uma missa depois, nAo t7 AI ... houve a questlo dos fuzileiros navaiJ ... se 
o Joio Goulart Ih'esse tido um pouco mais de habilidade polftica, ele tenninava o 
"""",,o. 

a.s. - O senhor acha que se o Goulan nio tivesse provocado as fOfÇ&t armadas 
com os comícios etc., elas o deiuriam chegar att' o fim7 

F.C. -�. Eu acho que não haveria o (pretexto) que todo mundo estava esperan­
do para. .. um movimento armado. 

Eua opiniikl nIo se limitava a oficiais considerados da "linha dun.", como o 
general Fiúza de Castro, sendo compartida por ofICiais de orientações as mais va­
riadas: por e;o;emplo, o geocral Moraes Rego, que SCIViu junlo com o geoc.ral 

JJ Essas Pftl\IIlW enm l*1e do roteiro deIod. o inicio da m� � depoU da duao pri­
meirM mlm'isIas. devido • hIf_ roIocIIda pelos enln:Vimdo. _ .,.ucula"'''''k ""lo pnenI Mo­
.... R!JO - DO r_ cio quo. leU! 111 ......aa...dao r ........ prtápitanltS, aow.n 1'10 ..,.. .:.Ido. (oi ra­
Ia uma papnII espa:1f1Cl J<IIft se essa ranm ralmmIe ra/o;ftl pt(IC'ipiIanIes. 
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Castelo Branco e posterionnente, 00 governo Geisel, foi secretário do Conselho 
de Segurança Nacional, RIo tem qualquer dl1vida de que. sem interferir na hierar­
quia e na autonomia militares, Jugo terminaria o mandato. 

Os fatores econômicos 

Dominantes DO pensamento ac:ad!mico, DO pensamento miliw OI fatores econts­
micos nIo tiveram a relevlncia do caoe:. do perigo comunista e das questões mili­
tares. Isso nlo signinca que estivessem ausentes. As rererencias. entretanto. ro­
ram relativamente escassas e quase sempre associadas • outros filares. D' A­
guiar. por exemplo, associa a inf1açlo 1 corrupçlo (D' ASUiar. 1976, p. 83). 

Outro membro do grupo de COIta e Silva, dos mais innuentes e radicais, o 
general Portela tambtm vinculou a situaçAo cconOmica l c:orrupçlo: 

"Enquanto isso, a situo.çifo econ6mica se agnwava e a corruPfiJo ia com­
pe(lndo sem o mLnor Inio, MS dil'tnos setores do CJd,ninis,raç60 pública, 
a,ingindo (l inflaç&J laxas insupo"4veiJ. A produç&J nacional cala e cu ex­

ponaç/Jes ,ambim diminu((lm, provocaMO duequillbrio na bfJlança comer· 
cial e /lO balanço de pagamen'os. Os sa/drios se avil,QV(l1II e o CUS'o de vid4 
subia de manára wrtiginosa" (Portel a de Melo, 1979, p. 58). 

o coronel EJ:chego)'en mencionou, em sua entrevista. "uma situaçlo 0C0D6-
mica muito difícil. herdada do Juscelioo Kubitschek. Mas muito dillcil". No pen­
samento do coronel Etchego)'en houve uma multiplicidade de fllores que o leva­
ram 1 conclusio de que o governo de GouJart deveria cair, entretanto, esses falO­
res nlo tiveram lodos peso igual, sendo os de cunho polItico-ideológico OI maia 
importantes. O coronel foi um dos poucos militares que mencionaram, cmn cetto 
destaque, 0$ fllores s6cio-econômicO$. enfatizando que a decislo de dar o golpe 
baseou-se numa ampla gama de fatores, com peso:! direrentes. inclusive alguns 
de cunho pessoal, Como o comportamenlo da mulher do presidente. Presentes es­
ses ratores. ° golpe ficou 1 espera de um rator precipitante, que veio na forma da 
posiçio de Goulart em relaçio aos KrlOS problemu de hierarquia e disciplina 
nas rorças armadas, incluindo os episódios conhecidos como "o dos marinhei­
ros", "o dos sargentos" e o comício da Central do Brasil, quando a espada de 
ouro foi entregue ao marechallotl. 

Se, por um lado, as rreqUentes e elaboradas referf;ncias dos academicos aos 
fatores econOmicos podem 5eT parcialmente explicadas pela ramiliarizaçlo com 
essa perspectiva, por OUlrO, a ralta de familiaridade dos militares com conceitOl e 
teorias ecoDÔmicas pode ter dificultado as referf;ncias a explicações dessa nature­
za. Em pane devido 1 alta capacidade de barganha e autonomia funcional, os mi­
litares esllo mais protegidos da innaçio do que OUIJOS grupos ocupacionais. A 
relativa escassel de referencias por parte dos militares a fat� econômicos n§o 
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sianifica que eles nIo tiveram influencia sobre a probabilidade de dar ou nIo o 
aolpe; pode ter havido influ!ncia {ndirrta, atravá do apoio de outros setores s0-
ciais ao aolpc. 

A coDCOrd4ncia tnlrr mi lit.are5 de diferentes oricnl8ÇÕCS polfticu e de dife­
rentes umas a respeito do papel secundário que os fatores ccooOmicoI desempe­
nharwn nAo deixa lug .. a ddvida: o Golpe de 64 foi um golpe essencialmente IH'" 
/(t;co. 

Os fatcns externos: a influencia norte-americana 

o papel dos EUA � comprcens.ivelmcllte um doI lCllW ocnlrais du pesquisu e 
debates acadlmicos • respeito do Golpe de 64. O que !Utpl'eendeu nas anAlises 
dos textos de milit.are5 nlo foi . oegaçlo vigorosa da essencialidade da participa­
çIo norte-americana, que nos faria suspeitar de que teria havido uma relcvlncia 
embaraçosa, mas a auslncia simples e pura... Em cinco dos sete textos do foi se­
quer mencionada; nas enlrCvistu que fizemos nIo � espontaneamente e. 
quando pe'luntamos especificamente a respeito da participaçlo doi EUA, a res­
posta foi tranqüila, nIo a oegando, nw dimensionando-a. 

O aovemo norte-americano filo era, e e:ontinua do sendo, homogenco. 

Houve discordãncia no que ooneernt a �ões a setttn tomadas em relaçlo a Goo­
Iart. A resultante indica que, efetivamente, OI EUA apoiaram ° aolpe e ° subse­
qUente regime. As rontes. agora abertas, claramente o demoosuam. Enlf'CWlto. 
uma coisa � o fato de os EUA apoiarem o solpc e outn � • essencialidade desse 
apoio. Ajulgar pelo consenso da opinilo doi mi litares, o apoio norte-americano 
ao aolpc foi irrelevante. EnlrCtaotO. o apoio ao regime pode ter sido mais impor­
tant.c, particul�nte devido ao aWÚiio rmanociro. Fica sem resposta a pcraunta 
sobre qulo longe iriam os americanos se o golpe fracassassc e. particulanncnte, 
se o Brasil desse uma auinada l esquerda. 

Considerações leóricu e metodoJ6&kas 

Um. limitaçlo de muitos tnbalhos te6rico-estruturais deriva da ausencia de 
vinculaçlo do macro com o micro, de como as condiçOes eslJUturais afetam o 
comportamento de grupos espcc(ficos. Raramcnt.c ena vinculaçlo � feita. 
Com alguma freq!lencia, certamente desconcertante, a vinculaçlo � igDOrada. 
Em outros Casol, por omisslo e por necessidade 16gica, os Inbalhos do apre­
sentados como se as condiçOcs estrutuntis afetassem iaualmente todos os gru­
pos, classes e instituiçOcs. Fala-se. por exemplo, da estagflaçlO como rator 
causal mas nlo se discute, e muito menos se pesquisa, se ai diferentes clas­
ses. grupos e instituiçGes $lo afelldos diferellâalmtllte por ela e se reaaem 
diftrendalmtntt a elL 
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A 1\055a pesquisa deixou claro o aliO grau de especificidade dos militares.:IO 

1à.Ivez por se tralar de uma insdtuiçlo com alio grau de isolamento social, uma 
insútuiçlo quase-total," 05 militares tem alio grau de autonomia na criaçlo e ma­
nutençlo de um sistema de va1ofes, se comparados a sociedade. Devido 11 sua 
vinculaçlo com o Estado, ao monopólio dos grandes meios de coaçio e 1 debili­
dade do controle polfúCO e civil sobre du, 05 militares tambtm dispOem de alto 
grau de outOflQntiofunej(}II(Jl. Seu comportamento depende menos dos desejos da 
sociedade do que o da maioria das demais insúruições. 

Essas considerações implicam que nIo t possfvel dedwzjr o comportamento 
dos militares I partir de teorias baseada! em outras instituições, grupos ou clas­
ses. Tampouco t po5sfvel estudar eventos nos quais os militares úverarn partici­
paçlo decisiva a partir de teorias e dados sobre a socUec1ade. Nesses casos, 05 mi­
litares tem que ser pesquisados diretamente. 

As grandes teorias lem, no meu entender, grande uúlidade como orientações 
SOCiológicas gerais, no sentido mc:rtoniano. SUl funçlo � orientar as pesquiw, 
ver que ripo de variáveis incluir, como relacioná-las. Elas não provam, nlo de­
monstram, e nem podem ser usadas como !ubsútutas da pesquisa. Infelizmente. 
alguns estudiosos se deixam seduzir pelo Il1Ibalbo exclusivamente conceitual e 
não realizam pesquisas empfricas. 1à.Ivez haja um efeito perverso da qualidade 
das macroteorias. no sentido de que quanto mais inlerusantes e promissoras. 
meDOS os seus adeptos realizam pesquisas emplricas. 

NIo '" caminho fácil, nem atalhos, para o conhecimento dos golpes e regi­
mes milit�s. Os grande.s avanços, como o livro hoje clássico de Dreifu.ss I res­
peito da participaçllo dos grupos econômicos organizados. requerem pesquisa de.­
talhada, cuidadosa e cansativa. A análise de oonteúdo exigiu meses de leitura, de 
levantamento de listas de tennos usados, de oodiflCaçjo dos textos de acordo 
com a freqGencia do n11mero de página! em que 05 lennDS apareciam, de puxes­
samenlO desses dados no compurador e de diversas anilises estatísticas. Isso nos 
pennidu várias conclusões: 

a) ver, para cada participante, quais as explicações usadas e quais as abandonl­
d,,, 

b) estabelecer, com base no número de "'sinas, se havia uma hierarquia das eJI:­
plicações aceitas pelo panicipante e, em caso posiúvo, qual seria ela; 

:10 No IICnddo de que KUS oaIc:ns e crmç:as diferem conUdenovdmenlc doi da XlCiedIde &IobII e doi 
de outraf imIi�, � e elas ..... Ncue IICntido. I opinilo mili .. divcrp: o ... · h oooelmalia cio 
brosiIein e. Iam lIio apelho I outra. 

J5 Eu defiDo como quue-IOIiiI aquelas insIituiçOa: q\le dirJC\lIlom, "... ... imp=odem, O _ de ICU> "."oh .. DlllllOUUUI ma,obous da ......... _ pobIl. Esse isoIomcnIo pode .... �. Os ",iIi­
tores l!m  11m 0lio pu de iIoI_ torioI. A ;  ......... pon. n:so �NollzoçIo, "";d,,, ... _ • ..em de Ooffman (1961). 
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c) verificar, atravts do conteúdo propriamente dito do texto, se essa hierarquia se 
confinnavlou nlo; 

d) comparar a dislribuição de freqO�llCias das explicações aceitas por diferentes 
panicipantes e comparar as hierarquias por eles estabelecidas: 

e) descobrir se havia um podrtJo na hierarquia entre os diferentes participantes, o 
que demonstrou que a hierarquia era supra-iDdividual, institucionDl; 

() comparar o podrdQ das hierarquias encontradas nas explicações dos mil irares 
com as sugeridas pelos autores acadêmicos, o que nos pennitiu constatar um di­
vórcio entre a.s duas; 

g) sugerir o esboço de uma nova estrutura teórica, com base nos passos aqui des­
critos. 

As entrevistas foram um mergulho na caixa preta: as primeiras entrevistas 
proporcionaram informações novas, que passamos a pesquisar mais a fundo n8..'l 
entrevistas posteriores. Elas tam�m nos permitiram confirmar o peso, na mente 
mil itar, dos diferentes fatores e entender muito melhor as suas inter-relações, 
mais fáceis de elucidar com pergunta.s do que atnlv�s de leituras. N!kl � pos!Ifvel 
elucidar o que o texto nAo aborda, mas voltamos várias vezes ao mesmo tema em 

entrevislas subseqUentes, elucidando pontos que havilUTl ficado obscuros. 
A mente militar é mais simples do que as tcorias explicativas do golpe. Ela 

gil1lva em tomo de uma noçAo muito panicuJar (da instituif30 militar) e exigente 
de ordem, de previsibilidade; ela rejeita e nlIo consegue conviver alm o conflito 
social, desenvolveu-se num ambiente ferozmente anticomunista e � extremamen­
te ciosa da aUlonomia da corporaçio e da hierarquia dentro dela A hierarquia. 
conceito fundamental nas forças armadas, nAo convive bem com a igualdade, 
conceito fundamental na democracia. 

Houve m&ldanças, para evitar falar de etapas, na atitude em relação a Gou­
lart. O exagerado anticomunismo da corporação a predisp6s contnl um polftico 
que ocupara o Ministério do Trabalho e que mantinha contatos nio-antagOnicos 
com a esquerda, inclusive com os comunistas. Goulan já era malvisto pela cor­
poração muito antes da eleiçio de JAnio Quadros. A renóncia de JAnio e a tentati­
va falhada de golpe dos ministros militares foram tnlumáticas para a corporaç3o, 
ainda que tenha sido ela quem tentou dar o golpe. A possibilidade de uma guerra 
civil, com as forças annadas divididas, gerou uma profunda hostilidade a Goulart 
e a Brirola. As conspirações. muito pouco coordenadas, apareciam em diferentes 
pontos do Brasil, algumas vezes com várias COfISpirações na mesma cidade. Na­
quele momento, as posições cobriam todo o espectro: havia militares dedicados à 
C()fIspiração, muilos simpáticos à conspiraçl0, um grosso apolítico e eslritamente 
profissional, alguns simpáticos a Goulan e relativamente poucos dedicados a 
Goulart, a maioria dos quais mais pordever de oficio do que por convicçio ide0-
lógica. Goulan, atnlv�s de promoçl'ic:s e de postos, tentava manter o controle nas 
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miolI da minoria militar que lhe era fiel Essa ioterfcrbcia alienou muitos milila­
res. O crescente grevismo, o caos DO govemo, e o proselitismo da esquerda gen­
ram, na mente militar, a impressão, certamente com:ta, de que o pais "estava l 
deriva", e a impresslo, certamente falsa, de que o país estava a um passo do c0-
munismo. Entretanto, para muitos militarei, como as eleiçOes presidenciais se 
apro"imavam, poderiam a8uentar � It; paR OUIrOS, conspiradores ali.vos, faltl­
va o prete"to. O comIcio do dia 13 e os episódios de rebeLiIo dos SIlJeotos e dos 
fuzileiros navais joaaram muitos, antes apolíticos, na conspi� e deram a ou­
tros o prete"to. Continuava, nlo obsl.ll1te, o caos conspiratório. A ciJCU.lu de 
Castelo Branco, menos de dllU semanas antes do 801pe, forneceu, para muitos 
dos grupos conspiradores, ainda que certamente nlo para todos, o aval e a lide­
rança de uma figura muito respeitada dentro da corporação, conhecida pelo seu 
legalismo. Quando Olympio MourIo tentou enllv na história mais uma vez pela 
porta dos fundos, adiantaodo-se b demais conspirações, o apoio militar a Joio 
Qoulan era mínimo. Joio Goulart foi deposto quase sem resistencia, e o Brasil 
entrou numa ditadura militar que duraria 21 anos. 
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Raízes do golpe: ascensão e queda do PTB 
Maria Celina D'Araujo· 

As pressões militares e as tcnsOes polftica!l que cercanm a posse de Gou­
hut na Presidl!ncia da Repdblica em 7 de setembro de 1961, sob o sisle­
ma parlamentarista, fon.m objeto de um conjunto divcnificado de anili-

5eS. A crise de seu governo constitui certamente um dos lemas mais di5C\ltidos na 
historiografia brasileira, mormente porque com sua queda instaurou-se no Brasil 
um poder miliw que se estenderia por duas d&:adas. 

Um dos pontos que instigam os analistas diz respeito às nWle:s do esgota­
mento do sistema representativo e panidário que se inaugurou no Brasil de 1945. 
Outras facetas dessa crise inslituciooal $lo vast.amente eJtploradas. Assim, ao 
lado das anilises que remetem � fragilidade das instituições representativas bnl­
sileiras, outras interpretações destacam o papel dos militares na política nacional 

c atentam para a inger!ncia norte-americana nos negócios internos do pais; ou­
tru. ainda, chamam atençio para a capacidade de veiO dos setores econ6micos 

vinculados ao capital esuangeiro e para a crise eoonOmica.. De: OUll"l perspectiva, 
a �nfase recai na crescente innu.!ncia do movimento comunista brasileiro e na 
escalada anárquica e subveniva que comprometia o bom desempenho da econo­
mia, as ligaç6cs históricll5 do pars com o mundo ocidental, a segurança nacional 

e, principalmente, a disciplina dentro das forças armadas, 
Por todas ts&aS razões, o golpe de 1964 pOde ser enquadrado, por muilO 

tempo, numa visAo dual que acenluava seu caráter anlidemocnttico, ditalorial e 
entreguista, ou seu caráter salvacionista e discip linador, An!lise:s mais recentes 
I!m demonstrndo a insufici.!ncia dessa dicotomia, desvendando aspectos alI! en­
!Ao pouco explorados na dinâmica do sistema de poder no Bruil, O golpe. de 
1964, à luz dessas interpretações, tem sido VislO dentro de um amplo espectro de 
limitações e imposições do sistema polftico nacional,' A!nfase na esfera do poll'-

, Referimo-nos espeçi.tlmenIc _ u.bIJhDI; do: w.ncIedey Gu.iIhmne doi SWoI (/JI64: .......-.;., 
di> ,.. Rio do: l .... ;ro, vbtice. 1986) e do: AtJeliM C. F'queirecIo (�roda l>fI ,ojo._: fII· 
u"""ivas Mlfl«rdtkas 01 criu poIrtiaJ 196/.1!16f. Sio Paulo, Pu e Tem.. 1993). EIII ... bç"_ 

Inbalbot qlle �nfMiam • pcnpecliwl _,Omial ou • int:emIClonaI ver. por u ,. , omr... .. 
Rellt. 1964. A � do ÜJotIO. h-tr6poIiI.. Vor.es, 198t; Menl. EdmIr. O .. .-r ..... mo 
W .... IW!z_. Rio do: Janeiro, Civitiuçlo B..silcira, 1965; Part.co-. PIoyUis R. 1'iI64: o �I'" E#J. 
dos UIl/do, lOCO '* .  CsItxJo de 11 de """f". Rio do: Janeiro. Ci'<"ÜUlÇlO � 1977; WeiQ, 
Michatl. CoId .....mo..- wtd COflp d'&... Bi"IlVl/iM.AJrvnc- � J9fS.I96f. � 
Unlvemly 0/ New Albuqocrque � L 9!Jl. H' lliIIda \IINI � de pu� impo::JrWIIcI que _ 
t.wn depoimeDlOJ e memdrial de """" 601_ �.icoo em 1964 e que 010 Idtuno obripI6riI 110 alS\IIlIO, . ucmplo do: Mrio sicwkJ de CGOI!bo.e: did/oto e_ Conklro de FGrltJs, cunpit.do por 
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!ico ganhou, por isso, um valor explicativo diferenciado em relaçlo b outru 
análises, embora, � claro, o debate continue em abeno. De toda forma. tem ruIo 
Argelina Figueiredo quando afirma que o golpe que "instaurou o regime militar 
em 1964, no Brasil, nIo foi resultado de uma todo-poderosa conspinlçJo direitis­
ta contra o regime anterior. Tampouco foi • conseqil!Dci.a inevitjve\ de fatora 
eslfulunUs polflK:os eJou econômicos. alguns dos quais jf atuavam quando. em 
1961, um golpe militar foi abort-'o",1 

MeDos do que fazer um balanço de lOdas essas teses. nouo objetivo Iqui ti 
chamat atençlo para o papel do trabalhismo pclcbista na cri!oC do regime em 1964. 
e essa opçIo decom: de "'riu razOes. Em primeiro lugar. porque o PTB ti recor­
rentemente apontado como o alvo do movimento militar. Esse partido reunia urna 
sbie de postulados c de figuras polfticu que sinlCtizavam o inimiao a ser comba­
tido. Ou seja, o golpe era contra o u.baIhismo janguista e as alianças c OI compro­
mi5$O$ que o PTB fazia com I esquerda civil c com os militares ucionali.uas. Em 
segundo lugar. por ser o PTB, formaJmenle, o panklo do gtlvemo no momento do 
golpe. Em len::ciro por ser este, entre os partidos com rqnsenaçAo legal. o que 
mais se empenhou em fazrrd05 tnbalhadofes um sustentáculo privileJi-do de p0-
der. Em quarto, porque procurou, por vtrios meios. compor alianças com setores 
miliwes. contribuindo fortemente para o fonalccimenlO de c1ivlllcns internas nas 
forças annadas c, finalmente, porque subc$timou • represenlAÇlo formal e lançou 
mio com velocidade crescente de vias de participaçlo dirc:1.I que se confrontavam 
çom os me:snKlI canais repraenlalivos que .judara • c:onstI'Uir, 

Por todas essas ruões, • •  lnaçlo do PTB foi crucial para alimentar o confli· 
to e acentuar. redicaliuçlo. Do ponto de vista de seus opositora, esJe5 eram If­
gumentos mais do que luflCientes para procurarem o .poio da opinilo pública e 
de outros setoteS militares em tomo de um plano conspil1ltório. Conspinçlo que 
se dava em meio ao clima de Guerra Fria e que expressav .. portanto, o plnico 
acerca de uma maior participaçio popular, o temor em rc:laçlo ao .vanço da es· 
querda e a expectativa de que . esquerdizaçlo seria um JOCacesso cn:scentc e sem 
'I011&, caso uma inte:rVençJo rtpida e eflCU nIo fosse efetuada. 

Nenhuma sociedade industrial moderna conseguiu estabilidade democritica 
&em que tivesse sido bem-suoedida na tarr:fa de incorporar os trabalhadores ao 
processo poHtico.J O PTB, no entanto. diluiu seu caráter de partido de classe. tal 
como o postulado em IUI criaçlo em 1945, para transformar-se num panido de 
toda a naçlo, posiçlo lanto mais enfatilJlda na medida em que coIocav. como 
questio primordial • •  firmaçlo contra o imperialismo. Enquanto a 1OciaI-defno. 
cracia no mundo inteiro optava por um papel minimalisu do Estado nas irc:as 
nio-Iocrativas que fossem fundamenllis para. .  economia e para . rc:gulaçio das 

J F',....;.aIo. Alp:1iM C Op. ciL., p. 22. 
J Essa l . �.., do KarI Sch�nilll Jr. � IlIIbutriDli�"'" GNI tkmac"...,: .""", . MnuiJiu.c 
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dist� do mc:fCado. o PTB dos anos 60 marchou para uma posiçio de cres­
cente intervencionismo estatal.' Quando da remlncia de Jinio. em 1961. os pr0-
blemas para a posse de Goulan estavam em lrande parte ligados a esse enfoque 
que. por sua vez.. se reponava às desconfianças socialil.lUltes do vice-presidente e 
do PTB. A situaçlo era agravada pelo fato de JeT exatamente o chefe pelebisla a 
figura que estava no centro dos acontecimentos. 

Como chefe que se impunha caudilhisticamente a leU partido e compunha 
com todas as pos�. Gou1art nIo conseluÍl receber a devida confiança quer 
das forças conservadoras. quer dos proaressistas. Apesar dos descompassos in­
ternos � c1ipulajanluisla. o primeiro fato a ser ressaltado � que, em 1961, o parti­
do efetivamente se colocou ao lado do vice-presidente na defesa de lua posse 
como substituto legal de Unio Quadros. Almino Afonso na Clmara, como Irder 
do panido. e Leonel Brizola. no govemo do Rio Grande do Sul, atestaram, com 
mãodos diferentes, I luta pela �rvaçlo da ordem constituciooal. A seu lado 
estavam as virias correntes nacionafistas e sindicais e I União Nacional doi es­
tudantes. aJ�m de selores das forças armadas. Do Rio Grande do Sul. o aovema­
dor Leonel Bnzola comandou I Campanha da l.t:gaJidade com o apoio do c0-
mando do m &�rcito. As tenSÕ(:s militares se exacerbaram, gerando I sensaçlo 
de que o país se encontrava em � de guerra.' 

A saida parlamentarista foi a condiçlo imposta pelas forças armadas, preso 
sionadas internamente por divagens gnlAntc:.s e ulcmamcntc pela opini60 públi· 
ca. e contou com o consentimento do novo presidente. Essa soIuçIo evidenciou, 
contudo. que Goulart chelava ao poder sem o apoio seguro de sua bancada, que 
nlo concordou com a mudança na forma de lovemo. Mais do que iS$O, lua pos.sc 
significou uma derrota para os setores militareS que se opunham � polftia do 
novo presidente. A posse pode ser encarada, do ponto de vist. interno 105 ativis­
tas que queriam o golpe, como um fracasso que indicava a necessidade de se ga­
nhar uma .dedo maior da opinião pública para, com isso. poder sensibiliZllf se­
tores maiores da corporaçlo para o lolpe. Dessa forma. como lembra o generaJ 
Oct.f.vK> Costa. 1964 teria sido a revanche de 1961.' O episódio da posse tinha 
assim um aspecto muito delK:ado ao contrapOr o Congresso. ou seja. a ordem 
instituctonaJ. ao poder de veto dos ministros militares. Apesar dessa tentadva de 
veto expressa atravt's de um manifesto. pl'evaleceu a tese da legalidade e. com 
isso. slfram fortalecidos aqueles grupos mais ousados que se posicionaram ao 
lado do vice-presidente. Se para os perdedores a delTO(a era dupla. para os vence­
dores a vitória era inst'vd. a menos que conseguissem desestabiliw o potencial 

, Pruwonlci, ""-n. c;.piIoI'-' mcWlk L.f .... SIop.w.., C _, � ia_ l.enI. 1989. 

, DeIalhes .... . c.mp.Nuo da �plidMIo mc>onUMI'K .... , Munir. BancIioft. _riv* • " Jnoba. 
IN_. Rio di! J"";"" Ci�m� Bruileina, 1979; Sil ... JoIO! Wi'- da. o _Ir ... --uw.. PI:no 
Ale"". Tehl. 1987. 

I Depoimento 10 CPOOC. t992. 

,. 



de conspiraçto que se desenhava enlio. Essa seria uma tarefa 6tdua pata qual­
quer panido, e foi especialmente difTcil para o PTB, panido pouco habituado I 
bem gerir seus conflitos intemos e que, desde suas origens, foi dirigido de forma 
centndista e Clodilhe.sca, fazendo do carisma de VarJas um instrumento de auto­
ridade para n:ferendar cargos e posições. 

Ambigüidade e autofa,ia 

Desde 1952 Goulart conservava a din:ção do partido, e fora a única pessoa nesse 
posto a imprimir-lhe estabilidade. At� enlio, esse CIlJlo fOl1l OC\Ipado por uma 
strie de pessoas que jamais cumpriram seus mandatos. Mais do que isso. c0nso­
lidara intemamente uma estrutura de poder em tomo de sua liderança. O cresci­
mento e a visibilidade do PTB nAo podem ser dissociados da fi,uI"l. e da açAo de 
Jango, quer por suas qualidades de negociador e de intermediirio enue o movi· 
mento sindical e o governo, quer pelos temores que seu populismo sindicalista e 
suas alianças com os comunislas causavam. 

Novas lideranças surgiram dentro do panido, mas só se mantiveram I\l agn:. 
miaçAo desde que respeitado o esquemajanguista Controlar os concom:ntes e ex­
purgar os dissidentes petebislas fora alt enlio uma tarefa, se não fácil, pelo menos 
factível. O problema novo que se colocou no governo Goulan foi o fato de que I 
competiçAo intra-oligárquica, no âmbito do PTB, começava a se esboçar no bloco 
janguista. A chegada de Jango 1 presi&ncia CO!TeSIXlOOe, na verdade, ao primeiro 
arande desafio do chefe petebisUl para controlar seu partido. O primeiro teste 
ocorrera com a cisão, em 1960, do trabalhista gaúcho Fernando Fermi, resolvida 
pelos métodos ortodoxos da expulsA0. Femui deixou o PTB e criou seu próprio 
panido - o Movimento Trabalhista Renovador, postulando um ''trabalhismo de 
mãos limpas"- que, embonl não tivesse tido tempo hábil para teslar seu prestígio 
eleitoral, foi uma importante peça na veiculação de uma proposta partidAria con­
corrente ao petebismo e que centrava suas criticas no chefe petebisla. 

Em 1960, o atrito dentro da cllpula janguista aflorava em tomo da sucessão 
presidencial, quando grande pane do panido demandava o lançamento de um 
candidato próprio e Goulart acabou optando pelo apoio ao general Henrique Tei­
xei� 1..011, apresentado pelo PSD. O �formismo petebiSla que começava a esca­
par do controle de Goulan foi responsável. ainda DCS5e ano, pelo veto dos naeio­
naJistas l indicaçAo de San 11ago Dantas para.. pasta da Agricultura. Finalmente. 
quando de sua posse, ficou claro que a maior pane dos petebislaS (30 contra 19) 
e� contriria lsoluçAo parlamentarista acordada entre Goulart e os demais pani­
dos.' Por todas essas razOes, ficava claro que, embora Goulan continuasse sim-

T A eu. rapàlO. >'Cf O'Anujo, Maria CeJina. .4 11..- rmboJJtissa.· <) PTB clt: IfU5 .. 1965. lupa). 
1989. CT_ de doulO"ldo.) 
, A Emenda Conwwcional ri' 4. que initit>l;� o PfIrlamc-moo. (oi � f>O Coopsto N�io­
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bolizando a unidade do partido e l mfstica getulista. havia-se chegado a um pr0-
cesso critico de descomlJl'Sso dentro da ClÍpula partidária. num momento em que 
UI! crucial apiUCntarcoeslo em tomo das grandes reformas estruturais que tanto 
ocupavam o discurso petebista_ Na forrJ'\aÇlo do primeiro gabinete ficou tam�m 
claro que o panido e o presidente marchavam em lados opostos. O PTB apoiou a 
candidatUfll. de Auro Moura Andrade, presidente do Congresso, por oonsideli-lo 
a grande figura dvica a defender naquela casa a ordem constitucional quando da 
remlncia de Jânio. Mais uma vez Goulart cedeu aos beneficios de uma aliança 
com o PSD, em nome da "unidade: nacional", e articulou a eleiçto de 'l'arIcredo 
Neves. O nome: de: Moura Andrade:, da fonna como era defendido pelos pc:te:bis­
tllS, longe de espelhar uma opçlo nacionalista. pretendia ser uma demonst� 
de força contra lodos os que tenlavam obstruir a ordem legal.' Com um nome 
conservador, os petebiSlaS procuravam dar uma resposta radical. 

Quando da fonnaçio do segundo gabinete, em junho de: 1962, o presidente: 
mais uma vez se articulou com o PSD, dessa feita para vetar o nome de San TII­
go DantllS, ungido agora como candidato dos pete:bistlS radicais. lO San Tiago, o 
poHtico preterido pelos nacionalistas em 1960 para a pasta da AJ,ricultura, era al­
çado entlo 1 condição de: candidato alternativo das esquerdas pan. denunciar a 
polftka de conciliaçkl do presidente. Sua derrota levou a nova eleiçlo, .onde 
mais uma vez os cálculos momentAocos se supcrpuseram • coet!nciL Goulll1 
emprestou seu apoio 1 indicaçio de: Moura Andrade, enquanto o PTB se articula­
va com o Comando Nacional de: Greve para, atravfs de: uma greve gentl, exigir a 
fonnaçAo de: um gabinete nacionalista. 

Apesar desses desencontros constantcs, o PTB estava unido no objetivo de 
restaurar o presidencialismo. PaB tanto contava com o apoio generalizado das 
principais lideranças sindicais da t:poca. majoritariamente: ligadas ao PCB. A no­
t6ria instabilidade do governo, no que conceme à composiçkl de sua equipe clIe­
cutiva, 1J foi falor imponanle para que a proposta de restauraçlo do presidencia­
lismo começasse a ser considerada. inclusive por selores milil�. A ameaça de 
greve geral. as �itel1ldas manifc.staçÕC5 presidencialistas e a pressio dos petebi.s-­
tIIS contra a polftica conciliatória do presidente: levaram, finalmente, • escolha de 
Brochado da Rocha para o cargo de: primeiro-ministro. Brochado era um político 
inexpressivo na polftica nacional e pc:nencia ao circuito dos homens de: confllnÇl 
de Brizola. de quem fora secretário de Estado no Rio Grande do Sul. FiM1mente, 

, Momo, Almi." RDJUJ dD ""IM: dD crlN dD Itfi'l/dDde <>O p"n-lIItIrI-. 1961-1f16J. SIo 
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o PTB radical chegou 110 poder em julho de 1962, graças As consecutivas cri!C:s 
em tomo da formaçlo do gabinete. 

A instabilidade ministerial contribuiu pan. dar 10 P'TB radical duas impor­
tantes vitórias. Em primeiro lugar, passou a comandar o gabinete, ao qual tentou 
imprimir um can.ter executivo mais amplo, chclllldo mesmo a obter 00 Con­
gresso a delegaçllo de alguns podem. Em segundo lugar, tomou poufvel, a par­
tir dar, intensificar a campanha pelo retomo do presidencialismo. A vitória do 
presidencialismo no plebiscito de janeiro de 1963 nAo foi, contudo, surlCiente 
par1I dar maior OI'Ianicidadc ls relaçOes entre o presidente e seu partido. A lei de 
remessa de lucros, uma das principais bandeiras nacionalista1, aprovada pela CI­
mara em novembro de 1961, continuou sem receber a sançAo pre!lidencia1.1' no 
gabinete Hermes Lima, instalado em setembro de 1962, Goulart fora \evado a 
demitir seu ministrO do Trabalho, João Pinheiro Neto, em funçllo das criticas que 
este fizera ao embaixador Lincoln Gordon, I Octavio Gouvb de Bulhlles e a Ro­
berto Campos no !C:ntido de estarem submetendo o Brasil aos ditames da polftica 
econômica internacional. As acusações de Joio Pinheiro Nc:to em nada destoa­
vam do que o partido e o movimento reformista vinham apregoando há vários 
anos. Alfm do mais, à frente da pasta do Trabalho, Pinheiro Neto desenvolven. 
um trabalho infdito, voltado para a intensific:ação do sindicalismo rural, que era 
t.ambfm uma das principais reivindicaçoo das proposta1 petcbista1.1l 

Novo embate com o PTB pode ser detectado na rormaçAo da Frente de Mo­
bilizaçllo Popular liderada por Brizola. Tratava-se de uma frente sUpnlpartidária 
de cunho nacionalista e reformista que sucedeu l Frente de Libertaçlo Nacional, 
criada em 1961 como instromento de: campanha para as eleições de 1962. A FMP 
nIo era um instnunento eleitoral, e sim claramente: uma OI'Ianiz.aç1o concorrente: 
do P'TB janguisUl fora do Congresso t, por isso, uma evidencia de que: a lideran­
ça de Jugo perdia terreno entre os radicais que, via oposiçlo sistemática, procu­
ravam forçar o governo pan posiç6es mais claras no que tocava ao nacionalismo 
econômico. Ponto alto das tensOes do governo com seu partido foi a oposiçllo pc­
tebisUl ao Plano Trienal, que em sua origem e intenc;6es se propunha a ser um 
plano de estabilizaçAo econGmica que: garantisse o crescimento cconllmico e a 
minimizaçllo das desigualdades sociais e regionais. Brizola e sua FMP tam1Xm 

se opuseram aos tennos dos entendimentos dos governos bruileiro e amc:ricano 
pan a compnll da American Foreign Power (Amforp) e da lntemational Tele­
graph Telep� (ITn, como contrapartida para os empttstimos americanos ao 
BnlSi!. Seguindo o que fora realizado durante seu governo 00 estado gaocho, Bri­
rola pregava uma poHtica agressiva de encampaç6c:s nesses setores estratfgiC05. 
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Após a revolta dos sargentos. em Brasnil. em setembro de 1963. em (unçlo 
da deciskl da Justiça Eleitoral contra a legalidade dos mandatos de alguns sar­
gentos eleitos em 1962, a situação poU!ica nacional ganhou contornos mais difi· 
ceis. Sem o consentimento de seu panido. o presidente decidiu pedir 10 Congres­
so o estado de sItio. O PTB. a UDN e o CGT se uniram nas criticas a eua inicia­
tiva, e o governo teve que recuar. Cada um desses atores que se empenlw.ram em 
desmantelar a i�ia do estado de sítio tinha ru.6es objetivas pan. isso. O que evi­
denciava o tamanho da crise de confiança em relação ao governo. Cada um te­
mia, por razOes diver:sas. que o governo pudesse lançar m� desse instrumento 
excepcional pan. atingi-lo. Para a UDN. esse era um indicativo dos planos dilato­

riais do governo. e o PTB e o CGT, por seu lado. apresentavam suas desconfian­
ças quanto ao uso que o governo faria dessa situaçlo para deter o avanço do m0-
vimento social e das lidaanças sindicais no campo e nas cidades. 00 ponto de 
vista mil itar esse era um recurso bem-vindo, visto que através dele seria posslvel 
começar a restaurar a disciplina dentro das forças armadas. Ll Finalmente. em fins 
de 1963 o presidente tomou outra inicialiva que o colocava em campo oposto la 
dos I1Idicais do PTB. Em meio às criticas e ao impasse gel1ldo pelas controv�r­
sias qUinto 11 polCticI econômica a ser seguida pelo governo. os radicais pediam a 
nomcaç� de Brizola para o Minisl�rio da Fazenda, em substiluiçlo a Carvaloo 
Pinlo. Goulan mais uma vez cedeu ao esforço conciliador e nomeou o emprcú­
rio Ney Galviio. 

De uma situação inicial de descompasso, as relações entre o partido e o 10-
vemo evoluFnun para o C(Infronto. Goulart estava isolado 11 esquerda e l direita. 
Brizola seguiu sua polftica mobilizadora e passou a organil.lr o "grupo dos onze 
companheiros" , uma esp6cie de "corrente" dvica para defender as reformas "na 
lei e na marra" • conforme o slogan cunhado por seu rival Francisco Julilo, o 11-
der das Ligas Camponesas. Numa situaçlio de confronto, o governo teve que re­
negociar e redefinir seus apoios. Denlro da lógica pelebista, o caminho mais fácil 
fora sempre o das composiçOes ampliadas, e foi por ela que Jango se guiou. Em 
inlcios de 1964 o presidente do PTB e da República procurava reafirmar suu 
aliançu com os setores progressistas. num momento em que o partido linha sal­
do completamente de seu controle. Na verdade o PTB crescera, confundindo-sc 
com o movimento reformista, e o sindicalismo corporativisra que lhe dera sus­
tentaçlio continuava corporativista. porém mobiliudo. Isso significa dizer que a 
mobilização popular estava cada vez mais próxima do Estado e que o projeto de 
refocmas era indissocii!.vel de uma [ornada do poder estatal pelos setoces nKÜca.is. 
Por tudo isso nio parece plausfvel supor que o PTB, tanto quanto o sindicalismo 
bntsileiro, tenha evolufdo no sentido de uma maior autonomia frente ao Estado." 
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o PTB sempre fora capaz de ampliar crescentemente seus ganhos eleitorais. Seu 
crescimento foi. no entanto. inve�nte proport:ional l sua capacidade de esta­
belecer alianças parlamentares sólidas para a consecuçlo de seus objetivos. No 
fim do governo Goulan o partido passou • privilegiar a estratt!:gia da participaçlo 
popular via açAo direta, escapando assim ao controle do presidente da RepdbliCL 

A dupla eslraliaia do PTB 

A crise do regime coincidiu com o retomo do PTB ao poder no momento em que 
esse panido .se definia por uma postura reformista radical e optava por uma poU­
oca de mobilizaçlo popular crescente. Pode-se argumentar que o PTB nlo era 
um bloco mooolfoco e companava setoru eJlpressivos que nlo se enquadravam 
na rubrica de radicalismo. Se esse contraponto � verdadeiro, � certo tamb!m que, 
apesar das diferentes orientações internas, o PTB foi a agremiaçlo que maior 
oocslo apresentou no Congresso no que diz respeito às votações ocorridas na­
quele perfodo.1' Essa cocslo em tomo do reformismo mostrou-se opotIuna para 
comandar o crescimento do partido e referendar seu prestlgio eleitoral. Ampliar a 
margem de poder era uma questllo que interessava indistintamente a todos os se­
t�s. Esse realismo poUtico estava, portanto, na base da unidade partidária em 
sua atuaçlo no Congresso. 

Sob a �gide dos nacionalistas-rdormistas, O PTB estabeleu:u durante O gc>­
vemo Jango uma dupla estrat�gia de atuaçlo cujos desdobramentos slo impres­
cindfveis para explicar a instabilidade do governo. De um lado, O partido fez uma 
opçllo pela via parlamentar. isto t!:. investiu grande parte de suas forças e recunos 
nas eleições de 1962, com o objetivo de fazer do sistema de representaçAo um 
instrumento adequado à promoçlo das reformas. Paralelamente. aderiu a uma es­
tratt!:gia de ação direta. Ou seja, ao mesmo tempo que buscava ampliar sua in­
flulnciajunto ao Legislativo e ao Execu tivo, mobilizou siDdicatos, soldados. sar­
gentos, estudantes e trabalhadores para fazerem pressllo sobre o governo. Em 
ambos os casos, verifica·se a existência de frentes polfticas com caraterfsticas nr­
tidas de fontes alternativas de poder para o reformismo. Em ambos os cuos tam­
b!m ficava cada vez mais claro que os refonnistas precisavam de canais adicio­
nais de atuaçlo para dar seguimento à sua ambição de se converterem nos porta­
vozes das grandes questOe1 nacionais. 

As eleições de 1962 atestaram o empenho do partido na busca de apoio jun-
10 às umas. O objetivo el1!l eleger o maior número poss(vel de representantes 
comprometidos com a aprovaçlo do programa de reformas. Para tanto, como já 
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foi mencionado, foi criada em outubro de 1961 a Frente de Libertaçlo Nacional, 
destinada a divulgar as teses nacionalistas no pleito de 1962, que renovaria a Cl­
mara dos Deputados e elegeria ainda dois terços do Senado e 11 governadores 
estaduais. A frente nAo foi uma iniciativa exclusiva do PTB. Dela panicipou o 
pesscAist.a e governador de Goits, Mauro Borges. que viria I ser o secre�le­
f1LI da entidade, enquanto Bri1.OIa ocuparia o ClUJO de presidente. Mipel An'aes, 
governador de Pernambuco, Barbosa Uma Sobrinho, do PSD, e Aldo Arantes, 
presidente da UNE, entre outros, passaram a iotegrf.-Ia, dando-Ihe um cari!er de 
movimento suprapanidário, nacionalista e refonnista. Num documento intitulado 
lHdaraçdo tU Goi4n;a, lançado por ocasilo da inaulw.ç.lo do movimento em 
GoiAs, o governador Mauro Borges afirmava o empenho da nova entidade em 
promover a eleiçlio de lideres populares para o Congresso, ''pois este que ar esLi 
moslrOO-se incapaz de solucionar os problemas btsicos do país".'· 

As criticas � morosidade do Legislativo nJo eram novidade naquela ocasilo. 
O Congresso era frequentemente citado como principal fonte de obstnlÇlo du 
tendencias "avançadas" e "progressistas" da sociedade e do Executivo. Essa pu­
cepçlo ganhou a academia, que. a partir de entla se empenhou em demon!Irar a 
tese de que um lrave problema institucional brasileiro podia ser detectado na di­
frcil convivlncia entre um Executivo dinlmicc e progressista e um Legislativo 
conservador. I! Os radicais, os nacionalista.!! e os refonnisw apontavam para essa 
contradição quando propalavam a necessidade de uma ampla campanha eleitotal 
que, por todo o país, sensibilizasse a populaçlo para que votasse em candidatos 
progressisw. 

O programa da frente era uma rfplica de luOO o que o PTB e o movimento 
nacionalista vinham af'umando a� entio. Nele se pleiteava I nacionalizaçAo das 
companhias estrangeiras. o conuole da remessa de lucros, a refonna agriria. tudo 
isso visando I criaç10 de uma "democracia nacionalista" atrav6s da aprovaçlo 
das rerormas de base. Ambicionava-se ainda a formaçlo de um Congresso popu­
lar que pudesse alterar a Lei Eleitoral, de forma que não continuasse mais.sendo 
um instJume.oto de favorecimento para os setores conservadores e mais lInlSIdos 
do latifúndio. 11 

Paralelamente aos interesses meramente eleitorais, com essa plataforma os 
refonnistaJ faziam a opçio de conquisw o poder pela via representativL O obje­
tivo era conquistar uma parcela maior de poder e, a partir dar, promover as mu­
danças denuo das regru parlamentares. Mesmo contando com membros de ou­
tros partido!, o certo � que o PTB !oi o grande beneficiúio nessas eleições. No 
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entanto, I vitória do partido em 1962 precisa ser bem qualificada. O PTB elep 
116 deputados e se tomou o segundo partido nacional em termos de cadeiru no 
Congresso, superando de muito as 66 cadeiras alcançadas nu eleiçOes de 1958. 
}ü que lembrar, contudo, que esse crescimento, em termos propcwcionais. nIo 
foi tio expressivo. A partirde 1962 o nómem de cadeiru na C1mara FcdeRI pu. 
sou de 326 para 409, isto �, sofreu um aumento de 25.5". Proporcioaalmc:te, 
portanto, o panido teve lua partici� aumentada nessa casa de 2O'lt pua 28", 
n.Io superando I taxa de crescimento re,isU'ada em 19SO, quando dobrara lua 
participaçlo de 8 .. pua 17111. Ao mesmo tempo, I UDN cresci. 5'10 e o PSD 
pc:rdia 5" de suas cadeiru.1' 

No Senado, o panido obteve 12 das 45 cadeiras entJo disputadas, e ainda 
elegeu uts dos l i  governadores de estado (Acre, Amazonas e Rio de Janeiro), 
al�m de ter ganho • vice-sovemança na Guanabara. A exemplo de outras elei· 
ções, o PTB fez as mais variadas alianças, inclusive com. UDN, o PR e o PRP 
em v6rios estados. A mais conhecida, entretanto. flCOll sendo .  colisaçlo na Gua­
nabara, na qual se reuniu -a PSB, formando I vitoriosa Aliança Sodal1'rabUh.is­
ta, que fez de Brizola o deputado federal de maior votaçlo em todo o paIs. Ora­
p.s a essa estJa�gia. o panido cresceu em todo o território nacional e obteve 'n­
dica de crescimento mais altos no8 estados de maior contingente eleitoral, como 
Bahia. SIo PalÜo e Guanabara. PUsadas as eleições. a FNL .se dissolveu, mas 

Jogo em se,uida Brizol. promoveu . OIIaniz.aç1o de uma oov. rrenle, dcJsa feita 
sem a presença de figuru expressivas de oulrol partidoL A Frente de Mobiliza­
çIo Popular teve coroo principais expocntel Brizola, Almino AfOllSO e Sbaio 
Magllhks, e contou com I colaboraçlo ativa da Frente Parlamentar Nacionalis­
ta, de sindicalistas u.rbanos e rurais, de estudantes e lideranças milit.are9 entre os 
IOldados e "'lentos. 

Loso após o esforço eleitoral, a FMP representava a concenu.çlo dos esfor­
ços parti<Urios na via da mobiliz.açlo direta. O objetivo era mobilizar . ITIIUI 
pua pressionar o EJtccutivo e o Legislativo no .sentido de promoverem as refor­
mas. A FMP era, ncua altura, sbil concorrente das OfIlllizIÇÔCS comuni5tas 
junto 10 movimento popular, e se portou de rato como uma entK1adc oposicionis. 
ta. NIo poupou crfticu 111 govemo em nenhum aspecto. AtM:ou lUa política � 
DÔmkI, SUl! atuaçlo sindical, I repraslo do sovemo l revolta dos WJCllIOI, en· 
fim. portou-se, tanto quanto a UDN, como uma OfIuUzaçlo disposta I cokxar a 
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populaçlo conu. o govemo DO que: ele tinha de timidez. em rebçlo 10 refOflnis­
mo. 

Com a FMP Brizola galgava planos cada vez maia importantes na polftica 
nacional e se tomava uma figura central pata o petebismo. Em seu radicalismo, 
!\lo poupava o congresso, apontado como um "antro de readonariamo", e �­
coma o país em intensa campanha coou. o "imperialismo" e OI Mgorilu". A 
açAo da FMP foi decisiva pata o desclidito do Plano Trienal. Junt.amcnte com o 
CGT e a UNE, a frente promoveu uma campanha pela ida de Brizola para o Mi­
nislirio da Fazenda, em fU\S de 1963. Com I criaçlo da FMP passava I ficar bem 
claro que:, a1o!m da estnligi. da pressAo popular direta sobre o govemo, OI r.dj. 
uis do PTB estavam vivenciando um intenso plOCesSO de competiçlo de lide­
rança. Dessa feita a competiçlo extrapolava como ounca as hastes do partido e 
passava a se centrar na rivalidade com OI membros aluanleJ do PCB, o partido 
que detinha a hegemonia na organizaçlo polflica dos dirigentes sindicais. 

A oligarquia petebina, ou seja. o reduzido nl1mero de figuras que: detinha o 
efetivo poder de mando DO partido, se expunha DO confronto com OUtros setores 
de esquerda pela lideranç. do movimento social no campo e nas cidades. NIo 
havia muito a separar os projetos dessas organiz.ações, apesar dos rnftodos dife­
renciados. O PC do B, por exemplo, posicionava-se contra as reformas de base e 
defendia a luta annada.JI Contudo, tanto o PTB radical e fisiológico quanto 05 
demais lrupos de esquerda rinltam em comum a meta de tomar o controle do Es­
tado parl depois ditarem a agenda de priorid3de.s I serem seguido. NIo obstante 
I legitimidade das demandu rdormistas de entlo, nlo hj a meoor dúvKla de 
que:, no calor da hora, tanto os nldicais reformistas quanto a direita desn::!peita­
ram os pioadimentos e as inslituiç6es da deJl'l()CfaCia representativa. lJ 

O partido e o Ministirio do Trabalho 

O retomo do PTB ao poder no govemo Goulart pennitiu 10 pat1ido investidas 
mais ousadas no meio social. A partir de 1962 o Ministério do Trabalho Vo1lOU 
ao centro dos acontecimentos por força do novo status de Jango e da escolha de 
lideranças rerormistas para essa pasta. Alravú dela, Goulart roi lendo superado 
na pritica que ele mesmo introduzira.. de diflogo fácil com as massas e de 8001"­
dos com as lidetançu sindicais, quer em quesll'le, trabalhistas, quer em negocia­
ções polflicu. O red.imeruionamento do papel poUtico do minillbio foi uma das 
principais fontel de conflito DO JOvemo, isso pocque nIo havia limitei prefw­
dos panlas alianças en� o partido, os sindkalistas e as esquerdu. Ali 1962, du-
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rante ali gestões de Francisco de Casuo Neves (PTBIPI -janeiro a IIOSlO de 
1961), Franco Montoro (pDClSP- setembro de 1961 a julho de 1962) e Her· 
mes Uma (psBIDF-julho a setembro de 1962), a pasta do Trabalho nIo ocu· 
pou o centro das atençl'les. O movimento sindical CTeSCia em lermos reivindicali· 
vos e poHticos,ll mas nlo se estabeleceu com esses ministros uma nrlK1a relação 
entre a organiz.açlo do movimento e a pasta do Trabalho. A poUtiCI sindical con­
tinuava sendo ainda obra intelectual de Goulart, llSS«SOf1Ido por Gilberto Croc· 
!tat de Si. Com Joio Pinheiro Neto l frente da pasta I partir de setembro de 
1962, a situaçlo começou a mudar. O tom nacionalista que imprimiu a suas de­
clarações, associado 1 própria instabilidade ministerial do governo, fez com que 
ficasse apenas tres meses no cargo, tempo suficiente para veicular a prem!ncia 
da sindicaliz.açio TlIral. A par disso, Joio Pinheiro Neto fez ampla divulgaçlo das 
intençlles do governo no sentido de promover e implementar a legislaçlo TlIraI. 
No repertório, a questão social era apontada como a última grande batalha a ser 
vencida pelOS trabalhadores brasileiros, em sua maior parte c0"flewnente de­
sassistidos nos meios TlIn.is e sem direitos mínimos de cidadania. 

Em fins de 1962 essa proposta ministerial dava o tom rerormisla-social a um 
govemo que procurava recuperar o presidencialismo. Por essas razões, I gestlo 
de Pinheiro Neto, fUluro superintendente da 5uperintendencia de Polftica Agrária 
(Supra) foi um marco na recuperaçlo do Ministl!rio do Trabalho como locus pri­
vilegiado para. a eJaboraçlo de poIrticas e propostas pan o movimento sindical 
em conexio com a questlo nacional. 

Com a reinstaurnçlo do presidencialismo em janeiro de 1963, o Ministtrio 
do Trabalho passoo a ser ocupado por Almino Afonso, ex-Ifder do partido na Cl· 
rnanI e um dos principais expoentes do "Grupo Compacto" do PTB. Alntino pro­
curou desarticular antigas lealdades pelegas e montar uma rede nacional de lide­
ranças mais expressivas dentro da estrutura sindical. Essa estrattgia atingia de 
peno a estrutura de relações que Jolo Goulatt monwa, e tinha como met.a forta· 
lecero movimento sindical com lideranças mais agressivas que forçassem o pre­
sidente a assumir compromissos mais positivos em relaçAo às reformas. Almino 
conseguiu a adedo do CGT para sua polltica. tentou desmantelar a máquina 
clientelista de Ivete Vargas em 510 Paulo e. segundo Erickson. "apoioo os radi· 
cais contra Jango". 2!1 À rrente do Ministtrio do Trabalho, o novo ministro se im­
põe como competidor de Jango e Brirola no PTB e no movimento sindical. Sua 
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gestão foi uma demonstraçAo de que, ao fim do govemo Goulart, muitos recursos 
eram válidos quando o objetivo era ganhar a vanguarda do PTB e do movinv:nto 
sindical e rdonnista. Isso � tão mais importante quando se sabe que RIo estavam 
prefixados os limites para essa corrida. 

A aemplo de várias outras lideranças petebisla$, Almino Afonso combaleu 
as polfticas do govemo, principalmente o Plano Trienal, em coajunto com a 
FMP, e transferiu rc:CW'SO!l do PTB para os siDdicalistas radicai •. Buscou formar 
suas bases dando prioridade aos remanejamentos dentro dos institutos de aposen· 
tadorias e pensões, particularmente em São Paulo e na Guanabara..» NeMa trilha, 
contrariou seriamente a poUtica sindical de Goulart, na medida em que tentava 
alterar comandos f�is ao presidente da Repl1blica. li 

Assim como todos os ministros que passaram pela pasta do Trabalho, Almi· 
no nlo questionou a estru1unl sindical corporativa. Tentou, sim, ocupar os car­
gos-chave nessa estrutura com pessoas de lua confiança. Quando o objetivo era 
ampliar bases e firmar lideranças dentro da cúpula partidária, o recomendável era 
manter o corporativismo sindical, estrutura afeita a um diálogo mais ripido e a 
um entrosamento mais eficiente entre os detentores dos poderes públicos e as li· 
deranças sindicais. 

A gestão Almino apontava, sc::gundo Erick.son, para uma altemaliva autoritá­
ria de esquerda. Esse parecia ser, aliás, o pensamento dominante da �poca entre 
os petebistas mais radicais, em meio a circunstJlncias em que, em nome das re­
formas estruturais e dos interesses nacionais e sociais, outros Uderes, particular. 
mente Briml .. pediam o fechamento do Congresso e a instauração pelo alto de 
uma soluçA0 nacionalista. 

A queda. do PTB e: do regime: 

A pluralidade de lideranças e opções polfti<:as t um elemento básico da democra· 
cia representativa. Nao era esse o caso do PTB. onde o surgimento de novas lide· 
ranças sempre esteve associado à irrupção de crises internas e à traiçlo aos donos 
do partido. Na luta pelo carisma de Vargas, oposição era sinônimo de cisma. Em 
fins de 1963 verificou·se uma intensa disputa de liderança entre Briml. e Gou· 
Iart. Segundo os padrões no partido, sempre que wna liderança concorrente se 
impunha enI destroçada e colocada no ostnlcismo. No caso de Briwla essa ma· 
triz nllo se repetiu devido às relações de dependb1cia entre os dois Ifderes, mas 
principalmente pelo fato de esse político gaúcho ter·se tomado o porta·voz avan­
çado da proposta petebista de transformação econOmica. Ou seja, Brirola noo 
questionava, como Ferrari, o estilo janguisUl de dominaçoo partidária, exigia do 
presidente mais ousadia em sua açllo governamental e, enquanto isso, aumentava 
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seu espaço nas bucs panidirias. Entre Goulatt e Brizola estabeleceu·se uma de­
pendé!ncia pen'ersa. Para 8rizola. a manute�1o do poder rw mIo& de Janao era 
c:ondiçlo paB ter livre Iluaçlo poIl'tic:a e wim pressionar IS ma'''' contra o 
imobilismo do IOvemo. Para o presidente. a liberdade dada 1 poll'tic:a l'rIb&lhlsta 
e sindical era condiçlo para SUl Iegitimaçlo junto ls bases populares. Entre os 
dois lideres, contudo, solidificava-te uma CTelCente desconfiança que IC estendia 
a outros ICtofCI de csqueroa. 

Em fins de 1963. lfdcres reformisw. falando em nome de uma IDUsa mobi­
lizada. cobravam de Jugo uma po5)ç1o mais definida em relaçlo ls reforma de 
base. O presidente. por sua vez., gradativamente esgotava sua capacidade de com­
posiçlo com os setores de oentro. Nessa situaçlo. render vassalaaem 1 es�lia 
mobíliudora nlo foi diffciJ. Após emitir decreto detc:nninando a revislo dos 
conlrllOS na úea de mineraçlo. o presidente. em janeiro de 1964. reguJammtou 
a lei de remessa de lucros engavetada desde meados de 1962 e passou a dar pro. 
VIS mais visfveis de que esllva prestigiando a SUPl'- Ao mesmo tempo, o presi­
dente nIo descuMiava de suas bases sindicais e acionava tamlXm seus contato& 
junto 110 PC8. o organismo de t:sqUCiW que mais concorria com Brizola pela 
vanguarda do movimento popular. Juntos empreenderam operaçOeI poUlicas vi­
saneio o continufsmo de GouIaJ1 no poder. 

O continufsmo de Jango era uma perspectiva alimentada pela esquerda, que 
supcrvaJorizou o poder da mobiliuçlo popular em torno do presidente c das r&­
fomw. Eua mesma euforia envolvia os segmentoc brizolislU em nrtida campa­
nha pela eleiçlo de Brizola ou por sua designaçlo para um posto de relevo no 
JOvemo. que lhe permitisse imprimir um Clli ter mais agreuivo ls medidas Je.­
formistu. Num momento em que os sctOft:S empruariais v1nc>!lacJos ao capital 
nadonal e internacional. bem como expressivos lCtOI'CS políticol e militarei. 
eram un1nimes na desconfiança em relaçlo 10 10vemo e numa situaçlo em que 
o desgaste do governo era patente. a competiçlo entre essas lidcnnças cU um im­
pulso adkional l crise polftica que o pab enfrenllvL AI�m do mais, 110 IC apoia­
rem nos setores de esquerda e nos ICtores siodkais. os dois competidores � 
bistlS davam 1 oposiçlo conservadora IUJUIIlCrlIOS para os temores, tio caractc­
ri'slkos da Quem Fria, de: que o pafs caminhava rumo • estaçlo comullista, ou. 
quando menos. 1 tio comentada rept1blica sindicalistL 

O comício da Central do Brasil. realiudo no Rio de Janeiro em 13 de março 
de 1964, foi um momenloespccial de congrw;:amenlo entre os petebtslll. Orpni. 
zado por Irderes sindicais,· o comkio pretendeu ser uma demoastraçIo da rorça 
das diretrizes reformistas do IOvemo e colocou lado a lado trdetes convJniltlS e 
sindicais. Jango e 8ri:wIL A demonstraçlo de (orça foi dada pela unilo simbóli­
ca desses segmentos. como nunca divididos e dilacerados. De outra pane • •  rea-
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çio civil e militar ao comido dava a justa medida da fraquez.a do govemo em 
seus anseios mobilizatórios, 

Nessa ocnilo. Goulan anunciou a encampaçio das refirwi., partiçulares de 
peuóleo e usinou ° decreto da Supra, que eacabelecia a desapropriaçJo de pr0-
priedades rwaiJ superioret a SOO hectares, situadas numa fain de IOtm � mar­
gem du rodovias federais, ou prop:Wades supel'iotes a 30 hectares localitadu 
às margens de açudes e obras de irrigaçlo efetuada!! pelo govemo." Um tom 111-
dical ao evento foi dado por Leonel Brizola. que em SC\I discuno cooc1amou 
Goulan a p& fim � "poirlica de coociliaçlo" e a inslalar um aovemo nacionalista 
e populu. Brizola criticava o Congresso Nacional por ser um "poder controlado 
por uma maioria de Iatifundiirios, reacionArios, privileaiadai e ibadiano.. � um 
Conaresso que nlo dari mais nada ao povo brasileiro", O povo. se consultado 
em plebiscito, segundo Brirola. votaria contra esse Legislativo e pediria um 
Congresso popular "de que panicipem 05 trabalhadores, os camponeses, os sar­
gentos e os or�iais nacionalistas". Numa clatll alusJo às desconfianças polfticas 
da �poca, 8rirola avisav .. por fim, entusiasticamente, que o povo RIo aceitaria 
qualquer golpe. "venha de onde vier ( ... ) o nosso presidente que se decida a ca­
minhu conosco e teri ° povo a seu lado". )I 

O comfcio, que reuniu de 100 a 200 mil pessoas, foi uma esp6de de senha 
para movimentar os setores conservadores temerosos do asKdio da esquerda e 
do radicalismo petebiSlL Poucos dias depois, as ruas de Sio Paulo eram tomadas 
por uma massa avaliada entre 400 e SOl) mil pe550U que, em passeata, pedia que 
Deus e os mililafes "salvassem" ° BllI!Iil da "tentaçlo comunista" . Ou seja. se a 
polftica de mobiliz.açlo de massu havia sido'o ponto forte da estra�gia petebis­
ta. nessa ocuilo o pocencial mobilizatório ficou por conta dos selores antibriw­
listas e antijanguisw, Dois dias após o comido, Goolart envioo ao Con&reSso 
SUl tUtima Mensagem Presidencial, uma peça importante pari avaliarmos o sinal 
dos tempos. Por meio dela, o presidente fazia, finalmente, as concess6es que lhe 
eram cotndas pelos reformistas e lançava 10 mesmo tempo uma estnltgia de 
revisio constitucional que, se tinha a veleidade de uniros oposilores do governo, 
nio dava nenhuma garantia de que a pu fosse imperar entre os setores radicais. 

Segundo a mensagem. as reformas seriam efetivadas mediante uma ampla 
revide do teltO constitucional, mas ao mesmo lCmpo ficava claro que se preten­
dia conferir ao Executivo poderes excepcionais no encaminhamento de soluções 
para problemas essenciais. As reformas diziam respeito a qUllJ'O AreIS crtticas, 
al�m de mencionar a imediata reforma universitiria. Quanto 1 atribuiçio de p0-
deres, o presidente sustentava a flCCCSlIidade da delegaçlo de poderes pelo Legis· 

ZII A bibliopal'lI lObn: o eu .. ócio di C'ftoInoI � __ A dlIIIo de � ". .... J...-. Ato. 
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!ativo ao �tivo, mediante a justificativa de que o Bruil, a aemplo do:! "paí­
ses que uavam luta pelo Congresso", precisava de um Estado igil e erlCiente. 
Com esse araumento solicitava a �vogaçlo do princípio de indclegalibilidade de 
poderes. o que significava atribuir novas responsabilidades ao Executivo Da are­
na dec;isória. As suspeitas quanto aos planos gol pistas do governo tinham agora 
um poderoso fundamento empírico. 

Do ponto de vista da mobiüzaçlo popular. o presidente solicitava que o 
Cong�S50 aprovasse uma consulta l populaçlo em forma de plebiscito, para que 
esta se pronunciasse em �Iaçlo As refonnu de base. No que toca b reformas 
políticas, o presidente propunha o direito de 'loto para 05 !8J)Cntos, praças" e 
analfabetos e pedia a revisAo do capítulo sobre inelegibilidade. Com uma simples 
frase -"do eleglveis os alistáveis" -a mensagem procUJ'Bva anular os impedi­
mentos da Constituição em vigor quanto l reeleiçlo do presidente da Rept1blica e 
dos governadores e ainda abrir caminho para a eleição de parentes consangUf­
oeos ou afins do presidente em exercício. Essas duas Illtimas alterações favore­
ciam tanto o continufsmo de Goulan pela via eleitoral quanto a eleiçio de Brizo­
la, seu cunhado, uma �ivindicaçlo que ganhara as ruas sob o lema Mcunhado nlo 
� parente, Brizola para presidente" . 

Essa! medidas eram insuumentos complementares para a preserv.çlo do 
poder e alimentavam a hipótese de que estava em andamento um plano conti­
nubla acoplado a um projeto de concenttaçlQ de poderes excepcionais por pane 
do Executivo. Do ponto de vista do PTB. a sabedoria das �fomw consistia em 
apresentar uma proposta que beneficiava momentaneamente os janguistas e os 
brizolistas: a presidfncia esllria pocencialmente ao alcance de qualquer um dos 
dois ((deres. Finalmente, a mensagem apresentava 501uç(les para a tio debatida 
refonna agrária, sugerindo uma reforma consti tucional que suprimisse a exigen­
cia de pagamento em dinheiro para as desaptopri8ÇÕeS (an. 141. ' 160 da Consti­
tuiçkl de 1946). Esses pagamentos seriam feitos de duas maneiras: metade seria 
paga em dinheiro e metade em tItulos da dívida púb lica. cujo valor seria �justa­
do na forma da lei. A mensagem propunha ainda formas de desapropriaçlo para 
as terras improdutivas ou parcialmente aproveitadas.Jl 

Entre as refonnas proposw nos anos 60. a �fonna agrária foi a que mais 
mobilizou a opinilo pública e a que recebeu tratamento mais ponderado por par_ 
te do govemo, e o decreto da Supra, assinado por Goulan no comfcio da Central. 
decorreu da falta de entendimento junto aos partidos. Apesar de seu comedimen­
to, em meio ao clima de radicalizaçAo ideológica, representou para os cooSWIa· 
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dores uma evKl!ocia de que o lO'emo começava aí sua cscaIMIa contn a pr0-
priedade privada. 

M lado do ayanço refarmi5U, a UON ICtlOFMja Ilasua caplCkladede neao­
clar, tal como fICOU upruIO na conyençlo de Curitiba, realizada em abril de 
1964. quando. atendendo a uma ampla consulll .os diret6riol 1ocaiJ. o partido 
decidiu se posicionar contra qualquer reforma na Coostiluiçlo - "a Constituiçlo 
� inlocfyel".JI 00 lado do PTB, ' 141 Conyençlo Nacional realir.ada em Bruma 
00 dia lO de março, a primeira desde que GouJUl lOman polse. foi um. oportu­
nidade pan oovas criticas ao JOvcmo. Brirola declarou na ocasilo que "desde 
que o sr. Joio Goulan ISSUmiU a Presidtncia da RcpI1blica. o nouo partido mor-
reu"." 

Alo ...... 

Após o comfdo. e aindl durante o m!s dc março de 1964, seguem-se do" impor­
lanles episódios que compOcm o alO final do regime e que, ,inlomaôcamcnlC., 
alo aqueles que mai! de perto locariam . coipOillÇlo mililar. 'I'BIa-se da rebelilo 
dos marinheiros e da reunilo dos sl./'Ientos no AulOf1\ÓYel Clube do Bruil. am­
bos no Rio de Janeiro. A inquiecaçAo miliw alenlada '" virias anos por preSI­
ç6cs doulrinirias da ESQ e depoi! do Instituto de Pesquisas e Estudos SociW 
(lpel). fUW1Ciado pelos empreHrios. ganha agora evidencias empfricas de como 
se daya a innueocia da polrtica ItIbaJhista e reformista - e alI!: mesmo oomunis­
li - dentro dos quan6s. De rato, '" muito tempo disputas idcol6&icas eram CJI:­
pressas nas eleiç&s bianIW5 para a diretoria do Clube Militar. Mais do que isto. 
o movimento de contragolpe. em novembro de J9SS, dera alento cspccial1 1i1a­
çIo da esquerda com os nacionalistas do Ex&cito. Nacionalismo ai se associou a 
leplismo, embora essas Iigaç6es nem sem� fiquem claras.J3 

Esse aspecto da ligaçlo enlTC PTBInacionalistas e os mililares costuma ser 
pouco 1emb�. bem como nlo se di a devida I!ofase 1s recorrentes tentativas 
da esquerda no que toca li busca de apoio militar. Como lembra Step4n, ''tamb.!m 
a esquerda procurou os militarei a fim de melhorar sua própria posiçlo pollticI e 
aumentat suas bases no poder".- Ou ainda. como lembra Argelina Fiaue.iredo,j' 
em 1962 se apelava 10 Exl!:rcito para que "resIaUf'llSSC OI poderes do presiden­
te".» Essa associaçAo ganhara fGleao em 19S6. com a criaçIo da Frente de No-

li Bt •• icb, M .... Vict6ria do Mdquit.L A  UDNe "  """"-.Rio'" J...no, Pu .  T .... 1911. 

:w Scpllldo JoIo f'iIIbrin) Ncw;> (op. ciL. p. 119), !lO .na. " � .. Nlaa_ ,.. � do 
__ 110 A.-..s.d Clube. 00ulII'I diI ... pooVIII dI: que .  'boan c I in ...... 111 .... uc;d.r: o €-.lo .. S. ''''', 21 � 22.).1964 . •  1'ritMIAl S ....... EIeftan1. Pnxc_rl l.71IJ64. 

J3 R""",*. Alain (<<ICIO'Il). O. ptJ� MiJi"._ .... Brvufl. Rio di: J_iro. ll«Ofd, 1916. 

- Skpan. A. Cp. eIt. 

11 fI,""i ....... Arteli ... C. Op. tiL 
.. 



vembro, uma Of'Janizaçio iolegBda por militares, petebistas, aindkaJiJtU e c0-
munistas visando "dar conllC11do político ao movimento ele 1 i  de novembro".-

ObjetivamenllC, ao conclamar a atuaçlo dos trabalhadores ao lado do "'bom 
soldado", ao veicu1ar a idl!!ia de que o bom Bxt!n::ilO t! o do "sold8d0-trabalhador 
e ao cooclamar paR que os "democntas annallem OI � contra as 
forças da reaçIo". a OfJaniz.açlo. nas palavras de leU diri&lC!lIIC, Hemo Canabarro, 
procurava deiJ:ar claro que o Exbcilo ICIlIIva dividido." O moVUnenlO fu do ae­
nenJ Lott seu pltrono, o qual. sintornlticammllC, seria anos depois o candidato 
do PTB • Presid!ncia da Reptlblica, numa demonstrlÇlo de que o � podia 
chegar fardado ao poder, como fardada teria que ser a marcha paR o nM:ionalis­
mo. Propondo uma força popular intelfllda por trab&lhadores e soldados visando 
a emancipaçlo ec:on6mica do país, a frente .. ingia a COipcuçlo militar em seus 
valores de disciplina IC hkrarquia, num movimenlo que J6 fez se acentuar. 

Eua cap.:idMSe que o PTB leVe de influenciar!elofa mil itares cu de imc:n&ir 
com elc:s foi cenamenIIC um dos principais fatores pca a «Iodo do aoIpe. Às � 
lU do golpe. OI JlClUies mais ndicai. do PTS, ao pe,,:ebe't1t1a djmenllo da a:ciSpi­
raçlo militar que se avizinhava, It:I1taram aderir a uma ooalizlo pi'1QUI pelos seco­
res mais modoados, chamada fmlllC Progiessista. Mua lCSSl alrun a mobilizaçIo 
exUBparlamcntar jl. era a cstra!t!gia mais importanllC pIIB os llIdicais, e a dc:IICrmina­
çIo dos militares de opos.içIo a GouIart j' se expIkilava I favor de uma inlerYmçio. 

Deflagrado o SOlpe, o PTIJ RIO tinha a força polftica e o apoio militar que 
tanlO preocupavam OI chefes na casemL A avaliaçlo do governo quanlo .. suas 
forças militarei foi irrul. A avali.açlo do PTII q\WIto ao apoio das nwsu foi 
igualmente superdimeruionada. Como se sabe, u massas. reiteradamente nomea­
das como o quano poder, ficaram ausentes no momento da resistencia. Como 
lembra Abelardo Jurema. na hora do confmnlo miliw 8.'1 massas eslavam imobi­
lizadas. Os lfderes operúios "nlo tinham annu nem tampouco qualquer djsposi­
tivo de comunicaçio ( ... ) 00 'grupo dos onze' de Brimla nem fumaça ( ... ) Da 
greve geral, nem notfeia ( ... ) Da massa na rua pIB apoio e sUllenllÇio 10 gover­
no, nem prot.eStanllCS que RIo falham nu suas pcepçlles nas fnÇlS ptlblicas ... .., 

O governo chepva ao fun sem que o grupo militar que tomava o poder s0u­
besse eUW'OlC1lI1C que projeto implantar. O objetivo principal era depor o governo 
Goulan, e isso, pelas ru.6es que vimos, foi conseguido com meno& CUltO do que se 
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irnaginaVL o lolpc, e isso deve fICaI'" bem marcado, RIo truia defUlklo um projeto 
de governo, muilO menos traz.ia dernaJ'Cado que I'lOl próximot 8r"IIX o pafs cntraria 
em um cIot seus piores mometltos em tcrmoI de liberdades poIfticu. O que houve I 
partir de cntio roi um 1onJO ","ocesso de disputas intramiliwes e .:inammIoI 
ideológicos, que sAo contornados concedmdo maiom poderes 101 �ucioni­
rios" mais radicais de primeira hora, para, assim, manter I eocslo militar. I>issemoI 
00 inkioque o PTB roi o alvo privilegiado das coospiraçõcs. e lIlQIUamOI tamb6n 
de que rorma o panido se converteu em ITIIIU um Cator oomplicador "'-lucia con­
juntura. Mostramof ainda de que maneira atuou no JCfllido de intensifICaI' I poIftiCII 
de f1IdicaliuçJn. e como foram probIcmü:u IUI.S çD oomo partido de JOvtrnO. 
Parafrasundo SoA0 Pinheiro Neco, vimos de que manein. o radicalismo. • c::ompeli­
çiio entre liderançu, "foi aos potICOI empurrando o govemo para extremos conde­
MVCU ... •• Confumando fI05.5O poolO de vista de que o PTB roi o alvo predilelo dos 
ppistas, basta mencionarque nas primeiras lislu de .... UÇÕC$ o PTB, que pctdal 
o sovemo, aparecia como o partido maU atingido. 

Em nome de upurgar o pais do c::omunismo, outro grande setor I ser Blind' 
do Coi o sindical. A pervcna Issodlçio de sindiwo com lm.lIÇI, c::omW1ismo e 
desordem pcrm.ancccu por muito tempo, e 05 sindiwos tiveram que se tranSror­
mar nos irllodes mudos da d6cada leguinte. Ou seja, I intensidade c::om que o 
movimcnlO miliw Ituou sobre os tnbalhistas, os lindic::alistas e 05 próprios mili­
tares IteSta DOMa hip6tcsc de que se visualizavl um poderoso pllllO TIl aliança 
entre lrupamentos desses trb .setores no sentido de uma tomada de poder. 

Pell ll.uaçIo do PTB. tal como aqui exposta, fiCa claro tambEm de que forma o 
partido acirrou internamente seus conflitos de c::ompctiçio de lidcnoça e de que 
maneinl quis transrerir para LI; massas I dc:cislo sobre problemas acc:rca cIot quais 
era incapat de: gerar respostas minimamente consensuais, que servissem de respal­
do t. 1ÇIo  do governo.. Ou seja, evidc:ndou-se tambtm que I IÇio  do PTB xauiu 
uma lógica ntichcliana que nos informa que a atUIÇiio de um partido � ser bem 
defutida pcla rorma como seus conflitos inttnlOl do administrados. No C&W do 
PTB, o rormato orpnixacional centtaliudo e modalidades limitadas de �uçIo 
de: conflito. bem como uma emWsia constante de: jopr pua I massa I aferiçk> do 
prcstfgio das lidc:rlllÇu, estiveram associados I uma postura idool6aa que nunca 
c::bciou • ler monopólio do PTB, mas que Ihc: deu condições para uma ampll c::om­
posiçio com setores sociais e militares. O que te observa tambbn I'lOl mc:scs 10-
auintcs 10 iOlpe � que a c::onspil'lÇlo que se encaminhara c::ontnl o governo do PTB 
rapidamente vai-se rcdc:finindo como uma lula contnl a polftica e os poUticos. Por 
isso mesmo. � importante flCll' claro que nIo � suficiente entenda o JOIpc e SUIS 
ratões pua ap licar os desdobramentos do futuro f'eaime. 
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Os comunistas e o golpe' 

Dulce Chaves Pandolfi·· 

lotroduçio 

No dia 31 de março de 1964 Joikl Goulart foi destitufdo da Preside:ncia da 
República. Um dos argumentos centrais para justincar o lolpc que pôs 
fim li ordem democn.tica vigente: no país desde 1946 foi o "perigo co­

munista", Discutir as causas que conduziram 11 implantaçlo do regime militar es­
capa ao escopo deste trabalho, mas certamente elas extrapolam. em muito, 11 
aluaçlo dos comuniSIIU. A minha preocupaçllo neste texto é analisar I imerven­
çio do Partido Comunista Brasileiro (PCB) no perfodo anterior ao golpe e o im­
pacto que esse importante acontecimento provocou na organizaçlo. Interessa-me 
particularmente refletir sobre o lugar que o golpe polftico-milit.ar de 1964 ocupa 
na história do PCB. 

A revolução dos romunistas o Partido Comunista. Brasileiro (PCO) viveu ao longo de sua cJI;islfncia diversos 
paradoxos. Um dos mais significativos foi o fala de se auto-intitular um partido 
revolucionário, o panido da classe operária, e ler adotado. salvo uceçOes, uma 
poHtica mais ampla, buscando abranger os mais variados SCt0fe5 da sociedade. O 
dilema enm; privilegiar a classe operária ou fazer alianças com os diversos seg­
mentos sociais foi vivido de fOMa intensa e conflituosa.' As oscilações enlR: 
uma postun. mais "revolucionária" e OUIfa mais "reformista" geraram tensões, 
provocando inúmeras cisões no inreriOf do PCa. 

05 primeiro! anos da d&:ada de 60 representaram uma fase gloriosa na traje­
tória do PCD. Mesmo na ilegalidade, o partidO adquiriu grande visibilidade e 
tntnsfonnou-se num alOf fundamental do jogo polftico-partidário. Sua e",�sio 
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social extrapolou em muito sua capacidade ora1nica. Atnllvb de OUIJU legendas, 
principalmente do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), militantes do PCB foram 
eleitO! para CatJos DO Legislativo.l Ao mesmo tempo em que exerciam forte in­
fluencia no movimento popular, os comunistas ocupavam um consideJivel espa­
ço no aparelho de Eslado.l 

Ao lonlo do período, a intervençlo polfticl do PCB esteve orientada pelas 
resoluções do seu V Congmso n:alizado em setembro de 1960, mil cujas linhas 
mestru jl. h.aviam sido definidas 111 Dcclaraçlo de Março de 1958. Em relaçlo 
10 proceuo revoluciontrio, nlo se rompix com I concepçJo de duu eapu, her­
dada da Internacional Comunista desde a d6cada de 20. Ou seja. acreditava--se 
que, devido ao Itruo do Brasil, o socialismo só seria implantado após a tomada 
do poder pela burguesia. Tratava-se de um pais de pas,. feudal, dominado 
pelo imperialismo em articulaçlo com o latifllndio e com alJUns elementOl da 
burguesia. Havia. contudo, um setor majoril1rio da burguesia, em connito anUI­
IOnico com os grupos dominantes, intereuado em romper com OI reaqukios 
feudais, visando o desenvolvimento do mercado interno. Nessa fue, o proletaril' 
do e outras forçu subalternas deveriam fazer uma a1iançl com a bufJucsia "pro­
gmsista� para destruir o imperialismo e o latifúndio. Consolidado o reaime CI' 
pitalisUl. teria in(cio a segunda etapll do processo revolutiooário. Nesse momen-
10, I bursuesia se transformaria DO inimigo principal do proletariado. Sob a dite­
çlo do Partido Comunista. o proletariado tomaria o poder e implantaria o reaime 
socialista.. 

A partir de 1958. diferentemente de ouuu avaliações do passado. o PCB re­
conhecil que o capitalismo já estava em curso no Brasil, embora nIo bouves.se 
completado seu ciclo. Diantedessas circunstlnciu, caberia ao proletariado refo.--

l DeYido 1 ikpIidIdr:, mui ... do .. diroculdadft � ...-I_ . �iJ-ç1o eloiInraJ. do PCB DO 
.,.,",udo. Mesmo '-,1Ido '*' _ 0UInI 10""'-' di_ CN M _ _  i ... , ..... iInpu� 
pe .. ,....aç. EleitonI. E.. 1962. par eumplo. 0etaId0 dcIII S- lI.ockipH . 11.10  8r'IKO "'MlIae. 
� 1 ; • *. , ...... CIOIII � 1IOIaÇAo. 1i_ .... dtiç6l:l ........ • NnM It ..... 
.... o f'CB di F .. _ ... dois dcp .... t:odo!nk ("'- ............ T..-a Cor .... dtiIo pelo 
� PSD-PST, e Fa ..... SeN_ elo .. pc .. .. � n1I · PSn � 1 S _; , . .. ... "ri. dóIai-
buib peb auob de SIo ......... Guaa.bn" � lI.io Grande do s..J e 81hiL Ver a.-
dio. Gildo �.'pn/do � �� � *-"Nria. SIo PJUIo, �_ Cih­
da PoI:/üeI di FlCUkIIde de Filo$o(oa, L<1nII e C\hf;iQ H_ da Univenidode de SIo fWdo. 
Im, p. ISI_2. CT_ do 60u\cnd0.) 

I No inkio dclll MOI CiO. u PC8. em aIiuIç:I com u P'rB. dIetinI>II u COMrOIe _ ..... Mlmoro_ ÂII­
........ 'aIu�&e1 e con/'aIu.,&s do tnbtn..dorel wbIooI e rurais. o. oomurlilW l&IIIbHa pII1ic:I­
f*""' __ dII cNçIo"di_ � "'''''''' e _· ril "" ........ . _ .... 
da $nWn ufidal DeftIft na. a ..... � foi u c.:.n...to GaaI doi T. t , • ts (CGT). 
.,... ali .......... _ 1962 . t ............ iftfIueadedo pe"" PCB. TnbbiI em .a..ç. aMI O Ynl. u 
PC8 deUba O __ diI COid'cdençIo NKbIaI dcIII nw ..... ts • ,... • (CNTI). NeIK 
mesmo .,.,",odo Ofdiril"l'nIa � liWIa Ii_ crINiIo;..a.u " ditos ................ . ..... 'te junIo .. p • ..sidellle diI RqJdbIXa JoIa GaoIIn. Subre • .&nça dei f'CB _ u PT8 .... ..... ü ....... 
Ilndical. "'" Neves. t.ucnill _ Atmricla. PT8: do Iffll� "" � (/94J·/I'IU). SIo hu1o, 
Matou Zero. 1919. 
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çar a aliança com a burguesia, bL1JCl,OOo uma aprox.imaçio cada vez maior com a 
''re ... oluçAo antiimperialista, antifcudal, nacional e democrática" . Segundo as no­
... as concepç&s. o estágio que o Brasil atravessava era favorjvel fIO fortalecimen­
to das tendências nacionalistas e democráticas. Rcconhccia-se a importincia da 
participação nas instituições peninentes • liberal-democracia. M elciç(ies nlo 
eram mais vistas apenas como meio de agitaçlo e propaganda. mas wnbl!m 
como um imponante instrumento de intervençlo poHtlca. As alianças eleitorais e 
a .tuaç!o no movimento sindical deveriam ficar subordinadas . fonnaçlo de 
llITUI ampla frente congregando todos aqueles que se opunham ao latifúndio e ao 
imperialismo. Atravb do voto era poss(vel conquisw um governo que imple­
mentasse reformas estruturais na sociedade. Prioriu .... -se . ... i. pac[fica para 
trans(onnar o regime." 

Essa mudança de orientaçllo, que j' vinha sendo processada desde meados 
da d6cada de 50, roi responsivel pela mais séria cido ocorrida na história da or­
ganiuçilo. Em 1962 os comunistas dividiram-se em dois agrupamentos distintos: 
o Panido Comunista Brasileiro (PCB) e o Partido Comunista 00 Brasil (PC 00 
B), ambos afinnando-se os herdeiros do Partido Comunista criado em 1922.5 

Mesmo após o rompimento com aqueles que formaram o PC do B, c0ncep­
ções mais radicais e mais moderadas permaBeCeram convivendo no interior do 
PCB. Dividido entre os "maximaJisw" e os "rninima1isw", o partido vivia o di­
lema entre adotar uma postura mais "conciliadora" ou mais .. radical ... • 

N. realidade, 001 anos 60, o PCB nlo tinha uma visJo muito cllIl1l a respeito 
da "revoluçAo". A tnlnsfonnaçlo do regime. ou seja, a substituiçlo DO poder de 
uma classe por outra era percebida ora como um processo lento e gnduaJ, ora 
como uma insurreiçlo, uma ruptura brusca. Em relaçio • primeira etapa da revo­
lução, considerav.-se poSsível e desej' ... el • utiliz.açlo da ... i. pacmca. Entrctan­
to, além d. possibilidade do caminho institucional, o PCB aposta .... também 
numa soluçlo de confronto. Efetuada essa primeira etapa, de ... er-se-ia .valiar a 
con ... eniencia de acelerar o percurso para o rompimento total com o capitalismo.? 
Sem uma definição mais precisa. • ClIpectatiV' era que a re ... oluçlo nacional-de­
mocrttica rapidamente se convertesse em revoluçAo socialista.' 

• [)(Ic\.onlçio .otn • poItica do PutidD Çomun;m Bru;kiro. In: PCB: '''''U' _ de poIIWaL Sk> 
Paulo. Lecll. 1980. p. 1-9. 

, NesIe IUIO flIiDU III&IiIUldo apelllll o Putido ComwIiJta Brasikiro (PCB). 

, Sobn= .  divislo 110 in/erior do PCB e� OI "muimaI1sIai� c "" "minimloli .... -. YCI' RIxha, Kcitar 
eo... Lima0.. AfiIe, I'/JIdk(Ildc>PCB. Univenidldo Fedenl do Itmunbuco, 1919. (ruo .... _ 
do em cihlcil polftltL) 

1 SepIIO, m.t AntOnio. Rifo.- , rn'tII"fllo: <u lIkiuirwdu polltic<U do PCI (l9J.4-J9tUJ, Sio 
Pwlo, F� de Filo$oI'I&, l.aru c Ci!nciu HumaJIIIl da Univ� de SiD huIo, 
1993. P. I.S. (Tese do douIcndo.) 
1 Brandio, Oildo MwçaI. p. ).4. 

" 



Relido por uma doulrina oficial - o rnarxismo-leninismo - o PCB tinha 
wna COllCepçlo evolucioni.ta sobre a transfonnaçlo da socied..... De acordo 
com ease esquema. reforma e re'lOluçio nIo eram cons.idetadot tenno8 IDtqGni­
cos, ma complementares: ''CootBpOl" as reformu l revolllÇJo -quer pua COct­
side"'-Iu um fim em si, como fazem 05 reformistas, quer pua !lel_-Ibes qual­
quer papel 1'10 puxesso revolocionmo, como (azem 05 ftaseólOJOI ulll'll-esquer­
distas - t nIo perceber a corTelaçio que existe entre elas ( ... ). Em nosso cua, a 
luta pelas rerormas de estrutura t, hoje, o principal meio de fazu avançar o pr0-
cesso revolucionário. A conquisu dessaS reformu. independen�meD� doi fiM 
que pmilam os diferentes JI'IPO:t KJCWS, volta-se contra a espoli� imperia­
lista e o IUUO semifeudll. Entretanto, os efeitos que dela multam, naturalmenlC 
na medida em que a luta seja dirigida pelas fOf"Çu de vanguarda, atingem cada 
vez mais o capitalismo como sistema de exploraçlo do homem pelo homem".' 

Nessa penpectiva evolucionista. lutar pelas reformas de base era principalmente 
IIC\lmular forçu para desenc ..... u, num futuro nIo muito 1000gfnquo. a revoluçlo 
socialista. C'Uja ante-sala era a revoluçlo nacional e democlilK:L 

Se. no nfvel do discuBO, reforma e re'lOluçlo eram tcfmOI complementares, 
na prilica muitu roram as dificuldades pllnl concili6-los. Conforme veremos 
adiante. a intervençAo polrtica do PCB ao longo do governo Joio Goulan in. 
confirmar essas dificuldades, bem como evidenciar a fragilidade do lItCabouço 
te6rieo do partido. 

Ao ,"umir l Presiclencia da Rcptiblica em 7 de $CIembro de 1961. GouIIl1 
apresentou l naçAo uma proposta de mudanças bastan� próxima do ... og'an'II 
defendido pelos peccbislu. Altm das chamadas reformas de base, incluindo as 
refomw agriria, urbana, bane,"a, fiscal e universitária, o presiden� da Rcptibli­
ca pi0pô5 uma poUtica de controle sobre o capital cstnlngeiro e a nacionalizaçJo 
e cstatiuçlo dos setores b'sioos da economia. Defendia a extenslo do direito de 
votO aos analfabetos e aos oficiais nIo-!raduados das (orças armadas. assim 
como a legaJizaçlo do Partido Comunista. 

A posse de Goulart roi salldada pelos comunistas como uma vitória das (or­
çu nacionalistas e democl'Íticu. Tudo parecia confinnar o acerto da nova linha 
polftica do PCB. Mas t importante frisarque Joio Goulan roi empossado na Prc­
side:ncia da Repilblica graças a uma 5OIuçlo de compromisso. Quando Jlnto 
Quadros renunck>u ao mandato pccsidencial em 24 de agosto de 1961. os minis­
tros miJitms tenwam impedir a posse do vke-presiden� Joio Goulart. O pre­
lexlO eram os seus vfnculos com os comunista! e com o movimento sindical. 
Diante da �ntativa de golpe, uma ampla coalizio de rOlÇaS poHticas &prUentou a 
ptopo5la do parlamentarismo. NIo se rompia com o arcabouço institucional. mas 

, Diu, Gjg(·w!.· SaItidol'l'VoIur:ioNrio du 1_ pdll monnu. � /f_. 10. 16-1-1\164. 

10 PilllCifedo, N'p:tinL lNtot«TDCÍiU .... rtftmrwu! SII'I PIo...." PaJ; � Temo, 1991. p. 66. 
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05 poderes presidenciais rlCavam temporariamente cerceados. O retomo ao regi­
me: preJidencialista SÓ poderia ocolTCr atrav�s de um plebiscito. previsto para 
nove meses antt.!l do I�rmino do mandato de GouJIrt. Em virtude da ampla maio­
ria que os panidos conservadores detinham no Congresso, a adoçilo do regime 
parlamentarista representava uma difK:uldadc para que o presidente im�lemen­
ta.ssc reformas que ferissem os intcfC:SSell dos grupos mais COfIscrvadofes. I 

Devido l sua fragilidade polrtica e tendo em vista a recuperaçlo dos 5e1lS 
poderes presidenciais, Goulan. 110 mesmo tempo que acenava para a esquerda, 
tentava conquisw a COfIfiança dos setores conservadores. Dentre os divcnos 
agrupamentos de esquerda, Goulan buscou aproJlimaçio particularmente oom o 
PCB, que demonstrava uma disposiçilo inicial para modclllf 1$ reivindicaç&s 
dos setores populares e fortalecer a liderança do próprio presidente da ReptlbUca 
no movimento sindical.IJ 

Já nos primeiros meses após a posse de Jango o PC8 colocou-se oficialmen­
te na oposiçlo. A postura do gahinele parlamentarista liderado por 1&ncrcdo Ne­
ves em relaçilo ao capiUll estrangeiro, contriria ti Lei de Remessas de l...ucros, 
não agradou os comunistas. O govemo foi acusado de ser, na sua essl:ncia, ''ru­
cionário e entteguista".ll 

Segundo os comunistas, as ''vacilações'' do governo Goulart eram decontn­
cia natural do caráter duplo da bursuesia: os aspectos nacionalistas e democliti­
cos vtr$U$ os aspectos atrasados e conciliadoce.s.14 Caberia. portanto, ao PCB 
pressionar o movimento popular para que a burguesia desenvolvesse seu poten­
cial revolucionário e implementasse as reformas de base. 

Dentre todas as reformas em paUla. a mais polemica era a agriria. Em re:!a­
çilo a esta. diferentemente de outros setores da esqucrd;J., o PCB adotou inicial­
mente uma posição mais moderada. Ao inv� de uma transformaçilo T1IdicaJ na 
estrutura agrária, os comunistas propunham medidas parciais: a desapropriaçlO 
das grandes propricdadc:s incultas ou pouco cultivadas, o aumento da taxação s0-
bre os latimndios e a utilizaçilo da propriedade pública para formar nódcos cam­
poneses. Em novembro de 1961, o I Congresso Nacional de Lavradores e Traba­
lhadores do Campo aprovou uma declaração combalendo as proposw de "revi­
sões agririas" e outras "manobras" visando 1 manutenção indefinida do stallu 
quo. Proclamava-se a luta por uma reforma agMa radical.ll Impulsionado pelo 
movimento social, o PCB assumiu a palavra de Oldcm "reforma agMa na lei ou 

II Id. ibid.. p. j 1. 

11 FiJueinW, ArFlina. Op. cit... p. 176. 

I) V� ResoIuçlo dos çomunisw tobre .  cri", poIftico c o aovcmo J ....... Tancndo Nevo. N_ 
R_. 3 . 9-11-196t. 

,. Aldo Ren Filho. 0.1. .... �faJIOIl-�. SIo 1'1Il10. Bmilic_. 1989. p. li. 

" FiJueitedo. ArFliM. Op. m. p. 611. 
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na marra", aprovada naquele congresso. A panir daí, o projeto de rdorma agrária 
do PCB sofreu alterações substantivas. Pretendia-se eliminar o latifúndio, forta­
lecer a economia camponesa, sob as formaJl individuais OIlISSOCildas, e inkiar o 
estabelecimento da propriedade estatal DO campo. As desapropriações das terras 

do. latifundilrios deveriam ser pagas com títulos da dívida pública e segundo o 
valor tributado. Para tanto, seria preciso alterar o 1 16 do art. 141 da Constituiçlo 
de 1946, que exigia o pagamento em dinheiro." 

Sem dúvida, naquela conjuntura o clima era de grande radicalizaçlo. Pan 
um panido que se considerava o detenoor do mon0p6lio da representaçlo do pr0-
letariado e que tinha como objetivo maior implantar o socialismo DO pais, a exis­
I!ncia de outros agrupamentos mais " esquerda era, no mínimo, um elemento 
complicador. Embora o PCB fosse no prt-64 .a força mais importante DO campo 
das esquerdas, a disputa se dava com o Partido Comunista do Brasil (PC do B), a 
Organiz.açllo Revoluciomiria Marxista-Polftica Operlria (ORM-Polop), a AçAo 
Popular (AP), as Uga! Camponesas dirigidas por Francisco JuliAo e o Panido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), wja ai. mais radical era liderada por Leonel Brizo­
I •. Diante da competição, a tendência era radicalizar o discurso e incentivar o 
movimento popular para rl7.er avançar o processo revolucionlrio, cuja direçlo 
caberia. naturalmente, ao PCB. 

Mas, por mais que radicalillSse, o partido pennanecia fiel ao seu modelo de 
revoluçlo nacional e democrática. Ou seja. de acordo com as proposições ofi­
ciais do PCB, I fonnaçlio de uma ampla frente com todas as forças pmgreSllisw 
que se opunham ao imperialismo e ao latifúndio era o caminho necessário para 
realilat, num primeiro momento, a revoluçikl democrático-burguesa, condiçlo 
prtvia para a implanlaçlio do socialismo. Portanto, naquela conjuntura "ser rev(). 
lucionlrio" era tambtm ser aliado de Jango, considerado um dos principais re­
presentantes da burguesia nacionalista e progressista. Enquanto os setores con­
.servadores sentiam-se ameaçados pelo PCB, diversos agrupamentos de esquerda 
o consideravam um panido "reformista", alilldo da burguesia. Exemplar nesse 
sentido foi o debate travado enlre o dirigente pecebista Giorondo Dias e Francis­
co Julião, dirigente das Ligas Camponesas, em meados de 1962. Afirmando que 
naquele momento a revolução brasileira era socialista e discordando, ponanto, da 
aliança do prolelariado e dos camponeses com a burguesia, Julilio questionava o 
projeto revolucionário do PCB.17 

Em dezembro de 1962 o PCB realizou a sua rv Conferencia Nacional. Nes­
se encontro I linha polflica nlio foi alterada... mas criticas severas foram feilM .. 
sua aplicaçllo. Alegava-se que a ausencia de uma postura mais critica refletia-se 
no reboquismo dos setores populares em relaçAo ao presidente da República. Era 

" 
Vtr Stpuo. JOJi AnltJnio. Op. tiL, p. 148. 

11 Stpuo, JOSI! Antllnio. Op. cÍI., p. 168. 
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preciso corrigir alguns desvios de rota. O documento ali aprovado afirmava que 
o governo GoullU1, embon inclufsse personalidades vinculadas ao movimento 
nacionalista, mantinha "a poUtica de conciliaçlo com as forças reacionárias e en­
treguistas, sendo incapaz, portanto, de realizar reformas profundas na vida do 
pa1s�, Maiores cuidados deveriam ser tomados em relaçlo � aliança do proleta. 
riado com a burguesia nacional, pois "ao mesmo tempo em que ela utiliza o m0-
vimento de massas a fim de exercer pressIo sobre as forças retrógradas, ela teOOe 
a entn.r em conciliaçlo com o inimigo às custas do povo. (, .. ) Neste sentido, s0-
mente a aliança opcrtrio-amponcsa pode dar uma base firme ao movimento 0-
tiimperialista e democrático".1I 

A despeito das vacilaç6cs de GouIIU1, as avaliações sobre a situaçio 
polflica eram altamente positivas. Ao que rude indica, a panir da rv Con­
ferência, ou seja, • partir de dczt:mbro de 1962 a cencz.a de uma vitória fácil e 
imediata tomou conta do PCB. Num tom ufanista, o partido passou • apostar 
cada vez mais na hegemonia do proletariado no processo revoluciontrio em cur­
so no pafs. Isso porque a burguesia. apesar de interessada na realização da! refor­
mas, seria "incapaz de encabeçar uma luta rcvoluciooária pelas transformações 
antiimpcrialistu e antilatifundiárias, porque �ia que a luta de massas se con· 
verta em rcvoluçAo popular e afete seus interesses de classe exploradora"." Na 
verdade. nlo era só o papel da burguesia nacional no processo revolucionário 
que estava sendo reavaliado. Na contabilidade do panido, o mlmcro dos seus 
representantes tam�m ia cada ve� se tomando mais restrito. Se em 1958, por 
exemplo, al� o polftioo paulista Adhemar de Barros era considcnldo um repre­
sentante da burguesia nacional, em 1962 o setor era constiluldo basicamente pe­
los dirigentes do PTB: o presidente Joio Ooulart e as forças polfticas mais próxi. 
mas a ele.lII 

De fato, muitas eram lIlI ambigüidades vividas pelo PCB. Pan conseguir I 

implementação das reformas o partido defendia a utiliz.açlio de �todos diversi­
ficadas: aprovava o uso tanto de instrumentos padficos e legais, como o voto, 
at� o uso de mecanismos ilegais e violentos. Num tom ameaçador, dizia o PCB: 
"Somos por uma reforma agrária que acabe com o latiUindio e com os latifund�­
rios como c111l15e. Se for posslvel abrir tal caminho atrav�s da prcssio de massas 
no Parlamento, iremos por ar. Se lIlI classes dominantes opuserem rcsistl;ncia e 
tentarem impedir tal caminho, as massas camponesas, os operários e demais for­
ças democráticas e nacionalistas real izarão a reforma agrária radical, conforme 
propomos, por outros caminhos, sem medir conseqlllndas que possam da! rcsul· 

'I ReJoIIIÇIo doi oomlltliSlaS "'-ileira&, dul:mbnl de ! 962. Apud y. 2. p. 2j5-6. Carone. Edc-. O 
PCB. SiII PauJo. Difel, !98l. 

" 
Alves. MArio. A boquesia naciollal e I CTUoe bnlilrirL &rwdM ......... {!5): 234. dcL t962-

111 �1I'1IO. "* AnI6rUo. Op. cit .• p. 91. 
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la,.".21 Logo em seguida os comunistas afinnavam que as eleições "etarn um dos 
instrumentos para a conquista dos objetivO! que nos propomos: a formaçio de 
um governo nacionalista e democritico, a luta por tnnsforrnaçõeJ progressistas, 
democriticas e revolucionárias da cstrutufa ecooOmico-social do país".n 

Refletindo essas ambigüidades, OI miliwucs tinham, muitas vezes, um c0m­
portamento percebido e tacllado como ambfguo. Ora criticando as vacil.çõcs do 
presidente da Repdblica, ora aplaudindo O! seus avanços, os pccd>istas atuavam 
em dUI5 frentes: ao mesmo tempo em que negociavam com a cúpula governista. 
incentivavam as massas a pressionar o governo, para CAigir mudanças na socie­
_. 

Em janeiro de 1963 realizou-se o plebiscito, e o regime presidencialista foi 
restabelecido por larga margem de vocos. Ao anlccipaçAo da consulta popular foi 
conseguida graças ao apoio de amplos segmentos polfticos. Para o PCB, o resul· 
tado representou uma derrota do imperialismo e dos seus aliados intemOS.lI A 
avaliaçlo do secretário geral, Luis Carlos Prestes, refletia o otimismo dos comu­
nistas. ''FonnaJmenle, a votaçio de 6 de janeiro deveria ser a favor ou conin. o 
Ato Adicional, a ravorou contra o parlamentarismo. O problema da forma de go­
vc:rno, no entanto, era secundário, e nIo interessava às massas. O problema sus­
citado pelo plebiscito tinha. pedm, um conteado polftico, refletia a luta que se 
travava no Brasil entre as fOfÇU patrióticas e democn1ticas. de um lado, c: as for­
ças reacionárias e pr6-impcrialistas, de outro. Os 10 milhões de v()(os contra o 
Ato Adicional revelaram a força do movimento patriótico e democrático." JoO 

Apesar da adoçA0 do sislema presidencialista, as dificuldades para a imple­
mentação das reformas de base persistiam. A radicalizaçio crescente da coojun­
(Ura inviabilizava qualquer tenlativa de pacto. Assim aconteceu por ocasilo do 
Plano Trienal, apresentado para discussAo com as divcnas forças poUticas, em 
inícios de 1963. Diante do agravamento da crise econômica, o projeto elaborado 
pelo ministro do Planejamento. Celso Furtado, visavl enfrentar I inflaçlo e re� 
mar u taxas de crescimento. Acusado pelo PCB de sef recenivo e conciliadoc 
com o imperialismo. o Plano Trienal, combatido tambl!m pelos mais diversos se­
tores da sociedade, nlo logrou o sucesso desejado.:t!I 

ti N_�. 1 h lO-6-B16J. 
" 

"'-�. 2-&-1963. 

JJ De -wo com Araclinl fipeimlo. o "'1"\1_ do plebUcilo Il1o podia ler _Ildido como \UIIoI 
pnáç'" inlei� plÓ-GQlllan ou fri-n=rom\ldl. o fIlIO de QIX diftftnlel illlertUU esta_ repre­
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Conforme vimos anleriorrnente, pata o PCB a premissa búk:a para a imple­
menlaçAo das refonnu de base e, conseqlJenlemenle, pari o deslanchar da revo­
luçlo era a instauraçlo de um governo nacionalista e democnillco. Entretanlo, na 
pnitica. o fato de o P<xIcr Executivo eslar nas mJos de um repre!Cntante da bur­
guesia progressisla nlo era condiçlo sufK:lente pari rea.liz.ar mudanças esttutu­
rais na soctedadc. Havia um problema institucional a ser considerado. A ruliza­
çIo das re(onnas dependia de mudança constitucional. Para ruliur qualquer 
modificaçlo na Consliruiçlo era noce:ssúia a tprovaçlo de 213 do Congresso. O 
PCB. por considerar o Legislativo eleito em no'Vembro de 1962 um instnlmenlO 
de represcntaçlo dos intere5.seS das (orças retrógradas do pais, propunha que as 
refonnas fossem encaminhadas atravts da5 prerrogativas legais do Executivo: "é 
cer10 que o caniter reacionário da maioria do Parlamento dificulta a realiuçio 
das refonnas de base. No entanto, na sislemática constitucional viaente tem o 
presidente da Repdblica atribuições que lhe permilem. se apoiado no povo. tomar 
uma strie de medidas positivas que independem da aprovaçlo parlamenlar ( ... )-­
Sem dúvida, o desprezo do PC8 pelo Poder Legislativo ia num crescendo. 

Por parte dos !Clares constf'YaOOn:s, as conspinlções para demibar o presiden. 
te da República iam se consolidando. As tensões 00 interior das forças armadas 
tambtm se agudizavam. Uma das questões que mals mobilizava o selar era a 
inelegibilidade dos cabos e sargentos, pTeviSll pela Coostituiçlo em vigor. 
Em setembro de 1963, cabos, saraentos e $uboflCiais da Aeronáutica e da ",1arinha 
sublevaram·se em BrasOia. ocupando divtnOS pmüos públicos. Os revoltosos re· 
ceberam I solidariedade do PCB. Ecam aliados importantes da revoluçlo em cw"so. 

A despeito da radiclliuçlo crescente, havia ainda esperanças de que mudan­
ças estnllurais nl sociedade pudessem ser realizadas dentro dos matC05 do regi­
me. Os apelos do PCB convergiam para o Exeçutivo. Goulatt. por sua velo cada 
dia mais isolado das forças do centro, sinalizava para as esquerda! com a possi­
bilidade de assumir maiores compromissos com as refocmas. 

Por iniciativa de San Tiago Dantas, um dos lfderes do PTB, surgiu no final 
de 1963 a proposta de fonnaçlo de \UnI Frente. Pro�sta de Apoio 15 Refor· 
mas de Base. O projeto envolvia um leque de alianças polfticas que ia do PCB 10 
Partido Social Democnitico (PSD). O uforço era para desbloquear o entendi· 
menlo em tomo das reformas e conseguir formar um governo de coalizlo, que 
impedisse as crescentes lrticulaç6es golpistas. O PCB, inicialmente simpilico ao 
projeto. apresentou uma strie de sugestões. Enlretanto, o partido condicionava a 
SUl panicipaçJo na frente à dccl"Cla\".Io imediata das reformas, nJo admitindo 
qualquer soluçlo conciliatória para a�ndcr lOS inlefeS5eS dos JRlpoI conserva· 
dores. Para tanto exigia a nio-inten .... i:ncia do Padamenlo.1f A ceneu da 'Vitória 
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dificullava acordo! mais amplos. Combatida pelos diversos agrupamentos de es­
querda. a propost.a de San Tiago Dant.as fracas5OU." 

Com a radicalizaçio da ConjuntUR e em face das dificuldades do Executivo 
paa a implementaçlo das reformas, I es�gil do coofrooto foi ganhando 
maiores ades6es, nio só no interior do PCB, mas tarnbo!m nos clrculos JOvcma­
mentais. Fortalecia-se a idc!ia de que. com a presslo do movimento popular e ° 
apoio do dispositivo miliw, as reformas seriam reaJizadas.� NI realidade, havil 
por parte do PCB uma avaJiaçAo positivI sobre as forças armadas. De acordo 
com as análises do panido, os milit.arcs, por screm na sua maioria oriundos da 
pequena burguesia, fuiam parte da frente democrática e progressista. No caso de 
um confronto, uma parte majoritária das forças armadas faria a opçIo pela revo­
luçIo nacional e democrática. e não pelo golpe dos latifundimos e imperialista!. 

A aproximaçiio do PCB com Goulan foi-se tornando cada dia mais es­
treita. Em entrevista à TV Tupi, em 3 de janeiro de 1964, o dirigente máximo 
do PCB, Luis Carlos Prestes, admitiu a possibilidade de apoiar a reeleiçlo de 
Goulan à Presid�nda da República. A declançiio de Prestes teve um efeito 
desestabiliz.ador, uma vez que um segundo mandato de Goulan somente seria 
possfvel atrav4!s de uma emenda constitucional, pouco provável, ou através 
de um golpe de Estado.· 

Ainda em janeiro o secretário-geraJ do PCB viajou para a URSS. Em aviA0 
panicular do presidente Kruschev, Prestes foi sigilosamente pll1l Cuba ter um 
encontro com Fidel Castro. Os presidentes daqueles dois pafses ficaram entusias­
mados com as informações recebidas sobre o Brasil: era impassfvel qualquer re· 
trocesso no processo revolucioomo em curso.'l 

O otimismo do PCB atinsiu o ápice com o comido do dia 1 3  de março no 
Rio de Janeiro. Em coordcnaçAo com o presidente da República, o ato foi convo­
cado pelo Comando Geral dos Trabalhadores (COT), fortemente influenciado 
pelo PC'B. O movimento sindical declarou-se em estado de mobilizaçlo perma­
nente. No seu discurso, Goulan defendeu a necessidade de mudança na Consti­
tuiçlo e anunciou uma grie de medidas, entre elas a assinatura de um decreto s0-
bre a encampaçlo de refinarias de petróleo paniculares e outro referente 11 refor­
ma agrária. Os fatos estavam comprovando que o Executivo poderia adotar solu­
ções paa os problemas nacionais, independentemente do Legislativo.'1 Poucos 
dias depois do comido, em 2� de março, ocorTeU a Revolta dos Marinheiros no 
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Rio de Janeiro. O PCB IOlidaOwu-se com o ato de insubordil\lÇlo doi revoilo­
lOS. O episódio criou um grave problema di!ICiplinar nas rorçu armadas. e um 
nlo menos Jrave problema polrtico para Goulart. A conspiraçlo militar conin. o 
Jovemo crescil, mas ° PCB queril colocar um fim na poJ{IÍCI de conciliaçlo do 
presidente.» 

Em 27 de março, qUltro dias anlCS do lolpc. mililar, ° jornal Nf1IIOS Rumos 
publicou as teses que deveriam 5Cf discutidas no VI Congresso do PC8, marCIdo 
para oovembro do mesmo 100. Em linhas lenUS, mantinham-se u lnC:II1\U �i­
ções do ConJreslO anterior, l1lI.!I duas modifw:açôes enm IUpdu. Devido ao 
canter vacilante da burguesia nacional, Chamavl-se atcoçlo para I natureu res­
trita da aliança desse lCIor com ° proletariMio, e a opçlo pela luta armada, visan­
do . transfonnaçlo do reJime, lanhava uma dimenslo maior. embora ° caminho 
pacifICO ainda pc.nnaneeesse como ° p.dmncial. 

Para o PCB. no momento imediawnenle anterior ao lolpe, o pab vivia wna 
situaçlo de crise re'lOlucionúia. Diante disso, etI pteCiso nAo perder o bonde da 
História. Apesar de mantcr a mesma estn�&ia. ou seja, a noçlo de que o socia­
lismo só seria implantado no plh após I rea1iuçlo de uma revoluçlo burguesa. a 
titica. caso necessário, deveria ser modificada: "A ell:peri�ncia ji demonstrou 
que. no Brasil, podem-se dar bruscas reviravoltas nl situaçlo POlftiCI, que ve· 
nham a uilir ripidas mudanças de titicl. Ao ler em vista a possibilidade de rea· 
lização da revoluçlo pelo caminho pacífICO, I rrente nacionalista e democrilica 
acumula rorças, que precisam estar polltiCl e ideologicamente � a fim 
de mudar I tática e emprel&r a lUla armada, se as citcUMtAncias impuserem I ne­
cessidade do caminho nIo-pacrflCO para I conquista do poder revolucionirio".)O 

o COI� doi! militartt' 

o golpe de Estado de 31 de � de 1964, que implantou o Telime militar DO 
país, SUfllr«ndeu os comunistas. Trb dias lr'llU do episódio. �CI, discur­
sando em ato pI1blico, afirmou que nIo havia condiç(les ravodveis I um lolpe 
reacionário, mas, se este viesse. "os Jolpistas teriam as cabeças cortadas". Nio 
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só os comu.nisas. mas wobfm JelOlU iovemamentais lilados a Jango, ac:rcditl­
VIm que UJnI pancdo Ex&cilO bruileiro reÃsliria a qualquer inveslidl JOlpim.l1 

Surpreendidos com os acontecimenlOS que puseram fim 1 ordem democriú­
ca, OI comunisw adiuwn o VI CongralO ,revisto panI novembro daquele ano. 
e que só iria 0C0ITef em dezembro de 1961. 

AJbn di fone � policial, o PCB teve que enfrenlar no imediato p6s� 
uma 8cirradíssima lUla inlema, como te pode deprcenderdl própriI diversidade das 
posições que antecediam ao golpe. Em funçlo das diferenles avaliaç6es, surgiam 
diferentes ",opostas para fazer f.:e 11 nova conjunlw., variando desde. o confronto 
aberto com o reaime att o lOIal imobilismo. 

Em maio de 1965, um ano 8JÓ o &o!pe, o Comiae Central fez a SWI primeinro 
reunilo pera analisar a sine'Çlo política do pafs. Os dirigCfltes nIo tinham UJnI vi­
sIo uniWia acerca do pu-esso que culminou com a inpalaçlo do reaime ditllorial. 
Para uns, o partido tinha incorrido em paves "desvios de direita": havia alirnatt.do 
illaOes nu massas JObre a possibilidade de realizar, IlI"IV" de uma aliança do pr0-
letariado com a bwJuesia, UlNI reforma ewutuRl de base, dentro doi man:QI estri· 
IameflIe legais. Para OUlrol. OI OTOI eram resultado dos "desvios de esquerda". OI 
comunistas haviam abandonado a bandei ... da IegalM1ade democfitk::a, superestima. 
do a oorrelaçlo de forças. poopooKlo medidas além das condições objetiVIU da rcaI..i­
dade brasilei .... Esta última avaliaçAo, encarnpada por Prestes, viria a ser a orlCiaI­
mente adotada pelo partido.l'I EIItrewuo, conforme veremos adiante, para aquelcl 
que no pó5� iriam romper com O PCD, OS desvios de "direita" ti a conciliaçlo 
com lU classes dominantes deram o 10111 di poIftica ao longo do aovernoJanao. 

Os setores que te opunham ao arupo do Comit! Cenltal. liderado por Pm­
tes, articularam-5e nacionalmente sob a denominaçlo de ''Com:nle Revolucion!­
ria", Nesse processo de lula intema. o partido fncionou-se. Do seu interior sUlJi­
rim divenos 19nIp8menlOS favoriveis 11 luta armada. 00 
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AlEm da opçlio pelo caminho pacIfico, um dos temas centrais do debate no 
interior do PCB, no imediato p6s-64, foi a que.stlo da burguesia nacional O de­
bate iniciado no prt..64 acelerou-se após o golpe. Em 1966, Caio Prado Jdnior, 
membro do PCB, lançou o livro A revoIuç6o brasileiro, criticando u teses do 
partido. Não concordava com a existfncia de 11m passado feudal DO Bruil e 11 
conseqOenlC!l "sobrevivEnciu reudais", percebidas pelo PCB. Afirmando ser a 
agricultura brasileiraj' capitalista, Caio Prado Jdnior discordava da eJ[is�ncia de 
uma burguesia nacional Intiimperialista e da proposta de se fazer uma reforma 
agriria de orientaçlo campoDe5a. Sem nenhuma aluslo il luta annadL advosava 
que a revoluçlo brasileira deveria ser realizada numa penpectiva socialista. OI 

No primeiro semestre de 1966, o Comitf Central reelaborou as teses prepa­
ratórias para o VI Congresso e a polfmica ganhou corpo na Trilwna de DebuteI, 
publicaçaio que circulou clandestinamente entre fins de 1966 e o primeiro semes­
[fede 1967. 

Finrumcnte, em dezembro de 1967. de fOlTTla bastante tumultuada e sem a 

participaçAo dos dissidentes, o PCB realizou o seu VI Congresso. Segundo o de­

poimento de Jacob Gorender, atE entllo membro do Comit! Cenual, ele e diver­
ros outros dirigentes, como Apolônio de Carvalho, Carlos Marighella, Mirio Al­

ves, Joaquim Clmara Ferreira. Jover Telles e Miguel Batista dos Santos tiveram 
conhecimento tanto da realiz.açllo do Congresso como da resolução que os expul­
sou do panido auavEs da grande imprensa": Por outro lado, na vefSlo do diri­
gente Moisés Vinhas, o VI Congresso apresentou um insuficiente mas subsllÍn­
cial avanço na democracia interna do PCB. Pela primeira vez em sua história o 
debate prévio havia sido liberaliz.ado sem o controle do Comitf Central"l 

Sob o ponto de vista das questões estratisicas, as concepções do VI Con­

gresso eram as mesmas do V, ocorrido em 1960. Sem considerar as cóticas de 
Caio Prado Jl1nior, reafirmava·se que para atingir o socialismo era oecessdrio 
realizar, num primeiro momento, a revoluçio nacional e democrática. Os maiores 
inimigos da sociedade brasileira permaneciam sendo o latifllndio e o imperialis­

mo. A novidade era que o Golpe de 64 havia illterrompido o cuno da revoluçlo 

nacional-democnltica. A burguesia progressista. que antes ocupava postos impor­
IlIItes no govemo, ficara agora relegada a um plano secundário. Os pecebistllll re­
conheciam que pll1e da burguesia progressista, em aliança com os repcesentanlC!l 
do imperialismo e do latiflllldio, havia panicipado do golpe. Mas isso en.justifi­

cado em função do seu caniter vacilante. A crise esuulUral, decorrente do aguça­

mento das contradições entre as forças produtivas nacionais, defensoras do pr0-

gresso, e as forças sociais retrógradas, defensoras da conservaçlo, era tida como 
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gBve. o regime miliw, devido 1 sua composiçlo social, nlo tinha condições de 
revetler eua situaçlo. A tendência era o agravamento da crise. Diante desse qua­
dro, a tl.lica principal dos comunistas deveria ser formar uma ampla frenle políti­
ca para conquisw as liberdades democráticas e re!omar o desenvolvimento do 

""'." 
Apesar das perdas, o partido. segundo a avaliaçlo oficial. safa unido e vito-

rioso do VI Congresso. Era como se tivesse sofrido um processo de purifiaç1o. 
Isso porque um dos estatutos (undantes da concc:pç1o partidária leninista t a 
idéia de depu.raç1o. Ou seja. para um panido marxista-leninisra, como o PCB, I 
qualidade dos quadros t mais importante do que a quantidade de filiados. Nesse 
sentido. os pe.c:ebistas achavam que, com a eKclusAo daqueles que eram conside­
rados responsáveis pela radicaliz.açlo no pd-64. o PCB poderia pOr em pritiCI 
sua "linha justa". consagrada na Oeclaraçlo PoUtica de março de 19�8. 

Finalmente, condenava-se de forma veemente a "concepçlo errOoca do pr0-
cesso revolucionário. de fundo pequeno-burgub e gol pista, e que consiste em 
admitir a revoluçio nAo como um fenOmeno de massas. mas como resultado da 
açlo de cúpula ou do partido".4.1 Em últim. instAncia, para os congressistas. o re­
vts sofrido em 1964 tinha sido resultado de uma avaliaçAo golpisra, imediatista e 
pequeno-burgue.sa. Para levar . aUlocrftica .tt as últimas conscqU�ncias. os c0-
munistas deveriam adotAr uma postura voltada para a acumulaçlo permanente de 
fo�as, possibilitando que o partido organiz.asse as massas pani derrotar o regi­
me.- De fato. no p6s-64 o PCB irá romper com I concc:pçJo explosiva de revo­
luçio, presente no pd-64. 

De IICOfdo com os eslalUIOS aprovados no VI Congresso. o PCB se mantinha 
como "vanguarda polflica e forma superior de organiz.açio da classe operária". 
Continuava a se intitular o único partido com condições de represenw o proleta­
riado e dirigir o processo revoluciontrio no pafS.41 

o lugar do golpe na bistória do PCB 

Sem dúvida. o golpe de 1964 ocupa um lugar fundamental na história do PeB. 
De maneira consensual, todas as avaliações reconhecem a espetacular derrota � 
(rida pelo partido em decontncia do golpe. Entretanto, confoRne vimos. as per_ 
cepções sobre as causas que levaram � derrota são distintas. Grosseinmente elas 
se encontram divididas em dois blocos. Pan muitos havia no paIs uma situaçlo 
prt-revolucionária e. por falta de radicaJismo, o processo revolucionário foi in-

.. VI Conpasodo PeR. In: Carooe. &I,ri Cp. cil.. v. 3. P. 49·80. 

4.1 Raoluçlo poIfüc;a _ deumbrode 1967. In: PCB: .;,,� ........ ü poIftica. p. UJ-!IO. 

"'li Vinhas. Moilb. Cp. clt. p. 245. 

" 
v� AarSo R<:i, Pilho. Daniel. Cp. ciI� p. 68.. 

.. 



terrompido. Ao adotar uma linha reformista que priorizava uma ali.anç:a com • 
burJuesil, os comunistas .judaram • criar c:ondi� para • sobn:vivfnc:i. do re­
lime em crise. Pari outros, o tldiCllismo du esquerdas, sobretudo do PeB, foi o 
f.tor que mais cootribuiu pari u Ifticu'-çOe:tl J<llpistas. Ou seja. diante da ndi­
eaJizaçlo poJrtk:1, 0& setOfel liberais e u camadas m&liu que antes apotavam u 
reformas passaram • refOfÇlr o grupo IgrÚiO-e1porudor. defendendo, inclusive. 
uma soIuçIo de forç. pari eviwo nW maior. O partido havia p-rldo por ralta 
de modenIçIo," 

A despeho das diverg!ncias, todas u .valiações feitas por lQueks que mili­
tavam no panido no p� coklcam o PeB como o Itor principal doI lCOI'Ioo­
mentos, De maneira paradigmAlicl, li diferentes IVlliações renetern o dilema 
que acompanh • •  história do PeR. 

De acotdo com I memóri.oflCial do PeR, 8 panirde 1961, com I vitóri. da 
(rente nacionalista que garantiu . posse de Goulan na Presidlnci. da Rtp'lblica. 
li leses "golpistas" teriam se fortalecido no interior da orgllliuçlo." A despeilO 
da linha "justa", militantes e Ih! mesmo membros do Comitt Central teriam Ido­
lMIo W1lI pnfílK:i "incorreta". 

Scsundo o dirigente do PeB SaJomlo Malina, "no p�-64, muitas das con­
cepçOes que havílmos superado vem _ tonl e passam I predominar na nossa 
lÇio cotidianl, Alguns documentos d. �poc. mostram um .taque b vacilações 
de J8n80' 8 um nível em que o golpe era desferido nele, e nlo no inimigo. Nesse 
sentido, nós contribufrnos pari o SI1ttS50 de um golpe de direita. Esse foi o des­
vio mais perigOlO".lO Cwiosamente, para Salomlo Malin. os comunisas teriam 
se deixado innuenciar pelo "radicalismo" de Brizol. e do PTB. "EsIU posições. 
e o apoio 1$ posições goIpistas de Jango, eram posições reboquisas, que corres­
pondiam 1$ pressões esquerdistas que SOfrfllTlOS, (dias . partir de Brizol. e de 
selores do sindicalismo e do PTB ( ... ):'" 

Diferentemenle da versAo oficial do PeB, ex-dirigente5 do partido. como JI­
cob Gorender, .valiam que entre 1961 e 1964 houve uma situaçlo pr6-ruohx:io­
núia no Bruil e que o golpe poderia ter sido suslMlo, caso alguma conu.ofcnsi­
v. houvesse sido empreendida. Afirma GoIenda. "Segundo penso. o periodo 
1960-64 marca o ponto mais alto d.u lutu dos trabalhadores bruileitol neste tE­
culo, It� .gora. O .uge da IUII de classes em que se pôs em uque . instabi lM1ade 
instilucional da ordem burJuesa sob os aspectos do direito de propriedade e da 
rorç. coercitiva do Estado. ( ... ) A classe dominante e o imperialismo tinham to-­
bradas razlles pan agir antes que o caldo entornasse". Afirmando que tanto do 
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pontO de vistl militar ctllllO da mobili:uçlo popular o golpe poderia lei' &ido sus­
tado. GoreDdcr lamenta: "Houve I possibilidade. de vencer, mu foi perdida. Mais 
grave � que roi perdida de maneira desmoraliz.ante".» 

Ainda 5elundo Gorender, I Ivaliaçlo oficia] do PCB rejeitou o que houve 
de "altamente positivo e relevante na Ituaçlo doi comunistas no pt6-64: I luta 
pelas rdonnu de base t CODln' polftica de conciu.çJo de JUlIO. Foi o que for­
taleceu o PC:8 em 1961J63 e lhe pcnnitiu avanços memonvcis no movimento 
operário. na orpniZAÇlo dos siodicat05 IlIl'ais e nas campanhas anliimperialistas. 
Junto ao menosprezo dos maiores bilos da história partidú'ia. as lesei condena­
lWTl as reivindicaç6es de reforma da Constituiçlo e Idvogararn o congeJamcnto 
das relaçOes socials e da situaçlo polflic. como rem6dio para evitar o golpe mili­
tar direitista" .JJ 

Conforme veremos adiante, alEm das diferente5 lyaJiaç&s sobre u razOes 
do golpe, tambbn as anilises sobre o papel do partido no pós-64 sIo distintas. 

Na liten.tura especializada clliste um cena COMenso em afirmar que o golpe 
de 1964 eDCerrou uma fase na história do PCB. O partido. I panir de entla, nJo 
conseguiu recuperar I cxpress50 que tiven no pIllIsado. Conforme afirma 1..e&I­
cio Martins Rodrigues. "enfraquecido por numermas diss�ncias e entlenlando 
• competiçlo de outros pequenos mas numerosos grupos de esquerda. o PCB 
deixou de ser uma força imponante na polrtica brasileilI"." De acordo wnbbn 
com o ex-dirigenle JACOb Gottndtr, nesse petfodo " 0  PCB ji havia se convertido 
no Partidlo. O aumentativo pegou atf hoje, quando designa. um partidinbow." 

Na história escrita pelo PCB. o golpe de 1964 tambl!:m marcaria uma nova 
rase na trajetória do partido. Significava. entretanto, o rompimento com concep. 
çOes "esquerdistas" e "aventureiras" e a incorponçlo definitiva de valores de-
--_ . . - . ,,�,�m. 

De modo aeral, aqueles que pennanecenun no PCB no pós-64 enaltecem a 
rapideZ com que o partido retomou o curso do seu projeto "dcmocrilico", desvir­
tuado DO oú�. ' - ,f,;'r:rJlo,Mt1'"ra,nt.rw"Lot!r ��A, ���"'II"rI, "(>1'; -'I' 

líbno e p.l\\0lI11O' J combaler 01<11)('1 .. .  endEocia que ame, h'H la -.c: m.l.mfe, ... J, 
entre nó� e que supunhMnos sepulwda em 1958" " 

" 
Gor.rlÔ<r. Jocob Op <1, . 1'  66-1. 

" Gor.,.;\O, loco!> ar «I p 90 

" G<nn.lol. J ... ',-,t. OI' <" . 1'  92 
'" I',,;,}., U�4� .. Ü. l',� a 2-1·1981. I·", .l., ('n<J.Id�. 2�·l,19!12. M_k>. To,>.!",,· Jo \', ,L, 
M . . lIJ.. l l l e.·[2  l�!I-oI 
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Nesse processo de reescriUl da História, a inler'lençAo polftica do partido 00 
pn!-64 é vista de forma negativa, Entrelanto, dois acontecimentos são analisados 
positivamente: a Declaraçlo Polftica de mlJ'ÇQ de 1958 e o VI Coogresso realiza­
do em 1967, Considerada um momento de �fundaçlo do partido, a Declançlo 
Polftica de março de 1958 teve como contribuiçlo maior valorizar e RXlefinir a 
queslio democrática. Quanto ao VI Congreuo, seu grande �rito roi ter depura­
do o partido dos elementos "esquerdislaS", possibilitando a aplicaçlo de uma li­
nha polftica correta. já anunciada em 1959. 

Segundo as avaliações �alizadas no periodo recente, no imediato pós-64, roi 
graças ir. Declaraçlo Polftica de março de 1958 que os pecebistas foram os pri­
meiros no pós·64 "a compreender a absoluta necessidade de uma aliança de for­
ças polfticas e sociais, ampla e heterogi!nea., para derrotar a diladura resultante do 
golpe militar de 1964",� 

Criticando todos aqueles que no pós-64 romperam com o partido e aderiram 
11 luta armada, os pecebislaS afirmavam: "U nos primeiros dias após o golpe mio 
litar os comunistas recusaram-se ao esquerdismo aventureiro, diagnosticando os 
aspectos essenciais da ditadura militar, Negaram-se ao radicalismo e colocaram 
no centro de sua tstr1ltégia a luta organizada das massas contra o autoritarismo, a 
autocracia, o fascismo"," 

Na �alidade, no pós-64 o PCB iria se diferenciar das demais organiUÇÕC5 
comunistas surgidas do seu interior, Os pecebislaS defendiam a participaçlo em 
todas as instituições permitidas pelo regime ditatorial. Através do caminho elei­
t"ral, consideravam possfvel e descj'vel r'C$lahelecer a ordem dcmocritica 00 
país, Enquanto as outras organizaçOes pregavam o voto nulo, os pecebislaS parti. 
ciparam das eleições de 1966 e ingressaram no nascente Movimento Democriti­
co Brasileiro (MOB), A opção pela luta annada era considerada inviável. 

Durante toda a vigi!ncia do regime miliw o PCB adotou a [jtica de "frente 
democn!.tica". Os pecebislaS deveriam se aliar a todos os que se opunham li dita­
dura. O partido defendia que a demJbada do regime deveria se dar IIlnIvb de s0-
luções politicamente negociadas, Por isso, direrentemente de OUIJ'OS agrupamen-
105 de esquerda, o PCB participou do CoI�gio Eleitoral que em 1985 elegeu Tan· 
credo Neves e José Sarney presidente e vice-presidente da RepCiblica, Sem cons­
trangimentos, apoiou a Nova República, Mas lU dispulaS internas permaneceram 
na organização, alimentadas pelo dilema de adotar uma posiçio mais "reformis­
ta" ou mais "revolucionAria", A exemplo do VI Congresso realiudo em 1967, os 
demais teriam como tema central o debate em tomo do leque de alianças e do 
projeto revolucionário do PCB. Mesmo sofrendo diversas depuraçOes e adotando 

� CapisInno FiIbD, o.vid.. Vor. da U"idDdt:, JO.. t • S,1·19I1. 

" V",da u�, 8. 14-S,1981. 
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00 PÓS.64 uma postu� bastante modelllda, o PCB 010 conseguiria solucionar 
seu dil ema. 

Em 1985, com o run do regime ditatorial, o PCB conquistou a legalidade. A 
emergenci. do novo sistema político-partidário garanti. sua ellistencia legal, mas 
o partido 010 conseguiu se tran5rormar numa rorça polCtica expressivL 

A utopia de implantar o socialismo no país pennanecia, mas o projeto de 
realizar uma revoluçlo nacional e democrática nlo passava de uma iluslo perd

ida . 

.. 



Sindicatos, corporativismo e política 

Almir Pawanouo Pinto· 

Anleadmles 

E
M 1963, • estrutura sindical brasileira mantinha, nas suas linhas funda­
mentais, vínculos diretos com a Carta Constitucional de 10 de novembro 
de 1937, pelu disposições da Consolidaçlo das Leu do Trabalho, aprova­

da pelo Decrelo-Iei o' S.542, de l-de maio de 1943. 
De COIIICIldo autoritário e centraJista. que "corresponde 11 tendência fascislitan­

te da época", como lembrou � Chacon,· a Constiruiçio de 1937 leve como 
fonte a Carta rhl ÚlW)ro italiana de 21 de abril de 1927. para a elaboraçlo dos dis­
positivos referentes 11 ordem econômica. Como se eslabeleccra 110 estatuto matriz. a 
Carta elaborada por Francisco Campos, a mando de Get6lio Vargas. admitia ser li­
vre a associaçlo profissional ou sindical: ''Somente, �m, o sindk:alo regular­
mente reconhecido peJo Esf*io tem o direito de representaçlo legal dos que partici­
parem da calcgoria de produçlo para que foi constilUfdo, e de defender-lhes os di­
reitos pernnle o Estado e as OtItral1 associaçt'!es profissionais. estipular COfllnllOS C(>. 

letivos de trabalho obrigatórios para IOdos os associad05, impor-lhes COfltribuiçOes 
e eJlm::eT em relaçlio I eles funçllcs delegada! de poder pdblico" (art. 138). 

A Consolidaçlo das !..eis do Trabalho. por sua vez. nAo deve ser vista Sim­
plesmente como produto do amplo esforço de modemizaçjo legislativa realiz.ado 
por Geullio, com a entusiástica colaboraçlo de seu ministro da Justiça. Subesti­
mar-se B CLT paB te-Ia. ao lado do Código de Processo Civil de 1939, do Códi­
go Penal de 1940, do Código de Processo Civil de 1941. da Lei de Sociedades 
Anônimas, como mais um dos decretos-leis de apuração t&:nica baixados duran­
te o Estado Novo seria ignorar o ambicioso e esfl!rico projeto de desenvolvimen­
to s6cio-«onômico ali contido, em cuja estruturaçlo se levou em conta o nasci­
mento de uma nova classe uabalhadora.. 

Com ereito, ao aprovar a CLT, Getúlio Vargas dotava o Brasil de legislaçAo 
aprimorada. concc:dendo aos trabalhadores direitos individuais ali! entAo sequer c0-
gitados, detalhava sua organização sindical e instituía a Justiça do TrabaJho. encar­
regando-a da solução dos conflitos individuais e coletivos. A greve e o lod�1 
foram, porI!m, expressamente declarados "recursos anti-sociais. nocivos ao trabalho 
e ao capital e incompalfveis com os superiores inteTesses da produçAo nacional" . 

• Advosldo. eJI·miMtro do Trau.o e miftilltO do Trib\lftal Superior do Tnbalbo. 

, 
Ver Belo<h, I . .t. Abn:u. A. A. do: (1984. p. 9(5). 
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A queda de Getúlio em I94S, a eleiçlo do presidente Dum e a promulgaçlo 
da Constituiçlo em 1946 do lI'OUlI.eraJlI mudanças na polrtica e na 1egisl-r1o re· 
lativas àJ relações de trabalho. Dutra, ministro da Guem de Get11lio de 1937 a 
I94S, tio consc:rvadof quanto Francisco Campos mas sem a SUl cultura e sensi· 
bilidade polrLica. manteve rigoroso conlro1e das atividades sindicais, rreqüeote. 
mente confundidas com subverskJ comunista, pnLicando, 10 lonao doi seus cin­
co &no5 de mandaJo, no inlerVenç6es em enLidades sindicais. sendo 224 em or­
ganizações de tta� e seis em OtIanismos patronaiS.l A�m disso, dissoI· 
veu o Movimento de UniflC8Çlo doi Trabalhadores (MtJI') e. 1080 após, sua su­
cessora, a Confederaçlo dos Trabalhadoru do Brasil (C'TB),' Eleito pelo Partido 
Social DemocriLico (PSD). com declarado apoio do Partido Trabalhisla BlI5ilei­
ro (PTB), ambos criações de Gett1lio. Dutra logo revelaria o cll'iter do seu g0-
verno.' Assim, diante da onda de greves que IIlmeDlava desde a redemocratiz.a· 
çIo. tendo como ponto de partida o congelamento salarial impo5lo a partir de 
1943. YDuua, j' em IS de março. aprovou dccre�lei que tendia a suprimir o di­
reito de greve, ou a tomar a greve uma rorma inócua de presslo dos trabalhado­
res. O Decreto-Iei n' 9.070 ganntiu a continuidade da ka:islaçlo sindical de 
orientaçlo corporativista. sobretudo na medida em que, pouco adiante, a Consti· 
tuiçlo legislou com Brande fluidez sobre as questões do mundo do trabalho. dei­
�ando intacto o sistema de tutela dos dndicalos pelo Eslado".' 

Eleito pan. a Pre.sid!ncia da República. em 3 de outubro de 19.50, com ptO­
grama naciooaIisla e de reformas sociais. Getúlio VIfJI5 se rccocontrl com os 
assalariados no dia l' de nWo de 19S I .  no esjjdio de SIo Janutrio, cenário ptC­
dileto dos discwsos que periodicamente lhes dirigia to q,oca do Estado Novo. 
Nesse pronunciamento. Gclíilio reafinna SUl visio da OtIaniuç6es sindicais 
que nlo seriam "apenas instrumento de açIo polfLica e de defesa proflSSional. 
mas tamb!m terlo a sua clrnica para atender to saúde dos seus associados. as suas 
coopcmtivas par1I vender gbelos e mercadorias a preço de custo. escolas para 
elevar o nfvel da massas, ÓfIIOI jw1dicos para defender os direitol individuais e 
sociais dos seus filiadoJ. cajus de emprtstimos e financiamenlOl parII aqwsiçlo 
de casa própria, luSares de rccreaçlo ap6t a lBblna diina, sitios de CUnl c repouso 
para restauraçlo das energias ratigadas. Enfim, uma inteSnlÇlo coletiva de vonla­
des e inlcrclSeS assesurando a todos e • cada um o emprego, ° salúio adequado. 

I '&ickx.. K.. P. (19'79.,. 66). 
, Beb:h, t • .t. Abra!, A. A. do (1914. p.16.S). 

. ld.  ibid.. ,. 1.144. 

, Id. ibid.. P. 1.10 . 
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FUNDAÇAo r,FTÜlIO VArri "  

croce 

o bem-estar geral e a participação gradativa e proporcional nos rendimentos. fru­
tos e beoefJcios da riqueza comum" ,· 

Em 15 de junho de 195 I, em substituiçlo IloO seu segundo ministro do Traba­
lho. J056 de Segadas Viana (o primeiro. com passagem de apenas sele meses. 
fora o petebislI Danton Coelho, "o amigo fiel do ostracismo dos primeiros tem­
pos de Silo Barja, e um dos primeiros articuli!ldom; de sua candidatura"), Gel:úlio 
nomeia Joio Goulart, deputado federal pelo PTB e 1 �poca com apenas 35 anos 
de idade. Assinala H�lio Silva que "sua carreira polftica era recente. Filho de ri­
CO! estancieiros no Sul, ele próprio grande estancieiro e vizinho de Vargas. ami­
go de seu pai. fOlll companhia assídua de Getúlio em seu Jl!(:Qlhimento no pam_ 
pa. Homem cordial, a convivencia com I peonada nos galpões e a formaçAo fron­
teiriça tinham lTUlI'Cado nele o feitio populista. onde se acentuavam as infltJfncias 
de Vargas e Peron",' Para Skidmore. "8 nameaçAo de Goulart revelava o temor 
de Vargas de estar perdendo o conlrOle da situaçlio, especialmente em face do 
crescente radicalismo da esquerda, despertado pela campanha da Petrobrás",' 
Jango assumiu o minist�rio em meio à greve deflagrada pelos marftimos no Rio 
de Janeiro, Santos e Bel�m, conseguindo chegar a acordo e pondo fim ao movi­
mento, embora entrando em conflito com o mi nistro da Fazenda, Osvaldo Ara­
nha. empenhado em sanear a economia e conter gastos do governo. principal em­
pregador desses trabalhadoces.' 

Joiio Goulal1 e o ltlanifelto dos Coronéis 

No iofcio de 1954, os trabalhadores voltaram à luta por reajuste salarial: o último 
deles fora sido decretado por Getúlio. em dezembro de 1951, repondo parcial­
mente perdas !IOfridas com o prolongado congelamento de salários durante o go­
vemo Dutra. Iniciada a campanha, os empregadores anunciam concordar com 
reajuste de: 42%, correspondente, dizia-se, aos prejufzos SQfridos nos dois últi­
mos anos. Os trabalhadores, po�m. nllo admitiam menos de I 00'l>_ Joio Goulart, 
ministro do Trabalho. formaliu seu apoio às pretensões sindicais, ensejando for­
tes reações dos empresários e dando oportunidade 11 apresentaçllo do Manifesto 
dos Coron�is ao ministro da Guerra, general Ciro do Espfrito Santo Cardoso_ Di­
vulgado pela imprensa, em 8 de fevereiro, antes que dele Getúlio houvesse toma­
do ci!ncia. o manifesto. assinado por 84 coron�is e tenenles-coron�is, descrevia, 
de forma detalhada e veemente, as predrias condições em que se açhava o Ex�r� 
cito, tomado pelo "descontentamento e as inquietações que lavram entre os qua-

• CltSDios tk opiltido. In�bia. I.d. 

I Silvl. H.{l97I.p. t7]). 

I SkidlTl(R. T. (1975, p. ]49) . 
• 

Beloch, 1 . .fI; Atnu. A. A. de (t9S4. P. ].S(6). 
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dros permanentes e semipcnnancntes. sobretudo nos postos menos elevados", 
gerando "pcrigoso ambiente de intranqllilidadc. agravado pelo enfraquecimento 
da confiança 00$ chdes. que jA se esboça c amplia", Prosseguia afirmando . ne­
cessidade urJcnte de "decidida campanha de recuperaçlo c: saneamento 110 .cio 
das classes annadas" pan • "restauraçlo dos elevados padrOea de eflCilncia. de 
moralidade, de ardor profissional e dedieaçlo patriótica que. em lodos os tem­
pos. asseguraram ao Ex.!rcito respeito c: prestigio na comunidade nacional", De­
jXlis daVI !n(asc à necessidade do reaparelhamento materi.l, .. in.dequlÇlo c: 
precariedade das inslalaç6es em todo território, aos quan.tis insurlCientes, velhos 
0tI emprestados, ao equipamento bélico em Brande parte: obsoleto. li emiaraçlo 
de militare! panl cargos civis mais bem remunerados e, finalmenlC. se referi. ao 
perigo que representariam, nos meios milhares, "leis ou decisões lovcmamentail 
que, beneficiando certas classes ou grupos. ac:llJ'Tetarlo pronunciado aumento do 
custo j" insupordvc:l de todas as ulilidades",1G 

Tratava-se, como de pronto se pem:bcu. de manifestaçlo militar contnl o 
ministro do Tnbalbo. tomando-se como preteJl.lO SUl! posiçlo favorivcl ao rea­
juste do p1Ario mfnimo. nos nlveiJ pretendidos pelos sindicatos. NIo procediam 
as quei:us contra o alegado desaparelhamento do EJ:�rcito que, se verdadeiro, 
deveria ser imputado nIo ao governo de Geullio, ao ministro do Tnbalho ou aos 
trabalhadores. mas ao general Eurico Dutra que, altm de pres)dente da Repúbli­

ca, havia sido min.istro da Guerra, de 1937 a 1945, com ampla liberdade de atua­

.... 
Embon nlo passasse de documento medrocre, nada mais contendo do que o 

ell.llfI'\e da situ� das forças annadas em pals subdesenvolvido e dcgiruldo de 
recursos para mant!-Iu permanentemente em coodiçOcs de plena operKkxlali­
dade, o manifesto causaria impacto e rellex05 imediatos. Da crise que se se,uiu 
resultaram as demissões cio minisuo do EJ:�n:ito, general Ciro do Espfrito Santo 
Cardoso, em Ig de fevereiro, substiluklo pelo genenl Zcnóbio da Costa, e de 
Joio Goulart. no dia 22, usumindo Hugo de Faria I pasta do Trabalho. Ao pedir 
exoneraçlo. Joio Goulart entregou a Gcullio um relatório alusivo .ll situaçlo do 
salmo mínimo. propondo reajuste de 100% e afirmando que "a alUal situaçlo do 
trabalhador, com o salirio de mistria que percebe, � de desespero. Nin�m, em 
si consci2ncia. podert conceber a possibilidade de l'Iarmonia entre as classes. de 
paz social, quando a fome ronda quase todos os lares operirios. A realidade � que 
vivemos numa �poca em que a ostentaçlo e o fausto debocham e tripudiam da 
mistria popular. os lucros se multiplicam nas mios de poucos -' custa do sofri­
mento de muitoS c a psicose do enriquecimento ripido domina a maioria dos de-

do� _____ . .. 11 !Cnlores ........ r "".-ullumICO ... . 

11 Sil ..... H. (1978. P. J07 e 3011. 
11 kl ibid" p. In. 
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No dia I' de maio, Getdlio, em discuno pronunciado no pal6cio Rio Negro, 
em Petrópolis, anunciava lkII tnbaIhadores os novos nfveis de saltrio mfnimo 
Mcondjzentcs com as vouas aspuaçõel: e destinados a vos proporckxlaTmelhofes 
condtçOes de vKla", '"fruto de um trabalho meticukllo. amadurecido e pensado", 
que "se enquadJa. perfeiW11Cftte dentro das pouibiljd ....... e doi recursos das 00$­
sas classes patronais", Na ocasilo, Getdlio diz ser justo TelSaltar a perticipaçlo 
destacada do ex-ministro do 1rabalho. Joio Gou.Iart. incans'vel amiao e derensor 
dos trabalhadores, que se desvelou dia e noite nos seus esrOl'ÇOl para ateJd-Ios", 

Apesar da calmaria que aparentemente IC eslabe1ccera com a el,oncnçIo de 
Jango, Getdlio 010 COQSCluiria. das rorças c:ooscrvwIoras e doi seus ali.oo. nas 
rorças annadas, confiança e apoio para enrrenw (lS gRvcs problemas CCOI.6mi­
cos do lovemo. Neste sentido assinala Slcidmon: que. 00 ICgundo e tc:rcciro I0OI 
do sc8'lDdo lovemo VllfJas, as ten5Õel gCRdas pela ioflaçlo aumentaram, "A in­
naçlo", assinala de, '"agravava as tcnSÕCI sociais, porque loman dnmiticas as 
a1tcraçOcs na distribuiçlo da renda, e criava incertezas quanto l pouibilidMir: em 
sua partici�", n Lembra, todavia, que "quaisquer teotativas antiirtfladoMrias 
e de cstabilizaçlo podiam provocar a oposiçlo de todos (lS setores da economia, 
embora a necessidade de medidas antiiJ.nacionArias se houvesse tomado iocviti­
vel". 

Em sua análise do selundo perlodo de VIlfJU, SIcidmore dedica longo espa­
ço ao novo panomna inlemacional. (rulo da Guem Fria, e a mudança de poe.içIo 
do govemo americano relativamente aos países subdesenvolvidos, O governo 
Truman, que lançou o programa do Ponto Quatro e que se mostmt s o lidhio 
com O! problemu dO! pafses em desenvolvimento, roi substilufdo, em janeiro de 
1953, por um lovemo republicano que desconfiava abertamente da necessidade 
de quaisquer tndidtls espedaiJ, para ajudar o desenvolvimento econ6mico dos 
pafses mais pobres, Os novos sccreWios do Tcaouro e de Estado americanos, 
Geo.ge Humphrey e John Fost.er OUllm, acreditavam firmemente nas regras or­
todoxas das tnl.Osaç6es econOmicas int.cmacionais, AI�m disso, com Foster OUI­
lers como secretário de Estado, a polflica exterior americana aanhou um 10m 
mais rilidamcnte anticomunisla, cspccialmenl<C nos ocgócios com o "Terceiro 
Mundo".u 

As reliÇOO entre VaflU e o governo amcricaoo eram cordiais, mas tensas, 
Para iSlo coolribufa a vi5Ao de Geldlio sobre a questlo da rell'lC$!IA de lucros e a 
polfticl de exploraçlo do petróleo, bem como sua tolerAnci. 10 retomo dos diri­
gentes sindicais de conduta mais ousada, violentamente combalidos duranle o 
mandato do prcsidcnt.e Dutra. A conhecida reservs dos setores polflicos mais 
conservadores a Getúlio e a Jango, tido como di5dpulo do ditador aJJeOliooJuan 

11 s� T.(l97'. p. t4n 

I) Id. ibid .. p. Ij2. 
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Domingo Perón, encontraria estímulo no clima de gucrra fria, fazendo com que 
uma simples disputa trabalhista por melhores salários fosse confundida, no Bra­
sil, com perigo comunista, gerado por dirigenlcs sindicais dotados de entusias­
mo, portm desprcparados, clcsinfonnados e desprovidos de bases populares reais 
e mobilizávcU para empreendimentos polfticos de maior risco e envergadun. 

No auge da crise política desencadeada pelo atentado da rua Tonclero, arqui­
tetado e executado com lodos os ingredientes para redundar em fracasso, GctOlio 
Vargas põe fim l vida no dia 24 de agosto de 1954. 

o praklcnle Kubitsc:be.k c sua visão de sindicato 

APÓS o breve e tumultuado governo Caf!! Filho, assume o presidente Juscelino 
Kubitschek, cujo mandato de cinco anos, corno CSC1'eve Maria V1Ctooa de Mes­
quita Benevides, foi exert:ido dentro de clima estável, com o Ex!!rcito e o Con­
greMO atuando de maneira convergente." 

A vislo do presidente Juscelino sobre a questão sindical e as relações de tra­
balho está sintetizada em sua Mensagem ao Congresso Nacional, de 1956, quan­
do afirmou: "Ao contrário do ocorrido em diversos paiscs. onde a uniAo dos tra­
balhadores em poderosaJ organizaçOes espontaneamente institufdas precedeu li 
conquista de normas de protcçlo ao ttabalbo, no Brasil o sindicato tomou-se 
efeito e nAo causa dessa legislaçAo. � que as reiviDdicaçOes operirias dependem 
de sindicatos fortes e estes só poderiam surgir nas localidades de grande concen­
traçA0 de trabalhadores, onde se caractcriz.am, naturalmente, o espfrito associati­
vo e a uniAo para defesa dos interesses comuns" ." Quanto ao modelo de organi­
zaçlo sindical, afirmava a mensagem quc "a necessidade, já proclamada., de ser 
revista a legislaçio siDdical em vigor. para dela excluir, ou alterar, algumas nor­
mas que se tomanun incompatíveis com preceitos consubstanciados na Carta Po­
Iftica, aconselha que, paralelamente � garantia de liberdade siDdical, sejam man­
tidos o princfpio da unidade sindical e obrigatoriedade do imposto sindical, no 
qual se esteiam o poder de representaçio e a aUloconfiança dos sindicatos brasi­
leiros"." 

Registra 1bomas SkidlTlOR: que Juscelino adotou, em seu penodo de gover­
no, relativamente aos trabalhadores, "polftica cautelosa de generosos aumentos 
salariais e continuou com o controle governamental na estrutura sindical".!! En­
tendia-se com os sindicatos por meio do seu vice-presidente, Joio Goulart, que 
reatara vinculos com o Ministtrio do Trabalho. Note-se que Juscelino, em suas 
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memórias intilUladas Meu caminho ptJrtJ Brtllflitl, omite rererências 1 área sindi­
cal, traduundo, com seu siU!ncio_ a pouca import!ncia que deu ao assunto e a 
inedstência de problemas nesta área_ 

Para sua tranqüilidade naquela área teriam contribufdo, segundo John Fosler 
Dullers. a cocllislência pacífica "entre os lfder'es pelegos, OI pelebisw e os co­
munistas"," e o crescimento econômico real e marcante. como o qualifica 1bo­
mas Skidmore,19 com o crescimento da produç.lo indl1!trial (8O'Ao), das indt'istrias 
mecãnicas (125%), das indústrias elt:tricas e de comunicações (38O'Ao) e das in­
dústrias de equipamentos de tmnsportes (6011%)". Segundo SkidlTlOl'e, "de 1951 
a 1961. a lua de crescimento real roi de 1% ao ano e aprollimadamente 4% per 
capito. Para a dtcada de 1950, o crescimento IHr copito eretivo do Brasil roi 
aprollimadamente tTfs vezes maior que o resto da América Latina". 

Durante o governo Kubitschek, em 1958, o Paclo de Unidade lntersindical 
(PUI), organização criada em 1954 com o propósito de dirigir as ações polflicas e 
sindicais 00 estado de São Paulo, roi dissolvido e deu lugar ao Conselho Sindical 
dos Trabalhadores (CSn,20 

Renuncia de nnio e posse de: Joio GouLart 

Em meteórica passagem pela PresidSncia da Repllblica. Jãnios Quadros 010 ace­
nou com projetos de mudanças nas relações de traballlo e na estrutura sindical. 
No verbete Jânio Quadros, do Diciorufrio hirt6rico-biogrdfico brasileiro. afirma­
se que em seu governo. "com o rortalecimento do movimento sindical e das U­
gas Camponesas e o crescimento dos conOilos sociais, começou a ganhar corpo 
um movimento polftico a favor das chamadas rdormas de base e de uma reorga­
nizaçlo institucional". O próprio movimento sindical - ali se escreve - estabe­
leceu uma relaçAo amblgua com o govemo. "apoiando sua pol/tica internacional, 
mas divergindo - em sua maioria -da proposta de aboliç50 do imposto sindi­
cal, sustentada pelo ministro Castro Neves".ll 

A rent'incia de JAnio, no dia 25 de agosto de 1961, desencadearia grave crise, 
não solucionada com a aprovaç50 precipitada da tosca Emenda Constituctonal 
n9 4, de 2 de setembro. Ato Instirucional en.tenando na Conslitui� de 1946 ru­
dimentar sistema parlamentar de governo. que a ningl.lt:m sedU1.iu ou convenceu. 
Pode� atf; entSo reservados ao presidente da Repúb lica foram atribuídos a um 
Conselho de Ministros. responsável coletivamente perallle a CImara dos Deputa­
dos pela poUtica de governo e pela administraç50 federal, sendo cada ministro 
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individualmente obrigado pelos atos praticados no exerdcio das suas funç6es. A 
emenda (art. P) rambtm determinava que todos os atos do presidente deveriam 
ser rrJerendados pelo presidente do conselho ou pelo ministro competente, "como 
condiçlkl de sua validade". Para SItidrnore, a aulOridade do presidente da Repúbli· 
ca ''fora dilurda pela existencia de ministros que podiam ser legalmente rorçados a 
deixar suas pastas somente com a desaproveçio do Congres50".2J SeJUndo esse: 
historiador, a emenda "era �co mais do que a buscada pelo veto dos ministros 
militares à posse de JAnio". Como os fatos demonstrariam com indeac)'vel rapi­
dez., "evitm-5e um choque armado, chegam-se a uma soluçA0 de compromisso, 
mas nAo se eliminara o conflito, que iria tomar inviável o novo govemo".l' 

Jango, vice-pre!lidente de Juscelino Kubitschek no perlodo imediatamente 
anterior, candidatara-se mais uma vez a vice, �m como companheiro de chapa 
do general Teixeira Lott, numa aliança entre o Partido Social Democnltico e o 
Partido Trabalhista Brasileiro. Em Silo Paulo, o Conselho Sindical dos Trabalha­
dores, à �poca dirigido por sindicalistas de vArias tendlncias, deliberou apoiar 11-
nio Quadros para a Presideocia e Jango para a Vice-presidência, dando origem ao 
movimento que ficaria conhecido como lan·Jan. Esta combinaçio, facultada pela 
Constituiçlo de 1946, possibilitou a Goulart, com mais de 44,5 milhõe5 de votos, 
embora derrotado por Milton Campos em Sio Paulo, Minas e na Guanabara. e 
por Femando Femui no Rio Grande do Sul, (omar·se, pela segunda vez consecu­
tiva, vice· presidente da República 

Desde a �poca em que assumira o MinistErio do Trabalho, no governo Varo 
gas, Joio GouIIl1 despertava resis�ncias em muitos setores, começando entre ai· 

tos comandos militares, passando pelos empresários, culminando nos dirigentes 
sindicais de cCipula, antigos ''pelegos'', ressc:ntKios em face de sua aprorimaçllo . 
novas lideranças oriundas de correntes esquerdistas. 

Ao assumir o governo, Jango recebeu dos seus anlecessoret pesada herança. 
dele se exigindo uma Krie de reformas que, � serem implementadas, reclama­
vam poderes absolutos, afirma Hl!lio Silva. Todavia, prossegue o historiador, 
Goulart estava compelido a se ater a ''preceitos constitucionais que foram. forço­
samente, suprimidos ou alterados por força da.'! circunst!ncias, depois de 64". 
Afirma o autor de O ciclo dt! WJ'Ia.r: "A crise favorecia a agitaçlo e a muitos pa­
receu que nessa agitação se resumia a própria crise. Na turbulência cl11lCtenstica 
desse processo, as correntes exaltadas e as influências intrfnsecas ou extrfnsc:cas, 
interessadas em impedir as reformas anunciadlu, atuaram desassombradamente. 
O estudo daquele penodo revela, com surpresa., que os fatos desc:ncadeantes do 
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desfecho fugiram totalmente do controle daquele que delinha o poder. lango foi 
arrastado pelos IICOIltecimentos". 

Afinal. quem em o polftico que tanto temor infundia 15 fOJÇU armadas, b 
elites econOmicas e BO!I conservadores de maneim geral? Segundo o marechal 
Cordeiro de Farias, chefe do EsUldl>maior das Forças Armadas 00 governo IInio 
e irrequieto participante de praticamente todas as conspirações ocorridu 00 Bra­
sil de 1922 a 1964, Jango era um desprepa,.oo.- Para Skidmore, Jango era "o 
herdeiro polftico de Get61io e, portanto, irremediavelmente pre50 11 dicotomia ge­
tu!ista.anti,elulisla • qual, ali! certo ponto, Juscelino e especialmente Unio pate­
ciam ter dado uma esperança de renov ...... Com a sua posse, "repentinamente, o 
Brasil retomava às divisOes de 1954. Jango estava na presidencia. embora com 
poderes limitados, enquanto que, em 1954, seus oposiloret foram capaus de 
lili-Io do Minisltrio do Trabalho". n Slcidmore se refere a Jango como Ifder, mas 
de tem=ira categoria, que "brilhava como um mestre no jogo da intriga política 
de cuno alcance", cuja camira estava baseada "110 sistema dos sindicatos e dos 
tribunais trabalhistas criados em toda a Federaçlo. En. este o sistema que bc:Jdan. 
de Getúlio e ClIjo poder os militares olhavun com grande suspeita", lCrescc:nlan­
do, ainda, que "a despeito dos leffi0fe5 dos seus opositoru e das pretensOes dos 
seus partidários, Jango carecia de visão polftica a longo prazo e nAo era dollO de 
um fasefnio sobre os eleitores. Provavelmente, era menos atnlente para o eleitOf 
do que qualquer presidente eleito desde 1945. com exoeçkl de Outra".-

Abelardo Jurema, ministro da Justiça de Goulan em seu final de governo, 
registra que se habituara a definir Jango nAo como um citadillO, "e sim um fazen­
deiro". "O citadino via os problenw surgirem uns por cima dos OUIlOl. exigindo 
soluÇÕes urgentes e att aprusadas. enquanto o fazendeiro olhava o tempo como 
seu grande aliado."zt 

João Pinheiro NelO. a quem João Goulan se autodefinira como "apenas um 

estancieiro. nada mais", diz que o presidente possuIa "temperamento sedenttrio. 
enll ao mesmo tempo um ser gregirio, no sentido do apego a lua gente, aos bjbi­
tos de sua terra, tendtncia que leva O!I indivMtuos a se juntarem em pcquenoa gru­
pos. ligados por usos e COStumet semelhante). dar se comunicarem com difICul­
dade com eslranhos ao seu pequeno mundo. de reduridas afeiçOes".JO 

Golbery do Couto e Silva, citado por Alfred Slepan no livro Os mililllTU no 
po/(Iica, teria dilo que "Jango nunca foi um esquerdista. Era um faz.endeiro opor-
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tunista. Nem mesmo se assemelhava a Vargas, que U1I um caudilho manso, ou 
com Bnzola, que era um caudilho tempe:stuo!O. Jango estava tentando servir-se 
dos sindicatos para seUl próprios propósitos, mas os comunistas tarnlXm esta­
Vim se infiltrando no movimenlo e Jango tentava ud.-Jos ...... " 

Empossado a 7 de setembro de 1961, como presideote da RtlMiblica em lis­
tema parlamentar de governo, Joio Goulatt procW'OU compor o Conselho de Mi­
nistrOS de forma a satisfazer as correntes conservadoras. sem atrair I imcdilUa 
hostilidade dos setores de "esquerda". Para o Panido Democrata CristAo (POC) 
foi concedido o Minis�rio do Trabalho e Previ�DCia Social, assumindo a diA:­
çIo da pasta seu líder na CIman dos Deputados, A� Franco Montoro. Com a 
A:nllDCia do gabinete em 26 de junho de 1962. novo Conse.lho de Ministros � do­
signado. passando a responder pelo Trabalho o prof. Hermes Uma, cuja gestlo 
durou apenas 60 dias. lenninando quando da rcsignaçlo do Gabinete Brochado 
da Rocha, em 14 de setembro. O terCeiro e dltimo ministro do Tnbalho do perio­
do parlamentarislI foi Joio Pinheiro NeIO. at� entlo $ubse<:retúio do Tnbalho e 
Previd!DCia Social de Hermes Uma, tambtm e� com r6pida passagem pelo CIt­
go, onde ficou de 17 de setembro a 14 de dezembro de 1962. Seu substiNto foi 
Benjamin Eurico Cruz. diretor do Departamento Nacional do Trabalho. 

Em depoimento prestado a H�lio Silva, e publicado nl Integra em seu liYl'O 
/964: golpe ou cotlfrogolpe. o marechal Odylio Denis. um dos ministros milill­
rcs que havil se manifestado contnuiamente 11 posse de Goulart, admite que 'jus-
10 no momento em que deixlvlm as putas militare:s, OS uts sipaWios do mani­
festo começaram a conspinu",J:I O marechal Conkiro de Farias, em suas memó­
rias Meio s/cuia de c0mb/2,u. afinna que • c:onsr-,raçIo contna Jango começara 
na data mesmo em que havia sido emponado.ll O general Ol)'mpio Mourio Fi· 
lho, que tomou iniciativa do movimento mililar no dia 31 de março, vinha c0ns­
pirando desde 1961. quando comandava divislo de infantaria no Rio Grande do 
Sul. 

O restabelecimento do sistema presidencialista, como c:onseqOenci. do re.­
sultado do plebiscito de 6 de janeiro, 10mou obrigatória a R:Orpniz.aç1o do s0-
vemo. No Ministério do Trabalho Joio Goulan coloca o deputado fedenal, reelei-
10 em 1962, Almino Afonso. do PTB do Amazonas, conhecido por suas posiç&s 
oacionalislU e ligaçOcs com o movimento sind.ic:a.J. Kennelh Paul Ericbon. dedi­
cando lodo o capitulo .s do seu livro Sifldicali.rmo no proauo poIltico no Bra­
sit,)O 11 8«tIo de Almino Afonso no Minislbio do Trabalho. assinala que sua bro­
ve permanbcia. de 23 de janeiro a 17 de junho de 1963, se divide em duas rases: 
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"No primeiro período, ele tentou fomentar a justiça social simplesmente fazendo 
cumprir a legislação social brasileira Com esse f1lll, tomou medidu no sentido 
de limpar o sistema previdenciário, de cobru 05 devedores, inclusive o governo 
federal, de conclamar os Ifderes sindicais a paniciparem da fiscalizaçlo e forta1e· 
cimento das leis do trabalho e a encorajar a sindicalizaçlo. Na fase final, renovou 
a insist!ncia demonstnoda antes de assumir o mini5�rio em flvO!" das reformas 
de base. Sua experibcia IICIministnltiva anteriO!" o levara II concluslo de que nlo 
conseguiria refonnas significativas se 15 relações básic8ll de poder no Brasil nlo 
fossem alteradas, pois o sistema social e polftico negava T't:Cursos e poder sufi· 
cientes IIOS administradores que desejavam as reformas". 

Emjunho de 1963. esforçando-se palll redefinir os rumos do seu enfraqueci. 
do governo, Joio Goulan promove reforma ministerial, substituindo A1mino 
Afonso por Amauri Silva, senadO!" pelo PTB do Paraná. Tratava·se, de acordo 
com o Diciolldrio his/6rico.biogrdfico brasileiro. de "polftico pouco conhecido 
nos meios sindicais" cuja nomeaçlio teria levado em conta "a confiança e a tran· 
qllilidade que ele inspilllva II claue empresarial, o que lhe valeu participar de v,· 
rias negociações e acompanhar o pR'sidente da República em diversas ocasiOes. 
inclusille as mais dificeis"." 

A coexistência pacffica durante o gOllemo Kubitschek entre as direçOes sino 
dicais tradicionais e conservadoras. representadas por homens como Deocleciano 
de HoUanda Callalcanti e Ary Campista, e nOllos quadros dotados de formaçlo 
socialista, comunista ou apenas democrática há muito tempo desaparecera. e se 
revelava impossfllel ante o agnlllamento dos conflitos polfticos, econ6micos e 
sociais internos. Velhas e desgastadas lideranças sindicais, perfeitamente enqua· 
dradas na estrutura confederativa. desejavam manter boas relações com o gover· 
no e. especialmente, com as classes empresariais, as Corças armadas, 05 governa· 
dores dos estados e a poUcia. Na realidade. pouco lhes inte�ssava a situaçlo na· 
cional. e n10 lhes diziam respeito as condições de lIida dos trabalhadores, desde 

que garantido estillCSSC T't:Ceber o "imposto sindical", sua mais importante, se n10 
ónica, fonte de receita. e tirar proveito pessoal da representação quc lhe fora c,on. 
ferida pelo governo.-
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Novos dirigentes, com fOlTl'laÇlo SOCialislB e atentos ao que !e passava na 
URSS e pafses da sua esfera de innutncia, decidiram se apossar da OtJanizaçlo 
sindical legal e criar outras lWOCiações sobre as quais o governo nlo tivesse con­
(fOle direto. Combinando palavras de ordem sindicalistas com mell5ll�ns nacio­
nalistas ou defendendo refonnas estnlturais, aqueles dirigentes sindicais rapida­
mente ganharam as direções de entidades reconhecidas, a1tm de criarem OUlrBS 
de caráter nacional ou regional. aparentando dispor de formicüvel capacidade de 
organizaçAo das classes tnlba.Ihadoras. 

Apesar de disdpulo de Getúlio, que dele fez seu herdeiro polftico. Joio 
Goulart nunca revelaria o mesmo fasclnio, capacidade de envolvimento e de arti­
ClIlaçAo. Não bastasse isso. Getúlio comunicava-se sem interme<tiários com os 
trabalhadores, aos quais se dirigia de forma paternal, fazendo de cada 1i de maio 
um encontro afetivo. ansiosamente aguardado e no qual todos eles se !entiam 
presentes e recompensados. Os ministros de Gellílio reconheciam seu poder de 
liderança, contentando-se em atuar como correias transmissoru das diretrizes do 

indiscutível lrder. Jango, talvez porque nunca houvesse pensado em ser presiden­
te, encontrou em alguns dos rninisuos autenticos competidores. que disputavam 
com ele prestígio e poder. embora nia reunissem condições de ajudá-lo a percor­
rer o terTCnO minado por duas COrTCntes sindicais: uma que conspirava contra o 
governo; outra que nAo o compreendia nem aUlliliava. 

Em dezembro de 1961 a Confederação Nacional dos Trabalhadores na In­
dústria (CNTl), depois de haver sido presidida durante 16 anos oonseculivos por 
Deocleciano Hollanda Cavalcanti, teve a eleição vencida pelos opositorcs, ele­
geodo-se Clodsmith Riani como presidente. Dante Pelacani como vice-presiden­
te e Benedito Cerqueira. dos metahlrgicos do Rio de Janeiro. como secretário-ge-
"". 

Com o apoio de Jo!o Goulan. em agosto de 1962 t criado o Comando Geral 
dos Trabalhadores (COn, sucedendo ao Comando Geral de Greve (CGQ), inlC­
grado pela CN11, pelo Pacto de Ação Conjunta (PAC), pela Confederaçlo Nacio­
nal dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Cmtito (Conttt) e pela eonfede­
raç!o Nacional dos Trabalhadores em Tnnspones Marftimos, Auviais e A&e05 
(CI'ITTMFAl, ofianiudo para impedir a aprovação do nome do senador AUTO de 
Moura Andrade como presidente do Conselho de Ministros. 

A CGT - cujo primeiro presidente foi Dante Pelacani, tendo como vice­
presidente Clodsmith Riani. secretário-geraJ, Osvaldo Pacheco e tesoureiro Ra­
fael Martinelli - passaria a ter papel fundamental nos acontecimentos posterio­
res, pela desenvoltura com que cobrava de Joio Goulart provido!nciu que ele ad­
vertia se acharem fora do seu alcanc:e. Altm da CGT, o Pacto de Unidade e Açio 
(PUA), reunindo ferroviários, marftimos e ponuários, e o Fórum Sindical de De­
bates (FSD), criado em Santos em 1960, constitufam-se em organizações sindi­
cais paralelas à esuutura oficial, aparentemente apoiando. mas freqUentemente 
dificultando a atuação do presidente e promovendo a aglutinaçlo dos seus nume-
". 



rosos advers4rio5 na área empresarial. na elasse rn&iia, na imprensa e nas forçu 
annadas. A este respeito. winala Joio Pinheiro Neto que driu vezes Jango lhe 
solicilan que dissesse aos sindicalisw de esquerda par1I nIo forçarem demais e 
lhe concedefem tranqüilidade para governar. Idvertindo: "se me � de­
mais e eu cair. viri por ai uma diladu" miliw que vai durar 20 anos. E �uando 
isso acontecer. os DOSSOS Irderes sindicais do poderão andar nem na Na�. 

A greve doi 700 mil 

Em outubro de 1963. quando a campanha conua Goulart ia acelerada., a CN1l. 
altavts do seu �idente Clodsmilh Riani, submeteu ao delegado regional do 
Trabalho de S!Ioo Paulo requerimento dando conta da realiz.açllo de assembt.!ia in· 
tersindical em S:k) Paulo, com I panicipaçlo de representantes dessa entidade, 
de virias redenlções e muhos sindi«tos, ocuilo em que haviam finnado com· 
promisso de luta conjunta em favor de algumu reivindicações. Pedia ao delega­
do regional a convocaçlo da Fedmtçlo das Indl1strias do Estado de SIo Paulo 
(Fiesp), para serem abertas negociações em tomo dos seguintes pontos: .) reajl1!­
te sahuial de 100%, I partir de I' de novembro; b) revisAo salarial a cada qualfO 
meses; c) incidência do reajuste sobre os ulários vigentes em janeiro de 1963; d) 
salários aos admitidos "" vig!ncia do acordo ig.uais aos dos empreSados nWs UI­
tigos, de funções OU profissões idênticas: e) adicionai de .5CJ. por qllinqObJio: f) 
férias pagu em dobro; g) garantia do livre exercIcio da atividade dos delegados 
sindicais nos 1oc:ais de trabalho; h) desconto do equivalente a um dia de ulirio, 
primeiro m!s de reajustamento, pll"8 ser recolhido em favor do sindicato: inexis· 
tindo sindicato, o desconto reverteria em beneffcio da re<kraçAo.:II 

A Fiesp recusou·se a neg.ociar a pauta negando legitimidade . CNTl par1I 
atuar em nome dos sindicllOlS e federações, afinnando que sua participaçlo, em 
negociações ou dissfdios coletivos. somente seria possfvel onde inexistisse sindi­

cato ou, na aus.!ncia, do houvesse a respectiva federação. Além disso, UJumen· 
tava a Fiesp, sua própria convocaçlo somente se viabilizaria se nlo houvesse sin­
dicato patronal que pudesse representar as empresas do setor, �ituaçlo nlo confio 
gurada naquele caso. 

A consulta . documentaçJo disponfvel indica que os empregadores nIo esLa­
vam preoçupados com u reivindicações propriamente ditas, por sinal modestas. 
Nilo admitiam, �m, a transrormaçio da CN11 em central sindical, como nJo 
aceitavam o tratamento uniCieado dos empregaclore!, insistindo que as negocia­
ções anuais, ou os dissrdios coletivos, continuassem a SCT feitos um a um. como 
.t� entio acontecera. 

J' PInhri!o Nelo, J. (t993. p. )9). 

,. l'roC1:uo TflT.$P . ... 32&63 _ rOloXópil do '1l1000". 
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o impasse criado em tomo desta preliminar nAo foi superado. nem mesmo 
com os esforços realizados pelo Minísttrio e pela DRT de Sio Paulo. provocan­
do a denagraçlo da anunciada greve geral em SIo Paulo e em algumu localida­
des do interior do estado. 

A greve dos 100 mil, como ficaria conhecida, transformou-se imedialAmente 
em confronto polflico envolvendo de um lado. a CNTI. a CGT. 0lI1l'1S entidades 
intenindicais nllo reconhecidas e o Ministbio do Trabalho. cuja atuaçlo se tta­
dUl.iu numa infeliz e inócua declaraçilo de que a greve era legal. antes que a Jus­
tiça emitisse decido a este respeito: do outro, o empresariado paulista. respalda­
do pelo govemo do estado, chefiado pelo dt. Adhemar de Barros. e peJo D Exü­
cito. 

A reaçlo do governador e do comandante do U EJu�rcito, aenera1 Pcri Bevi· 
lacqua. ao movimento grevista nlo esperou pela sentença do Tribunal do Traba­
lho. Acionada pelo governador e tendo . sua retaguarda o Ex�rcito. a polk:ia UI­
VOlJ com os piqueteiros aulfnticu batalhas campais. das quais resultaram cente­
nas de detidos, e elevado número ele U'lbalhadores e policiais feridol. 

No dia 31 de outubro O Tribunal Regional do Trabalho de SIo Paulo proferiu 
decido no Processo TRT-SP 320163. declarando que a compet!ncia para promo­
ver a instauraçio de dissfdio coletivo. salvo em caso de paralisaçlo de trabalho, 
penencia a05 sindicalinas. determinando. conscqUentemcnte, "o desmembra­
mento do presente dissfdio em tantos processos quantas sejam as cateaarias pr0-
fissionais. as quais develio. dentro de 24 horas. ingressar em juízo com suas pre­
tensões devidamente fonnalizadu". Conclui essa decislo decretando a volta dos 
empregados a suas runçlles, dentro de 24 horas. "aguardando que a ConJederaçlo 
Nacional dos Trabalhadores na Indl1stria, por um elementlr dever de pIItriotismo. 
faça aos tnlbalbadorcs um apelo nesse scntidoH• com o que afirmou a ilegalidade 
do movimento grevista. 

No qUIMo dia de greve. a comisslo de trabalhadores negociOlJ com repre­
senlantes patronais acordo para retomo ao trabalho, com ml1mu conoesJ6es. 
Ajustou-se aumento salarial de 80%, fixando-se piso de Cr$21 mil e anlCCipaçlo 
de 25% a panir do S4!timo m�s de vig!ncia, com promessa da Iiberaçlo d05 traba­
lhadores que se Khavam pruos. 

A vitória dos empresários na greve de novembro de 63 resultou do .futa­
mento d. CNTT como organismo unificador de campanhas reivindicatórias. pu­
valceendo a posição assumida pela Fiesp de negociaç1kl apenas entre sindicatos, 
ficando u federações e a confoderaçlo como representantes eventuais dos traba­
lhadores inorganizados. O teste de força revelou ainda que mesmo quando bem 
organizados e dirigidos. 05 trabalhadores nAo reuniam COndIÇões para quebrar o 
sistema legal. cuja cfici�ncia e aplicaçAo tinham pant garanti-lu I Justiça do Tra­
balho. criada rom essa finalidade por Getl1lio Vargas. 

Uma das conseqUencias polfticas, �m. foi o afastamento do general Peri 
Bevilacqua do 11 E;tI�rcito em dezembro. como resultado das pressões e;tlercidas 
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pelos dirigente.! sindicais sobre o presidente Goutart, sendo deslocado para a 
chefia do Estado-mlior das Forças Armadas. Ocupou esse comando o general 
Amauri K.ruel, signatário do Manifesto dos Coronéis, amigo pessoa) de Goulart 
desde 19!i!i, quando exerceu a chefia do Estado-mlior da Zona Militar Sul, e que 
se revelaria peça decisiva do movimento de março. 

A queda de CoUlaM 

A partir de novembro a situaçlio do presidente Goulart se deteriorou acelerada­
mente, atingindo o fundo do poço no comfcio do dia 13. Segundo Abelardo Jure­
ma, "para que o Congresso reabrisse suas portas para a nova sesslio legislativa de 
1964, num clima de tendo polCtica que o capacitasse a sentir uma opinillo pdbli­
ca definitivamente ravonivel às refonnas, o pres.idente programou um grande co­
mfcio para o Rio de Janeiro, ao quaJ se deviam seguir outros, em Slio PauJo, Mi­
nas, Pernambuco e Porto Alegre. Queria o presidente trazer para as ruu o povo 
em massa. Para isso teve que recorrer às esquerdas, minorias atuanles que sabem 
botar o povo nas nJu",Jt 

Em março de 1964, o pensamento das forças annadas Bcerca da situaçlo na· 
cion.1 foi sintetizado pelo marechal Eurico Gaspar Outra. Abandonando a discre­
ta postura de espectador que assumira .pós a conclusão do seu mandato, o Con· 
deSltivel do Estado Novo se manifesta no dia 19 de março, advertindo e indagan­
do: "O povo bruileiro está pedindo ditadura militar ou civil e Constituinte? Pa­
rece que ainda nlo. EntnlJ'em as forças armadas numa revoluçlo para entregar o 
Brasil a um grupo que quer dominá-lo para mandar e desmandar e mesmo para 
gOlar o poder? Para garantir a plenitude do grupamento pseudo-sindical, cuja có­
pula vive na agitaçllo subversiva cada vel mais onerosa aos cofres públicos? 
Para talvel submeter a naçlio .o comunismo de Moscou? Isto sim � que seria an­
ti�tria, antinaçllo e .ntipovo" .... 

Um dia depois, o general Castelo Branco, chefe do Estado-maior do Ex�rci­
to, lança manifesto afirmando serem "evidentes duas ameaças: o advento de uma 
Constituinte como caminho para a consecução das reformas de base c o descnca· 
deamento em maior escala de agitações generalizadas do ilegaJ poder do CGT. 
A! forças armadas 510 invocadas em apoio de tais propósitos ( ... ) O CGT anun· 
cia que vai promover a paralisaçAo do país, no quadro do esquema revolucioná· 
rio. Estanl configurada, provavelmente, uma calamidade pública. E há quem de­
seje que as forças armadas fiquem ominas ou caudalárias do comando da IUb­
verslo".·' 

" '"",ma. A. (1964. p. 143>-

... Silva. H. (1975, p. 3-41). 

'1 1<1. ibid., p.)42 c )4). 
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Enquanto João Goulan confiava na mobilir.açlio das massas operárias pelos 
dirigentes sindicais com os quais mantinha contatos permanentes, estes, por sua 
vez, supunham existir um "dispositivo miliw" suficientemente fone para dar in­
condicional sustentação 80 chefe do governo. Em seu livro O Partido ComllltiSla 
Brosileiro (1922-64):: escreve Eliezer Pacheco: "O ascenso das lutas de massas 
no Brasil, com o beneplácito do poder centnll, fora um imenso castelo de canas 
construIdo sobre as cúpulas sindicais, muitas vezes viciadas e desligadas das ba­
ses". E acrescenta; "O Panido confiara demasiadamente no esquema militar de 
Goulan e no propalado espírito democnitico das forças armadas, crença oriunda 
do fato de nossa oficialidade ser constituída de elementos da classe rn«Iia. E.5-
queciam estes analistas que. quando algutm ingressa numa col'JlOl1'Çlo milillrou 
policial, pela natureza destas corporações. ele geralmente passa a se identiftcar 
com a ideologia da classe dominante. a quem estas instituições servem e defen­
dem. e nlo com a classe de onde saíram". 

Dinan;:o Reis, dirigente e historiador do PCB. recorda o avanço substancial 
do movimento sindical durante o governo Goulan_ Este impulso teria decorrido 
da realização de eleições livres, na maior pane d05 sindicatos, do ressurgimento 
das federações estaduais e da reestruturação do Comando Geral dos Trabalhado­
res. correspondendo ao papel de central sindical nacional. Afirma Dinarco Reis 
que nesse mesmo penodo teve início o trabalho de organizaçlo dos trabalhadores 
rurais em larga escala, e seus sindicatos teriam passado de apenas S ou 6 a mais 

de mil, sendo fundada a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultu­
ra (Contag). Advene, entretanto: "Lamentavelmente, o movimento sindical, du­
rnnte o governo Jollo Goulan, padeceu de excessiva radicalizaçio". nele se de­
senvolvendo a tendé!ncia de innuir nas associações de militares, como marinhei­
ros, fuzileiros e sargentos. "o que determinava connitos irreconciliávei! com as 
forças annadas"_ Altm disso, "imprimia-se ao movimento associativo em geral, 
principalmente na organiução sindical, orientaçllo polftica correspondente I urna 
situação pl't-revolucionária, absolutamente ine.tistente na conjuntura polftica do 
país da tpoca" . .u 

lbomas Skidmore, analisando os &cOnlecimentos do 31 de março. registrn 
que "Jango começou a saber quio desasm.da.mente as esquerdas radicais e seus 
conselheiros militares haviam superestimado sua força real. O CGT convocara 
uma greve geral para o dia 30 de março. mas 05 trabalhadores nlo atenderam. 
Trens e ônibus U'lIfegarant normalmente no dia 31, só se registrando um retarda­
mento dos serviços no dia I- de abril, quando as nodcias sobre I movirnentaçlo 
de tropas se tomarnm de conhecimento geral. O dispositivo sindical ficou de fato 
parnlisado porque o punhado de lfderes sindicais de esquerda radical havia sido 

" Pal;h«o. B. (t984. P . 226). 
'J Reis. D.(l98'7.p.">, 
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preso no dia 30 de março pela policia polftica de Lacen:la (o Dops) ou estava fo­
ragido. O abismo entre os lfdcres excessivamente confianteJ e seus liderados 
passivos, tanto em questlo de comando como em sentimento pol/tiro, era uma 
dolorosa evi�ncia".'" 

Ciente da inexistfncia de organizaçao sindical capaz de levar os trabalhad0-
res a uma greve bastante forte para imobilizar seus advcrsários. sobretudo em 

SIo Paulo. no Rio de Janeiro e em Minas Gerais. e constatando a fragilidade real 
das entidades sindicais em que confiava. Joio Goulan tentou. 1 251 hoR, conse­
guir do comandante do n Ex�n::ilO, general Amauri Knlel, a lealdade insubstituf­
velo 

Relata mlio Silva que. no dia 31 de março. o general Kruel, após uansferir 
seu QG da roa Conselheiro Crispriano (centro de SAo Paulo) para o QG da n DI 
(para se assegurar do comando de toda a tropa). "recebeu telefonema do presi­
dente da República que. ji preocupado com o possfvel alll5tramento do movi­
mento iniciado em Minas, procurava apoiar-se no Comando do 11 Ex&cito e nas 
forças sob seu comando. no sentido de enfraquecer ou fazer abortar a tevoluçlo. 
Nio foi possfvel ao c!lefe da nação localiz.ar o general Krucl em suas primeiI"U 
tentativas. Atcodendo afinal ao chamado. aquele militar apelou ao presidente 
como seu amigo pessoal, e repetindo adverté!!ncias anteriores. para que se libero 
tasse das forças populares. Estas ponderações nio encontraram acolhida ... " A 
mesma cxigSncia foi feita a Goulan pelO ministro da Guerra, general Jair Dantas 
Ribeiro. o qual propôs a Jango a extinçAo do CGT, medida recusada pelo presi­
dente .... No mesmo sentido depõe o genenl Pcri Bevil acqua, 1 ocasilo chefe do 
Estado-maior das Forças Armadas. esclarecendo que 00 dia 31 de março solici­
tou audifncia especial ''para levar ao presidente infonnaçOes acerca do eslado 
monl e disciplinar das forças annadas. as repercussOes sobre das das �n­
ciu polftioo-militares e uma impresslo sobre a situaçlo no tocante 1 segurança 
interna, que hoje sobreleva como pane da segurança nacional. Nesta oponunida­
de mostrou esta chefia, verbalmente, a necessidade de o presidente razer uma cp­
çlo imediata entre as forças armadas e os sindicatos dominados quanlo ao apoio 
do seu governo. por nAo me parecer compatf vel a coexistencia do poder militar 
com o poder sindical ideologicamente antagônico, considerando que ainda seria 
possfvel restabelecer a unidade monr.l enlfe o Comando Supremo das Forças Ar­
madas e estas. mediante atitudes afirmativas que sensibilizassem a opinilo pdbli­
ca e, especialmente. a militar, deveria o presidente governar com 05 partido! po­
Uticos - em vez dos sindicatos representados por ajuntamentos espúrios - , 
apoiado pelas forças armadas. às quais abriria um cr6:1ito amplo de confiança" . 

.. 
Skidmore. T. (1915. P. 364). 

03 SíI ..... H. (1975. p. 338). 

• k1 ibid.. p. 400. 
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Prossegue o general Peri Bevilacqua: '1..amcntavelmente, S. Ex' nlo quis adotar, 
como UI1Jl�m nlio aceitou a solução semelhante, polftica, que lhe havia pmpos.. 
to, momentos antes, o senador JusceIiOO".41 

o Ato Instituclonal 

Vitorioso o movimento militar, os comandantes-em-chere do E�&cito, da Mari­
nha e da Aeronáutica, integrando o Comando Supremo da Revoluçlo, no dia 9 de 
abril editaram o Ato Institucional que, lX"Stcriouuellte. passaria I ser o de nl1mE:ro 1. 
De plano haviam afastado I idfia de simplesmente emendarem a Constituiçlo, 
com prazo de 30 dias para a eleiçlio, pelo Congresso Nacional, de novo presiden­
te da Reptlblica. Afmna Lufs Viana Filho que o deputado Bilac Pinto, da UDN, 
"culto, experiente, pragmático, tendo mais o gostO das soll1ÇÕCS do que das dis­
cussôcs", "no ambiente de perple�idadc que se formara, foi quem deu maior im­
pulso li! idfia do AIO, já então designado de Institucional"." Da redaçlo desse d0-
cumento foi incumbido o jurista Carlos Medeiros, mas o pre1mbulo f da lavra de 
Francisco Campos, autor da Cana Constilucional de 10 de novembro de 1937, 
qualificado por Paulo Benevides C{)mo "o príncipe dos �Arios"," Conta 
Lufs Viana Filho que, tomando conhecimento do te�to prcpill1ldo por Carlos Me­
deiros, Francisco Campos "saboreava a oportunidade" e "incontinente, prop&-se 
a redigir um preâmbulo em substituiçlo aos ronsiderandos que o precediam".'" 

Baixado pelos comandantes-em-chcfe do Exfrt:ito, da Marinha e da A� 
náutica, o Ato Institucional de 9 de abril traduziu a decislo dos dirigentes da Ro­
voluçlo de conservar I Constituiçlo de 1946, altenKIa substancialmente na parte 
relativa aos poderes do presidente da República "a fim de que este possa cumprir 
a minlo de restaurar no Brasil a ordem econCmica e financeira e tomar medidas 
urgentes destinadas I drenar o bolsilo comunista, cuja punJlência já se havia in­
filtrado nlo SÓ na cl1pula do govemo, como lias suas dependências administrati­
vu". Os integrantes do Supremo Comando consentiram ainda em "manter o 
Congresso Nacional" "com as rese ..... u relathru aos seus �, constantes do 
PfCSC1lte Ato Institucional". 

Pelo mesmo aiO, os integrantes do Comando Supremo da RevolUÇlO se ou­
torgaram poderes de "suspender os direitos polfticos pelo pta.tO de dez (10) anos 
e cassar mandatos Iegi5!ativos federais, estaduais e municipais, excluída. apre­
ciação judicial desses atos", ao mesmo tempo em que conferiam ao presidente da 
Repl1blica a ser eleito e emponado pelo Congresso Nacional compet!ncia para a 

41 td. ibid .• p. 401·3 . 

.. ViaM Filho, l. {l97S. p. 5.5) • 
., 
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prática das mesmas medidas, mediante indicaçlo do Conselho de Seguança Na­
ciooal (art. 10 e paligrafo dniro). 

lá no dia seguinte, 10 de abril. o DUfrio Oficial da Unilo publicaria o AIO 
n' I do Alto Comando, contendo relaçlo dos cidadios com direilOl polftieos cu­
sados, e o AIO n' 2, com os nomes dos inlegranlCS do Congresso Nacional cujos 
mandatos haviam sido suprimidos. Entre os primeiros 100 cassados encontramos 
os dirigenles sindicais Oodsmith Riani, Clodomir Moraes. H�rculcs Correa dos 
Reis, Dante Pelacani, Oswaldo Pacheco da Silva, Heber MlUlIllhlo, J� Campe­
Io Filho, Humberto Menezes Pinheiro, Uba1dino Santos, Rapbael Martinelli, Ru­
bens Pinlo Teixeira, Felipe Ramos Rodrigues, Álvaro Venlura, AntOnio Perem. 
Netto, Feliciano Honorato Wanderley, Othon Canedo Lopes, Severioo Schnaipp, 
Meçando Rachid, Newton OUvem.. Demislóclides Baptista., Roberto Morena, 
Benedicto Cerqucira, Humbeno Melo Bastos, Alofsio Palhano Pedreira Perreira, 
Salvador Romano LosPCO. Olímpio Fernandes de Melo, Waldir Gomes dos San­
lOS, Adahil Barreto Cavalcante, Francisco JuliAo, Waldemar Alves, Mibio Soares 
Lima. Dessa mesma relaçlo fariam pane Luis CarIOl Prestes, Joio Goulart. 11-
nio Quadros, Miguel AI'TaCS de Alencar, Darci Ribeiro, Raul Riff, Waldir Pires, 
Leonel Brimla, o desembargador Osni Duarte Pereira, ministro Jost de Aguiar 
Dias e Francisco Mangabeira, entre oulros. Nos dias que se seguiram, outros Ií· 
deres sindicais fomn sendo cassados, alcançando a repressão advogados que ha­
viam se deslacado na defesa de questGcs trabalhistas, Registro os nomes de Ar­
mando Maia. Ivan Ramos Ribeiro, Rubem Dario Poreiúncula, Francisco Aoriano 
Deun, J� Viana da Silva, Luiz Tenório de Lima, Rafael Francisco de Almeida, 
Raimundo Figueira Casõelo de Souza. Guarino Fernandes dos Santos, Jost R0-
cha Mendes Filho, Oswaldo Loun:nço, Pedro Francisco Iovine, Rio Branco Pan.­
nhos e Silva 8ambirTll. As cassações ainda prosseguiram em 1966 e 1969, anos 
nos quais foram atingidos, entre OUtros, Ricardo Gonçalves Rocha, AntOnio Cha­
morro, Geraldo Rodrigues dos Santos, Ramiro Luchesi, SalomIo Malina, Waldir 
Grasse, Gemido Silvino de Oliveira, Lindolfo Silva, Rivaldo Gonçalves Oltro, 
Marival Nogueim Caldas, Satumino da Silva, Hary NormalOn. 

cabe lembrar que, para cassar dirigentes sindicais ou intervir em suas enti­
dades, o Comando da Revoluçlo RIo necessitava de poderes excepcionais, como 
os previslos pelo AIO Institucional de 9 de abriL. A Consolidaçio das Leis do Tra­
balho, que para tal mister serviria ao govemo Dutra, continha poderes surJcien­
tes, como os do art. 528: ''Ococrcndo dissfdios ou circunstAnciu (sic) que pertur­
bam o funcionamento do sindicato, o ministro do Trabalho, lndtlstria e Com&cio 
poderá nele intervir, por interm6:lio de delegado com atribuiçoo pera adminis­
traçio da usociaçlo, e executar ou PlopoI as medidas oecessáriu para nonnali­
zar-lhe o funcionamento". Registre-se, tambbn, o disposto pelo an. 555, median_ 
te o qual a pena de cassaçlo de carta de reconhecimento seria imposta 1 enlidade 
sindical que criasse obstáculos 1 execuçlo da política ecooOmica ado«ada pelo 
governo. Sob esse pretexto foram praticadas intervenções em 409 sindicatos pro-
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fiuionais, 43 federaçOes estaduais. interestaduais e nacionais e trts confoclcn­
çõcs e uma única confedcraçlo patrOnal. Ocorrera o acerto de contas J:rofetizado 
por Joio GouIart, extravasando ódios e ressentimentos. dando cauu. a peneJui­
çõcs contra sindicatos inellpressivos e dirigentes com atuaçio em pequenos mu­
nicfpi05, de onde nenhum periJo poderiam oferecer " nova ordem estabelecida. 
O avanço ocorrido após o Joverno Dutn, com diretorias eleitas dcmocralicamcn­
te em substituição a antigos "pelegos", padruu autentica rauia, desfechada pe­
las lideranças civis e miliwes emelJentcs, muitas delas profundamente desinfor­
madas em mat�ria sindical e trabalhista, revelando-se preocupadas unicamente 
em combater fantasmagórico perigo comunista, ou a implantaçlo da possível 
"república sindicalista". Se estimarmos em 20 o mlmero de dirigentes sindicais 
em cada entidade objeto de intervençio ministerial, admiti�mos que quase 10 
mil deles teriam sido destituídos e afastados da vida associativa, aIt .  reabilita· 
çAo determinada pelo ministro do Trabalho em 18 de março de 1985. 

o plano econ6mko e a rd'ormulatáG �llslativa 

Destroçada a parcela da csuutura sindical atuante e combativa, substiturdos os 
dirigentes sindicais cassados por pessoas de confiança do novo govemo, recruta­
das entre ex-dirigentes, candidatos derrotados, ou funcionários do Minis�rio do 
Trabalho, cumpria agora fonnular plano de atuação capaz de justirlCar a revolu· 
çio. Sob a denominaçlo de Programa de Açlo EconOmica do Governo; 1964-
1966, esse planei foi rapidamente elaborado sob a dircç.Ao do prof. Robcno de 
Oliveira Campos, para ser divulgado em novembro de 1964. Na aprcsentaçlo do 
trabalho, afirmava Robcno Campos: "Quando se C5C1'Cver a crônica econômica 
da Revoluçlo. a etapa que agora se inicia deveri caracterizar-se pelo difloi" o­
primeiros meses da atual polftica econOmica, de abril paB cá. constituíram um:, 
fase. att ceno ponto de introspccçlo criadora; a tarefa gigantesca de reconstruir 
economicamente o pafs, seja atravts de medidas de eliminaçJo das distOfÇÕCS in­
f1acionárillll. seja de mei1idas de revillll.izaçlo da economia, seja de reformas eco­
nOmicM ou sociais, representou uma luta cruel contra o tempo. A opçlo era dra· 
mática: ou aJir ripida e er-.caz.mcnte, como se procurou fazer. ou aceitar a alter­
nativa da hipcrinflaçlo com estagnaçAo" (p. :5, Documento Epea n' I). 

Fixados os objetivos do programa de açlo. entre os instrumento! a serem 
utiliudos pelo governo para a consecuçlo das suas metas, inseriu-se a política de 
produtividade social que compreenderia, entre os seus quatrO ponto!, política SI­
larial "que assegu.-e a partk:ipaçlo dos uabalhadoru nos beneficios do desenvol­
vimento ccon6ntico, mas que pennita a sincroni%8Çio do combate 11 inflar,;io, do 
lado da procura e dos custos, e que proteja a capacidade de poupança do país" 
(p. 16). 

Como no entender dos elaboradores do Programa de AçIo ° processo infla­
cionário brasileiro "tem resultado da inconsistencia da polftica distributiva, con-
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centrada em dois pontos principais: I) no dispt;ndio govemamenlal superior l re.. 
tirada de poder de compra do setor privado. sob a fonna de impostos ou de em­
pristimos ptlblicos: e b) na incompatibilidade entre a propenslo I consumir. de­
corrente da polftica salarial, e a propenslo a investir, associada l pol(ta de ex­
pansIo de mdito ls empresas", relativamente a salmos as medidas do lavemo 
seriam apoiadas em tlb princfpios bAsicos: I) Manter a partici� dos usaJa­
riados no produto nacional. 2) Impedir que reajustamentos salariais desordena­
dos reali/T1e1llem irreven.ivelmente o processo inOaciontrio. 3) Corria.ir as distor­
ÇÕ6 salariais. particularmente no serviço ptíblico fedem, nlU IUwquias e nas 
socjedades de economia mista controlDdas pela Unila.S1 

Empossado em 15 de abril, no dia I' de maio o presidente Castelo Branco 
tentou se aproximar dos tnlbalhadores, comparecendo As comemoraçOes do Dia 
do Trabalho pceparadas por um grupo de dirigentc:.s ,indiclis em 510 Paulo. Ten­
do ao seu lado, entre outroS, AntOnio Pereira Magaldi, da Fcder.çIo dos Empre­
lados no Coftrcio, Jost Rotta. da Federaçlo dos Tnbalhldofes OI Apicultura, 
Ollvo Previllti, da Federaçlo dos Trabalhadores nas Indústrias do Papel, Pape-
110 e Coniça, Afonso Teixeira Filho, da Federaçlo dos Trabalhadores em Trans­
pones Rodovi6rios, Castelo Branco afirmou que "a Revoluçlo nIo foi feita con­
tra os direitos sociais dos trabalhadores. Pouco importa o que assoalham os ainda 
inconforttados pot haverem perdido os cofres ptlblicos com que levavam, com 
sacrificio dos pobre" uma artifICiosa c rendosa lula de classe., A verdade, porém, 
t que estamos interessados nio apenas em oons.ervar, mas tambtm em aprimorar 
as normas de proIeçAo ao ltlbalhador, promovendo os meios e instlument05 ade­
quados a SUl efetivI aplicaçAo", Quinto lOS sindicatos:, diue que, '"restaundos 
no seu normal funcionamento e reunindo número cada vel maior de lSIOCiados, 
serão 05 leg{timos representantes do pensamento e das reivindicaçOes de seus 
componentes. Isto significa que, a fim de garuntir 10 trabllhador, sem distinçla 
de qualquer ordem, crescente partidpaçAo na vida sindical, RIo seri o ministro 
do Trabalho o empresário de cl1pull5 sindicais prepotentes e corruptas, Do mes­
mo modo que não usari os sindicatos pan implantaçlo de um laurpador poder 
pessoal ou para subversAo da oroem, fonte imediata de clamorosa reduçlo do 
rendimento do trabalhador nacional. Anim, livre da corrupçlo e do arbítrio ao­
vemamenllal, voltario os sindicatos à sua funçAo normal de lut!nticos manda"'­
rios dos trabalhadores".'J 

Em I' de junho de 1964 o presidente Castelo Branco sanciona I Lei n' 4.330, 
regulamentando O an. IS8 da Constiluiçla de 1946, onde se 1S!lCluravI o direito de 
greve. MCUjo uerclcio I lei regulari". O projeto inicial fora de autoria do depulado 
AurElio Viana, havendo sido apresentado em 1940, A revogaçlo upressa do [)re(n... 

'1 Brasil, CImara doi Drput.dus (I�. p. 21 c 1). 
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to-Iei n· 9.070 ocorreria 18 anos após a promulgação da Constitujçlo de 46, graças 
ao substitutivo apresentado pelo deputado Ulysses Guimaries, permitindo ao go­
verno revolucionário acenar aos trabalhadores com a conquista do direito durante: 
tantos anos esperado. A pritica e o passar dos anos revelariam, �m. nJo ler havi­
do vantagem na troca de lcgislaç(ies, uma vez que as formalkladcs previstas pela 
Lei n' 4.330 impossibilitavam o exercfdo do direito de greve como instrumento de 
aquisiçllo de novos direitos. Como diria um especialista na mal�ria. a greve cooti­
nuaria sendo possfvel unicamente: nos casos de falta de pagamento de lIlIários, por 

empresas em estado prt-falimentar. 
Munido da legislação sindical, e agora dispondo de lei de greve na medida 

de suas nccessidadc:5, o governo Castelo Branco tomou outras inic:iativu no ter­
reno legislativo. Entre as mais importante5 destaco a Lei n' 4,380, de 21 de agos­
to de: 1964, criando o Baoco Nacional de HabitaçAo; Lei n'4.725, de 1 3  dejulho 
de 1965, estabelecendo nonn&s para o processamento dos dissfdios coltth'OS; Lei 
n' 4.860, de 26 de novembro de 1965, dispondo sobre o regime de trabalho nos 
portos organiz.ados; Portaria n' 40, de 21 de janeiro de 1965, do Ministério do 
Trabalho e Prcvidenc:ia Social. contendo instruç&s regulando eleiçõe! sindicais, 

alteOlda pelas portarias n�s 264, de 3 I de maio, 446, de 27 de agosto, e 490. de 
15 de setembro. todas de 1965; Portaria n' 71,  de 2 de fevereiro de 1965, do mi­
nistro do Trabalho e Previd.!ncia Social, expedindo instruções sobre a organiz.a­

çio de entidades sindicais rurais, alterada pela Ponaria n' 395, de 11 de julho do 
mesmo ano; Decreto-Iei n' 3, de 27 de janeiro de 1966, disciplinando as relações 
jurídicas do pessoal ligado às atividades ponuárias; Decreto-lei n' 5, de 4 de 
abril de 1966, estabelecendo nonnas para a recuperaçlo econômica da! ativida­
des da marinha mercante, dos panos nacionais e da Rede Ferroviária Federal; 
Decreto-Iei ng 18. de 24 de agosto de 1966, dispondo sobre a profissão do aero­
nauta; Oecreto-lei n' 22, de I I  de outubro de 1966, aplicando IIO!I servidores das 

empresas de navegação autdrquica ou paraestatais, regidas pela legislaçi\o do 
funcionalismo público, a proibiçikl de sindicalização prevista pelo art. 566 da 
CLT: Oecreto-lei n' 75, de 21 de novembro de 1966, dispondo sobre a correçio 
monetária dos débitos trabalhistas, bem coma a elevação do depósito compulsó­

rio nos casos de recursos perante os Tribunais do TrabaJho; Lei n' 4.903, de 1 6  
de setembro de 1965, alterando a Lei n� 4.725; Lei ni 4.923, de 28 de dezembro 
de 1%5, disjXIndo sobre o cadastro pennanenle de: admiss6es e demis5ÕcS de 
empregados, medidas contra o desemprego e de amparo aos desempregados (co­
nhecida como Lei de Crise). 

Para administrar os salários das estatais e das sociedades de economia mista, 
o governo contava com o Conselho Nacional de Polftica Salarial (CNPS), criado 
pelo Decreto n' 52.275, de 17 de julho de 1963, alterado pelo Decreto n' 53.010, 
de 27 de novembro do mesmo ano, e reorganiudo pelo Decreto n' 54.018, de 14 
de julho de 1964, vindo a sofrer, ainda, sucessivas alteraç6cs. O Programa de 
Ação de Robeno Campos, neste aspecto, proporia a constituição de uma asscsso­
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ria t6;nica "'de nfvel adequado 1 e)(Ccuçlo de seus encargos", e que nenhum rea· 
justamento �larial �na área do serviço plÍblico federal, inclusive 6rgios da admi· 
nistr.lçlo descentralizada e sociedade de economia mista sob ajurisdiçlo do go­
verno federal. ou em entidades a ele vinculadas, ou em sociedades de economia 
mista financiadas por bancos oficiais de investimento, seja feita sem prtvia auto­
ril.BÇio do Conselho Nacional de Polftica Salarial". Tam�m sugeria que "ne­
nhum acordo salarial de caráter coletivo seja finnado por empresas privadas sub­
vencionadas pela União, ou concessionárias de serviços públicos fedcnis, sem 
prévia audi�ncia do Conselho Nacional de PoUtica Salarial, rlCalKlo condiciona· 
da, a essa audi�ncia. a concesslio de aumento da subvençlio ou de reajustamento 
de tarifas, para atender a aumentos salariais",!) 

Em fevereiro de 1967, pelo Decreto-Iei ni 229, o govemo introduziu profun­
das alterações na CLT, não tocando, porI!m, nas disposições relativas à estllltura 
sindical_ Entre as modificações, destacavam-se aquelas feitas no seu tftulo VI. 
que deixava de regular o contrato coletivo de trabalho para passar a dispor sobre 
convenções e acordos coletivos, Conquanto aparentasse privilegiar as negocia­
ções diretas entre patrões e empregados, vedando o ajuizamento de disskl.i05 c0-
letivos de natureu econOmica " sem antes se esgotarem as medidas relativas 1 
formaliuu;ão da convenção ou acordo correspondente" (an. 616, 149), o Decreto­
lei ni 229 impôs a nulidade de pleno direito de "disposiçlo de convenção ou 
acordo que, direta ou indiretamente, contrarie proibição ou norma disciplinadora 
da polCtica econOmico-financeira do governo ou concernente à polCtica lalariaJ 
vigente. 010 produzindo quaisquer efeito! perante aU[oridade! e repartiç6es pu­
b licas, inclusive para fins de revisio de preços e tarifas de mercadorias e servi· 
ços". Constatada a contrariedade à proibiçAo. a nulidade seria declarada de ofi· 
cio, ou mediante representaçllo, pelo ministro do Tntbalho, ou pela Justiça do 
Trabalho em processo submetido a seu julgamento. Determinava-se, ainda, que 
"a vigência de cláusula de aumento ou reajuste salarial, que implique elevaçllo de 
tarifas ou de preços sujeitos à fixação por autoridade pt1b lica ou repaniçlo go­
vernamental, dependem de p�v;a audiência dessa autoridade ou repartiçio e sua 
expressa declaração no tocante à possibilidade de elevação de tarifa ou do preço 
e quanto ao valor des.sa elevaçAo" (an. 624). 

NlIo cessaram aqui as investidas do governo na esfera legislatiya tnlbalhista. 
Lufs Viana Filho, chefe da Casa Civil e durante algum tempo ministro da Justiça, 
registnl que Castelo "tendo governado em perlodo pouco propfcio à popularidade 
entre os operários, antes iludidos por sucessivos reajustes salariais ( ... ) jamais 
conseguira desfazer inteiramente um clima de iOliatisfaçAo".}< Em sua opinilo, 
entretllnto, "era Cltraordinário o acervo em favor dos trabalhadores. nde se in-

Jl ..... . o • ....... <;11 •• 1'- ..... 
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c1uindo o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". A idtia de um fundo partira 
de Roberto Campos, segundo Luis Viana Filho "impressionado com as dificulda­
des criadas A produtividade peja eslabilidade. que tambtrn provocava corullanlC:S 
desannonias nas relaçOes empresariais"." AI�m disso. havia empecilhos A com­
pra e venda, às fusões e concenllllÇOes, "decollentes da ex.isto!!ncia de passivos 
trabalhisw". Segundo Luis Viana Filho. Castelo Branco desejava vender a Fá· 
brica Nacional de Mot� (FNM), mas o seu passivo trabalhista tomava a em­
presa inverKU:vel, "problema idêntico 110 de várias outras indóstrias que nlo p0-
deriam ser comprada!! ou incorporadas. estando condenadas A lenta agonia. em 
virtude dos Onus trabalhistas"." 

A Lei n' 5.107, de 6 de setembro de 1966. instituindo o Fundo de GlI'1.ntia 
foi. finalmente. aprovada pelo Congresso Nacional, entrando em vigor em I' de 
janeiro de 1967, após enfrentar to!!nuc:s rc:sisto!!ncias das OfJanizaçoc:s sindicais de: 
cúpula, àquela tIlpoea praticamente controladas: pelo Ministério do Trabalho. 

Com a l..c:i do Fundo de Garantia, completando o esquema composto pela 
velha CLT. pela Lei de: Greve, o governo passou a exercer amplo controle sobre 
as organizaçOes e os trabalhadores, ficando, assim, juridicamente aparelhado 
para dar andamc:nto ao seu programa de: desenvolvimento. sem temer reações 
sindicais em favor de aumentOS salariais. 

O in!lrume:ntal jurfdico do regime: nlilitar não se esgotou, pc:xt'm, com o pri­
meiro Ato Institucional. Foram necesdJios outros, como o n' 2. de: 27 de outubro 
dc 1965, n' 3, de: 5 de fevereiro de 1966, n' 4, de: 7 de dc:zc:mbro de: 1966, n'S. de: 
13 de (\etembro de: 1968, culminando na Emenda Constitucional n' I, de 30 de: 
outubro de: 1969, IUlêntico "golpe bronco" contra o regime institufdo pela Cons­
tituiçAode: 1967. 

Regisue-se, pot'"l'im, que. embora às Vc:.z.c! tentasse. o regime: militar não con­
seguira rc:c:ncontrar os caminhos da normalidade, confirmando-se aquilo que cer­
ta ve;t dissera Rui Barbosa: "Todo poder ilegCtimo nasce com a morte em seu 
seio, para viver morrendo e matando". 

Em abril de 1968, isto til, apenas quatro anos após o esforço dc:sc:nvolvido 
pelo regime: autorit'rio para ck:sarticular o movimento sindical, registra-se em 
Contagem. Mil18ll Gerais, o primeiro surto de greves desafiando a polftka oconO­
mica governamental. 

Inidando-se na Siderurgia Belgo-Minc:ir:a. e se espalhando por outras em­
presas, ameaçava transfonnar-sc: em greve geral dos metalúrgicos. Reagindo cau­
telosamente, o governo militar procurou negociar, concedendo abono de: emc:r­
gl!nda de 1()'l, a todas as cBtegonas profiSSionais cujos salários haviam sido 
comprimidos pc:la legislação vigente. NovlI5 disposições acerca de: reajuslc:s sala-

" 1<1. ibM!... p. 489. 
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riais foram fiudas pela Lei n' .5.4.5 I. que enlrou em vigor no dia 12 de maio de 
1968. 

Em I' de maio, portm, u rome� do Dia do Trabalho, em 510 Paulo. 
indkavlm a exislencia de focos de resisl!DCia ., govemo DO interior do movi­
mento sindical. O governador do estado, Roberto de Abreu SocW, e .ua comiti­
va. que ioclura vArios dirigentet .indicais lido. como governistas e "pelegos", ao 
tentarun discursar na praça da St. foram apedrejados e agredidos, nIo conse­
guindo realizar o alo programado. 

No mb de julho, em Osasco. eclade mais uma greve de metalúrgicos, OfIa­
niucia por dirigentes sindicais �m-deilOs. A greve, iniciada na Cobrasma. 
com a ocupaçAo da fábrica e a retençlo de engenheiros e gerentes pelos grevis­
tas, expandiu-se para outras empresas e para o setor químico-fannac!Ulieo, dan­
do a impresslo inicial de que se tratava de movimento fone e bem articulado. Di­
ferentemente do que ocorreu em Delim, o governo federal reagiu violentamente. 
com a colaboraçlo da polfcia paulista. destituindo os dirigentes sindicais e inter­
vindo nos sindicatos. Como conseqUbcia da repre5sIo a greve tennioou sem que 
os trabalhadores conseguissem capitaliz.ar qualquer ganho. 

o sindkalismo DO ARC após 1964 

o Sindicato dos MelllGrgicos de 510 Bemardo Coi criado a partir da Auociaçlo 
Profissional con5lilUfda em 19.59. como desmembramento do Sindicato dos Me­
talúrgicos de Sanlo And�, fundado em 1933, 4!poca em que Santo Andtt e S;o 
Bernardo COMtitufam um só municfpio. 

No livro lmolrns do lwa - /9051198$, escrevc-se que "a ampliaçlo do par­
que industrial, ocorrida na Neada de 50, transformou radicalmente o ABC. SJo 
Bernardo, tomado munidpio. passou a ler uma base melahlrgica maior que a de 
Santo Andtt. Nlo havia mais sentido em um único sindicato abranger todo ° 
ABC, surgindo propostas de desmembramento du bases de 510 CaeLtno e SIo 
Bernardo. Por OUlTO lado, interessava ao reestnltumlo PCB • criaçl0 de novos 
.indicaTOS, o que lhe aumentaril o Clcife eleitoral nas federaçOes sindicais"." Em 
1961, lno em que o sindicato já te achlva bem implantado e realil.lv. rorte cam­
pinha salarial. I inddstril aulOmobilf!uca - sua principal base de atuaçlo -
produziu mais de 14.5 mil vefculos e empregava diretamente acima de 37 mil 
operários," gerando, oenamente, mais de 370 mil empregos indiretos. 

Ap6s o movimento milit.ar de 31 de março, o Sindicato dos Metahlrgicos de 
SIo Bernardo, como outros da regilo e da capital, teve sua diretoria cassada, e 
alguns dos dirigentes presos c perseguidos. lá em 1965. po�m, a inlcrvençlo t 

" Oli ..... A. M. il llliMo, L F. (1917, p. f9). 
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suspensa, concorrendo ls eleições chapa l1nica liderada por Afonso MoolA:iro da 

Cruz. Em 1967 Afonso t reeleito presidente. tomando parte na diretoria Paulo 

Vidal Neto, que seria, altm de diretor do departamento jurldico. representante do 

sindicalo no Movimento Intersindical Antiarrocho (MIA), fonnado por virias oro 

ganiunos sindicais pari ser leU instrumento de cambaIA: 1 polftica e<:onGmica 80-­
vernamental na 4rea dos salirios. Nas eleiç(ies de 1969 Afonso paua a presidln. 

da a Paulo Vidal, a esta altura engajado numa frenle de dirigentes metalllrgicos 

contra a Federaçlo Estadual, acusada de atuar alinhada com o governo e com a 

Federaçlo das Indllstrias do Estado de 510 Paulo para impedir a açlo dos sindi· 

catos do interior. mais organizados e fones. Dessa frente faziam pane, lambl!m, 

Marcelo Galto, dos mttahlrgicos de Santos, Vicente Gonçalves Filho. dos meta­
lúrgicos de Guarulhos, AntOnio Cabeça. dos metalúrgicos de SIo Carlos, Benedi· 
to MarcOio, de Santo Andri, Argeu Quintanilha de Carvalho, de Campinas, e 

Manoel Constantino, de 5110 Caetano. 

A primeira IA:ntativa de rompimento de Paulo Vida! com o esquema anicula­

do pela Federaçlo dos MetalQrgicos com a Fiesp OCOlTC em 1970, mas malogra, 

segundo se afirma, porque a facçlo sindical ligada ao PCB se op6e 1 pretensllo 

de 510 Bernardo. temendo que a entidade se apresentasse isolada diante da Fede· 

raçlo das Indústrias, àquela altura respaldada pela área econômica do governo 

federal. 
Em 1974, provavelmente convencido da neceuidade da melhor preparaçlO 

de suas bases. e não cedendo ls lentativas de esvll.iamento postas em plitica 

pelo Ministtrio do Trabalho, Paulo Vidal promove, em SIo Bernardo. jj na nova 

sede do sindicato, o I Congresso dos MetllQrgicos. Pela primeira vex, um sindi­

cato de trabalhadores abandonaria a discussllo de temas ligados ls garantias indi­

viduais e ao processo judiciário do trabalho, para enfrentar questões nacionais e 

estruturais, como a atuaçllo d.u multinacionais. sua lucratividade, rotatividade de 

mlo-de-obra, auslncia do direito 1 negociaçlo direta com as emPfUIS e autono­

mia de organiz.açlo. 
As conclusões desse I Congresso tomaram-se conhecidas como Carta de 

510 Bernardo, e concluram reivindicando "o reconhecimento da liberdade sindi· 

cal, nos moldes eJ.istentes em grande quantidade de parses, com a cooseqUenle 

revogaçlo das restrições contidas na CLr', numa evidente Iluslo 1 necessidade 

de ratificaçlo da Convençlo n· 87, da OIT. Requeria·se, ainda, a "fonnulaçlo de 

uma lei básica do trabalho, encerrando os direitos principais, fundamentais e c0-
muns a todo! os uabalhadores que vivam de salários, em regime de emprego, I 
partir de condiçGes mrnimas hoje asseguradas" e "tota/ liberdade: para o eJ.CfCfcio 

do direito A coolnltaçAo coletiva de trabalho, que atenda ls peculiaridades regio-­

nais e prorissionaisw• O documento fazia refetencia, ainda, . necessKlade de im­

plantaçlo e manutençlo de cursos de capacitaçllo sindical e A realizaçlo de reu­
niões mensais de esçlarecimento de assuntos de interesse dos uabalh.adores, "in-



duindo-se palestras e debates com a participaçlio dos meios econÔmico, social e 

político do país":" 

Em 1975, embora continuasse a participar da diretoria como secretário-ge­
ral, seguindo o costume existente na entidade, Paulo Vidal indica para a presi­

dtncia Luiz [n!icio da Silva, Lula, ah!: então primeiro-secretário. O primeiro ano 

de mandato de Lula caracteriza-se pelo seu comportamento discreto e legalista. 
Em 1976, utilizando-se da CLT, Lula tenta se distanciar das negociações coleti­

vas conduzidas, como nos anos anteriores, pela Federaçlio dos Metalúrgicos do 
Estado, em sintonia com a Federaçlio das Indústrias (Fiesp), mas tem os seus ob­
jetivos bamdos j!i na Delegacia Regional do Trabalho, sendo, afinal, delTOlado 

no Tribunal Regional do Trabalho de S30 Paulo que aplica, mediante seDlença 

normativa, ao Sindicato de Silo Bernardo o mesmo acordo coletivo celebrado em 
juízo pelas duas federações. Recorrendo ao Tribunal Superior do Trabalho, o sin­

dicato ve reconhecido o direito de julgamento das suas reivindicações espedfi­
caso obtendo o deferimento das cláusulas referentes à estabilidade da gestante e 
do empregado alistado para prestaçAo do serviço militar, Urias e descanso sema­
nal. Vistas a distAncia, estas garantias poderiam parecer insignificantes. À tpoca, 

todavia. significavam a diferença entre um novo sindicalismo, praticado com in­
dependeneia do governo e da Fiesp, e os mttodos utilizados por dirigentes ultra­

conservadores, como os da FederaçAo dos Metahlrgicos do Estado, acusada de 
agir em cumplicidade com a Fiesp e o Ministtrio do Trabalho. 

Em 1977, ainda dentro de padrões pruderllemente legalistas. Lula dcscl"ICa­
deia a campanha pela reposiçAo de perdas decorrentes da manipulaçAo dos índi­
ces do custo de vida pelo govemo federal. uyada l Delegacia Regional do Tra­

balho e à Justiça do Trabalho. a luta pelos 34, I % t derrotada no terreno jurídico, 

mas recompensa São Bernardo com inesperada vitória polftica. fazendo com que 
se voltem para aquele sindicato atençOes att então dirigidas ao Sindicato dos 

Metalúrgicos de Silo Paulo. 
A primeira greve no setor automobilístico viria a ocorrer em 30 de março de 

1978, provocada por operários da Mercedes Benz, descontentes com os crittrios 

adotados pela empresa para concesdo de aumentos salariais por mérito. A parti­
cipaçiio do sindicato nesse movimento foi reduzida, e destinada a promover o re­
tomo ao trabalho. Dezessete grevistas foram demitklos por justa causa. Em 10 de 

maio operários da Forel paralisaram o �rviço. pleiteando novo reajuste salarial, 

insatisfeitos com os resultados da campanha relativa aos metahlrgicos do interior, 

cuja data base era \' de abril. Finalmente, no dia 12  de maio. 3.200 trabalhadores 

da Saab-Scãnia entraram na fábrica e, segundo relato do livro As lu«u ofUrdrios 

� sindicois dos m�ralúrgicos d� &10 B�mardo, ·'bateram o ponto, U"OClnlm de 

" DecLançio do em,onso Br..Beiro dos Trabathadores nU tndúmiu M.�tÓfJiclS. Mednicu. de 
Ma.m..-t E,W;triço de Sio Ikmatdo do Oompo • Diodema. 
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roupa. vestindo seus macac&s, fomn para os seus locais de trabalho diante das 
máquinas, mas nIo as liaararn: cruuram OI bnços".60 

E.na parali.açlo na Sub-Sdnia, iniciando nova etapl nll história do sindi­
calismo, nlo havia sido ocganizada pela entidade de c1as.sc, embora fosse conse­
qoeocia da abertura do sindicato 10 debate da situaçlo MCionaJ, das condiçoes 
de vida nas indl1strias montadoru eda visfvel prosperidade deu" empresas, ini­
ciada com o ConifUJO de 1974. A liderança desse movimento li! atribuSda a GiI­
IOf! Menezes, diretor de base e trabalhador da Saab-Sclnia. Ao invb de vevc, 
segundo o figurino clúsic:o, a paralisaçlo OCOfrCU dentro da empresa, talvez para 
se impedir que fossem fechados os ponOes, ou se dividissem 05 opcririos cnU'e 
aqueles que adeririam e os que nlo adeririam i suspenslo do trabalho. 

Em 1978 a indl1stria automotiva gerava mais de 142 mil empreaos diretos e 
sua produçlo caminhava para superar a quantidade de I milhlo de velculos, en­
contrando-se em fase francamente ascendente, com um faturamento com:spon· 
dendo a 9,9% do pm." 

O comportamento desembaraçado do Sindicato dos Metall1I'JK:os de SIo 
Bernardo, enfrentando a Fiesp, as indl1stri� automobilfsticM. o ministbio e de­
cisões da Justiça do Trabalho, acabaria atraindo para sua órbita OUtII.I orpniz.a­
Ç'Ges sindicah, insatisfeitas com a atuaçAo das entidades de grau superior (fcdct'l­
ç.!Ies e confederações), acusadas de ap,álicas, dislluucs das bases e mais próximas 
do sistema dominante, O ITlC$mo aconteceu cm relaçkt a polflK:os oposicionisw, 
organizações e movimentos estudantis ejomalistas que, embora ligadol a t.qlos 
COflSCO'adores da imprensa, RIo se dispunham a manter sillncio .:erca dos ru­
mos da nossa polltiea ccon&nica. e das suas nefastas conscq�nciu na Arca 50-
cial. 

Pela proximidade gcogntfica, logo aderiram 10 movimento de rcsist!ncia 
iniciado em SIo Bernardo 05 siDdicatos de metalúrgicos de Santo AndrII! e de SIo 
Caetano. Tambll!m se aproximaram os sindicatos de metalúrgicos de Osuco e de 
Guan.dhoe, fOC'Çando o Sindicato dos Metalúrgicos de SIo Pauk> a mudar SUl po­
liçAo frenle b entidades patronais. para Idow- postura mais combativa e menos 
conciliatória. O movimento de SIo Bernardo acabaria por empol.pr dirigenle.S 
sindicais de OUtlU categorias, como qufmicos, tlxt.eis, gntfla», jomafu:tas, mt­
dicos e engenheiros, envolvendo, finalmente, servidores público., cujas associa­
çOcs civis disputllralll com os trabalhadores em lennos de capacidade de organi­
zaçJo e de greve. 

Preocupado com a crescente inOu!ncia do sindicato de SIo Bernardo e as ar­
ticulaçOcs desenvolvidas por seu presidente Lula, em 8 de setembro de 1978 o 
minislJ'O do Trabalho, Arnaldo Prieto, baiu a Portaria nll 3.337, vedando a asso-

60 llalnbo, L F. a B ..... O. M. (1913, P. 66>-
61 Anto ..... 099L. p. 39, 49 e 65). 
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daçAo de cariter intcnindical. Essa portaria proibia reuniOcI ou deslocamc:ntos 
coletivos de dirigentes sindicais, '"para atuaçJo comum ou em grupos, de caráter 

polflico", porque representavam "auociaçOes de cartier intersindical, portanto 
atividade proibida pela CLT, por nAo se ajUltal'" u finalidades previstas no seu art. 
511". Alenav .. ainda, para o emprego de verbas nessa deslocamentos ou em 
reuniOc:s, ordenando 80S deJeglldos regionais que, quando fosse o caso, abrissem 
processo destinado l apunçio de responsabilidades, 

A medida do Minislbio do TrWlho de imediato se revelou inócua, servindo 
apenas para comprovar que, iquela .hun, o lOvemo federal perdia IUACapeckla­
de de intimidaçlo, e que dirigentes sindicals sUl'Jiam para desafiá-lo e atender ls 
cobranças feitas por suas bases. 

A luta pela autonomia sindical 

A luta nascida em Slo Bernardo nas greves de 1978, 79 e 80 extn.polou a 
campanha salarial e se transformou na reivindicaçlo por autonomia sindical, 
como nunca fora apresentada As oooclusõc:s tiradas no i:ongresso de 1974 alu­
dem l questlo da autonomia e, em seu primeiro discurso como presidente do sin­
dicato, Lula afirma o propósito de "dar continuidade l luta pela liberdade e auto­
nomia sindical, para tirar as entidades de classe da posiçAo cÔmoda e consU1lJlge­
dota em que se encontram". Em documento entregue ao senador PetrOnio Porte­
la, o sindicato recoloca a questlo da autonomia sindical, reivindicando um "sin­
dicalismo novo, livre, autônomo". Em nota ao ministro Arnaldo Prieto, respon­
dendo a suas ameaças contra organizações intersindicais. os 32 sindicatos subs­
critores reclamam "liberdade e autonomia sindical, nos tcrmos da Convcnçio 
n� 87 da OrganitaÇlo Internacional do Trabalho (OIT), que prevl; a livre organi­
uçilio dos trabalhadOfeS". Por ocasião do V Congruso da CNTI. proclama-se 
que "se faz urgcnte a adoçio de uma nova organiuçlo sindical, que supere o 
modelo fascista J' abolido em todos 05 países que, como o nosso, o .dotarwn" e 
ser necessário "que se debata amplamente a questilio buscando-se um modelo 
próprio que reflita os anseios de liberdade dos trabalhadores e a realidade de nos­
sos tempos". reivindicando-se "libenlade e autonomia sindical. abolindo-se qual­
quer tutela governamental". 

A rec:esslo que envolveu o país a partir de 1981 nlio poupou as indl1s!rlas 
automotivlS. afetadas por SUl incapacidade de acompanhar outros centros produ­
!OreS de aut0m6veis na corrida por novos modelos e t6cnicas de fablicaçlo mais 
modernas. Entre 1982 e 1990 o Brasil perderia terreno. O crescimento regislBdo 
em 1957 e 1979 foi·se desacelerando, com breve reaquecimento em 1986 (Plano 
Cruzado), para voltar a encolher em 1987. A inferioridade do automóvel brasilei­
ro fez com que o mercado externo, explorado com po5Sibilidades de sucesso es­
pecialmente a partir 00 final dos anos 70, nlio se expandisse. e o mercado interno 
forçasse a abenura para modelOl irnponados. O esvaziamento de 510 Bernardo 
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nesses anos levaria os dirigentes sindicais ffietahlrgicos a reverem posições e for­
mas de: luta, transfonnando-se de criticos agudos em interlocutores fJexfveis do 
govemo. emboB sem terem adquirido visAo clara de toda a complexa e multifa­
cclada realidade nacional. 

Ausentes a criatividade e o pragmatismo de Paulo Vida! Neto. e o carisma 
de Lula, mais preocupado com a organizaçlo do Partido dos Trabalhadores e sua 
atuaçlo na ma polltica, os novos dirigentes do Sindicato dos Trabalhadores de 
Slio Bernardo e Diadema parecem conformados com a divisA0 do estado de SIo 
Paulo em váriu mas de influencia. A capital. Guarulhos e Osasco fICariam com 
I F�a Sindical: o interior. compreendendo cidades �iu e pequenas, com a 
conservadora FederaçAo dos Metahlrgicos do Estado: e a SIo Bernardo caberia o 
ABCO. com exceçio de Slio Caetano que, desde 05 tempos de Afonso, Paulo Vi­
da! e Lula, teima em se conservar independente, A Cl.IT - Central Única dos 
Trabalhadores - seria o elo entre sindicatos que teriam ligações com os metaldr­
giros de São Bernardo, mas ela própria se acha dividida em diversas tendencias. 
de posições nem sempre conciliáveis. 

Os ideais de autonomia e liberdade que. a partir de 1974, alimentaram as 
campanhas desenvolvidas pelo novo sindicalismo surgido em SIio Bernardo não 
derrotaram ° modelo corporativo adotado pela Cana Constitucional de 1937 e 
pela CLT de 1943. Frente àqueles que pregavam a democratizaçlio plena das ati­
vidades associativlls, com a eliminaçlio do sistema confederativo e divisA0 rfgida 
dos trabalhadores em planos, grupos e categorias, prevaleceu o corporativismo 
transplantado da Carta deI Lm'arQ para o Brasil por Francisco Campos graças ao 
sili!ncio das novas geraçOes de sindicalistas, neste aspecto em nada diferentes 
dos velhos dirigentes que denunciaram e combateram. 

Conclusões 

Durante ° prolongado período militar. ° sistema sindical brasileiro pennaoeceu 
inalterado. 

Foi sob o regime autoritário, entretanto. que as organizações sindicais mais 
atuantes se deram conta das possibilidades orerccidas pelo poder normativo da 
Justiça do Trabalho. como alternativa ao arrocho salarial e à incapacidade, ou ral­
ta de disposição, panI negociaçlo coletiva. revelada pelo empresariado nacional. 

Desenvolvendo a t&:nica da utilitaçio do poder normativo, esses sindicatos 
obtiveram garantias jurfdicas inexistentes . época na Constituição e nIo previsw 
pela CLT. Entre várias outras poderiam ser lembradas as estabilidades especiais e 
transitórias, como a da gestante, do menor alistado para prestar serviço mil itar 
obrigatório, do acidentado no trabalho, do trabalhador na iminfncia da aposenta­
doria. Também pela via dos diss'dios colelivos foram alcançadas a sobretaxlÇAo 
das horas extras, ° pagamento em envelope 00 documento similar discriminando 
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sua composiçAo e detalhando os descontos retidos pejo empregador, a isonomia 

salarial entre substituto e substitufdo, a ampliaçAo do período de aviso prtvio, 
Foi ainda a Justiça do Trabalho que, em dissrdios coletivos, acolheu o pedi­

do de instituição do denominado "desconto assistencial", incidente sobre os 511'­

rios de associados e nlo-associados por ocasilo da data-base e descontado em 

folha pelo empregador. A princfpio recusado pelos patrOes, essa modalidade ori­

ginaI de contrlbuiçlo roi deferida pelos Tribunais do Trabalho, para. posteriOf'­

mente, (ater parte das cJ'usulas componentes de acordos e convenções coletivas. 

Passando a dispor livremente de recursos adicionais equivalentes ou superiores li 
contrlbuiçlo sindical da lei, os sindicatos conquistaram sua autooomia financeira 

nos últimos anos da �ada de 60. De inicio aplicado na conslrUçlo de colOnias 
de férias 00 litoral paulista, o "desconto assistencial" pennitiu aos sindicatos se 

aparelharem como nunca (ora po!Sfvel. edificando oovas sedes, adquirindo equi­

pamento gráfico, remetendo seus dirigentes para cursos de formaçlo no exterior. 

contratando assessores jurídicos. econômicos, polfticos e de relaçOes públicas. 
Embora presos � legislllçAo tutelar controladora., desde os anos 70 muitos 

sindicatos revelaram-se capazes de reorientar suas campanhas reivindicatórias, 

ampliando as pautas de reivindicações, que não se limitaram mais às questOe$ 
meramente salariais, adquirindo caracteJÍslÍcas desconhecidas anteriormente a 

1964. 
Pautas encerrando 20, 30, 50 ou mais cláusulas tomaram-se freqUentes, obri­

gando os empresários, a� entlo confiantes na protCfIo incondicional do governo 

e da po1fcia. a se adestrarem na dificil ane da negociação e a se capacitarem para 

resolver problemas de greves, sem apelarem exclusivamente pan a violencia e a 

força. 
A queda do regime militar em março de 1985 revelou a existencia de seg­

memos modernos do sindicalismo bnuileiro. aptos a tirarem proveito do senti­

mento de culpa nacional pelo abandono em que haviam pennanecido grnves pro­

blemas sociais. Dilatando áreas de atuação tndicionais. essas organitaÇOes sindi­
cais de trabalhadores influenciaram a Assembléia Nacional Constituinte. Em C'U­

riasas alianças com organizações patronais, agiram visando a alcançar novas ga­

rantias individuais e coletivas, algumas pertinentes, outras destinadas a reforça­

rem as estruturas COflIOI'lItivas herdadas do Estado Novo. 
Nesse: aspecto, o art. � da Constituição de 1988 é exemplo claro do casa­

mento entre o arcaico e o contemporineo. Afiflflando, por um lado, que . organi­

zação sindical é livre e que a lei n30 eltigin!. Ilutoriz.açlio do Estado para a funda­

ção de sindicato, vedando ao poder público " a  interferênc:ia e a intervençlo na 
organizaçlo sindical". por outra parte mantém o anacrônico sistema confederati­
vo, o (also sindicato único, delimita a base territorial RÚnima na área de um mu­

nicfpio. preserva a contribuição sindical obrigalooa e acena com I possibilidade 

da instituição da cootribuiçAo para custeio do sistema condenado. 
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o perfodo de transiçlo das organizações sindicais brasileiras do corporati­
vismo fascisla para a democracia nlo se compl.etou. 

As luw do passado fIA0 foram suficientes para que trabalhadofes. empresá­
rios e Estado se dessem COIlIa do total esgotamento do modelo adotado por Geul­
lio Vargas. No limiar do século XXI t necessário que, abdicando dos interesses 
cartoriais, os dirigentes sindicais, de trabalhadores e de empresários, se conven­
çam da necessidade da adoção do figurino democritico, em que os fundamentos 
passem a ser a autonomia ele organização. a liberdade de filiaç50 e I voluntarie­
dade no pagamento ele quaisquer contribuições. 

Espera-se que a revis50 constitucional, tarefa em que se estl. lançando o 
Congresso Nacional, traga para o Brasil espenmçll5 renovadas de poder dispor, 
dentro ele ruturo próximo, de organismos sindicais democn\ticos e repn:­
senlativos, inspirados. finalmente, no texto da Convençlo n' 87 da OIT. 
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o radicalismo militar em 64 e a nova tentação 
fascista 

Hilgio Trindade· 

A
CLÁSSICA distinçlo de Unz entre IUtoritarismo e fascismol quando transposta pan. o contexto bnuileiro revela a episódica trMIiçlo fascista no Brasil. Se excetuarmos . tentaçlo fascista dos anos 30. acalentada 

por movimentos regionais de: inspinçAo fascista surgidos no Ceari., em Minas Gerais, no Rio de Janeiro e em SAo Paulo e, posteriormente, pelo primeiro parti­do nacional de massa -Ação IntcgraJista Bmillllira de Plfnio Salgado -q� atuou legalmente de 1932 a 1938,1 constatamos que B presença de movimentos fascistas e radicais de direita !! bastante restrita ao longo da história republicana. Afora algumas ações espet.acularu de segmentos militares Jn4fschisl(u da Aero­náutica no final da dtcada dos 50 -Jacareacanga e Aragarças _, e as manifes-
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toro (1ltim).� Skldman:. 'ThDmas. BrosU: . GntUJa a Out.-Io. Rio de Janeiro. Sap.. ]969. p. 112. Em 
de=nblode ]959 eclodl: I �rtbelllo de AncarçaJ, lideBda par u..,... ofici'" da FA8. ddlcladir. em 
306 .... I1!m vrti-. omdo OI m..ldes.. asim como OI de J� b(l'Iri'oci6rioI de .,; ... �, Be­
-.':!o •• Maria Vic:Iori& de MeoquiIa. O p-t __ KiIbIl..:lIek: dr� te"'" /0;0 ,  n"",,*"", 
"" poI/rtt:Q. ISl56-/SlIU. Rio di: Janeiro. Pu.., T ..... 1976. P, 28!1, 
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taçOe! terrori!tas do Movimento Anticomunista (MAC) em plena atmosfera prt­
golpisII de 1964, o radicalismo de direita que, na conceiruaçio de Eysenck.' 
combina a ideologia conservadora com o temperamento autoritário, nIo cncon­
U'OU no paIs um leito favorivel para sua irutitucionalizaçlo. A eflC6cia hi!t6rica 
da estrau!gia das elite5 bT85ileiT85, combinando a "lógica liberal com a prixis au­
toritária", acabou sendo o padrão dominante.} 

No plano governamental IInto quanto no dos movimentos, partidos e organi­
zaçõcs, • situaçlo nAo I! muito diversa. A instabilidade dos primeiros cinco anos 
da Repúb lica. durante os governos de Deodoro da Fonseca e ADriano Peixoto. as 
"salvaçOc! miliwcs" deTT\lbando as oligarquias regionad inlClllIirlCldu com 
Hermc! da Fons.eca, como COI'I'etivo da polftica dos governadores, e a pnltica de 
e!tados de dtio respondendo à rebeldia militar do ciclo lencntista na dk'''CIa dos 
20 nio produzem nenhum dos fenOmcnos de IÇA0 direta antiparlamenw, ideolo­
gicamente consistente!, como as "ligu" de utrema direita tão em moda na Fran­
ça da tpoca.' 

No ano-slnlCSC de 1922, da fundaçlo do Partido Comunisla Brasileiro e da 
rcbelilo do Forte de Copacabana, a resposta inlCICCluaJ vem .ttav6s da reaçlo 
calólica com a fundaçio do Centro Dom Vital de Jackson de Figueiredo e da re­
vista À Ordem. A busca do e!paço perdido pela Igreja Católica - denunciado 
pelo padre Julio Marias no final do Impúio - enconua na penonalidadc forte 
de Jacbon a liderança capaz de prcKluzir o movimenlo precuBOl' do inlCgralis­
mo, mas que, sob a ooentaÇlo intelectual de Alceu Amoroso Lima. agirá apenas 
no plano doulrinário e polltico com a Liga Eleitoral Caló lica no p6s-30. Embonl 
na base ideológica de vários movimentos da mesma I!poca, inclusive da Liga de 
Defesa Nacional, estivesse o nacionalismo - antiportugub em Jackson, de mo­
bilizaçlo patriótica em Bilac e Afonso Celso e de defesa do petróleo em Montei­
ro Lobato -. nio havia o suporte Ol'ianizacional e militante dos nacionalistas ar­
gentinos muito mais impregnados da problemática europl!ia.7 

, E,.,erd. no.. psycltolorJ ofpolillt;r· I..ondon, 19506. 

' TriftcIIde, Ho!IJIo. La COIISUIICci6n dei Eaudo lIIciouI en ArJeNinl y BrulI (1110-1990). Rmm 
loiro" .... �,"7(I): 117�jaMnar.l986. 

' hrll'O-me ls "ips� aIi\Wnas ókIodat ele 20 e )ll: Camelotl d\I Roi. AcOOn FrançaiK ele C. Malt· 
..s. kuncssca PaIrioIeI. Fai_ ele O. VaIaiI. v..-Plum)'UlC, J. & LaJinn, R. wJtuci-ufr-plú 
192J-dJ. hria. ScuiL 196J (c.p. I. fuciDnes ele ...... ); e � ErnsL uftud- "'-_1poqtM 
-1,'A(1ic:w F�. PariI.JIlliwd, 1970. 

7 ,.... a AlJentina. v..-: Oenssi, MIf)'II Na_ EM �Intu. s...no. Afta. Jtqo: AI...-... 
1\161; ", ...... , s...n McGce. c-'FrWJI ..... Ir< A".. ...... 1900-19J2. no.. A� Patri«ic 
UtJfw. UIIi.-eni!y oINebn1u Pras, 1986.. E5IIoIIII __ pn(p'j,a1o .. �elec.� .... di­
me.. _ penpecti ... .......... aliva, noChile, AIJt'CIÔIII e BtaIiL Ph o Bruil: _T'riacIIode. HtJ&io. 
J_,roI __ : "/aKiPtttl l>rIulklro ... dkttJd dtt JO. SIo PwIo. Direi. 1979. � " ap.l da 
:zo pIIflC (Glnesoe da 1doeo!oPl-
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A frigU tndiçio do ndk:alillDo de dLreka 

o pensamenlo dominante de direita no Brasil republicano &tI!! I (W'deçlo do inle­
palismo em 1932 foi marcado p« uma posIun doutrinhia antilibual e eswi­
unte. Desde I anfolisc p;oneira de Alberto Tbtres do final da. I Quem Mundlal 
m o pensamento mais sislemitico de Oliveira VWJa 1\1 Ncad. doi lO, o eixo 
c:onocitual do "lUloritarismo instrumental .. • girava em tomo da. contnodiçlo c:n1R 
o Brasil real c o Brasil kgal. propondo formas de "Otganiuçlo nacional" mais 
adaptadas 1 nossa realidade. Essa "ideologia de Estado", na uPfU5Io de La­
mounicr, circunscrevia suas propostas dentro dos limites de um II.Iloriwismo-li­
bera1 que, inOUCl'ICiado por algumas fonnu de c.oryorativismo da tpoca, nIo 
continha os ingredientes básicos do fermento fascista. 

A rectJpenoçlo da. herança do pensamcnlO autoritário brasileiro pelo integra­
lismo. mais presente em Salgado do que em Rca1e c Banoso. M era uma forma de 
raguardar o crier oaciooal do movimento e afasrJ-1o do mero mimetismo eu· 
ropeu. A "imaainaçlo social.,n brasileira cio período estava longe de dar base de 
apoio a organizaç6es e regimes polfticos de ultnldireill ou fucislII. Essas condi­
çOes somenle se tornariam propfcias com ° csgownenlo da capacklade do lovcr­
no provisório de Vargas, sob o fogo cruzado das reivindicações conslilllC:ionalis­
las de SAo Paulo e da pre.ulo autoritária doi tenentes no poder e das Le&ilks Re­
volucioniriu, de preencher o vazio de poder diante das expectativas ideolÓlieu 
gendas pela Revoluçlo Sov;ttica e a ascenslo do fascismo 1\1 Europa. No clima 
de radkaliz.açlo que se inlemaliza com • confrontaçlo enlR a AçIo IJltegalista 
Brasil eira e a Aliança Nacional Libertadora e com a proibiçlo desta pelo govemo 
(cujo presidenle de honra era lufs CarIO:!l Prestes). os inlcgralislas se sentirlo Ie· 
gitimados por Vargu para I Marcha sobre o Guanabara, cm 1937. dcmonSlrando, 

• "Dois .-pecICII ......... iuIII o � iMwmNIIII _ cIclIII libeIait � .... cIclIII 
_ _  iI6io1. EnI priJDcin> Iup, 01 ____ � ... de:sipIçIo ... . ' ' afiem 
� _ . .... .......... _ bml  ...... Ot � � _ OI  . I 
lIIefinõd.DI C Oi' '. pelai - .... do: ___ E dau. pre:MIÇIo dai-... &ril • iIniIhd 
iau ' ... do&.do ... _ •• da ....wl'k . fiN . ....... �. __ .. 'IM,," peblqn-
__ desu JOcicdIdt It;ar. ... 0; .... NeJáI ........ i \o ,li", •• lO adooqI ..... � o e.do «pie c 
lICImInisIft .,,1 .. . ..... 1IJciooI _ pOiiID que. deIdc ..." OI distillfllC cIclIII libcni&. E. Iti • 
Iup, � � o uctdciD lUIOo'idrio do pocItr ,  • ......ar. ...... ..... Ot .  _p odiIQr 
........ .. ' '""'-'" libml, lIfIÓI o QUe o arWt ... toriIn:I do � """" _ � C tboIido A 
paapçJo do lUIOritIrismo, _ II1II foriIIIIO pOIhic:o rnnWIório, �Iece. linhI di.-iJ6ria UIIn: o 
1iIKIriurimoo ........... c ___ pItIfIOIIaI poIrax:.t �. s-. w .... ., Qui-
-...-.... 0nM00 "'rr-�."'"-pol/IbJ. $lo P.wo. Do.uOdacle .. Im. p. 103. 

, I _,"ler. 8otivw. f'aiOiiÇIo . .... I ,a"" poIIio;o ----.,.. PMoein Rtp:" •• ' .... ia-
� 100: F-. BoriI ( .... ).. O � ,.;  tu a"" RIo de J-wo. Difd, Im, L 2: "  h_O&, 
Jlrlw.ld«JIt1f" c, .H .... "" lktuil(J'JO..J�jj. RIodaJ..n.., FIonoIoçIo(;eQYjo V .... Im. 

Ie Trioodedt. HiJpo. Op. c:iL �.7' J*le,ÇIfI.l (A ".'114 
1\ s.a..:.. WuocIaiey Oooilhcnne .... Op. clt. 
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para uns, sua força política organizada 1 disposiçAo do chefe de Estado e, para 

outros, a oponunidade do pUlSch perdida 11 
Nesse contexto, a implantaçlo do EstadD Novo em novembro de 1937 teve o 

papel de contc:r o processo de fascistizaçAo em curw: Vargas preferiu uma alian­
ça com o Extrcito de Góes Monteiro do que com o integralismo de Plfnio Salga­
do. O mesmo processo oconera na Espanha, onde o regime franquista bloqucatl a 
asccnsAo ao poder da Falange de Primo de Rivera, e no PorIugal de SaJaur, onde 
o Estado Novo fizera o mesmo com o Integra1ismo Lusitano de Antonio Sardinha 
c o nacional-sindicalismo de Rollo �IO.I) O Estado Noyo de Vargas, embora in­
tegrado por muitos simpatizantes do fascismo e inspirado em muitas de luas insti­
lUiçOes (Carta dei Lavoro, Ministtrio ele Propaganda) e rituais (vaJoriz.açAo da ju, 
ventude, manifcstaçOes patrióticas e nacionalistas, culto ao chefe de Estado), tor­
nou-se muito mais um autoritarismo paternalista do que um rejime fascista. 

Ao compannnos o Estado Noyo com o fascismo ou nazismo europeus, 
constatamos seu caráter desmobilizante. A situação seria diversa com a mobiliza­
çlo de um panido único de ma5Sll ou de uma ideologia de Estado, que poderia 
ter sido, aliás, a contribuiçlio do integralismo, caso as negociaçOes pd-golpe com 
Francisco Campos houvessem prosperado e Vargas nAo tivesse optado pela prol­
biçlo da AIB em inkios de 1938. A única contribuiçAo dos integralislas 10 novo 
regime foi a elaboraçAo do Plano Cohen," que rorneceu o pretexto para o golpe 
de Estado, mas a exclusão dos integralistas do novo governo �undou no ataque 
terrorista!! dos setores mais exaltados da AIB 110 palácio presidencial em maio de 
1938. A opçlo de Vargas pelo pacto com o Extrcito incorporou a conc:epçAo ela· 
borada por Góes Monteiro," de que era preciso leyar o Extrcito para a polftica, 
evitando que esta, pela sua partidariz.açlo (aJuslo implfcita ao integralismo), 

II ''O desrtk dos 'SI) mil rami5as_vmkI·, .... H .. do no Rio do JlneilOcm I' do _� foi do fMO 
impressionante para os CWÍ«ts "'" o ts,istinrn. Panindo da ...... M .... os lMIIiftsWllel Oeafilaram 
pelo IYCllm kio Branco, com elcdcn� dixip!ÍIIII e muiuo � continuMdo III! o "'*1 � 
ria. <InIk ....mmn o lIdor inIq:nIlsta "'" os puun em n"YisI& do pI! numa -.ela, l1li .... H"1Iler. 
I'ro5sepiram dlf para O pIl600 Ouanat.ra. onde Gca1tio .mm. .Io j*"8da. ... "'"'4*ihia do aenenl 
Cavabnti. do minHin> da M..-inho e do chefe di c.. Militw, O presidalle foi .... m com trfI &ri­
tos de anouI. prlos milhares ... bnçm .. ...-oo..� Oulle.., Jonn W. F. Gt:ndi" v�. Rio deJ-'ro, 
Renes. 1Id. p.I71. Sotn • tentIÇ"Io do pIIUdr . ... r ..... me. dopoimctllOS do cs-inlqnllislas de qIII: .. JrU­
po moi, radical H,ado • OUSUO .... B-.-., pr&ndi.I forçw .. ponlIu do pIlXio presidcoâal e _ .. 

_. 
I) V� Cru.t. MIII1I1eI Brap da. O I_,...u.- louh<uoo � " ESfIJdo  N.,..,. Q>j6qoIIo � o� "'" P"""fiM. Llsbool. A RtIlJ1l do Jota. 1982: PIn&o. AnIt.nio CosIa. T1v S/Hat.Ar -N_ Soi:IN" fMd €.I­ttJPft"I {tucisnI-prr1bitIfU tutd �,sp«ri .... , '" iIt,�'P"'14rion. Flofl"nce, Europcan Uniwenil)' tllRitulc, 
1991. 

I' Silva. Htlio. A -.Ij"1I .... --U'O: " PU- Ct>M1I. PI"lrIo A"� IA:PM. t980. 

U Silva. HQlo. Terrorismo ,m 00rrIp0 V,m.. Rio de bnciro. Civiliuçio B .. ill=in. 1971. 
" Monaeiro..G6<-J.A Rtwlwplotk JOeafotdidatk pt>IJtiaJ do &im.... Riodeh/laro, Iwieown. ui. 
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viessc I fT'llmcntlT a COJpOrllÇlo militar. A partir do Estado Novo estavam esta­
belecidu as bases da "pauta moderadora" IW relaç6es cfvico-militares analisada 
por Stepan, no período 1945-64.11 

A po,içAo da elite liberal do Impt:rio em flvO!' das miUcilu dvicas (Guarda Na­
cional), inspirida no modelo """'ado pela RestauraçIo franccu..1t reduziu o pII­
pel do Exúcilo ao de mcn (orça perifmca voltada paB I defesa da fronteiru e 
provocou um connitO latente que, após I Guem. do Paraguai. tJ'1Iduziu-sc 1\1 
Quesllo Militar do final do Seaundo Reinado. A quartelada de Deodoro que "os  
fim ao Imptrio e proclamou I Reptlblica dos "beslializadol"," nIo pode ser 
compreendida, em última inst!ncil, scm te levar em conta as rafzes profundas do 
ressenlimento do Exúcilo conlrl l elite imperial. 

Se I poHtica dos lOvemadores recuperou a heaemonil da elile polftica dvil 
inlen'Ompida pela Rept1blica, o connito que explode com o delo teDUltisla leva­
rá, no pós-lO. to participaçlo polftica dos tenentes no cfm.lo do poder central. 
mUI inteJ"lentorias estaduais e nas legiOes revolucionárias. A partir deste enfoque 
analftico. percebe-se que VIrJIII soube uliliz.ar politicamc:nte I seu flvor, no pac­
to com Góes paB implantar o Estado Novo. o processo em curso de instinlCiona­
lil.lÇlo do ExtrcilO como parte int.egrMt.e do apaRto estalai em um nfvel que nIo 
havil sido atingido til! entJo. Criam-se novu coadiçOes pari o Exhcico OI paU­
tiCI brasileira. legitimadu pell ftllemidadc histórica doi dirilentes republicanot 
positivistas e os militare! no Rio Gnnde do Sul, dentro de uma concepçlo am­
pliada de selUrançl nacional. envolvendo inclusive I panicipaçlo no campo eco­
n6mico (Siderúrgica de Volta Redonda). EstIo definidas. e5lnteaicamente. as ba­
ses polfúcu de um processo que, 1p6s o fim do Epado Novo, com a eleiçlo pari 
I Prcsidblcia da República do ministro da Guem do regjme deposto, o genmJ 
Eurico Gaspar Dutra., conduziu as forças armadas a um papel de �iU'O na dclica 
"tealmposiçAo do regime polflico".lO 

A elite mililar desempenha, durante I República populisla (em que o 'ov«-
00 JK. considcndo o mais liberal-dc:mocnitico, linha sua estabilidade garantida 
peJo "dispositivo militar" useJUt&do pelo ministro da Guem., o lenmJ "1eplil­
ta" 1.011), o papel ltribufdo no Impmo ao "poder modenldo .. ". Segundo Stepan. 
"os golpes de Estado desencadeados pelas forças lJlTIIdu contra os regimes cio 

11 s...-. Alf..t. BtwiI: Io....uhtuvy'" poUdc.. a..e.. Aln: .. AltliA'Ww. 191'. 

'I v. Uotiweclw, Fo._ ...... O .1i:  ... • ritJ/. sa.. lWIo, Dikl, Im: e c.-;,., � ..... ce do. A ..ukM dIbdI: • a.nt. Nocbtaldltl&Jl. l,uo. $lo PIuIoo. Nanc..I.. 1979. 

" c-alho,.ktII Mriode. Ch ..,sM'l,..." SIoPllilo,�"'� 19t1. 

lO Sr.epan . ... Irreel. Op. eõt.. p. 81. 
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vis, ames rápidos, secretos ou unil aterais, se caracteril.alTl agora como resposlJl 
gradual, abena e dual de detenninadas elites civis e militares diante de uma crise 
polfticl, situaçAo em que tanlo os setores civis como os próprios integrantes das 
forças armadas aguardam a resoluçlo do connito gnças l interVençlo desll!l l1l­
timas".11 Nesta ótiCl, pode-se coocluir que a e§trat�gia das (orças annadas nas ra­
ses mais recentes da "sociedade pretoriana',l:I nio as induziu a� 64 a tentaçOcs 
de radicalismo de direita, salvo nos episódios isolado! anteriormente referidos. 

Com o iolpe militar de 64, rompe-se o padrio tradicional de intervençlo das 
(orças armadas na polflica brasileira, instaurando-se um regime dirigido, sob a 
hegemonia do Ex�rcito, por representantes das ue.s armas. A noVI "situaçio bo­
napanista'.tl nIo pode ser analisada em bloco. já que direreDÇIS signirw:ativas se 
estabelecem na sucessão dos presidentes militares e nl dinlmica do próprio reg.i­
me. Sem pretendermos nos adentrar no tema, que roge aos propósitos especrlicos 
de nossa anilise, cabe salientar que a discusslo em tomo da natuIeza do regime 
que, nl teorização de Q'Donnell para a Argentina, seria qualificado de "burocrá­
tico-autorittrio", nunca chegou DO Brasil a aproximar-se das fronteins do (ascis­
mo, como no Chile de Pinochet 

Q debate da qUC!ltão do autoritarismo/fascismo na América Latina foi inten­
SO,I4 mas o conceito que melhor se aplica 10 caso brasileiro � o de "autoritarismo 
militar", especialmente pela singular combinaçio institucional entre I ditadura e 
lU instituições liberais preexistentes. Por exemplo: B manulençlio do calendário 
eleitoral, lpesar da proibiçlo da escolha direta para presidente, govemadores, 
prefeitos das capitais e ireas de segul1l.nça nacional e o lf1iftcio do"senador bi6-
nico"; I aceitaçlo de um sistema bipanidário, com oposiçlo consentida; o Parla­
mento aberto, com limitaçOcs a suas competlocias e l liberdade de palavra de 
seus membros; a preservaçlo das universidadu após duas ondas de expurgos. 
Essa hibridez que recoloca a presença, mesmo durante o regime autoot6rio mili­
tar, do padrlo "lógica liberal/práxis autO!"Ít!lria", � o traço difen:nciador das expe­
riência.! argentina, chilena ou uruguaia que, ah!m de mais violentamente repressi­
vas em extensão e profundidade. desmantelaram as instituições IibenUs do regi­
me anterior. 

O (ato de os militam; da "Sorbonne" brasileira, diferentemente dos SCIOfe5 
da "linha dura" articulados em tomo do mil1istro da Guerra. Costa e Silva, e, 

ll ld. ibid  .• p.8t_1. 
12 Vos HUIl"llWD. 5_1 P. €I 0fdt0I poIfttm ai "" ..... t t S ai toIOlbio. a.- AlreI, hId6a, 
1968. I:!$pecialmo:me o capo S. Pmoriarúsmo y dco;:adollcia poIftiI:a. 
n Hermft. c;.,� eI lIii. 1H111«tiDtu fIOS '- leI owru. fWiI. fondMlon NMIonNe da 50; ..... 
PoIitiqua, Im. 

l4 Trindd, H61po.. LI q"cstioon du fucilme en ArntriquoE Utine.. Rn"W F...w;ni1r de ScIm« I'oIiJ/­
qw. Pwis, f'ory!";'" NMionaIe desSdefUI PoIitiqI>es (2): 281.)12, ..... 191'13. 
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mais tarde, de os nacionalistas rw1icais .. Iminados por Albuquerque Lima terem 
buscado em 64 uma aliança poUtica com OI liberais da UDN, opositorcl ferre­
nhos da kcrança varguisla, deu o tom inicial t frustrada teowiv. do governo 
Castelo Branco de mar as novas condiçfa patIIa "'vcrdadcira" dernocr.:ia. A si· 
luaçJo dderiora--se fortemente com a frigil lituaçio do JOVUnO CoiIlII e Silv .. 
enfrentando . mobilizaçlo estudantil , sob .  inll�nci. da rcbclilo csrudantil flu· 
ccsa de 68, a lI1iculaçlo política da Frente Ampla, unindo l..acerda, Juscelino e 
Goulan, e • crise mi1iw provocada pelo (Jff(Ji� Mircio Moreira Alva, que do­
sembot. no AI·S, no fechamento do Congresso por tempo indctermi.nado e, mais 
arde, na Junta Miliw. 

o Golpe de 64 e OI radicait de dinita 

o cenário polftico que se arma desde o lovemo Castelo Branco m o governo 
MMici - o mals reprc5sivo d. ditadura militar - cri. a llrnOSfel'll prop(cia para 
a nova tentaçlo fascislII l1I'IIvb da açIo de radicais de direit .. A disputa pelo p0-
der no póI-64 conduziu a uma a1ianç. en� os modcnrdos da "Sorbonnc" e a "li· 
nha dura" comandada pelo ministro da Guem. Costa e Silva, que convcrae n. 
indicaçlo p8l1l a Presidenci. d. Repl1blicl do general Castelo Branco, fTWJinali. 
zando o grupo "anti·SOfbonnc", liderado pelo chefe miliw do golpe de 31  de 
março, o gcncra.l Mowto Filho. Essa primeira flIptun entre os Irdem militares 
eocem ". fase da velha conspiraçlo e da rebclilo no momento mesmo (ou antes 
a�) da própril vitória, O ciclo dos 'duros', portm, nIo caiu do oEu: foi uma con· 
scql1!ncia do vleuo polftioo que se criou com I queda Iipida de Goulart e com o 
despreparo poIrtico dos vitoriosos",ZI 

O govemo Cosia e Silva consolida a presença da "linha dura" no poder e • 
dinlmica do ano critico de 1968 produz \una aliança informal de vúios set.oreI 
da opo5içlo, iniciada em 1967 e transmloldada em movimento sodal de ma"1S 
em 1968", em que ''ttts selOreS principais adquiriram força e coonlellllÇlo sllfi· 
cientes para afetar em profundidade as eslnlturu polfticas do país: o movimento 
estudantil, o dos trabalhadora e a Frente Ampla. ElesjuntOl exerceram con.side· 
nivel prcsslo sobre o Estado, provocando um conflito interno sobre duas polfti. 
cas a1temativu: maior liberalizaçlo das direuiz.es ,r.lfticas, sociais e econômicas 
ou uma ainda mais ampla investida rcpreuiv .. • A dirima a1ternali .... confiJU' 
rou-se com a resposta do AI·S, que "f completo e nio deixou de fora. apare:nte. 
mente, nada em mat�ri. de previslo de poderes discriciorWios expreuos", capaz 
de "munir o governo dos in!lnImentos para tOOo o que por timidez ou c0mpro­
misso dernocnltico deixou de fazer, nos diu qllCntes da Revoluçlo de �, o 
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presidente Castelo 8mx:o".lfeom o Ato Institucional de 13 de dezembro de 
1968. (ocM-se a expectativa das opos)çOcl de liberaliuçlo do reaime e. .a  00ft­
a1.rio, libeR-se ° avanço desenfreado das (ocçu repa.sivu. 

ApóI ° impedimento por doença do presidente Costa e Silva, em me.oo. de 
1969, desencadeia-se a crise de sua sucesslo. Com a oposiçlo tbeftI. do vice­
presidente Pedro Aleixo ao AI-S, o Alto Comandadas Foc-ças Armadas concluiu, 
em seulo secreta, que "a soluçA0 conSlitucKxW DIo era vi.t.vel", decidindo que a 
Presidenc:ia seria exercida por uma junta militar integrada pelos ministros do 
Ex�rcito, da Marinha e da Acroo.t.ulicL H Era a ruptura do relirrlC com lua base 
civil udenista. que duraria a� ° govemo Geisel, quando esle nomearia IOvema­
dotes de estado majoritariamente oriundos da ex-UDN. O desrespeito b regras 
sucessórias da Coostitutçio de 1967 atinle seu .ápice na escolha informal do F­
neraJ Mtdici como presidente da República atnvb de um "co�gio e1eílcnlM in­
legrado exclusivamenle por militarts.JII 

O presenle c:apftulo bu.scari analisar, sem a pretenslo de esaot'--las, alsumu 
�s e manifestações que idenliflCam a epiJódica pmença dos radicai. de direi­
ta ou dos nostálgicos do fascismo bruikiro 00 período oomprcendido enlre a 
oonspinçlo e ° deseocwamenlO das aç6cs militares do lolpe de 64 atl o lOVU­
no MMici. Trata-se evidentemente de um enroque que restrillJe ° fenômeno a 
pessoas ou grupos representativOl do que Santos derme como "autoritarismo na­
turalista" por oposição .a "autoritarismo moderno",- que lentavatn alcançar Te-
5ullados polfticos dentro de uma penpecliva ideológica de direita radical ou ins­
pirada numa identifac:açlo com ° rascismo inlegraJista. 

o pa.ptl precursor dos mmlara lolq;ralbtat: 

O primeiro dado instigante � a presença permanente de ex-inlearaliaw no espeço 
temporal referido que se manifesta de diferentes maneiras. Primeiro, o organiu­
dor, ex-chefe da milkia integralisl.l, autor do Plano Cohcn e ex-capitio do lCn'i­
ço secreto do ExácilO, Olympio Mourlo Filho, � a figura-chave do pnxeuo de 
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conspiração e do desencadeamento do golpe militar. Sua conspiraçAo solitária e 
obsessiva começou em Santa Maria (RS), desde inlcios de 1962, quando assumiu 
o comando do J9 Regimento de Infantaria, após a posse de Goulatt como presi­
dente e estando o governador Brirola no auge de seu prestigio como Ifder do 
Movimento da Legalidade. Mourio participou do primeiro jantar que o general 
Osvino, comandante do In Exército. ofereceu a Bri1.Ola; sobre as conveJ51Ç6es 
sem reservas que manteve na ocasilo com o governador. registrou em seu diário: 
"00 que ouvi, fiquei cientificado, sem sombrn de dúvida, que estava diante de 
vasta e perigosa conspiração contra o regime".1I A partir dar começa o processo 
de conspiração, denúncia e articulaçAo junto a setom militares e empresariais 
que prosseguini. durante o ano de 1963, em Slo Paulo e Minas Gerais, ati o de­
senlace do golpe a partir de Juiz de Fora. 

Em suas Mem4riay, não hesita em afirmar que "meu verdadeiro e principal 
papel consisliu em ter articulado o movimento em todo o pais e depois ter come­
çado a revolução em Minas. Se nós nlo o livfssemos feilO, ela nIo teria 
sido jamais começada". Mas reconhece que "o que articulou esta revolu­
ção foi simplesmente a repulsa nacional, incontesLivel, que foi-se tomando 
sempre mais fone na medida em que os torvos agitadores cresciam em 
audácia, na doutrina da subversão do comunismo. Os chefes militares, em sua 
maioria, recusavam-se a tomar conhecimento da revolta que lavrava no seio da 
oficialidade das uh forças armadas, de postos menores". E acrescenta com orgu­
lho: "Carlos Lacerda costuma diur, elogiando-nos, que fomos O general apressa­
do, por se ter dito que partimos antes da data marcada. A verdade t que havfamos 
partido com seis meses e rres dias de atraso ( .•. ) Nunca houve dall ll'llUCada. an­
tes do dia 28 de março. sábado de aleluia, quando da reuniikl no aeroporto de 
Juiz de Fora".ll 

Perguntado se os "revolucionários" de Minas sob sua lidel1lIlÇa haviam se 

precipitado ou se já havia previsão de que o movimento salsse de lá. Mourio res· 
ponde: "Nilo esllva previsto. Previsto por quem'? O único chefe da revoluçlo era 
eu. Eu previa sair no dia 12 de setembro de 1963, desde que os sargentos come­
çaram com o barulho lá em Brunia. O MagalltAes Pinto nlo deixou. Depois eu 
queria sair em cima do comlcio quando eles marcaram a data (13 de �). Eu 
disse ao Magalhll.es: vamos chegar lá em cima do comecio, derrubar o govemo e 
tomar o poder. Ele nlo deilOU. Depois, quando houve aquela confuslo na Mari­
nha. na quinta-feira santa, ar ele acedeu e então eu fiz. Eu não tinha liga­
ção nenhuma com os revolucionários do Rio de Janeiro, porque eu já tinha can­
sado de procurar ligaçOes com eles, cansado de cantar Costa e Silva, Cas-

)1 MourIo Filho. OIympio. Mmt6ritu.: .. .  rnJ..Mdr "'" �"""""'*'- 1'Iln .. Akp. 1AJ'M. 1978. 
p.ll. 
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leiO Branco etc., e eles nlo queriam saber de revoluçlo. Esta que t a verdade 
hislórica"." 

Indagado se o fito de a açAo militar ler sido desencadeada desde Mi­
nas nlo leria tirado do governador Lacerda a possibjlidade de ser o líder ci­
vil do golpe, Mourão declara que "o Lacerda nlo queria ser revoluciooirio 
e ele nlo tinha nada a ver com aquek movimento. Pelo contrário, dun.nte a mi­
nha conspiração eu live dois enoonlroli com ele". Na casa de Júlio de. Mes­
quita em São Paulo. "eu falei o tempo lodo e ele nIo disse uma palavra. Eu 
anotei 00 meu diário: que diabo, afinal de contas Carlos Lacerda 010 chegou a di­
zer se era revolucionário, E tomei Q priori como sendo", Em outro COIlWO, 11& 
meses depois, taIllbtm em Slo Paulo, l..acerda teria dito a MourIo: ''General, o.se­
nhor nlo consegue fazer revoluçlo e vai interromper o processo democ:rMico do 
Brasil, e isto t mau". E da( concluiu: "ele: nlo queria revoluçlo. pDfque ele: queria 
usufruir daquell confusio toda. pensando que iria na crista numa ekiçlo. A arnbi­
çio pela Presidência da República te:m perdido muita gente boa, mas tem perdido 
muito mais o pah".JoO 

O segundo dado t de que nlo foi Mourio mas outro oficial ex-integralista 
que: desencadeou a primeira açlo armada no cootexto do golpe. Embora caiba a 
Mourão a dc:cislo de: desce:r de. Juiz. de Fora em 31 de: março. t o almirante Has­
selmann - que. na "Inlentona Inte:gralisla" de: 1938. tomara de assalto o Minis­
ttrio da Marinha - que: se considera o precursor do gOlpe:. e:m virtude do ataque 
que comandou ao enfrentar, em 2!i de março. de metnlhadora em punho. um 
grupo de marinheiros revoltosos que. com a bandein. nacional 1 frente, se dirigia 
110 ponlo de. saída do Ministtrio da Marinha com o obje:tivo de aderir IIO! seus 
colegas de armas que estavam no Sindicato dos Metalúrgicos. Hasselmann relata 
que os marinheiros "entrnram em fonna, traz..endo a bandc:in. nacional na frente 
( ... ) O comandante Branco estava com um grupo de oficiais no portlo. ji tinha se 
adiantado e arrancou a bandein. que e:les traz.iam. Mas eu tive a impressão de que 
ele seria massacrado e achei a guarda muito hesitante. Atiramos por cima das CI­
beças. Eles então hesitaram, houve pânko em meio deles, o que t fácil com­
preender. Uma força que nilo tem fonnação de combate não resiste ao tiroteio 
com balas. ( ... ) Quando eles viram aquele volume de fogo (e depois todo o prt­
dio começou a atirar) a guarda que estava hesitante entrou firme e entlo comc:ça­
ram a se atirar dentro da água, A impressão que se tinha era que havia muita gen­
te ferida. Eu tive um entendimento com o Estado-Maior do Ex&-cito e eles man­

daram dois tanques. Isso já foi o infcio da reação contra aquele estado de coisas. 
Embora bouvesse o apoio de sargentos e marinheiros que serviam no ministtrio, 
detenninei que eles aU10iliassem somente no policiamento. A coisa foi dissolvida 
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pelos oficiais pnnicamenle l bofello". Houve um conselho de disciplina que ex­
pulsou cerca de 600 marinheiros. "De modo que eue tiroteio'" conclui Hassel· 
mann, ''precedeu ao do Mounlo. Foi a primein ruçIo."" 

Esses dois episódios do revelMkRs da presença ativa de ex-inlegnJisw no 
golpe. em posiçlo de comando. ainda que dissociados de qua}que:r uticuJaçIo. 
mas ctljas posições polClico.ideol6gicas do se afastaram si,nificativamente de 
suas rafz.es na d&:ada de 30. 

A vislo poIftic:o.KieoI6gica do almirante Hasselmann nkJ difere muilO di � 
Iogia integnJista em SUl fase (ascista. Trts aspectoI de suas aniJises JObn: a conjun. 
turI nacional e J.alino..americ permitem de.rmir seu pcrli.1 ideokSgic:o. Primeiro. em 
temI05 de penedo, a idemirlcaçlo com o modelo ("';91 italiano, embora com criti­
cas 1 aventun imperialista de Mussolini nl Ub1a: H No inicio o (ascismoera um ..... 
ciooaIismo. A coisa mudou de figura quando ele passou a servir 110 imperialismo na­
zista de c:ar4ter IIlticristlo e !'lciSlL Musso\ini incontestavelmente lCU10U napolrtica 
interna. Os efeit05 estio IA, � só ir ver o que ele (ez peta Itália. Ma errou na poIrticI 
externa. O mo dele foi nIo se opor .  Hitler. EnquanIO ele se manteve na linha tradi­
cional da poIftica latina italiana de foi muilO bem ... • 

Segundo. endossa o nacionalismo Intiimperialisla. e as teset de uma suposta 
aliançl enlre o comunismo e o capitalismo nos termos da conspiraçlo jidicl 
dos Protocolos dos S'bios do Silo.ll Para Hasselmann, "aqui no Brasil '" uma 
contradiçlo. UlTlI difieuldW muito grande de conci liar. porque a tese bwJuesa 
polítiCI � a libenl-denlOCl1lCia. A liberaJ-democ:ncia aqui no Brasil kvari ., c0-
munismo". Em suma, "o Brasil sofre um processo de de.snacionaliuçlo acelera­
da feilo pela aliança dos comunistas com os burgueses ... • 

Finalmente, resta mencionar a dimenslo que dissocil os componentes 
ideol6&icos fascistaJ de uma vim política nAo-reacionVia. como era cor­
rente 00 perfil dos militares lolpistas. A experiencia peRWUI de um lover-
00 militar que combina ..... 1 tpoca do ,enc:ral Alvarado, poder ditatorial 
com rdonnas estnJturais. havia fascinado intelectuais marxistas (Roland 
Corbisier) ou cienústas sociais (Helio JlgUaribe), nw nlo parecil 6bvio que pu­
desse atrair militares de extrema direita. O fato � que a visita do almirante Silvio 
Heclr: ao Peru CODvenen seu amigos poUlicos. eDtre os quais o almirante Hassel­
mann e o iRIPO dos u.intearalistas do Rio, em defensores da reforma qrúU.. 
NIo se tratava de uma poHúca Igrúi. de estimulo 1 �coloniuçlo". mas com o 
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significado que levou Bnrola a tomar-se o defensor de uma tranJfonnaçlo radi­
cal no campo." 

Um dolI momentos mais surpreendentes do depoimento cio almirante foi 
quando ele informa1menlC, ao entregar-me um conjunto de apo:sti..W util izadas 
nos cursos de ideologia inlCI"lista destinada a militares - sem qualquer identi­
ficaçlo eJlpllcita das fontes doutrinárill1 - fez uma advert!ncia: dava-me uma 
cópia do material com I oondiçlo de que n30 I mostrasse a outras pessoas, por­
que temia a reação do novo grupo no poder se viesse I conhecer seu conte1ldo. 
Isso ocorreu poucos dill5 após a escolha de MUlci para presideDlC, Constatava­
se, empiricamente, a presença de um setor que se situava mais . direita dentro da 
direita militar e que tinha medo de represálias do grupo que iria ocupar o poder, 
sucedendo ti Junta Militar, 

Os InlqnHsw DO poder! 

Pode parecer estapafúrdia a pergunta. mas, ao se observar a composiçlo ministe­
rial dos governos militares e as lideranças 1'10 Congresso 110 pelfodo, pode-se 110 
mfDimo admitir que os integraJistas companilham o poder, Essa ptlctpçJo se 
amplia quando o próprio PUnio Salgado. na entrevista l revista Wtja intitulada A 
'\blta do Chefe, rcc:onhccc que os integnllistas estão a caminho do poder,'" Na 
verdade, algullJ eJI-iDtegralistas ocupam postos governamentais de primeiro es­
calA0: o vice-presidente de Mtdici e presidente da Junta Militar, o almirante Au­
gusto Radc.maker Grilnewald; o ministro da Aeronáutica, brigadeiro Márcio de 
Souza e Melo (Mourlo o identificou como subordinado seu na MiUcia lntegralill­
ta); o ministro da Justiça de Médici, Alfredo Buzaid (embora tenha se tomado 
um renomado jurista da US?, como Miguel ReaJe). que enl um entusiasta mili­
tante de Jaboticabal, no estado de SIo Paulo, e que no velório de Plínio. em 
197.5, estava na cabeceira do caixlo, como estamparam 05 jornais da q,oca; o 
ministro do Planejamento, Joio Paulodoll Reis Velloso (referido por PUnio como 
integnnte do movimento dos jovens integralista5 Águias Bl1lnCas); o llderna Cl­
man. federal, Raimundo Padilha (que no exruo de Salgado assumiu, em 1938, a 
chefia clandestina da AIB), entre outros, 

" A primein � do � toi quando lO _  OI' dif_IIIeI 1Iel<IW'" ' on vm lOlft _  
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A entreviSl. de Plínio Salgado � bastante SUgestiVL O chefe inteJRIista c0n­
sidera que MO iOlcvalismo está vivo" e que "ainda eslamOl OfJanizadol em IOdo 
(I Brasil, apeou do temos mais atividades públicasH• Aaescenta. buscando de.­
monstrar I força atual do movimento. que "somos pcno de 700 mil em lOdo o 
Brasil. Menos em qlWllidadc que em 1937, quando somiVUOOI 1 milblo. Mai, 
em qualidade. porque. � muitos que eram jow:n.s estudarwn c se tomaram 
grudes homens". Indagado se COI'Ilinulvl teAdo liderança sobfe esse lJ"Iflde nd­
mem de adeptos. 010 hesitou em responder. "No momento em que eu quiser, p0-
derei mobi lizJ·)os". 

Rercrindo-se 1 f� dos integralistas no meio militar, Salgado afinna que, 
na dt!cada de 30, ''t(nhlUTlO!l uns 800 oliciais. Hoje. r�is mesmo. UM 100. A 
maioria, de coronel pmI baixo, mas tenho tambl!m ligações com acnerail, como 
(I Olympio Mourlo Filho, almirantes ( ... ) esses meus contatOS com OI militares 
me facilitaram . comprecRsIo dos acontecimc:nt05 de 1968", 

Entre os polfticos civis, especialmente IUI C1mara dos J)eputados. o chefe 
inlcgralista informa que o deputado Pedro Mario estA "fazendo um levantamento 
de nossa força. contando quantos parlamentares tem realmente inspiraçlo inte­

grallsra c slo fil!is a el," e prefere estimar que "somos quase 100"'. Embora se 
dedique mais ao trabalho das comissões do que no plenm.o, explica que t "pam 
nlo me comprometer. Mas outros companheiros continuam no piemo e com 
destaque. como o I(der Raimundo Padilha. O movimento integralist&. no l1Ionx:n­
to. prerere continuar em atitude discreta". Conclui sua entrevista nwn tom oti­
mista, quando instado a citar representantes do integralismo no Poder Executivo: 
''Tem. mas prefiro nIo citar nomes. Ainda nIo estamos no governo, mas do jeito 

• ' • ..1. ,"1 que VIU In ...... 
Se o dilc:ulo aritmttico do ex-chere intelfllisla tinha uma cena 16gK:a, o cil­

culo polftic:o dos próprios personagens poderia ser diverso. Deixando de lado os 
ellgeros possrveis de ambos os cilculos e ruonlx:cendo que nIo h. uma presen­
ça aniculada e organizada dos ex-inte'llIlisw. a constltaçlo t vtIida 10 menos 
DO sentido de que I AIB romeccu antigos quadros polfticos. socializados ide0lo­
gicamente pelo partido. para direrentes aovemos militares. A aritrnttica do depu. 
tado rederal Plfnio Salgado - quando afinnava que signifICativo nt1mero do! 
membros da Clmara era de ex-integralislaS - ainda que correia, certamente nIo 
o era se consideramos I identidade polftic:a dessa maioria. Grande pane dclaj! se 
linha desgarrado ou rompido com o passado integralisla e. provavelmente. ratO!I 
ainda seguiam o comando polftico de PUnio. 

Em alguns casos eram identidades novas. como a do deputado Clóvis SIm­
zcl que. sem ter lido integralista, rora fortemente innuenciado p« teu tio iote­
gralista. o padre. Ponciano. IKler em Osório, no Rio Grande do Sul Slentel tor­
DOU-se conhecido por suas posições llIdic:a.is lia Cimara Federal, a ponto de me-

OI Ibid .. p. 22.3. 
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rccc.r um coment4rio especial do jornalista Caslello Branco: "é: um homem de­
t1andamenle de direit.a, cujo pensamenlO deita raízes na pagaçlo intelralista da 
d&:ada de 30, Recenlemenle foi ele 1 Espanha e vohou encantado com a expe­
riencia franquisla, Acha que o regime espanhol esú. I calhar pat1I o Brasil", A 
síntese de Caslello Clpta 05 aspectos essenciais de 5UI poliçlo neo-inteara1ista: 
"O sr. Slenz.e1 t conlll l Fcderaçio no Brasil. Para de, nIo td. rúza hisa6ric:u, 
sociais ou polflkas que justifiquem a Federaçlo. O que importa. em pars como o 
nosso, t o poder nacional, politicamente centralizado e admini5Ualivamente des­
centralizado", como o queril Plínio Salgado em seu Eslado in1earaJ. "Para de IÓ 
há uma organiz.açlo polilicamcnle válida no país, as forças armadas. A oflCialida­
de militar, educada nos principies do amor 1 pátria unida, t I fonle do poder mi­
litar unido e a base da re(onna salvadora (_.) que viria depois de uma conlurba­
çlo grave, com a eliminaçlo das atu.ais instituições e a convocaçlo de uma 15-
sembltia naciooaJ que insti1ufsse a democncia orglnica no paIs unitlrio �. Q 

Essa identific.çlo com o poder mililar era tambtm evidenciada pelo &nu de 
satisfaçlo que, 1 tpoca, os ell-dirigentes nacionais, regionais ou klcais e mesmo 
os militanlel de base nlo conseguiam dissimular. A maioria manifcstllva, esp0n­
taneamente, o sentimento de que os governos militares, ao menos alI. 1970, cor­
respondiam . sensibilidade integralista, Ainda que nlo organiz.ad05 politicamen­
te, viam na "Revoluçlo de 64" a realizaçlo de seus ideais abortados pelo Vlr­
guismo, e esse sentimento se reforçlva com a visibilidade de alguns ex·militan­
tes no poder. 

O risco de fllKlstiuçio do re&ime 

Se a "conlurbaçlo &nve" de 1968 nAo (oi suficientemente grave pat1I gerar as 
condiçOcs esperadas, desembocou no Ato Institucional de 13 de deumbro que, 
na IvaJiaçlo do cientista político Georges Lavau, em visita 10 Brasil 1 tpoca. 
dava mais podc:les 10 regime militar do que tivera Mussolini Nl ltilia fascista. OI 
A esperança da grande mudança sonhada peJos radicais de direita oc:ollena com 
a perspectiva de o a-ministro do Interior Albuquerque Lima di.putar a sucesslo 
da Junta. 

O radicalismo de direita que se "lutina em tomo da candidalll� Albuquer­
que Lima rerorça com o AI-5 sua perspectiva de poder, ultrapassando amp1amcn­
te 05 limites da aflligl "linha dUJ1l" instituc:ionalizada com o governo Costa e Sil-

Q Castello � c-b. Op. ciI.. p. 4OS, 060riI s.m.1 .. .. j ..... ,.,."..., .... io · 11 r de 
-r.no o..n. 111 fpiD noiIUIrv. Fd. ..... de COIIa .. sa .... 
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� .. ap:IMf"odoria do prol. la"JftidM Xausa, tMedoitito de cilto:iI poIfbca. jLInIMnrI>W t;'I;IIII O di_ 
elo (�e OIIlJOI pro(estom cio ......... iIIltituiçlo. 
u. 



VI, e encontTari 1'10 ano de 1969 o tetTeno propkio para a articul.çlo do seu pr0-

jeto pol!tico, 
Na avaliaçlO de Castello, "do ponto de VISta do intereue do sistema e do .o­

vemo. o general Albuquerque Lima precipitou,se em sua ofensiva para d.e .... ao 
pode"" , A escolha indireta do novo presidente nlo justificava a anteccdlncia de 
um ano para o seu lançamento, mas, "do ponto de vista do seu interesse pesJOlI 
ou de grupo. � possível que tenha agido na hora cena a fim de use.urar-se o di­
reito de SUcenlo".44 Ademais. a�m do forte desgaste do govemo Coslti e Silva, a 
crise provocada pela invuio da Univenidade de Brasnia e, sobretudo, OI deJdo. 
bBmentos polfticos e militare. do discurso provoealivo do depurado federal 
M4tcio Moreira Alves, imearanle da buK:ada dos emedebislU "aucblticot", ins­
tando a populaçlo a boicot&t a parada mililar do Dia da Indepedncia, Q consti­
tufram-se em elementos de preuIo da jovem orlCialidade em favor da referida 
candk1atUTL 

O espectro de uma candidatura radicalmente idenlificada com a "tropa" era 

um sinal de que os tempos estavam mais para o fechamenlO do re.ime do que 
para a "abel1ura" civil quando, vilrios meses antes, circulava li boca pequena a 
inrormaç� de que o govemo encomendara fM) ex-integralista e jwilll Miguel 
Reale a elaboraçlo de uma nova constituiçlo, o que estaria a sinaliur que, diante 
das pressOes da sociedade civil, tomar-se-ia inevitável uma "polfÚClo de alfvio ... • 
Essa conjuntUTa se esgota em poucos meses com o crescimento da crise.-1 

Os sinais eram cada vet 110 mais evidentes que, em meados de outubro, o 
olho clfnico de Fernando Pedreira capturou a di� do processo: "NIo estIInOs 

diante de um I'IOVO 31 de março, mas de um novo 10 de I'IOvembn)", ParI ele. o 
exemplo peruano estava oferccc:ndo as bases do novo modelo, cslimu1ando o na­
cionalismo radical mobilitador. Arremata sua obsc:rIaçIo premonilÓri8 pensando 
cel1amc:nte no que reptesentaria a opçlo por Albuquerque lima.: ''0 risco maior 
que hoje enfrentamos nlo � o esquerdismo do sr. Brizola, mas o nacionalismo de 
direita. Melhor: � a ambiçlo doi grupos armados que se afernm 10 poder, li som+ 
bra das teorias sorbonnianu, e que j' JUrocam at� mesmo o governo constitucio-

44 Casro:IIo BlaIIOO, CIrb. Cp, cil., p.'36. 
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na! que impuseram ao paf5".4I O falO � que, menos de 24 horas após a decislo do 
plenário do Congresso negando a suspensio da imunidade parlamentar do depu­
tado Morei" Alves, por 216 votos conin! (com o apoio de muitos dos parlamen­
tares da Areoa, rompendo com a fidelidade partidária) e 141 a ravor, � divulgado 
o AI-S que, enlte OUlrllll medidas discricioMrias, reçha o Parlamento por tempo 
indelemtinado. 

A din1mica da candidalura Albuquerque Lima ocupa o e5paQO, 816 eotlo va­
zio, do nacionalismo exacerbado pela ameaça da desnacionalizaçlo da Amaz6-
nia. A açAo do ministro do Interior em defesa da regiilo amuOnica, estimulando, 
inclusive, mavél do Projeto Roodon, a illlCriorizaçilo de eSludaJltes JUDIO b p0-
pulações perir�ricas �ntes, respondia também b pc-eocu� da jovem ofi­
cialidade. Ademais ela um "crltico veemente das polfticas econOmicas do após-
64. Suas id�ias nacionalistu sensibilizavam muitos polfticos e intelectuais, in­
clusive u-militantes do PTB, mas tambf;m incomodavam alguns homeM de ne­
gócios e militares".'" 

Embora a prcocupaçilo da Junta Militar fosse a de que sua missilo consistis­
se em "oonnalizar, no mais curto prazo, a situaçAo naciooal" e "resguardar a se­
gurança interna e os ideais da Revolução sem comprometer a política ecoo&ni­
co-social", a lnfasc recaía oa advertencia aos ri5C05 das aç(a que ''possam pr0.­
vocar a divislo das Forças Armadas".50 

Na realidade, a candidatura Albuquerque Lima pouco a pouco começa a se 
(Ornar uma ameaça 1 unidade das forças annada5, l  hierarquia militare ao acordo 
entre os grupos dominantes no interior do regime. Os analistas nIo belitam em 
reconhecer que ele "entrou em área de risco, certamente do risco calculado. Ele 
;"'IObiliza, incita e excita os escalões menores da oficialidade acenaodo-Ibes com 
a complemeotação de um surto revolucionhio, que tem como ameaçado de fruf­
�. Ele vai·se credenciando a uma chefia nada ortodon que podcri lOmar-se 
a qualquer momento chefia rebclde". De outro lado, os polfticos civu assistem 
"com apreenslo e vivo sentimento de impottncia o jogo que se anna no dispo5i­
tivo mil itar" e, ao mesmo tempo, o impasse da candidalura do ex-ministro "os 
paralisa. na medida em que ela se põe como uma força de conlBdiçlo la melho­
res esperanças civis do país"." 

Em fill5 de setembro de 1969, o nome de Albuquerque Lima continuava ma­
joritário entre os OflCiais mais jovens a ponto de prevalecer sobre o námero de 
seus superiores hierárquicos, obscrvando-se "intensa atividade polItica de SCU5 
seguidores, lançando manifestos e negociando com personalidadel civis de reno-

... PuIi.ioa. FcmaroIo. 6rwü poIhb(J'i/I6I·J97JJ. SIo PMiJo, Direi, 1975. p .  14!i. 
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me o preenchimento de posiç6es em seu lovemo".» A c:riJe da s"cc" ... atava 
instalada, com o agravante de Ullar-se de uma 31.'O"S5'" enb'e aforei hierarquiÚl­
veis da instiluiçllo militar. 

Se na lJ'adiçlo polftica bJuileil'l as sucessOes pre:sidenciajs tendem a prov� 
car crises no relime, essa situaçlo se exacerba no período p65-64, especialmente 
na SlICeu'" da Junta Militar. é: nessa conjuntun que "desponta o nome do FOC­
raI Albuquerque Uma, com o apoio da ltOpI e com popularidade nos tdOI'eS in­
tcnncdiirios da hierarquia militar sendo ele mesmo um leneral ttb atrelas_ Pano 
contornar o impasse, estabelecem-se novat felru, a partir de um duplo aitáio: 
o coosenso militar. por um lado, e o da hierarquia., por outro. levando o centro de 
dccisllo a se transferir. a panir daí, para o coleliado, iSIO �, para o Alto Comando 
das ForçI5 AnnadI5. em cuja cúpula se sitUl o presidente da R.epdblicL ( ... ) é: 
ainda o critúio hierarquia-consenso que determina a deJrou do lenen.I Albu­
querque Uma e de um possrvel vote militar direto que se prelC:ndill eventualmen­
te introduzir nos quartlis. Em contrapartida. institui-se naquela conjUAIUfa critica 
o 'lOCO qualitativo em dois escnatInios, o primeiro entre o genenlato, a quem ca­
bia indicar ues DOITle$ preferenciais, e o selundo COI'Ia!ntnldo nos sete membros 
do Alto Comando, que escolheriam o Presidente".!.I 

Trallva-IC de uma esll'lt�gia de aliança entre duas forçat em competiçllo 
dentro do regime autorit.6rio militar que estabeleceram um compromisso no I� 
vemo Castelo Branco - lrupo da "Sorboone" e "linha dura" - para alijar do 
podero grupo revolucioofrio "aoti-Sorboane" lidel'ldo por MourIo. Agora se re­
petia o processo num OUtro contexto, em que "o 'clSlelismo' e o 'COI!ismo' esta­
belecem aliança ante o perilO maior do caudilhlsmo militar, que poderia condu­
zir a um nacionalismo euoerbado e mobilizador do tipo peronisu".)oI 

Nos meios militares lovemamentah, no entanto. IS razOes da resistencia ao 
nome do genen.t Albuquerque Lima variavam, desde lU i�iu nacionalistas ou 
popuJistas de que UI portador att a critica ao fato de que flZCfl campanha fora 
do Ambito militar. mas o prete"to consensual 1 rejciçlo de seu nome lOmOU-se o 
fato de que UI um leneral de três estrelas. A lógica era de que �os minislJ'OS es­
tavam aplicando 1 pceJidencia a regra militar de que nenhum comandaolC pode 
ter graduaçilo inferior 1 dos seus comandados. Como o pmKlenlC devia dar or­
deM a generais de quatro estrelas, não podia lU anduaçilo menor" .» 

O general Murici e"plicitou, em abril de 1970, a nalurez.a da atitude tomada 
pelos altos próc:eres do Ex�n::ito no veto 11 candidatun de Albuquerque Lima: 

» Skidoncft. � Op. dI.. P. 99. 
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"Na Revoluçio bruilcira. feliunente nAo existe nem nunca existiu: o Uder caris­
mático, seguido cegamente por homens fanatizados, líder que sem� conduz sua 
pátria � mais rigorosa das ditaduras, e a seguir. ao caos. Nio h' nos altos chefes 
miliwu do Brasil o csplrilo militarista. c menos ainda. a detes"vcl figura do 
homem meuiânico que para tudo tem re�dio. sendo para si próprio e pan seus 
seguicklres o dono da verdade e o único capaz de salvar sua tem"," 

O veIO . Albuquerque Lima provocou protestOS de seus seguidores criando 
um clima de lendo que levou a aconsellwem-oo a se dirigir 10 ministro Lyra 
Tavares. Em carta ele 1 de outubro de 1969, ele diz que "a austncia de ditetrius 
definidas que uniformizassem os .mtodos c processo que conduziu l escolha  � a 
causa principal d. inquictaç1io e da dúvida de que tsli possu{da grande parte da 
oficialidade. Trata-se. pois, de uma contestaçlo contra ratos c nIo contrl pes­
iK>aS" que deseja "evitar novas c graves divisões no Ex&cito callsadas por deci­
sOes de CIlpul8.'l que ignonun os verdadeiros sentimentos dos seus comandados", 
Rcafinnando sua postura polftica, prossegue: "Essas manifestações havidas nas 
guarniçOcs miliwes em lomo de meu nome jamais se originaram por iniciativa 
minha. São oriundas do sentimento de puro idealismo de nossos oficiais -j0-
vens e mais idosos - em tomo das i�ias revolucionárias que sempre difundi­
mos, em termos de realizações e prognunas de um governo sem corrupçlo e con­
tra 8 corrupçlo. ( ... ) Desejo reafinnar minha posição dentro da Revoluçlo que. a 
meu ver, ainda nlo se realizou, pelo simples fato de que não fez o que poderia ter 
5ido feito em beneficio do povo brasileiro, dentro dos princfpiO$ de um naciona-
,• ,,11 ISmo puro e sensalo ... 

A resposta de: Lyna buscou explicar o inellplicável; a panirdo pressuposto de 
que o mais importante pana o ElItreito t preservar "8 coeslo mil itar, dentro dos 
priocfpios da hierarquia e da disciplina", replica que "o que nlo houve, nem p0-
deria haver, sem comprometer as tradições democráticas do &&cito, foi uma 
eleiçlo entre lodos 05 graus da hieruquia militar, por ser a nossa instiluiçAo um 
partido polftico"." 

A mágoa dos ell-integralistas no final do ano em lransbordante. TInham o 
sentimento de fruslT9Ç!o de terem sido bloqueado! ls portas do poder, como em 
1937. Denunciavam a "manipulaçlo" e a "traição" do almirante Rademalcer, que 
fez pressão sobre a oficialidade da Marinha quando Albuquerque Uma tinha 
vencido nela e na Aeronáutica. Na avaliaçlo de um ell-geneml integralista "o que 
houve foi o seguinte: havia uma atitude preconcebida de que o M�ici seria de 
qualquer maneira o escolhido. Então surgiram áreas, escolhe daqui, modifica 

)6 a.., .. c.iM. Op. til. p. lU. 

51 Mtlo, byme """"'n . .... A,.,.,.,{�. 0 ,.,..._ Cc>n/I ,  SiIwL Rio ... Janeiro, Guavino, 1919. 
p. m·9. 

� SlôdlliOle, ThoJmas.. Op. I;iL, p. 200. 
n' 



dali, cancela aquela elc. Surgiram VOlOS, por exemplo, para o pbinctc; do minis­
tro. Se o ministro linhaj' VOlO, por que o chefe de labinctc ia tcf' voto tambén'T" 
E sobre o nome escolhido pela consulta interna das forçu armadas, o juizo nAo 
era mais favorivel: "Acho o general GIITISII%U um homem honeIIO, um homem 
bom, mas ele mesmo confC5.5OU que estava dcsprcparado e por ICI' honeIto e bom 
010 tem • mallcia flCC'C .. ,ri .... " Outros desacreditavam o praidente csoolhido 
porque nIo dispunha de base mil itar suficiente pan. controlar leW; subordinados. 

O malOJro cb candidatura Albuquerque Uma representou o cpI1oao de um 
processo que começou Ijlutinando 0$ SC10res radicais de direita ou nosttlp::os 
do integra!ismo e tcnninou esvaziando. possível fascístizaçlo do reJimc com a 
eme�ncia de um Ifder populista identifICado ao nacionalismo ndical. 

Embo� durante o lovemo M6:lki. com I radicaliz.açlo cb luta annada., 0$ 
apantos repressivOl atinjam seu paroxismo, o re&imc buscaR mlnlU um díscut-
50 dissociado do radicalismo de direita com uma retórica da "rcltllnçlo demo­
crttica". Controlada a lucrrilha. o maior desafio dos governos militares .serii cv1-
tar que os bolsOes de extrema direita voltem a ameaçar a estabilidade do sistema. 

Com o govemo M�ici, o impulso de uma conjuntu� ccon6mica favonvel 
e de hitOll esponivO$ "fariam nascer entre alguns dos seus principais panidtrios 
a tentaçAo de institucionaJiu.r ° regime". Esses civis e militarc.l "capitaneados 
pelo seu ministro da Justiça, Alfredo Buzaid. eram homens de formaçlo direitis-
11, oriuDdos do integralismo". Entre 1971n2, o setor radical de direita do jOver­
no "procurou impin,ir 10 sistema dominante e 10 pafs uma doutrina antilibcnl e 
antidemocrtiica, capu de servir de base • institucionalizaçlo que dcsejaVL ( ... ) 
A definiçlo du linhas do rcaimc poJ(tico li,ava-se inevitavC'lmen1e . qucstio cb 
succssAo pttsidcncial. iSlo � • •  questlo do fUluro do sistema militar dominante. A 
primeira opçlo dos dircilisw era o continufsmo. !leU trunfo eram os !xilOS e a 
lXlPularid.adc do presidente".- Fracassava, novamente, I tenlaliva de conduzir o 
aUloritarismo militar para a via radicaJil.ida da direita, de inspiraçlo inteJralisll. 
E o ciclo dos generais-presidentes terminari sem que novu tenllÇ6cs fucisw se 
viabilizcm politicamente, Mais urna vez hegemoniu-se, historicamente, sob o 
signo da "dcmocnlCia relativ." ",oposta pelo jOvcmo Geisel, a "'lógica li�" 
associada a uma "prhis autoritária" tio ao goslO dos "donos do podcr", 

" Enrrmou .e+d' 1IO  _peloamenJlIiml Fanino cio SiIVL Rio ... � Il0'l. 1969. P. 11. 
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o legado oposicionista do MDB, 
o Partido do Movimento Democrático Brasileiro' 

Maria D'Alva Gil Kinw" 

T

ALVEZ não haja aspecto em que o caso bmiJeiro mais contraste com as 
outras cxperiencias militar-autoritárias latino-americanas do que o modo 
como o �gime militar brasileiro, instalado após o golpe de 1964, tratou a 

questll.o po](tico-panidária. E nlo � apenas o fala de o Congresso, embora seve­
ramente limitado em suas prclTOgativas. ICf continuado em funcionamento e de 

algumas eleições continuarem se realizando periodicamente. t!: tarn�m o fato de 

o governo militar ter extinguido o sistema panidário eOlllo vigente e ler coloc;ado 
um novo em seu lugar: o bipartidarismo fonnado pela Arena e o MOD. E acima 

de tudo o rato de o regime ter pennitido a legalização de um canal de oposiçlo 
que acabaria propiciando condições para a emergência e consolidaçio daquele 
que é hoje o maior e mais antigo partido brasileiro. o PMDB.' E é esse legado re­
sultante das circunstâncias especiais em que o MOBIPMDB nasceu e se desen­
volveu que o coloca como um caso raro de instituiçlio partidária. Pois, se exami­
narmos a história dos panidos existentes nas delTHXrncias ocidentais, nela vamos 
encontrar muitos casos de partidos que nasceram e se institucionalizanun ao lon­
go de anos de eJperiência na oposição, mas nenhum em que o conteJto poHtico 
em que isto se deu era totalmente desprovido de significado. como foi o ca.w das 
arenas eleitoral e parlamentar durante o regime militar. 

o MDR e suas OrigCM 

Como t sabido, o nascimento do MO\'imento Democrilico Brasileiro - MOR, 
que mais tarde iria colocar a palavra partido à frente de seu nome, OCOITeU em 

Oeste anico f UItUl yerde> modir",odI do um. anfIiJC sdwc o I'MOa .Loboladl pan omudo ltldio­
arafla do Quadro PwticUrio BruiJc;n>. • Kf pllblic.do pd. l'urdlçio Konl-lad·Adcllluer. 
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(unçlo da inst3uraçlo, pelo regime militar, de um bipanidarismo compul5ório, 
em substituiçlo 110 sistema multipanidário do regime democritiCil de 1945-64. A 
extinçlo dos panidos do penodo prt-64 deu·se no bojo das medidas docretada5 
para pôr fim 11 crise polftico-militar deflairada pela vitória da oposiçlo nas elei· 
ções pa11l governador de 1965 em dois importantes estados (elt-Guanabara e Mi­
nas Gefais).J Essa intervençlo na vida panidária foi tam�m a sarda encontnda 
peJo govemo do marechal Castelo Branco para H dificuldades que enfrentava na 
aprovação de algumas emendas coostitucionais propostas ., Congresso. 

Ao AIO Institucional n'2 (AI-2) seguiu·se o AIO Complemenw n' 4 (AC-4), 
que tratoo especificamente das regras para I criaçlo de novas agremiaçOell: (:Ibe­
ria aos membros do Congresso Nacional a lare(a de reunir no mrnimo 110 depu­
tados e 20 senndores a fim de criar, no prazo de 45 dias, organizações provis6-
rias, que teriam " atribuições de partidos polhicos". 

Embora possibilitasse, teoricamente, o reagrupamento dos representantes 
dos 13 partidos extintos em uis agremiaçOes. H determinações do AC-4 tinh:un, 
na verdade, o objetivo de criar um sistema bipanidário - com um grande pani· 
do de sustentaçAo do governo e um pequeno panido de oposiçAo (onnal - q� 
propiciasse uma fachada democritica ao regime militar. 

E (oi assim que ocorreu. Com muita dificuldade Cilnseguiu.se reunir o nú­
mero de parlamenlD.res estabelecido pelo AC-4 para a rorm9çAo do panido de: 
oposição. Dificuldade compreensrvel, visto que parte substancial do potencial 
oposicionista j" hnvia sido expelida da vida pol(tico-parlamentar pelas várias le­
vas de cas�Oes de mandatos, que afastaram 05 mais aiucnidos I\a resistlncia 
ao autoritarismo !'edm.implantado.' A[,em disso, um partido de oposiçAo que 
nascia em circunstincill5 tão inóspitas oferecia pouco atrativo paR 05 que nlo 
quisessem correr o risco de ver sua vida política interrompida por qualquer pos­
tura oposicionista imprudente. 

De forma que o MOS conseguiu se ronnar com a cara d,ebil que O regime 
militar lhe queria imprimir. Dos 409 parlamentares que rormavam a CAmara Fe­
deral l ,epoca. pouco mais de um terço foi se juntar ao MOS; 52'11 desses novos 
oposicionislH eram parlamenlares do eJllinto PTB que. em conjunlo com rema· 
nescentes de pequenos partidos trabalhiSlas e reronnislas, perfaziam 64'11 da re­
presentação do MOS na Cimara. Mas o MOS contou tam�m com um número 
considerável de egressos do anligo PSO (29% da bancada desse panido). Esse 

I Ild".nr.o-nc. 8QUi .,  AIO InstiIucionIl ... 2. de 21 de OIOllIbrode 1965. H' QIIe Iemtn' � embora 
.. o rqjmc "';Ii!., em t965 1iDda ... rnIiunm eleoç6a .... � /101 QUcb _ que esIM ,........, pQ&i.'oadob -... do> Gclpe de 64. 5011* ... dtpoiI obquelcl ... " ....... dafnodft1l f que 
ftnm .... tiras .. deiçm climas .... � 
) Após O &o/pe de 1966, U82 � ti _ _  di�.1OS poIflicoI eauador.. lomdo 1.261 lIIi1i11H1, 
SOO porlammllrn. lOO pn>Ic:uo:ns . SO chefes do EafICUtivo, inclull..., lI!s u·poaidmIn da Rep1bIi. 
<'a, e muitot pofInlonlll librnit eope."ioL Vfi Pil;alu ... b.bel Po/1ido. ttoI"icw . rlou.." �ittU: 
" UDN .... 0 .... ...00' ... �il. Vous, 1980. 
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grupo teve, dc.sdc • fundaçlo do oovo partido, procminlncia 00 comando parti­
dário nacional_ 

O contexto em que se originou teve striu conseqUencias no desenvolvimen­
tO do MOB, e não � por acaso que a tn.jctória desse panido foi marcada por 
constante crise existencial: crise que nAo dizia respeito apenas ao problema da 
sobrevivlncia poHtica. mas tam�m 1 sua identidade enquanto partido. Essa 
identidade precWia iria se tomar ainda mais problermtica com o avanço do pr0-
cesso de democratizaçao, 1 medida que a possibilidade de 5ef govemo ou de par­
ticipar do govemo começou a se tomar efetiva para o panido. Um breve retros­
pecto da trajetória do MOBIPMOB pode fornecer uma idti. mais cl .... dos pr0-
blemas a que estamos nos referindo. 

o �mB/P�mB c seu dtscnvolvimenlo 

Talvez. nkl tenha havido um panido que desde sua criaçlO tenha passado por tan­
tas crises e sido alvo de tantos vatidni05 de morte iminente como foi o caso do 
MOBIPMOB. Pois o panido já nasceu sob o signo da crise, visto que surgiu, 
como vimos, em funçilo do bipanidarismo compulsório engendrado a panir da 
crise polftico-militar de outubro de 1965. Como oposição legal ao relime miüw, 
o MOS enfrentou seu primeiro impasse ji em 1966. na primeira eleiçlo de que 
pankipou. E1eiç6cs realizadas em condições al� surrealistas, se considcl'll/'JOO5 
que. semanas antes, o Congresso havia sido fechado pelos milit.arcs - desfecho 
de uma crise entre o Executivo e o Legislativo em dec�ncia da cllSUÇão de de­
pUlados da oposiçlo. Desde então, e panicu1armente em funçlo da5 derrotas elei­
torais em 1966 e 1970 e das imímcras vez.cJ em que o panido foi alvo de ações 
repressivas do regime militar: expressOcs como "autodissoluçlo". "implos5o" e 
"fim do MOB" passaram a fazer pane do vocabulário cQl'TenlC da imprensa e do 
próprio panido. mesmo em declar.k;ões de seus Ifderes e militantes. 

For.un-se os anos duros do regime; iniciou-se a abertura �gradual e segura" 
do lRSidenle Gt.isel. e o MDB finalmente conseguiu se OOflSlgraT como porta­
voz leg{timo da opos;çlo democritica. em funçlo de seu sucesso nas ele;ç&s le­
gislativas de 1974. Mas outra çrise passaria a rondar o MDB. NIo mais se ll'IlIva 
da dúvida quanto a ser ou não ser um panido de oposição, j' que se firmara 
como tal com a vitória de 1974. O problema pusou a ser como evitar I dissolu­
ção em face da reforma panidária urdida pelo governo militar em 1979. aljo in­
tuito libcraliu.nte escondia a intençlo de fragmentar a força oposicionista agora 
concentrada no MOB . 

• T'" oomo os � Ik ........w... e _ IC$IIiI;/Ia ;mplN:S com .  decrcuçio do At·' do: 1968 • 
.. inamerB formas do: lnIionidllçlo e O l'IocoIe do: Abril do: t m, ..,lrir\cindo O proI'ellO eWitonl e O f!II­
�do MDB. 
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Mas o partido sobreviveu 1 reforma F.idária de 1979. Em resposta u de· 
lenninaçOes da nova legislaçlo partidária, o MOS acrescentou a palavra panldo 
ao !Cu nome, IOmanOO-K Panido do Movimento Democrttk:o 8ras,i1eiro. As baj. 
xu provocadas com a criaçlO de OUIroS partido! foram lubsllncim: 80 depull. 
dos federais safr.m do PMOB pan !C filiarem a OUII'IS legendas em conseqGen­
cia da reforma parlid!ria de 1979. Mesmo usim, o PMDB .se manteve como 
principal (orça oposicionista em 1982. quando Pr. PDT e PTB estrearam como 
concolTerlles no terreno da oposiçlo. Sua vil6ria nas ele)çOes pan governador 
em estados importantes como SIo Paulo e Mirw Gera.is reforçou sua cond)çio 
de interiocutor polftico e j)CÇa fundamental em qualquer articulaçlO polflica rele:· 
vante para o aprofundamento do pnx:esso de democ:utizaçio. Seu papel crucial 
como força am:gimentadon no movimento popular pelu Diretas ji. em 1984, 
decorreu desses avanços anteriores e seria inconlesle na liderança do processo de 
transiçlo negociada que restaurou o governo civil no pais e culminou, em 198:5. 
DI eleiçlo de Tancn:do Neves e Jost Sarney, pelo Colfgio Eleitoral. para presi. 
dente e vice. respectivamente. 

Embora lent\a. consegutdo superar agudas crises, o PMOB continuaria por 
muito tempo com $frios problemas de identidade, problemas vincul.oos 15 cito 
cunslllncias de sua formaçlo e ao seu percuno durante o regime militar. Essa di­
ficuldade tomar·se·ia mais uma vez evidente a panir de 1985, na chamada Nova 
República, quando o partido se tomou governo. 

A referida crise de identidade do PMDB decorre de dois proble:nw que o 
partido passou a enfrentar com a democnltizaçlo do pals. O primeiro foi a difi· 
culdade de ser govemo após quase 20 anos na oposiÇIo e, por conseguinte, de 
fOljIl.l' um perfil mais definido, em funçlo da mudança de regime e das responsa­
bilidades que passava a assumir com a consttuçlo de uma nova ordem. é: ceno 
que nem todos os problemas se deviam ao partido enquanto tal. Alguns desses 

problemas resultaram do proceuo polftiol>institucional mais amplo Co em I1lúma 
anílise, da forma gradual e controlada pela qual se: processou a ttansiçlo poUúca 
brasileira. O excessivo gradualismo fez com que o PMDB, como principal veicu­
lo da lUla oposicionislI, se acostumasse a IIamigir. a "ceder OI �il para nlo 
perder os dedos". Vendo-se sempre na conting!ncia de aceitar pardalmente as re· 
gras ditadas pelo regime militar, como condiçlo para a continuidade do Joio. o 
panido acabou por se desgllllr anles mesmo de assumir o poder. Observe-se que 
o próprio calendário eleitoral. como foi estabelecido no govemo Figueiredo, dan­
do 1 oposiçlo a oportunidade de concorrer com bito a cargo. u.eculivos, (un­
cionou como elemento de desgaste para o PMDB: restabeleceu-se o pleito direto 
para governador de eslado num contexto em que o ralo de açAo dos Bovemadores 
era ainda muilo limitado. Restabeleceu-se. em seguida, o governo civil na Presi-

, A Loi do IUfarma ... � 'li" 6..�1. do 2G.1l-1979) ......... que ti _ti arpniDç6eJ incluil­
..,m ml lCU  -... . pa1Ivn � 
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dencia. mas sem eleições direw, dai dcc:otTendo gnlves limitações ll legitimida. 
de do primeiro presidente civil. Infonllnio adicional foi a morte de Tancredo Ne­
ve5, levando ao poder Jost Sarney - um poHtico dissociado, de falO, do panido 
com o qual deveria govemar. � bem verdade que a experiencia dos govemadores 
eleitos em 1982. se foi desgastante. nlo o foi a ponto de pn:judicar o partido nas 
eleições municipais de 1985. O PMDB conseguiu eleger o prefeito da capital em 
oito dos nove eslldos oode erl governo. Em lodos esses nove. fu o J''CeSSOf no 
governo estadual em 1986. A fonte principal do desgaste sofrido pelo PMDB foi, 
penanto. o governo Sarney - governo do qual o partido nlo se sentia realmenle 
co-partlcipe. que dividia com o PA., o OUtrO parceiro nl Aliança Dernoc:ritica, e 
que tinha como chefe um polftico vinculado apenas fonnalmente ao partido. 
Acrescente-se que • própria naturez.a do sistema presidencialista contribuiu para 
essa .mbigUKlade do PMDB. na medida em que esse sistema estabelece uma lar­
ga dislincia entre o Executivo e o panido que lhe deve emprestar apoio, nIo eJLi· 
gindo que C5te llltimo companilhe da re5ponsabilidade efetiva de govemo. O 
desgaste sofrido pelo PMDB nesse período teve claro reflexo nu umas de 1989: 
os minguados 4% dos VOlOS obtidos pell candidatura Ulysses Guimaties 11 Presi· 
dencia da Repllblic •. 

O segundo problema que contribuiria pan a crise de identidade do PMDB 
vinha de longe e decorria da própria história do partido: a indefiniçSo de seu per· 
fil. que agora repercutia negativamC'nte nIo só no eleitorado. como também entre 
seus próprios membros. Como foi mencionado. o PMDB formou-se e se desc:n­
\'Olveu com base em um movimento de resiSI!ncia ao regime militar·autoritário. 
Seu exito nesse processo decoIreu justamente de sua capacKbde de Igregar gru­
pos heterogeneos. Secores fonemenle diferenciados sentiram·se igualmente re· 
presentados no (P)MOB, aft ceno ponto do processo. em funçlo do objetivo 
maior. que era o restabelecimento da democr-acil no país. Esse objetivo � que 
daVI identidade ao panido. Com o tempo, porém. foi-se criando uma situaçlo em 
que essa identidade passou a signirtcar coisas muito diversas para os diferenle5 
grupos que integnvlm o partido ou lhe davam apoio eleitOrlI. PartI alguns. a 
bandeira da resist!ncia ao regime militar significava apenu o retomo 11 democn­
cia que vigorara antes do Golpe de 64; panI outros significava diminuiçlo da in­
tervenção do Estado na economia; para outros, ainda, era uma postura de esquer· 
da, uma pregaçlo de reforma social. � ceno que, desde sua fundaçAo, o PMOB 
incorporou um discurso reformista e popular. mas esse discurso foi sempre gené­
rico. insuficiente para acirrar c1ivagens no interiOl do panido. NAo impedia que 
as alas conservador:u e progressistas se julgassem representantes reais do parti­
do. Pode-se mesmo afirmar que essa relaliva indefiniçoo ideol6gka era essencial 
para a manutençlo do precário equillbrio enlt'e u corrcnlC5 intemu do panido. 
Essa postu" gentrica tomava-se cada vez. menos sustentável na medida em que 
o partido se via obrigado I tomar decisões e a se posicionar sobre quest6es con· 
cretas e definidas, seja como partfcipe do governo. seja em sua aluaçlo no Legis­
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lativo, o qual tambl!m passava a assumir um papel imponame. Esses dilemas lor­
nar-se-iam evidentes durante os trabalhos do Congresso Constituinte (1987188). 
Embora majoritário quanto ao número de parlamentares constituintes, o partido 
n!o conseguiria manter um grau ace.itAvel de coc:slo ante as questOes mais pole­
micas no processo constitucional. Como mostra a tabela I. o PMDB se dividiu 
quase ao meio nas votaçOes sobre sistema de governo (manutençlo do presiden­
cialismo), confinnaçlo de um mandato de cinco anos para o presidente Sarney e 
reforma agrária, e sofreu deserções substanciais em decisões que envolviam 
cunho nacionalista e apoio a direito, tr.Ibalhislas. O PMDB foi tamlXm abalado 
pela fonnaçio do chamado Centeio - bloco parlamentar supraparlidário que se 
ronnou para apoiar as teses mais conservadoras e defender o mandatO do presi­
dente Sarney' _ e pelo cisma panidário 11 esquerda que resultou na criaçlo do 
PSOB.' 

"IlIbt:1a I 
Poslclonamenlo do PMDB rm algumas votaçiies no Congreso COllllliluinlr 

-"" S ... N� Ab<1m("5o> 
l'rHidmci.ti._ (22-3-88) '" .. , , 
Cinco a"", pano S ..... y (1_�I8) , .. '" , 
N..:ioftaIiZIÇ'" da mine..,-'" (28-4-&&) ' "  " • 
DireiUl inntriUl doe � (t�8-I8) '" " S 

Reforma -,mia 8S " • 
lU .. : FalJtDtk s. P_ 

A diluição do perfil ideológico do panido e o contu:to mais competitivo que 
emergiu com a implantação do pluripanidarismo afetariam negativamente o de­
sempenho eleitoral do PMOB, como veremos em seguida. 

o PJ\.1DB e o volo 

Durante o periado em que apenas Arena e MDB panicipavam das deiçOes per­
mitidas pelo regime militar, e notadamente no periodo 1974-82, um elo bastante 
claro se estabeleceu entre o MOB e dctennil1ad05 segmentos do eleitorado. O 
apoio ao MOB era claramente mais fone entre os eleitores das regi6es mais urba-

f Fonnali1.ldo.> cuno um bloco porlamel>lar em 0üIUbr0 doe t9117, o 0_ ccnlDU. doe aoanIo tom Ie· 
__ do Diap (o.puwno:_ llI1Cnindical do: Assu.wia Plrlamenlar). oom 1.12 !*w,""IaI� •. 
..,..,., SOdo PFL.'3 do !'MOR, 19 do POS, 6 do I'TR, 3 do PDC� I do PL 

1 Ak!m das di.�'Iftw;ias parti<üriat n:larionadat _ vDlaÇlles 111 ConJliUlintr, "-Se riuna "' .... . .  ,.. <»m • HCeIIS6a do ,",po do: �s Qutrçi. �omo r".,. dominan .. 1111 PMDH pauliSla � _ conoeqa.n .. 
martilllliDç'" das .........,lCS do F*1ido lidondaJ por Franm Montoro. Fernando Hernjue c..IoJo e 
Maio Cov:Is. Em j\IMo do: 1988, 39 pII'lam.,ulIm da IOndtllC'ill «n� <!duram o PMOB. 
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TÜzadas c induslriali;r.adu do país c, nas grandes cidades, entre os setores dcspri­
vileliados da sociedade.' A dcscriçlo mais acurada do perfil do MOB naqucle 
penodo é dada por Lamounier, ao frisar a forte identificaçlo partidiria com o 
MOB quc as pesquisas de opinilo haviam constatado: 

-r�m-s� Dburw:JdD qUI! os tuhptos tk1 MDR 140 prrOominontl!rrw"t� os un­
dcnIo&J: os m�ltOs ilUtnl(lkn, 0$ OJultJrWdos, � assim po,. di(Jlt1�. Com 
maio,. 'nftJst, portm, podt-St afirmo,. qut .s.50 orII!dtbis/aS os qwfaum do 
MDB Umll 'imo,tm ' d� ptlrtido do povo, contra a Arrna, partido da tlitt, 

dos ricos, do ,ovtrno. O MDB i o partMo qu� procura dtftMtr os ntlJis 
fracos t, por isso. i tambl," o partido ntlJisfraco, tnvo{\lido nwmtl fuJa MS;­

lua/ com WIf podu muito maior. €sSt pockr t ° 'O\'tmo slJo os ricos, os 
qUt MO qutrem "novação. ( ... ) Nl1tOJ imagtns St combinam cattgorias dt 
conotaçiJo cfOJlista, como 'o povo' t 'os pobrrs', t imagtlU propriantl!ntt 
poUricas. EsttU últimas oro aJud�m dt matll!ira difusa a um gOl'f!ntO distiln­
tt, qut St conlroP& ao pcn'O, ora faum "ftrlncim txpUcilm d supreuiJo 
das tltifWS diretas ... , 
o apoio ao MOB dos segmentos menos privilegiados do eleit� deveu­

se, em grande parte, t. estr1ltélia desenvolvida pelo partido a partir das eleições 
de 1974. Desse ponto em diante, além das bandeiras propriamente opDIK:ioniSlu 
de repúdio ao regime militar, pela redemocraô2JlÇ1o do país. o MOB passou a as­
sociar ao govemo militar os problemas sociais c econ6mlcos enfrentados pela 
população. 

&pressando a insatisfaçio popular, em um contexto em que era o Ilnico ator 
polfôco capaz de capitali:r.ar ° dc.scoolentamento. ° MOB se tomou. por algum 
tempo, um representante dos pobres, das massas desprivilegiadat da 5OC�. 
No enlanto. ao privilegiar um discurw oposicionista que uprtsSlva plebiscita­
riamenle o "do" 10 govemo e ao regime, estabeleceu com ° eleitorado uma. rela­
çlo muito difusa. sem nenhuma conct"Clude em tennos de ploposlaS de govemo. 
Assim como seu discurw signirlcava coisas diversas para as diferentes COlllelltes 
que o integravam, wnbém para ° eleilorado seu apelo era difuso ou, pelo meDOS, 

I Coma U.mal. Rm. .nali.ando 0'" pIdIto ele .paIo li opOOçio: �D nódeD ele iftmnforrNsma 110 �. __ poIIÜoD brMiIeiro di atINIlld.de ""'" rcpre:Wrüdo toM:tuda polos póleN dinlmic:ol B IDOdaliOl 
di vida bnISi.lrira, � • �po,.s urt:wUzadu, incIouui.oli..r E em u...,.ao.. _ qua;s lO 
,_ .... ..". � � � enqr.oIIIID 'I'IE "  pwIolIH q"" � --=­
........ vano .  __ dieMdisG de _ ..... po/fIjQ .. ","", _ �Io _ • • It· .. ..... 
E _ oq:i6n ..... •• Me r ........ cIesus o l'IICIIoIo prirIci,.t em """ podem .. ek Xc áodcioo .. mo-ao ....... .. I • ..tfcric::Oii . ... wooa .. iI ti, otiçlo .. R ..... �.Ras.F.toioW. a... lOI:iooI e opçlo  
pa . '''� U driç& . ... 1976 em Juiz'" Fon. In.; ttn. (orJ.). Os ponitlou 0 ,.."- - .  J6rõar tio 
JlfTKnJO tkilonll btw/Ití ..... SIa PMIIo. 51mboIo, 1971. li< 211. 

, L.wounler. 8oIivar. O _ em  SID Plllao. 197G-t971. I .. : VIIIO rir .� •. SIo huIo, Sfmbo.. 
lo, 1980. p.)9. 
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muito heterogeneo. E como o panido, 10 usumir os governos estaduait e partici­
par do governo rederal, nAo conseguiria or�er soluções a CURO prazo para a 
crise econômica e social. aquele elo com os desprivilegiados tomou-se cada ve;t 
mais frouxo. NAo por acaso. o perfil do PMD8 junto a suas baKS eleitorais .Ite­
rou-se de: rorma bastante signifICativa a partir de: 1986. Como .firma Sadc:k em 
lua antIise da votaçAo para o governo do estado de: 510 Paulo em 1986: 

N ••• IIOIIV'. de fato. lima mudal1(a no perfil s6cio-econbmico e ,sptlCÍa/ do 
PMDB. Nilo se trata mais de 11m partido dos munfdpios mais indusrria/it.a­
dos e IIrban/t.ados e rWs ngiiJes pr6ximas d capital. mos de 111M agremia­
feio que conquistou seus me/llot"ts percentuais de VOIas nos mUllicfpias me­

nos populosos. com atividade tcon6mica vollUdo prtdominantemefltt para a 
ogricllltllra t distOllIe geografjcatrW"te do capital. Esttftnbmeno {pode ser] 
descrito como Q inleriorit.açllo do PMDB . .. 10 

Os coeficientes de com:laçiO entre vOlaçlo do MDBlPMDB e indicadores 
s6ciCHCOnOmicos. reproduzidos do estudo de 5adek, orerecem-nos evi&nc:i. 
dessa nova tendf;ncia. Como se pode observar na tabela 2. em 1974, 1978 e 1982 
05 coeficientes de correlaçlo sAo positivos entre • variaçAo da VOlaçio do 
MDBIPMOB e a variaçlo populacional do munidpio. o grau de w-baniuçlo, e a 
proporçlo da população economicamente aliva (PEA) empregada 1\1 indústria e 
nos serviços. Coeficientes negativos de �laçAo encontravam-se apenas na 
PEA agrkoJa (populaçlo economicamente ativa empregada na .gric:ultun). Em 
1986. essa le�ncia se invene: o apoio ao PMDB tende a diminuir quanto maio­
res sio o munidpio. a população urbana e I PEA industrial e de serviço. e tende 
I aumentar quanto maior � a PEA agricola.11 

A perda de apoio entre os setores mais pobres do deitorado � atestada pelas 
deITO(as que sorreu no munidpio da capital paulista, primeiro p&IlI prereito. em 
1985, e em seguida para governador. em 1986. ê: ceno que nessa o,ltima eleição, 
benef.ciado pelo sucesso moment1neo da polftica de e5tabiliuçAo do governo 

10 s.Jet. MIriI Ten:ZL A illlrrioriD;lo .... PMOR .... tlorições ck 1986 tm SIo PaulD. In: $.dct:. M. 
T. (01"1.). EkiçWvlMl SIo I'l0.l10, �&tkc. 1986. P. 82-3. 
11 Analisando OI cbdot das tldç60s <Se 19!1O fIO HIIdD do: SIo Paulo, AI .. andre P. de Abrw 0ISSÍIIalI 
Wllbtlll . � do PMDII fIO illl<'rior. evidelldldl lll tlaçio � JO.u, ........ .....- .. ...... . • 00000do PMD8  Oi .. 11_ 1"',. ..... -. ""u-ior_ pn!pIIfÇJi:> ....... l*"l71Io. No _  
1iQ, '  aaQJ,.. ..... . nl'k ...... da tlriç(IeI l*"" am... FodaaI " .  Ailelllblfia E"Iido,,' _ti" ... por 
Abreu .... .....r ..... de ron.. inçooOlnLlveJ . _ Ilol �ao� do PMDB. Se ,  _ .... ........ 
m enin: O'  19 � .... Iido,." do PMOB obâ_ ....n ck S09(, ck _ .... !II ap.I. OÍIO 
deln obâ ......... .......... IIipifQiM l1li re&ifoo IIIC_ JP"'it_ • sao ...... � _ dei" • r.. 
doo:fait, InOU<k da  bolo: �"' 1*'1'"'1 ' 'SI' f*'IiJU Ic'" tJ.fRUi .. >'OIaÇ'Io na oqiIo noe\i, t'l_ ,.. 
sino, Alomo concü quo: .... PMOB ltrW Iim WIIII f_ rrprtStnUIÇIo fIO�. _ j&moOoo � mDII diz.crque 1UI ' ...... oçlo 111 rqiIo me1mpOIi ...... fOl.e d&lr. 'Ia AIIm!. AIeJ.lnih f'dep de. 
O PMOB e .. tlriç6el .. opood ..... . 90. U5P. t99), milDOOl. 
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Sarney - o Plano Cruzado -. o PMDB n!lo apenas conquistou a maioria na Ci­
mara c no Senado. como tambl!m elegeu 22 dos 23 governadores. Ma.'l o próprio 
fala de que, embora vítorioso no cstado de Silo Paulo, o candidato do PMD8, 
Oresles Qu�rda, tenha ficado em segundo lugar na capital !!: claro indfcio do de· 
clfnio daquele apoio nos grandes centros urbanos. O desgaste no governo e o sur­
gimento de outros competidores. sobretudo o PT, no terreno oposicionisu. outro­
ra monopoliudo pelo PMDB. haviam lido impacto decisivo na crodo das bases 
tradicionais de apOio ao partido. 

A expeMenda da Constituinte, com a conseqUenle revitalizaçlo do Legislati­
vo, e em seguida os lestes eleitorais de 1988, 1989. 1990 e 1992 representam 
uma nova fase na Irajct6ria do PMDB. O cOIlte:uo da luta polftica era agora intei­
ramente distinto, eJ:igilldo adaptaçio 00 comportamento do par1ido. Partido es­
sencialmente heterogeneo. cuja identidade foi construfda no oposicionismo ao 
regime miliw-autoritário, o PMDB parece estar se adaptando a um papel mode­
rado. apoiado na diffcil convivência entre as correntes que o compOem e em sua 
condição de centro do espectro polftico-ideológico. A liderança eJ:ercida por 
Ulysses Guimarães ao longo das duas dtcada!5 em que presidiu o partido contri· 
buiu muito, sem dúvida, para moldar essa nova identidade. 

A cenlrlllidade do PMDB no quadro polftico ficou patente em sua atuaçAo na 
Constituinte e continua a se evidenciar no tipo de apoio eleitoral que recebe no 
pafs. Tendo sofrido, em meados da dtcada de 80, um forte inchamento, rJecorren­

te da adesão de numerosos ex-arenistas e da retumbante vitória de 1986, na estei­
ra do Plano Cruzado, o PMDB emagreceu gradua1mente, mas manteve essa ca­
racterística básica de centro do espectro polftico. Embonl os dados disponfveis 
sejam insuficientes para retratar a organização do partido em todo o pafs, sua fOf­
te implantação � atestada pelo fato de ter eleilo, em 1992, 1/3 dos prefeitos num 
lotai de 4.964 municfpios. O PMDB possui 4.31 S diretórios locais e cerca de 4 
milhões de filiados no paes. A tabela 3 apresenta uma visão de conjunto do de­
sempenho do PMDB em todas as eleições nacionais e estaduais de que panici­

n. 
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pou. O panido lem um desempenho ascendente de 1970 a 1982 e volta I crescer 
de forma estrondosa cm 1986, cm vinude da popularidade do Plano Cruzado, 
mas o caráter artificial daquela vitória se cvidencia no! resullados bem mais m0-
destos de 1990. Nesse ano o PMOB obleve cntre 20 c 26'1. dos cargos que dispu­
tou, continuando a ocupar a posiçoo de maior partido brasilciro. 

Ao contrário do PFL, fortementc vinculado ao Nordeste, o PMOB n40 � um 
panido de uma detcnninada regiio. SUl! bases se distribuem homogcneamente 
por todo o part, com um ligeiro reforço nas regiOes Sudeste e Sul, como se pode 
observar na tabell 4. Essa tabell Ipresenta o peso relativo di represc:ntaçlo de 

eada partido na C1mara FuIeraI por regilo, torrwxlo como base SUl composição 
resullanlc da elciçAo de 1990. 

Conqulnto as pesquisas de opinioo regis�m baixos índices de identificação 
dos elcitores com qualquer dos atuais partidos, o PMDB freqUenlcmente apartte 
como lfder 00 mnking dos paniclos com alguma identificaçlo partidária. AI�m 
diuo, pesquisa nacional realiuda pelo instituto DataFolha cm abril de 1993 (ver 
tabela S). mostra que o PMOS continUl a ter fone vínculo com os eleitores silUa­
dos nos nfvcis mais baixos de escolaridade e de renda familiar; ao conlfirio do 
PT, que consegue percentuais mais altos de preJcr!ncia nos n(veis mais altOS de 
C5COlaridade c renda. A tend.encia to '·inlerioriz.açkl" do PMDS, j4 aludida, apare-­
te tam�m nessa pesquisa: o índice de idcntificaçio com o PMOB � bem mais 
alto no interior (19%) que nas capitai� e regiões metropolitanas(129b). 

O legado do MOS � a institucionaliz.açAo do partido que lhe deu continuida­
de. Poü nio h:!. dúvida de que o PMOB � hoje uma organil8Çlo panid4ria com 
um gnllu �vel de inslitudOllalilAÇAo.IJ O falO de ler-se consolidado como par-

Ii No snâIo cldiniclo ID" ..... bia .. o. � � 'I"" K ClUtliIizau. qooo Im! ..... __ 
mia etft "'� 110 Inrio e  siscc .... idode -..... � que *,",yvhw i_ <k �,.; ,eac_ e 1eaI-
dodes OI)...u.:ionais .," en.. hid""co. A. p� ptIrlin: ...,� _ ,.,..",. Canobl •. 
Cambrid,. Un;YUI�y Prat. 1911. 
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lido não significa. no enlanlo, que o PMDB tenha supenKIo os problemas decor­

rentes de sua origem e desenvolvimenlo duranle os anos de autori larismo, como 
� o caso de sua marcada heterogeneidade e conseqUente dificuldade de criar um 
perfil programático mais definido. Assinale·se lambt:m que, ultimamente. o 
PMDB tem-se defronlado com uma crise de natureza diveBa daquela que ante­

rionnente emergia no partido. Referimo--n05 a seu recente problema de liderança, 
agravado principalmente após o desaparecimento do deputado Ulysses Guima­
mes em 1992. Embora nl0 presidisse mais o panido desde 11 ascensão de Orestes 
Qu�rcia ao comando partidário em 1990, Ulysses Guil1llllies continuou ocupan­
do a posição de 1fder máximo do PMDB at� sua morte. Não lendo nunca consti­
turdo, de fato. um grupo de seguidores, nem se identificado com algum dos vá_ 

rios grupos, alas ou tendências existentes no interior do PMDB, Ulysses Guima­

rães exercia liderança inconlestável com seu papel de força moderadora nas dis­
putas internas do PMDB. Sua perda ficou manifesta na succ:ssllo de crises que uI­

timamenle se abateram sobre o PMDB: a remlncia de Qu�rcia à �i�ncia do 
partido no inrcio de I 993;'J 0$ embates em tomo da renovaç30 do comando par-

IJ A IttlUndll di:- Qum:ia c InIl<mpcririo otasWnenlO doi embala inltlllOll 00 PMOR tonm mgIi"". 
das, 0111 pvdc modida. �Ill � de uma Jb 00 pMido l .... m:ldçlo t lRIidbrio dD !'MOR c 
l ,lia çandidann • l'Iaid!ncia da Kcpúblicl. Ess.o � fund.o_ .. no dtq .... que Qui&cia oi­
Ma sofl'l'lldo em fWlÇlo de derWDciaI 111 impmIIa di:- _ flIYOIvimtMo çorn çonupçto. A daciIIo de 
QuMia de mMIciar 10 romaIIdo 00 PMOa pode la' vim como Wda esnc./!pe. .... lo .... n:a.pnar 
SIII imqem c "'1II1"""1 •• uas bootn de IIJIOÕO no inItrior do putido c fon. dele. 
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tidlirio, que levaram o chamado "grupo gaúcho" a se afastar da direção; e a crise 
recente em tomo da manutenç30 ou n30 do apoio do panido ao governo Itamar 
Franco. Superar sua alUa! crise de liderança talvez.. seja o grande desafio do 
{P)MDB no presente estágio de seu desenvolvimento. 
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Manipulações casuísticas do sistema eleitoral 
durante o perfodo militar, ou como usualmente o 
feitiço se voltava contra o feiticeiro 

David F/�üchu· 

O 

FENÔMENO de casuísmos eleitorais do t uma pritiea u.clusivl do 
Bruil, pois em quase lodos os países do mundo I situaçlo poUbcl lenta 
manipular a legislaçlo eleitoral p&I'II se manter majoriWia e se perpetuar 

no poder -como a priticl de gurymonder usada nos meados do stculo XIX no 
estado de Mas!&Chusells para redesenhar circunscrições eleitorais e reforçar I 
maioria (.von1ivel ao cnlJo governador Gerry. 

Apesar deste trabalho se concenlrv rui manipulaçlo mais intensa das nor­
mas cleilonis e constitucionais conduzida pelos militares durante o pet1'odo pós-
1964, o Brasil tem uma longa tradiçlo de "engenharia eleitoral" empreendida pe­
las elites em cada I!poca. buscando vanragens poHticas pani se manter no poder. 

Desde antes da Indcpendencia. em 1822 • •  h� a aprovaçlo do mais recente 
pacote eleitoral. em 30 de setembro de 1993. o sistema polftico bmikiro tem I(). 
(rido uma série sem fim de "casuísmos" que alteraram o pl'f"USSO polflico e o 
sistema eleitoral na tentativa de produrir unas conscqíllncias. �m muitos 
desses "efeitos" nlo foram previstos nem desejados por esses "engenheiros poli. 
ticos" (Porto, 1989; Braga, 1990). 

Esta anilise procura descrever essas manipulações e avaliar o seu impacto 
efetivo sobre o sistema polltico brasileiro no periaoo 1964-85. 

PD.I1I poder compreender melhor o perlaoo mais intenso de "casuísmos eleitorais" 
no perlodo militar, precisamos �passar rapidamente a ellóperilncia hislCSrica ante. 
rior, que serve de base para as tentativas nesse perlaoo mais COfItemporlneo. Vis-
10 que essa experilncia hiSlórica foi tio rica, t de eslranharque esses "engenhei­
ros eleitorais" nJo tivessem aproveitado melhor os equívocos usualmente c0me­
tidos para uma elabomçlo mais pragmática dos seus clSufsmos. 

[mp/rio � R�plÍblicQ Vtlha 

Imediatamente após a sua independência. o Bra!lil sofreu a primeira manipulaçlo 
constitucional, quando O. Pedro I, inconformado com a perspecliva de uma nova 

• Pro(HIOf ca. Uni�� Iic Bruni.o . 
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constituiçlo liberal, fechou a Asscmbl�ia Constituinte em novembro de 1823 e 
promulgou a sua própria constituiçlo autorit4ria no ano seguinte. 

Durante o reinado de D. Pedro n (1840-89), o Brasil eJtpcnmenlou quase to­
dos os sistemas eleitorais a� entio conhecidos. A� 1842, vigorou um sistema de 
turnos sucessivos em que votantes mascu linos com qualiftcaçlo ccnsitária esc0-
lhiam eleitores. que por sua vez elegiam os deputados da provfncia na base de 
um "distritlo". Em I 824, as mesas eleitorais em cada paróquia incluíam o juiz de 
paz, o pároco, dois secretários e dois escrivies. Mas, em 1842. os secretários e 
escrivAcs roram substiturdos pela autoridade policial local. Essa mudança provo­
cou considenlivel violSncia, e em 1846 duas comi!.SÕe! eleitorais fonun criadas: 
uma incumbida da qualificaçoo dos votantes. composta do juiz de pu e quatro 
membros escolhido! pelos votantes: e outra com composiçAo semelhante. que 
supervisioaava a rcccpçlo e contagcm dos votos. Com a participaçlo eleitoral 
muito restrita c a eleição realizada por turnos indiretos, esse sistema facilitou o 
domfnlo do processo polftico pelas elites agnlirias. 

Em 18.5.5, adotou-se um sistema distrital uni nominal por maioria absoluta (a 
chamada Lei dos Crrculos), quc na prática proporcionou uma representaçio mais 
autentica para as regiões mais uroanizadas. Esse sistema "distrital puro" durou 
apenas cinco anos. depois do que o seu tamanho foi aumentado para tres deputa­
dos por distrito. revcrtcodo assim 05 efeitos do sistema anterior, especialmente 
nas provfncias menores. Ao mesmo tempo. a bancada estadual mfníma foi au­
mentada para dois. 

No Segundo Reinado. o Brasil cra uma monarquia constitucional baseada no 
modelo britAnico. e o imperador usava o seu "poder moderador" para diuolvcr a 
CAmara dos Deputados e em :teguida convocar novas eleições, que usualmente 
produl.iam uma alternância dos partidos no poder: ora maioria conservadora, ot'l 
dos liberais. Nesse período. os senadores eram "eleitos" para mandatos vitaHcios 
mediante listas uiplices submetidas ao imperador, numa analogia parcial li C.l-
mara dos Lordes na Inglaterra. 

• 

Em 187.5. maiorias coaservadoras conseguiram restabelecer o sistema pro­
porcional (dois turnos e listas incompletas), mas com uma novidade - • Lei do 
Terço. Esse procedimento detenninava que somente 213 dos deputados fossem 
"eleitos" em cada provfncia. O outro terço era conferido ao partido majoritário. 
Pela Lei do Terço na sua verslo argentina (Lei Sácnz Pena de 1912, revogada 
após as eleições de 1962), 213 das cadeiras de cada província cabiam ao partido 
majoritário e 113 ao minoritArio (ou segundo colocado). A 'lerdo brasileira da 
Lei do Terço favorecia ainda mais o partido majoritário. 

O último casufsmo do lmpbio, instituído por Rui Bal'bosa em 1881, restabe­
leceu o sistema di5trital uninominaJ e expandiu ligeiramente o sufnligio com I 
quaJiflCllÇiIo eleitoral de renda mfnima, ao inv�s de propriedade. 

Posteriormente, Rui Barbosa confessou que se arrependia de ter instituído a 
qualificaçlo por renda. por nlo ter surtido o resultado esperado (de aumenw a 
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representação das classes comerciais urbanas) (Lima Sobrinho, 1961, p. 34). 
Nesse período surgiu um pequeno terceiro Partido Republicano (ruDdado em 
1870), que no final do Império ainda tinha uma atuaçlo pequena. 

Ao longo do Império, o controle polflico er. mantido pela qualificaçio de 
VOlantes e eleitores, por rreqUenles mudanças no sistema elei�, por pressões 
das oligaRjuil5 rigorosas. e auavb do Poder Moderador. Portm esse sistema 
eleitoral nlo representava bem os crescentes interesses ecooOmicos dos cafeicul­
tores, nem as demandas de SIOIItS das rorças armadas. A te�ncia cl'UOente da 
"vocaçlo oposicionista" dos eleitores urbanos (que vieram a ter 11mB importAncia 
crucial na segunda metade do stculo XX) ji era evidente nos Illtimos 20 anos do 
Impfrio. A maioria des5a5 mudanças observadas nas leis eleitorais nesse perf<xlo 
tentava promover ou dispersar o crescente peso desse eleitorado. 

A estrutura constitucional da Repllblica Velha tomou o federalismo america­
no como modelo. mas com maior autonomia poUlica e econômica concedida aos 
estados-membros. A Constituiçlo de 1891 estendeu o sufrágio aos cidadlos 
maiores de 21 anos, mas excluiu as mulheres, os mendigos e os analrabetos. 
Adotou-se um sistema eleitoral com distritos uinominais com listas incompletas. 
A representaçlo estadual era proporciooal fi populaçlo de cada estado, com uma 
bancada mínima de quatro deputados. Em 1904, pela chamada Lei Rosa e Silva, 
cada distrito eleitoral passou a eleger cinco deputados, e estados com até sete va­
gas fonnaram um "distritio". À lista incompleta ainda se adicionou o voto cu­
mulativo. 

O mandato básico para o Poder Executivo (governador e presideote) foi fi­
ndo em quatro anos, e para o Poder Legislalivo, em tr& anos. Criaram·se um 
Senado Federal com mandatos de nove anos, no qual se elegia 113 a cada !ds 
anos, e os "senadinhos" estaduais. 

Embora essas mudanças tentassem assegurar uma representaçlo adequada 
para 15 minorias em cada estado. na pritica dificilmente esse ideal era alcançado 
(Brasil, 1931, p. 163). 

Com a no:forma Bueno e Paiva de 1916, o alistamento eleitora1 se tomou da 
compet!ncia exclusiva dos estados (aotes era dos munidpios), e a qualificaçAo 
eleitoral passou a ser da competi!ncia do ludiciário. Mantiveram-se os distritos 
com cinco deputados e instituiu·se o voto secreto. 

Apesar desw leis eleitorais bem-intencionadas. o sistema polftico da Repú­
blica Velha aumentou o poder e a dominação das m!quinas polflicas estaduais 
aliadas &OS cheres locais. Eue "compromisso coronelista" previa que lodos os 
favores, nomeações, obras públicas e emprego da força policial da alçada do go­
verno estadual fossem canalizados aos municípios de acordo com a polftica. as 
preferencias e os caprichos do corooel local. Em troca. este mobi lizava seus elei­
tores para sufragar as chapas "oficiais" de candidatos (deputados, senadores. go­
vernador e presidente da República) escolhidos pela cúpula polílica estadual 
(Leal, 1975). 
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Os govemadc:wes e o presidente fORm eleito& pelo VOlO dircco e popular, e 
usualmente o grupo siuaacionislI conseguia aproveiw esSI mobi lizlçlo pari 
continuar no poder alrlvEl! di rouçlo di presi&ncia entre os doi. estldos mail). 
res - Minu Gerais e SIo "'ulo, que juntos el.egilm .59 dos 212 depulados fede­
rais (28%). PoRm, qUl1ldo se quebrou eue consenso entre u elites e'lld"ai., o 
siSlema enfrentou sirios desafK)!l em 1910, 1922 e 1930. Nesll Gltima de:içIo, OI 
eslados de Minu Genis e Rio cn.nde do Sul rompenm com SIo Paulo para. for­
mIr a Aliança Uberal e, quando a SUl vitória roi mviabilizada pelo corruplo sis­
tema eleitoral vigente, tomaram o poder 1\1 Revoluçlo de 1930. 

Nesse penodo (1889-1930), u vezes alluns candidatos dissidentes eXIrI­
chapa conseguiam se eleger 11 C!mara dos Oepulados. mas usualmente eram a­
C8nteac:Jos ("degolldos") pela todo-poderosa CominA0 de VerirtcaÇlo dos P0de­
res, que, no fiTIII de cada sesslo legislativa, exam..il1lva as crcdcnchai. dos recfm­
eleitos. Em n{vel municipal. na prilica. o voto nio en nada secreto, e a maioria 

dos eJeitcns estiva sujeitlls prnd\r:s cconOnUcu e polfticas dos cbefes klcais. 
As aIaS das mesas eJeilOr.lÍs muir.u vezes eram falsificadas (totalizadas "a bico 
de pena") para favorecer os candidatos oficiais. 05 ''tenentu'' (grupos de oficiais 
mais modernos do Extrcito, os ''jovens turcOl" da I!poca) !IC rebelaram conlrl 
esse sistema corrupto em 1922 e 1924, e muitos se engajaram na Revoluçlo de 
1930, na esperança de que atravEs da engenharia poIftica, social e econOmica, de 
cima panI baixo. o par! pudesse ser modernizado rapidamente. 

\bI"JIU t o EsttJdo Novo 

Apesar de suas intençOes liberais e modemiuntes, o govemo revolucionbio de 
Getúlio Varzas, instalado em novembro de 1930, implantou um regime centrali­
zado e autoritério alI! 1932. quando roi desafiado peJa revoluçlio c:onstitucionalis· 
li paulistl numa curta l\lerTll civil. Parte <lu negociações para cessar as hostili· 
dades visoo 1 elejçlo de uma Assembltia Constituinte (em 1933) e a modirlCa­
ções no sistema eleitoral. 

Ji no CódilO Eleitoral de fevereiro de 1932. o surr.tgio roi ampliado para in­
cluir as mulheres. mas a idade ITÚnima foi nw1tida em 21 anos. Uma justiça elei­
toral independente (oi eSlIbelecida pan cuidar do alisuunento dos eleitores. re­
gistro dos candidalos, recepçlo e contagem dos votos e diplomaçlo dos eleitos 
- incorporando assim diversas funçOes de ""riu entidades em diferentes n{veis. 
Esse código pennitia o alistamento u-offido e candidatos avulsos (sem filiaçlo 
partidiria). Os deputados constituinles enm eleitos em duas etapaS pelo sistema 
propomonaJ com quocientes eleitorail e depois, caso nIo se preenchessem todu 
as vagu. por maiorias simples entre os candidatos restantes mais votados. AnaI­

(abetos, mendigos e praças conrinuan.m excluídos do processo eleitoral. As ban­
cadas estaduai, continuaram baseadu na populaçlo de cada unidade, mantendo 
assim a prcpooderlncia de Minas Gerais e $10 Paulo (Braga, 1990. p. 68·71). 
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No poder apenas há lrts anos. o novo govemo nIo conseguinl "rdonnar" o 
sistema oliglÚ'quico de dominaç.io polftica no vasto interior e temia a eleiçlo de 
uma nWoria parlamentar contrúia _ seus pcopósitol '''modemiWltes''. Para 
evitar esJI possibilidade, apro.imadamente uma !Cll:ta parte das cadeiras (40 em 
2.54) na Constituinte foram preencrudas pell "Ieptetenaçlo funcional", um arti· 
(feio emprestado dos regimes fascisw da Itjlia e Portupl. que gozavam de um 
ceno prcsdgio 001 anos 30. Esses represenlanleS foram "eleitos" por confedcn· 
ç6es c1usistas organizadas nos moldes c:orpora«i vistas: funcklnúlos plblico& (2). 
profiuionais liberals (]). empregadores (17) e empregados (18). 

Somando as bocadas eleitas pelos interventores tJtaduais nomeados por 

Varau com os deputados fUDCionai., o govemo conseguiu maiorias confoNveil 
na Constituinte de 1934 e na legislatunl ordin&ria seguinte (193�·]7). O chefe do 
governo provisório foi eleito (indirewnente) pata um mandato de quatro anos 
(a� 1938) pelo I1ltimo Ito da Constituinte. 

A Constituinte de 1934 processou algumas mudanças signirlCativlS no Códi· 
go Eleitoral de 1932: 

I) reduziu 1 idade: mínima para 18 anos; 
b} aumentou I representaçlo funcional de 40 para 50 deputados; 
c) instituiu o achatamento das bancadas maiores: um deputado para cada ISO mil 
habitantes at� 20 e, a partir de 20, um deputado pan. cada. 2.50 mil . 

No nível estadual, o Poder Leaislativo se tomou unicameral, e 05 governa­
dores foram eleitos indiretamente pelas IISSCmbl�ias legislativas em 193�. 

Ainda pelo Código Eleitoral de 193�, a distribuiçlo das "sotns" passou 1 
ser feita pelo sistema das "m6dias maiores". 

Pon!m os engenheiros polfticos de 1933/34 nIo previam 1 polarizaçlo polfti­
c. da sociedade brasileira, em meados da dkada, entre . frente populv Aliança 
Nacion.l libertadora (ANL) liderada por Luís Carlos Prestes e os integralistas 
(AIS) liderados por Plínio Salgado. Quando o Congresso relutou em tprOVJ.f su­
cessivos pedidos de estado de srtio. e VarJas perdeu o cootrole da; ctmpanha pre­
sidencial em 1937. o regime fechou o Congresso e decretou o Eslldo Novo em 
novembro de 1937. 

VllJas e seus interventoru estaduais f� depostos dois meses antes do pleito 
de 2 de dezembro de 194� (pan. presidente da Repúb lica e uma nova Assembléia 
Constituinte), mas seu govemo havia tutelado mudanças nl legislaçlo eleitoral e 
a org.oizaçio dessas eleiç&s (Lei Constitucioaal n' 9, 28-2-194�; Dccreto-lei o' 
7..586, 28.5-194�). 

Tais nonnaI ainda pennitinun o a1istamenul eo regisrro decavtidacos u-ojJido, o 
que beneficiou as sit",wtcs poIftic:as nos eslados A eleiçAo dos det-" ..... federais con-
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tinuou pell representaçlo proporcional com lisw abertas, mu u sobru de VI­
glS se acumullYlm para o partido majoriWio em cada estado. A figwa do "depu­
tado funcional" desapartotu. enquanto o mandato presidencial passou de quatro 
para c1DCO IDOS (com o Est.do Novo haYil sido IUment.do pan leis), e o de se.­
nador de nove para oito 1noI. Inicialmente o número de IC� foi miuzido 
de trts pan doi.!, mas em 1947 voltou 1 cifra anterior. Esta tlltima mudançl dc:j­
xou . eleiçlo de senadores desequilibrada: em 1950 elegeu-se 113, em 1954, 213, 
e assim por diante. 

Adaptando-sc lOS novos tempos, Varaas aproveitou o sisttml COIporativisla 
de sindicalos controlldol pelo Ministtrio do Trabalho pan Of'Janiur o PT'B 
(partido Tnbalhista Brasileiro), e. no interior, cada interVentor estnllUtOU llmI 
scçlo esladual do PSD (Partido Social Demoeritico). A leSislaçlo omissa permi­
tiu que Vargu, pelo PTB, e Lufs Carlos Prestes, pelo PCB (Partido Comunista 
Brasileiro), fossem candidatos em todos os estados. Assim. funcionaram como 
"locomotivlS" pan eleger seus companheiros de chapa (puxar chapll). No fInal, 
Varau c Prestes optaram por ocupar cadeiras no Senado Fede, al, pelo Rio Gran­
de do Sul e Rio de Janeiro, respectivamente. Essa "brecha" foi fechada p&rI. o 
pleito de 1950. 

O PSD elegeu o general Dutni como presidente e ainda 53 .. da Assemb�ia 
Constituinte de 1946, composta de 292 deputados e 41 senadores, e assim coo­
trolou I cllboraçlo da OOVI CII1L 

Um dos hens mals "quentes" deb.tido na. Constituinte foi a f6nnuLa f*' fI­
XAI as banc.w estaduais nl CImara BailL Durante I Repúblicl Velha, os esta­
do5 pequenos tinham uma bancada mfnima de quatro deputados e as bancadas 
maiores eram proporcionais 15 SUIS populaç6cs. o que facililou I dominaçlo da 
])Olftic. do "ca!'" com leite" dos dois estados mais populosos - Minas Gerais e 
SAo Paulo. Como as mudanças econ6micu e demogrtfku I partir de 1930 ha­
viam favOl'ttido esses dois csrados. luas populações cresceram mais ripido que 
as demais. Assim. os pequenos estados da periferia, que comandavam uma maio­

ri. absoluta dentro do PSD, trataram de evitar o retomo a um "cafedo com leite" 
e confirmaram o achatamento dessas bancadas maiores, instituldo em 1935. 

Aumentaram . bancada mlnima pan sele deputados e mantiveram as raixas 
regressiva de um deputado pan. cada 150 mil hlbilant.es � lO, c um pani cada 
2SO mil de 20 depulaÓol em dianEe. Assim, em 1950, o peq�no estado nordesti-
00 de Seraipe, com um. popullÇlo de 644.361 habitantes, elelCU 5C1c deputados 
(um para cada 92.052 habitantes), enquanto o estado mais populoso c desenvol· 
vido, SIo Paulo, com uma populaçlo de 9.1 34.423, elegeu 40 deputados (um 
para cada 228.361 habiWlles). EMas normas prejudkaram OI qualro wadoc com 
mais de 3 milhões de habitanta em 1950: 100 Grande do Sul, Bahia., Minas Ge­
rais e Sio Paulo. Se o conceito de otU'-mati. 0fU-11OI� tivesse sido aplkado 15 304 
cadeiras nessa q,oca., a bancada SCt'Iipanl teria ficado reduzida . quatro. e a pau­
lista .umentado para 67 deputados (tabela 1). 

'" 



i 
E l �  

JS � í  • l - 5  � 
i l i �H  r ;  
! ! 
· ! • • . !f' .!. 
H 
� I  .1 � ,; 
� 

'" 

1 � p � � ; � ª �  
• - '\ � -. '<! "'I. ,,\ q ':i g "' ,., - - - .. ; .... - ... 

-
...... .... ... ... 

1 
" • 
-

) 
• 

i -• -
� 

1 -• - • 
� 

". 

! • -• -
} 

�i . . 

.... .. ... .. "1 .., ... ,..; � .,; !:! !: !: .... 

- c:> ... ... O> a ""I 
.,; � ...r __ ... ..... - - -

"'!. "'!. q q "'!. '" .., ,., <'i '"' � !:: � ... 

ao. � "" ::J -:. "\ "!. � - .... ... .. - - - -

� � = � ; ti ;:i 

- -

'. -8 -- . 
g 

g § - � 

g � - � 
" 

g � - à 
.. -8 -- � 

"-

� � � 2 � 2 � g � - " 

� i � .., q -:. ::J q � .. ... ... .... 8 .... - - - - � 
� 

� � � � � � � q N .... _ _ _ _ 8 _  - " 

li I. _ g  q .  j -i J i 1 a .  ] ]  

i t I J !t! � 1Jn 1 I ! 
L U ' ! - ,  i 

l lH lilH ! 
hmwd 



Após u eJeiçOes de 1947, que elegenm os JOvemadores e u usembl8u 
estaduais, um terceiro senador (edera! em aIda eslldo. 12 deputados (ederais adi­
cionais e ainda prefeitos e ...... eadon. munkip&il, virias mooançu (onm (eita 
no sislellUl eleitoral anlel do pleito de 1950. 

Nu eleiç6es pan. • ClrnaR de Vereadores no Distrito Fedcnl (ddade do 
Rio de Janeiro), o PCB elep:u UIIUI maioria simpks, mu atnlm do artiflcio das 
sobn.s acumuJIIdas l maioria (que hlvia ajudldo o PSD na maioria doi est.ios 
em 1945), acabou com UIIUI maioril absoluta. Embora o PCB tenha sido cassado 
em 1947148, o sovemo Mo queria repetir essa experi!ncia, e o sistema de repre­
lef\taçlo piopottionaJ (oi lltendo para o mttodo O'HondI, com a disuibuiçlo 
proporcional das sobru enln: lodos os panidos que Livessem 11canç.oo o q� 
ciente eleiloral. 

Esse (1101', junto com a pritica da RP com lista aberta e I nIo-apIic:.ç1o da 
barreira mfnillUl de 5%, facilitou I proliferaçlo dos panidos poUticoI, de sele em 
1946 para 13 em 1964, enquanto o PSD foi redut.ido da SUl posiçlo IlUljoritária 
de 52% em 1947 par1I 29� em 1963. A ida do PCB para a clandestinidade de 
ccna maneira beneficiou o PTB (que hlvia perdido par1I os comunistas a balllhl 
pelo controle das eleições sindicais em 1945.47), e a representaçlo u.ba.Ihisa 
subiu de 7 .. em 1946 para 28% em 1963. 

Escrevendo b vtsperu do pleilo de 1950, o ex-ministro e ana.Iista potrtico 
Victor Nunes Leal resumiu bem a experienda brasileira com clSufsmCJ5 eleitorais 
a� enlio: 

"Nesse n/ormor inctlllsdvel. atU/Wmos e "fiumos oUstamefllor; olteramos 
diYerms YeUS o �conisnw de quolifiCOfcJO, o composir60 das muar elei­
torais e tÚJs juntos opuradoras; inclu{nws (1 magistraturo e o po/(cio fiO p� 
cesso deitoral e os exclu(mos; tivemos o eleiçoo itldireto e o tltiroo direta. 
o voto d�s4Vf!1 t o sigilo do VOtO; ompliomos e restringimos o.s ci"WI 
cri�s tltitorois, dude o distrito corrtsporukll1t Q uma prov(fJC/Q ou nW­
do orl o de thputado úllico: txptri�lI1amos o tscrulfflio de USIO, o voto 
wninominol, a Usta incomp{e/a, o voto cumulativo t atl a representarao pro­
porciOl'lOl; e o mais Cl4rioso I qwe no República chegamos a repetir apt. 
rilfICioJ malsucedidas 110 lmpirio M (Leal, 1975, p. 240-1). 

Em 1950, os candidatos (oram proibidos de COI'lCOfTU em mais de um esta­
do, mas candidaturas simult.lneu pan deputado, senador Ú04J governador no 
mesmo estado eram pennilidas. Por suas consLituiç6es adotadas em 1947, I par­
tir de 1950 metade dos entlo 20 estados adotou mandatos de cinco MOS par1I o 
cargo de governador (coincidente com o do presidente da Reptlblica), e a 04Jtn 
metade um mandato de qualrO anos (coincidente com u eleições k&islltivas). 
Em lodos os estados, os cargos legislativos municipais tam�m fonm de quatro 
anos. Por iS50, em termos de uma "estnmua de oportunidade polftic:a .. , certas di-
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(erenças conyenientesftnconyeruentes eram encontradas entre um estado e outro. 
Sucesliyos mandatos de aoyemador, ptdeilo e presidente continuaram proibi­
dos, e u exi,euciu lep.iJ pua determinar o domicílio eleilOrll eram viaOl1ldu 
pelos tribunais eleilOrais. Adowam-se norma de delincom�libiJjaçlo .,.,. 
que ocupantes de c:at0l carJOI executivos se tomassem candidatos a cat'JOI ele.­
tiyOS seis me$eI antes do pleito. Por essa ru.Io, alpns aOyem.dores COflCOfTe­
rarn I c .... os legislatiyOS em OUIlOS calados, sem se deJincompatibilizan:m dos 
JCU!I mandalOI executivos. 

Em 19SO, o cntAo governador de SIo Paulo. Adhemar de Barros. tenlOU can­
didaW'-se .a Senado pelo entlo Dislrito Fedc:nJ, mas foi impedido pela Justiça 
Eleil()RJ. �m, em 19.58, OUItO governador �ulisla, Ilnio Quôos. foi eleito 
depulado federal pelo PTB no Paran'. sem precisar renunciar ao seu mandato. 
Assim ajudou I eleger o seu sucessor, c.r...alho Pinto, e ao mesmo tempo alcan­
çou uma "tribuna poUtic." na CImara dos Deputados durante o periodo 19.59/60, 
QuaItO anos mais tarde, o lOyemador glÓcho, Leonel Brizol .. COIl5Cguiu • mes­
ma façanha, quando se elegeu deputado federal pelo redm<riado estado da 
Guanaban.. mas. embora tenha cumprido o seu mandato como goyemldor do 
Rio Grande do Sul at� o fim. nJo coASeauiu eleger seu sucessor. No mesmo ano 
de 1962, o goyemaoor do Amazonas, Gilbeno Mestrinho, elegeu-se deputado fe­
deral pelo território de Roraima nu mesmas condições. 

As modirtcaç&s de 1950 tam�m tomaram o \'(MO obrig.mo � s idade de 
70 anos e manlivenun o VOto sccrelO e direto, c • ellclusio dos analfabetos. O 
principal partido anti-VIIIJIlI, • UDN (Unilo De�ca Nacional), tentou im­
pedir . posse de Getlllio em 1950 (e tam�m do seu. suposto herdeiro, Juscelino 
KubitJ.Chek. em 1955) nos tribunais, alegando a falta de maioria absolula, Por6n 
o S1F interpretou o uso nIo-qualificado do termo ""maiori." na Carta de 1946 
como sendo "o candidato que recebeu o maior nUmero de Y()(OS", A UDN obteve 
mais sucesso na 'pf'OYIÇlO pelo Congresso da cb:lul. única imprusa pel. Justiçl 
Eleitoral (no lugar das ctdullll individuais impressas pelos candidatos), e na im­
posiçlo de normas mais rt'aidas com relaçlo 10 aliswnenlO de eleil0re5 e 11 trans­
feltnci. dos seus domicnios eleitorais, 

Os efeilos combinados da supet-representaçlo dos estadol me� menos 
desenyolyidos e po lilicamente mais conservadores, com a nIo-c:oincidlncia das 
eleiçoo legisllliYlS e presidenciais dislInCian.m cada vez mais os poderes Exe­
CUliyo e Leaislatiyo - o primeiro eleilO pelo y()(o nacion.I, direlo c popular. 
concentrado na regilo mais populosa e moderna (Centro-Sul); e o segundo domi, 
nado por parlamentares eleitos nu fC,iôes mais IIl'Isadu, oIi,pequicas e oonser­
Yadoru (Norte e Nordc$te), No inkio dos anos 60, I consoqUlncil, foi um yinual 
impasse institucional entre o pru.idente IInio Quadros, que tomou. posse em ja­
neiro de 1961 e renunciou sete meses depois. e um Congresso eleito em oulubro 
de 19.58. Esse mesmo impasse wnbf,m prejudicou o seu sucessor, Joio Goulart 
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(1961-64), que: do conseguiu revener esse quadro no pleito de 1962, apesar da 
ele içA0 de 213 do Senado (Soares, 1973; SanlO5, 1987; Ianni, 1969). 

Oulta conseqUlncia da representaçAo propolcional com lista aberta f�Qcn­
temente citada como uma das causas da instabilidade do sistema poUtico brasilei­
ro, e em panicular do funcionamento do Congresso Nacional, foi a substiluiçio 
temporária e freqUente dos depurados e senadores titulares por SCU$ suplentcs. 
Por outro lado, o sistema partidário e a coeslo das SUII5 bancad.u no Congre"o 
foram severamente comprometidos pela legislaçio ekilOl1ll que permitia coliga­
çOes e alianças eleitorais - em 1962, quase metade dos 409 deputados federais 
foi eleita assim (Lima Junior, 1983). OutrO indicador da bain representatividade 
do$ partidos polfticos no Congresso foi a formaçlo dos blocos suprapanidArios 
_ AçAo Democrática Parlamentar (conservadora), e Frente Parlamentar Nacio­
nalista (progressista). -. 
o ptriodo militar, 1964-85 

Como acabamos de ver, o paIs chegou ao ponlo critico do golpe militar de 1964 
com uma ''bagagem'' histórica considerável no campo da "engenharia" poHti<:a e 
eleitoraL Po�m foi nos 21. anos seguintes que a "imaginaçlo criadora" deua 
ciencia aplicada teve seus dias de maiores "glórias", bem como surpresas desa­
gradáveis. Essas modificaçm cada ve� mais freqOentct foram elaboradas por 
"t6cnicos" com pouca ou nenhuma experie.ncia polftica e eleitoral. lãis casuís­
mos muitas ve�es produ7Jram conscqüe.ncias inesperadas, f�llcntemente o 
oposto do desejado, c por isso exigiram outros casufsmos seguintes, numa se­
queneia sem fim de "COIreçOcS de rumo". 

Ciru"ia inicial, 1964·68 

Nos primeiros dias após o golpe militar de 3 1  de março de 1964, travou-se um 
debate intenso dentro do Alto Comando sobre qual a melhor estrat�gia para "sa· 
nar" o sistema polftico. 

A primeira dc.<:iskl foi ndQ rkvolvu o poder ao grupo polrtico civil rival, que 
apoiou o golpe contra o governo Goulart, como fizeram as forças armadas em 
1945, 1954, 1955 e 1961. Essa decisão visou • pe�llCia dos militares DO p0-
der durante um cuno período, enquanto se processavwn algumas "cirwgias" jul­
gadas necessárias nos sistemas econômico c político. 

A segunda decido foi mais dificil por dizer respeito 1 profundidade: das ci­
rurgias a serem praticadas no sistema polflico-cleitOl1ll - sendo que havia um 
consenso mais geral quanto 1 cstrat�gia econ6rnica. A facçlo de linha dura e na­
cionalista pregava uma cirurgia mais profunda e duradoura no sistema polftico, 
nos moldes das diretrizes tencntislaS nos anos 20 c 30. Esse grupo pensava que o 
poder nAo deveria ser devolvido à classe polftica no médio prazo porque ela nAo 
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tinha condiçOes de governar, sendo necessários muitos expurgos e uma reforma 
total do sistema polftico-eleitontl. �m a flllCçio mais moderada e intencionalis­
ta (lidcnda pelo presidente Castelo Branco) Pf'Cvaleceu com a opçlo de proceder 
a algumas cirurgias ligeiras (ou plúticas). que seriam wficientes para reonentar 
o sistema e devolver o poder aos civis em 31 de janeiro de 1966, após as eJeiçOO 
presidenciail de 3 de outubro de 1965 -ou seja. pouco menos de dois lflOS ­
como, a1iú, previa o Ato Instituciona.l (AI-I) de 1 de abril de 1964. 

Esse AI-I, que legitimou as forças armadas como o supremo poder polílico 
da naçlo, limitou o penado de cassaçOes em dois meses. e muitos parlamentares, 
ex-ministros. funciontrios públicos e militares perderam os seus cargos dou seus 
direitos polfticos por 10 anos. P�m. no caso dos parlamentareS, seus respecti­
vos suplentes puderam assumir o restante dos mandatos (Klein &: Figueiredo, 
1918). 

Normas rigorosas para a inelegibilidade de candidatos fOflllll decretadas: pa­
rentesco consangürnco atl! o quarto grau com ocupantes de cltJOS executivos. 
corrupção econômica ou política. entre outras. Os candidatos foram obrigados a 
apresentar certidões negativas policiais e do imposto de renda. bem como uma 
declaraçAo completa dos seus bens. 

O expurgo político iniciaJ não facilitou as relações entre o govemo Castelo 
Branco e o Congresso. porque no sistema de representaçio em vigor os suplentes 
assumiram imediatamente as va811! dos parlamentareS cassados, e muitos daque­
les eram críticos mais vodferos do que os titulares. 

Como a "Revoluçio" de 1964 supostamente foi feila para "preservar a de· 
mocracia", o novo governo se empenhou em manter as apartncias de uma demo­
cracia representativa. O novo presidente e o seu vice foram devidamente "elei· 
tos" pelo Congresso Nacional, e eSle. embora privado de vãrias das suas preITO­
galivas institucionais e legislativas importantes. continuou aberto e funcionando, 
e as eleiçOes parlamentares previstas para 1966 foram realizadas. 

Trfs meses depois, o govemo Castelo Branco decidiu que o prazo de dois 
aDOS nlio era suficiente para completar todas as reformas pretendidas (principal­
mente as econômicas) e baixou a Emenda ConstitucionaJ nl 9. de 22 de julho de 
1964. Esta emenda prorrogou o mandato do presidente Castelo Branco até IS de 
março de 1961 e marcou a eleiçio presidencial para 105 de novembro de 1966, 
coincidente oom a eleiçio de dePLltadOS. senadores e I I  governadores. 

AIl!m disso, essa medida tratou de vArios " problemas" do sistema anterior: 

a) vinculou a eleiçio de presidente e vice-presidente da República. em razlo da 
e1eiçlio desvinculada ter criado tantos problemas nas crises de 19S4105o5 e 1961: 

b) maioria rWsolllltl: implantou a eleiçlio presidencial por maioria absolula dos 
v()(os populares (excluídos 05 votos em branco e nulos). Caso o TSE verificllSllt 
que nenhum candidato havia obtido maioria absolLlta de votos populares, o se­
gundo turno seria ruliudo 105 dias depois no Congresso Nacional, que delibera-
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ria em escrutrnio secreto sobre o candidalo mõlis votado, sendo considerado elei­
to o que obtivesse a maioria absolulB dos V()(os dos seus membros. NIo se verifi­
cando maioria absolulB nesse segundo turno, dentro de 30 dias convocar-se-ia 
um terceiro turno popular entre os dois candidatos ma.iJ votados no primeiro tur-

""; 

c) mandato: o mandato presidencial seria reduzido a quatro anos; 

d) militarr$: ampliou o alistamento eleitoral de militares da ativa para incluir Io­
dos eles, salvo os recrutas; e todos os alistáveis se tomanun elegíveis. �m os 
candidatos militafCs com menos de cinco anos de serviço seriam reformados no 
alo da candidatura. e os com mais de cinco anos de serviço seriam refonnados no 
ato da diplomaçlo, caso fonem eleitos. Essa medida foi tomada para evitar si· 
tuaçOes como a do sargento Garcia, que foi eleito deputado federal em 1962 e 

impedido de tomar posse, falo que precipitou a revolta dos sargentos de Brasflia 
em 1963. 

Em 22 de março de 1965, o brigadeiro J� Vicente Faria Uma foi eleito 
prefeito de Silo Paulo pela UDN com o apoio polflico do elt-presidente Jinio 
Quadros (cassado pelo AI-I) e do elt.governador Carvalho Pinto, com 30% do 

voto popular, derrotalldo outros sete candidalO$. Embon! militar r!formado, I 
eleiçlo de Faria Lima provocou uma reaçlo nipida por pane do governo militar: 
em 8 de abril de 1965, baixou a Emcoda Constitucional n' 12. que previa I no­
meaçAo dos prefeitos das capitais dos estados e territórios e das cstlncias hidro­
minerais por seus respectivos governadoIu. 

Na mesma data, I Emenda Constitucional n' 1 3  incluiu a eleiçAo de gover­
nadores, mm:ada para 1966, na eleição simultlnca já marcada para presidente, 
senadores e deputados em 15 de novembro de 1966. 

Apesar de um ambiente muito negativo. em grande pane criado pell reces­
slo ccoo6micl dcnacionária. o governo manteve seu compromiS!O de reaJizar as 
eleições diretas para governadores nos Ii estados, já marcadas para outubro de 
1965. potim com a exig!ncia da maioria absoluta. contida na Emenda Constitu­

cional n' 9. Essas eleições "solteiras", sem nenhum outro cargo estadual ou mu­
nicipal em jogo para ajudar I mobiliur o eleitorado, se tomaram um teste direto 
para o governo militar. 

Mais um contratempo esperava o governo, oolB vez causado por alguns c0-
mandantes militares I"Cgionais com ambiçOcs de candidatarem-se I governador 
em 196j. Como resposta, o governo baixou a Emcoda Constitucional n' 14. em J 
de junho de 1965. instituindo a exigencia de um domicflio eleitoral muito longo 
- qullltO lJlO:!I no csllldo onde a pessoa aspinlVI a ser candidato I governador, e 

dois anos no respectivo municfpio para os candiwos I prefeito. 
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o Código Eleitoral de J96S 

A elll.bonlçlo desse código visou a unificaçlo da legislaçlo eleitoral do país, mas 

em grande parte ele foi superado pelo AI·2 e a Emcoda o' I 1 ConstilUiÇlo de 

1967, editacb em outubro de 1969. 

Entre outras modirlCaçOes, as mais importantes fcnm; 

a) proibiçlo de colilaçOes partidárias para 11 ekiç6es proporcionais: 
b) proibiçlo de um candidato ooncOfl'er I cargos difereotes oa mesma circuoscri· 
ÇIo. na mesma eleiçlo: 
c) proibiçlo de uma pessoa se candidatar em mais de uma circuoscriçlo na mes· 
ma eleiçlo: 
d) implan!aÇlo do sistema de ideotificaçlo numbica de partidos e candtdalOS. 

Cuo o sistema pluripartidário nio tivuse sido elttinto pelo AI-2 em outubro 

de 1965, t posslvel que, com este novo conjuoto de �gns, o nl1mero de partidos 
representados OI Clmara Federa.I fosse reduzido I seis ou sete 00 pleito de 1966. 

Eleiçlo para govemadomi, )·10-1965 

A aliança PSD-PTB, que apoilVI o presidente Joio Gou1art, foi dwwnentc atin­
gida em nfvel federal em 1964, mas 00$ es� boa pane das rMquinas do PSD 

ainda opetIva e. com um discurso modenIdameote IOtigovemo, ajudou o partido 
a vencer em cinco estados, contra quatro para. UDN. 

Candidatos selecionados pessoalmente pelo ex-presidente Jusce.Iino KubilJ­

chei (candidato do PSD I presidente em 196.5. mas cassado emjunbo de 1964) 

foram eleitos DOS estados aiticos de Miou Germ (Israel Pinheiro) e Guanabara 
(Nearto de Lima). Em Minas, o candidato ioicialmeote indicado por JK, Sebas-­
tilo Paes de Almeida, foi dedanrodo inelegfveJ. por abuso do poder econOmico no 
pleito de 1962. Na eJeiçlo carioca, outro indicado por JI<. o marechal Henrique 

Teixeira Lou, tam�m foi desqualificado. por falta de domicnio eleitoral. 

Eues resultados e1eitof'ais precipitaram uma reaçio violeota por pane das 

forças armadas. especialmente oa Viii Militar 00 Rio de Janeiro, quando o ex­
presidente voltou do edlio na Europa para saboruressa ··vitóriaH• A nIo<oinc:i­
�ncil de eleições nos outros 1 1  estados (com ma.oda1os dequa.tro lI"I0I) salvou o 

govemo de uma .. derrota" maior ainda. Em Alagoas, o candidato majoriWio 
(Muniz Falclo do PSp) com 4� dos vOlol nIo teve a sua eldçlo homoIoiada 

pela Assembltia Legíslativa, e o estado foi governado pelo presidente da AL au: 
as eleições indiretas de 1966. 
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COfTCÇAode romo-oAI-2 

o efeito mais imediato foi . perda do controle político do governo para as forças 
annaclu_ Para evitar um golpe, o presidente Castelo Branco se viu obrigado a de­
crew o AI-2, e em seguida o AI-J, que extingLLiu o sistema pluripartidúio, esta­
beleceu eleições indiretas para os Cllf'Bos de presidente da Re!)Ública e governa­
dor (respectivamente pelo Congresso Nacional e as assembl�ias legislativas), e 
reabriu uma segunda temporada de cassaç(!es. Mais importante ainda, o govemo 
perdeu o controle do processo sucessório, quando o ministro do Ex�tcito se fir­
mou como O candidato de maior consenso dentro das forças annadas. 

Easa obra de engenharia polftica "entregou algUM anéis para salvar os de­
dos", mas criou OUlrOS problemas. que mais tarde exiginun "ajustamenlOs" adi­
CionaiS. 

Em primeiro lugar, reorganizou-se o calendário eleitOl1lI para 1966, a saber: 

3 de setembro - eleiç10 indireta dos 12 governadores estaduais pelas respecti­
VIS assembléias legislativas; 

3 dc outubro - eleição indireta do presidente da Repllblica pelo Congresso Na­
cional; 

I:; de novembro - eleições direUl..'l para deputados federais e estaduais, senado­
res, prefeitos e vereadores. 

Em segundo lugar, as nonnas que regiam a organização do novo sistema 
partidário (Ato Complementar nf 4, de 20-1 1-1965) ditavam que panidos "provi­
sórios" seriam organizados, "de cima para baixo", pela adesão de pelo menos 
120 deputados federais e 20 senadores, entre totais de 409 e 66, respectivamente. 
Teoricamente, taS novas agremiações poderiam ter sido organizadas, mas na 
prática se tornou tão difícil reunir 20 senadores para constituir o novo panido 
oposicionista, MDB (Movimento Democrático Brasileiro), que o prno para a 
formação das novas organizações panidárias foi prorrogado até 15 de março de 
1966 (Ato Complemenw nO 6, de J-I-I966). Mesmo assim, isso nilo foi sufi­
ciente, e dois senadores já oomprometidos com o bloco governista, Arena (Alian· 
ça Renovadora Nacional), foram "peBuadidos" por Ifderes do governo a se alis­
tarem temporiamente no M08 (Kil)zo, 1989, p. 29). Assim, criou·se o sistema 
bipanidário que duraria até o final de 1979, numa coexistencia incongruente com 
a continuaçllo do sistema eleitOl"aI proporcional. 

Tendo lido os trabalhos do cienlista franch Mauriee Duve'ler, o presidente 
Castelo Branco tencionou mudar o sistema eleitOl"al para o majoritário (distrital) 
uninominal, por ser mais condizente com o novo sistema bipar1idário. Durante o 
intervalo entre o AI-2 (27- 10-1965) e ° AI-J (5-2-1966), o presidenle encomen­
dou um anteprojeto ao TSE neste sentido. A justiça eleitoral elaborou um ante­
projeto com a divisllo do pafs em 409 distritos eleitorais, já para u eleiçÕC5 legis-
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lauvas de 1966. Antes que CaslC10 Branco assinasse esse ato complementar, seus 
"companheiros" da e�-UON, que temiam ser "liquidados" pelo ex-PSO nos dis· 
tritos interioranos, conveocenm o presidente da inoportunidade dessa medida-

Vários participantes desse episódio afirmaram posteriormente que, se essa 
medida tivesse sido adotada em J966, o governo militar teria evilado os proble. 
mas de sustentaçAo eleitoral da Arena nos anos 70, quando os pleitos de 1974 e 
1978 se tomaram "plebiscitários". Por outro lado, uma simulaçlo por computa­
dor das eleições para deputado federal em 1978 mostrou que, por causa da forte 
concenlraçlo urbana do MDR, o voto distrital uninominal teria tirado l bancada 
oposicionista de 5 a 10 deputados apenas (Aeischer & Ribeiro, 1983). 

Em terceiro lugar, a combinaçlo da eleiçlo indireta dos governadores pelas 
assembl�ias legislativas com o novo sistema bipanidário produziu outro proble­
ma inesperado. Nos estados do Rio de Janeiro (antigo) e Rio Grande do Sul, o 
realinhamento partidário dos deputados estaduais (forçado pelo AI-2 e o AC-4) 
resultou em maiorias absolutas para o MOB nestas duas casas legislativas. Por 
ser inaceitável a "eleiçlo" de governadores oposicionistas neues dois esUldos 
considerados estrat�gicos pelos militares, o presidente Castelo Branco viu-se 0-
brigado a cassar um número suficiente de deputados do MOB para "criar" mai0-
rias para a Arena. sendo que, pelo AI-3, o suplente nAo assumia I vaga do parla­
mentar titular cassado. Entretanto, no Rio Grande do Sul, essa açlkl extremada 
alienou alguns deputados do ex·POC deotro da Arena (entre estes o jovem depu­
tado Nelson Marcheuo), os quais se abstiveram da "eleiçAo" apertada oa AL, 
quase pennitiodo a vitória do candidato do MOB. 

O quarto problema foi a acomodaçAo das facções dos e�-partidos deotro do 
oovo partido governista (Arena). Buscou·se no sistcma eleitoral uruguaio o aRÍ­
fTcio da sublcgenda (.sub·lrmil) pata os cargos majoritários (senador e prefeito) 
em 1966 (Ato Complementar n' 4, de 20-11-1965). Assim, cada partido poderia 
lançar att lIl:s candidatos pata engrossar a sua legenda e "somar forças" oa elei­
ção. A legeoda (partido) que somava mais votos das suas sublegendas veocia o 
pleito, e o candidato (sublegenda) mais votado se elegia. Em alguns casos, o can­
didato individual (sublegeoda) mais votado entre seis candidatos 000 se elegia. 

Apesar dessa acumulaçAo de casufsmos, o governo militar ainda decidiu fe­
char o Congresso Nacional durante 32 dias, antes das eleições de 15 de DOvem­
bro de 1966 (Ato Complementar o' 23, de 22-10-1966). cassar alguos parlameo­
tares que pleiteavam a recleiçlo e logo em seguida convocar a legislatura linda, 

ouma sessão legislativa e:-:traordinária (Ato Institucional n' 4, de 7-12-1966), 
para aprovar, a toque de caixa, nova Coostiluiçio de 1967, supostameote bastan­
te liberal para refrear o sucessor do presidente Castelo Branco, que foi empossa­
do em 15 de m� de 1961. 

Com essa acumulaçllo de quase trts anos de "engenharia polftica" , o gove./"­
DO militar conseguiu apenas um ligeiro aumeoto nas maiorias da Arena no Con­
gresso Nacional: de 260 pata 276 (6,2%) na C1mara dos Deputados, e de 44 para 
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47 (6.8'1» no Senado - podm, confontiveis margens al�m do quonun de 2lJ 
(Iabela 2). 

... .... , 
Eleições proporclollllls e IIlajoritloriaJ 110 Brasil 

de lK'Of'do rom o partido, 1966-81 (�) 
E/�içllD 

,.-
, .... ,,'" 19?� "'� ,,.,. 

'""""'" 
Mojoriwv. ".7 • 3,7 " .• ", 37,3 

............, "" • 8,. .... "'.0 3<7 

MDBIoposiçlo 

Mljoriw;. M.' 28,6 ".1 ... , m 
Ptopoociollal ,.. ", 31.8 ", ".' 

\tIIoI em bnIItO 

�Wi. 11,1 21.7 " 10.1 " 
P,opordorw 14.3 lO.' 1.,2 '" '" 

--
MljoriWia '.' .. , .• '.1 >.7 

Ptopoocion&l .. ••• 7.1 7.' .., 
ThuI' 

MljariW'ia (17,260) (23,03) (28,981) (37,602) (-48.21.) 

Ptopoociaoal (17.286) (22.436) (28.981) (]7.5�) (-48,481) 

Eleikndo (22,m) (2!.966l (305,811) (46,OJO) (051.616) 

� E1tilOmkleil(ndo n.. 11.1 "'. 81,7 8>.7 

...... 10< .. (S4.966) C94,86.'l) (104,.s48) (1\3.894) (123,192) 

... E1tilOnldolpopulaçl ,., "" M.' 'D' 47.6 

.. EIoõçI<I � __ • de"",oc!g lUIenI. 
b. EIoiçio � ..... • • ........ frdenl. 
t. EItõçfo � -. ...sdno "" Scudc>. 
d.Emmilhom.. 

A ConstituifAo de 1967 

Reunidos durante 44 dias corridos (12 de dezembro de 1966 a 24 de janeiro de 
1967), os membros do Congresso Nacional que nlio haviam sido cassados na vi­
genda do AI-2 elaboraram uma nova carta magna para o Brasil, que enlrOU em 
vigor em I S de março de 1967. As mudanças mais imponanle5 que teriam arela­
do o sislema eleitoral foram: 
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R�ptrs�MilflJo dos atados. Como na Constituiçlo de 1946, manleve-se a banca· 
da mínima para os estados pequenos (7) e os territórios (I), e as faixas regressi­
V&5 confonne a populaçAo dos estados maiores. Porém &5 novas faixas leriam re­
duzido severamente o tamanho da CAmara dos Deputados (de 409 para 276) e as 
bancadas dos estados maiores: SIo Paulo, de 59 (14,43%) para 33 {I 1,96"'); Mi­
nas Gerais, de 48 (11,74'1.) para 29 (10.51'1.); e Bahia, de 3 1  (7,58'1» para 22 
(7,97'1» . 

Na ConstituiçAo de 1946, lIdocou-se o critério de um deputado para cada ISO 
mil habitantes att 20, e depois um deputado para cada 250 mil habitantes. Em 
1967, mudou-se para um deputado adicional para cada 300 mil habitantes a� 25, 
e depois um deputado adicional para cada 1 milhão de habitantes. 

Em tenn05 proporcionais da representaçlo das bancadas na CAmara, apenas 
SIo Paulo e Minas Gerais teriam tido a sua representaçlo reduzida em tenn05 de 
percentagem. Os 10 estados "intennediários" (Maranhão ai!! Bahia) teriam sido 
beneficiados. 

E/�içiIo ptrsid�nâa/. Foi manlida por via indireta, com mandato de quatro anos. 
porém atrav!!! de um "coltgio eleitoral" composlo de membros do Congresso 
Nacional e delegados das assembltias legislativas. Estes teriam sido um para 
cada 500 mil eleitores no estado, com um mínimo de quatro. 

Note-se que essa foi a primeira vez. em que se calculou a representaçlo polf­
tica com base no número de eleitores. 

EüiçtJn d� govulIadorrs. Foi rest.abelecida a e1eiçlo por sufrtgio universal, VOlO 
direto e secreto. Porém manteve-se a sublegenda, com mandato de quatro anos. 
Assim, 05 I I  estados que haviam adotado mandatos de cioco anos em 1947 fo­
ram enquadrados. 

E1�ição porw.m�ntor. Mantiveram-se os mand3tos de quatro e de oito anos para 
deputados e senadores, respectivamente. Mantiveram-se a sublegenda para os se­
nadores e o mesmo sistema de representação proporcional para deputados. 

El�içiks municipais, Manteve-se a escolha indireta dos prefeitos das capitais e 
das estAndas hidrominerais (indicados pelo governador e aprovados pela Assem­
bl!!ia Legislativa), e dos munidpios designados como "de segurança nacional" 
(nomeados pelo presidente da Repllblica). Mantiveram·se a ele;çlo com suble­
genda pata prefeito e a representaçio proporcional para os ven:adore.s. Preconi­
zaram-se eleições municipais "defasadas" das estaduais/nacionais; dois anos an­
tes destas. 

Domidlio tkitoroL Foi parcialmente abtandado: para governador, dois anos de: 
domicnio entre 05 quatro antes do pleilo; e para prefeito, dois anos dos I1ltimos 
quatro no estado, e um dos Illtimos dois no municfpio. 
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Apro�"to do ditadura, 196&-74 

No infcio, o novo govemo Costa e Silva procurou "humaniz.a(' a Revoluçlo e 
manteve relações razo4veis com um Congresso mais dócil, poi., pela nova Cons­
tituição, o presidente havia perdido o poder de cassar mandatos, enc:ontnlJldo.se 
numa situaçlo semelhante l do presidente Gen1lio Varps em 1934. 

Em 1968, portm. o Congresso se tomou cada vez mais recalcilBnte (como 
em 1936137), e o governo sofreu algumas derrotas em projetos de seu interesse. 
Alegando que o deputado Múdo Moreira Alves (MOB-GB) havia ofeodido I 
honra das forças armadas num discurso inflamado, por ocallião da data nacional 
de 7 de setembro, o 10vemo solicitou I suspendo da sua imunidade parlamentar 
(por .seus pares nl Clmara), para que ele pOOe5Se .ser julgado pelo STF, como 
mandavl a Constituiçlio. 

A liderançl da Arena IvaliOU mal os sentimentos dos seus liderados nl Ci­
mara e a iniciativa foi derrotada maciçamente, il'lClusive com os voto5 de uns 90 
deputados governistas, em dezembro de 1968. Finalmente, a facçlo "linha dura" , 
que pregava uma "cirurgia mais profunda" na classe poICtica e no sistema pol!ti­
co em 1964. teve a sua vez, e o governo decretou o famigenuJo AI-S, que fechou 
o Conlresso por 16 meses, deu ao presidente poderes arbitrários, ditatoriais e ab­
solutos sobre a vida nacional, e iniciou a terceira onda de cassações (94 deputa­
dos federais e quatro senadores), podem e:\cepcionais Que vigomam por 10 
anos até janeiro de 1979. 

Como em 1969 estavam programadas eleiçw municipais em alguns esta­
dos, em 26 de fevereiro o AI-' proibiu qualquer eleição naquele ano. Na mesma 
direçlo, o AI-li de 14 de agosto unifonnizou os mandatos de prefeitos e gover­
nadores, marcando eleições coincidentes para 1970. 

Há indIcios de que o lovemo Costa e Silva estava elaborando um novo tuto 
constitucional para amenizar o AI-S, quando o presidente sofreu algum "mal 511-
bito" em ftns de agosto de 1969. O seu vice, Pedro A1eixo (ex-UON de Minas 
Gerais), foi impedido de assumir a Presidência por uma junta militar (Ato Insti­
tucional n' 12, de 31-8-1969), que reinou até a convocaçlkl do Congresso em 2S 
de outubro para referendar a "escolha" do general Emflio Garraswu Médici para 
um mandato novo. Para essa "deiçAo", nAo vigorou nenbuma inelegibilidade e 
nem foi exigida filiação panKláriI dos candidatos. 

Emenda Constitucional o' I e as eleições de 1970 

Com o COOlfCSSO .tnda em recesso, ajunta militar promul8OU I Emenda Consti­
tucional n' 1 em 17 de outubro de 1969. que modirlcou quase todos os dispositi­
vos da Carta de 1967, resultando praticamente numa nova Constituiçlo. 

Em relação l eleição de deputados federais, a emenda modificou substarl­
cialmente a composiçlo das bancadas estaduais. pois passou I usar o tltilorado 
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de cada estado como base de c41culo da rePfgentaçlo polftica, e nIo mais a po­
pulDÇtJo - e ainda reduziu . CIman. de 409 para 310 depu\.ll:b. 

A conseqüencia leraI foi que diminufram as baneMu doa euadtM periféri· 
cos do Norte e Nordeste. e ganharam maior peso as baneadas do Cenlr&Sul, 
com exceçlo de Minas Gerab e SIo Paulo. Rdativamente 15 suu populaç&s, OI 
estado$ menos desenvolvidos do Nane e Nordeste tinham eleitondos prnptccio-­
nalmente mc:n«es do que os estados do Centro-Sul, devido aos fndices maiores 
de anaJfabetismo e mortalidade daqueles estMos, e 1s COi.eniel mipóriu rumo 
aol estados mais desenvolvidot, como demonSIn a tabela 3. 

"h�"J 
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"""" ",,, "" J>�"j 
� (Noot "' • , .. 
Pemambuco(Noo' Ir) ,. " JI 
Mirw Gcnli (Centro) .. " .-
Itig Gnndo do S<aI (SIII) " 16 " 
....... ""', " " • 
.... , .. ))0 ,. 

Para a grande maíoria dos estados, com eleitorados eOIre 100 mil e 3 mio 
lhões, a representaçlo era estreitamente proporcional ao seu eleitorado - um de­
putado {edef1J para cada 100 mil eleitores. Com eleitorados menores de 100 mil, 
o estado do Acre foi beniftciado com a bancada mfnima de tr&, e os uts territ6-
rios com um deputado cada. Por ouno lado, OS dois estados com mais de 3 mio 
llK!es de eleitores foram prejudicados pelas pr6,;imas "faíus": enlre 3 e 6 mi­
IhOes de eleitores - um deputado para cada 300 mil eleitores (Minas Gems fi· 
cou com uma bancada de 3j deputados, em vez de 45); e acima de 6 milhOes de 
eleitores - um deputado pua cada .500 mil eleitores (assim, SIo Pau)o ficou 
com 43 deputados 10 invts de 75), 

A se8unda mudança ditou um "mandato-tampio" de dois anos para prefeilOl 
e vereadores eleitos em 1970, para impoc uma defasagem desV'f pleitos (1972, 
1976, 1980 ... ) em relaçlo u eleiçOea estaduais e nacionais (1974, 1978, 1982 .. ,). 
O objetivo era tentar separar a po](tica loca1 da estadual/nacional nesw eleições 
municipais. 

A terceira mudança foi a introduçlo do "\'010 (parcialmente) vinculado" 
(que se tomou completo, "de cabo a rabo", em 1982), obrigando o eleitor a esc0-
lher candidatos para deputado estadual e rederal do mesmo partido, para nio io-­
validar o seu 'loto, Aqui o objetivo era impedir lCordot poIfticos 0\1 "dobradi_ 
nhas" eDtre candidatos a deputado federal e CIladual de partidos diferenlU (mas 
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talvez do mesmo ex-partido), considerados "imorais" pelos engenheiros eleito­
rais no pleho de 1966, e tambtm tentar fortalecer a organizaçlo e • fidelidade 
partidária nos estados. A puniçlo da infidelidade partidária tarnbtm foi implanta­
da: o legislador que por voto ou atitudes evidenciava "infidelidade" às diretrizes 
do seu partido poderia ler o seu mandato cassado pela justiça eleitoral, I pedido 
da sua agremiaçio. 

A quana mudança importante, na tentativa de sufocar a "vocaçlo oposicio­
nista" nas cidades maiores (observada ainda no s&:ulo XlX), foi que os �fc:ilos 
das capitais csraduais e de outras cidades designadas "áreas de segurança nacio­
nal" passar1lm a ser nomeados pelos governadores com a tutela de BrasOia. 

Finalmente, o mandato paR presidente da Repl1blica foi fixado em cinco 
anos por eleiçio indireta, e o dos governadores em quatro anos, ainda por eleição 
direta (a!)ÓS o pleito de 1970, que ainda seria illdirelO). 

Como consta da tabela 2, o pleito de 1970 resultou em maiorias a� inc6mo­
das para a Arena (89% do Senado e 72% da amara). Para o Senado, a Arena ob-
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teve 43,7% e o MOB 28,6� dos votos, com 27,7� em braneo e nulos. PIlB a 
C!mara, a A�na conseauiu 48,4'.1> e o MOS 21,3% dos votol, com 30.3'.1> em 
bnnco e nulos. Na maioria dos esllidos os votos nulos e em branco superanm o 
voto do MOS. Mesmo usim, I Arena do conquistou maioria absoIuLl. dos vocos 
no nfvel nacional nesse pleito. 

Com resultados tio neaativos, a1aun. UdeR.s do MDB começamn .  prelar I 
"autodisMlluçAo", enquanto analistas polfticos previam I "mexiclll\iuçlo" do 
sistema partidirio brasileiro. Em grande parte essa detroLI. do MOB se deveu 1 
maciça propaganda do IOvemo na TV nessa tpoca, 1 censun quase lOlal imposta 
aos candidatos da oposiçlo, e 1 tímida oposiçio empreendida pelo MOR em 
1970(Kinw, 1988, p. 136-7). 

UlHralittJÇlJo inicial ou "d� CDmprtsslJo", /97-1-78 

Embota a Constiluiçlo de 1967 e a Emenda Constitucional n' I de 1969 previs­
sem eleições diretas pan � em 1974, o govemo militar promulacu a 
Emenda Constitucional n' 2 em 9 de maio de 19n, que manteve esta eleiçlo in­
di�lI (como em 1966 e 1970) por um coll!:aio eleitoral constituído pelas respec­
tivas assembll!:ias legislativas. 

Como previa a Emenda Constitucional n' I, o Coll!:gio EJeitcn1 reuniu·1C 
em 1 S de janeiro de 1974 para eleger o aeneraJ Fmesto Gei!lel e o genenI Mal­
beno Pereira dos Santos como presidente e vice, respectivamente. O MOB m0n­
tou uma campanha com os "llI\ticandidatos" Ulysses Guimarlel e Barb05a Lima 
Sobrinho. 

Percebendo a nipida erosão da legitimidade do regime, devido ao desempe­
nho ecooemico pior após um perfodo de fone represslo polftiCI depois do AI-:5, 
o DOVO governo Geisel (participante ativo 00 aovemo Castelo Branco) ensaiou 
WIlJ eslrall!:gia cautelosa e calcuJada de Iiberalizaçlo política, pn:coni.zadI por 
seu esuateaisLl. mestre, ,enera! Golbery do Couto e Silva, minilU"O chefe da eu. 
Civil. Pensou-se que essa decompttSSlo "lenta. gradual e 5egura" daria maiorequiU­
brio 110 5istema bipartidário, e que, DO máximo, o MOB poderia recupaw a SUl poI.i­
çIo de 1966 -pois a realit.açio de eleiçOes um pouco mais livres nwnclima IDCfIOI 
repra.sivo daria maior Ie,gitimidadc: (mtema e Ultml) 10 novo 80.01110. 

A$ medidas Hliberalizantes" adotadas incluíram: 

a) manutençAo do eleitorado como base para calcular 115 bancadas esraduais; 
b) aumento no nC'imero de cadeil1lS na amara de 310 para 364; 
c) acesso amplo de lodos os candidatos li DOva rede integrada de TV via Embra­
tel em nível esladual; 
d) proibiÇIo da 5ublegenda para o Senado: 
e) uma "candidatura nata" para depulado federal e esladual e senador; e 
f) criaçlo de um ambiente polftico mais livre para o desenvolvimento das camp'­
..... 
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Os resullados fcnm SUJnCndentes: o MOB elegeu 16 senadora � as 22 
v.gas disputadas com 50,1% dor; votos contra 34,8% para. � (com IpCnas 
IS,I% de brancos e nulos). Para a Clmara Federal, o MOB aumentou a SUl balI­
cada de 28% para 44%, com 37,8% dos ValOS W'rS1U 40.9% para a AreDl (com 
21.3% brancos e nulos). Em nível estadual o MOB conquistou maiorias em sei. 
assembll!'iu IcgislativlS. Com uma minoria acima de 1/3 DI Cinwa dos Deputa­
dos. o govemo ficou impossibilitado de aprovar emendaJ constitucionais no 
Congresso sem o tpOio do MOB. 

Esse resultado foi bem melhof para o MOB do que em 1966. e mostrou que 
a1l!'m de ter captado uma boa parte do voto em Innco de 1970. tambl!'m atraiu 
votos que tinham sido dados /I ArenL Mesmo o MOB foi IUprecndtdo com essa 
avalanche de valos. pois em muitos estados os tradicionais caciques opostcionis­
tas n50 quiseram arriscar uma candidatura ao Senado. preferindo disputar uma 
cadeira na C!mant Federal. deiundo . vaga do Senado para os mais deIconhed­
dos e aventureiros. 

Essas te�ncias se confirmaram para u cidades maiOR$ nas eleições muni­
cipais de 1976 (que supostamente nio seritm contagitdas pela sitUlÇlo política 
no nível nacional). apesar dos candidatos municipais nIo terem tido o mesmo 
acesso livre 11. r1kIio e TV, como em 1974. devido As restrições da chamada "Lei 
Falcão" (Lei nI 6.339. de 1-7-1976). Essa propIgandt eleu&lica restrin&ia.JC a 
moslrtt foto, número de n:gisttO, legenda e curricu/um vi/iN do candidato. e a 

anunciar o local e a hora dos próximos comlcios (Duarte, 1980). 

Mais correções de rumo -o "PllCOCe de AbrilH de 19TI 

Com base nos resultados das eleiçOes de 1974 e 1976, tomou·se óbvio para OS 
tStI"alegislI$ do governo que a Lei Falcão nJo bastaria para segunr uma avalan­
che maior ainda de: votos oposicionistas em 1978, e que mais �engenharias polí­
ticas" eram necessáriu. As conclusõcs eram que os vários casursmos do próprio 
govemo haviam facilitado a vitória do MOS em 1974. Apesar disso, veremos 
como outros casuísmos produziriam as mesmas c:onseq�ncias em 1978. 

Pela legislaçio em vigor, as maiorias do MOS em seis assemb�ias legislati­
vas elegeriam os novos governadores por via indireta em 1978; uma penpectiva 
inace.ilivel no caso dos estados estrattgicos de SIo Paulo e Rio Grande do Sul 
(di� vu 1966). Se isso nIo bastasse, em 1978 seriam renovado& 2f3 do Senado 
(44 vagas. duas em cada estado), lembrando que. em 1974, a salvaçlo do aover­
no militar foi que apenas 1/3 do Senado estava em jogo. Se em 1978 o MOR re­
petisse . façanha de 1974. fadlmenlc akançaria wna maioria de 2f3 na Clmara 
Alta. podendo. portanto, denubar vetos presidenciais. Provavelmente o MOB 
elegeria uma maioria absolull na CAmatlll dos Deputados. Estes dois prognósti­
cos eram alarmantes e inacci"veis para o governo. 
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Tendo avançado alguns pauO! no trilho da liberalizaçio na rue 1974-76, 
em I m o governo decidiu andar uns passos para tris, na esperança de que, após 
novos CasWm1OS, sairia ronalecido das e.leiçGes de 1978 o surtciente pan que o 
novo govemo em 1979 pudesse avançar maia ainda. Pois a perspectiva de que 
uma vÍlooa oposicionista pudesse provocar um retrocesso generalizado (como 
em 1968) assombrava os estrategistas palacilUlOll. 

Para executar essa altemariva estnl�8iea, 011 engenheiros eleitoRil de plan. 
tAo foram novamente convocados a modificar o sistema eleitoral par. garantir 
maiorias para a Arena no Congresso e a eleiçlo indireta de governadores pela 
�na nos estados tidos como importantes para a segurança nacional 

Usando como desculpa a resist!ncia do MOB em aprovar uma reforma do 
Poder JudiciArio por via de emenda constitucional, o presidente Geisel, fazendo 
uso dos seus poderes arbitrários do AI-5, colocou o Congresso em recesso na pri­
meira quinzena de abril de 19n e decretou um conjunto de mudançu constitu­
cionais - que recebeu a alcunha de "PltCQle de Abril" (F1eischer, 1980). 

1.  Manteve a eleiçoo indireta dos governadores para 1979, mas por um "co�gio 
eleitoral" em cada estado, composto dos deputados estaduais e mais uma repre­
sentaçlo de cada C1mara Municipal do estado (um delegado paR cada 200 mil 
habitantes do municfpio, com um mfnirno de dois delegados por município) pro­
porcionai ao mlmero de vereadores de cada partido. Como a Arena controlava a 
vasta maioria dos governos municipais, essa f6rmula contornava as maiorias do 
MOS nas assembl�ias legislativas, com a exceçlo do novo estado (unificado) do 
Rio de Janeiro, onde o MOS controlava a maioria dos govemos municipais. 

Assim, podemos ver que o casufsrno de 1974 - promover a "fusSo" dos es­
tados da Guanabara e do Rio de Janeiro mediante a nomeaçio de um oficial da 
Marinha (dijlJ Vil 1937) como interventor para o período 1975-79 - evitou a 
eleição (em 1974) de um governador do MOB pela terceira vez desde 1965, mas 
nio roi bem-sucedido nas eleições municipais de 1976, em relaçlo ao Col�gio 
EleilOrll numinense de 1978. 

2. O dilema da eleiçAo de duas vagM para o Senado foi resolvido tomando-se 
uma delas indireta - senador biônico eleito pelo mesmo ''Col�gio Eleitoral" dos 
governadores. Pata a segunda vaga mantida via e\eiçAo direta. ressuscitou-se a 
sublegenda, paR pennitir l Arena somar melhor as lUIS facções internato 

3. O cálculo da representaçlo das bancadas estaduais na Câmara dos Deputados 
voltou a ser baseado na populaçAo destes (ao inv�5 dos seus eleitorados, como 
em 1970 e 1974). NIo voltaram a usar "faixas regressivas", como em todas as 
eleiçOes desde 1945, mas simplesmente aplicaram uma representaçlo mfnima (6) 

e máxima (55). Assim, todos os estados foram beneficiados; os pequenos muito e 
os mtdios pouco, e o !lnico prejudicado foi Sio Paulo, que teve a sua bancada 
congelada em 55, quando deveriam ter sido gl. A CAmata cresceu pata 420 de-
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putados, e novamente aumentaram as bancadas do Norte e Nordeste. suposta­
mente redutos fortes da Arena. 

4. O quorum constitucionaJ foi redutido de 2IJ para a maioria absoluta, pois ai­
sim o MOB rK:IIVl. impedido de bloquear emendas 11 COIl5tillbÇIo. A oonseqUb­
d. mais imediaLI de5se ClSufsmo foi a aproYaçlo do diYÓl'Cio no segundo SCrn6-
ue de 1977. 

5. A clwnadl 4..e.i Falcio" de 1976 foi mantKla. 

6. ModirKXlU a composiçlo do Colégio Eleitonl que escolheria o S.,cessor do 
presidente GeiJcl. em fins de 1978, para um mandato de seis lnOI (1979-8$). 
AJém dos 420 deputados federais e 66 scnadoces. cada Assemb�ia l...e,ulativa 
indicav. uts delegados e mais um para cada milhlo de habitanleS. com um mfnj­
mo de quatro e proporcional às duas bancadas leaislativu. Como a Emenda 
ConslÍlucional n9 I de 1969 permitia um delea.ado para cada .500 mil e1eitOtel. 
essa medida do "Pacote de AbrilH reduriu mais ainda o peso do. estldos pndes 
no Coléj.io Eleitoral. 

7. Alterou a data do próximo Colégio Eleitoral para 15 de outubro de 1978. 

Além dessas medidas contidas no "Pacote de Abril''. o governo desmembrou 
o estado de Mato Grosso. criando o novo estado de Mato Grosso do Sul. alen­
dendo a uma antiga reivindicaçlo dessa regilo com ac5CimcnlO acelerado. EJIC 
casufsmo J'l'opo.'Cionou mais uts senadores e quatro deputados par1I I Arena. 

As eleições de 1978 

A tabela 4 tenta ayaliar os efeitos deue "Pacote de Abril" sobre as e1eiÇ6eS de 
1978. comparando os resultados com. hlp6tese de a1egislaçlo de 1974 ser man­
tida em vitor. 

Com relaçlo 11 CimarI dos Deputados, o ''pacote'' aumentou o numero de 
cadeiras de 364 para 420, um pouco além do .umento "vegetativo" previsto pela 
legislaçlo de 1974 (411 cadeiras). Obviamente os engenheiros eleitorais nlo es­
tudaram essas dislribuiçOe:s regionais cuidadosamente. pois enquanto o "pacote" 
atribuf. 106 cadeiras ao Nordeste, a simples apticaçlo da legislaçlo de 1974 teria 
dado 1I1  cadeiras. Por outro lado. Minas Gen.is e a regilo Centro-Oeste fonrn 
beneficiados com seis c.tciras a mais do que teriam recebido pela Icaisiaçlo an­
terior. 

Na aplicaçAo hipotética da legislltÇlo de 1974 aos resultados de 1978. desc0-
brimos que 05 casuísmos do "pacore" beneficianrn a �DI com apenas qllOtro 
cootiros a mais (0.2") no nível nacional: mas DI l'eaiAo nordestina. o ""pacoIe" 
privou o partido governista de tres cadeiras (f1eischer. 1980. p. 76). 

A aplicaçlo dessa anilisc 11 eleição para o Senado Federal foi mais compli­
cada. porque I utilizaçlo pura e simples da IClislaçlo anterior era impossfvel. 
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sendo que em 1974 se elegeu um senador por estado s�m Q slIbfegflnda, enquanto 
em 1978 duas vagas por t5tado fonun disputadas - uma direta. com a sub/ege,,­
da, e a outra por eleiçlo indireta. Como extrapolar os resultados de uma vaga por 
eleiçAo direta (com sublegenda), para a hip6lese de duas vagas diretas sem suble­
genda? 

Nos estados onde o candidato vencedor acumulou mais de 6OCJo dos votos 
em 1978, presumiu-se que seu panido teria preenchido III duas vagas_ Nos esta­
dos onde a disputa foi mais equilibrada. considerou-se a hipótese alternativa da 
divido das dUIll vagas entre os dois panidos. Por isso as cxtrap01ações para o 
Senado na tabela 4 projetam as hipóteses menos e mais favoráveis AI Arena (esta 
dltima alternativl entre padnteses). 

Como conseqUeocia do "Pacote de Abril", a Arena ganhou 16 das 24 vagas 
diretas para o Senado e 20 das 21 vagas indiretas, que, somadas ls seis vagas em 
22 ganhas em 1974, produziram uma maioria arenista de 42·25. No entanto, as 
nossas extrapolllÇÕeS mostraram que entre 1i e 1 5  vigas ganhas pela Arena em 
1978 ficaram por conta exclusiva do ''pac:oce''_ Assim. se a leaiJlaçIo de 1974 
fosse mantida em vigor, o MOB provavelmente teria alcançado maiorias DO Se­
nado na faixa de 37-27 a� 33-31 - muito longe da ptCvislo catastrófica de uma 
maioria oposicionista de 2J3 feita pelos analistas palacianos em 1971. Podm, se 
fosse acrescentada . análise hipotttica a criaçlo do estado de Mato Grosso do 
Sul. I Arena talvez pudesse tcr obtido uma maioria apertada de 34-33. 

Conclulmos que. att certo ponto, o "Pacote de Abrir' foi um exercfcio em 
QVflrkill,- nlo surtiu praticamente nenhum impacto sobre os resultados para , CI­
man dos Deputados. mas aparentemente conseguiu uma maioria para, Arena no 
�nado e a "cleiçlo" dos seus governadores em estados-chave. PoRm, a criaçlo 
de um ou dois outros estados novos (alim de Mato Grosso do Sul, RondOnia. 10-
tantins, Roraima ou Amai» -todos criados posterionnente) teria dispensado o 
artificio do senador ''biOnicoM• e a teSsurreiçio da sublegcnda tcria sido suficien-
"'. 

Enfim, a constituiçlo dos "coligias eleitorais" nos estados roi DCCessária 
para evitar a elciçllo de governadorr:s oposicionistas nos estados estratlgicos do 
Rio Grandc do Sul e São Paulo. Contudo, os engenheiros eleiton.is de abril de 
1977 nIo dispunham dessall extrapolaçOes e análises V;'POSI-foclO, quando o es­
pantalho de uma avalache oposicionista parecia lIm perigo real. 

Convim lembrar que esse "endurecimento" com o "Pacote de Abril "  de 
1977 rortaleceu o govcrno Geisel, daodo-lhe condições de enfrentar a crise de 
outubro do mesmo ano, quando se tomou nocesdrio substituir o enllo ministro 
do Exército, Snvio Frota, candidato pteSidencial da linha dura. 

Um �s antes do pleito de 1978, o governo x sentiu suficientemente con­
fiante para que o Congresso aprovasse a Emenda Constitucional n' l i  em 13 de 
outubro. que revogou lodos os atos institucionais e complementares promulga­
dos pelos govemos militares, inclusive o 110 temido AI-5. Ao mesmo tempo, mo-
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dificou a legislaçlo partidúia quanto ls exigencias para a formaçlo de nov&l 
�miações em 1979: filiaçlo de pelo menos 10% dos .epicsentantes na CIman. 
dos Deputados e do Senado Federal; ou o apoio expresso em YOtoS de �% do 
eleitoBdo que houvesse YOtado na 61tima elciçlo gcral. (1978) para a CImara dos 
Deputados. dismbufdos pelo menos por noyc estados. com um mfnimo de 3 .. 
em cada um desses. Finalmente. mantivcram·se &I nonnu de fidelidade panidi. 
ria nas clmaras legislativas. 

Mais IilHraliwçtlo ou "abmura". /979·83 

Os principais estrategistas polfticos do novo governo Figueiredo (o ministro da 
Justiça, senador PclIÓnio Portei., e o chefe da Casa Civil, geneta.l GoIbery do 
Couto e Silva) elaboraram um "plano mesne" visando manter maiorias no Con· 
gresso. eleger I maior pane dos governadores no pleito de 1982. e controlar o 
processo de 5ucesslo presidencial e o próximo colEgio eleitoral para o pcrlodo 
198�·91. 

Uma das peças..c;have nessa estratEgil era um ''rcalinhamcnlo" panidtrio 
para dispersar a oposiçilo (MOB) em vários partidos novos (dividir para conquis­
tar), e abrir maior espaço para manobras e opções polfticas. para o govemo poder 
avançar ainda mais na rota da liberalizaçlkl tutelada. 

A extinçAo do bipanidarismo 

o sistema bipanidário foi imposto pelo governo Castelo Branco em 1965166 
para reduzir a instabilidade polftica, supostamente causada pelo pluripartidaris· 
mo exacerbado, e ao mesmo tempo estabelecer uma base sólida de apoio político 
para sucessivos governos militares no Congresso (atf meados dos anos 70), mu 
as eleições de 1974 e 1978 confirmaram o filO de que o sistema bipanidário ha· 
via trans{onnado as e1eiçOe.s em ''plebiscitos'', restando unicamente ao eleitor '0'0-
w a favor ou contra o panido do govemo (Arena). Numa tcntativa de escapar 
dessa "camisa4e·(orça�, o governo Figueiredo decidiu reconstituir um pluripu. 
tidarismo '"moderado", com qUlltro ou cinco partidos. atravEs da "imploslo" do 
MDB, que já mostrava sinais de facciosismo interno agudo (autenticos. oco­
auti!nticos e moderados). 

Em 1979, com uma sErie de ripidas medidas de impactO, o governo conse­
guiu iIITIJ'ICIU' as bandeiras mais imponanles das mIos da oposiçlo DCSSa segunda 
fase de libentliz.açlo política denominada �aberturl": a) anistia geral; b) pr0gra.­
ma de clcsburocratizaçlo e dcsestatizaçlo; c) tentativa! de melhorar a polftica sa· 
larial; e d) uma certa compladncil em relaçkl 11 onda de greves que Varrctl o 

"' .. 
Embora uma pesqui!i realizada entre parlamentares em março de 1979 (Ba­

hia et alH, 1979) mostrasse que 92% do MDB e 8!i'J, da Arena eram (aVOltvei • 
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ao retomo do pluripartidarismo, e apesar da limpliftaÇlo du ellllenciu � a 
fonnlÇlo de noVO!l partidos conlidas oa EmendI Constitucional o' I 1  (de OUIU­
bro de 1978), viriu tentltivu sutis de "reformar" o sisteml �o nIo tive­
ram exito aI� o final de 1979, qumdo finalmente o governo desistiu de esperar 
uma "evoluçlo nII\U'Il" e forçou a IUI maioria arcnista no Cona.reuo • votar a 
extinçio dos dois pll'tidos (Lei n' 6.767, de 20-12-1979) -pan que a reorJani­
ZIÇIo panidiria pudesse começar de UmI ''tjbua rasa" em 1980. 

All!m dos dois panidos "herdeiros" da Arenl (PDS) e do MOB (PMOB), I 
e5tr1lUgil Portell-Golbery visaYl a fonnaçlo de um novo panido de cenlro aa1u­
tinando os "modcnldos" do ex-MOB e os dissidenles liberais da ex-Arma, que 
funcionaria como partido "auxilia(' do lovemo em ruvel fcdcn.l, mu que em ru­
vel estadual seria um rone concorrente oposicionista ou eleiç6es ps de 1982. 
Previa-se tambl!m o ressurgimento do antigo PTB, e talvez I oraanizlÇlo de um 
partido obreiro com base num sindicalismo mais independente que emergia na 
regilo Ccntro-Sul. 

Portm, em dezembro de 19791janciro de 198O, alistaram-sc no novo Panido 
Popular (PP) centrista mais dissidentes da ex-Arena do que o 10vemo ClpCtava. 
A Mtial Arena nunca conscluiu acomodar u rivalidades e lensões entre u fac­
çOes oriundas do antigo pluripartidarismo (J)ft-1965), principalmente u do ex­
PSO e da ex-UDN, e a escolha de eandidltos lovemistu pen scnador e JOVa'"­
nadar em 19'14 e 1978 exaeerbara esses conflilOS regionais. 

No inrcio de janeiro de 1980, constatou-sc que o PP conscluiril a ""'10 de 
uru 90 c:lcputados rederais; isso daria ao novo partido governista (POS) maioria 
simples na Clmara dos Deputados e lomaria o PP o "fiel di balançl". A morte 
inoportunl (ou oportuna, confonnc o ponto de vista) do ministro Pebô .. io Ponell 
resolveu esse problema, quando o acncral Golbcry indicou um desses dissidentes 
do ex-PSO mineiro (deputado Abi-Acltel) pan wumir I puta da Justiça e con­
seauiu reduzir o nllmem de parlamentares mineiros que haviam atendido 10 con­
vite do senador Tancredo Neves e do deputado Magalhks Pinto para ingressa­
rem no PlI'tido Popular. 

Quando o Cooaresso reabriu SCU! ln.balhoJ, em março de 1980, o POS ha­
via alcançado maiorias ab5oIutas. com l"I\Ifien.5 de 14 cadeiras na CImara e ttts 
cadeiras no Senado., como se vl na tabell 5. A ex-Arena perdeu 30 deputados 
nesse ruJinhamento inicial, mu o novo POS recebeu 24 adeptos do ex-MDB -
uma perda Ifquida de apenas seis deputados. A implosão do ex-MOB obteve ple­
no bito: es.sa agremiaçlo perdeu metade dos ICWi 189 deputados eleilOl em 
1978. PP, P11J e PT conseguiram bancadas de 68, 13 e cinco deputados., respccti-
""""' ... 

Ao lonao de 1980, houve mais rn.gmentaçio das COJTCntes oposicionistu 
com a cislo brizolista no PTB e I criçlo do POT em maio. Filiada à internacio­
nal Social Democrata de Willy BrandI, a ideologil do trabalhismo democnlico 
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do POT DIo consc,uiu evi .. a sa$da de 12 dos seus 22 adepoa iniciais, que se 
reil'lCOllpoiatVII M) PMDB. 

Por entender que OI novos partidos ainda DIo estavam em condiçõa de dis­
putai as eleições municipais previstas para IS de novembro de 1980, o Congres-
10 aprovou I Emenda Constituciooa1 nt 14 em 9 de selembro de 1980, prorro­
aando os mandatos dos atuais prefeitos e vereadores a� 31 de janeiro de 1983. 
Assim, voltou a ooinc�ncia da eleições municipais com as aerais em 1.5 de � 
vembro de 1982. 

Outro IVanço na rota da "abenura" foi I Emenda Constitucional nt 1.5, de 19 
de novembro de 1980, que restabeleceu I eletçlo direta para IOvenudores e se­
nadores em 1982, porém os mandatos dos senadora "biOniCOl� eleílOl em 1978 
foram preservados até janeiro de: 1981. 

Em 198 I, o POS sofreu uma erosIo aradual, especialmenle entre elemenlOl 
da eJ.·Arena. chelando 1 maioria Ibsoluta mfraima de 21 I deputadod;. enquanto o 
PMOB cresciL 

Casufsmos pata as eleições de 1982 

A estratigia golbcriana pata as eleições seguintes era o POS estabelccer alianças 
eleitorais com o PP, o PDT dou o PTB em cenos estados, e em OUU"Ol � a 
divioo do voto oposicionista, que talvez deixasse o PDS eleger govemadom 
com uma maioria simples. Reforçado por progrIfTII5 ecoo6miCCl e de obras pó­
blicas «popuUsw" em 1982, esse plltlO espenva llC:nuar a nwt oposicion.i$ll, 
deixando o lovemo numa posiçlo �vel, com diversas altemativas para llelo­
ciaçOcs pol1ticas !UI conduçlo da fase final da "abenUB" em 1983 e 1984. 

PMm a demissio abfUpta do geDenJ Golbery, em a,osto de 1981, marcoo 
mudanças Desse cenário. Durante a a�ncil do presidente Fi,ueiredo (lkença 
�dica de 60 diu), I oposiÇlo, fonalec:ida com 10 votos do POS, demltou l len­
tativI de estender a sublegeoda b eleiçOes direlaS para governador em 1982. 

Após o retomo do presidente, em novembro, as dllimas pesquisu de opinilkl 
eleitoral patrocinadas peJo SNI demonslramn que, apesar da coincid!ncia da 
e1eiçoo federais, estaduais e municipais em 1982, a cotaçlo do POS estava em 
queda livre em todos os estados. A ídl!ia original dos e5tr1lC:gi5tas palacianos (em 
1980) era que a coincidencia das eleições mu.nicipais e gerais fortaJeceria OI can­
didatos do POS para governador e senador. A esmqadora maioria dos pr-efeilos 
eleitos pell Arena em 1976 havia se transferido pata o PDS e, rortalecida com 
mandatos de seis anos, teril mais força pata "puxar a legenda por baixo" (IYWnlt 
coal/Qils tfftct) e Ijudar eleger os cabeças de chapa. Embon. esse renômeno tal­
vez. OCOIie5s.e em novembro de 1982, em novembro de 1981 esses cabeçl' de 
chapa governistas eram desconhec:idol doi prefeitos e do eleitorado em ,era!, e 
as pesquisas do SNt apenas sondavam a opinilo póblica quanto a sua pederencía 
partidúia. 
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Mais uma vez os engenheiros eleitorais, agon. comandados pelo novo mi­
nistro di eu. Civil, Joio Leitlo de Abreu (que fora chamado pela junta militar 
em setembro de 1969 para impor uma certa ordem jurldica nos casuísmos da 
�pocl e continuou como chefe da Casa Civil no govemo M6c:Uci). foram convo­
c.oos para"mudat 15 t'eJt15 do joso polltico". 

O resultado foi o "PICote de Novembro" (1981), que IClbou sendo aprova­
do por decurso de prazo em 19 de janeiro de 1982 (Lei n' 6.978). A. mudanças 
incluíram o "votO vinculado" e a proibiçlo decoligações eleitonis, mil, curiosa­
mente. nIo se adocou a sublegenda pata governador. 

O voto vinculado (que foi adotado parc:ialmente em 1970 pelo mesmo pror. 
Leitlo de Abreu) ell:igia que o eleitor votasse em candidatos do mesmo partido 
(em 1982: vereador, prefeito, deputado estadual, deputado federal, senador e g0-
vernador), sob o risro de anular o seu voto, sendo que grande parte dos menos 
esclarecidos lentariam votar em candidatos do POS em nlvel municipal e em 
oposicionistu na cabeça da chapa, anulando seu voto. 

Por outro lado. os partidos foram obrigados a Jançarchapas completas (nada 
de coliglÇ'lXs). Caso conutrio, RIo poderiam COOCOfl'a naquele estado. Assim, 
qualquer tenlativa de "coopel1lÇlo" entre partidos significaria que os partidos pe­
quenos deilr.ariam de lançar candidat05 próplios. 

M COMeqUênciu poUticas mais imedialaJ se abateram sobre o PP, que se 
sentiu mais atingido pelo "pacote". Em reU1iaçio (ou por instinto Ik sobrevivtn­
cil), o PP decidiu se ell:tinguir e reil'lCOl'pOlV-se ao PMOB em fevereiro de 1982, 
medida que I subseqUente campanhl e eleiçlo comprovllfllm ter sido correta es­
trategicamente. O "novo PMDB" se fortaJcceu e fez: I estra[�gil de "dividir pata 
conquistar" perder sentido em todos os estados, menos SIo Paulo. Rio Grande 
do Sul e Rio de Janeiro, o que reduziu novamente as eleições I um "plebiscito 
bipartidtrio" no resto do pais. como no periodo 1966-79. 

Como deconfncil. outras "cocreções de I'Umo" se tomaram TlCCeSÚriU, mas 
o governo esperou Il� maio para desovar mais um "pacote" (aprovado como 
Emeoc\a Constitucional n' 22. em 29 de junho de 1982), dessa vez: com sete mu­
danças casuísticas: 

1. Abriu I possibilidade de "novas filiações partidUias", que pennitiu que 10 de­
putados do ell-PP entraSsem para o POS e 10 do PMOB pu.sassem l*Ja o P1lJ 
(tabela .5). Assim, I bancada do novo PP-PMDB encolheu de 188 par1; 168 depu­
tados e pnticamente restaurou uma maioria mais conrort.4vel M) POSo nos níveis 
de 1980. 

2. O governo manteve seu compromisso acenado com os tres partidos pequenos 
(PDT, PTB e P1) no inIcio de 1982 e adiou . aplicaçlo doi McrittriOl" (barrei�) 
para a sobrevivencil doi partidos marginais att depois do pleito de 1986. Esse 
"agrado" impediu que os tres partidos pequenos entmsem nl foslo PP-PMOB. 
Os crit�rios I serem usados em 1982 seriam: I) pelo menos .5'1. do voto em nível 
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nactonal; e b) 3% do voto em pelo menos oove dos 23 estados. Em 1982, somen· 
te o PDT alcançou o primeiro crilbio, e mesmo a soma dos votos dos llts peque­
nos partidos nlla foi suficiente para Mtisfaur o se8undo. 

3. Ampliou a Clmara de 420 para 479 deputados, criou o novo estado de R0nd6-
nia, mudou o ''teIO'' da bancada paulisla de 55 p&llI 60 e fortaleceu um pouco as 
prerrogativas parlamentares. 

4. As eleições municipais forvn novamente defasadas das demais, com OUItO 
mandato de seis anos (1983·89). 

5. Preocupado com a possibilidade de perder a lua posiçlo mljoritml no Con· 
gresso, o governo novamente elevou o quorum constitucional para 213, para evi­
w que uma posdvel maioria oposicionislI aprovlSJe emendas constitucionais. 
Paradoxalmente. em 19n, o govemo miliw havia rebaixado esse quorum para 
uma maioria absoluta. 

6. Pon!m, para o futuro polftico do pari, talvez o casufsmo mais importante tenha 
sido em relaçlo ao Colégio Eleitoral que elegeria o �idcnte da Repí!blica para 
o próximo perfexio (1985-91). Em primeiro IUllf, adiou a reunilo do Colégio 
Eleitora1 de outubro de 1984 para janeiro de 1985 e allerou a sua composiçlo. A 
panicipaçiO dos depulldos federais (479) e dos senadores (69), inclUJive os 
"biOnicos�, foi mantida. Mas o nllmero de delegados a serem escolhidos em cada 
assembléia legislativa passou a ser seis por estado, ao invés de SCT um nllmero 
proporcional iI populaçlo de cada estado, como foi na eleiçlo do preJidente fi­
gueiredo em 1978. Esses 138 "delegados" seriam escolhidos entre OI depulldos 
estaduais do partido majoritário em cada uma das 23 assembléias lelislativu­
totalizaodo um Colégio Eleitoral de 686 membros. 

Os engenheiros eleitonUs da época llICiocinararn que, mesmo se o PDS per­
desse a maioria na C1manI. o partido governista manteria uma maioria confOfá­
vel 00 Senado (por causa dos "biOnicos" de 1978) e venceria na maioria dos plei­
tos estaduais -acumulando assim maioria 00 �gio Eleitoral. 

7. Num exercfcio de "engenharia futurológica", o pacote estabeleceu um sistema 
eleilOraJ "misto distrital e proporcional" para as eleiçõcs de 1986. O projcto-lei 
e\'entualmcnte enviado ao Congresso em março de 1983 para re&ulamentar esse 
dispositivo csllbcleceu uma divislo 50%-50'1> en� distritos uninominais e va­
gas ploporcionais em cada estado. Porim. diferentemente do Slslell\l aJemio 
(onde o eleitor tem dois votos), o eleitor tnsilciro teria apenas um voto panI can­
didatos 1 eleiçlo distrilll. O rateio das vagas proporcionais se fuia mediante I 
soma dos resultados das eleiçõcs distritais, eSllbclccendo lISlIim um pleito vincu­
lado (Fleischcr, 1983b; e Silva. 1985). Esse projeto-Iei morou nas comissões da 
Clmara até esse dispositívo constitucional ser revogado em 1985. 

'" 



Finalmente, no dia 24 de junho, o POS conseguiu mobili.z.ar 222 deputados e 
34 senadores panllproVUesse pacote, sem lançar mio do aniado do decurso de 
pt'UO. Se isso nlo bastasse. o Congresso começou I esttldat I confeeçlo de uma 
ddull que diferenciava os partidos por cores (modelo adotado pelo TSE) para o 
pleito de novembro. Numa nagrante usurpaçlo das pren'OIllivu doi podeies 
l...cgislativo e Judiciúio, o Poder Executivo imp& o seu próprio modelo: 

I) proibiu o VOlO de legenda. Nu elejçW anteriores (1966. 1970, 1974 e 1978) 
o eleitor podia escrever �ArenaH ou "MOB" na cáiula, e seu '''vOlO de legenda" 
en somado ao tOlal do partido escolhido para todos os Cll]0I em dispulL Eua 
opçlo foi de grande valia para a oposiçlo em 1974 e 1978. mobiliundo um 
''voto de protesto" canalizado para o MOB: e 

b) obrigou o eleitor I escrever 05 flOmeI c/ou números dos seu.s candidatos aos 
seis cafJ05 em disputa numa cédula tlnkl padronizada (papel tnnco com im­
pres.sJo em tinta pretl). 

Supostamente cuas exigencias complicariam a tarefl do e1eilor provocando 
grandes fndices de cédulas invalidadas entre I populaçlo menos escolari:r.ada e 
assim favorecendo o partido do governo. Aproveitando as IUU maiorias rerorça­
das no Congresso desde junho. o POS referendou este tlltimo casulsmo em agos­
u>. 

o jufzo final - as eleições de 1982 

Como em 1974. I televisio novamente teve um papel importante em estadcs­
chlve nl regilo Centro-Oesle. Itravé! de debates entre os candidatoa anles da 
Lei Falelo entrar em vigor em 15 de setembro. Mesmo após vigorar esca lei (60 
dias Intes do pleito), os "debates" continulmn na TV entre adeplOl dos respecti­
vos panidos que nlo eram candidatos. Porfm somente nos estados do Rio Qr2n­
de do Sul, SIo Paulo e Rio de Janeiro os pastido5 pequenos conseguiram impor 
uml disputa realmente pluripartKüria. O PT conseguiu lançar chapas completas 
em todos os estados menos um (Alagoas), o POTcm 12 c o  PTB em 10. 

Aparentemente o voto vinculado (oi de grande valia pu. o POS nos pleitos 
bipanidários no Nordeste, onde I vitória foi total, conforme previa I estrnh!gil 
govemista. como se v! na figura I .  Porém em outros estados o PMDB pulveri­
zou o POS em n'vel municipal por causa do efeito coaltalls Mde cima para bai­
:lO"; exatamente o inverso do resultado projetado pelos Mengenheiros eleiton.is�_ 

Em SIo Plulo. I superioridade da OfJlnizat;1o do MOB era evidente desde 
1974_ Oulfl..l vitórias do PMOB (E5pfrilO Santo, Minas Gerais, Goih, � 
Mato Grosso do Sul. Pani. Amazonas e Acre) for.un debitadM I uma oombinaçlo 
de faltw do próprio PDS: 

a) facciosismo onde OI dilSidentes apoiaram o PMOB; 
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b) imposiçlo de candidatos "estnnhos" 1 política estadual peja clipula de BrasI· 
lia; dou 
c) incompet!oci: dos enllo governadores "biônicos", 

No Rio de Janeiro, Brizola conseguiu uma vil6ci: apenada com uma mar­
gem de uns 178 mil votos, apesar do "'Caso Proconsult'" que allaOu o programa 
de computador para : lotalizaçlo dos YOIOS numa tenwiva de fraudar a deãçlo 
elelrollicamente. 

No Rio Grande do Sul (único estado onde : estfaItgia aolberiana funcio­
nou), o PDT consc8uiu uns 2()1A, dos votos c: impediu : vitória do PMDB. dei· 
xando o PDS vencer por maioria simples de 4 L�. O PDS galkbo sc fortaleceu 
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precocemente, anlCJ dos OUll'Ol partidos entrarem em campanha, com a realiza­
çlo de uma eleiçlo pRvia panescolheroJCU candidaIo a �. 

O governo previra vencer em I 5 ou 16 estados, mil lpÓI as IpUraçOcs a 
oposiçlo (pMOB e POT) havia ganho 10 dos 22 C3lAdos. como IC ve 1\1 tabela 6. 
No 2� estlldo (RondOniJ.) nlo houve eleiçlo paa governador. pois o interventor 
''biônico'' Jovemou alt 1987; mas os Ires novos lCnadorcs eleÍlIll eram do POS, 

Como previsto. o PDS manteve maioria conrorável no Senado (45 entre 
69), mas perdeu sua maioria ab60lulfI na Clmara, com uma dircrcnça de cinco 
deputados. Com seus 81  delcgados estaduals. o PDS constilUiu maioria absoIUIfI 
de 361 reprcscnUlllIC3 no CoII!Jio Eleitoral (uma marJcm de 17 VOl:OI), que se 
reuniria em 15 de janeiro de 1985. 

Os riscos para o governo fomn muito altOl, pois se o POS tivesse perdido 
duas das 0'& cleições mais disputadas (Sallll Catarina. Rio Grande do Sul ou 
MaIO Grosso). por exemplo. com . perda de UI\! 18 VOl:OS no ColI!gio Ekitonl. 
sua maioria neste teria se cvaporado. 

Fka claro que OI casuIsmos de novembro de 1981 c de maio de 1982 ajuda­
ram a forçar uma luada "vitória" para o POS, ante as prcvisOcs peuimisw de 
novembro/dezembro de 1981. Basta Cltaminar a hipótese alternativa. na tabela 6, 
da manulençlo da composiçlo do Coll!gio ElcitonU DOS moldes de 1978 para ver 
que o PDS teria perdido por margem de dois VOl:OI. 

Por outro lado, as oposiÇÕC5, lideradas pelo PMOB, cantaram uma "vit6ria 
moral" por lerem recebido uns 58% do VOCo panidário c conquistado OI governos 
de estados com mais de 70% da populaçlo, da produçlo ecooOmica c da UfCCI­

daçlo de impostos da naçlo. Outra "vitória moraI� foi do eleitor brasilciro, que 
demonstrou que. apcsat do comp lkado voco vinculado. "soube votar bem" em 
novembro de 1982. Ao cootMo das previ5Õe! palacianas. os fndiccs de VOl:OI 
nulOl foram baixl'uimos (4% em rntdia), comparados com pleitos anteriores, e o 
comparecimento foi muito alto na maioria dos eSlacItM (tabela 2). 

A /ransifdojinal, J981·85 

Nas eleiçOes de 1974, 1978 e 1982, as manipulaçOcs casurSlicas do sistema clei­
tonl por parte do go,"erno militar runcionavam paB impor dcITOWi 1 oposiçlo 
no estilo "gannou mas nlo levou". A partir de 1983, foi a vez do próprio feiticei­
ro - a maioria absoluta de 361 VO(OS no Coll!gio Eleitoral. "conquistada" no 
pleito de 1982. havia minguado a 248 vocos em novembro de 1984 e a 180 vocos 
no próprio coll!gio em 15 de janeiro de 1985. Nada mais justo que esses 21 anos 
de clSursmos eleitonis perpclnldos por cinco govemos mili�s fossem dcrT'Oll­
dos finalmente pcla lSuxia da articulaçlo da classe política. 

A desintegraçlo do POS começou em meados de 1983, quando a racçlo ma­
lufista impôs derrocas humilhantes .. direçio governislfI do partido nas conven­
ções paulislfI e nacional. Em outubro do mesmo 100 o governo sorreu a primeira 
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derTQI. de um decreto-1ei desde 1964. O govemo havia atnúdo ° PTB para uma 
coligaçloenferm .. na tenc.uv. de manter uma ligeira maioria absoluta na CIma­
ra dos Deputados. em troc. de alguns clrJOI subministeriais. Mas esse arranjo se 
desfez ante ° decreto-Iei que arrochava os saJirios. e .tt alguns elementos do 
PDS votaram contra o governo. Como nenhum desses "dissidentes" foi punido 
por "infidelidade panid6ria", o governo deixou de ser majorit4rio. 

Quanto . sucesslro presidencial. o presidente Figueiredo parecia ensaiar as 
maquinações de 1931 (quando sc:u pai. o general Euclydes Figueiredo, roi encar­
cerado pelo entJo presidente Geumo Vargas). Ao mesmo tempo em que encOl'll­
j.vlm o candidato "semi-ofidalM (ministro Mirio David Andteazu) sem dar-lhe 
um. '1Iençlo pIlblic .... os .SSC'11IOf'CI do presidente Figueiredo conspiravam . r.­
V« de um "mandato-tamploM -num dito dijd " .. da situaçlo do ministro JOS4! 
Am&icoem 1931, 

O desafio das "Diretas já" 

Janeiro de 1984 marcou o infcio de uma campanha popular de tJfs meses em fa· 
vor da "Emenda Dante de Oliveira", que previa eleições diretas para a Pn:li�n­
da da República em 15 de novembro de 1984. A opmiçlo pollticl ao govemo 
militar. aliada a lidenl.nças da sociedade dvil, organizou comfdos giganteM:os 
em todas as capitais para pressionar os deputados, principalmente os do POS. na 
votaçlo crucial em 25 de abril. 

Pressentindo uma derrota. o governo Figueiredo montou um esquema de 
contrapreSSlo sem precedentes. que incluiu. decretaçio de medidu de eme'1�n. 
d. na regilo de Brasm .. e • Casa Civil apresentou um maçante "hcotc de 
Abreu" em 2J de abril, que, entre outras coisas, miuziu o mandato presidencial 
para quatro anos e marcou eleições diretas para novembro de 1988. 

A Emenda das "Diretas j'" nlo alcançou o quorum constitucional de 213 na 
CAmara - faltaram 26 votos -e o "Pacote de Abreu" sofreu ° me5mo fim dois 
meses depois. 

A vitóri. da "Alianç. Democritica" 

Em fins de 1983. o 8ovemador de Minas Gen.is, Tancredo Neves, wabeleccu 
dois "pactos polfticos": 

.) entre mineiros, combinou com o vic:e'pre5idenle Aureliano Chaves um pacto 
de apoio mLÍtuo; caso um rosse candidato. Presi�nci. por seu respectivo parti­
do, o outro cenuia fileiras em Mina! em favor dessa candidatura; e 

b) com o deputado Ulysses Guimarlcs, presidente do PMOB, combinou que. 
caso . Emenda das "Diretas j'" fosse aprovada, Ulysses (que se tomou o "Sr. Di· 

'" 



rew j"'} seria o candklato, mu, cuo contririo, o candidato seria TIncn:do. por 
!ero ankulador·mor do PMDB parti uma elriçlo indireta. 

Eliminada a alternativa da eleiçio direta, e veodo IUU � presiden. 
ciais frultnldas pelo embaLe Andteau.a �rslU Mllu( dentro do POS. o senador 
Marco Maciel (pDS·PE) e AlU'eliano 0Iaves, junto com o ex.presKiente do POS, 
senador Jost Sarney (pDS·MA), lKknram a dissidenda da uFrente Liberar' pua 
selar a "A1iança Democritica" com o PMDB de Tancredo Neves. 

Em dezembro de 1982. nwu comenlirio Iac&K:o, o Irder do ex·pp e JOveJ· 
nador rectm-eJeito de Mina Gentil, senador Tucn:do Neves, alcunhou o PDS 
de "o partido dos nordeslioos". Eue vib re,ional, mato dos cuu&mot ji deIcri· 
tos, cokx:ou a re,ilo numa situaçlo privUe,iada. com 43'\1(, dos volOl na conven· 
� do PDS que escolheu Paulo Mlluf(PDS...sP)em agouo de 19&4, e 24" dos 
VOlos no COlo!:,io Eleitoral �rsus apenu 24'\1(, dos votantes em 1982 (Aeischer, 
1985). Outro indicador do peso polflico dessa re,ilo foi I escolha dos vices, nor· 
deslinos nas duas chapas. 

NI luta derradeira para tutelar I s"cessAo pcesidencial em 198418S. ironica· 
mente essa "vanta,em regional" do PDS no Nordeste se tomou uma du princi. 
paU: f� da "Frente LiberaI", entlo coligada informalmente com o PMDB. 
Logo após I vitória de Paulo Maluf na COftYm11o do POS, nenhum dos nove ao­
vem� do Nordeste apoiou essa candidatura "oficial". 

Mais uma Vel a aventutl. da en,enharia polrlica no Brasil defrontou·se com 
cons.eqUlnciu inesperadas e a� opostu h previs6cs. Depoil da fase rica em ma· 
nipulaçOes bem·sucedidas para abrir espaços de l1WlObra para o ,ovemo em 
1979/80, eMeS estrategistas ,ovemiltas cambalearam de cuu{amo em casuísmo 
entre 1981 e 1984, ali verem luas opç6es polrticu (legílimas) reduzMtu I quase 
zero - provfXando usim o "Iucateamtnto" quase completo do POS, cujos CI· 
cos liberais se abrigaram nl "Aliança Democrática" conslituindo maioria no c.o. 
Iigio Eleitoral. 

EntretantO, o casuísmo da fidelidade partidiria ainda surtiu ercital sobre I 
composiçlo da chapa da "Aliança Democnitic .... A primeira preferencia de Tan· 
� Neves e da cópula do PMDB para companheiro de chapa recaiu � o 
senador Marco Maciel. Podm Maciel havia sido eleito pelo POS em 1982, e te-­
mia·se I sua cassaçlo por infidelidade partidária. A procura de um senador nor· 
destino que livesse sm eleito pell u·Arena em 1978, I escolha recaiu sobre o 
senador Jost Sarney. que se filiou .a PMDB sem sofrer as sanç6es da Lei da fi· 
delidade Partidária. 

Os dltimos dois cartuchos do governo Figueiredo para tutelar I ll'UISiçIo p> 
Utica foram u tenlllivas de ressuscitar uma emenda do deputado Hetbert Levy 
(PDS·SP) implantando o parlamentarismo e de enquadrat o Colil� Eleitoral na 
Lei da Pidelidade PartidúiL Esse se,undo desafio foi levado mais I .mo. I� 
que o STP decidiu que o dispositivo se aplicava apenas h ctmara.s legislaliva. 
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CoodlUÕa 

Na mesma linha que o prof. Giovanni Sanori (1968) elaborou (ainda em 1966), . 
maioria das manipulações dos sislemaJ eleitoral e polftico no Brasil tem sido 
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uma faca de dois gumes. Pois OI "engenheil'Ot" nIo compreendiam as conlCo 
qOenciu pol(lico-eleilorais do processo pol!llco. A combinaçlo de um siSlema 
eleitoral fraco e panidoI pol(ticos ainda nIo muito bem instiluclonalitados com 
um ekitonldo cada 'Vet menos manipuUvel (nas grandea cid8dea e DI. reJilo 
Cenuo-Sul), ao loogo dc:sset 21 anos, quase sempre serviu para "vi .... o feitiço 
contra o feiticeiro". 

A imposiçlo do bipartidarismo em 196!i/66, sem a inlrOduçlo de um sistema 
eleitoral mais forte (majoritário) para funcionar como um ''freio'' mais natural, 
causou um facciosismo extremado nos noVOl partidos, especialmente DI. Arena. 
Os ganbol temporúiOl de estabilidade polrtk:a no Coagreuo (onrn espatifados 
pelo AI-' trb anos depois e pell incansável � oposkionisla a partirde 1974. 

A estratl!gil de "arrebentar" I camisa-dc·fOl'Çll do bipartidarilmo plebis­
citário para pennitir um pluripartidarismo moderado en coerente em 1979180, 
mas subeJtimou as dissidtnciu dentro do partido aovemilta, as fortes divaaeM 
de personalismo e reaionalismo em muitos estados, e ainda a reaçlo primitiva de 
continufsmo da linha durro militar e seus aliados na "comunidade de informa· 
ções", cootrúios I qualquer aceleraçio da abenun "lenta, gradual e se,ura" que 
visava entregu a direçlo do pats l classe polftica civil em 198', já com as insti­
tuições polfticas livres do "entulho aUlorittrio". 

A partir do 5«ulo XIX, o sistema poUtico btasileiro se tornou proare$sivI. 
mente menos elililta, pelo menos em terTnOl de expandir I participaçlo polftica e 
os canais de rectUtamento pari OI cargos pIlblioot mais importantes. A Revolu, 
çJo de 1930 arnncou o poder das mIos de uma elite .,ruil ctcadcnte, imp& 
cenas refomw para melhor condut.ir I crescente industrialiuçlo e urbanizaçIo 
do pars, evitando assim uma revoluçlo social mais abrangente. Podm se viu 
obrigada a fechar o sistema poUtico em 1937, para do perder I tutela poUtica. 

APÓS 1945, muitas das elites agririas alijadas do poder em 1930 voltamn 10 
mando polftico re(orçadu pelas desigualdades reatonais DI. repmentaçlo poliu· 

ca no CoalresJO Nacional. Percebendo a ameaça da poUtica populisla mobilizan· 
te no início dos anos 60, as (orças armadas, estimuladas pelos empreÃriOl nacio­
nais e multi nacionais, tomaram o poder em 1964. Mas, a diferençl dos seus com· 
panheiros de farda na A�rica do Sul, por CIUsa da lua detenninaçio em manter 

as ap&renciu de um regime dernocrilico ''relativo': (Congresso e partidos (uncio­
nando com elciçOcs periódicas), cmban:aram numa seq�ncil sem fim de "mie. 
nharil polfticl e eleitoral" paB tenw atenuar a eroslo COftSWlIt: de kaitimidade 
dos sucessivos governos militarei. A3 drias "cirurgias" feilU DI. classe polftica 
foram em vlo, pois em 1978, e especialmente em 1982, muitos dos cassados vol· 
taram I se e1eStr, vindicados pelo VOlO popuJar direto. 

O pux:eSlo de liberaJiz.aç1o tutelada iniciado pell dupll PetrOato-GolbeJy 
ainda em 1974 obteve tanto "exito" que no final o govemo p:nIeu o controle po­
Iftico do puxesso sUCCSlÓriO em 1984/85, mas ICTOU uma venIo bopical do 
"transformi!lfTlO" previsto por Gn.msci, sendo que na tranliçJo (ou, DI. opiniJo de 
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algum:. "tRnllçio") sem "rupturu" do dlUrno IOvemo militar para wn regime 
civil, muitos dos condestAveis do reaime IUtoritirio (civi. c militara) JC t0rna­
ram MIeptoa cntutiúticol da "Aliança Demoa6tiCl. ... inclusive ocupendo CUJOI 
de destaque no esquema 'I'lDcredo-Samey. Ou. na &ue lapidar do jRCIvido 'o­
vemador mineiro. AntOnio Carlos de Andndr! em 1930: '"pn:ciWDOl (uer 1 re­
vohlçio antes que o povo 1 faça", 
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Empresariado, regime autoritário e modernização 
capitalista: J 964-85 

EU Diniz· 

A

OBSERVAÇÃO da trajetória do capitalismo industrial no Bruil entre as 
d&:adas de 30 e 70. perlodo em que se denagrou e consolidou o proccJ-
50 de induslrializ.açlo por substituiçio de impc)l'UlÇOes, �vda um alto 

vau de continuidade institucional. Tal continuidade esti representada pela tndi­
çlo centralist.a do Estado, pelu fomw domiBantc:s de atticu1aç1o Ef'edo-toeic­
dade, pelo padrio de jna)l)lOiaçlo de atores cstn�gicoI lO .istema político c 

pelo modelo de presidencialismo impIanlado. A penistencia dessa rNltriz inslhu­
ciotIal, mucada pelo peso do coopooativismo e dos mecanismo& intetVenCionis­
las, explica-se, em grande parte. pelas carac:terisôcas do contexto histórico em 
que se deu a InnsiçAo para I Ofdem urbano-industrial e, posterionncnte, o surto 
modemizante respons4vel pelo aproruOOamemo da indusuializaçlo substitutiva 
ele importaçOes. Efetivamente. foi sob a tgidc dos regimes autoril4riot em vigor. 
respectivamente. ao longo dos pcriodos 1930-45 e )964-.8!i. que se definiu e se 
implantou o modelo institucional que presidiu . construçlo do capitalismo in­
dustrial DO país. O interregno democrttico de 1945 I 1964 nJo implicou. ruptu­
ra com aspectos essenciais desse modelo, que só seria po5to em xeque com • de­
nl&JllÇlo da crise intemacional dos anos 80. 

No primeiro desses IIM)oTlCnIOl. foram lanç8(bs as bases da induatrialiuçlo 
capitalista. alribuindo-sc. primazia ao papel do Esladn como indulOr do plOCC"'O 
de desenvolvimento. ParaJelamente ao fortalecimento dos mecanismos de c:entn­
liuçlo do Estado e de sua capacidade de interlençlo na vida econ6mica e 1Ocial, 
observou-se a concentraçlo do poder decisório no Executivo e o esvaziamento 
da arena parlamentar-partidária. Outro aspecto fundamentAl da engenharia polrti­
co-inslilUcional que orientou a reforma do Estado dUl1UIte o primeiro lovemo 
Vargas foi a montagem do modelo corporltivo de intermcdiaçlo de inlere:Sses 
(S<:hmilter, 1971; O'DonneIl. 1977; Din.iz, 1978: Souza, 1978). A il'lWilp.nçlo 
dos a!ores elTleflente$ -empredrios e trabalhadores urbanos -ao siliema po­
IfLicc se fez por meio de sua inserçlo nessa alnltuR altamente lUervquizada e 
subordinada ao Estado. 

Definidas como entidades paraestatais, as organimçõcs empresariais e sindi­
cais transformaram-sc. em peça fundamental do processo de aniculaçlo entre o 
mundo dos interusc.1 e a esfera estalai. Crucial do ponto de vista de seus efeitOl 
sobre o fuocionamenlo do sistema polftico foi o timinl das refonnas. Dessa ma-

• PIof� � paquiNdoro 60 hulilU&Cl Uni�cnilMio do! PesquisaJ do Rio Ik l_iIv (Iuperj). 
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ncira, a montagem da estrutura corporativa precedeu 11 institucionalizaçlo das re­
gru da competiçlo política (Santos. 1988). ac�lando uma disjunçlo entre as 
instAnc:iu da organizaçlo e da representaçlo dos interesses. cabendo ao Estado 
papel central na administraçlio do conflito distributivo (Gomes. 1979). 

Tais lnlÇoS fcnm acentuados pelo fechamento crescente do sistema político. 
culminando na imp1antaçAo de um modelo francamente autoriário com O golpe 
de 1937 e a inslauraçlo do Estado Novo. No decorrer do tempo. a estrutul"l cor­
poRtiya transformou-se na via preponderante de socializaçlo polftica dos setores 
empresariais e operários. A conslituiçlo desses segmentos como atOfet poUticos 
processou-se por meio da interaçAo com o Estado, isolados da arena parlamentar­
partidária. Dessa forma. nenhum dos atores básicos da ordem industrial formou 
sua identidade coletiya llravfs da mediaçAo dos panidos polrticos. 

Os efeito! desse processo fonun. �m, distintos para cada um desses seg­
mentos. No caso do setor opcrfrio, as associaçôe! espontAneas, criadas ao longo 
das duas primeiras �cadas do Kcu!o XX. fon.m destrufdas. O mesmo nlo ocor­
reu com as associaçOes voltadu para . represenlaçJo dos interesses do empresa­
riado industrial. Embora tendo que adaptar-se ao novo formato imposto pelo go­
vemo Vargas, os industriais puden.m manter parte considcByel da estrutura 
montada previamente. Assim, preservaram as associações civis de caritcr selorial 
já existentes desde os primórdios da industrialização. Estas funcionariam ao lado 
da estrutura corporativa oficial formada pelos sindicatos, federações e confedera· 
çOes. Instaurou-se, a partir de então, o sistema dual de reprcsentaçio que o em­
presariado industrial man�m ali! hoje em vigor (Dini:r. &. Boschi, 1979 e 1989; 
Leopoldi. 1984). 

Al�m disso, o sistema COfpOfttivo de intcnnediat,;1o de interesses repre­
sentou, na transiçlo da ordem agrária para a sociedade urbano-industriaJ, a abcr· 
IUra de novos espaços polfticos para a classe empresarial em fOllTlaÇAo. pennitin­
do-Ihc uma inserção direta no aparelho de Estado. Institucionali:r.ou-se a pritica 
da negociaçlo companimcntaliz.ada entre os grup05 econômicos e o Estado, 
transfonnando-se o Executivo em arena privilegiada para o encaminhamento das 
demandas empresariais (Dioiz, 1978). Nessa instAnc:ia, as negociações entre os 
setores público e privado seriam processadas sem a inlerfel'tncia de rorças exter­
nas, protegidas das pressões polfticas, segundo uma lógica individuali:r.ante. Essa 
lógica tem uma especificidade. já que opera no sentido de impediro alargamento 
do connito e seu desdobramento para rora do 1mbito dos grupos diretamente en­
volvidos. Trata-se de uma sistemática que mantEm os oonnitos locaJi:r.ados, fon. 
do escrutínio do grande público. o que implica restringir sua visibilidade e seu 
poder de contágio. 

Esse � um aspecto comum às várias modalidades de COI'pOtlltivismo. No 
Brasil. �m, verificou-se uma exaccrbaçAo dessa tendencia, culminando na 
constituiçlo de núcleos solidários de interesses envolvendo os setores público e 
privado. no interior de agencias governamentais espccfficas. Tal tendência pcrsis-
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tiu a despeito das mudançu de regime. e: preciso lembrar que a redtmocnliza­
çIo do paIs, no periodo pót-45, nlo afelOU de forma subllaocial o centralismo da 
admini.traçIo varguista, preservando-se. em &randt pane. o arcabouço instilu­
cional do governo deposto (Campelo de Souza. 1976). Executivo fone. controle 
do processo decisório pela buroaacia, subordinaçio dos sindicalOl ao MiniSl�rio 
do Trabalho, dtst.nvolvimenlo de wna c1lWC empres.arial atrelada _ favores do 
Estado persistiriam como elementos centrais do novo regime. Na vtnladt, a a­
periência dtmocntlica dessa rase conduziu .li inslauraç.lo de um .istema poHlico 
semicompetitivo, cartCtenzado pela reduzida autonomia dos insuwncnlOl de 
reprutntaçio e pela malJinalizaçlo da inst1ncia parlamenw do porellO de for­
mulaçlo de pollticas. Eate peflistiu enclausUllldo no interior da bu.rocnIcia ,ovu­
namental. observando-se a consolidaçio da tendlncia anterior .ll formaçio de are.­
nas de ntlOOaçIo enue dites dos setores pdblico e privado. como OCOite\! com o 
Conselho de Desenvolvimento Industrial - COI. a Canein. de Cocr.6cio ExIC­
riar do Banco do Bruil - Caccx e o Conselho de PoIItica Aduaneira - CPA 
(l..eopo1di, 1992). 

O lolpc de 1964 c a inslauC1lÇIo de um novo regime autoritário sob a tut.e.1a 
das forças annadas rer�ou o padtio rragmentado de negociaçlo enue elites 
cconOmicas c estatais, o qUt teria profundas conseqüf;ncias paa a implementa. 
çlo de polfticu, dificultando a inleSn.ç1o das diferenteS �nciu e comprome­
tendo a CQtréncia da! pollticas governamentais. 

Eua cstttita associaçlo entre cOlpOlativismo eslatal, Estado intcrvtncioniSUt 
c debilidade da esuutura reprcscolativa roi acentuada pelo tipo de Jn5idtndalis­
mo que se confilurou historicamente. Ao longo do tempo, eonsuuiu-It um a.iSlC­
ma f�mente conccnU'ldor das prtn'OIlItivas da autoridade �idencia1, consa­
grando o desequilíbrio cnue um Executivo sobrcdimcn5ionado c wn LqisJativo 
crescentemente esvaziado em seus poderes. A ralta de limites c a intrlCXia do w­
tema. de cheques exacerbou o arbftrio do Executivo, o qUt veio a constituir-IC num 
dos principais componentes da instabilidade institucKxW do país. O isotamento da 
es.fcn presidencial. ICU fechamento ao escNlÍnio público, a falia de espIÇO instit\l­
cional pai' a interfettncia das fOi'Ça5 polfticas e 11 inopcrlncia dos mecanisiTiOl de 
controks miltuos lerariam diraculdadc:s adkiooai5 para llJticulaçlo entre os � 
dert$ c a comunic.;1o com a sociedade que IC mveBir)C&va com o avanço da 
modemização. O regime de 1964 levou tsSt processo ls t11tirrw conscqUblcias. 
implantando um ulll8pl"tSidtncialismo c reeditando a figura do decreto-Iti ampla­
mente uti lizada por Vargas., el1Ue 193.5 c 1945, o que levaria l subvcrslo do ptin­
cfpio da ICparaçIo dos podttes c reduziria o Con&reuo .ll condiçio de ÓflIo legiti­
mador da! decisOts emanadas do Executivo (Diniz, 1992). 

Finalmente, a ditadura militar do pcriodo 1964-85 repreacntou \Im momento 
decisivo na constituiçio de dois outros ll'IÇOI fundamentais da política bruileira. 
Um deles, o estilo 1ecnocritico de gestio da e-cooomia, fechado e ucludtnte, re­
forçaria a concepçIo acerca da s\lpremacia da abordagem t6cnica, abrindo cami­
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FUNOAÇAo GeTÚLIO VAr.G�o 

Mo para a ascensão dos economistas notbeis l:s instAncias decisórias estratégi­
cas para . definiçlo dos rumos do capitalismo industrial (l...oureiro, 1992). O se­
gundo. respondvcl pela primazia dos valores volunlaristas. fomeceu elementos 
para a consolidação de uma cultura poUlicl deslcgitimadora da açIo dos partidos 
e do Congresso na promoção do desenvolvimento. Retomou·se I te�ncia, imo 
pulsionada pelo pensamento autorittrio hegcmônico 001 lllOI 30, • idealiu.- o 
Executivo enquanto agente das transfonnaçõe5 necessárias 11. modemiuçllo do 
par! . .... nim, a idtia de reforma c de mudança seria associada ao I'I'ICIdelo de Exe­
C1Jlivo Corte. sendo o Legislativo. ao corllrário, percebido como força aliada ao 
atraso e 11. defesa dos intere55eS tradicionais. 

Foi sob a vigtncia desse aparIlo institucional que se deu a fonnaçlo e I tOd­
solidaçlo do empresariado indusuial e das organizaçOcs representativas de seus 
interesses. Nesse contexto, caracterizado pela hipenrofia do Poder Executivo. o 
intcrclmbio com o Estado, dotado de fones insu\lmenlos de controle e de coop­
taçAo, foi crucial par1l a constituiçlo do selor empresarial enquanto ator coletivo, 
° que contribuiu para rMuzir substancialmente sua autonomia. A observaçlo des· 
sas caJ1lt1eristicas levou grande parte dos analistas 110 concluslo de que . fnlqueza 
do empresariado, sua beterogeneidade e dependencia em face do Estado traduz.ir· 
se--iam necessariamente na prevallncia de um oomponamento reativo. Dessa for· 
ma, predominaria na literatura especializada a deSClllllClerizaçlo da relevlncia do 
setor enquanto ator polftioo (Cardoso, 1964 e 1971: Martins, 1968, 1976 e 1980). 

Segundo ° ponto de vista aqui adotado, essa caraclerizaç30, ainda que peru. 
nente em suas afinnaçOes mais gerais, não ° i no que diz respeito 11 qualilicaçAo 
do empresariado. Implicando de fato uma simplificação do real papel polftko de· 
sempenhado pelo setor, dificultando o entendimento do impacto da ação empre­
sarial em momentos decisivos da imposição de um projeto de dominaçAo capita. 
lista ao conjunto da sociedade, tais conclusOcs perdem de vista a complexidade 
das conexOes entre a rede dos interesses privados e as ramificações do aparato 
governamental, qualquer que seja o grau de centralização e de ooncentnlÇAo do 
poder do Estado, 

Em primeiro lugar, cabe salientar que a incapacidade de exercer a dominaçAo 
polftica e de assumir o papel de classe dirigente nkl implk:a a passividade das eli· 
tes industriais, Em segundo lugar, i necesdrio apreender as diferenças entre elites 
e bases do setor empresarial em tennos de ideologia e prática polfticas. freqüente­
mente, o imobilismo dos segmentos menos organizados não exclui as articulaçOes 
da cCipula para a obtençlio de ganhos espedficos. Uma terceira fonte de equívocos 
deoorre da tendencia a avaliar ° peso polftico de um dado segffiCJlto das cllS5eS 
dominantes em funçAo de sua inlelferencia direta no processo decisório. O exerce· 
cio da influencia polftica pode assumir uma ampla variedade de fonnas e nIo se 
esgota DO poder de decislo do grupo (Bachrach & Banuz. 1963 e 1969). 

Dessa fonna, a pressAo dos setores empresariais muitas vezes esá voltada 
para a difuslio de valores favoráveis aos seus interesses, para • incluslo de suas 

.. , 

1 • 



prioridades M. agenda governamenlll ou, 10 conlririo, pan a excluslo de ques­
lOes peu:cbidu como prejudiciais. No que diz respeito 10 piocesso decisório. a 
influencia emprcslrial nem sempre se manifesta em SCUJ nrveis swpericns, aenlo 
que em suas inst.lncias inferiores e inlennediúias. Finalmente, indivklual ou c0-
letivamente, os empresários podem envolver-se em amplas campanhas ideológi­
cas como a fone movimcntaçlo COIltra 05 valores antiinduslrialistu no. llIOI 30 
(Diniz. 1978) e, posteriormente. o movimento contra a estatiz.açlo da economia, 
entre 1974 c 1978 (Ciniz &: Boschi. 1978; Boschi, 1979; Diniz., 1982). QuanlO 15 
vias de acesso aos centros de poder, é preciso considerar que as aniculaçOcs en­
tre os setores pdblico e privado assumem conrigul1lÇÕeS complexas. estabelecen­
do-se por meio de múltiplas linhas de concxlo que extIapOlam OI mecanilmOS 
formais e os IN!lodos convencionais. Assim. as elites empresariais utilizariam al­
ternativamente os v{nculos Cormais, como os canais corporativos e UtnlCorponI­
tivos. além dos meios menos convencionais como os anéis burocrtticoa (Card0-
so, 1973 e 1982). o acionamento de rede. clientelistas e os contatos inrormais 
(Dinilo &: Boschi, 1977; Diniz. 1989), segundo um padrio de acaso direto e per­
sonalil.ado dirigido a agencias governamentais especmcas. 

Tendo em vista essas considcnlçõcs, o presente trabalho tem por objetivo ana· 
lisar a participaçio do empresariado na implemcntaçlo do projeto de moderniza-
1010 autoritiria formulado pelas elites que usumiram o poder em 1964. bem como 
o impacro c os limites da adesllo do setor 1t,quele projtto. O enroqUl: adO'tdo �jci­
ta a hipótese da pas.!ividadc da classe empresarial, rompendo com os UJUmcnlOS 
que enfatizam sua sujeiÇ"ik1 aos desígnios de um Estado a um tempo POdelOSO e 
distante ou de elites IecoOburocniticas capazes de impor suu diretrizes pelo alto. 
Em conU'ap05içlo, o empresariado é visto como panicipanlC ativo dos aconlCCi­
menl05, sujeito de suas opçOcs e de suas açOcs. O setor é, portanto. pacebido 
como ator polftico capaz de fazer escolha5 e de intervir na açlo governamental, 
seja por intenn&lio da influlncia sobre dccis&s de seu interesse. seja exercendo 
seu poder de resistlncia ou de veio. PaB tanto. pretende.se rocalizar u formas 
que. nesse pcrlodo caracterizado pela vigencia de um regime autormno e dcsmo­
bilizador, aMumiram as relações enltC o cmpresariado e o ESlado. Em seguida., 
!Crá analisada a participati'1o do !CIo.- na campanha contra a eslCllizaçlo da ec0no­
mia. Finalmente, procurar-lIC" avaliar seu envolvimento no ,"ocesso de Iibuali· 
uçlo e abcrtun polftica, entre fins dos anos 70 e inicio da d6uda de 80. que cul· 
minaria na instalJraçAo do IXimeiro governo civil. após 20 anos de regime militar, 

As primeiras Cases do IOvcrno autoritário: da política de austeridade 
ao "mi.lagre tcOD6mico" 

O empteSBriado industrial teve uma signifICativa participaçlo lKll acontccimen-
10. que levaram 11 queda do govcmo Joio Goularl. em 1964. Apesar da heteroge. 
neidade c da frasmcntaçlo das organiz"ÇÕCs empresariais. obscfvou-se uma rela-
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liva unidade de atuaçlo em race do sentimento de ameaça que I mobilil.açio p0-
pular crescente despertou no selor, como, aliú, nos demais segmenlos das elites 
dominantes. Ao lado dos milirares, 05 empresários integraram-se 11 coalizão con­
servadora que conduz.iu o movimento pela destituiçlo do pruidente constilocio+ 
nal. Inllmeros estudos e depoimentos sobre o penado comproVIIWTI o envolvi­
mento do empresariado na lrama conspiratória que preparou R5 condições para o 
golpe de Estado (Dreiruss, 1991: O'Donoell, 1981). No jogo das fOlÇR5 contnl­
rias 11 ordem estabelecida, as articulações en� setores da elite militar, integBll­
tes da c1lpula empresarial e t�nicos governamentais ligados aos interesses priva­
dos desempenhanm papel central. Configurou-se uma teia de alianças envolven­
do entidades de c1use, institutos de pesquisa, órgãos consuliivos e aghciu tec­
nlH:mpresariais. Essa articulaçlio permitiu a rormaçlo de um bloco de interesses 
voltado pari. atividades de desestabiliz.açiio da ordem vigente. 

Integrante, portanto, do pacto autoritário, o setor empresarial preservou sua 
unidade na sustentaçAo polftica do novo regime. Esse nGeleo de intereues mili· 
tar-Iecnocrliti�mpresarial roi ainda responsável pela implement.açlo de um 
projeto de moderniz.açlo capitalista. que levou o pais ao aprofundamento do pr0-
cesso de industrializ.aç/io, ao contdrio de outros regimes militares latino-amen­
canos. Tal projeto permiliu conjugar a con.solidaçlo da ordem 11 modemizaçlo 
econômica. de acordo com os pressuposto! ideológicos contidos no bioOmio de­
senvolvimento+scgurança nacional (Stepan, 1971: Flynn, 1979). 

Ao longo dos seus 10 primeiros anos, o regime autoritário atravessou basi· 
camente duas rases,l Na primeira delas, cOlTCSpondente ao governo Castelo 
Branco e 11 gestão econ6mica dos ministros Robeno Campos e ();tavio Gouv& 
de Bulhões, deu-se prioridade aos objelivos polrticos ligados 11 desestnlturaçlo 
da ordem precedente. A desmobilizaç/io .social, o desmantelamento dos canais de 
participação popular, a repressão ao meio sindical. o combate b lideranças mais 
expressivas do regime anlerior foram a Iônica da açIo governamental. Do ponto 
de vista econ6mico, predominou uma orientaçlo restritiva. voltada para o sanea· 
mento econ6mico-financeiro, procurando o govemo legitimar-se pela imagem da 
racionalidade da! decisões calcadas em crit�rios ttcnicos.l 

Segundo o novo enfoque, as preocupações básicas seriam a tentativa de con­
trole da inflação, ao lado da eliminaçlo da! distorções na estrutura de preços e na 
alocaç/io de recursos. Para tanto, foram adotadas as políticas clássicas de estabili­
zação. como a redução das despesas governamentais, o aumento dos rendimentos 
provenientes de impostos, a compresslio do cr&1ito e a contençlo dos salários. 

I R-. .,  ........ deIII KÇio • •  tinhlo de aMIi&e desawolvidli rm outro�, Vet DinII A UrN 
1 ...... 1916. 

1 A -'liMo � das --.btieIs oooIlO ... ic .. das dIw pimeiros fasa "QUi reCeridaI podo! 
_ CiICOIIb..u � !IOf estucb doi; seJUinIQ�: Soa';,"" d .JLi,  1974; PIshIDw. 1973; 
S-, 1983; Sin&«. 1976; a-, Im; &.er A  Ken&en.uky, Im. 



Procurou-5e tam�m combater os dtfiCits orçamentários do governo, auavés, por 
exemplo, do recurso ao aumento das taxas sobre serviços de util idade pública 
(Bacr, 1977, p. 9). Em 1965, foi instilUlda a Lei de Mercado de Capitais, com o 
objelivo de fortalecer e ampliar o uso do mercado de ações. estimular o estabele­
cimento de bancos de investimentos, dinamizando o sistema financeiro. Crilf'llll­
se ainda novos mecanismos de cr6iito. de fonna a aumentar o volwne dos recur­
sos de instituiçõe5 oficiais, como o Banco Nacional de Desenvolvimento -
BNDE, o Banco NaciooaJ de Habitaçlo - BNH e as Caixas Econ6micu. Se­
gundo os formul8dores das novas diretrizes. a mobilização de recutSO$ pan. a 
acumulação deveria utililat instrumentos nIo--inflac:iorários a fun de corrigir as 
distorções das prliticu anteriores. 1i.I objetivo seria alcançado pela reforma do 
sistema fiscal e a criaçkl de uma $4!rie de fundos de previdência social e de apo-­
sentadoril, como o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, o Progra. 
ma de lntegraçlo Social- PIS, entre outlO$. Assim, uma grande parte dos recur­
sos para as instituições de cr61ito oficial, que se destinaria U inversões públicas 
e privadas, provinha de um sistema de poupanya fOfÇada. cuja cafla seria supor­
UIda basicamente pela classe tnlbalhadon. Além disso, como observa Paul Sin­
ger. 

�À composiçdo da reuiw/e(Úral rr.4o se al/erou muito nttte perlodo: como 
j'Qrr:entagem do PlB. os imj'Qstos indirelos cnsaram de 12,8'* em /'}6J 
para 17,9% em /968, ao passo que os impostos dinlos aumentaram de 
5,2% paro 8,8'* neste perrado. É/deU \lf!r q� o peso dos impostos indirr/os 
/01 camgada pelos consumidores e, como i not6rio. sua i/ICidlncio I n· 
greuiva. O co,aler progrruivo dos impostos dinlos j'Qr sua \lU i ilus6rio. 
No verdade, o q� realmeflie a�nlou nesw caugoria/oram as contribui· 
ç&s previdencidritu, cuja arrecadaçllo. em termos reais, cnsau 100% en· 
In /964 e /968, 00 posso que a do imposto de rrndo cresceu neste �rlodo 
apenas JJ%H (Singer, 1976, p. 73). 

Assim. o amplo processo de apropriaçlo de recursos pelo Estado obedeceu a 
um padrio francamenle regressivo. Essa foi uma das raz.lIes pelas quais nlo des· 
pertou oposiçio por parte do setor empresarial. 

A combinaçlo dessas poHticas resullou numa crescente acumulaçlo de re. 
cursos concentrados no govemo federal, que seriam alocados no seIO!' produtivo. 
A participaçlo da receil.l fiscal no pm, que oscilava entre 17% e 21 % no período 
1957-64, alcançou 26,7% em 1968 (Singer, 1976. p. 73). A tend!ncia pn>SSesuiu 
nos anos subseqUeme5, de tal forma que entre 1960 e 1974 as receitas federais 
quase quintuplicaram em termos reais (Martins, 1985, capo 11). Por 00110 lado, 
entre 1968 e 1973. enquanto as rendas do Estado cresciam aceleradamente, os 
gaslos com saóde declinaram subsl80Cialmente (Wells apud Evans, 1981). Ou­
tros traços típicos do perCodo (oram: a reduçlo do dtticil OIÇamenWlo da Unikl 
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-que em 1963 correspondia a  4.llfl do PlB e em 1911 caiu panO.l"" -e are­
duçlo gradual do fndice innacionúio, que se estabilizaria em tOmO de 209b no 
período 1968-74 (Sacr. Im, p. 9). o �aparelhamento estatal e o aperl'eiçoa­
mento de sua capacidade de arrecwbçlo nIo tivenm reflexo imediato na apan­
tio produtiva do pais. A estagnaçlo econOmica do infcio dos anel 60 continua­
ria, depois da mudança de �gime, ao Ionao do perlodo 1964-68, refletindo OI 
efeitos das medidas de eslabiliuçJo adoradas pelo govemo. As reformas institu­
cionais no sistema financeiro só viriam a produzir resultados num momenlO pos-
"""'. 

Na fase 5eluinte, que se desdobraria de 1968 a 1913, a ecooomia bruilein. 
alcançou altos índices de crescimento. O combate � inflaçlo foi substitufdo pela 
aceleraç10 do crescimento, enquanto meta prioritária.. Nessa fase, em que o surto 
expansionista ficou conhecido oomo "milagre brasileiro", o regime procurou le­
gitimar-se atravb do bilO de sua polftica cconõmica. O objetivo era a consolida­
çlo de um tipo de desenvolvimento capitalista baseado em fone inten'ençlo es· 
tatal, na cOllcentl1lÇlo oligopolista da produçlo e na intemacionalizaçlo da ec0-
nomia.. Nessa perspectiva, privilegiou.se a grande empresa naciona.I, estatal e 
multinacional, COflfigurando-se o chamado modelo do trip!.J O crescimento 
anual do PrB passou de 3,7%, no perfodo 1962-67, para 10,1% em 1968-74. A 
indtlstria foi o setor Ifder do crescimento, expandindl>se a tuu anuais de 
12,2'1>. Dentro da indllstria de transronnaçlo, 05 setores que mais se expandin.m 
foram os de material de transportes, em que se destacou a indtlstria automobilfs­
tica. o de material elttrico e o da inddstria mednka en� OUtrOl, enquanto OI !0-
lores tradicionais como tb.til, vestuário e produtos alimenlkiol tivenm tax.u 
mais lentas de crescimento. Tambtm cresceram a indústria de construçlo civil, a 
consuuçlo rodoviária e a de pavimentaçlo. O comúcio exterior atingiu altos In­
dices de expanslo, diversificando-se a pauta de exponaçOes, com a maior partid­
paçIo dos produtos manufatunldos, que crescenrn de 7,2% para 27,7% em 1965-
74 (Bau, 1917, p. 11-3). A nova eslrattgia de desenvolvimento privilegiou, por­
tanto, o setor de bem de consumo duráveis como base do crescimento da produ­
çIo e estimulou a abertura da economia.. Seu b.ito baseou-se "" u.pansJo da de­
manda interna por bens duá.veis de consumo - impulsionada pela cOlilcentraçlo 
da n:oda e por mecanismos financeiros que pennitiram a ampliaçlo do atdito ao 
consumo -, na expanslo da demanda u.lema em vinude da líberalizaçlo do co­
mtrcio inlemacional e da polftica de sub.iJdio às exportaçOes e, finalmente, na 
substancial enlrada de recwsos externos. 

A obtehÇlo de altas taxas de crescimento em uma strie de itens, o fortaleci­
mento de setores industriais de ponta - como u ind1lstrias automobiJútica e 
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eletrocleu6nica - e a upanslo e modcmitaÇlo do setor estalai pennitiram ao 
10vemo projetar uma imagem favorivel. 

O bom desempenho da economia validaria a visJo da erdc:a das diretri%cs 
governamentals. A ideologia do 8ruil &nndc potl!ncia, valorizando o crcscimen­
to ccon6mico como a chave paB • afirmaçlo nacional e o aumento do prestigio 
do paIs no sistema mundial, seria o elemento legitimador do projelO de modcmi­
zaçAo autorittria que entJo se implementava. Preconizava-se o advento de uma 
nova era. e o clima de euroria dominante entre as c1uses m6:1ia e alta, bem como 
entre os vfrios setores do empresariado, obscureceria a percepçlo da rigidez do 
sistema polftico. Como t sabido, o perlodo do "milagre oconOmko" caracteri­
zou-se por acentuado gnUI de rcpresslo e intolerlncia polfticas. A ccnsUR, a ralta 
de liberdade, a cocrçlo sobre as OfIanizaçõcs sindicais e pollticas alcançariam 
seus mais altOS nrveis. Mas a pujança cc:onOmica mascarava os rigora do autori­
tarismo. Os indicios do exilo da rórmula ordcm-crescirncnto pareciam suf"ICientc­
mente rortes pan afaslar rcsistl!ncias e isolar os nOc:lcos de descont.cntamento. 

No decorrer desses lO anos, • posiçio do empl"CSlriado, cmbclf1l buicamcn-­
te ravorável ao sist.cma, sofreu algumas oscilações. Durante . rue antena- ao 
"milagre" (1964-67), prevaleceu uma certa ambigüidade no meio empresarial. 
Se, por um lado, apoiavam os objetivos pol(ticos ligados l desmobi.liuçlo 50-
cial, por outro, mostnvam-se insatisreitos com certos aspeclOl da poIftiea de 
auslCridadc, sobretudo . conlCnçlo do crédito para o setor privado e .  reduçlo do 
nfvel geral de investimentos. No momento scguinte, podm, a m,M1'nçl da polIti­
ca ccoo6mica, sob o governo M&tici, dcspenou o apoio irrcstrilO doa principais 
SClOres empresarial •. O hito dessa rase marcada pela prosperidade econOmk:a 
redundou em que a anlbigüidadc inicial rosse substilUfda pela adesllo generaliza­
da., predominando uma vislo otimista quanto à eficjcia do modelo rormulado 
pela roalil.lo dirigente (Cardoso, 1980). A convergl!ncia de objetivos entre elilCS 
militares e cconOmicas rerorçaria a harmonia de inteTeSSeS tlpica cio momc:nlO. 
As metas bisicas das forças annadas nIo contrariavam, em seu conjllDlO, as aspi­
rações cio sctOf privado. Tais metas inclufam o fortalecimento do Estado, • neu· 
lf1LIil.a\"1o das t� sociais e a supresdo do diS5CnsD polflico. garantindo, .o 
mesmo tempo, um ritmo at"Cler.to de crescimento econOmico. AW!m disso, a in· 
terpcnctraçlo de interesses seria aprofundada pela csltUturaçlo do complexo in­
dustrial-militar, implicando a upansJo da indústria btlica, a modcrniz"Çlo das 
rÕrças armadas e o desenvolvimento das indllstrias de inte� cstratipco. como 
a de energia nuclear. Um número expressivo de empresas - estatais, privadas 
nacionais e multinac:ionais - inlCgrava esse complexo, levando ao cstrciWDCnlO 
dos vfnculas entre ICtOfC!l empresariais e inlClrvltcs da COIpOI.çIo militar (Orei· 
fuss & Dulci, 1983, p. 101·7). A consolidaçlo da aliança entre o empresariado e 
o Estado autoritMio parecia, portanto, assegurada. Aliás, ali esse momcnlO, o de­
sempenho do regime militar seria avaliado positivamente pejos vMios segmentos 
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-das classes dominantes. A expectativa de ganhos crescentes garantia I Ic&itimida. 
de do sistemajunlO b suas principais base, sociais de 5ustentlÇlo. 

Tal como relsaltlmos Interiormente, I despeito da enfase no poder burocrá· 
tico e do reforço dos mecanismos lutoritmo., os interesses empreuriai, foram 
integrados .5 diretrius definidas pell elite dirigente, A articull(lo entre Itgmen· 
tOS do empresariado e I tecnoaacia seria viabilizada por uma aérie de pnx:edi. 
mentos. Em primeiro lugar, � preci50 lembrar que dau. precisarnerlle do periodo 
p6s-64 I aceleraçlo do poocesJO de diferenciaçlo e modemizaçlo dos 6rgIos de 
classe do empresarildo. Ao lado da estrotura (OIpOiWVa, lepotJtlltIdA peloa sin­
dicatos e federaçôes, foi nessa �poca que se expandiu COIlskleravelmente I estro­
tura utracOlJXlrltivI. integrada pelas imlmenLll associações nacionais de caniler 
setorial, como I Auociaçlo Brasileira da Ind(istr1a E1ftrica e EletrOnicl- Abi· 
nee e a As.sociaçlo Bnuileira de Indllsuil de M6quinas e Equipamentos - Abi­
maq. Assim � que cercl de 6.5% das associaç6cs paraJelas criadal pelo empresa­
riado industrial do país surgiram depois de 1964 (Oiniz &: Boschi. 1979). Além 
disso. o esvlziamento dos canais aut&lomot de participaç3Q social e dos órglos 
de representaçlo polftk:1 fon.m compensados pela aniculaçAo de uma Sl!rie de 
fonnat05 alternativos para a vinculaçlo de setores empresariais com o Estado, ao 
longo dos vllrios governos autoritários (Cardoso, 197.5; Lima Junioc &: Abran­
chcs, 1987). Paralelamente . dive�ificaçlo da estrutUlll de represenllÇlo empre­
sarial, aprofundou-se I upanslO do Estado, com a prolireraçAo de agencias bu­
rocráticas, o crescimento do setor produtivo estatal e a criaçlo de gBnde n6mero 
de conselbo& e comissões na área da regu1aç1o CCOfl8mica (SanIOS. 1987. p. 133-
7), onde se criaram arenas bipartitcs de ntgociaç3Q. 

As modalidades de aceuo ao Estado variaram ao longo do tempo e em run­
çlo do órglo considerado. O esvaziamento do Poder Legislativo. em lefrn05 de 
suas runçlSes deliberativas e de controle sobre o processo decisório, levou 10 re­
rOtÇO da te�ncia anterior de privilcgiamento do &cculivo como arena de De­
gociaç:lo. O regime PÓS-64. entretanto, nIo revelou uma ptlCOCUpaçlo expUcita 
em marcar o lugar de acesso das divtfSU classes e rrações de classe b dccis6es 
cconOmicas estatail. O modelo pllrtico de cunho corporativista. legado por Var­
gu, ronnalizara I representação de clusea em 6rgios de nawreza consultiva e 
delibenlliva, voltados para I pllftica econOmica (Diniz, 1978). Os govemos mili­
t.a.res esvaziaram gradualmente o prindpio da represcntaçlo orpnizaciona1. A 
classe trabalhadon roi desde logo atingida. Assim. se o Conselho COMultivo do 
Planejamento - Consplan, no govemo Castelo Bnmco. previ • •  repuentlçio 
de sindicatos de trabalhadores (Cna, 1978), o mesmo nIo ocOlIClia com os cole­
giados de planejamenlo subseqüentes - como o Conselho Monctú:io Nacional 
- CMN e o Conselho de Desenvolvimento Econômico - coe (Guimarics &: 
Vianna, 1987). Quanlo " incorporaçlo da.! rrações empresariais, embora a reprt­
sentaçAo formal nem sempre cstivesse prevista na legis1açAo de criaçlo e regula-
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mcntaçlo do furx:ionamenlO <lu agenciu, I panicipaçllo de filO seril viabiliz.ada 
por diferenles ptocediment05. 

No perlodo que estamol analisando, O 6rgIo de maior proeminlnc:ia foi O 
Conselho Monetário Nldonal (CMN), cri. em 1964 (Lei n' 4.s95, de 31·12· 
1964), responsivel pela administnlÇJo do chamado ''mil agre tnsileiro", de 1967 
ao fim do governo do general MMici. Como vimos, a�m da IribulaÇlo. o aovu­
no milicar, em suas duas primeiras fases, procurou apear poupanças e orienear I 
a1ocaçlo de inveslimcnlOl, aperfeiçoando os mecanismos de financiamento. TlI.I 
opçIo implicou . especializaçlo de institujçõcs financeiras e I utilizaçlo de uma 
série de incentivos e desincentivos moneWios. cuja impJcmenCIÇIo exigiu a cria· 
çIo de inslrumenlos e meclnismos espedficos. Esse conjunlO confiaurou o siue· 
ma financeiro nacional. tendo como órgão m:b.imo o CMN, ao qual se Itribuiu a 
suprema autoridade na formulaçio da pol/lica moneWia e credilrcia do paIs (La· 
fer, 1975; Vianna, 1987). 

No decoi lCi do tempo o Conselho Monclirio CIl!IllVasou seu Imbito de atua­
çlo inicial. IIllflsforma.ndo-se em órgllo centta.l pan a sustentaçlo do reaime. 
Com I ampliaçlo sucessiva de suas esferas de competencia e o alargamento da 
panicipação de altos funcionArios govemamentais em seu plenArio. o conselho 
deixou de alUar apenas como autoridade financeira, passando a dirigir de falO I 
polflicl econOmica do pais (Guimarães &. Vianna, 1987, p. 21). Em SUl composi. 
çlo, variável ao longo do tempo. predominavam ministros da Aru econ6miea e 
presidenles de instiruições financeiras. Entre os membros nomeados, fiJUl1lvlm 
dois representantes da iniciativa privada. Posterionnenle.já no JOvemo do Iene­
raJ Geisel, os membros nomeados foram reduzidos de seis pan IreS, portm todot 
representantes do setor privado, AI�m diS50, pOC' decreto de 1969, o ministro da 
Fa.u.nda, na qualidade de presidente do conselho, poderia convidar para panici. 
par das reunt6es ministros de Estado de outras pastas, bem como ieptesentantes 
de outras entidades ptlblicu ou das classes prodUloras.· 

De lCOr'do com a análise de Guimarlc:s e Werneck Vianna, as mudanças in­
troduzidas naquele ano rero�aram o carnlef cclllraliz.ador conferido ao Conselbo 
Monetirio enquanto formulador de polrticas, Itribuindo-Ihe simultaneamente 
funçio de clmara corporativa de acomodaçlo de deillll1das (Guim&ries &. Vian· 
na. 1987, p. 26). AJ.!m cb representaçJo fOl'TMl prescrill pela 1e8islaçlo, cada 
ministro ou dirigente de primeiro escallo presente no conselho poderia eslabele­
cer contllos com os setarel interessados, �bendo de suas respectivas cliente· 
1115 demandas e reivindicaçOes individuais ou de grupo. Na pnl.tica, a decisAo fi· 
nal caberia 10 presidente do conselho, o ministro da Fazenda, que, al6tJ de tet 
maior peso dentro do 6r&:1o por controlar maior gama de recUJ10S de poder, &0-
uva de uma posição privileaiada 00 E.a:ecutivo, funcionando de rllO como uma 

• T_ do Doocma '" 6$,769, de '·12_15169. &te ponIO � ," .. 11m por Lafer (l97S. p. 91) .. por 
Ouimries .l  vianna, (1917, p.26-7) . 
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espkie de primeiro-ministro econOmico. Enltet.lnto, I despeito di hegemonia do 
ministro Delfim Neto, o conselho representou efetivamente uma arena de nego­
cli{1o enlfe os setOlU pdb1ico e privado, cabendo l tccnocncil o papel de "en­
te mediador dos interesses privados. Os contatos enlfe elitcs tknicas e econ&nj­
ca5 permitiriam I acomodaçlo de demandas, criando condiç6es pua a legitima­
çlo do modelo econômico. Assim, sobretudo entre deumbro de 1969 e março de 
1974, o Conselho Monetário cumpriu suas funç6es de agencil governamental de 
coordenaçlo econômica, funcionando paralelllfflCnte como inst1ncia de interme­
diação vertK:a.\ de interes.ses. Em outros termos, al�m de garantir I subonlinaçlo, 
00 Ambilo do lOvemo. dos progrvTW setoriais I um determinado p6(b1o de 1CtI­
mulaçlo, definia prioridades. contribuindo panII fortalecer CertOS interesses ec0-
nômicos em detrimento ele outros (Guimarles &. Vianna, 1987). O bito do con­
selho nessa fase traduz:iu-se pela IVlliaçOO positiva de seu desempenho por parte 
da elite empruarial. Esta se sentiria participante do círculo restrito respondvel 
pelas grande! diretriz:.es da polftica econOrnica, linda que sem poder de comando. 

Outro &alo colegiado que, na época, desempenhou importante papel no 
aparato burocrttico foi o Conselho Intenninislerial de Preços - CIP. Criado em 
1968, substituiu a Cominlo Nacional ele EstImulo to Estabili7.aç1o dos Preços ­
Conep. que o antecedera na funçlo de conlenç!k> da innaçAo atravb do controle 
de pteças.' No que diz respeito to regulamentaçlo do acesso dos setOlU empresa­
riais. a Conep previa a partidpaçlo de representantes das entidades lnÚinw du 
classes patronal e tnIba.lhadora. de acon:lo com um estilo predominantemente 
corporativo, permitindo um significativo irau de ingcrincil do setor privado lII.lI 
negociaçOes. A criação do CIP trouxe uma alteraçlo no que diz: respeito to repre­
sentaçlo privada, na medida em que esta representaçio perdeu suas prerroillivlS 
de deliberaçlo. passando I ter aptrw carlíter consultivo (Diniz &: DoseiU. 1987, 
p. 62). A trajetória do CIP evoluiu para um prncesso de crescente oenua1iz:açlo e 
autonomia em face dos interesses privados. Tal te�ncia foi acentuada pela mu­
dança inltOduz:ida em 1975, já durante o lovemo do geoeral Geisel, que extin­
guiu a comilSlo de industriais e de uabalhadores, prevista pelo decreto de cri.­
ç.lIo do 6rg1o (Diniz: &. Boschi, 1987, p. 67). Dianle desse quadro de �ivo 
fechamento dos canais formais de acesso, • aniculaçio do empresariado com a 
agêncil reguladora de preços assumiu um carlíter francamente c:lkntelisQ.. Oeua 
fonna. observou-se o predomrnio de um padrlo fragmentado de deawx1u e de 
mecanismos informais de barJanha poICtica, como c:onseqtleocia das táticu alter­
nativas empregadas pelos interesses privados. COfllalos individuais. dispersllo e 
Ilomizaçlo de demandas, bem como dificuldades quanto ao estabelecimento de 

, O CP r.,; giodo pelo �1I!i � 6J.196. do: 29-&-1961. � • (:oooqIo foi � 
pelo I::lecfftO.IoeI d'  S7 .17t. do: 16-1-19M. PIn ...... ...ma do OP e ... �Io _ o _ P"­
elo. ver Dini�.t &.dU. 1987. 
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� de consenso envolvendo clientelas e decisores m3rCAJam as relações do 
ClP com OI setores empresariais. 

A an4Jise dos dois exemplos citados ilWllrlI a diversidade. de modos de aces· 
so do setor privado ao Estado, no perfodo coruiderado. As titica de allYÇlo en­
volveriam, em primeiro lugar, a utilizaçAo da esUUtura oficial de repn:sentaçlo 
de interes.ses controlada pelo Estado, obcdcccndo ao modelo corporativo com­
posto pelos sindicatos e fedetaçOes empresariais, tendo a Confederaçlo Naciooal 
da Todástria como entidade de cdpulL Um scgundo insuumenlO utiliudo foi a 
UlnLtura exltaCorporativa de represcntaçAo de interesses, composta das associa­
ções empresariais pInlIelas, podm complemenwes ilI C$lI\ltura orlCW. Estas tell­
dem a COOiI"C,ar ioodstriu setoriais em «garIizações nacionais, como a Associa­
çAo Brasileira para o Desenvolvimento das Indústrias de Base -Abdib, UITUI das 
mais importantes que operam no setor de bens de capital. Finalmente:, uma outnl 
modalidade est4 constiturda pelas práticas informais. Uma delas caracteriza·se 
por ser um modo de acesso relativamente estnltundo, envolvendo uma ou mais 
ag�ociu do aparato de Estado, em que se estabelecem vfoculo5 informais, mas 
com certo ,rau de penna�ocia. entre interesses de selores espedficos da esfera 
privada e do Estado. Trata-se dos chamados �a�is burocnitkos", de import1ncia 
fundamental para a viabilização da inn�ncia dos grupos empresariais nas ag!n­
cias de po](tica econômica (Cardoso, 197�, p. 181-:5). Finalmente, temos ainda . 
pritica de cootatOl pe$soais entre atores isolados dos setores privado e pdblico, 
podendo ou noo assumir formas c1ientelisll5, en\'oIvendo, em a1,uns casos, a ar­
ticulaçlo de redes (Dini:r., 1992). 

t interessante ressaltar que a extrema complexidade e diferenciaçlo do apa­
relho burocnlílico se fe:r. acompanhar da diversificaçlo e especializaçlo crescen­
tes dos ,rupos de interesses industriais, obsc:rvando-sc uma interpenetraçlo entre 
os dois processos pelos mecani5mos apontados. Tais traços fOBm percebidos pe­
las elites industriais como a�pectos essenciais de suas relações com o Estado, se­
gundo pesquisa realizada com lideranças empresariais que ocupavam posições 
ele projeçlo e prestígio junto aos seus pares (Dinil. &. Boschi, 1977; BOKhi, 
1979). Entre 15 articulaçOes citadas com maior frequtncia, temos: os cootatos e 
negoci�s entre a Abdib, o Simesp e a Abinee, por um lado, e a Carteilll de Co­
rDtrcio Exterior, porootro; e, ainda, entre a Abdib e a Ag!ncia Especial de Finan· 
ciamento todUlltriaJ - Finame; enue o ms e o Conselho Nacional de SiderurJ:ia 
- Consider; eorre a Abia e o Clp;· e entre I agroindústria açucareira e o Minis­
t�rio da Indd!tria e C�rdo - MIC. Os empresários do setor de bens de capi­
tai apontavam aiDda como arenas básicas de interclmbio entre setores pdblicot e 
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privados, altm de certas subsidiúias do BNDE como a Mcctnica Bwilcira S.A. 
- Embramec e Investimentos Brasileiros S.A. - Ibrasa, o Conselho de Desen­
volvimento Industrial - COI, o Ministtrio da Indústria e Comtrcio e alguns 
conselhos ligados ao Ministtrio da Fazenda. No que se refere à poHtica de co­
mtrcio exterior, em que a Cacex desempenhou papel central durante o governo 
militar, terfamos o que foi carac1eriu.do por Lima Junior e Soares de Lima 
(1987, p. 149 e 152) como um caso de policentrismo decisório e po licentrismo 
de acesso. A primeira destas expressões refere-se à multiplicação de agentiu au­
tOnomas que operavam na � manipulando recursos próprios. Ao segunda refere­
se ao padrão de acesso das empresas aos órgios burocráticos, canrocterizado pela 
necessidade de se dirigirem a um grande número de agências de regulaçio ou de 
implementaçlio da política de cOl"IXrcio exterior, ao invts de concentrarem sua 
atenção num órgão ccntrali1.lldor.' 

Tendo em vista a análise att aqui desenvolvida, parece claro que o autorita­
rismo nlio significou uma ellócluslo da innuêocia dos grupos econômicos, senão 
que uma redc:finiçoo dos canais adequados para o exerc(cio da innuencia e pata a 
manifestaçio do jogo de: pressões entre as elites dominantes e o Estado. A atuali­
zação da autonomia estatal se faria mediante a associaçAo entre os processos de 
diferenciaçikl dos setore.s pYblico e privado. A interpenetr.lÇAo entre esses dois 
processos seria reforçada pela difusão das pnilicas de negociação companimen­
talizada entre segmentos das elites empresariais e tecnocráticas no interior de 
agências burocráticas espc:c(ticas. Como ressalta Guillenno O'Donnell (1977), se 
o Estado invade a esfera da sociedade pela conquista de organizações civis, por 
outro lado observa-se tambtm o movimento irlYeBO de apropriação de segmen­
toS ou setores da atividade estatal peJos interesses privados. evidenciando-se a 
porosidade do aparelho estatal à penetração de lais grupos. 

Em contrapanida. as facilidades pata a tramitação de inleresses privados se­
toriais no interior do a�lho burocrático, bem como a criação de condições fa­
voráveis li negociaçllo de medida.!l e favores governamentais espc:c(ficos teriam 
pata os grupos empresariais um custo não desprezIvel. 

Em primeiro lugar, láticas clientelislas e aroo!:is burocri!.ticos Itm efICácia ape­
nas para a realizaçllo de interesSC5 paniculares, não pennitindo que amplas de­
mandas de classe sejam aniculadas e impostas ao aparelho estatal. Em segundo 
lugar, a crescente centralil.aÇlio do poder e o fechamento do processo decisório 
em suas instâocias superiores retiraram dos grupos empresariais a possibilidade 
de exercer influ!ocia sobre as decisões cstraltgicas para a definição dos aspectOS 
mais gerais da polftica nacional. Assim, se atrav6! da consolidação deue tipo de 
formato do Estado burocrático-autoritário os espaços para a defesa. dos interesses 
COl"pOflltivos das elites econômicas foram não � preservados como ampliados. 
em CQntrapanida os núcleos decisórios centrais respoosáveis pela orientaçikl glo-
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baI da cconomil tornanrn-se cada vez mais enc.lauslndos 00 interior do aparaIO 
otoW. 

o governo Geisel se inicil em um contexto marc.oo pelos primeiros indfcios das 
dificuldades que atingiriam a economia btuileil"l no dec:ocrer doi anos 70. A cri­
se do pelrÓleo e os problemas enfrenladot: pelo mm:.oo mundial repercutiriam 
no país, criando slrios obstJculos ao seu desenvolvimento subseqüente. Em 
1974 e 197.5, I taxa de crescimento da economia sofreu senslvel decrbcimo. O 
mesmo ocorreu em relaçlo ao crescimento do setor industrial. que em 197.5 caiu 
para .5.6 .... A tua de innaçAo. que no período aDterior estabiliZAr1l-se em tomo de 
2O'lb. aumentou para 30%, em 191.5. cheglndo a 76.8 .... em 1979 (BIef". 1983. 
p. 1 1 8). A rfpida eJ.:p&nslo das importações, entre 1972 e 197.5, em conseqUlncia 
da crise do pelrÓJeo e dos planos de investimento do governo. nIo foi compensa­
da por um ritmo equivalente de crescimento das uportaç6es. O aumento resul­
tante no �ficit de contas COfl'entes foi contornado por doses maciças de emprés­
timos eJ.:temot. o que gerou uma upanslo da dIvida eJ.:teml de USS 10 bilhOes. 
em 1972. para mais de USS22 bilMes ao fim de 191.5 (Bacr. 19n. p. 23). Na 
verdade. I crise do pelrÓleo lpenas ac:cnIUOU as contradiçOes do modelo anterior. 
responsáveis pela expansAo cructnte e simultAnea das importaçOcs de bens de 
capilll e do serviço di dIvida externa. 

Apesar dos vislveis sinais de que I economil estavl entrando num ciclo eles­
ravonvel. o �5idente e as principais autoridades econOmicas revelaram. em 
seus pronunciamentos e decllUllÇOes. uma avaliaçlo OIimista da situaçlo. definin­
do peRpectivas promissoru! Esse tipo de pucepçAo renetir-se-ia nas metas es­
tabelecidas no n Plano Nacional de Desenvolvimento - 11  PNO. calc.ta5 RI ex­
pectativl de que o paIs poderia manter um ritmo aa:lerado de crescimento. a des­
peito das vicissitudes da economil mundial. Segundo Werner BIef". uma das cau­
sas básicas da crise econômica de fins dos anos 70 e princIpio dos lnCIII 80 foi a 
recusa das autoridades em Ijustarem I economia bruileira 1 alta dos preços do 
petróleo de 1913174. [)eMa forma. o 11 PNO previl altas taxas de investimento e 
de cn:scimeoto para I maioria dos setores econ6mic:OI (Baer. 1983. p. 1 18). 

O novo governo introduziu imponanles mudanças em re1aç1o ao IlIlerlor. 
tanto no plano econômico e na esfera poJ(ticl - com a eslnl�gia da disten· 
... -. como DI estnJlura administrativa fedenll. 

Do ponto de vista eoon&nko. foram estabe1ec)das novas prioridades. Ao 
lado da implementaçlo dos pndes projetos governamentais. como OI pI'OIra­
mlll hidrelflrico. nuclear e siden1rgico. o apoio 1 empresa prl'llda national wu-

I v.". por ucmpIo.doc�., IOOCk:ÍMdiV\IIpMI p"1o lorrIIIIdDJJnuil. no iBkõodc 1<n4 �., 20-
1-1<n4. 29+1<n4). ti.-.".. Dini&.1..imI J ....... , 1\116, ....... 79. 
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miria o primeiro plano das preocupaçOes das autoridades da Mea «OnÔmico-fi­
nanccira. Nessa perspectiva, o 11 PNO propunha uma rdonnuJaçIo da polrtica de 
substilUiçi\o de importações. cujo cerne seria. a partir de entlo. o estimulo b in­
dllstrias de bens de capital e de bens intennediários. Segundo os mentores da 
nova orientaçio. para que o pafJ alcançasse o status do pleno desenvolvimento. 
era necessário superar as defitienciu naqueles dois setores. alterando o perfil in­
dustrial da economia brasileira. 

Do ponto de vista administrativo. o presidente Geisel introduuu uma rerOf­
ma que teve Ids efeilos principais. Em primeiro lugar. transrormou o MinisU!rio 
do Planejamento e Coordenaçlo Geral em Secretaria do Planejamento -Seplan. 
6rglo de assessoramento direto da Presi�ncia. Em segundo lugar. modificou a 
composição e reduziu as atribuições do CMN. Finalmente. criou o Conselho de 
Desenvolvimento EconÔmico - COE. órgAo colegiado presidido pelo próprio 
presidente da Repllblita e integrado pelos ministros da Fazenda. da Indústria e 
Com«!rcio. da AgriCultura e cio Interior. alt!m do ministro de Estado chefe da $c­
plan. que eJlercia a Secretaria Geral. Ao COE caberia assessorar o presidente da 
República na ronnulaçio da polftita econômica e. em especial. na coordenação 
das atividades dos minisU!rios envolvidos (Guimarães &t Vianna. 1987). 

No decorrer do tempo. o COE passaria a ser um 6rgio central na estrutura 
administrativa governamental, tal como o CMN o fora no período 1969·74. Efe­
tivamente, o novO órglo veio a atuar COIl\O principaJ arena dt: delibetaçio econÔ­
mica. Em tennos organizacionais. tomou-se mais cemralizado do que o CMN, já 
que seria dirigido pelo presidente da República, a quem cabia a decisio final. 
após ouvir os ministros. Um dos objetivos seria promover I coordel\.a{lo entre as 
várias pastas ministeriais. para impedir o surgimento de supenninistros. O estilo 
centralizador do general Geisel revelou·se desde logo um dos traço! marcantes 
de seu govemo. Como veremos posteriormente, as trltitas li polrtita ecooOmtca 
do período estariam freqUentemente associadas 10 questionamento do centralis­
mo das decisões. 

00 ponto de vista fonnal. as decisões do COE a..�sumiram diferentes modali­
dades, iocluindo resoluções, definiçlie3 de orientaçio, fiJlaçio de nonnas. reco­
mendaçOes ou, ainda. diretrizes para a regulamentação de áreas e setores econO­
micos. A importlncia de tais decisões era, em muiloS casos, crucial na medida 
em que diziam respeito lu queslÕeS mais controvertidas e mobilizadonl.s de con­
flilos entre diferentes interesses. Oeua forma, foi no interior do COE que foi ela­
borada uma st!rie de medidas de apoio li empresa privada nacional. 1àmbt!m ali 
tiven.m lugar as discussões rel,,"ivas l necessidade de se adotarem providencias 
para o racionamento da gasolina em 1976. AH!m disso, do COE vieram muitas 
das medidas relativas a cortes de gastos e controle financeiro das empresas públi­
cas (Guimaries & Vianna, 1987). 

No que se refere 11. fraçlo empresarial do setor de bens de capital, partiu do 
COE grande pane das decisões de estimulo ao seu desenvolvimento. Guimaries 
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e Werneck Vl&Dna liswu as principais. Na Ú'ea de conXldo exlCrior, podemos 
destacar. mcdidu de estimulo 1 produçlo intema de """uinu e equipamentos e 
de coote.nçlo das imponaçOes (Decre1OS n's. 1.426, 1.427 e 1.428, de 2-12-
1974); limites pan as importações por parte do setor ptlblico federal (delibençlo 
de 1-12-1976); estabelecimenlO de um listema de limites alobais do ...... or das 
importações relalivamente a projetos submetidos ao COI, 1 Sudeoe, 1 Sudam, 1 
Sufram e ao Grupo Executivo da Inddslria MetalilJPca - Geimet (resoluçio de 
22-12-1976). No que diz. respeito 1 polltica industrial, o COE tomou diversas de­
cisOes de apoio 1 indt1stria nacional de bens de capital. Entre estas, �abeleceu 
medidas para asselurar a prder!ncia para a utilizaçlo de equipamenlOl nacionais 
por parte dos 6'i1os e empresas lovemamentais (3-10-1974), e detenninou a 
criaçAo de NL1ck:os de ArticuIaçIo com a Indústria - NAl, tendo em vi'­
ta as compu de equipamentos de fabricaçkt nacional pelas empresas plb1icas 
(18-6-1975).' 

Apesar de ter desenvolvido uma at� favonl.ve1 to indústria nacional, a 
IValiaçlo do CDE por pane da elite empresarial do foi positiva, em oontrasCe 
com 0$ juliamentos emitidos sobre o CMN durante o governo M6dici. NIo ten­
do participaçlo formal naquele 6rgIo, nem qualquer possibilidade de acesso, os 
industriais sentiam-se e�cluídos de uma Arena percebida como relevante, sendo 
ao mesmo tempo fechada e isolada. O questionamento de seu crier ellcessiva­
melll� centralizado e da imprevisibilidade de suas decisões constituiria o cerne 
da argumentaçlo mais conentemente ulilizada. 

Por outro lado, o desempenho do BNDE, uma das principals agencias eJL:e­
cutoras da polrtica de apoio 1 empresa nacional, foi considerado f.vorivel k>s in­
teresses industriais. Ao lado de suas subsidiúias, o BNDE seria pera:bido como 
um dos principais aliados do selor privado local, em seu prOCeslO de auto-afir­
maçlo e fortalecimento. Fornecedor da maior pane dos financiamentos que sus­
tenwam a upanslo das indt1strias de bens de capital no periodo, esse 6rpo 
atuaria wub!m como intermediário de grupos privados, patrocinando algumas 
de suas demandas junto a oul.rOS segmentos da burocracia iovemamental (Oiniz 
&. Boschi, Im: Boschi. 1919. p. 164-8: Klein. 1982). 

Duas OUU'a$ aaencias reve1aram-sc importantes inslr'urnentOl de ell«uçlo da 
polftica delineada no " PND no locante ao setor de bens de capital. Uma delas. a 
Cacell, tinha . seu encara:0 a formulaçlo e aplicaç.lo da.. medidas relativas ao 
controle seletivo de importações. A scgunda, o cor, linh. sob 'UI responsabili­
dade a el.boraçlo da poIftica industrial pela distribuiçlo de incentivos fiscais, 
em consoolnda com as prioridades estabelecidas. Ambas constitwram impMan­
tcs arenas de negociaçlo envolvendo representantes dos setores plb ltco e priva-­
do. Em oontraposiçlo, u empresas estatais que constiIU(un, na estnIlura do apa­
relho de Estado. peças estratEgw para o bilo da nova polftica industrial, visco 
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que a elas caberia a funçlo de comptadoul5 principais de cquipamenlOS e m6qui­
nas fabricados pelas emp!eS&S locais, representavam arenas distanleS e mesmo 
inacc:ssfvcis (Klein, 1982). 

A despcilo dos vínculos com agencias govcmamcntais espccffICU e de IVI­
liaç6cs positivas lCt:I'Ca do desempenho de algumas delas. I insaüsfaçlo da elilc 
empresarial com relaçlo ao conjunlO das polítiC8..1 estalais viril progrcuivamenlc 
1 lona, IOmando-se bastante evidente I partir de 1976. O selor de bens de capilll 
seria um dos maiores crlticos, aponlando I falta de COOIlk:nrçIo e de intell'1lÇio 
entre os 6rgIo!i e a au�ncia de uma açio coerente por pule do ,evemo como OI 
priocipais obsáculos 1 consccuçIo das metas propostas no infcio da gestlo Gei­
sel (Bosehi, 1979, p. 165). A partir desse momenlo. as lidcruças do JCtOc' iriam 
integrar-se 1 campanha contra I estltiz.açlo da economia, a qual abordaremos 
posteriormente. 

O clima de dcsconlentamento toma-se inteligfvel se considerarmos a ques­
tio da defasagem entre os objetivos propostos e OI resultados efetivamente al­
cançados. NI realidade, a pn>rnClida fase de prosperidade da indl1stria loca1 de 
bens de capit.ai durou pouco. Inicialmenle os mecanismos de estfmulo tiveram 
exito. Assim. por ell:emplo, I participaçlo do setor no terceiro estágio do prngn­
ma sidcn1rgico lumentou panI 6S'lo. em contrasle com uma participaçlo anterior 
de 25'lo 00 segundo estágio daquele programa. De fonna semelhanle, no progn­
ma hidrelétrico verificou-se um aumento 5ubstançial da participaçlo das empre­
sas locais, principalmente 00 que dit respcilo ao projeto Itaipu. em que o nfvel 
de equipamentos produzidos intemamcnlC elevou-se a cercl de 70'l0 (tOein. 
1982, p. 16). Em contrISte, 005 tUtimos anos do governo Geisel começariam a 
aparecer os indfcios de que I polftica de criação de uma sólida estrutura indu!­
trial baseada 00 fortalecimento da indGstria pesad. local estavI com seu futuro 
seriamente comprometido. A ell:pansIo acelerada da produçAo, indurida pelo 
grande nl1mero de estfmulos e incentivos governamentais, começou I encontrar 
dificuldades de absorçlo pelo mercado. No momento anterior, a disponibilidade 
de crfdito pela criaçlo das linhas especiais de financiamento pWpotcionadas 
pelo siSlCma BNDE e a pe�pectivI de um mercado usegurado, baseado no p0-
der de compra do setor pliblico. geraram altas expectativas e um clima de con­
fiança. A reverslo de tais expectativas. diante do quadro de reduzida lucrativida­
de e dot sinais de uma genenliuda capacidade: ociosa para um futuro próximo. 
abalou a confiança anterior e provocou os primeiros proteStos. 

R.eccnles estudos ttm apontado as ruOes do fracasso da nova polfticl de 
substituiÇlO de importaçõcJ proposta pelo n PND (Lcssa. 1979). Entre OI fatOfCS 
econômicos, um primeiro aspecto dit respeito ao grande aumento da dependen­
cia ell:tema e da intemaciona1iUIÇIo da economia, gerado pelas polrticas que des­
lancharam o ""milagre brasileiro". Evidentemente, o aprnfundamcnto dos víncu­
los de dependo!ncia do sistema capitalista internacional determinaril estreitas 
nwgens de manobra para a ell.ccuçIo de uma ampla poUtica de fortaJccimento da 
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autonomia nacional, pelo rdorço e auto-suficibJcia da produçlo 10caI em setores 
estRtEgicos, como o de bens de capital (Faucher, 1981). Um segundo aspecto re­
fere-se às contradiçOes entre as medidas vo1tadu para o fonalecimento da em­
presa nacional e as políticas filWK:CÍfa e creditrciL Assim. por exemplo, juros 
atraentes e um sistema de indexaçAo plena para enmnw I alta da inflaçlo cana­
lizariam a poupança privada para aplicaçOes improdutivas, desvirtuando 08 obje­
tivos de estimular o aumento do fluxo de recursos para capital de risco. Por outro 
lado, as projeçOes otimistas e a auseneia de barreiras efetivas levariam ao aumc.n­
to da participaçlo de empresas estrangeiras subs.idi4rias de multinaciooais opo­
nndo no setor de bens de capillll., acenwlndo assim o grau de competiçlo inter­
na. Finalmente, as políticas para lidar com I inflaçlo crescente e 08 problemas de 
balanço de pagamentos gerviam novas fontes de diflCuldades para uma 8iÇIo 
coerente em defesa da empresa nacional. 

AlEm das questões de ordem estritamente eoonOmica, 15 características do 
padrio de expansão do aparelho estatal brasileiro, ao loogo dos primeiros 10 
anos de regime autoritário, contribuiriam pan. entnlvar os esfc:xyos para uma 
açAo planejada e uniforme, tendo em vista I consecuçAo das prioridades cstabeJc.. 
tidas. Ao lado de um alto grau de centralizaçlo D&!I inst1ncilll deci5óriu supe­
riores, responsáveis pela formulaçlo das diretrittJ mais globais do desenvolvi­
mento econômico -como as agenciu de planejamento - a complexidade cres­
cente do aparelho buroatt)co far-se-ia acompanhar de um alto grau de &egmen­
taçAo nos nrveis intenneditrios, onde &e inseriam 6filos espcdficos com esferas 
de compel!ncia limitadas a certas áreas. A.s.5im, o centralismo coexistiria com 
tendl:neias centrifugas, paniculannente marcantes no caso das empresas estatai •. 
Estas fortaleceram-se signiflCativamente ao longo do perlodo, desfrulando de 
alto grau de autonomia em face da adminisuaçoo central (Diniz &: Boschi, 19n: 

Matlins, 198'). 

O governo Geisel, como vimos. acentuou os traços cenualizadores atrllvb 
da refonnulaçio da e5ll\1tura administnltiva que promoveu. Seu estilo de gover­
no levou ainda I um maior fechamento do processo decisório. Assim t que I Te­

presentaçAo corporativa, nos poucos órglos colegiados onde ainda existia, foi 
sendo esvaziada. Esta íiltima tendeneia, por SUl vez, acentuou as mecanismos in­
formais e as contatos pessoais na articulaçio de canais entre o setor privado e o 
apmlho burocrático. Dessa forma. o estreitamento dos vinculas entre os empre­
sárias de bens de capital e certall agencill5 respondveis pelo apoio ao setor, como 
o BNDE. lISSumiria um cariter altamente pe�zado. sem suportes institucio­
nais. Em conseq�ncia, teriam uma natureza transitória, como assinala Klein em 
pesquisa sobre o tema. Cada substituiçlo de ministros ou de diretores de órJlos 
importantes gerava uma mudança BI rede de contatos e ligações. provocando sua 
teeSll\It\trIIÇoo. Esse tipo de sistenática teria altos custos panl os interesses priva­
dos, na medida em que os colocava diante da necessidade de mobilizar toda sorte 
de recu.nos polfticos e pessoais para o restabelecimento das conexOes apropria-
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das 11 defesa de seus interesses junto aos novos ocupantes de posiçOes de poder 
(Klein, 1982, p. 17). 

Um 4ltimo aspecto deve ser ressaltado para a compreenslo da dinJ.miea do 
aparato estatal e $Cus efeitos sobre a consccuçlo du metas estabelecidas. Se o 
COE desempenhou, como salientamos, papel central na fonnulaçlo da poIItica 
econômica do perlodo, nlo detinha, por outro lado, o controle de todos os instru­
mentos nccesdrios � promover uma atuaçio coetente do conjunto do aparato 
estatal a fim de viabilizar a implementaçAo de algumas de suu decis6es, como, 
por exemplo, certas medidas refcrcntct li política industrial Dotado de instru­
mentos nccesúrios para a implementaçAo dos objetivos ligados li expando da 
produçio, OUtros instrumentos coon6miCOl, como aqueles ligadol 11 polftica m0-
netária e 10 controle de preços, escapavam do seu mo de açlo, sendo manipulll­
dos por OUIl'l5 Igenci&ll relativamente lutOnomas no interior do aparelho estatal 
(Guimarics di: Vianna, 1987). 

As questões relativas às incongruenci&ll cnlTe as autoridades governamentais 
e 10 desencontro de orientaç6cs seriam percebidas pelas lideranças empresariais 
como a expresslo da incxi5�ncia, dentro dos altos escalões governamcnWJ. de 
um projeto claramente definido. A falta de participaçAo do setor privado nos 61'­
glios-chave para a fonnulação da política econ&nica seria apontada. por sua vez, 
COIDO um elemento reforçador deua tcndencia 11 aus!ncia de diretriz.cs unificado­
ras, na medida em que contribuia panl ',",VIII' o isolamento do sovemo. Final­
mente, o fechamento ClUCente do processo decisório, com a oonseql1entc nwgi­
nali�ão dos grupos interessados. seria identificado como uma d&lI dificuldades 
centrais DO relacionamento enlTe o setor privado e o Estado (Boschi, 1979, 
p. 157-9). Portanto, ao lado das críticas to po](tica ccon6mica, demandas de natu­
reza polrtica seriam crucentcmentc enfatiz.adas pelos setores mais dinlmic05 do 
empresariado. 

O desoonlcotamcnto da elite empresariaJ tomou-se mais intenso a partir de 
1979. No inkio dos anos 80, o agravamento da conjuntura internacional e o ini­
cio de uma fase francamente recessiva para a OCODOmia brasileira far-se-iam 
acompanhar do aprofundamento das fissuras no interior do pacto dominante. 

Assim, a implementaçlo da via de desenvolvimento escolhida pelos mentu­
res do regime leve custos econômicos e polftioos. Aos primeiros ji nos referi­
mos. Quanto lOS segundos. I execuçlio do projeto de crescimento econ&nico 
acelerado far-se-ia por meio do reforço do poder do Estado, em detrimento da li­
vre circulaçlo de informações e do pleno funcionamento das instituiÇÔCI de Te­
pre.sentaçAo. A expanslo das funções reguladoras e empresariais do Estado assu­
miu proporçOes consideriveil, observando-se, paralelamente, o esvaziamento do 
Legislativo e a concentraçJo do poder decisório nos altos escalõcs burocriticos. 
Em DOme da gestio eficiente do modelo econOmico, a bwocrIcia passou a operar 
com níveis cresocnles de autonomia, aumentando lam�m sua maJlern de mano­
bra. Nas fase! de prosperidade, o apoio das elites econÔmicas seria assegurado 
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pelo bom desempenho da economia. EnU'etanto, sobrevindo sitll'ÇOes de crise e 
de escassez de rccunos, a discusslo em torno da redefinição das prioridades eco­
nOmicas tomar·se-ia necessariamente mais complexa e pol!mica, gerando cisões 
e ameaçando a unidade entre as elites dominantes (Klein. 1987). 

Uma vez encerrada a fase do "mil agre econOmico", assistirfamos 11 erosIo 
gradual das bases de legitimidade do regime. O fun do ciclo de expansão e as di­
fiC\lldades econOmicas subseqilentes tomariam visrveis as conlrldiçõel e a fragi­
lidade da via de desenvolvimento imposta 80 país durante os 10 primeiros ano5 
de vig!ncia do Estado autoritário (Baeha, 1971; Singer. 1982). Inúmeros estudos. 
bem como debates deseDCadeados nos meios de comunicaçllo, denuDCiariam o 
agnlvamento das distorções na disuibuiçlo da renda decorrente de um modelo 
altamente concentnw:lor.10 Subjacente aos altos rndices de crescimento econ3mi· 
co, o aumento do descquillbrio entre acumulação e eqüidade, evidenciando o ca­
ráter elitisla da estrat�gia governamental. levou o regime a desgastar-se junto a 
amplos setores da sociedade, au! isolar·se de forma irreversível. 

A almpaDba contra a estalizaçio da tcOnomla: a erosio d� uma 
.. ,;I ...... 

Em fins do governo Médici, o questionamento da estrattgia do govemo militar 
começa I se intensificar, ampliando-se a faixa de oposiçlo ao regime. O processo 
de desgaste expressou-se nos resultados das eleições de 1974. em que pela pri­
meira vez o governo experimentou uma derrota significativa. Nas eleições de 
1966 e 1970. houve a consolidação do partido governista (Arena) e o enrnKjucci­
mento do partido oposicionista (MOB). Em 1974. alterou-se. a força relativa doa 
dois panidos, com o fortalecimento da oposiçlo e a perda de espaço da organiza­
çlo situacionista. Tais dados seriam os primel105 sinais do desencadeamento de 
DOvas tendlncias. marcadas pela crescente insatisfação popular e pelo alarga­
mento do campo dos adversários do regime (Lamounier. 1980 e 1984; Soares, 
1984; Diniz. 1985 e 1990). 

Pan enfrentar a nova conjuntuta e restabelecer coodiçOes mínimas de con· 
senso, as elites dirigentes fonnularam a eslratigia da liberalizaçAo controlada. 
Trata-se de uma proposta de mudança polftica. caracterizada por um processo de 
atenuaçlo gradual dos instrumentos aUlorilários do regime. mantendo o lovemo 
o monopólio da iniciativa e o controle sobre as regras do jogo polftico. Tal eslra· 

10 Antes mesmo do fim do lO"ft1'IO M6diri. _ �� que <X � ....- pe!r. lipicIo ..... 
� a:u!Go11ÍeI ruram dilAribuldos muiIo dnipal __ A pIbIAçio do ee..o llemoIr'fico Ik 
1970 fomec:e\I �ViCIerICia de IUII � IWDmID dI  iXlUallliÇlo ... di5IribuiçID dllaâ. Assim. 
�I pllttll dl laâ  IIIrioMI If"OI'riIda pclol; 40$ de ...... bma Iaâ da:li_ Ik 1 1.21(. em 1960 
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tl!gil foi claramente ellplicitada pelo general Geisel, logo após tomar posse como 
presidente do pars. Ao definir SUl proposta de dislenslo política, enfatizou o gra­
dualismo como traçO essencial, rcafinnando I inlençlo do govemo de RIo perder 
o controle do processo político pan as forças oposicionistas. Em oultOS 1CnnOS, 
as mudanças só seriam aceitas se compadveis com os estrciu. limites impostos 
pelo próprio sisteml, Evidentemente, no campo da oposiçlo, diversos alOfeS 
contestaram o projetO governamental, apontando como alternativa I negocirçlo 
de reformas substanciais capazes de conduzir o pab I um regime efetivamente 
deITlOCtitico. A partir de 1974. esta foi a principal veneDte do debate político na­
cional. A dislenslo sob o governo Gc:isel e a abcnura sob o governo Figueiredo 
seriam os dois momentos da estratl!gia de liberaliU\Ç1o concebida pelo cfrcuJo 
dirigente. 

A inserçlo do empresariado industrial nesse debale se fez, num primeiro 
momento, atravl!s da ampla campanha contra a estalização da economia brasilei· 
ra, desencadeada por e;ll;pressivas lideranças do setor. O movimento antiestatizan­
te teve canlter deliro. manifestando-sc eom maiOf ou menor inlensidadc ao lon· 
go de todo o percurso da liben.liz.açlo polftica. Num segundo momento, o tema 
da reforma poJ(tica foi incorporado ao discurso empresarial. 

Os primeiros sinais de protesto surgem logo no prindpio do governo Gc:isel, 
em 1974, adquirindo visibilidade crescente na grande imprensa do par!, no de.­
correr dos anos de 1975 e 1976. O questionamento persistiu ali! fins de 1978, 
quando as discusSÕC$ em tomo da suc::esslo presidencial se intensirlCUam, crian­
do um clima favorável ao confronto de perspectivas e • avaliaçAo de programas 
alternativos de governo. Cabe ressaltar que a esse debate se agregariam, ao lado 
de membros da Associação Comercial de 510 Paulo e do Rio de Janeiro, empre· 
sirios ligados aos setores industriais de ponta. Estes. como vimos, hlviam sido 
os grupos a quem a polftica econOmica havia conferido prioridade. Tais grupos, 
eDquanto duraram os efeitos do ciclo de crescimento. tomaram-se confiantes. de­
senvolvendo altas expectativlU em relaçlo à eficácia do modelo. A crise subse­
qüente ao '''milagre'' colocou-os diante da perspectiVI de ganhos dccre5c:enlt5, 
rrustrando-lhes a possibilidade de realização dos beneficios esperados:. O dcsc­
quilfbrio entre e,;pectativlI5 e ganhos reais, gerando insatisfaçlo. provocou os 
primeiros indkios de uma ltitude de protesto que, posteriormente, viril I agra­
var-se • medida que a situaçlo econOmica se detericnVI. No caso do setor de 
bens de capital, como vimos, após os primeiros anos promissores do govemo 
Gc:isel. surgiram as evidencias de que as metas nlo seriam cumpridu e I prospe· 
ridade teria um caráter passageiro. . 

é importante ressaltar que, embora as motivaçllct econOmicas tenham lido 
um peso importante, nlo nos parece apropriado atribuir a campanha antiestau­
unte exclusivamente aos efeitos da crise OCOI"lÔmica. Na verdade. ell começou 
anlt5 que tais efeitos se tomassem plenamente visfveis, quando as elites econO-
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mieas e as autoridades aovenwnenws aind. estavam Influenciadas pelo clima 
de otimismo aendo pda en do "mila&re". 

Sob um de IeUS Angulos, a critica . CSlatizaçlo enrazizaria o aucimento ex­
cessivo do Eslada brasileiro sob os gov� militarei, OI eves5IW da interveo­
çIO estatal, sobreludo em alguns setores como sidenJ.r&ia, renili:wl.les, trans­
portei, comunicaçloe miflCf1lÇlo, a1�m de condenar vivamente o &iaantismo das 
empresas CSlNail.lI Os pronunciamenlOl criticavam a dislorçIo do objetivo de 
lOdo sistema capilalista, que deveria ser o desenvolvimenlo da JiVJe iniciativa. 
No Brasil. a expando do setor produtivo estalai teris transgredido OI limites 
compatíveis com um regime ba· ... do no florescimento da empresa privada. 
Esta enlTentaria uma conconi!ncia desiaual. dado o tratamento prererencial 
dispemado li emptUal esatais. Em conseq�ncia, a potiçlo do capital pri­
vado achava-se ameaçada. deslocado que rora para espaços cada vez mais rulu­
tidos. 

Cabe assinalar que as criticas rcnm Connuladu n.Io só individualmente, 
atravá de pronunciamentos de importantes Uderes do mundo dos ne&6ciOl, mas 

tambtm sob a Corma de manirestações encaminhadas pelas principais entklades 
de classe do selor indUSlrial, como as rcderaç&:s indusuiais de 510 Paulo e do 
Rio de Janeiro, ah!m de associaçOes nacionais como a Abdib, obsetvando-se, ain­
da, a participaçlo de OfJsnitaç6es liaadu ao empresariado financeiro." Sob ° 
impulso de um sentimento comum de ameaça, aerou-se uma cena soIMiaried.Ie 
de interesses enlre as v,"u rrações empresariais, aniculancJo.se uma relativs 
unidade. cujo objetivo seria sustar ° possrvel processo de consolidaçlo de um 
sistema eapilal;sla dirigido por um Estado �soentemenle onipotente e protegi­
do de ingerfncias utemas por barn;iras bunxriticas cada vez mais diversifica­
.... 

Este dltimo aspeclO inu'Odul.iu um segundo componenle na campanha anti­
estali:r.açlo, qual seja, o questionamento da cenlBlitaçlo excessjva de poder na 
irutAncia do Executivo, com ° aumento desmesurado da aUlooomia de dccislo 
dos lecnocralas mpons'veis pela polflica cconOmka (Diniz. &. 806chi, 1978. 
capo IV). Nesse sentido, segundo a elite indl,l$trial. produziu-se um descompasso 
entre as declarações das autoridades do setor econ6mico-financeiro do governo 
Geisel e SUA aluaçlo concreta. Se a deresa da livre inicialiva era conlW1temcnte 
reiterada nos pronuociamenlos govemament.ais, a rtlaIlinaliuçio do empresaria­
do do processo decisório q:ia no sentido oposto. O desenvolvimenlo de uma 
economia descentralizada, baseada na livre iniciativa, estaria sendo na prática 

n v.,porurq.!o .�dI: 11 �JObo dtWo OS Cuni ..... dil E.Mi'1Ç1o puNieMM om 
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obstado pelo (cctwuento dos canais de acesso U inst1nciu de poder e pelo bl0-
queio du C$lIUtllfU de mediaçlo entre O Eltedo e I sociedade. 

11 

A partir desse momento. o tema da demoaacia seria crescentemente incor· 
pondo lO discurso do empresariado. Uderes de projeçlo e presú'ato reconheci· 
doi, como JOft Mindlin. Clludio Bardella e o e;o;·ministro Severo Gomes. vieram 
a público, explicitando a critica u rwriçOes Ji participaçlo de lrupo& e orpniza­
ç&t civil na vida polltica do pafl. reivindicando a necessidade da inslitucionali­
zaçlo de mecanismos de controle da sociedade sobre o Estado. O e;o;parlponi.mo 
estatal fora longe demai •• argumenl&rlm, ill5laun.OOo-se um listema caracteriza­
do por um grau e;o;cessi'lO de aulonomia e discricionariedllde du elites aoveman-­
teL Em tais condições. o poder tende a produnr dccisôea llItIiriri ..... A lOIuçIo 
seria a revislo do modelo polltico. de forma I lomi·1o mais I1exfvel pela realiza.. 
çlo de re(onnas libctalizanleS, 'Illi. re(omw pmnitiriam I reabertuta de um es-­
paço poIftico para a defesa dos inlc:reues empresariai., M demandas por maior 
participaçlo responderiam assim ao objetivo de: matlter o crescimento do Estado 

dcntro dos limitc.s compat(vcis com a PfeSClVaçJo dos interessa do .selOr  priva· 
do. possibilitando ls elites empresariais exercerem algum tipo de controle sobre: 
os rumos da c:xpanslo capitalista em cuno. 

No decorrer dos dois últimos anos do 8ovemo Geisel, observou-se o apro­
fundamento das mticas ao autoritarismo, lumentando os pronunciamentos rlvo­
"veis Ji abenul1l do regime polfticc. Importa ressaltar que tais posições RIo .. ssu­
miram a ronna de manifestaç6el isoladas. Ao contririo. foram encaminhadas pe­
los mais destacados I(deres empresariais do pafs, Entre: eles. cabe: mencionar os 
empresjOos eleitos anualmente: como os lideres mais innuenlCS da classe. em 
pesquisa realizada, I partir de Im, pelo jornal �tll M�rcanlil. Em me"'" de 
1918. o apoio Ji libcralizaçAo tornar-sc.-ia mais explkilo com I publicaçio de um 
documento resumindo . posiçlo dos "novos empres4rios" sobre a sina.çlo naci0-
nal. Udc:rados pelo chamado Grupo dos Oilo. O! signaWiO! do documento reve­
laram seu compromisso com I meta da democratizaçlo. declanndo-se pronto! a 
assumir sua parcela de responsabilidade nos desdobramentO! desse processo." 

U O Entldt> M S. PowIo, .  e 6-4-1!n6, CID DiIIlz a Um. JIORior. 1916. 
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Um dos integrantes desse lrupo, Luis Eultlio de B� Vidipl, vice-pruidente 
do IfUpo Cobruma. fabricante de bens de capital, destacoo-se como presidente 
do Sindipcçu c veio a afirmar-se como porta-voz doi setoreI mais dinlmia» da 
classe emptewial. 

Paralelamente ao questionamento do modelo pollUco, ot: novo. empredrioI 
empreenderiam um movimento pela renovaçlo das liderançu doi 6ra;1oa de 
classe tradicionail. M entidades empresarial. integradas • �trutW1l cocpotatlva 
1clada pela leaisllÇlo vatBuísta constilulram o principal alvo. Tais entidadcl. 
submetidas I uma enarenqem clieateliltl comandada pelo Estado. l' alo cum­
priam a contento suas funçOes liladu • defesa dos intere:ISCI da classe. Desde 
I!UI c:riaçlo, haviam p"uado por um gradual avuiamento, tornaJIdo.« um ins­
trumento de legitimaçlo das relações patemaJ.iltlS que mattaram hiJtoricamente 
I articulaçlo do Estado com as classes sociais do Bru.il. Ao lonio doi ririoII � 
vemos militares, � .. te�ncia foi acentuada. Assim. Itlundo o dia&n6stico 
dessa elite. integnda buk:amente pcw &raodes empairiot: locai. doi tetoreI de 
bens de capital e da ind11stria eletroeletr&k&, o probkma di insu.licietlte corou­
oiaçlo com o EstMlo ftIo se restringia. iiUlOtSsibilidade dos ahot: escalOes bu­
rocnitiCOl, sendo tam�m conseqllbx:ia da omisslo di c1aue empresarial. A falta 
de iniciativa de grande parte das lideranças, a passividade de a1aunw das entida­
des di classe e os entraves do aue1ameolO ao Eslado, dominantes no meio em­
presarial, lCriam apontadoa como uma das caUU! da falta de entrosamento entre 
os objetivOl &Ovemamenws e os da iniciativa privada.. Impunha-se, portanto, a 
.ubstituiçlo desse velho estilo de liderança. inadequado ls exilbciu da rue 
que o pafl ÚfllVtsSllVL 

o IfUpo renovador ampliou progreuivunente seu espaço na irea a.indicaJ. 
projetandl>se como int4!rprete das novas aspir1lÇÕeS do empresariado. Eua teo­
d!ncia acabou por l.(JmaI'-ae prepooderanle. conduzindo . dem)u do Il1IPO mais 
tradkional que lá 100801 ano& detinha o controle da F.esp, imprimiJldo-the uma 
orieotaçlo nwcada pela depend!ocia e sujeiçio aos deslgnios do aovemo. Ao 
ser eleito para a presido!ocia da mais importallte federlÇlo indullriII do pafs, em 
outubro de 1980, Luf. EuJilio substituiu Theobaldo de Nigris, que diriliu a Fiup 
de 1966 a 1980. em conscqU!ncia de uma campanha pela revi1alizaçlo da estru­
tura de representaçlo dos interesses do setot- empresarial. Instaurou-se. I partir 
de entlo, um padJIo mais autOoomo de relacionamento com o E.,,,ado. Em teU 
diSCUBO de posse, o novo presidente destacou OI pontol búic:ol da orientaçlo 
que pretendia imprimir . Fiesp. A defCSl do direito de panicipaçlo dos empmJ­
rios nu decilÕCl nacionais, o condicionamento do apoio . abertura poIftica • fi· 

..... da C'mV � NIdouI Oi IadGllril c diria do Grupo � ..... $ .... t..w SeIdW 
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delidade do governo aos princfpios da economia de mercado e ao regime da livre 
empresa. Em documento posterionnente divulgado. acrescentou que somente a 
democracia pennitiria aos empresários maio.- acesso às dttis6es. sendo ainda o 
regime adequado ao controle da açio esllW e /I cootençlo dos poderes ilimilados 
da tecnoburocracia (Diniz & Lima Junior. 1986). 

A vitória de Luis Eulálio como lidei" da chapa de opo5içlo insere-se. portan­
to. num esforço para dinamiz.ar a Fiesp. procurando aperfeiçoar e reaparelhar a 
entidade de forma a tomá-Ia mais próKima dos empresários e mais atuante junto 
110 governo. Em OUtrolJ termos. signiflCOU antes I tentativa de reforçar o poder de 
barganha do empresariado do que uma drástica mudança de: rumo. O que se alo 
mejava era I instilUcionaliz.açlloo de um novo tipo de relacionamento e de novas 
formas de: convivlncia entre os setores público e privado mediante a abel1ura de: 
um espaço de representação dos interesses do empresariado. 5Gb a liderança de 
seu segmento mais moderno. 

Tais compromissos com uma postura de: indepel'ldoencia. sem aguçar as li­
nhas de conRito com o regime. dariam continuidade: /I posiçlo divulgada pelo do­
cumenlO formulado pelos 10 empresários eleitos pelo fÓrum da G�letn Meff:(lntil 

como os mais eKpressivos lideres empresariais do ano de: 1980. O documento. 
assinado. entre outros. por Antonio Emúrio de: Moraes. Cláudio Ban;lella e o pró­
prio Luis Eulálio Vidigal, condenava a adoça0 de: uma estrat�gia rccc:ssionista 
como salda para a crise econOmica. A recesslo levaria ao desemprego e /I destrui­
ção da empresa privada nacional. agravando os processos de de:snacionaJiuçAo e 
estatizaçlo da economia. Um segundo aspecto enfatizado pelos empresários foi a 
defesa das instituiçõe5 democrátiças. O reforço da democracia e da livre iniciati­
va seriam objetivos solidários e interdependentes. A seguir. os sianatáriOl do d0-
cumento repudiam o terrorismo de: direill. que naquele momento recrudescera no 
pais, bem como as pre.ss6es do seto.- mais rad� do regime, representado pela 
comunidade de: seaurança. Por outro lado, os empresários reafinnaram a impor. 
tância da unidade polftica do setor em tomo do projeto de abel1ullll conduzido 
pelo presidente Jo3o Figueiredo. U 

Os sucessivos passos do empresariado. entre os anos de: 1978 e 1982, inse­
rem-se. portanto. numa estrat�gia mais aloba! de reforço de uma postura critica, 
pre5el"lando uma ema flexibilidade para a recomposiçlo com o regime. Esse 
tipo de: orientaçAo fez com que os protestos se mantivessem sempre dentro de 
cenos limites. Assim � que mesmo essa fl1iÇAo mais combativa do empresariado 
que se incorporou ao projeto de abel1urajamais chegou a situar-se claramente no 
campo da oposição, procurando, em diferenles oponunidades, resguardar seus 
vrnculos com o esquema situacionista. Nesse sentido, privilegiou-se a tática de 
questionar, evitando simultaneamente que o setor fosse. identifICado como adver­
sário do rtaimc. A tOnica da atuação do grupo consistiu em procurar preservar 

IS O Globo, )O.�l980,mI Dinil 41 UmIo Junior, 1936. 



sua posiçlo de aliado potencial, muito emboB reivindicando maiorcspalÇO paR a 
eJL:jn!$Io polftica de seus interes5eS. Esse cstilo pragmlotic:o de comportamento 
i' se havia manireslado por ocasiAo da sueesslo do presidente Geisel, tomando­
se eJL:plfcito no conlraSte entre I posiçlo do empresariado ao loogo dos &noI de 
1977 e 1978. No da:oilef do primeiro ano, o SCIOr empresarial aprofundou SUIS 
Ililudes de proICSto, chegando I inc:olJlOlllf.se " ampla frente de forças contririas 
ao govmlO. unklas pela demanda de retomo ao Estado de direito. Por CUltO lado. 
mantevc-se Ilheio aos esforços no .sentido de vilbilizar uma candidatura altCfTUl­
tiva ao sistema. Em 1978. uma Ve:E definido pela elite militar o nome do general 
Figueiredo, o setor aderiu 1 candidatura de continuidade do regime, cxpreuando­
lhe seu apoio. 

No doc.om"",,, do t1ltimo governo do ciclo militar, I campanha antiettadzante 
foi retomada sobretudo no segundo .semestre de 1983, tal como se dePfeCnde de 
uma Krie de anigos publicados pelo JOI7UJI da Tarth durante o m& de �to 
daquele ano." A partir de entJo, as crfticu ls estra�gias do Estado interVentor 
genenlizaram-se, inaxporadas por diferentes sepnentoa empresariais. Um do!; 
aspectos mais visados foi o setor produtivo estatal, numa anta:ipaçAo do lema da 
privltiuçio. que seria colocado nl pauta política da Nova Repl1blica inau8urada 
em 1985, com I inslaunlçAo do primeiro govemo civil, desde a queda de Joio 
Goulattem 1964. 

Conslde ... çõa nula: 

A ruptura da aliança do empmtariado com ° Eslado autori,Ario � considentda por 
alguns analistas como fator decisivo no desencadeamcnto do pnx:euo que k:va­
ria ao esgotamento das condições de viabilidade do regime militar. Bresser Perei­
ra, em vários de seus trabalhos (1978; 1982; 1985). desenvolve esse tipo de in· 
terpretaçio. De acordo com seu ponto de visla, o protesto do empresariado -
que se manifestou. num primeiro momento. como vimos, atravá da campanha 
contra a eSlluiz.açAo da economia e, posterionncnte. atnlv& da participeçlo de li­
deranças empresariais no movimento pela redemocratizaçlo - eXpraslva um 
projeto da burguesia tendo em vista a inllt.uraçlo de um novo regime polftico 
mais compatf�1 com • realiz.açlo dos interesses da classe, que j' nIo estavam 
sendo contemplados pelo governo militar. 

Tal como j' tivemos oponunidade de ressaltar em estudos anleriotu. esse 
tipo de uplicaçlo nlo nos parece pertinente (Diniz, 1982 e 19&8). As atitudes de 
prote!to da classc empreurial. iniciadas no governo Geiscl e aprofundadu du­
ntJl,e a presid!ncia do general M,ueiredo, nIo podem ser interpretadas como 
uma ruptura radical com o regime. embora tenham contribuldo paR aprofundar 
sua crise de le,itimidade. As elites empresariais ptOCUraram manter as critica ao 



governo dentro de limiles compatfveis com a possibilidade de m:omposiçlo com 
o regime. A tÔnica da atuaçlo do setor consistiu em preservar SUl posiçio de 
aliado potencial, muilo embon. reivindicando mais espaço pan a expreulo poli­
oca de seus inleresscs, por meio da instilucionalizaçlo de um novo tipo de rela­
cionamenlO e de novas formas de conviv!ncia entre 05 selores póblko e pri....oo. 
Posteriormcnle as divcrgencias acilTW1\JTl-se, �m foram tolh)du em seu fmpe­
to renovador pela heterogeneidade da classe e a auslncia de uma plataforma c0-
mum entre os virios setores empresariais. Dessa fonna. a relal.iva unidade do 
empresariado industrial em tomo da bandeira da liberalilaçio poIídca teve um 
alcance limitado, na medida em que nio cxpteSSOU um consenso em lOmO da re­
definiçlo du relfU do jogo polftico. Na vctdadc,05 industriais, por inteml&fio 
de suas lideranças mais Up!USiVIS, nlo cllcpram a fonnular um projeto de 
lnUIsiçlo par. uma nova ordem polrtica 

Esse tipo de limÍlaçlo nIo tem uma naturez.a conjuntural. Ao longo dos prin­
cipais sunos industriais do pals, o empresariado chegou a alcançar con.siderivel 
grau de autonomia em relaçJo aos demais grupos dominantcs. NIo obstante. • 
definiçio de um perfil próprio ou de uma identidade grupal nlo signifICa a for­
mulaçlo de um projeto de dominaçio polrtica Com o aprofundamento da indua­
lriaJizaçlo 5ubslitutiva de importaçOcs, as várias frações empresariais !IOfreram 
um plOCCS!lO de diferenciaçlo crescellle, evoluindo para um padrio alwnc:nte se­
torializ.ado de demandas, sem 1 formulaçJo de um progrmil global capaz de in­
tegrar os vtrios segmentos da cla.ue em tomo de uma plopc:»Ia unifICada. Histo­
ricamente, • açilo unitArla em torno de objetivos políticos teria sempre uma signi­
ficaçlo conjuntural, rompenoo..se a unidade uma vez cessadas SUIS causas mais 
imediallS. 

Sob o regime .utoritArlo, o Brasil pulOU por um profundo processo de mo­
demizaçlo, chegando . d&:ada de 80 com um parque industrial butanle divenJ­
ficado, situando--se . economia do pals em alavo lugar no rankin, internacional 
em lermos de produto nacional bnllo. O empresariado industrial passou por um 
processo de fonalecimento de seu poder econômico e de sua posiçlo estnltural, 
sem �m adquirir coeslo polftico..ideolóJica e unidade de atuaçlo. Ao longo 
da d&ada de 70, consoHdou-se o corpontivismo setorial bipartite instautado nos 
anos 30 (Lembruch, 1985: Collier &: Comer, t99I), com a preservaçio doi ca­
nais de acesso das elites empresariais ao Estado e a exc!ullo política da classe. 
tnlbalhadora. Panllelamente, houve oesvuiamento da arena parlamenw-pan.idf,­
ria e a e,.;acerl>açlo da hipertrofia do &ecutivo, bem como do cstilo tCC11OCti.tico 
de gesllo da economia. O aprofundamento da industrializaçlo por substitui�1o 
de. im� desenrolou-se num contexto marcado peI. complementaridade. 
entre; as lógicas da industrializaçlo e .  da organizaçio COijlOiativa da sociedade 
por meio da associaçlo entre um padrio .tamizade de demandas e um estilo de­
cisório fnagmcntado. Desse modo, ainda que de forma subordinada, 011 empred­
rios participaram da implementaçllo do projeto dcscnvolvimcntista formulado 
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pela coalido tecnocn!.tico-miliw. Graças 11 pnitica da negociaçlo companimen­
taliz.ada entre elites econOmicas e estatais, n10 se viram apenas constrangidos por 
escolhas impostas pelo alto, configurando-se de fato como aliados do regime. A 
partir de fins dos anos 70 e inIcio da d&:ada de 80, com a exaustlo da industriali­
zaçlo substituti ... a de imponaçOe$, a insatisfaçlo do empresariado assumiu, como 
re�tamos, uma clara conotaçlo política. 

Por outro lado, os emprcsjrios revelaam-se incapazes de lidcrv a mudança 
para uma no .... ordem. Apesar de dotados de uma estrutura de tepreJCtltaçIo de 
interesses altamente diferenciada e complexa. jamais investiram na fonnaçlo de 
organizaçOcs de cl1pula de alto teof de abrangencia e capacidade de aaregaçlo, 
penistindo a rragmeDtaçio organi.z.acional, tlpica dos primónlios da industriali­
zação. Dessa forma, a principal debilidade da classe empresarial seria sua difi­
culdade de superar c1i ... agenJI internas e formular platafonnas supra-setoriais, 
bem como projetos de longo prazo. A instauraçio da No .... República nlo levou 11 
re ... e�1o dessa tendencia. A capacidade de bloqueio e de rcsistmcia do! interes­
ses constitufdos pe�iste como um grande desafio num momento em que a neces­
sidade de consolidar a democracia e administrar I crise requer a ronnaçlo de am­
plas coalizões e a formulaçlo de estratigias cooperati ... as. 
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Rubens Penha Cysne" 

Inln)duçio 

O

PERfOOO de govemos militares iniciou-se com a revoluçio de 31  de mar­
ço de 1964 , que deu origem � posse provisória de Pascoal Ranic:re Mazilli 
em 2-4-1964 c 1 posse definitiva do � Humber&o de AIeaat Caste­

lo Branco no dia 1.5-4-1964. e leve o seu fim coincidente com o final de mandato 
do general João Bapl,ista de Oliveira Figueiredo. 00 dia 15-3-1985. 00 inicio de 
1964 ao final de 1984. portanto no periodo que cobre o ciclo de sovemos militan!:S 
com um deslocamento temporal de uts meses dirado pela dispClfU"bi1klade de esb­
tfnicas das contas nacionais. o Brasil � em "di. 6,15% ao ano, contra os 
7,12'1. ao ano registndos entre 1948 e 1963. Se tomarmos o comportamento da 
economia entre 1985 e 1991 comoditado ao ffiCnos em pane pela poUtica tc:()uOmi· 
ca do perfodo anlerior. t:hega-se a uma m61ia anual de 5.2!i'l. entre 1964 e 1991, 
em cootrapOSiçlo ao ndmero.i' citado de 7.12% que IRvaJeceu entre 1948 e 1963. 
Se t0da5 as demais condições que ditam o crescimenloCCOllÔI,Uco de um pais tives­
sem se mantido constanles nesse penodo. tail � poderiam depor, ainda que su­
perfiCialmente. conb'l. o perl'odo militar. Mas este. evidentemente, Rio � o caso. 
N30 se pode deixar de citar, por exemP'o. a primeira e I segunda crises do peu6Ieo. 
em 1973 e 1979, bem como o inUllilado choque dos juros externo&, tIm�m mam­
resUldo a pllltir deste último ano. como fatores geradores de assimetrias enlre os pe­
óodo! analisados. 

Trocando..5e o partmetro temporal pelO parlmc:tro geogr'-lico, conclui-se 
que o Brasil do fez reio entre 1964 e 1985. � bem verdade que a taxa m&1ia de 
innaç50 de 58% ao aoo, medida pelo denalor implfcito do PlB (ou de 60.05%, 
medida pelo IGP-DO, colo.::a o paf5 numa posiçlo claramente inferior 11 tua �­
dia mundial de 9.4%, ou U w.as de 20,2% dos países em desenvolvimento e de 
39,0% dos parses da A�riCl Latina. Por outro lado, o crescimento rn&iio brasi­
leiro de 6,15% ao ano entre 1964 e 1985 suplantou em muito o crescimento mé­
dio mundial de 3,66%, bem como as lUllS de 4,781J, e 4.75IJ" respectivamente. 
dos pafses em desenvolvimento e da Ambica Latina. 

Cabe entretanto ressallar, quando se realizam romparaçõe5 desse lipo, que o 
padmetro de "crescimento econômico" t apenas uma Ipt'Oximaçlo da variável 
realmente relevante para análises comparativas, que t a vanhel de bem-eslaJ 
econômico, E esta última guarda apenas uma leve relação com a primeira, 

• O outor ..,ndcce . PJuJo CesarC. Lilboo . AllljI cys .. M. �yu pdo IfIOÕDIII JCRÇ"'. oiIKbI 
•• Oimor ele pesqujy di EKOII ele �ID .'" &onomiI do. FundooçID GelJ,llio v.,.", 
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As cl'Ítkas usuau '  coDdução de política KOQÔmka 00 periodo militar 

'freI importantes criticas podem ser feitas 11 cooduçlo de polftica econômical no 
período militar. Primeiro, o fato de o çrescimento experimentado pelo país entre 
1964 e 1985 nIo ter se tnlduzido numa reduçlo das de!igualdades sociaill e numa 
proporcional diminuiçlo da pobreza. $cgundo, a exaaerada estatizaçlo ocorrida, 
principalmente após 1974. Terceiro, o fato de não se ter dotado o país de uma au­
toridade monetária independente que permitisse maiores garllfltias, ap6J 1912, 1 
relativa estabilidade de preços enllo alcançada. Iniciemos nossa análise por esta 
última crítica. 

Após o período de contençlo inflacionária, que já mostrava seu h:ilO em 
1967, perderam·se inúmenlS chances de dar continuidade 110 melhoramento insti­
tucional do país. Dentre essas, delItaca-se a não-t:riaçlo de uma autoridade mone­
tária independente do Executivo. Continuou-se com a esdnlxula fiSUIll do Con­
selho Monetário Nacional, em que as decisões relevantes de polftiea monetária 
ficaram a clTlo do ministro da Fazenda. Como se mostra na última scçlo deste 
trabalho, onde se apresentam os dados empfri<::os relativos b tranlIfertnciu inna­
cionárias associadas a esse período. esse fato foi claramente nocivo para o setor 
nlio-bancário da economia. que, em m6:1ia, transferiu ao setor banc4rio aliO em 
tomo de 4,03� de sua renda entre 1964 e 1985. Nesse sentido, se .  d6:ada de 80 
foi perdida em termos do crescimento nulo do PIB pu capi/a, pode-se diur que. 
�m t�rmos � conlinuidade das reformas implantadas entre 1964 e 1968, o final 
da d&:ada de 60 e o infcio da d&:ada de 70 foram pelo menos "subaproveitados". 

Uma seguoda fonte de criticas 11 polftica eco06mica do perlodo se deve l ex­
cessiva estatiz.açikl então ocorrida. Atividades que poderiam perfeitamente ser 
desenvolvidos pelo setor privado foram continuamente sendo absorvidas pelo se· 
tOf estatal e, o que ! pior, de fonna quase sempre monopolfstica. 1àJ fato foi per­
tinentemente salientado, entre outros, por uma strie de reportagens publicadas 
pelo jornal Folha d� S. Paulo entre fevereiro e março de 197:5, intitulada!! A Eco­
nomia Brasileira na Direção do Socialismo, bem como pela revista \/isã'o, em sua 
ediçlo de 194-1976. 

As evi�ncias empfricas que apontam maior produtividade no setor privado 
do que no setor estatal são sempre sujeitas a controv!nias. Mesmo após o inusi­
tado declfnio da URSS e das economiu industrializadas do Leste europeu, há 
ainda quem derenda o contrário. Por esse motivo, não criticaremos o estatismo 
baseado na vaga afirmativa de que o setor privado opera de forma mais efICiente. 
Nilo ! necessário. Basta citar a estrutura monopolfstica na qual ene estatismo 
quase sempre se baseou no Brasil, seja na prospccçlo de petróleo. nu lelecomu­
nicaçOes ou na indústria nuclear, entre outros. A evidencia empfric:a ! tamb!m 
bastante clara na comprovação do corporativismo das �mpresu estatais. Repas-



sam-se para salúios e beneficios de seu. próprios empreladol OI eventuais lu­
ctOI obtidos DO exerddo. PrejurUlS, por outro lado, sio socializadm atn.m de 
tnnsfertnciu lovemamenws que acarretam r.xpanslo moneWia e mais infla­
çlo. Em levantamento recente publicado pela Folha de S. PtJUlo de 22-12-1993, 
constatou-se que, entre .57 empru.a!l estawS anaIisadas, .52 ulu.pauaram o limi­
te de 7� da folha de salários que poderia ser transferido para 0I 1eU5  respectivos 
fundos de pensA0. Esse limite jj havia c.eru "e:l sido definido em lei. No me)­
mento, o 10vemo tenta em vlo implanúi-Io uma vez mals. Com base nesse nó­
mero, conclui·se que, entre 1986 e 1992, aproximadamente US$3,7 bilMet fo­
ram indevidamente trulSreridos pan. esses fundos. As empru.a!l estatais toma­
r.m·se em muitos casos pequenos feudos que muitas Vu.el nem mesmo infonna­
� KI 10vemo se dignam a pratar. 

Dada a indepcndlncia administrativa adquirida pelas estatais em rel1lÇio ao 
seu acionista controlador, a Unilo, mesmo aqueles que outrora contrlbu(ram ali­
va ou passivamente para o proce.Kt de estatiuçlo da economia bnsileira mani­
festam·se hoje em dia contnriamente a esse ptocuso. Tome-se por eJ\emplo de· 
c1� do JCneraJ Romildo Canhim publicadu em coluna cIoJorrwl do Brasil 
de 3·1·1994 (p. 2): "0 bom mesmo E privatiur tudo". Ou do almirante Mario Cc­
sar Aores, par1I quem a recente dccislo do Supremo, conl.rÚia l fiuçlo, por par­
te do ExeClnivo, de um limite para o salário dai estatais, confilurou "uma IUt!n­
tica barbaridade". 

Barros de Castro e Pires de Souza (198.5, p. 46) af"umam: " 0  que hi de con· 
,iderivel no período em foco nlo decorre das diretrizes econOnUcas estabeleci· 
das em 1974, e sim do regime polftico vigente". Ou ainda. na página 43: "nIo 
creio, em suma. que existisse, para o Brasil, soluçA0 capaz de evitar o endivida­
mento externo e o redirecionamento forçado dos investimentos". Tais afirmativas 
sIo importantes, principalmente quando vindu de um autOf desvinculado dos 
economistas que apoiaram o reaime militar, por salientarem a contribuiçlo da 
formaçAo de capital orientada pelo Estado no ajuste do balanço de papmenlos 
ocorrioo a partir de 1982. 

Mu essa participaçio do setor público na delimitaçlo do& investimesllos en· 
tre 1974 e 1980 foi cllllamente exacerbada. ProspccçAo do pctr61eo, upanslo da 
siderurgia, transpones urbanos, saneamento básico. ferrovia do IÇO, tekcomuni· 
elÇÕeS. pólOS petroqulíniCO$, panicipações tripartites eswal-mu.ltinacional-cm­
presa privada nacional em virias frentes, proarama rodoviirio. propma nudear, 
ltaipu etc .• tudo isso cettamente representa um conjunto euaerado de funções 
econOmicu diretamente uercidas pelo Estado par1. uma economia que se quet 
capitalista. Principalmente quando o setor privado E deslocado pela própria letra 
da lei, que escabelece um monopólio estatal. 

Outn falha 00 regime, bastante !ledimentada na literatura sobR: o a.uunto, 
consistiu na rorma concentndora e socialmente excludente em que se baseou a 
conduçio de poHtica de bem-estar social entre 1964 e 198.5. A tese de que o bolo 
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deveria crescer para depois !ler dividido constilUiu·se em promena nlo C\Jmpri­
da, C\Jja consequencia foi a chamada "dfvida social". Inegavelmente. o desempe­
nho quantitativo de alguns indicadores sociais foi positivo. Segundo dados de 
Draibe (1993), a escolarizaçlo na faixa de sete a 14 anos aumentou de 67� para 
83,7% entre 1970 e 1980. Da mesma fonna, as matriculas no ensino superior 
passaram de 100 mil em 1964 a 1,3 milhAo em 1981; ativos e inativos da Previ­
doencia passaram de 10 milhões em 1970 a mais de 30 milhões em 1984. P« últi­
mo, os estabelecimentos de assisl�ncia rnldico-sanitária passam de algo em tomo 
de 6 mil em 1970 a aproltimadamente 28 mil em 1984. Mas faltavam li maioria 
dos programas sociais mecanismos de avaliaçlo de desempenho e controle, bem 
como descentralizaçio administrativa, que lhes permitissem maior margem de 
hito na consecuçikl de seus objetivos. 

Draibe (1993) brinda o sistema de w,lfart desenvolvido nesse: perfodo com 
caracterizações nio muito elogiosas: centralização polftica e financeira, fragmen­
taç30 institucional, el[clusão da participaçlo social c polftiea nos processos deci­
sórios, gigantismo, tecnocratismo e supcrposiçio de competl!ncia. 

Certamente eltplica-se ao menos em parte por tais adjetivações o falO de a 
qualidade dos serviços públicos oferecidos no Brasil ter-se situado entre 1964 e 
1985, e ainda situar-se, com agravo no periodo mais recente, bem abaixo do que 
seria de se esperar. Medido em termos da relaçAo custolbeneficio, o Brasil apre­
sentava e ainda apresenta uma das maiores cargas de impostos do mundo, a du­
peito do fato de a IIJTecooação tribut4ria bruta como percentagem do PIB, que 
tem variado entre 21% e 28%, ser bastante inferior li de vmos outros países in­
dustrializados. A alocação de tais serviços também não �, em alguns casos, ra­
zo4vel. Tomem-se como uemplos produtos subsidiados que beneficiam o espe­
culador, em detrimento daqueles que pretendiam privilegiar, isto �. a populaçlo 
de baiu renda. Ou um ensino gratuito de nível superior que acaba por servir 
mais li classe �ia que às classes menos favorecidas. Isso para não falar na bai­
u qualidade dos serviços públicos de assist�ncia nXdica e seguridade social. Es­
ses já eram criticáveis at.! 1985 e só fizeram deteriorar-se ainda mais desde en­
<ia. 

Alguns indicadores apresentados por Rom.Ao (1991) e Hoffman (1991) dei­
xam claro que os govctnO!l militares podem ser criticados, em seu conjunto, na 
questoo social. Tome-se como exemplo nesse: sentido a delerioraçlo na distribui­
çlo de renda entre 1960 e 1990, atestada pelo fndice de Gini, que passou de 0.5 
em 1960 a 0,568 em 1970,0,561 em 1980 c 0,592 em 1990. Da mesma rorma, a 
parcela de renda apropriada pelos 40% mais pobTu da populaçlo declinou de 
15.8� em 1960 para 13,3% em 1970, 10.4% em 1980 e 9,9% em \990 - a fon­
te original � Romão (1991) e Hoffman (1991). 

A despeito de todas as criticas aqui efetuadas, cabem tr!s importantes obser­
vaçOes. Primeiro, conv�m salientar o caráter poSitivo de autofinanciamento que 
se tentou dar às incuTSÕCs governamentais na ma social, evitando-se, nesse sen-



tido, aportes de recursos do T6OUro que em úllima instinc:ia costumam ser fi­
nanciados pelo Banco Central, gerando transfertncias innaciontrias que acabam 
por deteriorar ainda mais a j4 precária distribLÚçllo de renda brasileira.1 Segundo. 
cabe repstrar o rato de que a relaliva Wabilizaçlo do crescimento de preços en· 
tre 1964 e 1972 por si só representou a eliminaçiio de um importante fator de 
conccntraçllo de renda e desigualdade lOCial. Por 6timo, cabe repstrar -deixan· 
do claro que nlo se pretende justificar um insucesso com ootlO insucesso, mas 
apenas salientar um imponante falo em nossa arálise - que tanto o problema da 
udusllo lOCial de vastas camadaJ da populaçlo quanto o problema da nJo...do(a. 
çllo do pafs de uma autoridade moneLtria menos manipulével pelo Executivo per­
mmecem em abeRo at� hoje, oito anos após ° final do ciclo de lavemos 
militares. 

o Paq e I política antiinflac:kmitria do periodo 1964-66 

Após as criticas l condução de poJ{tlca econOm .... a no Bl1l5il entre 1964 e 1985 
levantadas na seçlo anterior, cumpre salientar 05 aspectos positivos do perfodo. 
Macroecooomicamente, ttá de reconhecer-se �rito do Patg (Plano de Açlo 
Econômica do Governo) RIo apenas no combate bem-sucedido 1 innaçllo (o úni­
CO na história bruileira recente), mas tamb!m no desenvolvimento e aperfe;ço.. 
mento de instituições que conlribufram para um SURO de desenvolvimento poIile-
""" 

Esse mérilo pode ser mensurado pela reduçllo da taxa anual de inflaçiio de 
91,� em 1964 para 38,291> em 1966; e, o que � wnb!m importante, esse ritmo 
de reduçlo se manteve nos anos scguintes, obtendo-se uma m6dia anual de 
23.!591> entre 1961 e 1969 e de 11.!5'A> entre 1910 e 1973. Como se pode observar 
por essas estatísticas, o Facg nllo �ntou uma vitória de Pirro contra .  inn.· 
çlo, a exemplo do que tem ocorrido com todas as bizanu tentativas neste scnti­
do implementadas . partir de 1986, mas sim uma vitória que se manteve num es­
paço de tempo mais do que surlCiente para que se ateste o seu exilO. 

As remmenlas btsicas uliliudas por OcIavio Goovb de BulhõeJ e Roberto 
de Oliveira Campos, l época ministros. respectivamenle, da Fazenda e do Plane­
jamento, no combate 1 inflaçlo concentrvam-se no tripé salariaI·�rl5· 
cal. Dentre estas ues frenlC.! de açllo, a que $C caracterizava pcl. contençlo me>­
ntttri. foi a menos exitou, pelo menos em relaçio 10 que sc previa quando da 
ronnulaçlo do plano. Estimav.·se entlo uma cxpanslo monctAril m6dia anual de 
36� entre 1964 e 1966. que se contrapOri • .II Ullcrada cxpanslo de 60,3" ocor· 

J fusoe auIOfonatldamtMO se deu IlnlIfâ di fOl'mlÇIo de lIII/IW!I'OIOf � « pclOIfIIIIÇII pri>'lllll co .. " ",�ia. :a!: ... , ciIa' o FPAS (do 1IpIJ), o FNDE. o FAS. o FOTS. o Pts·PMop. lia. _ o 
Fi...a.J. No _ .o r. .... .: ..... ,"" imabiJiMio, aM lMIhmI ......... ..  ror-do ... ' .10. _ 
põtàs. .... paaibítilOU clcYldl '*'"« ,te __ .... . 00BSIntÇI0 d.-i! (RIm'ft do Sf'H). 



de 36� entre 1964 e 1966, que se contraporia l exagenwla expanslo de 60.3% 
oconida entre 1961 e 1963. O que se obteve, no enlanto, roi uma expando mt. 
dia anual de 54,g% entre 1964 e 1966. Evidentemente, uma queda de seis pontos 
percentuais na expanslo moneliria jamais implicaria uma estabiliuçlo inll..::io­
ntria como a que roi obtida. sem a concomitante revetSlo de expectativas ditada 
pela coer!ncia da pllftic:a fiscal c: pela pllftica de rendas. Nesse contexto de coe­
r!ncia macroeconômica, que: temos tentado repetir, sem exilO, desde o fracusado 
Plano Cruzado em 1986, a diüenllo entre a reduzida queda da taxa de cresci­
mento monetário e I g,rande queda dos fndices de iollaçlo nada mais lCitKenta 
l antIise do que a conhecida e esperada elevaçlo da demanda de moeda em de­
corr!ncia da queda da taxa de juros nominal esperada. 

A plUtica de rendas do PIleg deu origem no Brasil l idtia, tio popularizada 
anos mais tarde com o Plano Cruzado e seus suced1neos. do reajuste de rendi­
mentos baseado na rMdia de seu poder aquisitivo no passado. e nIo !la  reposiçlo 
de seu pico prfvio de poder de compra. A distinçAo, que: nlo apresenta COlUC­
qüências pniticas quando se espera no futuro uma tau. de inflaçlo igual �uela 
recl':m-eJ.istente Gi que nesse caso o reajuste pela m&lia coincide com o reajuste 
pelo pico), I': f\lodamentAI no contexto do início de: um plano de estabiliz.açlo, em 
que, por obrigaçlo 16gka. a inllaçAo passada deve superar aquela esperada para 
o f\lMO. Nesse contexto, o reajuste: salariaJ nlo repGc: o pico prtvio de poder 
aquisitivo, mas apenas uma parçcla deste. 

Embora tanto o Plano Cruzado quanto o Pacg tenham \lli lizado I chamada 
passagem dos salários l rMdia, exisliram vmas diferenças mc:todolÓjicas entre: 
um e outro caso. NIo se deve buSUf nessas diferenças a rulo fundamental para 
o sucesso de um plano e o fracasso do outro, ponto que: I�ITIOI em seguida. 
quando introdurinnos I que:stlio fiscal. Mas pelo menos uma delas tem cena im­
portInc:il neste: sentido, ainda que: possivelmente de: segunda ordem (cabe aqui 
um recuno 1 análise empfrica). Enquanto o hei pretendia repoc- a m&lia salarial 
dos áltimos 24 meses, acrescida de: um adicional de produtividade fi"ado pelo 
govemo. o Plano Cruzado j' .§C iniciava tendo como objetivo .crc:scc:ntat l rnf­
dil salarial dos áltimos seis meses um adicional de 8'1>, no ClSO dos salirios em 
Seral, ou IS'I>, no caso do saI� mfnimo. t vc:tdadc: que: estes ac:rtscimos (ven­
didos ao público como bOnus) representavam uma esp6:ie de apólice de: seguro 
quanto a uma possfvel rejeiçlo popular ao plano. Mas esse fato nIo elimina o 
seu efeito nocivo sobre o pretenso plano de c:stabilizaçlo que: enllo se iniciava. 

A vaota&em do reajuste: pela m&:Iia sobre o reajust.c: pelo pico quando se ini­
cia um proaramJ. de combate l inf1açlo como o Paes (ou o Cruz.ado) rICa clara I 
panir do grifico I (bastante: popularizado após o Plano Cruu.do). 

Como se observa pelo gráfico, a queda da inflaçlo entre os instant.c:s 11 e IJ 
implica, se mantida a sistem!tica de ajuste pelo pico, uma ek:vaçlo do sal'rlo 
real m&tio. Mas essa elevlIÇlo oa maioria dos casos nAo I': compatível com o pr0-
cesso de estabilizaçio, serando conseqUentemente I sua inviabiliz.açlo. 
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A tflUlo de quantificaçAo, com uma elevação logarftmica homog!nca do or· 
vel de preços, o salário real m6:Iio (W ... ) relaciona-se ao salllrio de pico (W,) 
pela rórmula:' 

w = w  11 
... , (l+x)/n(1 +11) 

onde 1t t a taxa de inflaçlo. Assim, para. uma inflaçlo de 90% ao ano, com rea­
juslcs salariais anuais (como em 1964), tem-se uma relaçlo mtdia pico 
(RMP ::: W..,IW,) de 0,738, enquanto uma inílaçlo de 38%, como a vigente em 
1966, implica RMP = O,8SS. A manutençlo da sistemática de reajustes pelo pico 
prtvio de poder aquisivo implicaria assim uma elcv&çlo em tomo de 16% do sa­
lário real �io. inc:ompalf�l com uma economia que se encantavl em proces­
so de desvalorilllÇcão do cAmbio real, corte de subsrdios e aumento de impostos 
indiretos. 
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A ploposta piaria! do hei contornava a difICUldade que acat.moI de men­
ciofw instituindo o JUj�e pela m6diL Ela foi inic:ialmente reJUlada pckN [)e.. 
eretos nm 54.018 e 54.218, respectivamente, de 14-7·1964 e 1·9·1964, e mantida 
sem modific:açOes atl! 1968, ESses dois atos do Poder Executivo feJUlavam oa 
reajustamentos aa1ariai. "no Imbito do serviço pliblico fcdenl, incluindo Ól'JIoa 
da administraçlo de!ccntnaliuda e sodedades de ecooomia mista sob a jurddi­
çIo do aovemo fcdcnJ, ou em empresas ' ele vincol\ad", ou, aiocla, em lOcieda­
des de economia mista financiadas por bancos ofJciais de invatimcntot", In· 
c1uíam·se, ainda, sob sua innulncia, as emprew privadas subvencion.du pela 
Unilo ou conccssionúias de serviços públicol federais, Ficava tambl!m c:sabele­
cido que o coeficiente de compensaçJo paR o aju.stunento dos RIJrlo. destinado 
a cobrir o aumento de produtividade e o futuro eventual relkl\lO innacionirio se-­
ria fixado por portaria do Ministl!rio da Fazenda. 

Em março de 1965, a fórmula foi utilizada para n c'-1culo do novo máfio 
mínimo e, em 13·7·1965, alBv& da Lei n' 4,725, estendida a todos oa acordos e 
dissfdios coletivos julgados ou homologados pela Ju.sliça do Trabalho, Novas 
modificaç6cs na lcais1açlo ularial só viriam a SCI' introdurldas em junho de 
1968, por inte�io da Lei n' 5.451, 

Conuariamcnte 1 intc:rvençlo oficial e &cnenlizada em IOdos oa meac::adm do­
Nada pch) Plano Cnaudo IllrIIvb de SOl COftgelammto de plCÇOl pai e irrestrito 
(pelo nleOOll em tese), filo houve qualquer tipo de cootrok oompu!t6riode peçoI de 
bens e produtoa finals dwBnte o Paeg, O que havia CR uma adcsIo YOlunLkla das 
empresas 1 Portaria Intemtinislerial GB 7 J, de 2.3 de fcvcteiro de 1965. que estipula­
va cstfmuloa fucaU e cmlitIcioa no relacionamento com a csrcn pública � .. em­
praas que nIo majon.uem seus peças além de cmos parImetros, 

Ainda para efeito de compIInIÇIo com o paea. devo-se menciooar que o conge.­
lamento de p tÇOC mostrou-se particularmente danoso ao Plano ClUzado por minar 
su� .. possibilidldcs poIflicu de se obter o I""""''rio ajUSlc faxal. O 
CODJClamcnto funcionou como um analgtsico pan um paciente mamo que Ie ltfI­
te melhor e vai 1 praia. As COMCqO!ocias sIo previsfveis. Na ClÚaria con5IJII'IislII que 
se seJUiu 10 P1ano Cruzado, obtida atravá da elevaçlo dos WáriOII reais (pela 
valorizaçlo do cAmbio real e pela queda das margens de oIiJopóüo) e da ftlduçIo do 
custo cspeI ado da fonnrçio de estoques (pela elen;io da innaçlo espalda a partir 
de CCI10 ponto no tempo). e financiada pelo inusilMlo aumento do dUlCit em a;JDla 
COIleilte do balanço de �1OI (que JWIOIJ de US$24J milhOc:s em 1985 a 
US$.5,3 biIhOes em 1986), filo havia como derender qnakpJtr IIWt'Iedto de impostos 
ou conu:nçIo de autos pIlblkas, De falO, a infIaçJo por defuUçio já havia sMio d0-
mada. sendo igual a zero. DiP-K de passqcm. como todoa OI PtÇOC rstavam 00I'I­
selados por dccrelo-Ici.. OI fndia:I de inflaçio RIo eram cxatamcnle (00;'" de infla· 
çIn. mas sim fndioes de desrespeito 1 ki. 

Mas I! na conduçlo de poUtica fiKaI qu.e o Paeg se distancia fundamental· 
mente de seu rracassado prt;tenJO f1w:essor (ou. porque nIo diur, de lodos OI 
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KUI a� agora fraca"ados ptet.ensos "N"t1soret). o dtficil pIlbli<:o como peroen­
lUa! do pm pulOU de 3,2'" em 1964 (ou 4.29' em 1963) a 1.6" em 196.5, chc­
Bando a 1,1'" em 1966. 110 importante quanto islo, com o advento das ORTN a 
composiçio de financiamenlO do dtficil foi substancialmente alterada no perio­
do. Em 1964, quase todo o dtficit (85,791.) era financiado pela emisslo de m0e­
da. d.oo que a proibiçlo de paaamc:n1O de jU/'Ol nominais acima de 12" (Lei da 
Usura. de 1933), aliada li proit»çlo de contritos denominados em outras moeda' 
de referfnda que nlo o cruzeiro, praticamente tomava invil.vel a existl:ncia de 
credores e devedores operando • lur da absurda legislaçlo viaente. Isso eviden­
temente inclula o governo, que nIo encontrava a menor demanda por ú'lUlos com 
rendimento anual mhimo de 12'1> num ambiente em que OI piCiÇ06 cruciam aci­
ma de 909L lO ano. JI. em 1966 essa situaçlo havia se invenido completamente. 
passando quase todo o dtriCit (86.4") ' ser financiado por veDda de ú'tulol junto 
ao pIlblico. 

Um imporwIte fIlO tc6rico a JC:r CIlIeIXÜdo � .  abrwiJ!ncia do mcanismo peJo 
qual a reforma tribudria c I instituiçio da 00!,'CÇIo moneW'ia. que pxsibilitaBm, 
,espectivamen� a redoJÇJo e o financillfllCflto nbinf1acionl.rio do dUJciI plblico. 
liiram sobre I inflaçlo. Partindo implicitamente de um limitado modelo, que te ...... 
presenta juntando-se uma CUMI de Phillips aoe1eracionisu com u.pedativu edapt .... 
uvas. acoplado a um pc. aso de restriçlo de dernanda. l...an Rezende (1990) afUllll: 

�& o Po�g diognostico como o COIUO primordial da IlIflnç60 o conflito dis­
IribUlillO e st tem o podu th soluciond-Io pela via Qulorildria do l",ervell­
ç60 dirtto NI thltrmiN1fllo dos SDldrioJ, ptrJIUIIQ·S� por qUI! s� ;lIwsliu na 
prdJica de polrlicasfiscal t mont!t6rio rts/ri/ivas de cardurortodoro_ H 

A tuposll I essa JlCrJunll o aulOr citado j' deve ter encootrado após SIII 
participaçlo no fracassado Plano Cruz.ado: porque se assim nIo f«. o plano nIo 
"' =  

O que te iBnora quando se responde li perJunll fcill por Un Rezende com 
rerer!ncia apenas u IimillÇõell impostas pelo balanço de paaamenlOl, como faz 
o referido autor em seu te1Oto, � que qoalquer poder de interferfncia nos merca­
dos � fundamentalmente de curto pnzo. Eue ponto traz 11 tona o ".1 funda­
mental !eptes.entado pela coerencia fiseaJ no plOcesso de fonnaçlo de expecwi­
vu 010 captado pelo modelo impHcilo em soa lese, bem como o refluo destas 
sobre I csllbilizaçlo inf1acionúia. 

Muito maior do que a inlcrvençlo nos mercados representada pelo Paca foi 
I intervençlo nos mercados representada pelo CRludo. De falO. a intervençlo 
compulsória do Pac, resuinBiu·sc .. wirios. enquanto a do Cruzado se estc:n­
deu lamb.!m aos preços. No entanto, o Paeg deu certo e o CRludo 010. Por que? 
Devido 10 falO, implicitamente esquecido nl indagaçAo feill por Un Reu:ndc, 
de que o poder de controle de rendimentOl pode apenas excluir a J'lCCCSlidade da 
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coelfncia moneWia-fiscal no eurt(ssimo prazo, nw nlo no horizonte amplo de 
um bem-sucedido programa de estabilizaçlo. N. falta dessa coerencia, o poder 
de controle de salirios, ou de Pleços e salirios, esvai-se facilmente no tempO. 
sob qualqueT regime. Pena que o Brasil tenha lido USMIo ent1e 1986c 1991 como 
tubo de enulo para l'lltifieaçlo de uma lCJe tio trivial. E. I puUr cII!. como co­
bail de um regime polftico que reconhece no nfvel individual urna nor:ce:uidlde 
de conlençlo fillCll que nIo consegue implantar coletivamente. 

HUOIfÇQ inj1aciondrio 

Os anos de 1962163 se car-actcrizIram por urna revmlo do maramc desenvolvi­
mento industrial ocorrido entre 19S6 c 1961, sob a �gidc do Plano de Mcw. De 
fato, se em 1961 I economil apresentou no Illtimo qUinqueruo um crescimento mt.­
dio da otdern de 9'A> 10 1110, DOI dois lfIOS seguintes CSSI I&Xa se reduziu a, rcspcc:­
tivamente. 6,!5� e O.4�. Por outro lado, a inflaçIo manteve I ucensIo iniciada em 
19S8, 1liJta.indo 51,4% em 62 c 81,3� em 1963. Num conte;o;lodc instabilidlde po­
Irtica acentuada c incd.s�ia de um raz.o'vel controle monetário, fiscal c salarial, 
surgiu, no ICgundo semcst1e de 1962, sob a responsabilidade de Celso Furtado, o 
Plano Trienal de Desenvolvimento EcooOmico e Social, destinado I estabelecer 
uma certa ditciplina no tocante 101 fins e mrio& de polflica cconOmica. 

Com o inkio de sua implementaçlo previsto pari janeiro de 1963, o Plano 
Trienal apre.scntava como o mais importante de scu! objetivos I manulCDÇIo de 
um cre.scimento do produto reaJ ao nfvel de 1% ao Il'1o. Neste sentido. p.-eviI-sc 
pari os trb anos de sua vigtncia um crescimento do selor industrial acima de 
31% e um lumento da produçlo agrícola da ordem de 5.2% ao ano. Os objetiVOl 
de cstabiliz.açlo intlacion4ria wnb.!m nIo eram modestos. CalC\1llva-sc que I in­
flaçJo em 1963 seria metIdc daquela vigente em 1962, devendo aindl lkançat 
em 1965 I marcl de 1()'l, ao ano. A reduçlo do nível de infllÇlo era tida como 
condiçlo neccss.úil l consecuçIo dos dois outros objetivos de poIftic.l econômi­
ca, quais sejam, melhor diruibuiçlo dos frulos do desenvolvimento e reduçlo 
das desigualdades regionais do nfvel de renda. O Plano Trienal, entretanto, foi 
abandonado em 1963. Jogo após o inrcio de IUI implantaçlo. 

A de.sooonknaçJo de poHtica monetária, fiscal e .sallrial., I infllÇlo crescen­
te e o baixo crescimento cconOmk:o nIo compOcm todo o univCf10 lesado pelo 
bil;nio 1962163 l economil pós-revoluçlo. O sistema fiscal tribullva lucros ilu­
sóriO!! e incentivava a 500CglÇlo e evaslo. Paralelamente, o sistema financeiro li­
millva-se a pouclS 1BOsaç6es de cun{ssimo praw. sendo totalmente sufOQClo 
pela conjuilÇlo das limitaç6es dos juro! nominais com u alw lUIS de infllÇlo 
entio viaenlcs. Uma aencralizada di.storçlo de ptcços relalivos e o problema de 
qlll$C-insoivl;ncia internacional caBCtCriz.ado por um c1mbio sobrevllorizado c 
pela desconfiançl externa truiam ainda para esse pcriodo a nccasidadc de uma 
e]evaçlo autônoma de váriOl preços anteriormente controlados, dificulllndo ain-
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da mais o combate 1 innaçAo. Dentre este. iIKJufam-se OI a1uaul:is residenciais, 
05 juros reais do sistema oficial de cr6dilO, as tarifas dos serviços de util Klade 
pública. as tatiras de transporte. OI preços dos combustfvei., bem como os salá­
rios dos fuocionúios públicos civis. Nesle senlido, podem·se alinhar como evi­
dencias 1 tese de "innaçlo correliva" a elevaçJo dos a1ugutis. de 116.2'1:. em 
1965 e 84'1:. em 1966. e a majonlçlo du tarifas de serviços púb licos. de 71'1:. em 
1965 e 41'1:. em 1966. ambos bem acima da tua de inflaçlo pertinente a cada pe­
ríodo (respectivamente 34.s'l:. e 38,3'1:., IGP·DI). 

o Prufl tl'fl dtMlhLs 

Segundo o Patg, o ptinci� alvo I ser alcançado após a SUl implantlçln en a �o­
mada do crescimento ecoll61l1X:o rn&tio de 6ll. 10 100 ocorrido durante o perlodo 
1947-61. Dessa forma, esperava-se ak:ançar nIo só suficiente criaçIo de elliplegos 
para a ffiIo.de.obra afluente ao mercado, como �m um cresdmenro do produ-
10 pu mpilll de 2..5'1:. 10 100. Manipulando o modelo Harrod·DomIr para o defna.. 
siado cuno período de dois anos, obtinha·se endogenamente o esf<lrÇ1l de eapitali· 
uçlo compatfvel com o crescimento prdi,,1do (paeg, p, 23). Utilizando um insuu­
menlal adequado .. análise de longo prazo na previsAo da lIlll de cre5Cimenlo do 
produto rea.I em 1965 e 1966, vari!vel muito mais ligada l demanda qregada e,;is­
tente 00 periodo (leia.se polflia rnoneWia-rocal-cambial) do que 1 apcidade de 
I� de oferta, nIo t. de causar surpresa que as previ5ões do Plea 1enIwn .te  dis­
tanciado em tomo de SO'J, daquil o que realmente OCOUeu.. Todavia o esf<lrÇ1l de ca­
pitalizaçlo enllD efetuado, se nlo constituiu condiçAo suficieNe 10 aacimenIo 00 
bilnio em CUBO, propiciou condições 10 suno desenvolvimenti!ta iniciado alguns 
anos mais tarde. 

A opçio inlernacionalista 

Reconhecendo a dmculdade de mamuençlo da política de substituiçlo de impor­
tações. na medida em que se esgotlvam as possibilidades no setor de bens de 
consumo final e se tomava o rumo da substituiçAo de matmas.primas. produlOS 
intermediários e bens de capital att. entJo importados, iniciava-se, a panir do 
Paeg, uma nova etapa na política de comt.rcio exterior brasileira. E!tta se baseava 
num maior fomento ls e"portaçOes, cuja receita, somada ao saldo Uquklo do ba­
lanço de capitais, era apresentada como condiçlo J1I'IN'ss'ria 1 manutençkl do 
processo desenvol.vimentisll, na medida em que pennitiria lO país a aquisiçlo de 
produtos importados conJidenIdos essenciais ao desenvolvimento. 

Visando 10 romento das uportações, que haviam sido dirteultadas dunnte o 
perfodo de 1St. devido a uma Ialta de clmbto sobrevaJoritada (em pane compen· 
sada, no que dil respeito ao possfvel dt.ficil da baJaoça comerciaJ da[ decom:nte, 
pela ellist!ocia de elevadas aJrquotas tarifárias no setor imponador, catacterizan-
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do o sistema cambial lfpico de uma fue de substituiçlo de imponaç6cs), viriu 
mc:didu ronrn propostas., e posteriormente postas em pmica. Dc:ncre ea.. delta­
caro-se a extinçlo da sobrevaloriuçJo cambial e a introduçlo de OUlJtW incenti­
vos de cartlu ftsea1 (abohçlo de taxas de exportaçlo), aeditkio (criando uma li­
nha de cr6di.to subsidiada para os exportadores) e administraLivo (pela simplifICa­
çIo do procedimento para eltportaçlo). No tocante ls imponaç6el:, poccdeu-se, 
após o Paeg. a uma refonna lari(," .. que leve (;Omo efeilo a reduçio nominal du 
tarirasdo nfvel de S4�em 1964-66 para 3� em 1967. 

A opçIo intemadooalista do heI. contudo, nIo selimil.lva a deftnir a desejada 
estJutlm do baJ...ço de bens e lCMços. Num dcM; dois pontOS búM:ol em que dif� 
do Plano Trienaf"(o ouuo seria no IOCante 1 polflica de PquI e l8ÜrioI ). o Paea 
aponta. num c:ap(tulo c:special dedicado a este lema, a aDulncia de apita! es.u-.,a-. 
ro como condiçIo necessária 1 consecuçIo doi objetivoc de aacimento ec0061W:o 
almejados. Embora essa deMemelhança seja muitas vues apontada como dcx:o:.b .. 
da de um posicionamento idtd6&K:o. dev ..... se saIienlar que o pressuposlO de acen­
lu.da elevaçlo da renda fMr mpi/lJ oomum lanlo 80 Plano Trienal quanto ao Pq. 
do pennite descartar a hipótese de que tal assimetria encontre boi. parte de sua CIO­
pliaçlo num nWor realismo de collcepçlo por pane deste dltimo.' 

A opçio por capitais esuanaeiros no processo de desenvolvimenlO se apre­
senta no Pleg da seguinte fonna: 

"O a�fllo do taw illt�nw ck poflpançG i iNtiscwirotel_ttle d�uj4vd: i 
ittdisfMttSdwl lembrar. pomn, que IlIUII ptJ(s sllbdeSell'llOlvido ele IÍlllijicrJ 
fMMSO SGCriJfcio que S� imp& /J pofNloç/lo. obrigondo-G o �rnuJCiGr o pGr­
te dG s�., j6 milllNGdo COIUNnIO prrsellte. Este attIDgOflismo: ProlntUO vc;r­
sus sacrij1cio. n40 aiste tt«nsariomellle qllOlUhJ se lraUJ ck ÍllYeS/UttettlO 
com poIlP01$Ça lraUda do aterior. Tal i uma dM rOlDes qllt! IOfllOm alnt· 
montf!lIte VfI/IUJjoso. pGro 11m pGfs sllbdnellvolllitUJ. O rrceblmelllO ctJNllIWJ 
ck correntes ck capital tstrangeiro. respeilGdos. Mlurol_lIu. arto, condi· 
cif}fUJ/1l�1I10S de 1IlJtll�Ztl polllico.. M 

o llJumento, que viria a se incorporar a todos os govemos militares, se ba­
seia no pressuposto de que os países subdesenvolvidos. aprcscnW1do relaLivl es­
cassez de capilal, deveriam atuar como importadores deste. pois estariam em 
condiçOes de remuneri-Io melhor. No caso dos c:mprWimos. a an.Oise admite 

, LA-te _ NU- 11 do """ TrieIIaI: -C-'" _ po......, (J'i.A. . Do Mrocil _ .  ," I) � 
II1II I"*"""" powprçlo cio .... do: � ctqa._ 11 .....-:Iudo do: que f ,..,.... ....,.,. • fIO' 
� ... � ... _ do POÚ -Iftjuúo cio poIItica do: dam""' ..... 'k ... M• 

, o P'*O • _ cI*uaido. DO cug, •• validâ da op;Io p<:II' "'" co ......... _............ .... .. cio 
'''P'oç'' do: P"'� a_o UII'III ver que .. ....w lOnIIdo cSIe tumD, 110 � --... do:ia.. 
� ... 111 intIrwnmIoo ...... m ";'j.a<!o:», 



implk:itamente que a utiliz.açlo do capital no paJ, que o toma gen um exccdcllle 
tn.nsacionivcl a um valor maior ou pelo menos i,uaI ao p&8ameftto dos juroa .os 
Credoid externos, condiçio sem a qual tal poUtica nIo tnria nenhwna vaDlqCm 
direta, Ficl lmplrcilo que o PIe, admite I vllidade dessa hipótese, pois CISO ton­
umo o parigrafo Inl.erionnenle nnscrito se tomaria inconslscente, suviDdo 
apenu pari justificar I opçIo de "'progresso �rslU u.cri1Teio futuro" em detri­
mento de "'progresso VtrJlU sacrifJcio presente" . 

Curioso notar, nos trb lnOl de vi,m:u do Pleg, o BlUil ..,wniu uma .­
siçAo inver1l, ltuando como exportldor de capitai •. • A nova poIruc.a, conruOO. 
vin,ou no longo pruo. sendo imp\ementadl desde 1967 1ll 198!i (com I tinica 
ClIceçio do ano de 1984. em ql.lC o sinal da conta de translÇÕCl couwta do t. 
lanço de pagamento!; foi temporariamente revertido). 

Vale I penl frisar alguns problemu teóricos que podem acompanhar tal tipo 
de opçlo. 

Quando se loma o pars como um lodo, I geraçlo de ucedcntes sobre 0& ju­
ros admite como premissa btsica que OI recunol obtidos do exterior sejam utili· 
zados em invatiment05 suficienlemente ren(jveís, � pourvel, contudo, que I 
caplaçAo de poupanças externas nlo tenha como COIllrapanida uma elevaçlo da 
mesma ordem do nfvel de investimento. devido 10 deslocamenlo da poupançl in­
lernl. Isto ocone (cotrrris paribMs) sempre que recuBOI em moeda esnnaeira 
sACI utilizados pm I importaçlo de bens de consumo. 

Outro problema com o qual pode se defrontar a eslnl�gia de endividamento 
� o aumenlO inusitado dos juros internacionais. que se lOmI. particWarmente reJe.. 
Vinte quando os emprblimos sIo conlBtados (como passou I OCOn'ef ji no final 
da Meadl de (0) com c1'UIUla de jul'Ol flutuantes, cauaando 10 mUluirio um 
ttanstomo lIlicional nIo antecipado. 

Num. In.tlise do endividamenlo brasileiro lOb o lngulo desses doia poss(­
veis prot»emu. desenvolvida posteriormente neste trabalho. conclui-se que o 
primeiro passou . se razer sentir a partir de 1978. e o segundo • •  partir de 1979. 

o COIIIbate' lnt1açio 

Previl-se no Pleg . reduçlo do ritmo de elev.çio dos preçQ$ de 9O'i\ ao ano em 
1964 par21.S� em 1965 e l� em 1966. Se consideramos que o objetivo anti· 
inflacion4rio en de motivaçlo secundMia, do devendo interferir no objellvo de 
criaçio de empregos e e\evaçio da renda �r mpita (al�m da imposiçio de rea· 
lismo no sistema de preços). conclufmos de imedillo pelo excessivo otimismo 
do melas apre,oadas. 

I o 1Uptri ... em lI'VISaÇ6n UH,UIIGobôdo..., peffodo 1'J6i.6li foi clt. tap<di._ .... 14O.J(ll e s.c 
...- ... ....... 
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Suprindo wna condiçIo ncor"'ria 10 ripOllU UXlllolc fucal pIanejIdo. proce­
deu-se, em 1964, 1 oomoIidaçio orçamenl6ria do poemo federal, lII:nngendo todas 
as entidades da administnçlo dima e descentralizada sdJ !leU controle. 

A polItica monetária era quase que IOUlmente (a menos de a1auns itens de 
pouco peso no belancete a1obal) detenninada • partir do d!!flcit pdblico (esta I 
vl!Üvel exÓlena do lado da demaDda) e da capacidade de colOC8Çlo de títulos 
do Tesouro junto 10 p(iblico. Isto porque I expando do cRdilO 10 secor priVlldo 
deveria seguir em linha com a evoluçlo doi meios de paa&menlO, o que a toma­
va uma vari'vel end6aena obtida a panir dos emprbtimos 10 aovemo e da cap­
laÇA0 de rccuf10t n�monetários pelas autoridades monetárias. 

Os u!s primeiros anoa pós-revolucionúiot foram marcados porprofunda a1� 
ç6es na vida econômica do pals, resumidas por Simonsen (1914, p. 8) nos se­
auinte! pontos: 

"I) I reduçlo do ritmo innacionirio. de 80. 9(Y.I, 10 ano no bi!nio 1963164 paI1I 
cerca de 25% anuais em 1967; 

b) a restalll1lÇlo do cquillbrio financeiro do lavemo, com a reduçlo doi dl!fiCilS 
federais de 4,2c:. do produto interno bruto em 1963 para 1,1c:. do produto em 
1966; 

c) a melhoril dos �Iodos de financiamento dos d!!ficia do IOvemo federal, os 
quais em 1963 eram financiados em 85,7'111 pela! autoridades moneWill, per­
centagem que caiu para 13,6% em 1966; 

d) a inversAo das lendenciu deficitárias do balanço de pagamcnlOl, como resul· 
tado da polftica de realismo cambial. de incentivo ls exportaçOes, e de llt1IÇIo 
dos capilais estr1.ngeiros. Assim, enquanto que em 1963 o pais lrCavl com cera 
de 300 miUlm de dólares de arrasados comerciais, em fins de 1966 as raervas 
externas brasileiras subiam I mais de 400 milhôes de dólares: 

e) a neulf1l1izaçlo da maior pane das diS'orçOes innacionirias pela implantaçio 
da correçio moneWia nos tftulas públicos e privados, serviÇO! de utilidade pó­
blicl, impostos, emprtslimos a m&l.io e longo pru.os.. hipocecas etc.; 

f) I melhoril do sislema fiscal, com a ampliaçio do sislema de iDCentivOl. com a 
eliminaçlo de tributos destilufdos de funcionalidade como ° do selo. com I pr0-
gressiva eliminaçlo dos tributos $obre lucros ilusórios. com a CCMreçIo mooetáril 
dos �bitos fiscais em atraso, e com a substiruiçio do antigo imposto de vendas e 
consignações, incidente em cascata. pelo imposto sobre I circulaçlo de mercado­
riu. incidente sobre ° valor adicionado; 



g) a substituiçlo do antigo sistema de indenizações e estabilidade do trabalhador 
pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, constitufdo de 81> das folhas de 
pagamento, como Gnus do empregador, o qual t administrado pelo Banco Nacio­
nal de Habitaçlo: 

h) o desenvolvimento do mercado de capitais, com a criaçlo dos Bancos de In· 
vestimento, com a ampliaçlo do cndito difeto 10 consumidor. com a instituiçlo 
do Finame, para o financiamento de máquinas de produçlo nacional, e com a 
criaçlo de incentivos ao mercado de ações: 

i) a criaçlo do sistema financeiro de habitaçio. baseado no princfpio da correçlo 
monetária dos depósilos e emp�stimos. e com o apoio do Fundo de Ganntia por 
Tempo de Serviço: 

j) a divulgação das idtias de CUSIO e produtividade, com a preocupaçlo prioriti­
ria da obtençio de índices internacionais de competitividade: 

1) a implantaçio de nova disciplina para os reajustes salariais:' 

Deve·se mencionar que o advento da corrcçlo monetária (item e) e da nova 
legislação salarial (item I) não constituem ou constilUlram nenhum exemplo de 
unanimidade. Dentre as imlmcras crftica! que lhes foram dirigidas. dcstacam·se a 
de reaJimentaç� inflacionária (no caso da COfTeÇIo monetária) e de responsabili· 
dade pela acentuaçlo das desigualdades sociais observadas ao longo da tIkat!. 
de 60 (com ferertncia li. legislaçlo salarial). Dois aspectos devem contudo ser sa· 
lienlados com felaçlo l indexaçlo institucionaliz.ada no perlodo. Em primeiro lu· 
gar. ela nIo abrangia os salários' (que eram fegidos por aquil o  que se poderia 
chamar de poHtica de fendas). e. em segundo lugar. o falO de ter sido utilizada 
"como um artillcio para aplicaçlo em caráter temportrio" (Chac.el; Simonsen &. 
Wald, 1976. p. 301). e nlo como uma inslituiçllo permanente na vida cconOmica 
do pais. Segundo estes uts autores, previa-se àquela tpoca a utiliz.açlo do mcca· 
nismo indexatório apenas corno um instrumento necessário l implanlaÇlo da es.. 
trattgia gradualista de combate à inflaçlo, a !ler abandonado assim que a inf1aç1o 
se situasse abaixo de um delerminado nível crftico, da ordem de lO • u% 
anuais. No tocante 1 chamada disciplina salarial e sua as.socilÇio com a queda 
dos salários reais ocorrida no perlodo, t preciso observar que, em face do objeti. 
vo de aumento de impostos indifetos, retirada de subsídios, descongelamento de 
alguns preços e devido aos choques agrlcolas ocorridos em 1964 e 1966,1 nAo só 

1 IÕmmdc-Ie .qui por indeuçlo 1 cm"eÇIo de � b �. unicarnenIC lIIImI -'IÇIo jf 
...... ,ida do tll'vd de preços. 
I Defme-le..p c:iIaque lrpfcaIa como o dos.., di tua de ,,",_cimento do produIo ...... . m "'� l",.. lOIIdttw;ia hiAórica. 



os salários. mas tambtm as margenl de o ligopólio deveriam apresentar alguma 

,,,,,,,-
Este 41timo argumento ronnaliz.a-se racilmente tomando-se como base um 

índice de preços 110 consumidoc que leve em considtntÇio nio lpenas o preço da 
produçlo dol11l!sticl (P), mas tambtm o preço dos bem de consumo importados 
(I"') e os impostos indiretos sobre ambos incidentes ('). Denotando por E I taxl 
nominal de cAmbio e utilizando-se uml pondtraçlo geonX!tricl de a pari o bem 

importado e 1 - a panl o bem internamente produzido. tem-se: 

Fazendo Z _ EfHlP represcnw I taxl real de cAmbio. 

Tomemos agora o equiJrbrio no mercado de trabalho numa ccooomia com­
petitiva. A demanda de mão-de-obra dá-se por WIP '" /'(N), oodeftJ'l) � I funçlo 
de produçlo, N a  mão-Oe-obra empregadaJ"(N ) > O ef'(N ) < O. Utiliundo-se a 
relaçlo entre Q e P IUlteriormente obtida, 

W f'(N) 
-
Q • -;;!Z-;':(,c,+",) 

Assumindo-se uma orena de mão-de-obra positivamente inclinada, WIQ " 
g(N), g' > O, obt�m-se o equiUbrio no mercado de trabalho representado pelu 
curvas I e 2 no gráfico abaixo (Z e I assumem, fespectivlJlltntt, os valores ZI e 

11): 
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o que DOS ioteressa observar � que, de acordo com as curvas de demanda 
de mlo-de-obn que obtivemos (o cuo de uma economia ftIo-competitiva 
trila-se da mesma ronna, Jubsliluindc>sc apenu WIQ z f'(N)Ir (I +t) por 
WIQ _ 11(1+ "'XI+OZO onde ". � a maraem de oliaop6lio), uma desvaloriza­
çlo do c1mbio real (de ZI para 24) ou uma elevaçlo do saldo de impostos in­
diretos sobre subs(diOl (de II para 11) provoca seu deslocamento de (2) para 
(2'), implicando um menor .. Iirio rui de pleno emprelo. 

Como esses dois ratos ocom:ram enU'C 1964 e 1966 (os subddiOl .u tarifas 
pdblicas foram substancialmente redloll.idos e a defasagem cambial oorriaida), 
nlo � de se estranhar que os salmos reais tenham caldo fi() periodo. Se o objetivo 
era evitar desempreao. eles teriam caído com ou sem a nova relfl lllarial (tome­
se como putmeuo o perlodo antel e depois da muidesvalorizaçlo de 1983, 
quando as divenas poUticu salariais com reajuste pekJ pico eclQttcj" fCftm i ... 
capue. de impedir uma detcrioraçlo do poder aquisitivo doi saUrios da ordem 
de 2OIlo). 

O que se pode questionar � • mqnil\lde da queda. Neste sentido, dados le­
vantados por Langoni (1970) para esse período aleSlam uma queda da participa­
çlo dos u1irios na renda. o que realmente sugere uma iniqüidade no pu-.. '10 de 
dislribuiçlo dos custos do ajustamento enU'e 05 diferentes fatores de produçlo. 
Neste ponto, pode-se argumentar que a sistem4tica prefiuçlo da innaçlo espera. 
da, nas fónnulas de reajustes salariais. abaixo da inflaçlo eretin, pode ter levado 
a uma queda salarial superior t.quela que. como vimos, seria genda pelas forças 
de m=odo. 

O �riodo 1968-79 

o "milagrr" e a a.rcensdo iJiflociOtldria em /97J 

Ap6s o cootrole da innaçlo e as rerormas de base ereruadu no sistema financei­
ro e sistema lributMio, entre OUtros, o Brasil encontnwa-se, I() final de 1967, 
pronto para deslanchar um perlodo de crescimento aceltn1do. Apelidado de "mi­
laare bruileiro", o crescimento m&lio do PIB de 11,1" entre 1968 e 1973 di 
bem uma idl!'ia de como se pode ooIher com abundAncia quando o plantio nIo t 
mal-reito e a colheita eretuada com a devk1a precislo lemporal. Obtcrve·se que, 
contrariameote I() aho crescimento do PIB ocorrido no perlodo 19!51-62 (9,3&1> 
ao ano), dessa vez., pelo menos att 1972. a inflaçlo nIo se apresentava em alta, 
mas ,im em queda continuada (em 1973 a inflaçlo tambf:m caiu, mas.i' havia 
em meados do ano uma tend!ncia ascendente disfarçada por controles anirM:WS 
de preços), Este ponto t de fundamental import.lncia na delimitaçlo di fronteirl 
que 5epll"l um crescimento artificial - a ser compulsoriamente revertido nwn 
futuro pr61>imo, pela necessidade de estabilizaçlo innaciooma - de um crellCi­
mento auto-sustentado. Entre 19!57 e 1962, a inflação anual passou de 7,Ole;\> 10 
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ano a 47,669& ao ano (para alcançar ainda 92� em 1964). Entre 1967 e 1972, por­
outro lado, a inflaçlo redutiu-se de 24,9% a 15,7% ao &nO. Os IOvernoll Costa e 
Silva (de 15-3-1967 a 31-8-1969, tendo como ministro da Fu.eDda Delrun Neno 
e ministro do Planejamento H�lio Belltio) e Garrastazu M&1ici (de 30-10-1969 a 
15-3-1974, quando Delfim permaneceu na Fazenda e H�lio Beltrlo foi substituI· 
do por Reis Velloso) souberam aproveilar-se da capacidade ociosa enlAo exi.Jten­
te, das tlI:pectalivas favoriveis aos investimentos, bem como da propicia siruaçlo 
externa, panl deslanchar um período de alto crescimento econ6mico. 

Que a conjunlUB externa foi bastante fa ... orbel entre 1968 e Im, pode-se 
conslalar pela melhoria das relaçôes de troca, pelo crescimento da economia 
mundial e pela abundância do cr6:Iito externo. Seguindo a opçlo de captaçAo de 
poupanças tlI:ternas delimitada pelo Pleg, mas só efetivada a panir de 1967, o 
Brasil acresçentou a seu passivo externo liquido algo ao redor de US$6 bilhões 
entre 1967 e 1973 (em dólms correntes de cada ano). A tItulo de comparaçlO, 
vale lembrar que apenas no ano de 1974, em decorTeocia de quadruplkaçlo dos 
preços do petróleo em 1973, esse aumento (do passivo externo Uquido) foi supe­
rior a US$7 bilhões. 

A polftica de minidesvalorizaçõts cambiais, implantada a partir de  agosto de 
1968 e que se estendeu att a maxidesvaloriz.açlo de 7-12-1989, em muito ajudou 
no fomento b tlI:portações e na regularizaçJo do men::ado de cAmbio orlCial. O 
objetivo de tal polftica Cf1I manter aproximadamente constante a taxa real de 
cAmbio (Z = EPIPl, fu.eDdo a desvalorizaçJo do cAmbio nominal (a) compen­
sar a diferença entre . innaçlo interna (1'%) e a externa (1"%), de lCOCdo com a 
(ónnula I+E% = (I+P%)I(I+�%). Com a maior estabilidade polltica e das re­
gras cambiais, elevou-se substancialmente a entrada de capitais de risco no pc­
rlodo. 

Todavia, nem tudo foram flores entre 1967 e 1973. Politicamente, o momen-
10 mais traumático se deu no final de 1968, com a publicaçilo do Alo lnstitucio­
nal n' S e a supresslo de vários direitos individuais. Do ponto de vista econômi­
co, cabe lembnlr ainda, no que di� respeito ao combate to innaçlo, que o IOvemo 
M&l.ici nIo foi exatamente exitoso neste particular. Embora os fndices de infla­
çlo tam�m tenham se mantido em queda at� o final de seu mandato, esta queda 
nlo merece muito crMito. Desde mewlo! de 1973, o controle de preços efetuado 
pelo ClP (Conselho Intenninistcrial de Preços, criado em 1968) retirou parte da 
credibilidade das pesquisas de preços, reprimindo artificialmente a inflaçloentAo 
existente. Ao final de 1972 a innaçAo era ascendente e reprimida, o que obrigou 
o lovemo Geisel a realiz.ar um proceuo de "inflaçlo corretiva" IOJo 10 infeio de 
seu lIWldato. 

Houve tambtm no perfodo 1968--73 uma concenlraçio de poderei econ&ni­
C05 muito grande nas mIos do 10vemo federal, em detrimento dos l0venJOl CI­
laduais e municipais. Este fato, associado l proliferaçlo de empresas estalai.s e l 
gencralizaçlio e perpttuaçiO do uso da correçIo monetária (que havia sido ini· 
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cialmente concebida para durar a16 que a innaçlo atingisse a marca de I� ao 
ano). nIo ,cpiCSCDlOU nenhum exemplo de unanimidalSe positiva. 

o /HrlOOo Geisel 

Em 15-3-1974 tomou posse o novo presidente da Repdblica, aencnJ EmesIO 
Geisel, tendo como minisuo da Fazenda Mario Henrique Simonsen e ministro do 
Planejamento Joio Paulo do Reis VellOlO. Altm da innaçlo reprintida existenle 
ao final de 1973, o novo governo leve IarnlXm que derronlar-se com a primeira 
crise do petróleo, quando OI preços deste produto quadruplicaram. Es5eI ralOt 
explicun em parte a elevaçlo da innaçlo de 1�,5% para 34,5'1\0 mire 1973 e 
1974. A pane restante fica por conta da elevaçlo da lUa de CApando monel4ria. 
de 38'1\0 para 47'1\0 mire 1912 e 1973. 

O refluo da mie exlcrna sobre o saldo em conta corrente do balanço de pa­
gamentos roi realmente considertvel. Em que pele ao fllo de uliliurmos dólares 
correntes, em 1974, como j' observamos, o �rlCit em conta cone .. 1c (Um,1 bi­
lhões) roi superior ao �ficit acumulado dos últimos seis anos (1967 a 1973). O 
período 1974-78 acrescentou ao passivo externo liquido do Brasil USS30,9 bi­
lhões. De 1974 a 1982 eJte nOmero salta para USS82,5 bílhlles, o que impla um 
eIcesso de absorçlo interna sobre o produto nacional bruto a peç05 de me,cajo, 
�io, no período, de USS9,I6 bilhOe. por ano. Vale notar que, em 1978 as ex­
portações brasileiro a1cançarwn US$12.6 bilhões. Se o saldo do pauivo UquW:lo 
brasileiro (osse igual . zero ao final de 1973, em 1978 a relaçlo pa.uivo externo 
Uquidolexportaçôes teria alcançado o fndice 2,4�. j' no limite IUperior da fron­
teira que separa (do ponto de viSll do credor. Nndamentalmenlc) um nlimem 
conservador de um mlmero nkH:ooservador. Com exportaçõel de USS20, I bi­
lhões em 1982. este {ndite passa a 4.10. sem dllvida (on dos padri)es normais do 
me� intemacionaJ de cr6dito. 

Trata-se de sabedoria ex-atlte que crises nlo apenas temporWias do balanço 
de pliamentos devem ser enfrentadas com desvaloriz.açlo do clmbio reaJ segui­
da de restriçlo de demanda. Num prazo surJdentemenle longo, nIo exislc de­
manda por importações inelúticas nem demanda externa pelas nou.u exporta­
ções com elasticidade sistematkamente inferior 1 unidade. A recado, por outro 
lado. a menos do pequeno reflexo da intemponlidade sobre os jui"Ol, çenas aju­
da a conlcf o �rlCit em conta corrente do balanço de pagamentOl enquanto per. 
dun.. E uata·se de poUtica evidentemente ca6tka submeter um pafs a uma n:ces­
sIo pennancnlt. 

NIo se pode dizer que o Brasil nlo tenha Xluido, ao menos em pane, este 
receituúio. Os seguintes pontos COI,obomn esta afinnaçlo; a) o clmbio JUI nlo 
foi desyalorizado quando tomMSo em relaçlo ao dólar, mas o mesmo nIo ae pode 
dizer, dada a desvalorizaçlo do dólar ante outru mnedu oamda na t!poca, DO 
tocante a uma cesll de IfIl'Il"dlS; b) virias ratrições 1 imponaçlo de natureza 
... 



quantitativa foram imposlas; c) as impolUÇOcs roram tambim diflCUltadu pela 
imposiçlo de tarifas e pela crilÇlo de depósito pdvio pari imporlllÇ6es; d) os in­
centivos b exponaçõel nIo foram descontinu.dos. Como se sabe, nIo &penu o 
item .. mas taml:M!;m OI itens b, c, e d iocorporam-se .,  conceito de clmbio real 
efetivo. No caso, apontando na direçlo de del;valorizaçlo de seu vaklr real. 

A estnl�gia brasileira pcrute a crise inc:lura um ajuste de 10IlJ0 pruo I ser 
obtido Itnlvts da reali�1o naciça de investimentos volt.dos pulI lubslituiçlo 
de importllÇw, produçlo de bens de capital e fonMÇio de infl'll-atnltuta búica. 
O objetivo el'll superior .. crise mundial defl-&rwla pelo inusilMkl lumenlO de 
preço do peuóleo, tentando-se 110 mesmo tempo superar I twTeil'll do desenvol­
vimento, Coloclvl-se ar tamb.!m o incentivo" diveniflCaçlo da pe;UIa (no Jonao 
prazo) e ao aumento das e;o;portaç&s. Deve-sc mencionar. como conseqü!ncil 
dessa estra�gia, que I despeito da inflaçlo e;o;tema e do crescimento do PIB de 
31%, o valor em dólares das importaçfies pc:nnanc:ccu pnticamente constante 
(em tomo de USSI2.2 bilhOes) enm; 1974 e 1977. As uportaç6es passaram de 
USS7,9 bilhões em 1974 I USSI2.6 bilhOes em 1978 e I USSIS,2 bilhões em 
1979. Em quonhun, as e;o;portações cresceram" tan de 4'1> 10 ano enm; 1974 e 
1979 (Velloso, 1988). Nilo se pode negar tambtrn que boa parte do inusitado 11,1· 
mento de e;o;ponações posteriormente ()C(lIT'jdo. enm; 1982 e 1984, 16 tenha lido 
pou've1 lrIÇU aos investimentos e "  diversilicaçlo da pauta de uportações ini­
ciadas em 1974 e continuados IIt 05 primeiros anos da Mead. seguinte. 

Em suma, o Brasil 8C1Imulou nesse perlodo um grande passivo atemo mas 
tamb.!m, cabe lembrar. lIivos internos de longa nwuraçlo. Uma Wlise h1cida 

do processo de endividamento deve levll1 os doiJ ladas da balança em considera· 

,Ao. 

As crftiCIJS 

Analisando-se hoje as medidas tomadas em 1914, quando o segundo choque do 
peuóleo e o choque dos juros em 1979 fazem pane do conjunto de infonnaçlo 
dispon'vel, fica claro que: uma dcsvalorizaçlo cambial mais agressivl teril sido 
mais indicada �uela �poca. Mesmo a sabedoria ex·ame indicaria essa di.eçlo. 
bastando PIt* isto um pouco mais de avel'$lo ao risco e reduçlo da prderenda 
do presente sobre o futuro por parte dos adminisll'1dofes de polftiea ec:onOmíca 
do governo Geisel. 

Alguns projetO! empreendidos no período mostnll'llm-se tamb.!m, allun. 
ll'I05 mais wde, claramente superdimensionados ou mesmo inadequados. In· 
cluem-se enm; esles o acordo nuclear com I Alemanha, a Açominas (recenle.­
mente privllizada) e a Ferrovia do Aço. Curioso notar que os anaia do CongtU$O 
Nacional l'elislrInlm. li tpoca, um discuno do IKIc:r do partido da oposiçlo do­
liando o acordo nuclear com a Alemanha. Se. sabedoria ex·tlllle coincidil com 
a a·posl neste caso, pelo menos i510 nIo se dava de forma 8eneraliz.ada. 
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AlJumenta-se tambl!m que I mlioril dos plÍses importadores de pell'Óleo, 
10 conlnirio do Brasil, reduziu IIWI taxas de crescimento. Ar1 que pooto eues 
países ISsim peoc:edertm � Ijustar seu balanço de pagament05 ou par. fIZer 
frente lOS efeitos de um choque de ofen.a adverso sobre I inflaçlo, entretanto, � 
qucst.lo em lberto. O fito de muitOl deles terem �rtido CSSI política lpÓ5 
1976, entretanto, lponta na dircçio di seaunda alternativa. Os problemu de ba­
lanço de paalmentos, na maioril dos casos, parecem ter sido resolvidos princi­
palmente atravá dl l1lIIuraçlo de investimentos no setor exportldor. 

Governo Fiptirtdo: o epiJoao do tido mililaT 

O presidente João Baptista de Fiaueiredo tomou posse em 15-3-1979, tendo ini­
cialmente como ministro da Faunda Carlos Rischbieter, que permaoeceu no caro 
go até 17-1-1980, sendo entAo substituído por EmAne Galv&s, e como ministro 
do Planejamento Mario Henrique Simonsen. que demitiu-se em 10.8-1979 e foi 
substituido por Ant6nio Delfim Nello. 

Se o Pac, representa um perfodo de acertos na área econômica, o mesmo 
n10 pode ser dito com re[açAo 1 poUtica econômica implantada a partir da refor­
ma ministerial de agosto de 1979. Nada companivel l 5CQiJ,fncia de desacertos 
ocorridl desde 1986, que submeteu o pais a um verdadeiro cataclisma econômi­
co, mas cen.amente passfvel de crflica. Após uma fase de tentalivI de conlc:nçlo 
de demanda efetuada att 19osto de 1979, que se mostravI obviamente necesdria 
em face do seaundo choque do pell'Óleo e do choque dos juros, que já entAo se 
delineavam, passou-se, sob o novo comando econOmico de DeUim Netto, a uma 
s(íbita palília de expans30 de cr6iito subsidiado para I agricultura. implicando 
elevadas taxas de expansllo monet4ria. Em termos anualir.ados, esta elevou-se de 
44,8% at� o final de julho para 158,7,*, entre o final de julho e o final de dezem­
bro de 1979. Ao mesmo tempo, a WI de inflação anualizadl elevou-se de 56,9% 
enue dezembro de [978 e julho de 1979 para [09,2% nos (jltimol cinco mc.ses 
do ""'. 

Deve-se observar que as laxas de innaçAo anuais da ordem de lt'1O%, que vi­
riam a prevalecer entre 1980 e 1982 (em contnposição 1 rnldia de 40% entre 
1974 e 1978},já se faziam presentes antes mesmo da modiflCaçJo da poIftiea 54-
laria/ em novembro daquele ano, quando se passou da anualidade 1 semestraJida­
de dos reajustei. Esta modificaçlo na polftica salarial. [Xlf sua vez.. corroborou a 
noVI wr.a de infllÇlo viaenle, impedindo uma volta aos IÚveiS anteriores, de 
40%. De raiO, com I innaçAQ m6;1ia de 4O'J, ao ano, a relação mtdi. pico situa­
va·se na faixa (scaundo a fórmula anteriormente apresentada) de 0,85. Manter 
esta relaçlo quando se passa de �ajustes anua.is • reajustes semestrais implica 
semestrali1.&l' uma innaçio anual de 40%. ou seja. implica uma innaçlo em tomo 
de 1000 aoano: «I,4)l - I ) Il ] llC:)% = %%. 
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Em deumbro de 1919, &Um da muklesvakriuçio do cimbio em 309&, 
pntkamente anódina do ponto de vista do balanço de pqamtnlal, nw IUftcien· 
te para quebrar uma estabilidade gerada por 1 1  aDOI de wn prevWvcI reJimc de 
minKlesvaloo1açl'ae1 cambiais, dua oulntI mcdJdu de polftica cc:on&ruc:. mos· 
traram·se rapidamente inadequadas: a preflUÇlO da wm::çlo moncdria em 4.5� 
e a prefLXaçIo da dcsvalorinçlo cambial em 40911, ambas pua n ano de 1980. 
Estes valores, IOtaimcnte incompatíveis com a inn.çlo, a iDdeuçln defa:ada e a 
polrtia de demanda entlo existente, roram inicialmente reviSlOl em junho de 
1980 e compulsoriamente abandonado8 loao depois. De r.o. nessa tpoca u tâi· 
rIdas das aplicaçOes financeiras indexlda. jt se mostravam perigownente supo. 
riores lOS depósitos. Da mesma rorma. o clmbio real jt começava a apresentar 
uma valorizaçlo superior lIque'" de dezembro de 1979, r.o IOtalmente incompa. 
tIve! com a e!evaçlo inintemJpta du importaç6ea (U5$13,6 bilh6es em 1978, 
USSI8,O bilb6el em 1919 e USS22.9 bilb6el em 1980) e do dUlCit em OOIIta COf· 
rente do balanço de pagamenlOll (USS7 bilhOel em 1978, U5S10,7 bílbllea em 
1979 e USS 12.8 bilhões em 1980). Para o aumenlO du uaportaçOe:s cootribuiu 
silnificativunente a duplic:açlo dos pmfOI internacionais do petróleo em 
1979180. No tocante ao aumento do d«!ficil em conta wrrenle, deve-se tambán 
destacar a elevaçlo inusitada das tauI de juros internacionais. 

No inicio de 1981, em rlCe da escassez do Cl6:1ito externo e do delineamento 
de uma cnJt que ji se mostrava inCllorivel, o pais deu uma reviravolta compkta 
em sua polftia econOmica, retomando a uma ortodoxia que OI próprios rormula­
dores de polrtia ccooOmica haviam criticado ao serem alçados 10 poder em 
aaosto de 1979. 

Os erros de 1979 nwum o início de uma era de twbullncia econ6mica da 
qual o Brasil at� hoje nlo eUlCI,iu. Realmente, 10 se tentar explicar a es''I"'Ç1o 
da renda IN' capita bruileirl na d&:ada de 1980, deve-se alinhar entre OI moti· 
vos, a1�m das crises externas do petróleo, doi juros e do crHito externo � 
rfsticas da primein rue da d6:tda, tam�m a mt conduçIo de poIrtk::a ccolIOmi· 
ta desde entlo vigente. 

Em coolrlplttida lOS etroI cometidos 00 bilnio 198MI, deve-IC creditar 
IlOl condutores de poUlica econômjea no IOvemo Figueiredo a consec:uçIn de 
um inusiLado ajuste 00 cilftcil em coata COfTCIlte do balanço de pIIamenlOl. que 
pusou de U5$16,3 bilMes em 1982 . um superhitde USS44 milhOesem 1984. 
NIo � dlivida de que a obtençio deste IUperlvit roi quase que rorçosamente im· 
posta 10 Bruil pela re!ltriçlo do cr&filo externo. O par., que JoCmpre U.a tautolo­
pa do balanço de pagamentos T(saIdo em conta corrente) + K (saldo do balanço 
de capitais IUtOnomos e compensatórios) _ O sob a rorma K • T (dado o cilftcit 
em OOIIta corrente, quanto devem05 captar de empr&timos), P"SNJ a rue·kJ, a 
partir de 1982, sob a rornta T ·  K (dado o cr6:I.ito extemo, qual deve ser o saldo 
em conta I.':IIlomnte a ser obIido). Sob CIte priama, a desvaloriZ'Çln do c:lmbio real 
em 3O'i1t em 18·2·1983 mostrou·se inevitbeJ. Eretuada num ambiente de indexa· 
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çIo defasada e choques agrícolas (em 1982), essa desvalorizaçio, juntamente 
com o grande aumento da apando rnonclJria na fue anterior ls eleiçOes, em 
novembro de 1982.' aplica a noVI devlÇio do patamar inflacionúio, de 100% 
entre 1980 e 1982 para 220% entre 1983 e 1985. 

Outro ponto pacffico t que esse ajuste do do!ticit em conta com:nte s6 foi 
possfvel devido 1 malwaçlo de vários projetos iniciados ainda no JOvemo Gei· 
seI. Também importante foi a orienlaçlo de diversificar a pauta de aportaç(la 
u',ltnte desde I Revoluçlo de 1964. N duas subsc�ees seguintes �tam OI 
poiUilCOOiCS da administraçlo econôrnica do dltirno govemo militar. 

EvoIuçdo da «OfIomUJ de 1979 o 198J 

o ano de 1979 pode, em termos de polftica econOmica. ser subdividido em duas 
partes. A primeira, que se estendeu ali agosto, caracteriz.a·se pell conscientiza· 
çlo I respeito da austeridade I que I ecoDOmia teria que se submetes-. Essa cons· 
tataçlo advtm 010 somente da elevaçlo da 10:1 de innaçlo nos primem. meses 
do ano, mas também, e principalmente, da tendb\cia inequívoca da citada elevl' 
çlo du IUU internacionais de juros e dOI JXeÇOS do pelfÓlco importado, o que 
viria a onerar ainda mais o j' deficitário balanço de pagamentOl em Innsaç6" 
correntes. Visando a simplificar as operaç&s relacioaadas ao setor externo, lan· 
çou·se mio de uma minirreforma cambial DO infcio do ano, compreendendo uma 
desvaloritaÇio real da laxa de clrnbio de 4oS" 10 ano, a eliminaçio gradativa 
dos premias fiscais 1 ell.portaçlo ali 1983 e a supresslo do depósito compulsório 
para imponaçlo. Nofront interno, o alio fndice de innaçlo verificado em março 
(.5,891» levou o governo a instituir algumu medidas de conlençio no rnes poste­
rior. Neste coojunto destacavam·se a previslo de um naido controle monetário­
fiscal e uma tenwiva de reversJo de ell.pectativu, amparada por um controle 
temporário de preços. 1àis instrumentos tiveram um curto penodo de implemen­
taçlo, sendo substituídos por um elenco de medidas lotalmente oposw a partir 
da pennuta ministerial em agOSIO de 1979. Neste ponlO d6-se infcto a uma nova 
fase de polftica econômica, caracterizada pela i�ia de que I innaçlo filo se 
combale por controle de demanda, mas sim peJa expansio da aCerta de bens e 
serviços (estimulada pelo cr6iito fiscal). 

Apesar do apelo desenvolvimentista, I euforia nlo demorou a se curvar � 
realidade dos fatos. Se a lalI.a de inflaçio Illualizada ali agosto perfazil 62,191>, a 
variaçlo de preços de 77,291> ao final do ano dá bem uma idl!ia do resultado do 
apelo 1 heterodoxiL 

A nova elevaçlo do nível de innaçio a 110,3" em 1980 e as ínfimas lalI.as 
de crescimento do tri�nio se8uinte viriam a representar severa lepn:enslo hislóri-
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CII ao entusiasmo desenvolvimentista de curto prazo e àqueles que, ptt:CXlo1izando 
o ano de 1980 como o "ano da coleta de retultados", encaravam OI primeiros si­
nais do recrudescimento inflac:ionúio a partir de agosto como �a ex­
clusiva e tempcriria da liberaçlo dos preços administrados mIA0 adotada (o que 
l �poca ficou conhecido como ''período de innaçlo t:OITetiva" . De falO, nkJ se 
poderia ter iporado o papel da abrupta elevaçlo do crescimento doi meiOl de 
pagamentos ocorrida no segundo semestre de 1979. 

Em novembro daquele ano foi aprovada DO Congresso a oova kgislaçlo sa­
larial, passaodo-se ao reajuste peJo pico salarial existente quando da I1ltima con­
tn'açlo de rendimentos. lntroduziram-se a semestralidade (o que., como se 0b­
serva no grtfico I, trazia COMigo uma elevaçlo do salúio reaJ m6dlo ou da WI 
de innaçlo), a negociaçlo do ganho de produtividade a ser acrescentado ao novo 
sa1irio nominal e. numa tentativa de distribuiçlo de renda a favor das classes de 
menor remune.-.çlo, um inusitado dispositivo pelo qual aqueles que recebiam de 
um a tr!a salirios mfnimos fariam jus a um bônus adicional de lOlA>. Instalava-se 
assim uma pretensa ImISferencia de poder aquisitivo mIJe os aualariados sujei­
lOS li nova legislaçio, cuja gradaçio era. curiosamente, determinada pelo nfvel de 
innaçlo. 

Em 7-12-1979, o governo, intefJOmpendo uma tradiçlo de minidesvaloriza· 
ç6es em vigor desde de 1968, passou a cotar o dólar � mais caro. A medida 
foi seguida pelo relaxamento da eontençlo b importações e a eliminaçlo de in· 
centivos li eltportaçlo (incluindo tauçio sobre a eltportaçio de prodUIOl primi· 
rios), caracterizando o que no jarglo econômico se denomina "desvaloriuçlio 
compenJltooa", de pouco ou quase nenhum deilo sobre o balanço de tranuçOes 
correntes. Some-se a isto a generosa e generalizada indexlÇlo enlAo existente 
que, nIo utilizando fndices eltpurgados dos choques de arena, tentava inutilmen­
te criar, por reposiçlo apenas nominais de sal4rios, safras Mo colhidas e desem· 
barques de petJólco jt nlio mais consumados. O resultado, como nlo poderia dei· 
llIl de ser, foi uma maior instabilidade dos pltÇOS e do nível de emprego. 

A rnallÍdesvalorizaçlo de dezembro parecia estar mais voltada ao aumento 
(ou, ao menos, li manutençlo) do flUllO de emplistimot do que 1 diminlliçlo do 
elevado �r!cit em transaçOes t:OITentes. Esperava-se que essa medida lrOUlles5e 
consigo uma reduçio das eltpectativl.S de desvaloriz.açJo cambial e um conse· 
qUente incremento do aporte de rccunoJ externos aut6nomos. Dois fatores con­
tudo frusn-anun eua meta. Em primeiro lugar, o tabelamento dos juros dom&li­
COSo que nIo incentivava a c:aptaçlo em moeda estrangeira. Em segundo lugar. o 
fato de que o abrupto e�mento do dólarlllo lrOUlle consigo a esperwla que­
da nas eltpectat.ivas de dcsvaJorizaç.lO cambial. 

Em 16-1-1980 decidiu-se, em reunilo do ConseJbo Monetárin Nacional, 
prefilll1 a correçlo monettria e cambial em, respectivamente, 4S� e 4O'Wo. A me­
dida tinha como objetivo provocar uma queda nas eltpectativas de inflaçloe des­
valorizaçlo cambial, mas sua inooerencia com a política monetária filClli expan-
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siva entAo adIKada. bem como com a �lagem dos preços l innaçlo panada 
pelo sistema de indexação defasada.. alfm de impedir a consccuçIo dessas metas, 
rendeu como subproduto uma exagerada e cnacial sobrevaloriuçlo cambial M) 
final de 1980 (tomando-se como base a segunda quinzena de dezembro de 1979). 

Em 1980, a wa de inflação apresentou a segunda mudança consecutiva de 
patamar, desta vez indo a 110.3'1. A maxidesvalorizaçlo, a al� da polftica 
salarial e a elevada expanslo monetúia ocorrida em 1979 e 1980 foram (atores 
decisivos na pa"agem e posterior manutençlo desse novo patamar inflac:iorWio. 
O incentivo li aquisiçio de bcnl de consumo duriveis, dado pelas tuas reailJ de 
juros negativas, vigentes na captaçlo de poupança por intc.rm6dio de lftu.lol atre­
lados li com::çlo monct4ria, costuma ser tambl!m apontado como uma das CI"Sas 
da elevaçlo do patamar innacionúio em 1980. 

Em 3-4� 1980 SUliiu atravEs da Resoluçio Baoen n9 605. o controle quantita­
tivo do cr6:iito interno, instrumento que só seria desativado lrts anos depois, em 
meados de 1983. Por essa resoluçlo, a expando do cr&:Iito de origem interna 
concedido por bancos comerciais. bancos de investimento e SCFl ficava restrita 
a 45'1 do valor realizado no perfodo anterior. Como lodo sistema de I1ICionamen­
[O por quotas, premiava os deten[ores destas (quero Jwúkrr) - a prindpio o si .... 
tema baoctrio e, depois. o próprio Tesouro Nacional - pela lIaxaçlo dos lucros 
extraordinários dos bancos e maior utilização do IOF. A estnUigia foi importante 
pan evitar a contfnua queda de liquidez intemaciooal ll dispos;çlo do paIs (do 
início de 1979 a abril de 1980 obsel'Vou-se uma queda de reserva da ordem de 
USS5 bilhOes). Atrav& do contingeociamcnto, os investidores enun obrigadol a 
captar recUrJOll em moeda estrangeira, aumentando o nwr.o de capitais de nIo-re­
sidenlCS pan residentes no país. 

Pode-se entender a utilizaçlo de um anificio desse tipo como medida de 
emcrgencia de cuno pruo, mas difteilmentc. conconiar com SUl 11W1Utençlo por 
um perfodo de uts anos, em detrimento de um ajuste mail signifteativo no balan­
ço de pagamentos em tranSIÇÕCS correntes. De rato. tal �gia impÜCI desin­
tcnnodiaçIo financeira e c:onseqUcnte incrlCiencia do processo produtivo. O ajw­
te de conta corrente do balanço de pagamentos SÓ veio a se iniciar (ainda que 
quase exogenamente) em 1983. quando o rccuno ao endividamento voluntéioji 
nIo mais Wstia. 

O abandono da prelixaçlo da correçIo rrK>nettri1 e cambial e o reJaumento 
no controle de jW'O:!l em novembro de 1980 marcam o infcio do retomo li ortodo­
xii ccon&nica.. No 1ocaJ1tc. ao setor externo, volta-se a uma siluaçlo muito seme­
lhante lIquela vigente no primeiro semestre de 1979, desta vez agravada pc.- uma 
valorizaçlo cambial efetiva ainda mais acentuada. O depósito �vio sobre im­
pon.ações foi substituído por uma alfquota de 25% de IOF, e o mdito-premio do 
ICM e IPI por incentivos creditkios adicionais aos eotio existentes. 

Em abril de 1981, reintroduz·se o cr6::Iito-pt'tmio b exportaçOes, com alf­
quota I1nica de 15%. Naquele ano o clmbio real sofreu uma crucial sobrevalori-
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zaçlo. Assim, apesar do crescimento do produto real bem abaixo dos esperados 
S% (o PlB apresentou em 1981 um decrbcimo de 4,j'A» , o superivit COIUClCW 
de USS 1,3 bilhlo no run do ano ICIlCve lonJe de ak:ançar a Jnvislo de US$3 bi­
lhOes. A au5lncia de choques em relaçlO a 1980 permitiu uma cata estabilitaçlo 
da inflaçlo, que caiu de 110,2% em 1980 panr. 9S,I% em 1911. Para1elamente. 
inaugurou-se o crescimento negativo do PIB reaJ na históri. brui1ein.. 

No selOr financeiro. seguindo uma antiga 1eIIdb1cia, verificov-se em 1982 
um crescimento bem mais M:CDtuado dos haven::s nIo-moneWioI (148,"'10) do 
que dos haveres monettrios (72,2%). Com a continuidade no conuole quantitati­
vo do crUito. a eJevaçlo do depólilo compulsório sobre depósitos li viSlI e a ex­
panW da base monetiri. bem abaixo da inflaçlo ocorrida desde 1980 (o mesmo 
se sucedendo com MI). as tallU de juros no segmenlO livre do me�.so, lInLO 
em termos oominais quanto reais, fecharam o ano em nrvei. ekvadfuimoe. Ain­
da aqui, o objetivo que originava tais medidas era I induçlo li captaçlo de I'CICUJ". 
SOl extemos por pane do setor privado da economiL 

A boa nova do ano ficou por conta da produçkl de petnSk\o. que aumentou 
21,6", permitindo ao país uma aprecijvel economia de divisu, traduzidro por um 
volume de imponações 12% menor em relaçlo I 1981 (em valor). Apesar disto. 
o saldo do balanço comen:ial se mostrou inrerior ao obtido naquele ano. Isto se 
deve 11 queda da ordem de US$3,3 bilhões nas exportações, que encontra expia­
ções na pcnistcnle sobrcvaloriz.açio da talll cambial eretivI em 1982 e 1981. na 
diminuiçlo das tUlS de Cfe5cimento econ6mic<J mu.ndiais, no aumento do pr0te­
cionismo, na deterioraçlo dos termos de lI'OCI C nu dificu1dade1 conjuntura.is en­
rrentadas por alguns paIses subdesenvolvidos de relativ. importAncia no com&­
cio exterior brasileiro. 

A partir das negociações com o FMl em dezembro, o govemo anunciou na· 
quele mes uma nova regra de prer1UÇlo, se bem que 11101"1 flutuante, I qual, • 
excmplo daquela posta cm pritic. em 1980, nlo levou a bons resultadol. De 
r.LO, estipulando para o ano de 1983 dcsvalorizaç(5e:s cambiais mensais I% .ci­
ma da varilÇlo de preços no pcrfodo, o lovemo detcnn.inava um piso pua I I&U 
real dom&tic. dado pel. tu. nominal de jllf'OS externa mais 12.7% (I" -a me:. 
calculado .juro composLO) e mais um �mio de risco cambi.1 adicion.1. Isto de.­
corre diretamente da comparaçIo entfe o custo do cm�timo externo e o inter­
no, modclando-se • expectativa de dc:$valorizaçlo cambial pela rep dada pelo 
lovemo maiJ um prbnio de risco. A regn lembrava em SUl defesa que I vaIori­
zaçIo relativ. do cruzeiro frente 10 dólar em dezembro de 1982 (tomando-te ar­
bitnuiamente como baseja.neiro de 1980) era de 18", o que, dado um nrvel de 
inflaçlo ClIterna da ordem de S% em 1983, significava o re10m0 do clmbio 1 pa­
ridade existente ao final de 1980. Esqucciam-se poitm dois r.toca bMjcm: pri­
meiro, que dcsvaloritaç&1; anundadas do ctmbio real implicam I ncceuidadc 
de clevar o juro real panI evitar evulo de divisas: seaundo. que paridade de p0-
der de comprt (aqui no sentido de lUa de clmblo real fixa) nunca foi condiçlo 
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suficiente (muito menos necessiria) 1 obtençlo de metu predefmidu de balanço 
de pagamentos. 

Como nlo poderia deixar de ser, sobreveio em fevereiro de 1983 nova mui­
desvalorizaçlo de 30%, desta vez em resposta ao aaJdo de USS6 bilhl!es na ba­
lança comercial a ser compulsoriamente aJcançado atl o fmal do ano. A altc:raçIo 
da poUtica salarial (reduzindo 011 reajustes), entlo já oconida. veio dar maiOC' 
impacto a essa medida, que desta vez 010 foi tio incisivamente lqIe" .... a lOS 

custos ou dcscompensada por i&ençlle3 tarifárias e reduçio de iocentiVOl l expor· 
teçIo, tal como oco •• eta em 1979. 

O ano de 1983 foi realmente traumitico para. a economia lxuileira. A mt:noII 
do resultado alentador na balança comercial. tudo parece ter sido aeJ8Ôvammte 
direcionado. Uma taxa de inf1açlo de 21 t 'i\ e um decréscimo do produto real em 
3,5'i\ dia bem um relnlto do que sucedeu. Dentre li! variáveis associado ao lU' 
mento inusitado da inflaçlo podc-se citar . elevfIÇlo da taxa de expanslo m0ne­
tária em t 983 em relaçio aos tres anos anteriores, a m1uz.ida proporçIo 8Jrope­
cu(ria motivada por secas no Norte e enchentes no Sul do pals, Choquei de oferta 
externos (como, por exemplo. a quebn da aafra de laranjll! ocorrida nOl EUA), 
bem como o aumento do preço de al8uns serviços públicos. a retirada de subsf­
dios, o aumento de impostos indirelos e a acenlUflÇlo das desyaloónço'\e. nomi­
nais de cAmbio. 

Em junho foi finalmente eliminado o eontingtnciemento de et6:iito interno. 
Ainda assim. apesar de a induçlo llomada de empr&timos externos pelo encue-­
cimenlo dos rccuno5 dombticos nAo fazu mais sentido em face do retraimento 
dos mUluantes, os elevados recu.no5 em moeda estrangeira depositados sob o 
amparo da Resoluçlo n' 432 continuaram impondo -a menos da nlo-homoae.­
neidade entre o cr6dito interno e externo e das expectativas de desyalorizflÇlo 
cambial- limites 1 queda da lIXa real de juros. Esse rato, aliado ao COfte dos in­
yestimentos públicos e ao generaliudo pessimismo que se apossou dos qentes 
c:conGmicos, fornece alguns subsídios explicativos 1 brutal queda de 6,8'i\ na 
produçAo do selor industrial. A polflica fiscal conlr8Cionista permitiu uma redu­
çlo acentuada do chamado d1!ficil operacional (que nlo inclui o pagamento de 
corrcçIo monetúia da divida pública), que passou de 6,2'i\ a I,K do pm. Em­
bora tenha. contribuído para aumentar e recesslo em 1983. esse ajuste fiscal era 
inevitivel, haja vista, que o par. nio mais dispunha de financiamento externo. 

O debate em tomo da queltio salarial leyOU 1 eltisttncia, durante 1983, de 
cinco diferentes .istemáticu de Ijuste ularial. Some-se a estas I implementeçlo 
inócua do I>eaeto-lei n' 2.064, ultrapassado apenu WNl semana após o et1CI1Di. 
nhamento 10 Congresso Nacional. 

O ano de 1984 marca a yolta do Brasil a uma siluaçlo DIo apresentada desde 
1966: • de exportador de capitais. Embora quase insigDificUlte em face da maa­
nilude das contas do balanço de pagamenlOS, (l supel1.vil de US$44,8 milhl!es 
obtido em 1984 reflete o esforço, bem como .  consecuç.Io (a menos do fato desce 
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n6meTo RIo refletir um superivil de pleno empreao) do ajustamento das conta 
extet1W. Saindo de uma posiçlo derensiva iniciada ji em 1981, que leria seu 
ipice no segundo seme5tre de 1982. I verdadeira passagem ao aüque se di real· 
mente em reven:iro de 1983, quando da efetiva altcraçIo de plCÇOI relativos a ri­
vor dos bens transaciooiveis. medida ínellópliclvelmente retardada desde o fioal 
de 1979 (a nwtidcsvaloriDçlo de dezembro de 1979, acompanh8da de uma VI­
Jorjnçlo cambial em 1980, efetivamente nIo contribuiu oesse pioce5l0). 

A paullem de um dtrJCit cai conla corrente da ordem de USS J 6 bilb6es em 
1982 a uma potiçlo supcnviliria em 1984 - transiçlo na qual pouquúsiJooa 
apotwiam no ipke da crise cambial. em J 982 -teve como base o superivit c0-
merciai recorde de USSI3.07 bilbOcs alcançado no perfodo. Deve--se mencionar, 
nesse processo, I cc:onomia de divisas decorrente do lumento da pnxIuçIo intc:J­
na de petróleo. que P"IO'.I de 166 mil barriJldil em 1978 I 474 mil barrisldia em 
1984. Em dcz.embro daquele ano, I Petrnbrts. cujol investimentol na 6rea de ex­
plonçlo e produto passaram de 27fit a 74" dos investimentos totais entre 1978 
e 1984, anunciou a pnxluçlo it>OOtde de S3S mil barri.VdiL 

Scauindo o caminho natural ditado pela deprcciaçio do capital fbico e pela 
queda de estoques. 1 rec:esslo de 1983 contrap6s--se o aI(vio de um modesto (se 
comparado ao padrIo histórico brasileiro � 1980) creacimcnto de S,3" do pm 
em 1984. A queda da rendi! per capil4. insistente. confonivel e peliaosamcnte 
instalada no par, desde 1981, resolve finalmente dar uma folp la esta1fst.icas. 
Numa anüiJe quadrienal. contudo, o cretcimento de S,3'l. na aCena f'inaI de beM 
e serviços enue 1983 e 1984 nIo se mosll'll nem ao meDQI wrw::iente pari repc.-o 
n(vel vigente em 1980. Dado o aumento populacionaJ m&Iio do peóodo em 1«­
DO de 2,Sfit ao ano, isto equivale a uma queda da renda pu CGpÍtD superior I 
10000 entre 1980 e 1984. 

No tocante 1 inflaçlo, estabeleceu·se. com uma variaçlo do IGP-DI de 
223,8'l., um novo -e dispensivel - recorde. Tratou-se da contrapartida natural 
do pnxesso de reaIocaçIo de demanda, dificWtado peJI rigidez componamental 
do govemo (embora RIo do setor privado, que se ajustou I'Il.OIvelmcnu:). por 
choques dcsrlvoriveis e pelo processo de index.açlo defuMI Nesull'lljel6ria. a 
expanslo monetúil esti para I inflaçlo como os trilhoa para o trem: Je eles subi­
tamente aclbam. com o trem em movimento, ele crctivamenle P'Ja. mil 1 custa 
de um dcsutre. MaiJ adequado seria desligar o motor Co na medida do nccesd. 
rio, puxar OI rreios. 

Conforme mcnc:ion&mOll aoterionnente, UlIIII das racelU da opçIo intemacioaa· 
lista feita pckl Bruil a partir de 1964 consistiu na aquiJiçlo de poupanças extc:J­
nas que viesJem a fomccer um suporte adicional 10 processo deJenvolvimenlisll 
(o recurso 1 poupança ellótema iniciou·se. efetivamente, em 1967). Nesle ponto, 
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usina1amos que dois problemas poderiam se conttapOf a eue tipo de esttattlia. 
o primeiro dizendo respeito 1 opçIo entre financiamento de consumo ou iovesti­
mento, e o Itaundo rererindo-It 1 poufvel e1evaçAo das lUaS in�s de 
jUfOli (no caso dos empr&;tlmos contmados com cliusull de lUa de juro. flu­
tuante). 

O lumento da poup� internl bruta. de 18,7% a 19,9% do PIBIO do perío­
do 1970-72 lO período 1973-78, sUlere que. ainda após I quadrup1k:açlo doi 
preÇ05 internacionais do petróleo em 1973, o país se endividou para investir. En­
Ire 1979 e 1983, contudo. I contfnua reduçAo desll Ina .. respectivamente, 
18,03%, 17,55", 16,7%, 14,OS% e, finalmente, 1 1,39% cotrob .... uma aval�1o 
em sentido contrtrio. No ano de 1979 SUtge tambtm o segundo problema 10 quaJ 
nos rererimos, CIt'lIaerizado por uma elcvaçlo inusitada nas taxu de jW'QI exter­
nu, Contrariamente a quaJquer previlio COIlJCI'Vadon, o descompasso trIODeÜrio 
fiscal norte-americano a partir de 1979 veio a encarecer sobfemandra I opçIo in­
tencmporal anteriormente reita pelo Bruil c outros pa!$C$ em desenvolvimen­
to." 

Ao supcrposiçlo desse problema com I noVI elcvaçlo dos PCCÇOl de pelJ'Ólco 
em 1979, I recessão mundial, o lumenlO do proICCionismo e I rorte valorinçlo 
cambill do cruzeiro ocorrida enU'C jlneiro de 1 980 e revereiro de 1983 trariam, I 
panir de 1981, todos 05 inconvenientes de uma criJe cambial. 

Ao situaçlo se agravou ainda mais I partir de setembro de 1982, quando, 
alc!m do signifiCativo al.lJTl(:nto de 39.2% no �ficil em tr1.nS8(ÕCS co .. elllel, pr0-
blemas semelhantes enrrentados por outros países em desenvolvimento descllCll­
dcatam uma crise de confiançl nl comunidade filWlCCi.ra intc:mactonaJ. pondo 
fim ao piOCCS50 de reciclagem competitiva de petrod6Iares iniciado em 1973174. 
Com o cessaçlo do fllQO voJuntirio de empdstimos Clttemos, ll"lvou-se ainda 
mais I crise cambial, estabekoendo-se as bases da pbsima !HifonrttJltC� ec0nO­
mia de 1983. 

Retomemos 19ora a 1979. onde: se inicia a nosu análise. Naquele ano, a li­
Naçlo econ&nica do pars, espelhada por um aumento de SS% no �rlCit em tTIn­
saçOe!l CQnentes (o dc!ficit foi de, respectivamente. USS6.9 bilh6es e USSIO.7 m-
1h6es cm 1978 e 1979), nlo deveria dar lIWJem 11 conuovwia de diqn6stico: o 
paIs necessitava peneguir uma ncltibilidade de rendimentos compatfvcl com I 
premente queda das remunençOes rui . ..  ralares de produçlo dorn&Iicos de­
corrente da desvalorizaçio reaJ do clmbio, que se impunha sem a rntrlOl IOmbn 
de d11vidas. Em adiçlo. o selor pt1.blico deveria, na parcela que lhe cabia no pro­
oe,iIO de realocaçio de demanda, reduzir substancialmente o leU dUlCit, deiun-

10 8okIiIn .. Banco CaIrnI do Brasil (Depec) . 1-9-19A. � orip.at: � l80E 
I' De ,. .  cn.dDo _ to ...... ...,..-.., o 1kMiI. ..... wnbáa .... � .. __ � 
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-
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do de absorvu bens e serviços que. na ocorrbtcM de um COIK:Oi.Utanle -.i1lSte no 
setor priV.oo. Kriun 1iquidamente rept"r'ne .e) setor externo. 

O prnceuo. obviamente. nIo t tio imediato e indolor como sugerido nestl 
Clposiçlo. Para isso c:oncotTem pelo menos doi. (atores: em primeiro lu ..... a de­
manda de um setor em geral nIo coincide com I do outro. o que aa llJ5bw::ia de 
instantaneidade de milJ'lÇlo de fatores. que caracteriza o mundo real. sqere um 
desemprego temporúio quando da reduçlo do dtficit ptiblico. De (110. ht de K 
dar algum tempo pan I reaJocaçlo de (lIores de prodltÇlO em dift:çlo .. linha 
de exportaçlo e substituiçlo de importações. o que envolve varibeJ de difkil 
controle: o aprendizado. Em segundo lugll. Rio K pode esquecer I complexida­
de represenlAda pell neceutril a1teraç1o de preços relativos. O problema, que jj 
t grave em economias nIo indexadas. em docontncil da riJ,idez de ultrioI n0-
minais. usume (eições ainda mais complicadas DO caso brasileito. Esta Kgunda 
observaçlo aponta DO senlido de certu diflCuldades. no penodo de IjUlUmenlo. 
110 locanle ., combale " inflaçlo. 

Em suma, embora envolvI um certo trauma passageiro, o Ijuste de u.ma eco­
oomi. a uma noVI siluaçlo. nl qual lenha que passar I contar em menor escala 
com a poupança importada de cidAdlos nio-residentes, nIo t de impossível con­
sccuçlo. De certa forma, o Brasil eretivamente deu uma demonsuaçlo nesle sen­
tido, passando, enue 1982 e 1984. de uma silUaçlo deflCiliria de US$16,3 bi-
1h6e5 a uma sih1lÇlo de $upen.Vil em (WIsaçGes concilIeS. 

Desnecessário mencionar, esse ajuste nIo leve infcio em 1980, nw apenas 
em 1983. Ao conlririo, 10 valorizar o clrnbio em tennoI reais efetivos (incluindo 
as tarifas e os subsSdios .. export.açOes). o país assistiu a uma trans(erfncia de 
encargos para o (Uluro. 

Como moslrOU a evoluçio dos (aiOS IlOl quatro anos seguinleS. a introdltÇlO 
de reajustei ulariais semestrais, IInv& da Lei o' 6.708, de 30 de oulubro de 
1979. politicameote difrcil de evitar ante a devaçlo da inl1açlo, veio em um iOO­
menlo baswlIe ioconvenicnte. O encurtamento do prazo de reajU5lC1 salariaiJ 
lrUia COMi,o du-u allernltivas: uml elevlÇio dos salmos reais m6dios eJou a 
manute� do novo patamat ioOaciontrio vigente ao final de 1979. 

Num es� de tempo insuficiente para o devido pedido de licença" acumlr 
IIÇio de capital eJ(N 10 progresso tecnoi6gk:o. oompanheil'Oll inseparivcis de 
boa uilde do. incrementos reais .. remuneraçlo do trabalho, abrem-ICI sempre 
cinco possibilidades de viabilizar o aUJneJIto de poder aquisitivo doi m,Jaria­
doi: a primeira concreta. mas de difrcll coo5CCUÇlo. as duu Kguinles mfopes e 
tlansitórias, I quarta e I quiota representando. respectivamente. um apelo l im­
probabilidade e b inccrtaJ didivas da nalureza. 

Iniciemos pela mudança OI c:omposiçio da absorçIo int.eml de bens e seM­
ços. representada por uma t:ranJ(ertncia de remuneraçlo enlte o capital e o traba­
lho, I ravor do segundo. Esta poderia ser ioiciada pela modif)C1ÇIo da polftica 
salarial. rrw deveria tantbtIn coatar com uma queda das mllBeos de oligop6l.io e 
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das taxo de jUf'05 inc:idenlel � o capital de giro das empreau, duas medidas 
de diffcil consecuçlo, mas integrantes de um conjunto que teria como contrapar­
tida final. se este fosse o objetivo. uma devaçlo da pan:ela da rmda DKiona1 
apropriada pelos assalariados. 

Em contrapOSiçlo b distribuições em crosJ-srction, nu quais. 00 mel­
mo perlodo. uns ganham e outrOS perdem. devem tambEm lU lembrada u 
distribuiÇÕes intertemporais. em que ganhadores e perdedores se IÍIUam em 
pontos distintos no tempo. Essa esttal�Jia nos �va 1 scauoda e to ten:cin 
a1tcmativlS. 

Valoriz.ando-se a taxa de elmbio real efetiva, está abeno o caminho pua a 
elevaçlo do e"cesso do nfve1 de consumo e investimento sobre a produçlO na­
cional de bens e serviços e, conseqüentemente. paI1I o aumento do passivo exter-
00 líquido do país. 1'rat.I-sc de passar a conta b futuras getlÇ'Oes. oom financia­
mento junto ao setor e"temo. cujo aceite se d4 por llmI impoftllÇio Uquidl de 11-
tulos de crtdito emitidos ou inicialmente poISuXlos por residentes bnsilei-
"". 

Resta ainda, como distribuiçlo intenempon.l de sacriflcios. apelar 10 finan­
ciamento do governo (leia-se. gerações futuras de contribuintes). awnentando os 
subsfdiol e diminuindo os impostos indiretos. Este procedimento abre. 10 menos 
ati o ponto em que I poupança privada possa suportar. espaço em direçIo a um 
ceno a1rvio na sensaçlo de pobreza das c1usc.s uabalhadoru. 

A quarta e a quinta possibilidades. que nIo Iept:es.entam vwveis de poIrtica 
econlimicI. dado que carecem de controlabilidade. lecoIlem a uma eventual me­
lhora das relaçOes de troc. com o e"terior ou I possfveis choques positivoa de 
oferta, como excelentes safnu agrícolas. descobertas de novos campos de petr6-
",,,'c. 

Sem essas alternativas só restam duas opc;Oes: um aumento do saürio real 
acompanhado por uma queda do nrvel de emprego ou uma e�nçlo da taxa de 
innaçlo. A opçIo pode ser elleTCida pela polftica monetúi. fiscal. Uma adminil­
traçA0 austera dos IlI.5tOl pilblicos e das oper.ç(ies ativas Ifquida da autoridades 
monetlrias revelaria a preferf:ncia pela primeira opçIo. 10 pulO que uma pISIi­
vidade �fiscal estaria usociada 10 aumento pennanente da inf1IÇlo e 1 
conscqileale manutençio dos salúios fUi. mfdios. T'rala-IC, neste caso, da res­
posta espont&nea da economi. a uma imp05içlo �gislaliva que IC queria aenem-­
SI e se moslroU incompleta. O gdf"K:O ) mostra como se cU, por um aumento da 
tax. de elevaçlo dos piCÇ05. a partir da data de introduçlo da Kmestralidade (,,) • 
• oompatibUiuçio entre a ,-ednçlo dos pruos de reajuste e • ltWIutençlo do sa-
16rio �al m6dio (observe-se que. linha de evoluçlo doi saJirioI ruis em funçIo 
do tempo toma·se mais lngreme a partir da data 'I. �fktindo a e�vlÇlo da inn.­

çIo), 
O lIIumento parte de uma análise simplificada, onde fIlO se COJUiiden a fal· 

ta de IincronizaçAo dos reajustes aaJarilis. Como conseq�nc:ia, deve.-sc salientar 
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que aJ conclusões aqui obtida! se referem I uma comparaçio de siul3ções de 
equillbrio. antes c após a modificaçlo do prazo de reajuste. c nlio 11 fase de ajus. 

lamentO em si. 

Entenda-se auim por que classificamos I introduçio da semestralidade em 
1979 como temporalmente inoportuna. Ela trazia consigo. ClHltriS paribus. um 

aumento de poder aquisitivo exatamente numa fase em que as fontes de financia­
mento externo c interno (pelo aumento de impostos indiretos e diminuiçlo de 
subsfdi05) 11 ilusto de uma pobre:r.a inferior �uell realmente clIistente estavam 
prestes a se esgotar. 

A nova mudança de patamar da innação em 1983 pode tambtm ser exp lica­

da em termos do gdfico 3. Desta vez n10 se tratava de um aumento da lIlt. de 
innaçlo para impedir uma elevaçio de salirio real que a economia nIo poderia 
suportar. Tratava-se mesmo de obter a inevitável queda deste Ollimo (bem como, 
se possfvcl, da remunemçio ao capital), em decontncia da seqU!nci. de choques 

com que a economia se defrontou a partir de 19&2. 

Se a indeuçlo fosse instantânea como se tenta aproximar com o mecanis­
mo de escala móvel, a nlo-utilizaçllo de índices e"purgados de choques de orena 

(incluindo as dcsvaJorizaçlo reais do câmbio) teria condenado o país a uma re­
cessão ainda mais árdua do que aquela oconida em 1983. O mecanismo brasilei­
ro, enlJ'ttanto, utilizando a indexaçlo derasada. abria o nccess4rio grau de liber· 
dade. pela elevaçlo da taxa de inflaçlo. nAo apenas para a manuteoçio, como se 
ve no gdfico, mas tamW:m para a premente e inevitável queda dos salários reais 
(os salários reais efetivamente 5C reduzil1lm em tomo de 20% cnlJ't junho de 
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Obviamente, 05 inconvenientes em geral apontados no tocante a uma desva­
lorizaçlo nominal do clmbio -como aaccrbaçio de eJ.pcctativu quanto li � 
vas mu.idesvaloril.lÇÕCS, inOaçlo. aumenlo do endividamento em cruuiros das 
empresas com passivo eJ.pruso em dólar etc. - nAÔ passam de uma il"lCllplid.­
vel miopia, enquanto o descquilIbrio do balançô de pagamentos. uJ como em 
1980. longe de reOctir um falo passaseiro, � um problema eslJUtural que deman­
da uma Iipida soluçkl. 

Neste caso. todas as ponderaçOe!J conuirias à max.idesvalorizaçlo do sim­
plesmente argumentos a favor da transfeltncia de sacrificios pan o futuro. E 
com um perigoso agnvante: como a ócfasagem do efeilo-preçO sob«: o balanço 
comercial cosruma ser bem superior 11 do efeito-�nda. pode ser que (e este foi 
efetivamente o caso no Brasil entre 1979 e 1983), numa situaçlo de e�nci .. 
à nlo-desvaJoriz.açio real de hoje ( 1979/80) se contraponha a recesdo de ama­
nh.I (1981-83). Esta. aliis, parece ser a vocaçlo da lIdminismçlo bm.ileir. em 
ler.l: � preciso que a dfvida se tome eodógena pan diminuir o ritmo de cresci· 
mento. 

Esta perda de controlabilidade. seja ela imposta pelos mutuantes (como no 
caso da dIvida externa. em 1983/84) ou pela conjugllÇlO enlre os limitei suportj· 
veil das taJ.aS reais de juros e a açlo de agencias internacionail (no tocante ao 
endividamento do sctor público), tem tradicionalmente, no Brasil. precedklo as 
fases de administração mais auster., seja da dIvidi interna, seja do passivo eJ.ter­
no Ifquido do pais. 

Quando utiliz.ado, como a panir de 1979, pan. financiar o aWl"llt;nlO de con­
IUmo, o endividamento só traz consigo os seus problemas: aumentar (tomando 
difcrmte de uro) a varilncia do acesso de investimento sobre a j)O"pença inter­
na do pafl, com o agravante de lançar a dEbito dos residentes a remunençlo pela 
abstençio do consumo daqueles que resolveram financiá-lo. Em adiçJo, sWJC a 
inconveniente necessidade, na fasc de reversio do sinal do hiato de recutSOI (de­
fine·se hiato de recursos como o �ficit em transaç0e5 com:ntes menot a renda 
lIquida enviada para o eJ.terior), de lembrar lOS residentes que ele. do mais p0-
bres do que efetivamente supõem. 

No Brasil, o Sistema Financeiro de Habiuçlo (SFH) mostrou·se particular­
mente omisso, entre 1982 e 1985, nessa espinhosa missão. A contrapartida, neste 
caso. amparada por uma irritante pararernália de regrall e relimes de pqamento, 
se deu por urna transfeftnci. de rendas (se Alo de folgas no fluxo de caixa) entre 
os mutuários e DIo-munários do SA-I, a favor dos primeiros. 

Tentando resumir todo o raciodnio atl aqui apresentado, podemos dizer que. 
embora a seq�ncia de COOqUCI eJ.temot ocorridos após 1979 seja o motivo pin­
clpal da crise da economia brasileira entre 1980 e 198!5, o t.a.rdio reconhecimento 
da. gravidade da situaçio por parte do govemo, caractc:rizado pela itlCJl.pliável 
valoriuçlo cambial ocorrida enlIe 1980 e 1983, a mudança de polftica salarial 
em 1979 e o exagerado afrouxamento monettrio-tiscal persistente entre o semcs­
,.. 



tre de 1979 e o final de 1980 contribuíram em muito par1I ampliar o quadro de di­
ficuldades com o qual o país se defrontou a partir dessa data. 

Imposto inRadonário no periodo militar 

Hoffman (no prelo) deixa claro em seu estudo a relaç!io direta existente entre in­
flaç!io (alnm!s do imposto inflacionário e das transfer!ncias inflaciOlárias) e de­
terioração da disuibuiç!io de renda no Brasil. Trata-se de uma constataçlo empí­
rica de um falo teoricamente previsfvel. Dada essa correlaçlo. e tendo em vista o 
ralo de tennos nos rererido a esse tema na segunda seçlo deste trabalho, apresen­
tamos aqui os dados referentes a essa transfe�ncia arbitrária de renda entre o se­
tor nAo-baocário e o selor bancário da econom.ia, a favor deste Illtimo. 

Como se sabe, uma das principais panicularidades do Brasil, devido l con­
jugação de altas taxas de inflaç!io com o nlio-pagament" de juros nominais sobre 
os meios de pagamento, silo as transrertncias inflacionárias t()(ais (TIT) compul­
sórias do setor não-bancário par1I o setor bancário da economia, Trata-se dos ju­
ros reais negativos pagos pelo estoque de meios de pagamento a lodos aqueles 
que os mante.m em seu poder (. este respeito. ver Simonsen &. Cysne, 1989. ca­
pItulo 3). Este constante ganho de capital do sistema bancário, cenamente uma 
das causas da má disuibuiç!io de renda no Bruil, divide-se em duas parteS. A pri­
meira, chamada de imposto inflacionário (U), constitui-se em ganho do Banco 
Central. Traia-se dos juros reais negativos pagos pela base mooetiria. À segunda. 
que vai par1I u instituiçOes finançeiras que emitem depósitos l vista, dá-se o 
nome de ''transrelincias inflacionáriu" (TI). Trata-se do montante de juros reais 
que pagamos aos bancos comerciais pela ulilizaçlo de depósilOS l vista, me.­
nos o que 05 bancos comerciais pagam de juros reais ao Banco Central sobre os 
seus encaixes totais nAo-remune:mdos. Estes três montantes (TIT, II e n sendo 
1lT = li + 11) sIo apresentados na tabela I, para o periodo 1964-8.:5. 

Com relaçAo aos dados da tabela cabe observar o seguinte: 

a) No periodo miliw, l inflaçJo �ia (medida pelo IGP-DI) de 6O,OS% contra­
puseram-se um imposto inflacionário como percentagem do PIB de 2,02% e um 
valor da transred!ncia inflacionária para os bancos comerciais (tarnbl!m tomada 
em relaçoo ao pm) de 2,02%. Somando-se estes dois valores chega-se a um nll· 
mero panl as transferências inflacionárias totais de 4,04% do P18, levemente in­
rcrior aos 4,20% registrados entre 1947 e 1992. PIlI'1l tanto certamente conuibuiu 
o periodo 1968-73. quando a inflação roi relativamente baixa e o pagamento de 
juros reais pelo setor noo.bancário ao setor bancário da economia, decorrente da 
retcoçlo de meios de pagamento, apresentou um valor médio de &penu 2 • .:5.:5% 
doPffi. 

b) Em termos de percentual do P18, o ano de mais elevada transferência inflacio­
nária total roi de 1964. totaJizando 7.84% do PlB (sendo 4,7.:5% de n e 3,09% de 
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TI}. Observe-se que nos anos 1983-85 a innaçlo foi substancialmente maior (da 
ordem de 220%) do que em 1964, mas o valor de rrrlPm situou·se cntre4,26% 
(em 1984) e .5,47'1> (em 1983). Isso evidentemente se deve ao falO de que em 
1964 a relaçAo meios de pagamenlolPlB era muilo maior do que entre 1983 c 
199.5. 

c) A dólares constantes de 1987. o maior valor de TIT ocorreu 006 anos de 1980-
1979 (respectivamente US$20,09 bilhões e USSI8,90 bilhões). 
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o gráfico 4 mostra I evoluçlo das varibeis n. 11 (pelas difuençu entre li 
curvas ) e TIT entre: 1964 e 1985, respectivamente, como percentual do PIB e em 
dólares constantes de: 1981. Observe-se: em patticullI que o governo logrou redu­
zir esses valores entre: 1964 e 1972, mas o filO de: nIo se: ter dotado o par. de 
uma autoridade: monetária independente do Executivo facilitou a perda dessa im­
portante, embora passageira, conquista. 
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Este trabalho começou comparando o crescimento da economia brasileira entre: 
1964 e 1985 com outros perlodos históricos. para depois pa5w-, fixado o perlo­
do, a uma comparaçio com OIitraJI economias. Deixando de lado o fato de outras 
variáveis nio se: manterem constantes nas comparaçOcs efetuadas, bem como a 
estreiteza do parlmctro em que: essa análise se baseia, conclui·se pelo primeiro 
crit�rio que o período militar foi razoável e pelo segundo, que foi bom. Se: lan­
çarmos a dtbito da administraçlo de polftica c:conGmica cretuada entre 1964 e 
1985 parte da responsabilidade pelos eventos que se: sucederam nos oito anos 
subscqUCntcs, entretanto, o estabelecimento de qualquer veredicto fica mais 
comp licado. Pode-se t.am�m atribuir aos governos militares as criticas usuais 
relativas 1l exagerada estatizaçlo da economia, 1l nio-rcduçlo das desigualdades 
sociais na mesma medida em que se obteve crescimento econômico, bem como 
por nAo ter dotado o pars de urna autoridade monetária independente que manti­
vesse a longo prazo a relativa estabilidade de plClÇOS obtida entre 1960 e 1972. 

NIo que os !tovernos anteriores possam ser culpados pelos terrelTlOl:05 ec0-
nômicos representados pelos planos Cruz.ado, Cruzadinho, Cruzado 11. Bresser, 
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Verto. Collor I e Collor n. quando os hetero(\oJ;OS de plal1lJo fizeram do pais um 
tubo de ensaio para u suas tcoriu ec;onOmicas. Como já dissemos antes, perto 
do que veio depois, a administtaçlo Figueiredo roi aft razo4vel. Mas o rato � que 
a administraçlo da economia relativa ao período militar legou 80 10vemo Sar­

ney, em que pesem aos ativos, tambtm um passivo atemo liquido da oroem de 
USSIOO bilhões, al�m de uma economia desorganizada, com um setor público 
superdimensionado e uma indeuçAo generaliuda. 

Uma coisa � cena. Se o perlodo militar tivesse .se encemido logo após o pe­
rfodo da.s rerormas implantadas entre 1964 e 1966 ou, no mais tardar, antes da 
ucenslo inflacionária de 1973, • sua deresa, do ponto de vista econOmico, seria 
bem mais racilitada. Nessa �poca a inflaçio eslava em queda, o setor público ra­
zoavelmente organizado. a dfvida externa lfquida em um de seus pontos mais 
bahos e a indexaçlo pela inflaçio passada, al�m de anual. restrill ao setor finan­
ceirO. 

Referincã .. bibliováfka 

Sacr, Werner. The Brarilian economy: it's growth and (levelopment. Gnd, 1979. 

Banco Central do Brasil. Bol�tim Mensal (vários mlmeros). 

Barros de Castto, Antônio &: Pires de Souza. F. E. A. ecotWnIl'a brQ.SiI�ira em 
morella/arçado.. 2 tod. Pu. e Terra. 198!5. 

Cardoso, Fernando H. Autorirari.rmo e iUmocratiznçdo. 3 ed. Pu. e Tem, 197!5. 

Chaccl, J.; Simonsen. M. H. &. Wald. A. A eo�ç40 ntOII�tdria. Apcc. 1976. 

Cysne, Rubens Penha. PolItica macroec:ooOmica no Brasil: 1964-66 e 198()...8S. 

Losango Distribuidora de TItulos e Valores Mobiliários, 1985. (Tese de doutora­
do derendida na EPGE-FGV.) 

c:--:' Contabilidade com juros ruis, cU;ficit público e imposto inflacionário. 
Pesquisa e PICIIU!jalMnlo Econ6mJeo, 20 (I), abro 1990. 

=----c .. Imposto inflacionário e tnlnsreltncia inflacionárias no Brasil. Ensaio 
Econômico da EPGE, ago. 1993, e em ediçlo vindoura da Revista de Economia 
PoIltictJ_ 

Draibe, Sôoia M. As políticas sociais do regime miliw brasileiro: 196411984. 

1993. mimcol. 

Fishlow, A. Some reflec:tions on post 1964 Brazilian ec:onomic policy. ln: Awho­
ritarian BrazjJ. New HaVeR and London, Vale University Pres!, 1983. 

Fundaçlo Getulio Vargas. Projeto Áries (banco de dados) . 

... 



HoITrnan, H. Pobreza c propriedade no Brasil: o que csd. mudando? In: Racha &: 
KJem. A IrtltUlç40 IncompI�ttJ. 510 Paulo, paz e Tem, 1991. 

HoITman, R. Desiguak1ade e pobreza no Brasil no perlodo 1979-90. A ser publi­
cado na ediçlo especial da Revista Bm.rll�jrtl tU Ecotwmia com traball'lc:Mi �­
sentados no Congresao EPGElMIT realizado em dezembro de 1992. 

Langonl. Carlos G. A study in economic growth: lhe Bruiliua cuc. Univenity 
af Chie'ao, 1970. (Dissertaçlo de doutorado.) 

Lees, f.; Cysne, R. P. .t Botts, J. FjlfaltCial tUt�nu., jn Brasil. Loodon, MIC­
millan. 1990. 

Minisu!rio do Planejamento e Coordenaçlo EconOmica. Provama de Açlo � 
nOmicl do Governo: 1964-66. Rio de Janeiro, noy. 1964. (Documento lpea, I.) 

Presidtoci. da Replblic •. PlII10 Trienal de Desenyolyimento Econômico e � 
ciaI, 1963-65 (Srntese). dez. 1962. 

Romlo, M. C. Distribuiçlo de renda, pobreza e desiaualdades regionail no Bra­
sil. ln: C.matB0. 1. M. &. Giambiagi. f. Distrib"içiJo tU rrMa 'IQ Brtlsil. SIo 
Paulo, Paz e TelTl, 1991. 

Simonsen. M. H. InflaçtJo: groduolismo x lrotafMlIIO de cltoque. Rio de Janeito, 
Apcc, I970. 

-,---::.& campos, R. O. A ftO\Ia «OftOIPIia brtUileiro. Rio de Janeiro, J05t Oiym­
pio. 1974. 

:;;;;;;- &: Cysne. Rubens P. MOCffHConomiQ.. Rio de Janeiro. Ao Uvro T&:nico, 
1989. 

YellOlO, Joio Paulo dos Reis. O Nltimo trrm para Paris. TV Educativa, 
1988.(Vrdeo& de s&ie de teJeyislo.) 

'" 



Aplndice estalistko 
DadOS" IUtroecoo6mkol rdatJVOII IMI periodo miUtar 

...... , 

""', ,- n. t'""c. "- _. Saldo s" CC ,_o 
(IGP.Dli ,,/8 ,.,..r --no' (uss",/IMul ...... ,r 

'''' 91.91 ,. 81,6 1<0 O'" 
"" 34 .• .1 ,.. n., '" .... 
"" "", .. 13.8 " O'" 
'''' ".9l '.' ".' -2)7 o,m 
"" lS,.9 '.' " ... 0.17.1 
"" .... '.' 32,' .,,' OI" 
"'O "". 10,. " .. .,., ... 
"" 19,.7 11 .• ,,., -1.307 O'" 
"" 1.1.72 "' li.' .\ .• 8'\1 0.213 
"" " ... 1),9 " -1.681 O.>l' 
"" "" '.' ,,, -7.122.. "., 

"" 29.3.1 " .,.. ,(;.700.2 O",, 
"" ... " 10' ", -6.017,1 O," 
Im , ... '.' "J ..... 037,3 0,221 
"" ... " , '2.2 -6.990,. O.D 

"" n,2\ .. 73.6 ·10.141.6 .", 

"" 110,28 '.1 70J ·12.807 "" 

"" 9.1,11 .J 07J .11.734,3 ODl 

"" 99,11 O., .,. .16.310..1 0,2" 
"" 110,9S ." 'OI -6.137,. O'" 
" .. 223,79 3J 221.1 .. .• .... 
"" 23.1.1 • "", .241..1 0.191 

0I0L: UbÜlOll ...... <OIunoc:ioooo, _oo_do 19601. 1969.ol'NB .... _<IoPm. ' ..... 0 '- da Iall8çIo foi uâtiudo . ..... 1o da ..-...... <lo 1Of'·00 <1o poajoIo Ária, .... � IM· 
,OI. '" .... do oao:i_ "" l'IlI g foi """'-'" 01** .. YorioçIo <lo r.dIco do Pft'dI*> oaI. .... _ 
1910 _ 100. cID � Ários. 
• " \UI de � __ foi _ o portW da va-\açIo .. ...tdio 0lIIIIOI <IDo ....... .. ,... � �Mo.. ... _do......u-... 
o ....... "" lIoIonço do __ ... _ .......... foi •• tnIdo "" ""*'" Árin. .... _ do-.:o. J o ioo. ". lO br-. <Ieri ... <li _ <li b�" ""'Pi1Ol1Wo .... -","lo de ......... do ""*'" Ano... 

'" 



As políticas sociais do regime militar 
brasileiro: 1964-84 

Sônia Miriam DrailJe· 

Notas lnUodul6rias: uma lHe e alguns tquivoc:oI lObn' a!I poZílJcu sociais 
do rqime militar 

O

"NúcLEo DURO" das polfticas com que o �,ime militar enrrenlOO a 
qucstlo sociallocttj lIMl-SC menos nos proaramas sociais e mais no arrocho 
salarial, no oerceammlO às organi7.aç(;e:S e .  participaçlo, enfim. na exclu­

do 5OciaJ. 
Com ereito, as poUticas sociais nlo ocuparam posiçlo central nas sucessivas 

esuat�lias de cstabilizaçlo, crescimento econOmico e abenura polflica dos go­
vernos militares. Tal falO t bem conhecido, partilhado e divulgado pcla núdia. 
pcla opinilo culta e pelos especialistas. Foi att mesmo anunciado como expres-
110 de "racionalidade" pelos próprios governantes de entlo: quem nIo se lemlm! 
das tantas versões que teve a tese do "boloM - a de que primeiro crescetfamos e 
depois repaniríamos I riqUCZ8 -, sendo as polflicas sociais um dos mecanismos 
dessa prometida repaniçlo? Quem já se esqueceu de que, já .o final do regime. 
entre as tantas dIvidas que lhe cobravam as opotições esllva • dIvida social, a 
testemunhar o atraso social do paIs e o descaso com que o regime tnllara as COI'I­
diçOe! btsic:as de vida da grande maioria da populaçAo no período em que o pars 
mais crescera? 

NIo creio que os eslUdos e análises da economia e das poHlku sociais do 
periodo 1964-84 - de anles e de a,ora - tenham desmentido ou provocado a 
"revislo" dessa avaliaçio ,loba! ne,ativa, que se �re�, aliú, a uma das c:aracte­
"'ticas do modelo cOllcentrador e socíalmente excludente de c!'ICICÍmento que 
man:ou aquele momento da história bruilcira. Este artigo partílha dessa avalia­
çAo e, nesse nfvel geral, apen3ll pode"" alnlJibuir com evidl:ncíu que a �afir-
--

Mas este U'llbalbo nlo cMosSa certas tradUÇÕlCS que aquela Ivalíaçlo global 
teve, nem algumas outras teses sobre funçOes ou gestio das polfúcas sociais sob 
o regime autoritmo. Para eviw conrusões ou dubiedades futuras. quero referir­
me desde jj I pejo menos quatrO teses que me parecem equivoc.au. � u 
quais argumentarei mais detidamente ao longo deste ensaio . 

• U�1IIe do IMlitlUO ck &onomia di Unlcamp c roanIm.don do N1k1el:o ck ESUIdot ck Potr­
tias PIlbIic:. dJ, _ unlvenidNe. 
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As polflicas sociais 010 ocuparam posiçlo central na agenda dos governos 
militares, mas foi sob o regime militar que se: consolidou e expandiu o sistema 
brasileiro ele proteçlo social. é um equfvoco, portanto, traduzir !lá posição por 
desempenho nulo ou medíocre. Ao contrário. quantitaúvamente. o perlodo 1964-
84 assiste, em quase: todos 05 campos das polfticas sociais, às "explosões" do5 
seus mlmeros ou li expando maciça dos $Cus subsistemas: das matrfculas escola­
res, das consultas médicas. 005 beneficios previdenc:ilrios etc. At� onde tal situa­
çlo refletiu decisões e metas de poHúcas dos governantes? De que modo combi­
naram-se quantidade e qualidade nesse: movimento de exp30sAo? Essas do ou­
nu questões. mais adiante comentadas. 

Outro equivoco � o de fazer equivaler a mA posiçAo das polfticas sociais com 
arcafsmos ou atl1lS05 na sua organi1JlÇ1o ou gestão. O viés modemizante dos mi­
litares afetou o conjunto das estruturas do Eslado e, entre elas, muitas das orga­
niz,açOc:s sustentadoras das polfticas sociais. Reformas administrativas e mesmo 
de conteúdos foram completadas. empreendidas ou ensaiadas, e várias tiveram o 
intuilo de modemiw e atualizar velhas e anacrônicas estruturas, que sobrevi­
viam possivelmente gnças li força corporativa das suas burocracias e beneficiá­
rios, enlAo rompida ou neutralizada pela mão fone do regime. t claro que isso 
não ocorreu em todas as áreas e afetou desigualmente aquelas que se moldavam 
mais ou menos à organizaçAo federativa do govemo. Por isso mesmo, 
atraso e modernidade convi\'eram na máquina administrativa das polfticas s0-
ciais. 

Nlo parece certo. tambtm. confundir o discU1'5O tknico. raciooaliUldor e 
"apo1ítico" da tecnocracia militar - quando expunha e justificava suas decisões 
sobre as polfticas sociais - com a realidade dos falOS e dos pr0p6silO5. A mani· 
pulaçlo arbitrária, o uso clientelfstico e a adoç1o de criti!ri05 polfticos, panicular­
mente poHtico-eleitorais. para a tomada de decisões sempre OCQfTeU 110 Imbito 
das políticas sociais levadas a cabo pelos militares. ainda que a visibilidade des­
ses processos estivesse quase sempre comprometida pelo autoritarismo e pelas 
restriçOes ao debate e li divulgação. O uso da poIftica social como recurso poUti­
co e moeda de troca nio � comportamento exclusivo das democracias diw popu­
listas: na República militariz.ada. a troca de favores. o assistencialismo, a consti· 
tuiçlo de clientelas através da distribuiçlo "politiz.ada" de beneficios sociais fo­
ram constantes. e o partido do governo soube bem aproveitar esses mecanismos 
para disputar eleiçOes. 

Ainda assim, o quarto erro será o de entender as polfticas sociais como o 
mecanismo por excelencia usado pelos militares para legitimarem-se no poder. 
Não será dificil encontrar aqui e ali bons exemplos, como o sempre citado Fun­
rural, que referendariam essa conccpçio da fLlnção da política social sob o aUlori· 
tarismo (Andrade, 1980). Mas ainda quando produriram " vantagens materiais" 
ou tiveram impacto positivo sobre as condições de vida de segmentos da classe 
m&lia e das massas populares n30 provocanm,como bem registrou Cardoso 
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(1975), uma so lidariedade ativa nem transformaram apoio de base em legitima­
ção do sistema I Mesmo no plano da propaganda, o �gime utilizou-se muito 
mais do alatdeamento da Mordem" imposta, do "milagre econ6mico", das metas e 
realizações da ugrande potêncil" ou at� mesmo das vitórias espottivas do que da 
diyulgaçlo da oferta de obras e serviços sociais. 

o padrio d� In(�rv�nçio social do Estado consolldado !!Ob o rer;lme mmtlr 

� pou(vel apreender I especifICidade do "modelo" de potfticas sociais imple. 
mentado sob o regime militar, no Brasil, e � esse o objetivo deste estudo. Entre· 
tanto, como em todas as ireas e in5lituiçOes pl1blicas, "'Iui tam�m vamos nos 
deparar com continuidades e I"\Iptum, e � assim mesmo que caminlwn procesSO!l 
históricos da densidade do que consideramos. Particularmente no caso que UO!I 
interessa, o das poIfticas sociais, o regime militar abJange um especial momento 
do movimento de constituiçlo do Estado de bem-estar-social no Brasil, cujo inr­
cio data de bem anles. A nossa primeira pmx-upaçlo se'"'. entio, I de precisar o 
lugar cspec:f(ico que o período 1964-84 ocupa no movimento de longa duraçlo 
da constituiçio do sistema brasileiro de proteçAo social. 

CoruolidlJrdo � cris� do �lfart Stat� na Brosil: a ptriodiwr6o 

o conjunto das poUticas sociais que afetam as condições básicas de vida da po­
pulaçlo e a sua reproduçlo integra o núcleo do sistema de proIeçlo social; o con· 
ceito freqUentemente utilizado para designar lal sistema � o de Estado de bem-cs­
w social. NAo vamos nos deter na precislo ou nas dillerxhcias conceituais? 
Nosso inleressc � sobretudo localizar o periodo 1964-84 no movimento de oons-­
tituiçlo de um dado paclrIo de �lfart Stat� no Brasil. A periodiuçAo que. I meu 
ver, melhor di conta do processo de emerx�ncia. consolidaçlo e crise do sisteml 
brasileiro de pnxeçllo social � a seguinte. 

I c.doIo ctIImI l lIeI>ÇIo pII1I o !Mo de ... o próprio núJo ide<JIOP:o � ..... I ..... 
cWr"' OI drilOldoos lMdidM 1<IriIit, �d&riI tnquMIOpoIIK:. de __ apude nmlor· _ tpOio_lfailiu ..... ... .n..m.. "t_)Ani .... mcI-IDO quando. em limi ..... lIp!CIOI. . __ � ai· 
ançlldl pclt eçlo poIfOOI ... ....-. ,It /lWlll!m-... l mIIF"I di _na poIftia, des'o'Y'Iriu .. ... 
�&i-." (c-doto. I97S. p. 2t�.) 

J Em ...- \nllaIbOI, ewdei oam deulho. CSK """""iIo, __ ....... -*Ia • •  tplic:lbitidtdle J*I o 
� InIiIeiro. TIII'Ibtm essa perioc'i ...... CIDIII � "'ieç6es. !Oi oi' .  """ jIottiIk .... 
V ... Dnik. S. 1919. 1990; Ooaibe.G. de c- 01; Aattdn., 1991. lu ,.,...... .. -.oi KfIo lnUCIM 
sIo e..ulaIneIIIC .. 'I"" _..- o ...... ... W"" ... s...e: at.oc.çio. AdcIr, p.oIdI!lIcil.. � 
..xIal .  Nbóo.oç'" popoJ.-. ()o. mili_ (�)orpniuruoo ' .... Moram fonemel'lkl .... _ 1kUI _ 
bhn lONis. Il1o � • por ..... oomia clt lmIpO • apoIÇO: nn<pOneS co6cti_ urbtnot. ... 
_ . onrio tuDo:lllI. 
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""�ifan SIDl� no Brasll: periodlzaçio 

J9J0.<;4 - IntrodLlÇlo e expando fragmentada 
1930-43 - InlroduçAo 
1943-64 - ExpansAo fragmentada e seletiva 
1964-77 - Consolidaçoo institucional 
1964-67 - Consolidaçoo institucional 
J967-77 - Expanslo maciça 
1977-88 - Crise e ajustamentos do sistema 
1977-84 - Crise e ajustamento cOflservador 
1985-88 - Ajustamento progressista 
1988-93 - Reeslnlluraçoo do sistema 
1988 - Definiçlo dos novos principiO! (constituição) 
1988-91 - Implementação das reformas (infcio) 
1992193 - Crise e formação da nova agenda de refonnas 

t claro que tivemos polfticas sociais antes dos anos 30. Mas I! somente nesta 
etapa que, completando-se a conslrução do Estado nacional, tem infcio o movi­
mento de constituição da dimenslo social da sua regulação e intervençAo. Em 
outras palavras, entre os anos 30 e os anos 70, as políticas sociais, no Brasil, ga­
nham as características mlnimas que permitem defini-las como um Estado de 
bem-estar Social: 

a) um sistema nadoM/, apoiado em códigos, legislaçlo, definiçAo de competên­
cias por nlveis de governo (nacional e subnacionais), regulações da provim pri_ 
vada dos serviços - conjunto de mecanismos institucionais que definem cada 
área de ação e as relações das áreas entre si: 

b) uma base de financiamento do gasto público social destinado aos selores de 
intervenção citados, com rontes de receitas razoavelmente diferenciadas e com 
alta probabilidade de reproduzirem-se ano a ano: 

c) um modo, ponanlO, de regulaçio do mercado atravl!s da mobilização e opera­
ção do fundo público, com senslveis impactos na formação do salirio indireto e 
na definiçlo das bases do consumo coletivo de massas: 

d) corpos profissionais e burocráticos, envolvidos nas eslnllUras organizacionais 
de administração e provisão de bens e serviços sociais, recrutados segundo al­
gum critl!rio de competencia; 

e) clientelas es:pccfficas para cada área de atuaçlo, definidas segundo crit6ios ra­
zoavelmente públicos e conhecidos; 

f) graus razoáveis de visibilidade e identificaçlo institucional, em cada área de 
açlo, possibilitando o seu reconhecimento valorativo (negativo ou positivo) por 
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parte da populaçlo e auto-idcotificação por parte dos funcionários e COfpo5 pro­
fissionais envolvidos. 

Ora. � na fase de consolidoçeto instituciOfUJI que se completam. portanto, os 
organismos e mecanismos institucionais e financeiros asseguradores da ,cpnxlu­
çAo do conjunto das polfticas sociais. A crise manifesla exatamente o esgotamen­
to da capacidade de tais parimclroS garantirem a manutençAo e I expando do 
sistema, uigindo portanto alguma reestruturaçAo. Vejamos. 

Os anos 30 dllo partida a esse movimento: a ruptura do Estado oli,il'quico 
- e de seu radicalismo federalisla - e a emergfncia de nova fonna de Estado, 
ccntl1l.liudor e concentrado.- do poder, dotado de mecanismos que permitem for­
mular e implementar polfticas de corte nociOtlOl, constituem as condições polIu­
cas e institucionais que sustentam uma nova c mais densa área de açlo pdblica, 
legalizando (c autolegitimando) a presença estatal no campo da proteçAo social. 

A produção legislativa que ocone no penodo 1930-43 � fundamentalmente a 
que di:!: respeito, de um lado, à criação dos institutos de aposentadorias e pen­
sões, e, de OUIIO, 1 legislação tl1I.balhista, consolidada em 1943. Se essa � de fato 
I ioovaçlo mais importante, o penodo � tam�rn f�rtil em alterações nas áreas de 
saúde e de educaçllo, onde se manifestam elevados graus de " nacionalizaçlo" das 

polfticas sob forma de centraliuçoo, no Execulivo federal. de recuf10S e instru­
mentos polfticos, financeiros, institucionais e administrativos (resguardadas al­
gumas compelb1cias tfpicas da organi1.llÇ1o f�rativa do paIS). Finalmente, a 
criaçlo da LBA em 1942 marca fonnalmcnte o infcio das ações ccntntliUldM de 
assistencia social. 

Mais tarde, nos quadros limitados do regime democrático que tem vigmeia 
entre 194!5 e 1964, segue simultaneamente o movimento de inovaçlo legal.insti. 
tucional (nos campos da educaçlo. saCidc, assistencia social e, mais tenuamente, 
habitação popular), e expaode-se o sistema de proteção social nos moldes e parA. 
metros definidos pellll ioovaç6es do penodo 1930-43. Isto �. ao mesmo tempo 
ht avanços nos processos de ccntra.liz.açlo insLitucional e de incorporaçlo de n0-
vos grupos sociais aos esquemas de protcçIo, sob um padr60, �fltlTtOIlIO, ,�/eti· 
\'O (tUJ plano do, lH"efici6rios), MI�rogl� (tUJ piemo dos 1H,,�ftcios) � /mg. 
�fltodo (nos planos irutitucioMI �fifllJllujro) dI! intt1WlIÇ40 social do Estado. 

Muito diferente, por sua natureza, contel1do e impacto JOCial, i o pcrlodo 
que vai de meados da d6:ada de 60. praticamente meados da d6:ada seguinte­
fase de consolidaçlo do sistema - quando novo conjunto de medidas inovado­
ras compõe. em relaçiO 10 perlodo anterior, um quadro de radical tra.nsfonnaçAo 
da annaçJo institucional e financeira do perfil da poUtica social. 

Obviamente. o grande movimento de fundo � constiturdo pelos acelerados 
processos de industrializaçAo, urbanir.ação e uansformação da estrutura JOCial 
brasileira. No plano das polrlicas sociais, a a1tenlÇ!o � radical porque � esse o 
momento em que efetivamente se organizam os sistemas nacionais pdblic05 ou 
estatalmente regulados na área de bens e serviços sociais básicos (ed"caçAo, Slü-
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de, assisltDCia .social, pnvidlDCia e habitaçlo), superando a forma fragmentada e 
socialmente seletiva anterior, abrindo espaço para certas tendlncias univenali­
z.antes, mas priDCipalmente para a implementaçlo de polrticas de massa. de rela­
tivamente ampla cobertura. AlEm disso, E tam�m esse um período de policy jtl­
tlOvalÍOII, uma vez que só ai se afirma a intervençio estatal na irea da habitaçlo 
ou se introduzem mecanismos de formaçlo do patrimOnio dos trabalhadores. Fi­
nalmente, no que diz respeito aos grandes segmentos de trabalhadora, t nessa 
fase que o sistema de proteçlo avança para a incorponaçlo _ ainda limitada e 
socialmente discriminada - dos trabalhadoru rurais. 

� dessa forma. sob as caracterlsticas autoritárias e tecnocTáticas do regime 
que se instalou em 1964, que se completa o sistema de wdfare no Brasil; define­
se o núcleo duro da intervenção social do Estado; arma-se o aparelho centraliza­
do que supona tal inlervençio; sIo identificados os fundos e recur-5OI que apoia­
ria financeiramente os esquemas de polfticas sociais; definem-se os prindpios e 
mecanismos de operação e, finalmente, as regras de incluslolexcludo social que 
marcam definitivamente ° sistema. A expans:kl maciça que se verifica a partir de 
meados dos anos 70 far-se-" sob esse padrAo organizado desde 1964 e que j" ao 
final dos 70 apresenta indrcios de esgotamento e crise (nos seus upoc1os organi­
zacionais, financeiros e sociais). 

De filO, os anos 80 abrem-se com uma agenda de reformas composta por 
dois n(veis e tipos de questões. De um locIo, ° processo de transiçlo poUtica imo 
põe a quesllo da democratização do sistema de proteçlo social; do sobretudo 
suas regras de inclusliolexclusio, os privilEgios e desigualdades que abrisa, as­
sim como os modos hipercentralizados de organizaçlo e decislo os que foram 
postos em xeque. 

De outro lado, ° sistema passou a ser questionado pelas instabilidades e fra­
gilidades de seu padrAo de financiamento, muito sensfvel aos ciclos e 05Cilaç&.s 
da ecooomia. ao volume de empreso, lO! salmos e li massa salarial. A "",oslo 
econômica do inrcio da d&.ada agrava CSSiI condiçlo estrutural, abrindo espaço 
para que OUlrlls alternativas de financiamento e aJocaçlo de recursos fossem pro­
,.",,-

Respondendo às duas questões nucleares dessa q:enda, tentativas de reestru­
turaçlo do sistema são encaminhadas, com mais ou meOOll timidez. No início dos 
anos 50, a tecnocracia do resime militar adota um conjunto de medidas visando 
reforçi-lo financeiramente. Com o governo civil de 1995, um cronogn.ma e um 
conjunto ambicioso de reformas começam a ser desenhados, buscando democra­
tizar ° sistema e ao mesmo tempo reforçar suas bases fmanceiras, de modo a per­
mitir-lhe nao apenas ajustar-se mas fonaJecer-Soe e ellpandir-se. Tentativas que 
desl!iguam, afinal, na extenslo dos direitos sociais constantes da COIlStituiçlo de 
1988. 

Os anos finais da dEcida de 80 e os primeirolll da de 90 sAo simultaneamente 
anos de implementaçlo da nova polftica. assim como da formaçlo de uma nova 
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agenda de rdornw. As modificaçOO instimcionais de 1988 e tarnbbn o .. n­
mento da! condições sócio.econ6micas, percebido e avaliado por filutll ideoló­
gicos e poHticos bastante dircrentcs daqueles do começo da dk ..... , levam a que. 
da campanha presidencial de 1989 ao inicio da prepan;çIO Ic:nWka da n:vislo 
constitucional de 1993, novas alternativas de organiur a proteçlo social no paIs 
venham sendo postas !!Obre a mesa. Se nIo estio plcnamcnlc: dadoI os contornos 
dessa nova qenda. pelo menos vem ganhando nitidez. a idfia de que aparente.. 
mente esgotou-se o ciclo abeno nos anos 80 li! enrigcccu-IC o campo das possibi­
lidades e a1temativu de reesuuturlr aquele padrIo de Estado de bem-estar social 
desenhado oos anos 30 e coruoIidado sob o regime miliw. 

Ao montiJglm do sistlmtJ dl ProtlflJo social: moifologia, plifjf do financÜJmlnto 
li! modo tk oIJaniUIÇ40 dos illllrrssu 

Desde o final dos anos 50, já sob o impacto do avanço da industrialiuçAo para 
SUl etapa pcsada,J Cf1lCfJem os sintoma! de que, no plano institucional, U eslnI­
turas e mecanismos gestados e implementados desde o Estado Novo estavam em 
crise, já que parcciam incapazes de enfn:ntu as novas coodiçOCl impostas pelas 
modirlCaçOes da estnltura social, pela urbaniuçIo e, sobretudo. pelo avanço da 
economia 00 caminho da oligopoliuçAo e inlemacionaliz.açio. jj deliaeado sob 
o Plano de Metas. No plano ewn6mico, ganharam urg!ncia questões tais corno a 
do estabelecimento de um novo sistema financeiro, incluindo a reestnltulllÇkl 
dos mecanismos de financiamento pIlbHco e privado: a doraçJo dos aparelhos es­
tatais de instrumentos de n:gulaçio, emisslo te utiliz.açlo da dívida pIlb lica. usim 
como daqueles que dessem ordem e fluidez li circulaç.lo dos capitais: o estabele­
cimento de instnlmenlOl adequados • regulaçAo dos saJários de bI.se e do atendi­
mento prevKlenciário aos novos setores urbanos proletarizados. No plano social, 
a1�m das lutas pela n:fonna agrária, o aumento das pre.ssOes por servjços uibanos 
de uneamento, transporteS coletivos e habil.aÇio acompanhava-se de denwldas 
pela ell.lenslo do atendimento educacional de base e. por parte sobretudo da clas­
se �ia emergente, pela educaçlo superior. 

Vistas em conjunto, essas propostas compunham uma efetiva agenda de 
modemil.açio do Estado ou de n:rormas estruturais; SUl manifestaçlo politizou­
se sob o lema das "refonnas de base", polariundo a cena polftiea nos anos � 
cedentes 1 rupllU'l de 1964. Como � comum e fnqUc:nle, demandu corno essas 
admitem direrentcs soluções te encaminhamentos, e niSlO o caso brasileiro nJo 
roi uoeçio. VencKlos os setores ftlcional-populan:s, que projellvam e prome-

l Uso aoquI O_OCeRo t .  distlnç6es que fu CwdDlo de  MtlIo (t982) do pnxa.JO. � 
e .  _dIpM � e pnotla. ,." .  �dI formo .. EIIMD quI .... _ proca­
... e._dl ... criK,�o r"" do!I_.50eoOolpc.64, _ _  tt- � _  l '  
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tiam ccnO! modos de encaminhá-lu segundo seus interesses, fonun as refonnas 
dos anos 60, conduz.ida! pelo autoritarislDO militar, que impuservn a Illemltiva 
da! elites para a "Ilualiz.açio" e modcrnizlÇlio das estruuuv do Estado. 

Entre o perfodo Castelo Branco - as reformas Campos-Bulhões - e o iní­
cio do governo Geisel complctara.rn-se e implementaram-se a reformo trilnltdrio 
(refonna e modcrniz.açlo da estrutura impositiva; aUJllCnto da carga qrcpda e 
reforço da Uniio em detrimento dos eSlados e municfpios); a ,.,formo lftOfIetdrio 
(novo padrio monetário e crilÇlo do Banco Cc.ntBI); a ,.,formo administraljllQ 
(reorganizaçlo dos organismos fcócrais, com forte acento de ccntBIiz.açio de rc-. 
curws e poder. e "descentmizaçlo funcional". que impulsionou a prolifcraçlo 
de autarquias, fundaçOes e, sobretudo, empresas estatais); a ,.,forma fiNJnCtira 
(medidas de financiamento do setor pdblico e mobiliz.açlo de poupanças com­
pulsórias, novos m�todO$ de manejo da dfvida pdblica, regulaçlo dos agentes fi­
nanceiros e do mercado de capitais etc.): e as rtfomlllS dI po/(ticas JociaiJ - s0-
bre as quai 5 no5 deteremos 19011L 

Diversidades de estilos, objetivos e conteádos de pllítiCllll marcaram obvia­
mente os diferentes governos militares, de Castelo a Figuciredo, relacionadas 
com uma gama complexa de fatores, entre OI quais, para nossos interesses. 000-
v�m lembnr o modo tomo cada governo avaliou os logros ou insucessos do pas­
sado, e principalmente as alterações das conjunturas pllftiCllll, tanto no sentido 
ao refQrÇQ do autoriWismo quanto as relacionadas com os projetos e processos 
de distenslo, abertura e lBnsiçlo. No caso das poUtiCllll sociais, o perfodo de 
consolidaçlkl e expanslo maciça, sob o governo Geisel, envolve uma inflexlio 
quc. sem alterar o modelo prevalecente, introduz entretanto modificllÇÕes impor­
lantes, registradas mais " frente. 

Antes, e at� mesmo para melhor compreender seu desempenho, cabe-nos 
captar os princlpios estruturantes que moldaram, na sua etapa de consoIidaçlo, a 
intervençio social do Estado. E o faremos destacando as caracterfsticas mais for­
tes de uh nlveis da sua estrutura e din1mica: a institucional, a financeira e o 
modo de integraçlo dos interesses que envolve - fonna clássica. como se sabe, 
de examinar os Estados de bem-estar social. 

As grandes refonnas da área social; a centralizaçlo e o perfil do financiamento 

Entre 1964 e 1917 completa-se um ciclo de refonnas que afewn todas 115 úeas 
de igterveoçlo social do Estado, seja no que respeita " introduçlo de poljci� ati 
entlo inexistentes, como � o caso da palftica habitacional ou dos programas de 
alimentaçlo e nulriçlo na área da assist!ncia scx:ial. seja no quc se refere a seus 
formatos organizacionais e às relaçOes de compct!ncia entre os tr!s níveis de go­
verno. seja finalmente no que diz respeito b suas fontes de financiamento -
plano onde se processam possivelmente as mais importantes inovações. Na DOSSII 
avaliaçlo e periodizaçlo, seguramente esse conjunto de medidas inovadonls e re­
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novadoras consolidam, no pals, o padrIo de intervençkl pública na área SlXial, 
enraiz.ando-a nas estruturas do Estado e moldando definitivamente 0$ princípios 
e mecanismos que, de imediato, sustenlaJio sua expan.slo e condicionllflo no fu­
turo as tentativlI5 de reformas dos anos 80. 

Para anunciar desde já ao leitor as principais medidas e prognrnas do perlo­
do, o quadro I seguir parece-nos !lti!. 

NIo prctendelTlOl m:onstituir aqui. em suas minlkias. todas as reformas e 
inovaç&:s I que estamos nos referindo. mas tIo-somente registrar continuidades. 
rupturas ou os principais momentos de inflexAo para. depois. fornecer algumas 
indicaçÕC5 de seu desempenho. 

AreúollFo ilutiJlIdotUÚ e priltCipIIis COrlUadOS dos politicss. Numa pri­
meira etapa - de Cll5telo 10 final do perfodo Costa e Silva - a1gum.u ércas fo­
ram sobretudo alvo da impleme""ClÇ4o th legislofdo recente, formulada e apr0-
vada ainda no período 1945-64. a o caso da educaçio e da previd!ncia. polfticas 
que, entretanto. pa5Sat1lD por novo ciclo de reformas nos anO$ 70. 

Polftica educaciOlWl. A reforma edUCaciOflal. cujo objetivo era sobretudo a 
construçilo de um sistema nadlHlQI de ensino, vinha sendo ensaiada. desde o fi­
nal dos anos 40, atravb do projeto de lei de dirctriz.cs e bases da cducaçlo nacio­
nal. Somente em 1961. com a aprovaçlo da LOB e a criaçilo do Conselho Fede­
ral de Educaçio completou-se no plano legal a implementaçlo. sob o Executivo 
federal, dos dispositivos centrais que asseguravam as rn&rl!ens de "liberdade" a 
partir das quais se efetivariam a descentralizaçAo adminisuativa. as prc:n'Ogativu 
e compet!ncias das trb esferas de governo e 05 graus de regulaçio púb lica sobre 
o setor privado na oferta do ensino. Portanto. nos seus primeiros anoc o relime 
militar implementou a lei, sendo que a única novidade foi a criaçio de wna fonte 
adicional de receita - o &al.úio-educaçio. em 1964, de cuja importlocil falare­
mos depois. Deveríamos. portanto, reservar a designaçilo de "forma para as m0-
dificações esseDCiais que sofreu o ensino superior, com • refonna de 1968. e as 
profunda! alterações do ensino básico e m6:iio, que oconeram em 1971, cujl5 di­
retivas e orientações apoiaram-se sobretudo nos arordos MEC-Usaid (Cunha cl 
Góes. 198S). 

A rrforma unj�nitdria modcrnirou a estn.ltun anterior e buscou atender a 
dois tipos de objétivo: os de fonnaçAo de recursos humanos tais como.se imagi­
nava serem requeridos pelo desenvolvimento ecoo&nico e, mais imediatamente, 
o de cunho poHtico - suprimir pela força 15 pressões e mobilizações do movi­
mento estudantil, I15sim como as alternativl5 que setores progressistas apresenta­
vam para reestruturar a universidade e ampliar a oferta de vagas. Extinçlo da ci­
tedra e departamentalizaçAo das unidades; afirmaçilo dos principios da dedicaçlO 
exclusiva e da associaçAo ensino-pcsquisa; introduçlo do sistema de cr6:litos; 
"equacionamcnto" da questão dos excedentes, introduzindo um novo sistema. de 
vagl5 e pontuações nos vestibulares unificados e classificat6rios; norma autoriúi­
ria das jubilações dos repetente!; alterações c imposiÇÕC;s curriculares. com a 
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obrilatoricdade das disciplinu de cd'lCaÇIo rnonJ e dvica - esw forwn as m0.­
dificações mais visfveis que acompanhatam medidas, nu univen.idadct páblicas, 
de raciona1izaçln interna, de economia de recursos, de aumento da er� e. em 
relaçlo U particulares, de fortes eslímulOl e subsfdios. � Sob eua modernizada 
estrutura expandiu-se fortelllCftte o sistema de COSiDO de terceiro ar-a. com puti­
cipaçlo �sccnte do setor privado. Um novo ciclo de inovaçlo e modcmiz.8çIo, 
bastante e�toso nos seus resultados, se processaria na dtcada de 60, com o re(or­
ço da rede de universidade. federai. e a rormaçlo do siSlCma nacklnal de póI­
gaduaçio (sistema CNPq-Capcs) e do si.tema de romento e financimcnto da 
pesquisa (FincpJCNPq etc.). No ínkio doi anos BO, o paIs contava com uma i' 
densa rede de cursos de mesttado e doutcndo, apoiada por um sistema de bolw 
de estudo, e en.m relativamente avançados os pus de instituciona.liuçlo da 

"""U� 
As imporuntes modificaçc'lcl que, em 1971, arctarwn OI n/wi.r primdrio e 

stclUlddrio lk eltSillO (OBRI, sobretudo, a cxtenslo da educaçlo b'sica de qu.atro 
pan oilo anos, com o correlato aumento da (aiu etária de sete a 14 atIOI, inle­
lrando tambtm os oito anos de estudo no alora denominado ensino de primeiro 
pu, cuja obrilatoriedadc e ptuídade foram reafinnadaS'. Por outro lido, pre­
tendeu-se intnxluz.ir nos dois iflIUJ de estudos uma orientaçlo profissionalizante. 
que (racassou totalmente. sendo por iSllO suprimida em 1982. A manutençlo de 
alw tuas de analfabetismo (em tomo de � da populaçln), somadI a objeti­
vos propIlandfsticos, leva o IOvemo a criar, em 1970, um ambiclolo ma. muito 
pouco eretivo programa de educaçlo de Miul106, o MobraI, CJl:tinlo apenas em 

meados dos anos BO. 

O poder central reservava·se o direito de imprimir unirormidade a todo o 
sistema. subtn:.indo toS estados e municfpiOl a autononria de tnIÇar polfiicu edu­
cacionais mais adequadas li suu realidades e nettS!lid.des. Inuoduz.indo. enttc­
tanlO, aJluma f1e.ibilidadc nas suas IÇOcs e rcc:onhcc:endo dirlCuldadel de 
reloo cspecfficas, particularmente o Nordeste, o MEC implementou, no 
infcio dos anos 80, os Prolr&mas Nacionais de Ações Sócio-Educativu e Cultu­
rais para as Populações Carentes do Meio Urbano (Prodascc) e do Meio Rural 
(Pronasec), o Pro&nma de Expanalo e Melhoria da EduclÇlo do Meio Rural 
(EdururaJ) e o Provama de Apoio u PopulaçOcs Pobres da Zona Canavicira do 
Nordeste (Procanor). 

O MiniSl�rio da Educaçlo e Culturt e o ConscJho Fcdcnl de EduclÇlo con­
centraram, na organiz.açlo do sistema e nas suas burocracias, o poder dcciJório e 

� A � -aw _ ano"" o� adIIóriodoGnlpocle TnbaIiodft. ao-
fonN U  _____ � _  ' (11 6 ....... . � p.....- ,,-.· ... .... CIIbIdoII =N"" 
pdo IpetOll no """ do Acordo MEC.u-.l_ . 1i\cen!nn tolwe.rcromlll IN.' •• l.'drI., o di­.. poIIIIico em qIII: " ............. , e • •  IIemMi ... cIe "'llni>'tll'Sidlde aftieIM _ ..... ali 1961, •• _ 1& 
___ • dlÇ6adoJO.a_ V • •  rupeilo FemInda, F. (1978); Velp. I... (1"-,); CuhI (1913); 
Mo ,.. (1981); Souu. MIrIiIw (1976); M.nino Flloo (1987); MIItUe. C. B. (1911)). 
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os recunos polfticos. o centralismo burocr6Lico, na expressio de Durham 
(1993), roi I regra 'UreI di OfJaniz.açlO, que Rio impediu nunca, no Çeice do pc> 
der, I poIitiuçlo da gesllo, exetcitldl atnv& de barJanb&s, acertDI, I ........ imeo­
to! negocildos e privilegiados com estIdoI, munkfpiOll, pankIoI e penonalMSl­
dei. Panicularmente o conselho. que detinhl o poder do ra:onhecimeoto e cre­
denciamento de unive�idadea, escolas e cursos, roi sempre pak:o do clie:ntelilmo 
po\(tico e I1vo das pressões dos interessei do ensino privldo que eDCOlltrou, RI 
polflK:ro lovemamcnlli. positivu .e5postas e estfmulos. 

Prrvidbu;w .ocUJl. A polrtiCI dos militares nes5I úea, III! o infcio doI lROI  
70, leve duplo objetivo. O primeiro era sobretudo po{Itico; suprimir a participll­
çlo, nos seU! Ófilo! c burocracias, da oposiçlo de partidot ou sindicados, "deI­
poliliz.ando", atrav& da coerçlo u.plfcita, o processo decisório: agestlo do siste­
ma, que alI! entAo havia contada com a panicipaçlo de emprepdos e emprela­
dores, foi mooopoliz.ada pela burocracia Jlovemamental, parte dela cooptada I'lOl 
antigos quadros dos lAP. 

O segundo era implementar a lei Ort1nica da Previd!ncia Socil1 (topa), 
aprovada em 1960. Como se sabe., até entJo, sob os InstitulOl de Aposentadoriu 
e PensOes (lAP), contávamos com um siSlema que, embora cobrisse j' a maioria 
dos trabl1hadoru urbanoI c funcionários ptlbücos, era institucional.mellte bastan­
te fragmentado; $OCi.almente, �tava fones graus de estratirM"-ç1o e be� 
geneidadc.: c, finalmente. mostrava-se muito pouco unifonnitado RI cobertura. 
nos beneffcios c nos seus valores. A unificlÇio da pRvid!ncia - tema que peT­
meou a história dessa área desde o final dos anos 40 - enfrentou ICmpre rartel 
resist!nciu corporativu que mesmo a lpI'Ovaçio da Lops nlo hlvia superado. 
Seguindo diretri1.CS di lei, mas impondo-u com fúrea coerçIo, com a criaçlo do 
INPS, em 1967, o regime 10gB a unmcaçlo legal c institucional c a hoonoaenc:i­
z.açIO dos beneficios, inrrodULiodo portanto UI1\l ruplutl na hist.6ria pulada de 
sedimentaçlo de diferenças e privi1.!giOl abrigadOl na previd!ncia. Nem todOII, 
pGftm: as diferenças marcanles entre OI regimes prevideneiúios dos militatet e 
outros (uncionúiOl pIlb lioos (di Unilo, mas tamb.!m dos esladol e munidpios), 
assim como entre os vúios tipos de aposenladorias especiais (c por tempo de 
serviço) mantiveram a estntirlCaÇlo do sist.ema. 

O DOVO impulso ccntaJizador e. principalment.e, modemizador se di. entre 
1974-71. atravá di criaçlo do Sistema Nacional de Previdlncia e Assisc!ncia 
Social (Sinpas), gerido por um TIO\IO e espccfrJco minist.!rio, o MPAS, e compos­
to de sele unidadcJ: o 6tg1o ilm::adador/pagador de lodo o sistema, o I.pas: a 
Dataprev. empresa de infomWica ligada 10 sistema; o responsivel peJor; benen· 
cios previdenciúios, o INPS; dois organismos ligadoa • assist!ncla social, a 
LBA e • Funabem: e. finalmente • •  entidade respondvel pelOl lCl'Viço& de assis­
�ncill m.!dica, o Inamps. Criou·se assim uma IUpereslrulutl centaJizada no c0-
mando ministerial e descentraliuda funcionalmente atnv& de autarquias e insti­
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tutos que fonun crescentemente ganhando autonomia e criando seus feudos e re­
des pr6priu de interessea e 1e.akIades. 

No plano dos beneficlúios. a ,grande  inovaçlo se di em 1971, JOb o lavemo 
MfdK:i, quando se olluiza a proleçlo ao trabalhadof" rural, auavá do Pronnl e 
do Funnual. Duas características dessa inov.çlo. rclacionadu entre si. merecem 
rclistro: de um lado, a limitada proteçlo a que pUI!OIj a ter direito o trabalhador 
rural, quando comparada com a destinada aos urbanos: de outro, o falO de que 
RIo se eJligia contribuiçlo do trabalhad« rural, o custeio desie regime lendo 
apoiado pela contribuiçlo dos empregadoret (sobre a comercialiuçlodoli produ­
tos) e por um percentual da folha urbana. situaçlo que introduziu alJUmI redis-­
tributividade 00 sistema prevKleociário brasileiro.' 

As alterações modemiz.adoras e uniformiudoras ocorridu sob os milita­
res nlo modificaram a conc:epçlo b4isica sob • qual, desde o. allOS lO, vinha­
se erigindo o núcleo da proteçlo social no Brasil: o princípio do lICluro social 
individualmente "contratado" e cujo acesso se faz atravts da cootribuiçlo 
proporcional. Princípios nlo-contribulivos fonm inlrodul.idO$ de modo tl:nue 
atravl!s dos programas usistenciais inteirados ao Sinpas, da Renda Mensal 
Vitalfcia' e, mais fortemente, com a previdl:ncia rural. Tambl!m, como vere­
mos, a maior uniformidade de critfrios e beneficios nlo suprimiu o car4ter 
estratificado do sistema nem o modo de alrealÇAo de interesses que sempre o 
dinamizou. 

As modirtcaÇõcs que afetaram as mu de sallde e de assisll:ncia social, dife­
rentemente das anteriores, fonun formuladas e implementadas pelo repme e du­
rante o mesmo. Ainda que obviamente contassem com bases legais e institucio­
nais anteriores, nlo haviam, atl! 1964, alcançado a inserçlo sistl:mk:a nem dispu­
nham de dispositivos ordenadores da natureza da Lops ou da LOB. No per(odo 
militar I! que amadurec:edo a� esse nivel, muilo embora nIo comp4etem aS todo 
o delo de policJ jOnrlDtion. Mais do que reforma. trata-se aqui de uma fase típica 
de processo de coostituiçlo dessa. treas de intervençlo social do Estado. Veja. 
""". 

PollticQ ih SQútk. Vale a pena lembrar que ati a segunda metade dos anos 
80 - com a criaçlo do SudslSUS - o pais nIo havia ainda OI1anizado um efeti­
vo sistema nacional de sa6de. Entre os anos 30 e 60, I! ceno que alterações insll­
tucjonais, entre elas a c:riaçlo do Ministbio da Saódc, apoowam nesse senlido. 
Mas o que de raio ocorreu foi a OfJanizaçlo, no Brasil, de duas estruturas: a de 
saúde pública. desenvolvida pelo ministl!rio e por ações de esrados e municípiOll, 
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e I de medicina prcvidenciéria, JUlil.ada pelos serviÇO!! mi!dioos usociados pri_ 
meiramente !lOS institutos de aposenladorias e pensões e, após 1967, pelo 
lNPSIlnamps. Nessa estrutura desintegrada, cabia l rede ministúiolsectttarias 
estaduais e municipais I assistbcia coletiva, principalmente I de crier �o­
sanilário de orientaçlo preventivL Aos serviços previdenciárioll cabia provu as­
sistencia m6dica aos segurados. individualmente e apoiada OI rede hospiwar e 
ambulatorial (Bragl & Goes de Paula, 1981; Vianna &: Castro, 1992). 

Esse quadro dual, lpoiado nl separaçlo prevençlolcura. define os tonlOmOS 
da polIticl de saúde levada I cabo pelo regime miliur, polftica que refOlÇl e IeVI 
aos extremos tais c.aractcrfStiCIS originais, mesmo quando, nos ll10S 70, busca­
ram-se formatos institucionais alternativos. 

A predominlncia do pólo previdenciário sobre o de saúde pública, que já 
vinha ocorrendo dude o final dos anos SO, t bastante acentuada e reforçada 
por dois fortes mecanismos. Em primeiro lugar, os recursos gerados pelas 
contribuiçõcs sociais previdenciárias passaram crescentemente a financiar o 
gaslo com sllide no Brasil, com a participaçlo de recunos fiscais ocupando 
lugar secundário, inferior a 30% do gasto t0111. Em segundo lugar, o pólo 
previdenciário reforça-se atravts da estreita parceria que, na Cllpanslo do sis­
tema e att me5mo para viabilizJ.-II, o Estado passa a estabelecer com os seto­
res privados. Parceria que se di!. sob distintas fonnas, entre elas o credencia­
mento de mtdicoSi a contralaçll.o de serviços hospitalares clfnicO$ c laborllo­
riais pelo Inamps e o crtdito subsidiado para a consltUçlo hospiwar. � de .se 
nOlar que tal polftica - uma esp&:ie panicular de privati:taçlo _ operou 
como forte alavanca para a con5lituiçlo e o fortalecimento dos interesses li· 
gldos ao complexo m6dico-empresarial privado, que nos ano. 80 chega a res­
ponder por 7()1l, da ofertl de serviços mtdicO! no pais. 

Com o lNPS em 1967. mas principalmente com a refonnulaçlo do lnamps 
em 19n. montou·se uma estrutura utremamente centralizadLjá que aquele ins­
tituto monopolizava crescentemente os recursos financeiros e polflK:os, toman­
do-se o verdadeiro elaborador e gestor da polltica de saóde no Brasil. Mais ain­
da: t a partir do pólo previdenciirio e atravts do lnamps que se inicia o processo 
de universaliz.açlo do acesso l saúde no pars -em 1974. com o Plano de Pronta 
Açio, aquele instituto estendeu o atendimento de urg!ncia tambtm I nio-segUfll" 
00s da p�vidf:ncia. 

A predominância organizacional e financeira do eixo Inampslsadde curativa 
noo se traduziu em integraçlo sistlmica da ma nem em harmonizaçlo com as 
esferlll subnacionais de governo: tanto o minisltrio quanto as secretarias esta­
duais e municipais, financiadas com recursos fiscais, seguiam luas ações com in­
dependencia e mesmo desconexio. Uma tentativa de unificaçoo entre nfveis de 
governo e tipos de lUuação foi feita em 1975, com a Lei n9 6.229, que criou o 
Sistema Nacional de Saúde. Bastante ambiciosa nos seus objetivos. tal legislaçAo 
nll.o teve sucesso na 5ua implementaçio c foi sucedida por algum outros planos 
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que, de alguma maneira. buscavam a integraçlo pretendida: o Prognma de lnte­
riorizaçlo das Ações de SaOde (Piass), do MS, em 1976: o Prev-Saúde. do MS e 
do MPAS, de 1980; o Conselho ConsuJuvo de AdministnlÇlo Previdenciária 
(Conasp), em 1981; e, finalmente, em 1984, U Açôc:s lnteJl1lda5 de SaOde (AIS). 
Seguramente, foi com 11$ AIS que: se deu, j' no ambiente da transiçlo, a mais K­
ria tentativa de reverter o modelo anterior, nIo lograda pelos planos citados. ''( ... ) 
com as AIS, parece ter sido iniciado um processo que, sem resolver a quc:stAo 
maior da estruluraçAo de uma políuca nacional de saúde, conseguiu transferir 
mais recursos federais para estados e municfpios, aumenlllt os n(veis de cqnidade 
e universaliz.açAo, estimular a produtividade das secretarias esladuais e munici­
pai! e dos demais órglos pIlblicos, alEm de diminuir o paralelismo e a duplicaçlo 
de esforços atnvE! de programações e alocações oonju.nw" (Vianna &. Castro, 
op, cil, p. 25). Ainda assim, o pafs haveria de aguardar até a segunda mel8de dos 
anos 80 para ver iniciada a real cons\nJÇ1o de um sistema nacional e integrado de 
uOde. 

Po/(tica tU assisllncia s«wl e programlJS tU alimelltaçao e IIulriçdc. O 
Brasil sempre desenvolveu programas de lISSistfocia pública alrlv& de ações, 
nos trfs n(veis de governo, de natureza assistcncialista, esporádica e IAo-somente 
emergencial. Em 1942, seguindo o movimento geml de ctntnJiuçAo do Estado e 
em face de certas demandas criadas pela 11 Gue:m Mundial, t criada a Legilo 
Brasileira de AuislEncia (LBA), que desde então, e em parceria com organiza­
ções filantrópicas, centraliza as ações de assistência social voltadas ao grupo ma­
temo-inrantil e aos idosos carentes, openndo uma gama variada de prognrnas 
nos campos de saáde, alimentaçAo, educação, tnbalho, assistfocia jurídica etc. 
Esta primeira insúlUiçlo de assist!ncia social de Imbito nacional E transrormada, 
em 1969, em fundação e, em 1974, integ.-.ia li irea previdenciária, primeiramen­
te ao ministmo e, em 1977, ao Sinpas. 

Já em 1964 t criada a FundaçAo Naciooal para o Bem-Estar do Me­
DOr (Funal:>em), em substituiçlo ao antigo e pouco operante Serviço de Assist!n­
da ao Menor. No ano de 1974, tal como a LBA, E vinculada ao Ministério da 
Previdencia e Assisltncia Social e. em 1977, ao Sinpas. 

A LBA, em geral presidida pela primeira-dama da República, tendeu, desde 

seu formato original, a espraiar-se, atravE! de convfnios com entidades privadas, 
pelo tenilório nacional. Esse movimento nAo t interrompido DO seu desenho, 
mas sem dl1vida as modificações institucionais dos anos 70 adensam o poder 
central da instituiçlo. que, atravts de escritórios regionais, impõe pol(ucas e pro­
pmas com total independ!ncia das eventuais orientaçGes de eslados e munid­
pios para a área assistencial. Mesmo quando, ao longo dos anos 70, sIo criadas 
as secretarias estaduais de promoção social, nenhuma integraçlo com as ações 
federais se veriflCL Dessa maneira I LBA foi, desde sempre, um caminho aheno 
para ações polfticas e clientelistas do governo federal junto aos munidpios 01.1 a 
polfúcos a eles vinculados. 
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Diferentemente, a Funabem j' nuceu cenuaJizada e atuou preponderante­
mente atravá das Febem. que. embon orpnismos esrld"ais, estiveram submeti­
das b orienlaç(lea e fiscllizaçAo da .,blc:ia federal. Dirigidos ao póblico-alvo 
constituIdo pelOl menores catelltes, esses OI'Janisrnos desenvolveram basicamen­
te uma política de intemaçlo, de fOfte clfiter coercitivo, misturando DOI seus 
grandes e fllTligeradOl intenWos metKllel carentes, Ibandon.oo., infl'lllOfa e 
coostitu.indo-Je, segundo os lnalistas e aftiooa. numa verdadeira cadeia de pro­
duçlo de condUIU irregulares e l1WJinais. exlWDeote as que veio paB combatc:r 
e evitar. 

Uma outra ma de pol(lica usistencill. de base nIo-contributiva e que t0-
mou corpo a partir de meados dos ll10I 70, foi I dos proamnas de llimenlaÇlo e 
nutriçlo. Com o primeiro. em Im mil sobmudo o U Programa Nacional de 
Alimentaçlo e Nutriçio (Pronan) de 1976, o govemo pôs em movimento um ll1'I­
bicioso projeto de intervençlo na � Ilimentar, dirigindo suas aç(Ies pm1I trb 
segmentos: a suplementaçlo llimentaTdas peuoasearentes. IlrIvá do Programa 
de Nulriçio em Slllde (PNS); do Pro&rama de Merenda Escolar (Pnae); do Pro­
pma de Complement.açio Alimentar (PCA) e do Programa de Alimentaçlo do 
Trabalhador (pAT); a racionlliz.açiO do .i.tema de produçio e come:rcilliuçlo 
dos Ilimentos básicos, envolvendo incentivos ao pequeno produtor, IlrIV& de 
programas como o Programa de Aquisiçio de Alimentos em Áreas Rum. de 
Bai:u Renda (Procab) e o Programa de AbutccimeOlo em Áreas Urbanas de 
Baixa Renda (Proab); e atividades de romplementaçlo e apoio, dirigidas ao c0m­
bate a car!ncias nutriciOlllis espedr.cas, • formaçlo e capacitaçlo de rec\tfSOI 
humanos e a estudos e pesquisas. 

Uma centralizada eslnitura OfIanizaeional foi criada 01.1 mobilizada paI'1I 
apoiar esse conjunto de açOes. No centro, respondendo pela formulaçio, coorde­
nlÇio e c:ontrole da polltica estava o Instituto Nacional de Alimentaçlo e Nutri­
çio (Inu), primeiramente ligado . Presid!ncia da Repdblica e depois ao Minis­
Il!rio da Saúde. Alividades de armazenamento, embalagem. � e incenti­
vos • produçio foram atribufdas i CiL Brasileira de Alimentos (Cobal). • Cia 
Brasileira de Armazenamento (Cibruem), e i Empua Brasileira de As.&ist!ncia 
Ucniea e Extenslo Rural (Emtnter). 1àm�m fonm envolvidos. na exccuçio 
dos programas. 6r&1os ligados aos miniSlmos do Trabalho, da Previdlncia e As­
sist!ncia Social. da Educaçlo e Cultun e da AgriCultura. 

No campo da suplementaçio Ilimentar, a clientela básica dos programas Cfll 
I constilufda pelo grupo materno-infanti1: crianças e jovens atl! 14 anos, mies. 
gestantes e nutrizes. Os programas, na SUl maioria, foram c:onccbklos J*lI aten­
der i populaçIo carente, e seus crilbiOl de elegibilidade tendefvn • envolver 11-
gum tipo de identirlCaçio de reoda.' A merenda esc:olar diferiu desu. tendmeia, 

1 N . ........ dM �HeJ atabek IC o crilbio da cIDÕI sal6rIoI minimoo da mG rami __ _ 
_ O �  

'" 



uma vez que foi CODCebida com cariter univenalista. de modo I atender I lOda I 
populaçlo estudantil matriculada no primeiro anuo Tam�m o ProifIJIUI de Ali­
menuçlo do TRbalhador teve concepçIo e opt:iaçlo buwlte direreutel doi de­
mais, j' que deVeril ser or)Ini7ldo pela eftipicp IlI'Im de incentivo fiscal, uti­
lizando o tictet-refeiçlo como mecanismo distribuidor, x auxnIC o refeitório 
próprio, e apoiando..se financeinlneate em recunc::. do 10vemo (42�), da em­
presa (38�) e do trabalhador (2()1ll, restantes, plJOII com critbio de jMopoiciona. 
lidade 10 salmo). 

Sem dGvida, esse coojunto organiuc:ional e programitico - constituldo 
pell LBA, I Fuoabem e as Febem, e o lnan - deu dimensões e densidade inusi­
tadas 11 Ú'ea de poIftiCll assistencial, envolvendo ittUtSOI rlll&DCeito&, bwoc:r*.i­
em e administrativos de algum significado, pri.ncipalmente I partir da segunda 
metade dos anos 70, embora OI analistas sempre chamassem a atençlo pvl l  
fragmentaçlo institucional, a superposiçlo de compe�DCias, a d-I' ootinuidade 
de proJIU\IS e SUl utilizaçlo polItica - dimensOel que pennanecenm catKte­
riundo as lÇ6es assistenciais no pm. 

PoIftim habitacional. Essa foi, de filO, • irea ele inovaçlo, na intavençlo 
social estalll., jf que I� 1964 o pais nIo tinha uma polftica habitacional com ob­
jetiyos e metas discemfyeis, apoiada num sistema ele corte nacional e com meca· 
nismos especínCOI ele financiamento. As açOes na Ú'ea habitacional anteriormen· 
te leyadas . cabo pdO$ IAP e pela Fundaçlo da Casa Popular roram espcddicu 
e de modesto desempenho. 

Em 1964. com I criaçlo do Serviço Federal de Habitaçlo e Urbanismo. do 
Banco Nacional de HabitIÇlo e do Plano Nacional de Habitaçlo, fomn defini­
dos os pilares da polltica habitacional pan. o pars. A base financeira do sistema 
assentou·se sobce o saldo das aplicações do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (R; I S) e sobre OI depósilos das cadernetas de poupança. Destinada • 
estimular . coosUUÇlo de habitaçlo de interesse social e o financiamento da casa 
ptÓpria, especialmente pan. a populaçlo de menor renda, essa política apoiou-se 
na forte Intervençlo govemamenlll., 00 financiamento e na proyislo, e 00 setor 
privado como executor da política e produtor das unidades habitacionais. No 
topO do sistema, o BNH ccnu.Jizou e monopolizou OI recursos e as decil6el de 
polftiêa, formularido e impondo o desenho dos projetos., u modalidades de finan­
ciamento e as rormu de distribuiçlo du unicS.dcs. Embon. as Cohab, c:ompII­
nhias municipais criadas como agentes promotores, tivessem algum papel na im­
plementaçlo da polCtica, estados e municlpios estiyeram sempre 11 malJefn du 
decisões. Portanto. I forte oentraJizaçlo dcciJ6ri1 e or)anizactooal, o r1lWlCia­
mento ptIblico e o formid"'el peso dos setores privados imbric.dos com o orp­
oismo esl"ll foram u caracterfsticas maU importantes desse pWIo de polJtiCII 
que Amtchc (1990) chamou de estltal.privatiSlL 

O mercado de acesso 11 casa própril foi concebido scgundo claucs de renda, 
distribufdas em tres esU'a!os� o popular, constituído de ramJlias com renda � 
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trts salários ITÚnimos; o econômico, com renda entre tr!s e seis; e o m&1.io, de 
seis para cima. De falO, operou de modo dual, dividido enlre o segmento de ren­
da baixa e o de rendas m&1.ia e alta. com o Estado reservando-se DOI dois um pa­
pei csU'au!gico. Em ambos os mercados operou uma j1nica lógica. a do autofinan­
ciamenUl. a do retomo dos investimentos, afastando--se qualquer outra que supu· 
sesse subsldios ..os estratos de menor capacidade de pagamenUl. Essa estrutura e 
essa lógica [1.1,tftffi com que o sistema se afastasse dos programas destinados b 
camadas populares, reCorçando aqueles para a classe m&lia, com maiores aaran· 
tias de retomo. 

Em meados dos anos 70 o sistema passou a sofrer algumas inflexOes. De um 
lado, ao ruponder às cada vez mais Cortes pressões e demandas por babitaçlo, 
desenvolveu novos programas, do tipo ''nJo..<:onvenciooal'', para camadas mais 
carentes, envolvendo lotes e serviços, CBSaS'"Cmbrilo e financiamento de malerial 
de construçlo: sucederam-se assim o Profilurb, Ficam, ]oJo...de...Barro, Promorar, 
entre 1975 e 1979. De outro, introduz.iu·se forte subsidio aos mutlários de renda 
mMia e alta. quando u correç6es das prulaÇ/kI passaram a eslllr tiaadas a cor­
reçOes salariais, soluçA0 imposta pela crise e pelas altas tax.as inflacionárias. 

Tais modifJCaç&s 010 foram suficientes para solucionar os Illialos dessa 
polftica. Al�m de se terem acumulado IUficiu habitacionais extremamente gran­
des no período, o sistema entrou em colapso fioaoc:eiro DOS anos 80, sendo extin­
to em 1986. 

O JiIflUfdQm�tIW d6 ,asw socioL A compreensio das reformas e inovaç&1 
na área social de intervençlo pdblica que ooom:ram no período analisado exiae 
que examinemos a maneira como se concebeu e OI"Ianirou o seu financiamento, 
ji que ar possivelmente o modelo definido pelo regime militar mostre mais clara· 
mente sua especificidade. Em trabalhos pioneiros, Rezende (1980), Rezende & 
Auredo (19S5) cbamaram a alençlo para o falO de que. no novo padrIo de fi­
nanciamento do setor público induzido pelas reformas dos anos 60, o guto s0-
cial foi sendo crescentemente financiado por recursos originados de receitas par­
ticulares - as chamadas ronlribuiç6es sociais - canalizadas pan. fundos espe­
cificos e geridos por fundações especiais, responsáveis pela política l qual se 
destinava o fundo. Os programas sociais de envergadura, velhos e novos, passa­
ram cada vez mais a depender desse tipo de recu�. e 000 das receitas geraiJ do 
governo, oriundas de impostos. 

O FPAS - Fundo da Previdencia e Assist!ncia Social, serido pelo lapas. re­
sultante da conlribuiçlo sobre folha de parte de empreg� e empregadores, 
destinava-se a custear os beneficios previdcncillrios, a assistencia máüca a e&rJo 
do Inamps e a assist!ncia social a cargo da LBA e da Funabem. 

O FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Ed'IC'ÇJo (com 113) e 
as secrelarias estaduais de educaçilo (com 213) passaram, desde 1964, a apoiar.se 
sobre o saltrio-educaçio, conlribuiçAo de empresas sobre folha de salários 
(2,5") destinada a aplicações prioritárias no ensino de primeiro grau . 
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o FAS -Fundo de Apoio Social, criado em 1974, fonnado pelas rendas 11-
quidu du IOferias (loto e esportiva), destinava-se a programas e projetos sociaiJ 
diven05, a cargo do:! mini5�riOS ou da Caixa EconOmica Fedellll.. 

O Finsocial - Fundo de Investimento Social, resultante de uma nova con­
tribuiçlo das empresas com base 00 faTllI1UJ1ento (a1lquotas que variaram, no 
tempo e por lipo de empresa. de 0,3 I S,�), foi criado em 1982 pan apoiar pr0-
jetos de caráter assisteocial nas freas de habilaÇlo, saúde, educaçlo e a1imenta­
çlo, Sua administraçJo estaVI a cargo do antigo BNDE, desde entAo BNDS, e a 
aplicaçlo dos seus recursos, sem exigencia de retomo. foi crescentemente substi­
tuindo os recursos fiscais nos gastos dos minislbios, priocipalmenle 0$ da edu­
caçJo e saóde, ou outros gastos gerais da Unilo.1 

�s outros fundos, visando constituir patrimOnio do InIba1hador, foram tam­
�m extraIdos e geridos pelo Estado com objelivos sociais. O FGTS -Fundo de 
Garantia poc Tempo de Serviço, de 1966, constitufdo de contribuiçio puronal de 
8% sobre as remuneraç6es, visava amparu o IJ"abalhador desempregado, substi­
tuindo dispositivos até entlo vigentes, a estabilidade e o direito l indenizaçlo. 
Foram atribuídas ao Banco Nacional de Habitaçlo a administnlÇlio desse fundo e 
as aplicações dos seus saldos na política habitacional. A� 1975, o FGTS passou 
a ser a principal fonte de receita do banco, só então superada pelos recUJSOS pr0.­
venientes das cadernetas de poupança e letras imobiliárias (Az.credo,1987). 

O PlS -Programa de Intearaçlo Social e o Pasep -....,.,.. do __ 
do PatrimOnio do Servidor P\1blioo, instituídos em 1970 e financiados. respectiva­
mente, pelas empresas e pot governos estaduais, municipais e entidades públicas da 
administraçJo indireta, foram definklos como mecanismos de integnçlo lOcial e 
participaçio dos trabaIhadI;ns no produto nacional. De fato. passaram a f1l\lU1Clar. 
pan os tnIbaI.hadoces, um abono salarial anual, espkie de 14. u1ário. Gerido5 
inicialmente pela CEF e pelo Banco do Bf1lSil, em 1974 passaram a intqrar um 
fundo único no BNOS, constituindo um fone mccanismo de mobilizaçJo e centraI..i. 
zaçIo de recursos destinados a financiar investimentos industriais. 

Dois outros fundos com algum impaao social merecem registro: o PIN _ 
Programa de Inlerioriz.açio Nacional. e o Proterra. embcn n.Io financ:ias&em pro­
gramas sociais tradicionai •. 

A patticipaçlo dos fundos no financiamcluo do gasto JOCial foi crescente, 
suplantando . contribuiçio dos recunos de origem fiscal: em 1984, as contribui­
çOes sociais e seus fundos correspondentes (que equivaliam a 8C)'I, das receitas 
federais) financiavam 759& do ,asto social da Unilo, contra apenas 2j% filWl­
dado! com recursos do Tesouro (Rezende &; Az.eredo, 1985). Tal base de ,aslo, 

I BeIIrU Az=dD ebunro .  lIIenÇIo � .  � cjuc assume o F"1RIOd.I. "'pu.doi .... per 
..oa de 1\1&5. ,cp ........... . Im>rin. maior '- de _ do JO"aIIO (menor � que o iIIIpoIIo 
de l'eIIIâ c o IPI) c OCIIpa ..... o quMO lu .. aIIm U DIIIIII"ibuiçlI IOCiI8. 1*0 ...... ' !Ida FPAS, fI'TS c 
�(�I�,� tm� 
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que para muitos foi vislll como larantia de que as mas sociais nIo fM;:&UCm ape­
nas à merd das oscilações dos recunos fiscais e da discricionaricdade da sua 
a1oclÇlo. nIo deixou de Itr oonseqül:nciu sociais bula/lIe disc\ltlveis. como ve­
mnoe à frente.. 

A poUtica das poHticas sociais: o modo de expansIo e IpeIIÇlo de inlCJeS5Cl 

Ao moldar u polfticas sociais à sua realidade coercitiva e lutoriWia. o reJime 
de 1964 alterou em parte o modo soclaJ oomo vinham se cxpandindo desde os 
anos 30. Mas, na sua ess!ncia. pc:rmancceu o modelo cooptativo de illCOipoilÇlo 
das categorias e definiçlo do. seus privil�lios, assim como a dinlmicl cHenteli .. 
ta de distribuiçlo de beneffciOl. 

No periodo an� a 1964, sob I Rept1b lica populisa. I illCOipclflÇlo polfti. 
CI e social das classes subalternas se deu sobretudo Itravb do mecanismo de 
cooptaçlo (Abranc:hes, 1982, 1985) pelo Estado e sob controle dos setores domj. 
nantes, reforçando a selmc:ntaçlo da classe uabalhadora e produzindo um perfi.I 
de demandas e resist!ocias particularislaS e CQpoiaUVlmef\te articuladas, com 
te�ncil I se constitufrem em obstáculos 1 univerul.izaçlo dos direitos sociais. 
Construfram·se assim fortes relações de interesses entre burocraciu ptlblkas e 
sindicais, na cooccnlo e troca de benefTciOl (Itravb de um sistema de barp­
nhas), frustrando quaisquer tenllllivas de unificaçlo. homogeneizaçJo e un.ivcna-­
IitaÇlo dos benerrCtos. NI dinlmicl do sistema, o corporativismo de bue esteve 
sempre acompanhado do clientelismo como OfIanizad« das dccilÔel JO'fCmI' 
mentais e mediador do sistema polftieo. 

O relime mililat rompeu imediltamente esse padrIo histórico de oooptIÇlo 
de JnlpclS COipotllivamente organiudos, quetnndo pell força as resist!ociu e 
impondo pela 'Utoridade as mudanças. Trocou "( ... ) I IIClociaçlo. controlada e 
desigual, pell repruslo l açA0  coletivl e pcla intcrlençlo nu cqanizações po­
pu1aresM (Abranches, 1985. p. 53). Um bom Cltemplo � I reforma do mtell\ll pre-­
videnci,"o em J966167. levada a cabo por uma racionalidade burocr6hca e cen· 
tralizadon.. Realizada selundo os cri�rios de unifICaçlo institucional, �iza. 
çlo dos beneficios e univemJizaçio da cobertura. a reforma conduziu à supu­
sIo de muitos pivi1t!&ios - cuja condiçlo foi I supresslo da participaçlo da bu· 
rocracia sindical das decisões. Entretanto. DO plano poUtico, nio dd.un.m de ser 
os lnapos ocupacionais oraanizados. dispondo de maior poder de barJanha. OI 
que lCauiram impulsionando I cxpiI\W horitonll1 po5ICrior. durante os lIlOS 70. 
Basta lembrar como se mantiveram em JmIlI baSllolC acentuadoa de dcsi.palda-­
de OI trabalhadores rurais ou como o sistema de aposentadorias, mesmo com I 
pjIdronizaçlo operada., uselUlOU privil�lios principalmente para corpos proflJ' 
sionais espedflCOl, incluindo fuocion4riOl pIlblicol e milillre5. 

A outra dimensio da (re)polirizaçlo des&e proor"'SO foi I crctoeente autono­
mia dos segmentos t&nicos (os especialistas das divenaJ treas sociais) na defi· 
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niçlo e implemenlaçlo de polfticas e programas. transformado! eOIAo em Iecno­
cracia "moderna e especializada", convivendo com a velha e desuufda bu.rocntcia 
lradicional (porque desuufdas suas carreiras. abandonados seUl programas de 
qualificaçAo profissional e avillados seus saltúios), principalmente os funcioná­
rios vinculados às treas mais lradicionais. como saOde e educaçlo. 

EntAo. como regislJ"OU M. Helena G. de castro (1991), mais que 5u�$Io, o 
que se processou foi uma aJleração do padrão de oooplação ali entlo pn:se:nte 
nas relações Eslado VUSIU pllrlieas sociais. "Em vez de eslimular a OfJanizaçlo 
de classes ou eslibelecer laços corporativos (de lipo eslalal ou socicIário) como 
base do seu domfnio poUtico, o EsUldo tende a se relacionar com I sociedade ci­
vil atravts da cooptaçilo de indivíduos e inleresses privados pelo sistema., elt­
cluindo assim qualquer lipo de represenlaçAo como fundamenlO da (sua) relaçAo 
com a sociedade" (p. 27). No plano ideológico e do discul'1O prevaleceu sempre . 
mentalidade hierárquica e tecnocrálica, estatisla (fonalecimenlo do Estado) e 
aparenlemenle despolilizada (nas tomadas de decisão), mas a lutora lembra estar 
sempre presente. a pautar as ações pOblicas. uma forte conotação clientelista: 
eltemplos dela podem ser el\COntnldos nas relações entre o Inamps e o seiO!' em­
presarial ligado 1 produçilo de serviços de sallde, entre o lNPS e deputados, fis­
cais ele. (Barros Silva, 1992), ou entre o BNH e os interesses privados ligados 1 
produçilo imobiliária, ou enfim na.!! atuaçOes do Conselho Federal de Educayilo 
em relaçlo I interesses privados e regionais. 

Ainda segundo G. de Caslro. a fCelTle1l:i!ncia das facções poUticas se verifica 
agora no processo de escolha de parceiros e interlocutores "válidos" por parte da 
tecnoburocracia. que tende a obedecer, na sua ação. a duas lógicas: 

a) 05 que controlam o aparelho de Estado escolhem quem podeni participar, e por 
quanlO lempo. do sistema de decisões. Cabe . tocnocracia civil conceder oportu­
nidades de participar por seus próprios meios de escolha; 

b) os grupos que penetram nos clrculos decisórios procuram promover seus inte­
resses particulares stm sutm rtCOIIhtcidos conw kg(fitfl(}s rtprtstnttmtts ou dt­
úgadOJ dt JtIU próprios constituirlltJ. Dessa forma, os intere5se5 privados esta­
belecem suas ralte5 dentro do Estado, atravbõ de com.isst'5es ou grupos de asses­
soria, em fntima relaçAo com a burocracia estalai. A senda da privatizaçlo do Es­
tado deixou 'aí suas núteS, 

Esse modo de articulação de interesses ou "�is burocráticos" (Cardo-
50,1975), tendeu I predominar no auge do regime militar, entre 1968-73. Com I 
distenslo gradual, a partir de 1974, pela via eleitoral, "aumenta I competiçAo por 
benefIcios estatais na mesma medida em que se fragmentam progressivamente os 
centros de poder ( ... ) (tornando-seJ mais visfvel a tendencia ao uso c1ienteUstico 
das polfticas sociais (idem. p. 27-8). 

No final dos anos 70, a cena polftica das polfticas sociais vai se abrindo I 
novos at� - os movimentos sociais e as associações e sindicatos dos profis-
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sionais dai úeas, que logram introduzir, segundo os ritmos da tnlnsiÇIo, novos 
mecanismos e fOlTl\l1J de açlo poUtica, sem romper, entrewuo, com I base esto· 
tifiClda e segmentldl de ICUJO e beneficios, ou com os potenlet l1'ICeIltismoI 
eotP(Xlr.iYisas e clientelisllS IlIIvá doi quais se movimentlVI o sistema. 

o duempenJw do SisfemlJ: (J1'l.Imaf jndi�tJfiks espo�(JS 

G!'Indes sistemas hiperoenlJ'llizadOl e fuocionalmente desccntRIiz.oo. em enti· 
dades da adminiSUllÇlo indireta. financiadas sobtetudo por fundos vinculados ex· 
tnfdos de contribu� sociais, usenuoo. num tecido socili puticullrizado e 
segmcnlldo - esse sisteffil de pnxcçJo socill qlJe se complell sob o relimc lU' 
toritário I'Upilda. uma fone expanslo dos proaranw sociais e seus betlerlCi'riOl 
e simultaneamente encerba suas di�s originais, levMiu quase 10 paroxis­
mo dCIde o ranal dos II'IOI 70, quando passoo I ser pressionado simuilaoumente 
pela crise e pelo pl'lxeslO de democratizaçlo. 

No plano quantitativo, a clkada dos 70 aSliste a um CfC.SCimenlO extrema­
mente rorte dos programas, equipamentos e, principalmente, das clientelas que a 
eles tem ilCCS50. Algumas poucas rererencias lOS graOOcs números butam paB 
nossos objetivos: I lIXa de cscolariz.açJo do arupo cúrio de 7-14 lI1IOS pISA de 
67'10 a 83,7'10 entre 1970 e 1984; os matriculados no ensino superior, que nIo 
eram 100 mil em 1964, cbcpm a 1.3 milhlo em 1981: os estabelecimentos de 
usisteocia médico-nnitária, que somavam 6 mil em 1970, sobem 1*1 cera. de 
28 mil em 1984; ativos e imuivOl da prevideocil socill, que estavam nl casa dos 
10 miltKles em 1970, mais que triplicam att 1984; entre 1975 e 1984 • •  cobertura 
da merenda escolar sobe de S4'1o I cera de SOClb (Nepp, 19�; Draibe, G. de 
Caslro &. Az.crcdo, 1991). 

Mas t sabido que. ainda no plano quantitativo, os graus de pobreu. desi· 
gualdade de renda e eJl.cluslo dos serviços e bendkios sociais permaneceram al· 
tOl ou roram att crescentes. Alluns indicadores sociais, ainda que esparsos, Iju. 
dam·DOS I perceber tanto os limites da expanslo ISsinalada quanto I heteroge­
neidade regional com que se pnx:elsou. 

No inicio dos anos 80, I lIXa de anaIrabetismo da popullÇlo adulta linda 
beirava os 25'" e, quanto 10 grau de escolaridade das pessoas com mais de 10 
anos, cerca de 23'1. Rio tinham logrado complew um ano de instr\IÇlo e lpCou 
18,3'" haviam conseguido atingir ou superar oito anos de escolaridade. Se o 
8CCS50 l escola bisica havia quase se generaliudo, mais da metade dos Iiunot. 
enlrcllllto, Rio lograVI completar as duas primeiras súies, e menos de 25" CODl­
plellvam o primeiro grau, seja por evulo, seja sobretudo pell fCPCllncil. As 
baixas taxa de cobenun. da cduCaçlo pr6-escolar (7'10) e principalmente inrantil 
(creches) mas sobretudo I tio insignificante oobenura do segundo IrIU - cerca 
de IS'" da rain etária correspondente - completam esse quadro de insuflcien­
cias e ltrUOI sociais. 
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A mortalidade infantil apresentou consideriveis decmcimos a pIItiT dos anos 
40 e sobretudo nos anos 70, mas era ainda da (lidem de P:1,9 por mil lWCidos vi­
vos em 1980. Alguns indicadores de habitabilidade revelam tambtm que, no in(clo 
dos anos 80, 6O'il das reskl!ncias filo tinham rede de esgoro nem fossa sq,tica: 
29,� nIo estavam Iipdas I redes de 'sua; 51,8% nIo eram lIlendida poI"lCI'ViçoI 
de coleta de lixo e 114 delas ainda nIo contava com i1uminaçio dWica. 

Os segurados da prcvidencil social, me5mo com a expanslo anleriOl", nlo 
superavam, 1'105 anos 80, a metade da populaçlo economicamente ativa. ou seja, 
grande parte da populaçlo u.baIhadora e seus dependentes estavam fora do nl1-
deo da proIeçllo básicl. Por 5UI vez, o fragmentado sistema de saGde. mesmo 
tendo universalizado o atendimento de urglncil e expandido seus equipamentos 
e produçlo, seguia incapu de atender minimamente 1 populaçlo em aeral: a lIXa 
de inlemaçlo de aprollimadamente 109&, em 1980, I relaçAo 1,3 m&Iic:o por mil 
habitantes em 1981 e o número de 1,9 consulta por habitante em 1981 moslBm 
as insuficiencias, mas antes de tudo as disfuncionalidades, dessa polftica que já 
foi chamada de "hospitalodntrica" e predominantemente cunlliva. 

No que se refere à polftica habitacional - cuja produçio de unidades habi· 
tacionais e lotes urbanizados, entre 1964 e 198!!. atingiu cerca de 4,5 milhOes de 
unidades - suas dist� e l6gica financeira fizeram com que. apeRU 2O'l> das 
suas ap licações fossem dirigidas aos mutuários com renda famil iar atl cinco sa­
lmos mfnimos (65� do total atendido). Pane significativa do saldo dirigiu-se 
para segmentos de maiOl" renda, que. exigem valores de financiamento ptr capila 
.ignificarivamente superiores lOS de bailla renda, mas teoricamente apresenwn 
menores taxas de inadimplencia. Dessa rorma, o paí. adentra os anos 80 com df,­
fICiu habitacionais imensos, exatamente quando o enorme e moderno sistema 
que havia criado começa a entrar em colapso. 

As insufidencias dos nossos programas sociais mostram dimenslo mais dra­
máticl quando os indicadores sAo examinados sob a ótica das arandes diferenças 
enue raças e glnero, urbanc)Irurais e principalmente regionais.' 

As diferenças regionais se acentuam no que se refere à esperança de vida da 
populaçlo brasileira. se comparannos as dist1nc:ias entre os anos 60 e 80: 

Espusnça de vldl 10 ._ 
Brasil e rqi6a 

A� N� N..km ,""m ,. C�",,.,.o..... e .... a 

' 960 S3.� <I'" "79 60.43 .. " SI" 
'970 S..74 .,j, 57.31 .. " S8,9t S3,-46 
19., 63.6t 49.111 63.!l9 OS.,. ".09 ".09 

_ """ 1991. 

t Toda _ inru,,18Ç6u que .. .......... _im """"" _ R'r __ .. cIaipaldIdeI _ 11  :\jt ..... 
lOciaiI tepndo iXIr. JlncrO. I"'PQI ecn.. � renda, estio em Dnibe, G . .. �1JO.t � 1991. 
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llLmbl!m I tul de mortalidade inrantil mostn. acentuada dirert:nçl entre 05 
dev1lÓO$ fndicet das regw Norte e Nordeste, p« um lado, e OI dai OUIfU n:­
pOel: pata. uma m&lil nacional de 81,9 em 1980, as regiões Sul e SudeJte apre­
sentam tuas de 60,9 e 11 ,6, respectivamente, e as repões Noroeste e Norte, ta­
xas de 124,5 e 14,3. Por IUI vez, estudos sobre I composiçlo das ClUJU de mor­
tes tambtm indicam que, pata as regilkl Norte e Nordeste. \!; predominante o 
peso relativo das causas evitáveis. entre elas as C&1tSU maldefinidas e inrca::iOllS 
intc5tinais. muito usociadu a cuf.nc:iu de rede búica de saMe e proaramu de 
ICOmpanJwnento inrantil. Nas regiões Sudeste, Sul e CenlJ'O..Oeste, OI maiores 
percentuais de cau.su de óbitos inrantis ficaram por conta de ClIUIS externas, 
pneumonia -perfil de doenças mais associldos 1 atençjo m6:iica propriamente 
ditA. Em 1980. Norte e Nordeste apresentavam os mais baixos fndices de cober· 
tura vacina! pata. menores de um ano, menos que . metade da m&lia nacional. 

A melhora em .Jguns indicadores nacionais de nutriçio nlo signif.cou, co-­
tretlnto. reduçlo • ,",US toleri.veis dos indkadores do estado nutricional das 
crianças nas rea;w mais desraVOf'ecidas do pal's. Pesquisa recente indicava que. 
enquanto estados da rt:&ilo Sul e Sudeste rt:gistn\vam fndices de cerca de 5% de 
crianças com ali cinco anos com peso inferior ao padtio, estados nordeItinos 
como Alagoas e Sergipe apresentavam percentuais da ordem de 31. e Maranhlo 
e Piauf. da ordem de 33,8. 

Seguindo a tend!ncia geral mostrada para o país, �m na rt:lilo nordeIti­
na houve melhon acentuada no tocante ao percentual de domidUOI servkios por 
'lua lrltada, nw em 1985 as dire� em relaçlo lmMia nacional cnm ainda 
brutais: enquanto para o país aquela percentagem era de 68.7. no Nordeste era de 
apenas 35,7 (em 1970 era de 1 1,1). 

Inegavelmente, 05 piores indicadores de saóde e de vida nas reaiões Norte e 
Nordeste estio tambl!m usociados a uma distribuiçlo desigual de equipamentos 
e serviços m&lico-suitários. Em meados dos 1I'l0l 80. enquanto o par, apresen­
tava uma proporçlo de 46'10 de domidlios adequadamente servidoI por raSe de 
esgotO ou rossa s.\!;ptic:a.. o Nordeste contaVI apenas com 15.8 .... 

M oportunidades escolares variam t.ambl!m segundo I localiuçlo rq1onaI. 
Em 1981. paB uma taxa de analfabetismo da populaçlo de 10 a 19 &nOI de ape­
nas S.2% no Sudeste. ou de 4,6'10 no Sul. o Nordeste apresentavl taxa de 32.5%. 
No mesmo ano. enquanto no Sudeste I taxa de e.scolariUlÇio da populaçJo 
de 7-14 anos era de 87.5%, na região Nordeste era apenas de 66,6'10. 

NIo creio ser necesário insistir nos dados que dernonsll"lln os impa::tos m0-
destos, insuficientes ou quase nulos das polfticl5 sociais ao final de um perlodo 
que foi tlmbbn m&rc.Ido pela t:005OIidaçIo das SUI.I esllUluras instiruciorWs e a 
forte expansio dos scu.s prognunas. Mais importante \!; perguntar pelas razl!e5 
mais profundas desses resultados. que dificilmente podem ser atribufdas tio--so­
mente ao descaso dos governantes ou &OI!; mecanismos coercitiVOl e autoritários 
do reJime. como \!; do aosto do pensamento ing�nuo ou como \!; próprio dos argu-
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mentos - nem por isso il egl'timos - que apontam somente OI objetivos pollti­
cos que teriam movido as decisões e políticas IOciw. 

hdrio e din'mo cIu poUtkas soei.k: OII Umita cbl lDlenmçio 

ar deurmifJlJnter inlemDS do padrrJo de �lfo� State 

Nos 50 anos que vlo da d6cada dos 30 aos anos 80, o Brasil logrou construir um 
tipo espccfrtco de. Estado de bem-estar social, modo de regulaçJn e intcrveDÇio 
social do Estado que, como vimos afirmando, apenas se completa nos anos 70, 
quando entio se mostn como um sistema coerente, definido por principias pró­
prios e assentado num esquema de financiamento específico. No nlk1eo de suas 
açOes estio aquelas mas classicamente consideradas coostitutivu dos sistcmu 
oontemporiocos de proteção social: a previdencia e a assist!ncia sociais (os me­

canismos de garantia e substituiçAo de. renda); a cd' .... açlo básica; a IlCnÇIo 1 
sadde; a habitaçlo popular. Embora muito distante da s.atisfaçio dai DCCCSSidades 
sociais do país, o gasto social passou a ser significativo, alingindo, nos anos 80, 
entre I' e 20% do Pffi. 

Se euminarmos o caso brasileiro segundo tipolOSias internacionais, p0de­
ríamos afumar que aqui se construiu um tipo conservador ou meritoc:nitico -
particularista de sistema de proteção social, com fortes marcas c:oqxxalivistas e 
clienteüstas na consagração de privil�gios e na coocesslo de beneficios. Afinal, o 
nosso sistema esteve desde ICmpre fortemente apoiado sobre o princfpio do "mé­
rito", entendido essencialmente como a posiçlo ocupacional e de rendimentos 
auferidos no mercado de lflIbalOO. Diferente, portanto, seja de um modelo do tipo 
residual ou liberal, seja do padrIo inslitucionaJ-redislributivista ou social-dcmo-

.. " =_. 
Já por suas caractcrfsticas, sisteffillll desse Lipo tendem a abrigar rorte& desi­

gualdades sociais e a excluir pane da populaçAo dos seus beneficios. Mas sIo 50-

10 Pam ..............m de upoNç:lo. _ ,";Ij •• � • • tipoIociIs de W�"'"' os- de 
Thf!O.If (1963). alIenId& por ÁlIOOIi (1984) e � .. � .... porElplnt-Andcnen (1990). !de-­
ridu tambtm em FIon (1986) e ;'lI;n I!: Heidcnheimer (1981): O ...,� miduaI ou Iibaal, 110 qual. 
poIfta .,.;iait inIervf:m u·pM/. de modo .. leIivo e r"",lirodo !Obre IndiVÜlOl OU pupoo eIpDdfi_ 
çw, _ quando Ie manifestam .. inlufocimcias cO: canais --..m." de AtiJfIlÇlo.... . ' .. 
deJ -O eslOf\'D indiYÕd!.at. .. r....os., .. """",1Iiod*, enfim O merçodo; o ..... � � 
a.mu. OU coIII ...... d"'. que .., !!pÓiII ao pia::ipõo do '"'m&iIo' OU doi hiloI de CId!! II1II ao lDCIC8IiD 
(elDlQl'>o �IOI e produtlYIdado:). .. poUtiatI JOCWo plbIir .. l!pefIIoJ iIIIJodotrinc!o """'16* 
das illlUflci!llciu pndu pelO' prdprIo !I'aa!io ou aqudas oriundu das difttmÇM de oportunI­
.s.dc que INn'1lI1I C. individue» 110 ponIO de pIItida; o ..... /(d .... insc'i1Ueiollat·� .. --. 
do",,,,,,,,,,,, "'" cao,,:b I o Jislema de poIlrir .. lOciai:o _ pMe COOIIIituti ... doi F' ....... CO' .: lo 
1I0OI, c:onsqndcl ' poduçiode benI e .... iyoo 'ulrMlt.".d.r. p'atlÔClDl. pelo __ RUI iIIÚIÍ­
lII0I. .. lOdo!I c. .-jcW! ... , uodqxüdto'ill:rnen1e de c:tilllicl de ln!!riIo. ........ tjcIedej,. UlW>!p!. Its. Me­
Ihooa e ...... cunpIeia duc.� deuM f;II\eJOO"illa, ...... como _ dcriYlÇ6e, poll="'''' podan 
... enco!IblIdasem Dru"bc, 19811. 
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brtludo sua concretiz'ÇÕ" DO caso bruileiro que podem auxiliar-nos na oom­
preensio 1&010 dIS sua insuf�i.u quanto do5 fonís.s.i.nu 8J'*lI de ucluslo 
!Ocial sobre OI quais lIe assentou .o  conJOlidar-se. 

Desde logo. e com certa ifidepeildencia das c:ar.cterlslicas institucionais ou da 
cond.1ÇIo dIS poIflicas, duas carxteristicu do caso bnsiIeiro pII ............. me fuDda.. 
mentais pari explicar a1gunw das maícn:s difM:U1dade:s dos noUo. lefViçcI 10-
ciais. Em primeiro lupr. I raptdc::z da incorponçIo da popuJaçlo I l&iI scrviçoa. 
Praôcame:n&e estiveram conoenl/'lllb em uma d6r;w!1 -da metade dos ano5 10 a 
meadol doi 1005 80 - a ampliaçlO do acesso e a expanslO da cobatun dos prin­
cipais proarama! de ""'nçIn, sadde e alimentaçIo. com claru perdas de q"al4 
de. Em squndo lugar, dMIo o wnanho da popuJaçlo e AlI esrruwra edria. OI pr0-
gramas sociais básicos afetam cüenlelu eROillICS, constiluindo-sc portanto em pr0-
gramas de massa, mesmo quando Icoricamenle focaUndo. Dlre póblia»-alvo es­
perlflOOS. Para dar sOllx:nte um exemplo. lembro que o p:OiJama de maallda e«o­
lar, oonc:ebido como universal e dirigido 11:)6; estudantes de primeiro pau. ardi uma 
clientela de 30 milhlks de peuoas b quais se pretendeu distribuir graruitamenle, 
dunnte 1 80  diu 10 100, uma �feiçlo adequada em lerm08 calÓIicw e p:0Itiu:c.. 
Ora. 30 milhões de petsoas � quase I populaçlo da Atgetitina ou de todo o Caribe! 

Pois bem. essas duas carxterfMicas impõem problemas de toda Oidem .,. 
programas sociais. Os de gasto. certamenle, mas tambbn OI de enaeMaria institu­
cional, os de controle e gestlo. assim como os de efICácia, agilidade etc., problemas 
que obviamente tendem a se .,...var quando, na fase de expanslo. nIo se pnMden­
cilBm mecanismos inibidora do descontrole e da detericnçIo doi scrviçoa. 

Mas al�m dess.as dislorçOes "naturai .. •• que j' se manifestavam no perfodo 
de expando maciça, a própria umaçlo IenJ do sistema de pnxcçID reiterou um 
padrIo baslante perverso de produçlo e disuibuiçlo de bens e serviços sociais, 
acumulando no tempo problema.! e deu.fios de muilo diflcil soluçlo e reequacio­
namento. Em OUII'IS palavru, sob o regime aUloriWio. o siSlema de poUticas s0-
ciais bruilciro completou-se e passou a reproduzir-se selundo prindpios e lógi­
cas que responderam tanlO pelo.seu sucesso quanto pelos seus (raclS5Ol. J' bas­
tante esa .. 1adOll,1I aqui �somc:nte enunc� pari avaliar allumll de suas con­
seqa!nciu mais importanlel: 

-I exuema cenualiz.açlo polflica e financeira no nlvel federal das ações sociais 
do lovemo; 

-a acentuada rraamentaçlo instilucional; 
-a exclusio da participaçAo social e polflica doi pi(j(e'$()f decisórios; 
- o principio do IIltofinaociamenlO do investimento social; 
- o princípio da priYltillçlo: 
- o uso clief1telCstico da ndquina social. 

II .......... dac",*, e ",f'Iedoatica. _Oraibe. 1916.. 
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Nu palaVTU de Abranchc,s; "Esse novo padrlo earw::teriu-se pela �n­
eia quase tOlal de 'pressões de baixo', pela absoluta centnlizaçlo decisória, 
pela fragmentaçlo do aparelho de Estado em inúmerol seamcntOl com forte 
autonomia e por uma acentuada teDdl:ncia l privatiuçl0 das polfticu" (1985, 
p. 5]). 

Ora, ati 011 anos 80, pane ponderivel do desempenho neptivo doi progn­
nw sociais brasileiros deveu-se 1 operaçlo delVC prindpiOll c de luas COMe­
qutnciu: a ineflC6cil e inefetividade do psto c seus desvios em re� a a1V01 
e melaS prioritJrias. Sumariemos a1auns desses desdobramentos. 

Na maioria das subáreas sociah, a o.salUla burocrálica lu.tentadora das 
polfticll esteve marcada pelo excesso de centnLlizaçllo, pela fraall'lentaçlo 
institucional (entidades aestoras de fundol, autarquias, fUodaçOes CIC.). pelo 
aiglllltismo, pelo burocratismo, pelO tecnocratismo, por indevidu autonomi­
zaçOes e falll de controle dos OfaanÍJmos pdblicos. pelo custo caro da mAqui­
na, ludo isso produzindo os sabidos efeitos funeslos que rapidameote podem 
ser relembrados: 

- um alIO arau de ineficiencia e inefic6cia dos proarama.s sociais; 

- as tão conhecidas, insuportáveis mas resistente5 superposiçOe. de competen-
cias, agencias, clientelas-alvo, objetivos, mecanismos operadores etc.; 

- acentuados de,tviot de alvos no5 prnaramas sociais, que te� • beneficiar 
menos as cunada5 mais necessitadas da populaçlo; 

-a forma e5tanque como foram concebidas e lrIladas 15 cadncil5 sociais, fnlg­
menlando a demanda e pulverizando os recursos financeiros. humanol e inslitu­
cionail mobilizados; 

- as eJOageradas demoras no pnx:e� de alocaçlo e aplicaçlo de recursos. oca­
sionando um altO grau de perda, provocada inclusive pela sua .bsorçlo em ativi­
dades-meio: 

- um indesej'vel dislInCiamc:nto entre OI fonnuladores e e.xecutores de pC/lfu­
cu c os seus benefK:iúios, illO 1" uma cena opacidade dos prnpmu em face 
das cllJacteristicas especificas da demanda; 

- uma quase total falll de mecanismos de controle e avaliaçllo dos programas e. 
portantO, da possibilidade de correçOe:s 'geis de suas defici!ndas ou de inibiçio 
de US05 c1ientelfsticos ou fraudulentos dos beneffcios; 

- .... us a"erados de insllbilidade e deKontiouidacle dos proaramas sociais. 
principalmente daqueles que abrigaram inovaç&s. e.perimentaÇlo etc.; 

- finalmente. um peso desploporcional dos interç:sses burocnilicos, COIpoIauvos 
e privad05 nas definições e na din1mica de funcionamento da mtquilll social do 
"' ..... 



Ou seja, a modemizaçlo levada a cabo por princípios e crit�rios burocri­
ticos e autorianos gerou sua própria negaçAo, na medida em que prescindiu 
dos mecanismos democriticos de participaçio e controle, abrindo ou manten­
do os espaços ocupados pelos tradicionais mecanismos patrimooiais, colpOfa­
tivos e clientelistas de apropriaçlo e gestlo da coisa pdblica. Em outru pala. 
vras, a 16gica privada pode imbricar-se rortemente ao estatismo e ao centra· 
lismo. Certamente, tais circunstlnciu sisnificaram prejuízo di populaçlo 
mais necessitada dos programas sociais, particularmente aquela que, por pein­
dpio, j' estava exc1ulda por nlo preencher os requisitos mínimos do "mirito" 
para ter direito . maioril dos beneffcios: estar empresado, tu renda, contri­
buir e. al�m disso, ter "voz" e algum reconhecimento como interlocutor d­
lido. 

Mas tambtm o perfil do financiamento, apoiado em contribuiçOes sociais. 
tem conseqlllncias importantes que acentuaram, no Brasil. as exc1us&s próprias 
de sistemas meritocr.1ticos ou conservadores de _If(l�. Em primeiro lugar estJ I 

sensibilidade das receitas em face das oscilaçOes dos níveis e ritmos da atividade 
ecooOmicl. Como lembra Azeredo (1987), cujos argumentos aqui reiteramos, os 
períodos de recesslo, desem�go e contençlo salarial comprimem a folha de SI­
lários, provocando quase imediatamente uma queda dos níveis e volumes dos 
fundos. Ora. em geral esse movimento. que se reflete em menor capacidade: de 
açIO social do governo. se dá exatamente quando as demandas sociai. tendem a 
aumentar. 

Em segundo lugar est' a regressividade do financiamento e do gasto. for­
tes iniqüidades estando presentes tanto na forma da arrecadaçlo das reaitas 
quanto na forma do gasto. No caso das contribuiçOes sociais. t amplamente 
reconhecido que os encargos decorrentes dessas contribuições slo repassados 
pelas empresas aos preços, constituindo Onus para toda a sociedade e tenden­
do a penalizar a populaçio mais pobre. O problema mais grave, po�m, � que 
a criaçlo de fundos sociais significa. na pritica, a excluslio de parcela subs­
lantiva da populaçlo brasileira do acesso aos programas. Isto porque, na 
maioria das vezes, a distribuiçlo dos beneffci05 � restrita ao. empregados do 
chamado mercado formal de trabalho que contribuem diretamente. ou em 
nome dos quais 510 feilos 05 recolhimentos pelas empruas, vfnculo a panir 
do qual os direitos sociais básicos deixam de ser inerentes l condiçlo de ci­
dadlo para constitufrem privil�gi05 de poucos, embora toda a sociedade con­
tribua para seu custeio. 

Tanto no caso da previd!ncia social como no dos fundos patrimoniais, a 
vinculação da contribuiçlo ao benefício acarreta resultados pe ..... enos. em 
runçlo da enorme parcela da populaçlo economicamente ativa que nlo esllt 
integrada no mercado de uabalho. Mesmo para quem estJ vinculado ao mer­
cado rormal de trabalho, o grau de proteçlo social est' diretamente relaciona-
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do à estabilidade no emprego, ls condiçOes de trabalho e aos nfveis de remu­
neraçlo_ 

Nos fundos patrimoniais, FGTS e PIS-Pasep, a reveuivk1ade wnblm t 
u:pre.ssiva_ O valor do patrim6nio t funçlo direta do nfvel &alarial e, no caso 
do segundo, t tambtm funçlo do tempo de serviço, de forma que a posiçlo 
no mercado de trabalho tambtm determina o valor da panicipaçlo do traba­
lhador no (undo_ Dada a alta rotatividade que sempre caracteriz.ou o nosso 
mercado de trabalho, afetando particularmente as ocupaçOeJ de baiu remu­
neraçlo, as necessidades de saque por desemprego impediram a formaçlo de 
qualquer patrimOnio para • grande maioria dos trabalhadores, do mesmo 
modo que anularam qualquer objetivo de panicipaçlo nos lucros. De fato, na 
melhor das hipóteses, OI fundos patrimoniais promoveram alguma comple­

mentaçAo de renda. 

Os objetivos de wna nWor eqüidade social tambim sIo comprometidos por­
que alguns recursos que se originam de fundos especffJCOS e virx:ulados nIo do 

repassaoo, a fundo perdido, dadas as suas exigfncias de retomo. A con.scqU!ncia 
natural da contradiçikl entre a natureza do recurso e o objetivo do gaslo t o pre­
domfnio da l6glca financeira, em detrimento de uma polftica de cartler eminente­
mente social. 

Finalmente, dada a u:cessiva centralizaçio desses recursos na 6rbita fe­
deral, grande parte deles tendeu a ficar retida naquele nfvel de govemo, en­
quanto a parte transferida a estados e munidpios passou a estar crescente· 
mente sujeita a negociaçGes e barganhas, altm de freqüentemente estar vincu­
lada a prioridades já definidas pelo órgAo fede� de onde se originou. Entre­
tanto, nlo se pode deixar de registrar que alguma redistributividade reaioltll 
esteve associada à distribuiçlo de beneficios de a18uns dos fundos s0-
ciais. 

Examinada tanto pela ótica cios seus princfpios estnJlU(1Ulte5 quanto pelos 
desdobramentos e efeitos da sua annaçAo institucional e financeira, parece ler 
sido reduz.ida, no Brasil, a capacidade de as poUticas sociais diminufrem os iraus 
de heteroaeneidade social hislOricameDle altos e de alterarem a estt\Itun de opor­
tunidades, contribuindo para alCnuar as desiauaJdades presentes nu cood� 
básicas de vida e nas probabilidades de os individuas e as faromas It beneficil­
rem dos programas sociais. 

Mil obviamente nIo se reduziram a eSS15 caractcrislicas internas as condi· 
cionantes dos impactos limitados e desvimos dos prognrrw sociais brasileiros. 
O comportamento de outras polfticas govet'lllmCflws e, pardcuJarmear.e. as rela­
ções entre I polftica econOmica e a polflicl sociaJ esliveram na base do atraso 10-
cial do pars, paradoxalmente naquele periodo de altas lUas de crescimenlo eco­
nOmico e de expanslo da potrliCl social. 
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PoJI/ictl et:OfI&nJCQ � poIltica sociol: o rrtOd�lo li! ti Wlu1J4 d� /974 

o aulerado crescimento ec:onGmico que o ..,s viveu sob o regime militar nIo se 
traduziu em ploporciODaiI diminuiçlles da pobrel.&C das desi8".ldadel lOCWs. e 
esta �, provavelmente., a caracterfstica principal do modelo de desenvolvimento 
ecooGmico que se adoIou. As poUticu lOCiail adquiriram dimenãs inlLitucio­
Dais e financeiras in&1itu, ma entR c:. MOI 60 e 80 o paIl experimentou IU.U 
muilO modeaw de reduçlo da pobteza abIoluta e viu ampliarem.se ai dc:Iipal· 
dades sociais, como atesta a piora nos indkadora de distribuiçlo de renda. 

Como se sabe, '" vúiu e diJcrepanteJ medidas relativu .. estrutura da ren· 
da, individual e ramiliar, e dos percentuail de ptsSOlUl e ramniu abaixo da linha 
de pobreza. Mu com alauma indepe�ncia de rooles e critbiol., quase. IOdos os 
estudos disponíveis Teaistram aqueles resultados. De Romlo (1991) lOnwnOiI os 
dados de apropriaçlo da reDda e de inci�ncia da pobreza, e de Hotrmaon 
(1991), o comporwnenlO do fndice de Oini para alguns aoos IC.lceiODados. 

DiltrilMliçio N rn4a - BruII 

, ... "" ''''' "'J 

� lIIIis pobm lU "J ... ••• 

I ow. lIIIiI ricoI .... ".l 46.' ..., 
""'- .mw. da 

IinMde� 41.4 ".l N.' ... 
Cod'. QiQi .,., "'" . '" o.m 

NIo vamos nos ocupar, neste tnbalho, com o debate sobre a maior ou menor 

(uncionalidade do agravarnenlO das desiaualdades sociais em. período de 1IOelera­
do crescimento. debate que polarizou, no pIssado, tanlO u justifK:alivu quanto 
u crlticu 10 modelo econOmico (F'lShlow, 1972; Langoni, 1973: Sem. 1973; 
Rei, VeI1oso,1986). Cabe sim lembJv, com Serra (1982), que do essas inrorma­
çOes que retratam ou localizam o caráter mais "'regressivo" da poUtict. social do 
regime militar. o arrocho salarial ou, IC. se quiser, a manutençlo dot reajustes sa· 
lariais abaixo do crescimento da produtividade da economia, polftica que se 
acompanhou do enrr.quccimenlO da estabilidade no emprego e da repreuIo 1 ü· 
betdade sindica.l, t essa dimenslo "dura" da poUtica social dos militares que me· 
� estar 00 centro das refJUOes sobre c:. limites dos progBIJW sociai. que im­
plementaram, segundo os (ormatos e o perfil de financiamento que vimoI de des­
crever. 

é tese corrente que, sob o regime militar, a política social esteve lubordina· 
da .. política econOmica, e ilSO � verdadeiro, muilO embora u.ibl·1C ser UtI rela· 
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çIo bastante comum, em temlOl intemac:iooais, ainda que RIo JIOI araus e modoI 
que aqui auumiu. Alguns desses modos merecem observaçlo, 

Em primeiro lugar, auinalemos o que , mais uivW, c:onbeddo e coerente 
com o que Mies te arumou: o auto scxW nIo foi prioritúio. entre OI JUlOI do 
governo. Infelizmente nIo dispomos de infonnaçOel confiheis, muito mc:Ja 
dIÓOI oonsolidadol do gasto sociaJ nos ttb nfvcis de Jovemo para todo o paio­
do que vai atl! fins dos anot 70, de modo a poder eJtabelecct companç(Iet com o 
passado e melhor iodicar O comportamento das despesas por 6rea social. Mal ta· 
hemos que, desde logo, o tipo de estabiliuçlo ortodoxa e as diretivas de rdor· 
mas kv.du a termo no periodo campos·Bulhões.i' envolveram cortes sianirlCl· 
tivOl DO pstO social, DO 1mbito do ajuste fiscal que reaJizarvn, tend!lIcia de­
monstnda por alguns estudos setoriais. n Nem mesmo nos anos do "mi1a.Jre" tal 
tend!ncia modificou·se; o inicio da sua revetslo data do 10vemo Geisel, ainda 
que as modesw recuper.çOes do gasto social nIo tenham silnir� prioridade 
e centralidadc du polfticu voltada para n bcm<Star da popullÇlo. 

A segunda dimenslo da posiçlo subalterna que a polrtica social ocupou, em 
relaçlo l polftica econOmica, deriva do próprio modo como se tmou de finandi­
la atrlv& dos fundos sociais. 1iis fundos na sua maioria constituíram fonnidi­
veiJ mecanismos de fnnnaçlo compulsória de poupança. reforçando a capacida­
de de investimento do Estado em projelos industriais e de infra-estrurura, sem 
pressionar a carp uibut4ria (Rezende.t Az.ercdo, 198.5). Dito mais cruamente. 
em grande parte os fundai sociais conuibulram para financiar c dinamiza:r o 
crescimento ccon6mico, mais que para efetivamente ampliar o bem-estar da po­
pulaçlo, mesmo quandn esta contribufa duplamente para programu sociais atrI· 
vI!I de impostos e contribu)ç6es sociais. 

A terceira dimensio que queremos dc5tacar, nesta relaçlo entre poIltka CO> 
nOmica c polflica lOdaJ, mostn. mais claramente OI IimiIeS em que C$bana esta 
I1I.tima. quando financiada como foi. 

Como vimos, .o COnJ()li�m--se as ellnlluru e modos de financiamento do 
�if(lno S/l1.U no Brasil sob a 'lide e imaJem do regime autoritúio, consolidou· 
se tamWm um tipo de intetvençlo social do Estado fundado sobrewdo na capa. 
cidade contributiva do trabalhador, sancionando aquilo que podemos chamar de 
distribuiçdQ primlJri(l da nondIJ e, portanto, inllOduz.indo medfoaes instnnnenllX 
conetiVOll. 

12 EIII 1963, • patio: ....... *' MlaiSlbio da � • 0aIIIn 110 arç_ da UIIiID .. do 
tl,07., caindo fWllpCGU S� em 1975 (MIrtinI. 1993. p. 51. lIOlI 1). N . ... di ....... ...... 
dioI_ p .......... = _inf-r. _ ....... por ...... ... 1969. _ pI' 1111 do .- 1Mcrb  IID do 
19S7: _ 1QOa  .... . AIIbemIIoIII" '". lO: em 1969 __ que I11III 1964 e _ 1iIIde .- _  
19:56: ..,...tD Bnp .  Ocack ,... (1911). na .-de"';' ...,. o poriodo 19f1'iS.n. ...... o...,. 
., pdbIioo dintII_ .... ""'* � ftlMi. .. .-. iadnto (lNP$). aa.- Sitn. (1914) 
$ia.q.o&,_ t97O, ' �"""'ID .. t I M *'tofinIsêiodl � _ 1  , M pnis do lhlilo  
on da ordrm de i. e, em 1974, 0 '-' p;.baI -..I _ .... equMIiIo . � *' m, .  pilo'" 
-..w� loIl'eriorb eoo'!11 .... o*, __ 50eprinclfpiodol60. 
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luo porque, desde 10&;0, I poUtict. socill pa'''''1 I lpOil/'-se em bisei mu.i1O 
eslJ'eiw, definidlS pekll blixos uUriOl pteSenta na ec:ononü .. por wn lado, e ° 
Iltfuimo JBU de ooocentraçlO di rendi, por outro. Com ref�ocia .11","'10 ta­
Ilrill. aquele ntlcleo "duro" di poUÚCI ec:on&n.ico-social dos 'Ovemol militares 
prodlolZiu constrangimentOl gnves e ra.istente. 10 pIIdrk! meri&ocr'dco de EItI­
do de bem<slar que se constndl no pata. respondendo por pane pondedvel de 
suu j' 110 nelllivu ClJ1lClerfslicu morfol6aicu. Senlo vejl1lX». 

Se • pequena proporçlo de tnbalhadorel que contribufam para ° listema de 
previ�ncia social somarmos a reduzida dimenslo do mercado ronnaJ de traba­
lho, OI blixOl salirios e, portanto, uma muu sallrill limitada, QCIIlOdI podc:ren­
tender ° patamar estreilo de rec:utSOI JObfe os quals passaram a inddir I maioril 
dos fundos que financiam I poUlica socill no país. Em OUlrl$ palavras, estlJl'lOl 
diante de W1lI base cootributiva bastante reduzida que por si só uplica em boa 
parte os blixos e insufICientes vllores dos beneficios e I mi qualidade dos sc:m­
ços por ell financiados. 

Em seaundo Juall", num patl dIS dimen$Ões populacionais como o nollO. e 
socillmente tio heterogbeo, o ,taU insufICiente de forma1iuçlo do mercado de 
trabalho, ° blixo nfvel salarial e OI gnus de concenlnlçlo di riqueu fazem com 
que a palrtia socill tenda a ficl/' sobrecafTeaada. mesmo nos momentos em que 
° pats IJnSCntou tuas Iltu de crescimento. De filo. aiaOose que as polfticu 

sociait solucionem u necessidades mais búicas• entre elas m mesmo as de ali­
mentaçlo, que nIo estio podendo ICI' uli5feitas nem mesmo qut.ndo as pe!l1OU 
estio fonnalmente empl'egadu e tnbaIhando, muito menos quando intepam as 
franjas mais pobies daquele imenso men:ado infonnaL 

Sem dílvk1a, os pervcnos efeitos da polrtka cc:on6miCII - que preteriu a 
particiPllfIo da populllljlo na riquc:1.I c:rescente - contribuiu para acentuar ca· 
racterísticas excludentes que o sistema de bem-estar instaurado sob OI militarei 
vinha IlTUtando j' consiao desde ° infcio. 

Dito de OUlrO modo, � certo que o padrio conservador do E.tm de bern-a-

11/' socill brasileiro tendia I proleger poucos, excluindo e penalizando, pelos seu. 
mec&Ilismol inlernos e por SIW distorçOes. parte signifICativa da popuIaçIo CI­
rente btuileira. Mas � tamtM!:m ceno que muitos dos limites e di.toeçOes que p0-
dem ser atribufdos ao sistema de poIlticu sociais rOljado sob o rtjime miliwdi­
um respeito antes a questOet de emprelO, salmos. distribuiçlo de renda. e. por­
tanlo, a outros conjunlOl de poIlticu do Estado. E estas só teriam capacidade de 
reverter ou atenuar as resistentes condições esuuturaiJ do plb - I hetcroJcnei­
dade social e relional. a mII'Iin.aHdade e a pobreza -enquanto a economia cres­
cesse, enquanto houvesse lIWJCIlS pan. dc:cisões polIticas nessa direçlo. mas di­
ficilmente na crise que vinha se instalando desde meados dos anos 70. Por iuo 
mesmo a inflexlo que pode ser detecladl no 11 PND de Geisel. no que conceme 
b polfticas sociais. nlo encontrou terreno (�rtil para vicejl/'. 
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A constataçlo de que "a economia ia bem mas o povo ia malfl, de M6dici, 
foi acompanhada de algunw medidas no campo dai poUticu sociais, anrerior­
mente indicadas. Entretanto foi mesmo em 1974, com o 11 Plano Nacional de De­
senvolvimento. que o governo Geisel apontou o llJa50 social do p&fs e mostrou 

disposiçlo paR avançar na COnJtruçlo de uma comunidade moderna pelo enfn=o­
tamento das "( ... ) disparidades nagraotes da distribuiçlo de renda", pela expan­
sIo das oportunidades de emprego e pelas "nec:essK1ades impOlllerg'veis de me­
lhoria contioua dos índices nacionais de educaçlo. udde, habitaçlo, tBbaI.ho e 
treinamento, previd!ncia e assisltncia social" (ll PND). 

Afmnando ser insatisfatória a csrrutura da distribuiçlo de n=nda prevalecen. 

te e reconhecendo a inadequaçlo da estfl�gia de esperar SUl n=venlo pela sim­
ples evoluçlo dos fatoces cio mercado, o II PND preconizava um tipo de inter­
venção social que 010 fosse apeoas COIUCqalncia da polftica econGmica. mas 
perseguisse objetivos próprios. Para tanlO, haveria de apoiar-se numa estnúl!gia 
de conjugaçio da política de emprego com I poUtica de salmo; de valorizaçlo 
da poUtica de recursos humanos; de iotellllÇlo social e de defesa do consumi­
dor.u 

Discute-se hoje o anacronismo ou os acertos do Plano Geisel, quando con­
frontado com as restriçOes da crise. Tais divelJtncias, entretanto, nIo se maniCes· 
tam na avaliação quase conseosual de que, 00 que diz respeito l estratlgia social, 
em panicular a a1teraçlo da estrutura de renda. o programa fracassou (Leua, 
1978; Barros de Castro &. Sou.za, 1985; Reis Vclloso, 1986). 

Mas I! ceno que as poLfticas sociais sofrem ar uma innedo. No plano insti· 
tucional, o quadro que apresentamos no início registra refonnas e iniciaúvu im­
portantes, cujo sentido maior roi, a meu ver, ampliar as alternativas program.iI.i_ 
cu para camadas de baiu renda, como ocorre noa proaramas de alimcotaçlo ou 
de habitaçlo. � tambl!m desse período a criaçio do Conselho de Desenvolvimen­
to Social. A1guma rccuperaçlo pode ser verificada. tamb.!m, 00 gasto social, pelo 
menos att 1979. 

A ioflexlo, a meu ver, I! imporwue, mas, paradoxalmente., nem alterou as 
bases do padtIo prevalecente de polfticas sociai., nem esw foram COMistente­
meote n=lacionadas com a esuarigil de disu:nsIo gradual, como 0C0fria DOm o 
alardeado projeto de de:sconcenll'llÇio da renda atrav& de polftica salarial mais 

adequada. Dito de outro modo, as reronnas, o adensamento e a expando (k,. 

" A YIlorizaçIo da*el1OXlal pode _doItaada ... próprioorçamealOdo Q PND: owça,_1IXIII 
-1NIior entre 111 prosramII clt iII� equiVllmdo • •  l� do � P -ewnpua/IHe 
clt .. panda __ pItIIfW_ clt ..wizaçlo dol __ IM_. idLp� lOrioI e cIamvoI ..... ....... fOciaI ""-. À poIIice clt 'i8IoriuçIo clt _ � .. 1bIinI ...... CRS261 bilbllet 
.... o perbio 1975--79. di.aibuflbl_ � .... ediiMÇk .t� .... . ..ode, � "' _  
....... e l.2'iIo pII'I trIbaIbo e treiNo" , •• pcC ... jonol. A poItiai clt _� lOdII. oI ido com 
meade 001 _  ,Iobm. cIts6na .... 1',1. 100 PI.SIP-..,. 21A'i' l hIbimçIo . 6lJ .. l p ......... 
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programas sociais que OCOI'l'em sob o 10vemo Geisel seguiram sendo dirilidos 
pela ruJo tecnocr4tica do autoritarismo e movidos pela sua lógica própria de 
açIo: pelo alto, sem participaçAo dos de baixo ou dos de "fonll". Provavelmenle 
por isso mesmo seguiram envoltos no v4!u opaco que impediu sempre, DeSte lIlO­
delo de decido, que as autoridadet efetivamente atinassem com os movimentos 
que minavam U bases do sistema de proteçIo social. 

A partir de 1979, mas principalmenle de 1981 em diante.. é a crise que põe 
em xeque aquele padrIo. WltO porque u demandas sociais ICfeScidu do encon­
travam respostas, como porque o próprio padrlo de financiamento sobre o qual 
se firmou pUlOU a enfrentar restrições crescentes. Em 1982. o JOvemo lenta 11-
nhar �lego criando outro fundo para fif1lllCiar projetos sociaiJ, o Finsocial. 
acompanhado de uma elevaçlo de a1íquolall de contribuiÇOes previdenc:iAriu. 

Mu o esgotamento daquele modelo de bem-estar armado afinal. sob o reli­
me aUloriuirio vinha se dando a partir de outro coajunto de pressões e forças. 
aquelas criadas e fortalecidas pelo pm<TSSO de dcmocmizaçlo. O resgate da df­
vida social que se .:umulara não se restrinaia. na ótica das oposiÇOes e dos m0-
vimentos populares. ao mero atendimento das demandas: passava sobcetudo pela 
reeslnlturaçlo do modelo ou do perfil u.cludente de proteçlo social que seguil 
deixando 1 margem. no 005S0 país. 1 grwxle maioria da populaçlo. NI agenda de 
refonnas dcmocniticas dos anos 80. a refonna dos programas sociais ocupou es­
paço significativo. do qual slo ICSternunha I ampliaçlo dos direilOS sociais peta 
Constituiçlo de 19&&. 

Temos ouvido inúmeras refer!DCias 1 d4!cadl dos 80 como sendo a das oportuni. 
dades perdidas. No caso do Welfart' State no Brasil, a oportunidade se perdeu an­
tes, no momento mesmo em que o pals. atravessando um perlodo de grande dina­
mismo econômico, avança pan. sua maturidade industrial. para um novo padrIo 
de inserçlo na divisA0 in[Cffiacional do trabalho e para a constnlÇlo de uma 50-
dedade de mlSlIS assentada nos modernos nWlOS da economil de mercado. E 
esse momento sem dl1vida é o pcriodo do "mil�" Co quem sabe. dos primciroll 
anos Geisel. Pu5ado o ciclo de investimenlOl juscelinisw, que praücamcnte 
completavam as bases industriais, e estabilizada 1 economia, lCria no 1mbito das 
refomw estruturais desencadeadu pelo primeiro govemo militarquc poderia ter 
havido espaço pan uma estruturaçlo dos programas sociais com mai« pot!nc:ia, 
efetividade e capacidade de inteJBÇiO sociaJ do país. Como pensarnoI ter de­
monstrado. nIo foi isso o que ocorreu. E porque nlo teve p« objetivo integrar 
socialmente a populaçAo, m:luzindo disparidades sociais e suprimindo a pobreza. 
a complemcntaçlo do Estado de bem-estar no Brasil assentou-se em terreno mio 
nado. Quando, após OI choques do petróleo. I crise se instalou, o paIs deixou de 
oonw pan sempre com certas condiçOes que muito fugaz.mcole haviam 11: lhe 
... 



apresentado no peoodo de bonança. Gostaria de estender-me IObre essa critica, 
reproduzindo aqui a argumentaçlo que jj expus em outro lugar (Draibe. 1993). 

O Bruil constitui um CIl50 exemplar de desenvolvimenlO capitalista exclu­
dente e concentmtnc-, e coerentemente construiu tamb!m um sistema de polfticas 
sociaU com fortes caracteostieu do tipo conservador. Em dec:on!ncia doi pr0-
cessos de industrializ.açlo e creximento, entre os anos 30 e 80, � certo que hou­
ve progresso social DO país. Mas este assumiu a forma de mobilidade social com 

mistl!ria absoluta de ampla parcela da populaçJo, de mobilidade social com desi­
gualdade extrema. I. 

Entre DÓS, o �do crescimento eoon&nic:o provocou acekrada tnmsfonna­
çIo da estrutun social, traduzida em modiflC"ÇÕCl na composiçlo do emprego e 
em fones processos de mobilidade social ascendente. O dinamismo social 
apliou·se num processo de extenslo cio assalariamento, no qual vigonrtm histo­
ricamente baixos salários para amplos contingentes de trabalhadores, 10 mesmo 
tempo em que a massa da populaçlo permaneceu ou subempregada nas cidades 
ou inteiramente marginaliz.ada nas cidades e no campo. Os a1llssimos pus de 
ooncentraçlo da renda com que vimos convi-vendo do mais uma manüesl8Ç1o 
dessas mesmas car.cteristicas. 

Seria exagerado e incom:to afirmar que as polfticas sociais brasileiras nlo 
produziram algum ereito positivo DCSSI situ.açio. O pais logrou constituir um 
denso sistema de polfticas sociais, apoiado em forte capacidade reguladora do 
Estado. Até por dcsdobnunent05 do crescimento, houve reduçlo da pobrez.a ai>-­
soluta, entre os anos 50 e 80. Também é certo que objetiV06 de eqUidade, transfi­
gurados em melas de universaJiz.açlo de cobenura ou diminuiçJo de privilégios, 
fotam aqui e ali resultados da açJo pública. � por isso que, no longo prazo, OI in­

dicadores sociais tNlsicos mostJalam alguma melhora. 

Enttetanto, como demonsttamo&, tais políticas tenderam a iept()t]uzir e reite­
rar as desigualdades iniciais. Repito: foram frigeis e pouco capaus de tedurir as 
grandes disparidades de oportunidades, de um lado, e o fosso que. separava e ain­
da separa uma minoria "protegida" da grande maioria desprotegida e marginali­
zada da popuJaçJo . . 

Ora. esle artigo tralOU de mostrar as pilaslnlS que. apoiarMI o sistema de po­
I!licas sociais completado sob o regime miliw e que respondem por pane impor­
tante daqueles resultados: o perfil de financiamento do gaslo social, apoiado em 
fundos de aplicaçlO vinculada; a estreita base com a qual se financia o aasto s0-
cial (ou pane importante dele); o modo de agregaçio de interesse, conformando 
um sistema esttatifw;:ado e segmentado de proteçlo, assegurador de privilégios 

iaIt&nJma*: CIIII mp';'; ... di 'forma idaI' de �1'ln,oIvi_ .. ...... o!ismo - 1 ............. lfudo .... 
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em vez de direitos mfoim05 1 cidadania. Daf dccorTern pelo menos duas conse. 
qüe.ncias. 

A1�m da eoorme massa dos pobres e miseriveis que, em princípio, seriam 
"clientes" da política social ass.istencial, a grande maioria di popuJaçIo emprega­
da e m;cbendo regulllTl\eflte salúios baixos necessitou sem� da us.is!encil do 
Estado para assegurar uma condiçio de vida M'ia, o que l.endeu a "s0brecarre­
gar" n:<:On'entemente as políticas sociais, reduzindo SUl efidcia. 

Segundo, e em decontncia., as polfticas sociais reiterldamenl.e contaram 
com recursos insuficientes -mesmo quando houve vontade política de reforçi­
los - o que tendeu a comprometer . quaJidade e a quantidade dos serviços. 
Mais ainda, nesse padrio de crescimento dos programas sociais. .... bQlJ. por 
ocorrer que • expando da cobertun., principalmente em educaçlo e salkIe, nIo 
foi acompanhada da manutençlo ou melhori. da qualidade dos serviços. O resul­
tado, nos IDOS 70, foi imedi.to: o bom hospital ou • boa escola búica e �­
ria passaram a ser oferecidos pelo setor privado 8U1Ô1l0m0 aos estratos m6:1ios e 
altos da populaçlo. com capacidade de pagamento. A segmentaçlo entre precá­
rios serviços sociais p6blic05 para a populaçlo pobre e sofisticados se:rviÇOt 11)­
ciais privados para os segmentos m61ios e ricos ocorreu no Brasil dur&nl.e a ex­
pan5lo acelerada dos programas sociais, antes portanto da crise. O que, sem dá­
vida, acentua ainda mais aquele can.ter conservador do estilo de intervençlo so­
ciaJ. 

Sent errOneo reduzir a crise dos anos 80 ao mero .gravamento desse quadro. 
Para as políticas sociais, a reestnlturaçAo ecoDOmica. as alterações do mercado 
de trabalho, o desemprego. o .umento da pobreza .bsolull. a par do desmantela­
mento do Estado. significam que a ji dilkil reforma de sistemas de protcçIo s0-
cial como o nosso (pela força e resis!encia dos inlc:resses que .brigl) � insufi­
ciente para dar conll simultaneamente dos problemas herdados do passado e dos 
novos, criados pelas modirlCaÇÕes referidas. Mesmo quando, sob o signo da cJe.. 
mocratizaçAo, reformas institucionais foram enoeladas, os riscos de ruptura da 
sociabilidade, do IlpIlrtlaeid social seguem al, reil.erando aquela "marca originar, 
Rio suprimida nos momentos de expanslo anterior: • exclusAo da maioria e o au­
mento da dist1ncia que a separa dos poucos incorporados na senda da moderni­
dade que tantO se apregoou como objetivo no período que vimos de examinar. 
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Exorcizar o fantasma desses 

ccntraditórios 21 enos de regime 

militar é tarefa que se impõe à 

geraçao que os viveu para que ele 

possa transmitir um legado de 

lucidez à próxima geraçao. 

Com este livro espera·se que 

se inaugure uma longa sMe de 

esforços nessa dlreçlJo. 

Só livros assim podem realizar 

essa tarefa. 
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